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p r e fác i o

As catástrofes antrópicas, ou seja, aquelas que decorrem uma causa humana, 

têm sido alvo de menor estudo do que as catástrofes “ditas” naturais, até porque 

muitas destas incluem, nas suas consequências, também as que derivam de causas 

antrópicas, mas que, por serem subsequentes ao fenómeno natural, muitas vezes 

ficam a ele associadas. 

São disso exemplo os dois fenómenos naturais, com caraterísticas diferentes, que 

apresentamos a seguir, e outros exemplos poderiam ser apresentados. O mais recen-

te, diz respeito ao ciclone tropical Idai que, a 15 de março de 2019, atingiu com 

ventos fortes e chuvas intensas a região da Beira, em Moçambique, e que também 

causou graves inundações em Madagáscar, Malawi e Zimbabwe, as quais mataram 

mais de 700 pessoas e afetaram outras centenas de milhares de pessoas.

Um mês depois da passagem do ciclone, segundo a UNICEF, pelo menos 1,6 

milhão de crianças ainda precisava urgentemente de assistência, em termos de saú-

de, nutrição, proteção, educação, água e saneamento. De facto, desde a passagem 

do ciclone e só em Moçambique, até então tinham sido registados 4 600 casos de 

cólera e 7 500 de malária que, obviamente, não foram provocados diretamente pelo 

ciclone, mas que se ficaram a dever a vulnerabilidades da população que, assim, 

ficou suscetível a riscos de natureza claramente antrópica.

Do mesmo modo, como outro exemplo, podemos referir o terramoto que em 

12 de janeiro de 2010, devastou o Haiti, tendo causado um elevado número de 

mortos, situado entre 100 000 e 200 000 pessoas, bem como a instalação do caos e 

um vasto conjunto de dificuldades estruturais para os sobreviventes. Com o passar 

do tempo, apesar da ajuda da comunidade internacional, a situação foi-se agravan-

do, com os sectores da segurança e da saúde a enfrentarem situações críticas, com 

protestos públicos e violência, também decorrentes das vulnerabilidades antrópicas 

a que a população passou a ficar exposta. Com efeito, a situação prolongou-se no 

tempo, uma vez que volvidos sete anos sobre a catástrofe natural, ainda continu-

avam sob risco146 mil desabrigados, distribuídos por 271 campos de refugiados 

espalhados pelo país, onde, entre outras, a situação relativa a casos de cólera ainda 

era considerada grave, sete anos depois da catástrofe natural.
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Apresentados estes dois exemplos de catástrofes naturais que desencadearam 

catástrofes antrópicas, as quais não foram apresentadas como tal, vejamos outras si-

tuações de catástrofes claramente de origem humana, embora não seja fácil dissertar 

sobre as maiores catástrofes provocadas pelo ser humano, em resultado das inúme-

ras opções que podem ser tomadas para justificar os critérios que foram assumidos. 

De facto, as catástrofes antrópicas, ao serem provocadas pelo ser humano, são 

muitas vezes resultantes da negligência e do erro do ser humano, ao produzir, trans-

portar, armazenar e manusear produtos e equipamentos potencialmente perigosos, 

mas, outras vezes, traduzem dificuldade de sobrevivência ou de convivência entre 

humanos e, até mesmo, vontade deliberada em provocar dano a terceiros, o que 

permite subdividi-las em dois grandes grupos, começando pelas de natureza tecno-

lógica e terminando com as de componente social, sequência porque são apresen-

tadas neste volume. 

Assim, as de natureza tecnológica podem ser associadas aos diferentes meios de 

transporte, desde logo dos que permitem a exploração do espaço e em que podem 

ser referidas as explosões das naves Challenger e Columbia.

De facto, a partir de 1981, com as naves Columbia, Challenger, Atlantis e Disco-

very, as viagens nos vaivéns espaciais passaram a ser uma rotina porque, em termos 

de engenharia aeroespacial, eram consideradas seguras. Todavia, em 28 de janeiro de 

1986, um defeito nos tanques da Challenger permitiu que, durante o seu lançamento, 

o combustível vazasse e a nave explodisse, tendo morrido os seus sete tripulantes. Em 

2015, foi a vez da Columbia, que se incinerou quando reentrava na atmosfera, tendo 

provocado a morte da tripulação que também era constituída por sete pessoas.

Em termos de transportes aéreos, as catástrofes associadas a aeronaves são trági-

cas, principalmente porque raramente há sobreviventes. Um dos acidentes mais gra-

ves aconteceu com o avião supersónico Concorde, da companhia Air France, então 

considerado o maior símbolo da aviação comercial. O rebentamento de um pneu, 

durante a descolagem na cidade de Paris, a 25 de julho de 2000, fez com que um 

dos tanques de combustível se tivesse rompido e a aeronave se tivesse incendiado, 

tendo morrido os seus 109 ocupantes. Todavia, a queda com mais vítimas aconte-

ceu com um Boeing 747 da Japan Airlines, perto de Yokohama, em 1985, tendo sido 

responsável pela morte de 520 pessoas.
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No que respeita a transportes marítimos, o mais catastrófico terá sido o naufrá-

gio do navio de passageiros britânico RMS (Royal Mail ship ou Royal Mail steamer, 

que significa “navio” ou “vapor do Correio Real”) Titanic, no Oceano Atlântico, a 

15 de abril de 1912, quando transportava 2 224 pessoas, tendo causado a morte 

de mais de 1 500 delas. Mais recentemente, recordamos o naufrágio do navio de 

cruzeiro Costa Concórdia, no Mediterrâneo, a 13 de janeiro de 2012, junto à costa 

da ilha de Giglio, na região da Toscana, quando levava a bordo mais de 4 mil pessoas 

e que causou 32 mortes.

Quanto aos transportes terrestres, os mais catastróficos dizem respeito aos trans-

portes ferroviários, pela quantidade de passageiros que podem transportar em simul-

tâneo. Aqueles que apresentaram o maior número de vítimas mortais estiveram asso-

ciados a catástrofes naturais, designadamente o descarrilamento de Peraliya, ocorrido 

a 26 de dezembro de 2004, no Sri Lanka, após um sismo seguido de maremoto, que 

causou cerca de 1 700 mortos, bem como o anterior descarrilamento e queda no rio 

Bagmati, registado a 6 de abril de 1981, na Índia, após um ciclone e devido a uma 

falha de freios, tendo provocado cerca de 800 mortos. Por sua vez, os transportes 

rodoviários matam todos os anos um elevado número de pessoas, mas o número por 

acidente é normalmente reduzido. Apenas os transportes em autocarro podem registar 

um elevado número de vítimas em simultâneo, como sucedeu recentemente na Ma-

deira, onde, a 17 de abril de 2019, o despiste de um autocarro com turistas alemães 

provocou a morte de 29 dos ocupantes do autocarro e deixou feridos os restantes 27.

Outro conjunto de catástrofes está associado a grandes obras de construção civil, 

tais como barragens, pontes, edifícios, túneis e obras costeiras. Alguns exemplos de-

monstram o elevado número de mortes, além de outros danos, que podem ocasionar. 

A rotura de uma barragem no dia 12 de março, em 1928, situada no San Francisqui-

to Canyon, a cerca de 70 quilómetros de Los Angeles, devido às suas paredes serem 

demasiado finas para suportar a pressão da água exercida sobre os seus 183 metros 

de largura e 55 de altura, fez com que tivessem morrido mais de 500 pessoas. Mais 

recentemente, em Minas Gerais (Brasil) foi notícia o rebentamento de duas barragens 

de acumulação de rejeitos de mineração. Primeiro foi a vez da barragem de Mariana, 

a 5 de novembro de 2015, sendo responsável pela morte de 19 pessoas e, depois, a 25 

de janeiro de 2019, foi o rebentamento da barragem do Brumadinho que provocou 
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231 mortos. Por sua vez, no dia 24 de abril de 2013, o colapso do edifício Rana Plaza, 

com nove andares, em Savar, nos arredores de Daca, no Bangladesh, que albergava 

fábricas de têxteis, terá provocado mais de 1 100 mortos. No que respeita a túneis, um 

tumulto registado num túnel da cidade de Mina, junto a Meca, a 2 de julho de 1990, 

durante uma peregrinação muçulmana, provocou 1 426 mortos. Na Europa, no dia 

24 de março de 1999, um camião incendiou-se no interior do túnel franco-italiano 

do Mont-Blanc, tendo cortado o trânsito e provocado 39 mortos.

Quando pensamos em catástrofes associadas a incêndios urbanos, vem-nos de 

imediato à memória a recente destruição na Notre-Dame, de Paris, cujo incêndio 

deflagrou a 15 de abril de 2019, bem com o anterior incêndio do Chiado, em 

Lisboa, que ocorreu a 25 de Agosto de 1988. Além destes, importantes sobretudo 

pelo património perdido, muitos outros poderiam ser mencionados. Dos urbanos, 

um dos que mais vítimas terá causado, ocorreu em Daca, no Bangladesh, a 24 de 

novembro de 2012, também numa fábrica de roupas, tendo tirado a vida a 117 

pessoas e deixado cerca de 200 feridos. Um dos que terá provocado maior destrui-

ção e maior número de desalojados (aproximadamente 100 000) foi, certamente o 

grande incêndio de Londres, que lavrou de 2 a 5 de setembro de 1666. Em termos 

de incêndios industriais, os mais graves resultaram dos incêndios nos poços de pe-

tróleo no Kuwait, em 1991, quando os homens de Saddan Hussein conseguiram 

incendiar mais de 600 poços de petróleo, cuja extinção demorou mais de sete me-

ses, razão pela qual foi considerado o maior derramamento de petróleo da história, 

tendo-se tornado numa das piores catástrofes provocadas pelo homem, uma vez que 

causou imensos danos ambientais.

No que diz respeito à explosão e extravasamento de matérias perigosas (em re-

sultado da sua extração, produção, armazenamento, transporte e utilização) o nú-

mero de catástrofes é muito elevado e apresenta tipologias variadas, pelo que, de 

entre essas catástrofes, se mencionam, seguindo a sequência cronológica, algumas 

das que foram mais marcantes:

•	 6 de dezembro de 1917 - Explosão de Halifax, Canadá - O cargueiro francês 

SS Mont-Blanc, com carga de vários explosivos, colidiu com a embarcação 

norueguesa SS Imo. A explosão levou à devastação do distrito de Richmond, 

em Halifax, e à morte de 2 mil pessoas.
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•	 4 de outubro de 1918 - Explosão da Fábrica de Carregamento da Shell da TA 

Gillespie, Estados Unidos - Uma enorme explosão numa fábrica de munições 

da Primeira Guerra Mundial, em Sayreville, Nova Jersey, causou aproxi-

madamente  100 mortos. Durante os três dias seguintes ocorreram novas 

explosões, que obrigaram à evacuação e reconstrução da cidade.

•	 Década de 1940 – Lixos tóxicos do Love Canal, Estados Unidos - Nes-

sa época surgiu um cheiro estranho na área envolvente do Love Ca-

nal, perto de Niagara Falls. Os moradores começaram a notar infil-

trações estranhas nos seus quintais e as pessoas começaram a adoecer, 

com muitas mulheres a ter abortos espontâneos e dar à luz bebés com 

defeitos  congénitos. Após inspeção, verificou-se que havia mais de  

21 000 toneladas de lixo industrial tóxico enterrado por baixo da superfície 

da cidade, que tinha sido lá colocado por uma empresa local.

•	 17 de julho de 1944 - Explosão em Port Chicago, Califórnia, Estados Unidos 

- Mais de 300 marinheiros e civis perderam a vida após uma explosão de 

munições. Das vítimas mortais apenas 51 puderam ser identificadas.

•	 16 de abril de 1947 - Explosão na Cidade do Texas, Estados Unidos - Foi 

uma das maiores explosões não nucleares da história dos Estados Unidos, 

provocada por uma carga de nitrato de amónio, que estava a bordo do SS 

Grandcamp, no porto da Cidade do Texas. Matou mais de 500 pessoas. 

•	 Inverno de 1952 – Nevoeiro Assassino em Londres, Inglaterra - A poluição, 

a que a população de Londres se habituara com a chegada da indústria, 

aumentou consideravelmente porque o tempo esteve frio e, para se protege-

rem, os moradores queimaram mais carvão nas suas lareiras do que era ha-

bitual. Esse fumo, misturado com dióxido de enxofre, óxidos de nitrogénio 

e fuligem, deixaram a cidade de Londres envolta numa nuvem negra, em 

quase total escuridão, e estima-se que ela terá sido responsável pela morte de 

mais de 12 000 pessoas.

•	 10 de Julho de 1976 – Explosão de Seveso, Itália - A explosão de um reator da 

empresa química ICMESA levou ao aparecimento de uma nuvem de dioxi-

na, uma substância muito tóxica, quando se deu a sua libertação para a at-

mosfera. Ainda que não tivesse havido mortes diretamente relacionadas com 
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a explosão, depois dela muitas crianças foram afetadas por doenças de pele.

•	 28 de Março de 1979 – Explosão na central nuclear de Three Mile Island, 

em Harrisburg, Estados Unidos - Um reator da Central Nuclear sofreu uma 

fusão parcial no seu núcleo. A radiação libertada foi pouca, mas suficiente 

para provocar a morte de animais, a morte prematura de pessoas, bem como 

defeitos nos nascimentos.

•	 Na madrugada de 02 para 03 de Dezembro de 1984 – A libertação de gás 

pela Union Carbide, em Bhopal, na Índia - A fábrica de pesticidas libertou 

gases tóxicos para a atmosfera. Das mais de 500 000 pessoas expostas, cerca 

de 15 000 morreram nesse momento e, depois disso, morreram mais de 20 

mil, a partir de doenças derivadas da inalação do gás.

•	 26 de Abril de 1986 - Explosão na central nuclear de Chernobyl, Ucrânia, an-

tiga República Socialista Soviética - A grande explosão libertou material para 

a atmosfera 400 vezes mais radioativo do que a bomba de Hiroshima. Após 

a explosão, nasceram inúmeras crianças com defeitos congénitos e aumenta-

ram as pessoas com cancro e outros problemas de saúde. Estima-se que esta 

catástrofe provocou o aparecimento de cancro em cerca de 100 000 pessoas 

e criou uma área insegura para a realização de qualquer atividade, incluindo 

a agricultura, durante um período superior a 200 anos.

•	 24 de março de 1989 - Derramamento de crude do Exxon Valdez, no Alasca, 

Estados Unidos - O embate do super-petroleiro Exxon Valdez num recife 

provocou um enorme derrame com grandes consequências de longo de 

Prince William Sound. Foram derramados mais de 11 milhões de barris de 

petróleo, ao longo das quase 500 milhas da costa, e morreram mais de 250 

000 de aves, entre outros animais selvagens. O processo de limpeza juntou 

mais de 11 000 pessoas.

•	 13 de novembro de 2005 – Explosões na Jilin Chemical Plant, China - Uma 

série de explosões na empresa química “Jilin Chemical Plant”, provocaram 

a morte a seis pessoas e uma fuga, composta em grande parte por benzeno 

e nitrobenzeno (agentes cancerígenos para o homem), que obrigou à evacu-

ação em massa de mais de 10 000 pessoas, ao longo dos 80 km do compri-

mento dessa mancha tóxica. A poluição progrediu também através do rio 
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Songhua, afluente do rio Amur, tendo chegado ao Mar do Japão, e levado à 

contaminação da água, pelo que os governos municipais foram obrigados a 

desligar o abastecimento de água em várias cidades.

•	 20 de Abril de 2010 – Explosão da plataforma Deepwater Horizon, Golfo do 

México, Estados Unidos - Uma explosão na plataforma de petróleo semi-sub-

mersível Deepwater Horizon, operada pela BP, fez com que tivesse ficado 

dois dias em chamas, após o que se afundou. Morreram 11 trabalhadores e 

17 ficaram feridos. Provocou uma grande mancha de óleo, que se espalhou 

até à costa da Louisiana e a outros estados, prejudicando o habitat de cente-

nas de espécies de aves.

•	 11 de março de 2011- Acidente nuclear de Fukushima Daiichir, Japão - Após 

um terramoto e um tsunami, a Central Nuclear de Fukushima I sofreu uma 

crise nuclear. Várias explosões libertaram material radioativo pelas instala-

ções e a contaminação chegou ao oceano Pacífico.

Quando pensamos em catástrofes associadas a colapsos e de falhas de energia 

de recursos e de sistemas essenciais, relacionados com elevadas concentrações de-

mográficas, podemos relembrar a falha de programação de uma central telefónica 

americana que direcionava ligações, ocorrida a 15 de janeiro de 1990, e que teve 

uma paragem de funcionamento acidental e momentânea. Como essa central aler-

tou outras 113 centrais de que também elas estavam avariadas, quando na realidade 

não o estavam, o resultado foi que a maior parte dos Estados Unidos ficou sem 

chamadas telefónicas de longa distância durante mais de nove horas. Uma outra 

situação, desta vez relacionada com o abastecimento de energia elétrica, diz respeito 

à rede que alimenta Nova York e que já deixou a cidade sem energia por três vezes, 

em 1965, 1977 e 2003. No apagão de 1965, cerca de 800 mil pessoas ficaram presas 

nos túneis do metropolitano. Por sua vez, no Brasil, o pior apagão ocorreu a 17 de 

setembro de 1985, quando uma sobrecarga da rede deixou metade do Brasil sem luz 

durante três horas. Mais recentemente, durante o mês de março de 2019, mais de 

metade dos estados venezuelanos ficaram sem energia elétrica por três vezes.

E para concluir esta referência a catástrofes de natureza essencialmente tecnológi-

ca, mais dois exemplos, pelas suas graves consequências em termos de perturbação do 

normal funcionamento dos sistemas rurais por delapidação do solo. O mais conheci-
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do é o da desmatação da Amazónia, já que só entre 1977 e 2014 terão sido dizimados 

mais de 750 000 km2 de floresta. No entanto, outra situação não menos preocupante 

foi a destruição do Mar de Aral (Cazaquistão e Uzbequistão). Com efeito, em 1960, 

a União Soviética desviou as águas dos rios Sir Dária e Amu Dária, que corriam para 

o lago, para irrigação dos campos. Como resultado, o mar de Aral diminuiu cerca de 

90 % da sua extensão, tendo provocado consequências extremamente negativas em 

centenas de quilómetros à sua volta, designadamente provocando a morte a inúmeras 

plantas, devido ao aumento de sal e às tempestades de areia.

Passemos agora a algumas catástrofes de natureza social, começando pela mais 

chocante: a fome. Uma das piores situações de que há registo afetou o norte da 

China, entre 1876 e 1879, tendo sido provocada por uma seca que aí começou em 

1875 e conduziu à fome, também nos anos seguintes, em que terão morrido de 

fome cerca de 10 milhões de pessoas. Sensivelmente no mesmo período, a Índia foi 

afetada pela Grande Fome de 1876 a 1878. Mais recentemente, entre 1983 e 1985, 

a Etiópia foi particularmente afetada, tendo causado mais de 1 milhão de mortos. 

Estas e outras situações, como as migrações intensas e descontroladas, as greves 

generalizadas, a sabotagem e terrorismo ou as perseguições e conflitos ideológicos, 

religiosos ou raciais, entre outros, podem dar origem a convulsões sociais cujas con-

sequências são, por vezes, catastróficas. Todavia, são os conflitos bélicos aqueles que 

maior número de mortes provocam quer diretamente, quer por via da fome e das 

doenças que ocasionam. As guerras mais mortíferas, em que o número de mortos 

foi superior a 10 milhões, terão sido as seguintes (Quadro I).

Após esta breve descrição das consequências de algumas catástrofes antrópicas, 

parece-nos claro que o seu estudo deverá ser bem mais valorizado, sobretudo em 

termos das catástrofes sociais, que têm sido o parente pobre no estudo dos riscos e 

das suas plenas manifestações.

Certo de que a publicação desta obra, onde estes temas serão abordados com 

maior profundidade, incentivará a investigação das catástrofes antrópicas e formu-

lamos votos de muito sucesso nos seus trabalhos aos investigadores que se vierem 

a dedicar a esta temática, pois irão acrescentar conhecimento a uma área científica 

que merece mais investigação.
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Coimbra, 30 de abril de 2019

Luciano Lourenço

Guerra Mortes Ano Localização

Segunda Guerra Mundial 60 000 000 a 85 000 000 1939–1945
Global, maiorita-
riamente Europa 
Ocidental

Conquistas e invasões mongóis 40 000 000 a 70 000 000 1206–1324 Leste Europeu e 
Sibéria

Guerra dos Três reinos 36 000 000 a 40 000 000 184–280 China

Segunda Guerra Sino-Japonesa 25 000 000 1937–1945 China

Conquista Qing da dinastia Ming 25 000 000 1616–1662 China

Rebelião Taiping 20 000 000 a 100 000 000 1850–1864 China

Primeira Guerra Mundial/ 
Grande Guerra 20 000 000 1914–1918

Global, maioritaria-
mente Europa Oci-
dental.

Rebelião de An Lushuan 13 000 000 a 36 000 000 755–763 China

Conquista da América 8 400 000 a 137 750 000 1492–1691 América

Revolta Dungan 8 000 000 a 20 770 000 1862-1877 China

Conquistas de Tamerlão 8 000 000 a 20 000 000 1370–1405 Eurásia

Quadro I - Guerras com um número de mortos superior a 10 milhões.
Table I - Wars with a death toll exceeding 10 million.

 (Fonte/Source: https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_guerras_por_número_de_mortos).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ajuda_humanit%C3%A1ria
https://actualidad.rt.com/actualidad/205861-desastres-historia-provocar-hombre-fotos
https://super.abril.com.br/mundo-estranho/top-11-os-piores-desastres-ambientais-da-historia/
https://www.bombeiros.pt/cronica-semanal/os-maiores-desastres-provocados-pelo-homem.html/
http://tecnologia.culturamix.com/seguranca/os-maiores-desastres-tecnologicos-que-ja-aconteceram
https://www.noticiasaominuto.com/mundo/1102290/os-desastres-industriais-que-marcaram-a-historia
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Na continuação do que tem vindo a ser produzido na série “Riscos e Catástrofes”, 

este volume assume a continuidade temática, neste caso numa lógica mais sistemá-

tica e holística. Antecedido por uma obra relacionada com a sistematização da teoria 

dos riscos, que buscou aplicar os modelos definidos à prática, isto é, a situações de 

plena manifestação, esta série entra agora num momento em que irá abordar três 

grandes áreas cindínicas: as catástrofes antrópicas, as catástrofes naturais, e as catás-

trofes mistas.

Este volume diz respeito, concretamente, ao tema das “Catástrofes antrópicas. 

Uma aproximação integral”, pelo que se reveste de um caráter bastante invulgar. 

Digamos que o tipo de riscos que trata, a natureza de síntese que apresenta e a es-

trutura organizacional escolhida, lhe confere um caráter único no meio académico 

contemporâneo. Vejamos:

Sobre o tipo de risco(s): na senda das catástrofes antrópicas, foram considera-

dos dois grandes grupos de riscos, nomeadamente os tecnológicos e os sociais. Os 

primeiros relacionam-se com os sistemas estruturais de apoio à atividade humana, 

como é o caso dos transportes, da construção civil, dos espaços urbanos (incêndios, 

resíduos) e dos recursos hídricos. Os segundos estão associados à atuação social, 

sendo que se abordam questões que vão desde os conflitos bélicos ao urbicídio.

Sobre a natureza de síntese: a metodologia utilizada pelas(os) autoras(es) ba-

seia-se na análise bibliográfica e na discussão do estado da arte. Neste sentido, 

assume um caráter reflexivo onde, por um lado, há uma preocupação latente em 

organizar aquilo que tem sido a investigação científica dos temas, mas por outro 

procura-se refletir sobre as novas tendências e necessidades de estudo no âmbito 

dos riscos antrópicos.

Sobre a dinâmica estrutural: tal como já foi referido, esta obra está divida em 

duas partes, sendo a primeira dedicada aos riscos tecnológicos e suas manifestações. 

https://orcid.org/0000-0003-3927-0748
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O primeiro capítulo aborda os riscos e acidentes nos vários tipos de transportes, 

sendo que o autor Ricardo Fernandes assume e apresenta uma perspetiva geográfica, 

tanto na análise de cenários de catástrofe, como na lógica da prevenção. Segue-se 

uma abordagem aos riscos inerentes à construção civil, apresentado por José Si-

mão Antunes do Carmo, que foca as consequências dos fenómenos naturais, mas 

sobretudo as ações humanas, como propiciadoras deste tipo de catástrofes. Além 

da abordagem de obras de construção civil de referência, realiza o levantamento 

de acidentes paradigmáticos, concluindo com a análise do impacto económico e 

social deste tipo de riscos em Portugal. Salvador Almeida aborda os riscos de incên-

dio em espaços urbanos e industriais, associados a explosões e extravasamento de 

substâncias e misturas perigosas, destacando o contexto português, onde preconiza 

uma mudança de paradigma, no respeitante à educação, sensibilização, fiscalização 

e mecanismos de atuação. No âmbito do risco de colapso e de falhas de energia, de 

recursos e de sistemas essenciais, relacionados com elevadas concentrações demo-

gráficas, destacam-se dois contributos. O primeiro é de Bruno Martins, que discute 

a questão dos recursos hídricos, no respeitante à relação entre quantidade/qualida-

de/disponibilidade de água. Segue-se o contributo de Aires Rodrigues Francisco, em 

que o autor apresenta o tema riscos associados à energia a partir de uma abordagem 

histórica, com o objetivo de sensibilizar os leitores para a problemática do uso des-

tes recursos, tendo como base uma perspetiva holística e evolutiva. Por fim, Maria 

Isabel M. Pinto e de Ana Sofia Morais baseiam a abordagem da gestão dos resíduos 

urbanos, tendo em conta o estudo de caso da cidade de Coimbra no que diz respeito 

a questões como a sobrecarga, a gestão e o planeamento local.

A segunda parte da obra refere-se aos riscos sociais e suas manifestações. Bruno 

Martins discute os riscos de perturbação do normal funcionamento dos sistemas 

rurais, por delapidação do solo, tendo em conta a relação entre o despovoamento e 

abandono destes espaços, em relação com novas formas de ocupação, nem sempre 

benéficas para os ecossistemas. Fátima Velez de Castro e João Luis Fernandes explo-

ram a dimensão dos riscos sociais e da vulnerabilidade da população em territórios 

quotidianos, introduzindo a análise preliminar do conceito de urbicídio. Por fim, 

são apresentados os capítulos que dizem respeito aos riscos associados a conflitos 

bélicos, e conta-se com o contributo de José Fontes (dos riscos jurídicos das guerras 
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aos conflitos convencionais); Carlos Manuel Mendes Dias (guerras e conflitos de 

natureza irregular, terrorismo e radicalismo); Jorge Manuel Dias Sequeira (guerras 

nucleares, biológicas e químicas); Paulo Fernando Viegas Nunes (conflitos na era 

da informação: guerras cibernéticas); Nuno Parreira da Silva (guerras em sociedades 

anárquicas) e Nuno Lemos Pires (soluções holísticas para a nova conflitualidade).
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Sumário: Nos últimos anos o aumento exponencial da mobilidade de pessoas 

e mercadorias tem intensificado os fluxos e densidade do tráfego nos 

diferentes modos de transporte (aéreo, rodoviário, ferroviário, ma-

rítimo/fluvial e tubular). Este incremento torna central a análise de 

riscos que resultam de condicionamentos causados pelas condições das 

infraestruturas, meios/equipamentos de transporte utilizados e enqua-

dramento dos recursos humanos que os utilizam. Independentemente 

da parca abordagem desta temática pela literatura, nomeadamente 

no quadro da Geografia, é central que se analise o (des)equilíbrio 

entre estes elementos pois daí poderão resultar acidentes (plenas 

manifestações do risco). A dimensão geográfica/territorial é central 

para a perceção dos atores envolvidos nestes cenários de catástrofe 

(e na sua amenização) e numa lógica de prevenção.

Palavras -chave: Riscos tecnológicos, riscos associados ao transporte, acidentes, 

modos de transporte, Portugal.
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Abstract: In recent years, the exponential increase in the mobility of people 

and goods has intensified the flows and traffic density in the various 

modes of transport (air, road, rail, sea/river and pipeline). This increase 

has made it essential to analyse the risks that result from constraints 

caused by the infrastructure conditions, by the transport modes/

equipment used and by the framework of the context of the human 

resources who use them. Despite the scanty coverage of this theme 

by the literature, particularly in terms of geography, it is crucial to 

analyse the (im)balance between these elements because this can lead 

to accidents (full manifestations of risk). The geographical/territorial 

dimension is key to understanding the actors involved in these disaster 

scenarios (and their mitigation), and potentially to preventing them.

Keywords: Technological risks, transport risks, accidents, transport modes, 

Portugal.

Introdução

Na atualidade, os impactes dos transportes na estrutura espacial são centrais 

para as alterações nos territórios. O crescimento exponencial dos fluxos de pessoas e 

mercadorias e, consequentemente dos riscos associados a estes movimentos, levam à 

necessidade de uma maior e melhor caracterização das redes globais e dos diferentes 

modos. Torna-se central uma identificação e operacionalização da organização, pla-

neamento e gestão de modos/infraestruturas de transporte e para a leitura territorial 

dos riscos associados (Haggett, 2001; Wolkowitch, 2004; Bavoux, 2005; Kristian-

sen, 2005; Knowles et al., 2007; Rodrigue et al., 2013; Richards, 2015). 

Pensando a priori estas dinâmicas, deve considerar-se que os cenários de “plena 

manifestação do risco” (acidente) podem estar relacionados, num primeiro momen-

to, com várias condições/causas de índole técnica e tangível (como características e 

condições da infraestrutura, vias, meios/equipamentos de transporte, entre outros). 

Num segundo momento, as ocorrências podem associar-se a questões mais intan-
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gíveis de ordem territorial e humana (por exemplo, os contextos demográficos, so-

ciais, culturais e condições específicas dos recursos humanos que utilizam os meios/

infraestruturas, bem como a sua formação, competências, capacidades técnicas, es-

tado de saúde física e/ou mental, entre outros). 

Independentemente da necessidade de enquadramento destes diferentes ele-

mentos mais técnicos, a dimensão territorial e/ou geográfica é essencial para uma 

análise do risco e dos acidentes/catástrofes nos transportes (Hall, 1992; Sem-

mens, 1994; Bibel, Kristiansen, 2005; 2012; Haine, 2012; Rodrigue et al., 2013; 

Richards, 2015).

Geografia(s), transporte(s) e risco(s). Contexto territorial, acidentes e a 

perspetiva do(s) risco(s)

Partindo da informação disponível e de uma abordagem iminentemente geográfi-

ca, este tipo de análise tentará discutir, de forma efetiva, as “disparidades” de suscetibi-

lidade, probabilidade e vulnerabilidade à diversidade de riscos existentes (globalmente 

e nos diferentes modos de transporte). Dependendo do quadro territorial, é central 

que se tenham em conta os diversos fatores geográficos de contexto (antrópicos, na-

turais e mistos), realidades socioeconómicas e demográficas, bem como dinâmicas 

intrínsecas aos níveis técnico/tecnológico dos atores envolvidos, contribuindo para 

a potencial identificação de perceções deste risco e de diversas traduções em cenário 

de acidente (Haine, 2012; Rodrigue et al., 2013; Lourenço, 2014; Richards, 2015). 

Considerando que não se persegue a discussão da dimensão técnica e específica 

dos riscos associados aos transportes, a análise que se pretende realizar está ancorada 

no desenvolvimento de uma abordagem estatística e geográfica que permita deter-

minar alguns elementos associados à reconstrução de conceitos. 

Partindo dos parcos elementos teóricos e de alguma informação estatística dis-

ponível (mesmo que relativa e incompleta em alguns dos casos), visa discutir-se o 

conceito de risco associado ao transporte. A dificuldade em balizar-se o conceito de 

forma linear reflete a (quase) ausência de uma base concetual e aplicada específica, 
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empolando a relatividade/complexidade do conceito, dos seus critérios e do seu 

enquadramento territorial (condicionado pela especificidade e singularidade das 

manifestações de risco no contexto dos transporte) 1.

Pensando o risco na perspetiva da dinâmica dos transportes, dos seus fluxos e 

infraestruturas, Kristiansen (2005) defende que este conceito surge adaptado ao 

transporte no contexto da análise das dinâmicas, tendências de segurança e ocor-

rência prévia de acidentes (plenas manifestações de risco). Sendo a segurança nos 

transportes definida como uma “atividade livre de perigo” e o risco a forma de ava-

liar (e, por vezes, prever esse perigo) a determinação do conceito de risco não deverá 

ser encarada de forma tão linear e/ou superficial, até porque depende diretamente 

do contexto geográfico em causa. 

No domínio da abordagem da engenharia, normalmente o risco dos transportes 

surge no quadro do balizamento de critérios para aumentar a segurança, definindo-o 

como o “produto entre a probabilidade de ocorrência de um evento danoso e as consequên-

cias ao nível de perdas humanas, económicas e/ou ambientais” (Kristiansen, 2005). Se é 

certo que nesta perspetiva as duas componentes são posicionadas de forma equitativa 

(probabilidade e consequências), também é importante evidenciar que, dependendo 

do grau de risco determinado (resultado do produto das duas componentes), existe 

uma lacuna de leitura territorial/geográfica do contexto da ocorrência e/ou risco. 

Concomitantemente, existe um quadro de relatividade do conceito e alguns 

aspetos que traduzem uma dificuldade (complementar) na concetualização do risco, 

nomeadamente no que se refere a aspetos psicológicos, éticos, de valores, legais e 

associados à “aleatoriedade” e complexidade dos conceitos e ocorrências (Tabela I). 

Em paralelo, é central que se considerem outras dinâmicas, conceitos e elementos 

que constroem na perspetiva da análise geográfica o conceito de risco associado aos 

transportes. São exemplo o enquadramento espacial/territorial, especificação das 

diferentes famílias de consequências com base no território em causa, a dimensão 

humana e os conceitos de suscetibilidade e vulnerabilidade.

1 Independentemente de se identificarem alguns estudos/autores no quadro de riscos “naturais”, 
“mistos” e “tecnológicos”, apenas na última categoria se revelam alguns apontamentos referentes 
aos transportes, com uma abordagem mais efetiva aos riscos do “transporte de matérias perigosas” 
(exemplo das aplicações de modelos analíticos e espaciais como o Aloha e o Wiser).
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Com base nestes pressupostos, é importante que se pensem estas questões de 

base e se produza conhecimento no domínio dos riscos associados aos transpor-

tes (numa perspetiva de análise territorial das “plenas manifestações do risco”, os 

acidentes), reforçando-se a premência de um cruzamento concetual prévio com a 

construção teórica de outros tipos de riscos mais estudados na literatura científica 

(por exemplo, os naturais). Independentemente de não se perseguir esse objetivo 

na presente investigação, é importante enquadrar a perceção do risco com base em 

diferentes modelos concetuais de risco (mais genéricos) e tentá-los adaptar, mesmo 

que de forma relativa, aos diferentes modos de transporte.

Partindo das abordagens disponíveis, pode definir-se risco(s) associados aos 

transportes como o conjunto das “probabilidades de ocorrência de um processo/ação 

perigoso (acidente) e a respetiva estimativa das suas consequências” (Hall, 1992; Sem-

Aspetos Abordagens/Leituras

Psicológicos

Muitas das vezes encara-se o risco de forma subjetiva e irracional, sendo que 
em alguns casos os atores (principalmente individuais) são “atraídos” pelo risco 
(exemplos a da condução rodoviária fora dos limites de velocidades, “manobras” 
consideradas perigosas, entre outros).

Valores/Éticos
O risco pode ser percecionado no quadro dos principais valores humanos, 
enquadrando a necessidade, quase implícita, de preservação da vida, integridade 
física e/ou mental e garantia de segurança.

Legais
Os riscos e a segurança são controlados, a um nível superior e mais abrangente, 
por leis e regulamentos, numa lógica de determinação de causas, fatores e res-
ponsabilização (muitas das vezes civil e/ou criminal).

Complexidade
A natureza dos acidentes é de difícil compreensão devido à existência de um 
conjunto muito alargado de elementos e fatores envolvidos (pessoas, equipa-
mentos/máquinas, ambiente, processos físicos, organizações, entre outros).

Aleatoriedade
Existe uma separação muito ténue entre operações seguras e inseguras. Normal-
mente, as falhas na leitura dos sistemas de transporte e avaliação do risco levam 
que se sinta que os acidentes ocorrem de forma aleatória.

Feedback tardio

É difícil de identificar as causas e os mecanismo, mesmo que as medidas de 
segurança tenham um efeito positivo. Normalmente o seu efeito não é imediato 
e requer uma aplicação ao longo de um período de tempo mais longo para que 
tenham tradução efetiva nos sistemas de segurança (por exemplo, limites de 
velocidade e/ou de álcool na circulação rodoviária).

Tabela I - Diferentes aspetos do conceito de risco.
Table I - Different aspects of the risk concept.

Fonte: Adaptado de Kristiansen(2005)./ Source: Adapted from de Kristiansen, 2005.
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mens, 1994; Bibel, 2012; Haine, 2012; Rodrigue et al., 2013; Richards, 2015). 

Estas consequências, como se verifica noutros tipos de risco, podem ser (direta ou 

indiretamente) infligidas sobre pessoas, bens e/ou ambiente, expressas em danos 

corporais (feridos e/ou mortes) e/ou prejuízos materiais (nos equipamentos, infra-

estruturas, vias, entre outros). 

No quadro dos transportes existe igualmente uma centralidade das consequên-

cias funcionais e logísticas (tempos de espera, inviabilização temporária e/ou defi-

nitivas de movimentos, entre outros). Considerando a relatividade, a especificidade 

e difícil determinação deste tipo de riscos, devem interpretar-se os conceitos de 

suscetibilidade, probabilidade e vulnerabilidade analisados de uma forma mais “in-

tangível” (quando comparados, por exemplo, com os riscos de índole natural). 

Tendo em conta um enquadramento prévio da Geografia dos Transportes, de-

vem considerar-se os principais modos de transporte (ferroviário, rodoviário, tubu-

lar, aéreo e marítimo/fluvial), integrando uma exploração de dados que enquadrem 

a infraestrutura, fluxos, dinâmicas e os acidentes. Perseguindo-se a determinação de 

percursores para os acidentes, fatores e elementos relacionados com cada um grupo 

de “riscos” associados, é central construir um modelo com base na abordagem das 

manifestações de risco (risco-perigo-crise) (com base em Lourenço, 2014) (fig. 1).

Pensando numa conceptualização do “risco associado aos transportes”, para 

além do cruzamento de diferentes modelos já existentes (principalmente orientados 

para os riscos naturais), é central que se parta do contexto demográfico (distribuição 

e densidade da população, qualificações, estrutura etária, entre outros), socioeco-

nómico, cultural e da importância da localização e do quadro espacial específico. 

A presente abordagem deve integrar, transversalmente, os diferentes aspetos 

(mesmo que relativos) associados à determinação global dos riscos, exemplo do seu 

caráter aleatório, complexo, legal, psicológico, ético e referente aos feedbacks das 

dinâmicas, acidentes e processo de determinação do risco. Para a conceptualização 

do conceito devem integrar-se as dimensões do “território”, “sociedade”, “ambiente 

humano” e “consequências” que espelham conceitos mais técnicos e aplicados de 

suscetibilidade, probabilidade, vulnerabilidade e dano potencial.

Os elementos relacionados com o “território” e “sociedade” estão ancorados no con-

ceito de suscetibilidade que se refere, globalmente, às condições que um determinado 
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Fig. 1 - Adaptação de modelo usado para análise de manifestações de 
risco - representação das suas principais componentes: risco-perigo-crise 

adaptado aos transportes (Fonte: Baseado em Lourenço, 2014).
Fig. 1 - Adaptation of the model used to analyse risk - representation of its main 

components: risk-hazard-crisis adapted to transport systems 
(Source: Based on Lourenço, 2014).

►
►

►
►
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território apresenta para a (potencial) ocorrência de um fenómeno danoso. Tendo em 

conta que se trata de uma probabilidade espacial (reunindo diferentes fatores condi-

cionantes do espaço geográfico) é muito dificilmente determinável dado estar ligada 

a elementos infraestruturais, aos níveis de desenvolvimento (técnico/tecnológico) dos 

transportes, aos recursos humanos e intensidade/densidade de fluxos existentes. 

Tendo em conta que a suscetibilidade é uma das componentes para a determi-

nação do risco neste quadro específico, verifica-se a importância de pressupor um 

conhecimento e análise das dinâmicas de enquadramento territorial e do conheci-

mento aprofundado das condições/fatores geográficos de contexto. Estes, em cruza-

mento com as diferentes condições técnicas, poderão determinar eventos de perigo 

e exposição potenciais e/ou diversos graus de risco (de um modo de transporte e/

ou território específicos).

O conceito de probabilidade (temporal) é ainda mais complexo e relativo quan-

to à sua determinação, referindo-se à probabilidade de ocorrência de um fenómeno 

potencialmente danoso num determinado intervalo de tempo e numa determina-

da área. Tendo em conta que, neste caso específico, existem inúmeros fatores que 

dependem de elementos técnicos e/ou humanos, a identificação da probabilidade 

é subjetiva, dificilmente enquadrada em termos aplicados/operacionais e numa cor-

relação entre o tempo e o espaço geográfico (e suas condicionantes). No contexto 

dos transportes, a probabilidade será, provavelmente, a componente com maior 

dificuldade de determinação (e, em alguns casos, pouco aplicável a este tipo de 

riscos). Com efeito, a centralidade das falhas humanas e técnicas não têm, muitas 

vezes, uma associação espacial significativa, sofrendo de uma complexidade e aleato-

riedade vincadas. Todavia, se se pensar apenas numa perspetiva dos equipamentos e 

infraestruturas, nas suas condições técnicas e durabilidade, pode tentar-se percecio-

nar a probabilidade temporal de uma plena manifestação de risco2.

A vulnerabilidade neste contexto é mais mensurável, referindo-se à capacidade 

de resistência e de recuperação de um acontecimento danoso. Integra o nível de 

2 Por exemplo, no caso de países menos desenvolvidos e/ou atores específicos com infraestruturas 
e/ou equipamentos deficitários, em mau estado de conservação, com pouca durabilidade ou com 
condições técnicas e tecnológicas menos competentes. Nestes casos existe uma maior probabilidade 
de ocorrência, aumentando o “grau” de risco associado.
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capacidade de assistência, socorro e auxílio (medida pelo número, qualidade e efi-

cácia/eficiência dos meios e a sua intervenção específica, entre outros) e considera 

os elementos (mais subjetivos) de exposição ao fenómeno, sensibilidade e determi-

nação do grau de perda da ocorrência. Como depende da capacidade de resposta a 

uma exposição (in)direta, tem um forte impacte na dimensão do ambiente huma-

no, traduzindo-se ao nível das consequências e danos potenciais. Neste sentido, a 

vulnerabilidade está relacionada com a capacidade técnica, humana, socioeconómi-

ca e logística dos territórios, bem como a diferenciações ao nível da capacidade de 

resposta/auxílio, recuperação e prevenção, podem alterar o grau de risco.

A determinação de consequências ao nível do número de vítimas (feridos e/ou 

mortes), impactes económicos e/ou logísticos, ambientais, nas infraestruturas, equi-

pamentos, entre outros, é essencial para a avaliação do risco (Bibel, 2012; Haine, 

2012; Rodrigue et al., 2013; Richards, 2015). Desta forma, a dimensão das conse-

quências é central para se determinarem elementos de ocorrências futuras e para a 

avaliação de danos potenciais. Também nesta dimensão o conhecimento territorial 

transversal é importante para a determinação de potenciais consequências, estando 

intimamente relacionadas com dinâmicas demográficas/socioeconómicas, relativas 

às infraestruturas e equipamentos (estado global) e com a intensidade e densidade 

dos fluxos e, consequente, localização/distribuição espacial.

Com efeito, deve sublinhar-se que, na perspetiva de um cenário de “pós-acidente”, 

os processos de diagnóstico e avaliação associados a processos de recuperação de 

uma plena manifestação, são essenciais para que se consiga determinar o risco e me-

lhorar as performances de auxílio, socorro e as condições infraestruturais, técnicas 

e humanas. Com base em análises “multiescalares” e em processos de governação, 

definição de instrumentos e políticas “multinível”, é essencial considerar os estudos 

dos acidentes e os fatores geográficos de contexto para que se consigam construir 

efetivos sistemas de prevenção, emergência e avaliação territorial e integrada do 

risco. A avaliação destes riscos é central para a efetiva gestão e controle de poten-

ciais ocorrências danosas relacionadas aos diferentes meios de transporte. Tendo em 

conta o exponencial aumento dos fluxos de pessoas e mercadorias, deve priorizar-se 

a perspetiva da determinação do risco em detrimento da assistência e auxílios em 

cenário de catástrofe. 
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No sentido de se dar prioridade à determinação dos riscos, é importante o de-

senvolvimento de um processo orientado com um diferente conjunto de etapas, 

como por exemplo, a identificação dos meios e infraestruturas de transporte cen-

trais3, a criação de estruturas que permitam avaliar o risco, o desenvolvimento de 

estratégias efetivas de gestão e controlo dos riscos (prevenção, resposta, recuperação, 

entre outros) e a implementação de estratégias de controlo e processos de monito-

rização do risco (mas também do apoio e controle das suas plenas manifestações) 

(Kristiansen, 2005). Nesta perspetiva de avaliação, é essencial considerar diferentes 

escalas e níveis de governação e/ou decisão, permitindo que se consigam identificar 

os “pontos” e áreas de maior vulnerabilidade associada aos transportes, prioridades 

de gestão o risco e estratégias de controlo em cenários de ocorrência danosa.

Para se tentar determinar o risco associado aos transportes deve compreender-se, 

à priori, a dimensão dos fluxos/movimentos e a própria infraestrutura de transpor-

tes no território em estudo. Considerandos passageiros e as mercadorias por modo 

de transporte (Tabela II), conseguem ter-se a perceção de onde recaem as principais 

dinâmicas de transporte sujeitas a “riscos potenciais” maiores e menores, tendo em 

conta os movimentos atuais e sua evolução nos últimos anos.

3 Estradas, pipelines, linhas de caminho de ferro, águas navegáveis, redes de transporte aéreo, 
pontes, túneis e todos os meios/equipamentos que utilizam estas infraestruturas e vias. 

Modo de
Transporte

Passageiros Mercadorias

2011 2012 2013 2014 2011 2012 2013 2014

Ferroviário (pesado) -2,6% -11,3% -4,6% 1,8% -1,2% -2,7% -4,2% 10,9%

Ferroviário (metro) -0,2% -11,6% -8,1% 1,9% --- --- --- ---

Rodoviário --- -16,2% -6,7% -13,0% 0,9% -32,9% -0,1% -0,9%

Marítimo -1,6% -10,3% -0,1% 3,3% 4,0% 1,4% 16,2% 3,8%

Fluvial -3,4% -12,0% 3,9% -0,4% --- --- --- ---

Aéreo 7,5% 1,9% 5,3% 9,8% -2,2% -3,0% -2,3% 6,3%

Tabela II - Taxa de variação anual (%) de passageiros e mercadorias movimentadas por 
modo de transporte.

Table II - Annual rate of change (%) of passengers and goods moved, by mode of transport.

Fonte/Source: INE, 2014.
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O aumento global dos fluxos e a solidificação verificada em alguns modos de 

transportes, refletem os domínios com graus de risco de maior ou menor inten-

sidades. Analisando os fluxos de passageiros, observamos que nos últimos anos 

existe uma predominância de movimentos nos transportes rodoviários (mas com 

uma variação negativa acentuada no último ano), ferroviário metropolitano e pe-

sado (estes com variações positivas menores em 2014) (Tabela II). No contexto 

das mercadorias, a maior incidência de fluxos (em toneladas) refere-se ao trans-

porte rodoviário e marítimo, principalmente no que se refere aos transportes de 

granéis e contentores. 

Transporte Ferroviário 

O caso específico dos riscos associados ao transporte ferroviário está diretamente 

ligado (como noutros modos de transporte) à dimensão, intensidade e densidade 

dos fluxos de passageiros e/ou mercadorias, bem como ao contexto territorial e às 

condições das infraestruturas e equipamentos. 

De uma forma breve, é importante sublinhar que o transporte ferroviário in-

tegra normalmente um padrão espacial traçado que limita a circulação (física) dos 

veículos (redes definidas e controladas). É caracterizado por um alto nível de con-

trolo económico e territorial e tendo, na perspetiva económicas, muitas vezes uma 

lógica de “monopólio”. Em paralelo, a rigidez espacial (e temporal) deste modo de 

transporte condiciona, a posteriori, a definição de risco. Neste sentido, a “operação” 

de um sistema ferroviário envolve utilização de serviços regulares (programados, 

controlados e rígidos), tendo uma importante relação com o espaço e restringido 

pela fisiografia e pela estrutura/espacialização da rede (física).

Ao nível das dinâmicas do transporte ferroviário (centradas nos fluxos/movi-

mentos), assiste-se à solidificação de processos de generalização e/ou ”globalização” 

da rede ferroviária. Para além da importância dos serviços de alta velocidade (nacio-

nais e internacionais) e longa distância têm na dimensão mais alargada deste tipo 

de transportes, regista-se, nomeadamente no caso português, um cada vez maior 

papel dos serviços ferroviários interurbanos (nacionais/regionais) e intraurbanos 
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(nas cidades). À escala da cidade existe um caráter cada vez mais essencial das redes 

metropolitanas, dependendo e influenciando a organização urbana, periurbana e a 

sua mobilidade.

No caso do transporte ferroviário de mercadorias, tem existido uma forte rela-

ção com a indústria transformadora (pesada), sendo que os processos de redução de 

riscos, de impactes ambientais e económicos e aumento da fiabilidade têm estado 

fortemente associados a avanços na tecnologia, a novos sistemas de gestão e à utili-

zação de contentores (flexibilidade e ligação com os modos rodoviário e marítimo). 

Em termos espaciais e evolutivos, a maior intensidade dos fluxos tem traduzido a 

crescente alta capacidade de fornecimento, o baixo custo de transporte (economias 

de escala), a aposta em serviços integrados e intermodais (que requerem um muito 

maior nível de fiabilidade) e a crescente confiabilidade do transporte ferroviário. A 

densificação das lógicas de circulação (a diferentes escalas) tem aumentado as pro-

babilidades espacial e temporal em diferentes territórios do globo. 

Partindo do caso português, deve considerar-se a infraestrutura refletida na ex-

tensão das linhas e vias exploradas. A determinação do grau do risco pode, num 

primeiro momento, ser relacionado com a infraestrutura ferroviária. Analisando a 

infraestrutura existente em Portugal continental, verifica-se que grande parte das 

vias são largas (2 980,1 km) e cerca de metade eletrificadas (Tabela III). 

Linhas e vias exploradas Total Eletrificadas Não eletrificadas

Extensão total das linhas 3.620,8 1.630,3 1.990,5

Via larga (1,668 mt) 2.980,1 1 630,3 1.349,8

Via estreita (1,000 mt) 640,7 0,0 640,7

Extensão das linhas exploradas 2.546,0 1.630,3 915,6

Via larga (1,668 mt) 2.433,4 1.630,3 803,1

      Via simples 1.822,9 1.019,8 803,1

      Via dupla 562,9 562,9 0

     Via quádrupla 47,7 47,7 0

Via estreita simples (1,000 mt) 112,5 0,0 112,5

Tabela III - Extensão das linhas e vias exploradas, segundo a eletrificação.
Table III - Extent of lines and tracks used, according electrification.

Fonte: INE, 2014 com base em REFER / Source: INE, 2014 based on REFER).
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Por oposição, com um (potencial) maior grau de risco e condicionante ao so-

corro e auxílio em cenário de catástrofe, as vias estreitas ocupam cerca de 640,7 

quilómetros de extensão (linhas não eletrificadas). Do total de 3.620,8 quilómetros 

de ferrovia, cerca de 2.546,0 quilómetros são efetivamente exploradas, com predo-

minância, novamente para vias largas. Dentro desta tipologia é importante subli-

nhar que cerca de 1.822,9 quilómetros se referem a vias simples (principalmente 

eletrificadas), o que aumenta a possibilidade de acontecimento danoso (p.e. colisões 

entre equipamentos). 

Analisando a infraestrutura por grande região (NUT 2), pode-se perceber, mes-

mo que indiretamente, qual o potencial impacto das plenas manifestações de risco 

por território (fig. 2). A região Centro de Portugal é aquela que tem uma maior 

probabilidade de ocorrência tendo em conta a extensão das suas ferrovias, princi-

palmente no quadro das vias de cariz simples. 

Fig. 2 - Linhas e ramais explorados, por regiões (NUT 2) (INE, 2014 com base em REFER).
Fig. 2 - Lines and branch lines operated by region (NUTS 2) (INE, 2014 based on REFER).

No que se refere ao comportamento de distribuição da rede ferroviária por tipo 

e principais infraestruturas, observa-se uma rede principal predominante (com cerca 

de 1.175,5 quilómetros em via larga), sendo que, por oposição, a rede secundária 

representa uma fatia menor da extensão total, principalmente visível em vias estreitas. 

Pensando o risco existente neste modo de transporte, também é centrar considerar 
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outras infraestruturas (e a sua localização) que podem condicionar a existência de 

plenas manifestações, exemplos das pontes (1.848, num total de 68.103 metros de 

extensão), túneis (90, num total de 29.067 metros de extensão), estações (terminais 

de transporte, perfazendo cerca de 570 em Portugal continental) e, principalmente, 

passagens de nível (por exemplo, no quadro de atropelamentos, colisão por obstrução 

e/ou atravessamento da ferrovia, perfazendo um total de 856 em 2014) (Tabela IV).

Especificação Total Via larga (1,668 mt) Via estreita (1,000 mt)

Redes principal (Km) 1.175,5 1.175,5 0,0

Rede Complementar (Km) 890,9 890,9 0,0

Rede Secundária (Km) 479,6 367,0 112,5

Pontes (Nº) 1.848 1.808 40

Extensão das Pontes (mts) 68.103 67.309 764

Túneis (Nº) 90 81 9

Extensão dos Túneis (mts) 29.067 28.307 760

Estações (Nº) 570 517 53

Passagens de Nível (Nº) 856 702 154

Tabela IV - Distribuição da rede por tipo e principais infraestruturas ferroviárias.
Table IV - Distribution of the network by type and main railway infrastructure.

Fonte: (INE, 2014 com base em REFER / Source: (INE, 2014 based on REFER).)

Em paralelo à infraestrutura, para se determinar o risco associado ao transporte 

ferroviário, também tem que se ter em atenção as existências e características do 

material ferroviário. Partindo dos dados das Estatísticas do Transporte (INE, 2014), 

ao nível do material de tração, identificamos cerca de 427 equipamentos, sendo 

principalmente automotoras elétricas (201) e locomotivas elétricas (88) e a diesel 

(82), todas a circular em vias largas (de cerca de 1,668 metros de largura). No qua-

dro dos materiais de transporte, observamos cerca de 3.283 vagões de transporte de 

mercadorias e 998 composições de transporte de passageiros.

Pese embora a centralidade da conceptualização do risco neste modo de trans-

porte, tendo em conta os dados e a teorização existente nas diferentes fontes, abor-

dar-se-á o risco na perspetiva dos acidentes ferroviários (definição, dinâmicas, cau-

sas/percursores e principais tipos de acidentes). 



37

No quadro dos estudos da Geografia dos Transportes, acidente é considerado 

uma “ocorrência que envolve danos a pessoas (ferimentos e/ou morte) e/ou à infraes-

trutura física”, traduzindo “imprevistos quanto à sua natureza, dimensão, extensão 

e probabilidade” (Rodrigue et al., 2013). Este pode refletir pouca (ou inexisten-

te) avaliação/preparação da potencial ocorrência e falhas na sua determinação e/

ou gestão. Sendo o acidente ferroviário uma ocorrência que envolve uma ou mais 

composições durante a sua operação nas ferrovias e que implica danos de diversa 

natureza, devem-se considerar dinâmicas específicas análise deste tipo de acidentes 

e, consequentemente, centrais para determinação dos riscos associados (Hall, 1992; 

Bibel, 2012; Haine, 2012; Rodrigue et al., 2013; Richards, 2015). 

Numa perspetiva geográfica, é importante ter-se em conta que estes aconteci-

mentos ocorrem na sequência de processos complexos e relativos de índole técnica 

e humana, sendo as falhas (associadas aos modos e meios de transporte, infraestru-

turas, terminais e sistemas de gestão, controlo e segurança) importantes para a sua 

perceção. Também é importante considerar as lógicas de aumento da mobilidade e 

a complexidade, densidade de intensidade dos fluxos e outras dinâmicas intrínsecas 

ao nível tecnológico dos atores e territórios. À semelhança de outros modos de 

transporte, para a interpretação e prevenção dos acidentes ferroviários, verifica-se 

uma preponderância dos fatores geográficos de contexto (antrópicos e/ou naturais, 

materiais e/ou imateriais, dependendo do contexto territorial), das realidades de-

mográficas e socioeconómicas e das diversas questões territoriais (que criam diferen-

tes condicionantes, especificidades e disparidades). 

Tendo em conta os diversos contextos, podem ser identificados diferentes tipos 

de acidentes ferroviários que podem ser cruzados com diferentes causas/percursores 

destes acontecimentos danosos, numa perspetiva humana/antrópica, técnica, natu-

ral e mista (Tabela V). À semelhança dos diferentes tipos de acidentes, as suas cau-

sas podem ser igualmente transversais, mútuas e múltiplas, sendo que um acidente 

poder ser explicado por fatores humanos, técnicos e naturais ao mesmo tempo.

Partindo dos dados globais disponíveis para Portugal, podem ser analisados os 

incidentes, acidentes e vítimas do transporte ferroviário (Tabela VI). Com base nos 

dados das Estatísticas dos Transportes de 2014 (Instituto Nacional de Estatística), 

observamos cerca de 50 acidentes ferroviários registados em Portugal no ano de 
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2014, principalmente associados a ocorrências com pessoas causados por material 

circulante em movimento (excetuando suicídios) (31), tipo de acidente responsável, 

igualmente, pelo maior número de mortos (15) e feridos graves (16). Alargando o 

âmbito da ocorrência, considerando todos os incidentes registados (cerca de 343 

em 2014), verifica-se que se trataram principalmente de colisões (137) e outras 

causas (174), como por exemplo, quedas à linha e incidentes que envolveram pes-

soas colhidas (Tabela VI). São os incidentes associados a “outras causas” os maio-

Principais tipos de acidentes ferroviários

- Descarrilamento, colisão (entre composições/comboios; com automóveis e/ou edificações, após des-
carrilamento);

- Obstrução e/ou atravessamento da via, atropelamento (mesmo sendo comum, é mais específico 
quanto à génese);

- Explosão, incêndio e/ou eletrocussão;
- Colapso estrutural de infraestruturas (p.e. pontes, túneis, carris, vias permanentes, entre outros);
- Fatores de cariz natural (indiretos – podem despoletar os restantes tipos);
- Entre outros (mais específicos e/ou pontuais).

Principais causas/percursores dos acidentes ferroviários

Humanas/Antrópicas Técnicas Naturais (indiretas)

- Erro humano generalizado;
- Desrespeito por sinalização, 

barreiras e outros;
- Excesso de velocidade;
- Falhas nas manobras na via e/

ou terminal;
- Desrespeito por indicações de 

gestão de tráfego;
- Atos de terrorismo, conflitos 

e outros;
- Outras causas/ percursores.

- Deterioração das estruturas 
das ferrovias e/ou equipa-
mentos e veículos associados 
(comboios e outros);

- Falhas de equipamentos de 
sinalização, segurança, barrei-
ras, entre outros;

- Falhas de equipamentos de 
gestão de tráfego (infraestru-
turas, software, comunica-
ções, entre outros);

- Deficiência/avaria na com-
posição;

- Problemas nas infraestruturas 
e/ou terminais;

- Outras causas/ percursores.

- Nevoeiro;
- Terramotos/sismos;
- Deslizamento de terras;
- Instabilidade de vertentes;
- Avalanches;
- Inundações;
- Outros elementos climáticos 

e/ou associados ao estado de 
tempo;

- Outras causas/percursores.

Mistas

Desmoronamentos, colapsos e outros / Falhas nos equipamentos de gestão de tráfego, bem como nos 
de sinalização, segurança, barreiras, etc; / Carga excessiva (mercadorias e/ou passageiros), entre outras;

Tabela V - Principais tipos e causas/percursores dos acidentes ferroviários.
Table V - Main types and causes/precursors of railway accidents.
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ACIDENTES FERROVIÁRIOS E VÍTIMAS

Natureza do acidente Acidentes Mortos Feridos 
graves

Colisões de comboios (incluindo com obstáculos dentro do gabarito) 7 0 0

Descarrilamentos 3 0 0

Acidentes em passagens de nível (incluindo envolvendo peões) 9 4 5

Acidentes com pessoas causados por material circulante em 
movimento (excetuando suicídios) 31 15 16

Incêndios em material circulante 0 0 0

Outros acidentes 0 0 0

TOTAL (acidentes) 50 19 21

INCIDENTES FERROVIÁRIOS E VÍTIMAS

Natureza do incidente Incidentes (a) Mortos Feridos 
graves

Colisões 137 0 3

Comboios 5 0 0

Manobras 19 0 0

Passagens de nível 19 0 3

Outras 94 0 0

Descarrilamentos 32 0 0

Comboios 3 0 0

Manobras 29 0 0

Outras causas 174 60 28

Quedas à linha 6 1 6

Colhidos em plena via 33 26 7

Colhidos em estações 33 25 8

Colhidos em passagens de nível 11 8 3

Outros acidentes 91 0 4

TOTAL (incidentes) 343 60 31

(a) Incidente ferroviário - Facto ocorrido com implicação na prestação de transporte ferroviário; inclui 
presumíveis suicídios e presumíveis tentativas de suicídio (INE, 2014)

Tabela VI - Incidentes, acidentes de exploração e vítimas (ferroviários) em Portugal, 2014.
Table VI - Operational incidents, accidents and victims (railway) in Portugal.

Fonte/Source: INE, 2014.
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res responsáveis pela existência do maior número de mortos (60) e feridos graves 

(28), nomeadamente no caso de indivíduos colhidos em plena via e em estações, 

condicionando de sobremaneira a concetualização de risco associado ao transporte 

ferroviário e ao seu enquadramento efetivo.

Tendo em conta que os dados à escala nacional e isolados temporalmente 

poderão ser limitadores da análise proposta, realizou-se em paralelo uma análise 

estatística e geográfica dos acidentes ferroviários a diferentes escalas (Mundo, 

Europa e Portugal), permitindo realizar uma “espacialização” das diferentes 

ocorrências no sentido da construção do conceito de risco e das suas disparida-

des territoriais. 

Para a realização dessa análise construiu-se uma base de dados dos principais 

acidentes ferroviários no Mundo4. Tendo em conta a dispersão de informação 

(por vezes ausência e/ou cariz incompleto), realizou-se um cruzamento de um 

conjunto de informação (complexa, dispersa e relativa e, mesmo assim, refletindo 

a falta de ocorrências/acidentes). Considerando para a análise apenas os acidentes 

ferroviários com vítimas mortais, existiu a necessidade de consultar/utilizar com 

conjunto alargado de fontes, numa perspetiva de recolha temporal e espacial, 

integrando todas as ocorrências identificadas (recolha online, periódicos, jornais, 

revistas, Wikipédia, observatório Lumo Transport, European Railway Agency – 

relatórios de segurança e sítio internet - e em publicações, por exemplo, Edgar 

Haine, “Railway Wrecks”).

Em termos metodológicos, a construção da base de dados, integrou diferentes cam-

pos de recolha e informação/atributos. Com efeito, foram identificados 429 acidentes 

ferroviários (com mortes) em cerca de 57 países e num período temporal entre 1865 

(data do primeiro acidente identificado) e 2016. Numa perspetiva evolutiva (no período 

da recolha - 1865 a 2016), observa-se que grande parte dos acidentes ocorreram após 

1975 (21,68% entre 1975 e 1999; 26,11% de 2000 a 2010; 25,87% depois de 2010). 

Este comportamento está relacionado principalmente como a disponibilidade de infor-

mação estatística e técnica a partir dos anos 80 e 90, em detrimento da maior ocorrência 

de eventos danosos e intensidade dos fluxos ferroviários em alguns territórios. 

4 Recolha realizada entre Abril e maio de 2016.
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Espacialmente, no quadro da localização específica dos acidentes ferroviários 

e da sua contabilização por país, verificamos que grande parte das ocorrências 

foram registadas na Europa e em países como Portugal (18,41% dos acidentes; 

fontes e mais informação disponível), Alemanha (7,46%), Hungria (6,99%), 

França (6,06%), Espanha e Polónia (5,13%), República Checa (4,90%), Itália 

(3,50%), Reino Unido (3,03%), Índia e Roménia (2,80%), Brasil e Áustria 

(2,33%), entre outros. Para além da existência de mais informação e dados em 

algumas unidades espaciais, esta distribuição poderá estar igualmente associada 

a uma maior extensão/densidade da rede ferroviária, do número de composições 

a circular, número de passageiros, toneladas de mercadorias e maior densidade 

e intensidade dos fluxos e “nós” (alicerçando-se os conceito de probabilidade 

espacial e temporal). 

A análise dos acidentes ferroviários na perspetiva das mortes causadas poderá 

ser importante para se relacionar as ocorrências com as dimensões da suscetibili-

dade, probabilidade e vulnerabilidade, percebendo lógicas de cruzamento entre 

os eventos, número de mortes e contexto territorial. Considerando as mortes, 

verifica-se uma concentração na Europa, com uma parte significativa das 22.440 

mortes. A Europa (mesmo com maior número de acidentes ferroviários) acaba 

por ter um menor número médio de morte por acidente. Outras localizações ex-

ternas ao espaço europeu, mesmo que de forma mais pontual, traduzem ocorrên-

cia de acidentes com número médio de mortes bem mais elevado. Neste contexto, 

independentemente da informação disponível traduzir um menor número efetivo 

de ocorrências danosas, o seu contexto territorial e/ou a especificidade gravosa do 

acidente e a(s) sua(s) causa(s), fez com que existisse um número levado de feridos 

e mortes (fig. 3). 

Em paralelo à dificuldade em estabelecer um padrão espacial sólido relativamen-

te à distribuição espacial dos acidentes ferroviários e mortes associadas, é importan-

te sublinhar que o carácter aleatório de mortes nos acidentes ferroviários tem uma 

expressão mais relacionada com a singularidade da(s) ocorrência(s), as condições 

específicas da localização, dos movimentos, das infraestruturas e da densidade de 

utilização/circulação. No fundo, as consequências diretas nas vidas humanas po-

derão estar associadas a acontecimentos e fatores muito pontuais que acentuam a 
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centralidade dos acidentes de grande dimensão (mesmo que espacialmente aleató-

rios), mas com uma tendência para a observação de um maior número médio de 

mortes em países menos desenvolvidos (lacunas técnicas, infraestruturais, de auxílio 

e socorro, maiores densidades populacionais e menores capacidades/competências 

técnicas a montante e/ou a jusante do acidente, bem como na relação direta com 

catástrofes naturais e ocorrências inesperadas que despoletam o acidente). 

Pensando nestes pressupostos e cruzando-os com a evolução do número de 

mortes nos acidentes ferroviários no mundo, facilmente identificamos ocor-

rências que contribuem para os quantitativos das mortes sem que haja um pa-

drão espacial predefinido e uma lógica temporal dos acontecimentos (fig. 4). É 

central analisar os acidentes por tipo, sendo que dos 429 acidentes identificados 

no Mundo e tendo em conta todos os elementos e fatores discutidos até ao 

momento, existe uma predominância de ocorrências relacionadas com colisões 

por atravessamos/obstrução (com cerca de 31,00% dos eventos), colisão entre 

Fig. 3 - Localização dos acidentes ferroviários, por nº de mortes (1865-2016).
Fig. 3 - Location of railway accidents in the world, by number of deaths (1865-2016).
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comboios (30,54%), descarrilamentos (20,05%) e atropelamentos (12,59%), 

sendo que praticamente todos estes se relacionam com causas associadas à maior 

intensidade dos fluxos e infraestruturas.

Fig. 4 - Evolução do número de mortes em acidentes ferroviários no mundo, por ano 
(1865-2016).

Fig. 4 - Number of deaths in railway accidents worldwide per year 
(1865-2016).

Espacialmente, tendo em consideração a maior concentração de informação/

acidentes na Europa, observa-se uma maior diversidade de tipos de ocorrências nes-

te bloco espacial (contudo, refletindo o padrão de tipologia dos valores globais para 

o Mundo) (fig. 5). Pensando nos restantes territórios, como por exemplo a Ásia, 

existe uma maior centralidade de colisões entre comboios, descarrilamentos e explo-

sões, incêndios e eletrocussão. À escala europeia, não se verificam grandes alterações 

relativamente ao número de acidentes e distribuição/localização espacial, bem como 

o impacte nas consequências humanas destas ocorrências (mortes).
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A localização dos acidentes não traduz (diretamente) um padrão espacial defi-

nido e as suas consequências. Considerando o número de mortes, estas dinâmicas 

estão associadas a acontecimentos pontuais e de características muito específicas, 

exemplos de acidentes ferroviários como os de Santiago de Compostela (Espanha), 

Ciureia (Roménia), Slobodzinski (Moldávia), Eschede (Alemanha), Alcafache (Por-

tugal), Modane (França), entre outros (fig.s 6 e 7). 

Especificamente no que se refere ao caso português, para o período considerado, 

foram identificados 79 acidentes ferroviários com mortes (cerca de 18,41% do total 

de 429 ocorrências no Mundo), não se verificando, estruturalmente, grandes diferen-

ças ao nível dos padrões espaciais, tipo de acidentes, causas/percursores. Contextu-

almente, ganham representatividade ocorrências “chave” que, por diferentes razões, 

tiveram fortes impactes antrópicos, técnicos, infraestruturais e, até mesmo, naturais 

nas suas localizações (Alcafache, 1985 (Lourenço, 2017); Vila Nova de Famalicão, 

1964; Custóias, 1964; Póvoa de Santa Iria, 1986; Baião, 2009; entre outros). 

Fig. 5 - Localização dos acidentes ferroviários no mundo, por grande tipo de acidente 
(1865-2016).

Fig. 5 - Location of railway accidents worldwide, by major accident (1865-2016).
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Fig. 6 e 7 - Localização dos Acidentes ferroviários na Europa, por nº de mortes e por tipo 
de acidente (1865-2016).

Fig. 6 and 7 - Location of railway accidents in Europe by number of deaths and by type of 
accident (1865-2016).
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Espacialmente, considerando a localização específica dos acidentes ferroviários 

(dimensão do número de mortes) e contabilização por concelho, verificamos que 

grande parte das ocorrências são aleatórias espacialmente, porém como uma forte 

correlação com territórios que integram ferrovias (fig. 8). 

Esta distribuição poderá estar associada a uma maior extensão/densidade da 

rede ferroviária e intensidade de fluxos, centrando as ocorrências em torno das 

duas áreas metropolitanas nacionais (acidentes mais recentes), ao longo das fer-

rovias do Norte, Beiras e Douro. Por último, importa considerar os acidentes 

ferroviários em Portugal na perspetiva do tipo de ocorrência (fig. 9). Com efeito, 

dos 79 acidentes identificados, quase metade (45,57%) foram atropelamentos. 

Contudo, verifica-se expressão de tipo de ocorrências associadas à colisão por 

atravessamento/obstrução (25,32%), descarrilamento (11,39%) e colisão entre 

comboios (10,13%). 

Fig. 8 e 9 - Acidentes ferroviários em Portugal por número de mortes e por tipo de acidente 
(1865-2016).

Fig. 8 and 9 - Railway accidents in Portugal, by number of deaths and by type of accident 
(1865-2016).
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Em termos espaciais e de forma sumária, grande parte dos atropelamentos estão 

associados à linha de caminho-de-ferro do Norte e à proximidade das duas áreas 

metropolitanas portuguesas (maiores fluxos, número de composições em movimen-

to e à preponderância das passagem de nível), enquanto que as restantes tipologias 

(p.e. colisões por atravessamento/obstrução e a colisão entre comboios) estão mais 

dispersas e apresentam-se espacialmente de forma mais aleatória.

Transporte Rodoviário

Os riscos associados ao transporte rodoviário são centrais para uma análise atual 

do contexto português e de outras escalas. Uma grande parte dos acidentes relacio-

nados com os transportes estão intimamente ligados ao modo rodoviário, contri-

buindo para a construção de um maior grau de risco nestes casos específicos.

Globalmente, o transporte rodoviário e as suas infraestruturas são grandes 

consumidores de espaço e têm o menor “nível” de restrições físicas (atrito) dos diferentes 

modos de transporte. Todavia, as condicionantes fisiográficas (naturais) são significati-

vas, nomeadamente no quadro da necessidade de construção de estradas e com custos 

adicionais significativos no seu melhoramento, entre outros. Embora historicamente 

o transporte rodoviário ter sido desenvolvido para suportar formas não motorizadas 

de transporte, foi a motorização que moldou o seu desenvolvimento desde o início do 

século XX e criou a atual densidade e intensidade de fluxos rodoviários no mundo.

Partindo das dinâmicas atuais, a flexibilidade operacional deste modo de trans-

porte, oferecendo um alcance de opções (motorizadas e não-motorizadas) para os 

movimentos (principalmente de média e curta distâncias), determinam ao longo do 

tempo maiores níveis de acessibilidade, conveniência, disponibilidade e conforto. O 

automóvel e os meios coletivos de transporte rodoviário (numa segunda fase) foram 

os principais catalisadores deste modo e do aumento exponencial dos fluxos e das 

infraestruturas associadas. 

Independentemente da importância das rodovias e outras infraestruturas, existe 

uma centralidade dos equipamentos e/ou instrumentos de deslocação (automóvel, 
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camião, transporte coletivo de passageiros, entre outros), tendo um potencial limi-

tado para alcançar economias de escala (capacidade, alcance, entre outros aspetos). 

Esta limitação está associada a restrições de tamanho, capacidade, peso (a capaci-

dade de carga de cada veículo é limitado), autonomia (combustível e condutor) e 

legislação, bem como pelos “limites” técnicos e económicos dos meios (motores, 

produtividade, entre outros).

Por outro lado, o transporte rodoviário reúne algumas vantagens relativamente 

aos outros modos, como por exemplo o reduzido custo de capital dos veículos, que 

o dotam de maior competitividade quando associada a inovações constantes, novas 

tecnologias e à velocidade relativa alta. A flexibilidade de escolha de rota (dependen-

te da rede de estradas) cria a capacidade de fornecer mercadorias e deslocar pessoas 

numa lógica de proximidade (porta-a-porta) e eficiência. As múltiplas vantagens 

fazem com que o transporte rodoviário seja escolhido para um múltiplo número 

de fins de viagem/deslocação, tornando-se dominante no “mercado” da curta dis-

tância. Porém, densifica os territórios e cria lógicas de maior vulnerabilidade face 

à operacionalização do próprio modo de transporte e de maior probabilidade de 

ocorrências de acidentes.

No quadro do transporte de mercadorias, este modo está principalmente ligado a 

indústrias ligeiras, onde movimentos rápidos de carga em pequenas quantidades são 

usuais, principalmente de curtas e médias distâncias. Mais recentemente e à seme-

lhança dos modos ferroviário e marítimo, a utilização de contentores tem sido central 

para o transporte rodoviário como elo crucial na distribuição de mercadorias.

Para além dos custos de manutenção e gestão, existem custos ambientais, paisa-

gísticos e ao nível do potencial aumento do grau de risco associado. O incremento 

dos fluxos e das infraestruturas em diferentes territórios, tem dado origem a um 

conjunto de problemas ambientais, congestionamento (áreas urbanas), qualidade e 

manutenção das infraestruturas, que, à semelhança de um aumento dos acidentes 

e riscos associados (aumento da probabilidade espacial e tempo), tem levado a um 

constante desafio para as políticas públicas (a diferentes níveis, como o ambiental, 

gestão de transportes, segurança, entre outros).

Neste sentido, o risco rodoviário assume uma pluralidade de fatores que inter-

vêm na conceptualização e criação de diferentes níveis de risco, nomeadamente no 
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quadro dos elementos técnicos, infraestruturais, humanos, associados a falhas, mas 

também a uma intensificação, complexidade e densificação dos fluxos rodoviários 

no mundo. Desta forma, para se tentar enquadrar este tipo de risco, tem-se que 

considerar as suas redes, infraestruturas, equipamentos e dimensão dos fluxos.

Segundo as Estatísticas dos Transportes do Instituto Nacional de Estatísti-

ca (INE), em 2014 a extensão da rede rodoviária nacional contemplava cerca 

de 14.310 km, constituída, principalmente por estradas nacionais (5.290 km) 

e regionais (4.791 km), sendo que num patamar de menor importância surgem 

os itinerários principais (2.337 km) e complementares (1.892 km) (INE, 2014) 

(Tabela VII).

Distrito

Itinerários Prin-
cipais
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Complementares Estradas Nacionais Estradas Regionais Total
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Aveiro 123 5,26 20,16 111 5,87 18,20 210 3,97 34,43 166 3,46 27,21 610 4,26

Beja 168 7,19 17,30 58 3,07 5,97 264 4,99 27,19 481 10,04 49,54 971 6,79

Braga 63 2,70 7,18 101 5,34 11,52 474 8,96 54,05 239 4,99 27,25 877 6,13

Bragança 142 6,08 16,99 121 6,40 14,47 300 5,67 35,89 273 5,70 32,66 836 5,84

Castelo Branco 123 5,26 17,37 50 2,64 7,06 184 3,48 25,99 351 7,33 49,58 708 4,95

Coimbra 113 4,84 15,01 115 6,08 15,27 270 5,10 35,86 255 5,32 33,86 753 5,26

Évora 185 7,92 19,98 1 0,05 0,11 385 7,28 41,58 355 7,41 38,34 926 6,47

Faro 108 4,62 13,43 134 7,08 16,67 157 2,97 19,53 405 8,45 50,37 804 5,62

Guarda 154 6,59 19,47 0 0,00 0,00 350 6,62 44,25 287 5,99 36,28 791 5,53

Leiria 86 3,68 12,54 264 13,95 38,48 183 3,46 26,68 153 3,19 22,30 686 4,79

Lisboa 68 2,91 8,07 224 11,84 26,57 417 7,88 49,47 134 2,80 15,90 843 5,89

Portalegre 127 5,43 17,86 29 1,53 4,08 306 5,78 43,04 249 5,20 35,02 711 4,97

Porto 146 6,25 16,28 184 9,73 20,51 299 5,65 33,33 268 5,59 29,88 897 6,27

Santarém 163 6,97 18,21 158 8,35 17,65 414 7,83 46,26 160 3,34 17,88 895 6,25

Setúbal 152 6,50 15,75 228 12,05 23,63 255 4,82 26,42 330 6,89 34,20 965 6,74

Viana do Castelo 77 3,29 16,74 50 2,64 10,87 218 4,12 47,39 115 2,40 25,00 460 3,21

Vila Real 148 6,33 22,02 42 2,22 6,25 254 4,80 37,80 228 4,76 33,93 672 4,70

Viseu 191 8,17 21,10 22 1,16 2,43 350 6,62 38,67 342 7,14 37,79 905 6,32

TOTAL 
Continente 2337 100 16,33 1892 100 13,22 5290 100 36,97 4791 100 33,48 14310 100

Tabela VII - Extensão da rede rodoviária de Portugal continental, por distrito e rede, 2014.
Table VII - Extent of the road network in mainland Portugal, by district and network, 2014.

Fonte/Source: INE (2014).
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As infraestruturas nos diferentes territórios nacionais (continentais) caracteri-

zam-se por uma predominância da extensão de estradas nacionais e regionais que, 

adicionando-lhe as suas características intrínsecas e a intensidade de fluxos de curto 

e médio curso poderão acentuar os níveis de exposição ao risco e, consequentemen-

te, os danos potenciais, a probabilidade a suscetibilidade.

Paralelamente à importância das infraestruturas na contribuição para os diferen-

tes graus de risco, a distribuição e densidade dos equipamentos e fluxos associados 

ao modo rodoviário são essenciais para a análise. A título de exemplo, pensando 

nos equipamentos de transporte ligeiro e pesado de passageiros, o caso português 

é representativo da existência de um parque de veículos envelhecido (com mais de 

metade dos veículos ligeiros e pesados com 10 anos ou mais) (fig. 10). Para além do 

menor desenvolvimento tecnológico destes veículos face aos mais recentes (apoio 

à navegação, assistência à travagem, amortecimento, consumo, acabamentos e se-

gurança dos passageiros), o desgaste natural dos equipamentos pode ser uma causa 

(in)direta para o aumento de probabilidade de ocorrência danosa (agravando-se quan-

do pensamos nestas características associadas aos pesados/coletivos, cujas normas de-

veriam regular de forma mais efetiva a antiguidade dos equipamentos utilizados).

Independentemente da importância do transporte individual de passageiros (via 

automóvel, motociclo, entre outros), que apenas é mensurável a partir do parque 

automóvel e de (alguns) fluxos medidos, o exemplo do transporte coletivo de passa-

Fig. 10 - Parque de veículos de passageiros por escalões de idade (2014) (Fonte: INE, 2014).
Fig. 10 - Passenger vehicle fleet by age bracket (2014) (Source: INE, 2014).
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geiros possibilita a perceção dos fluxos e da sua intensidade no quadro de potenciais 

danos e plenas manifestações de risco. Com efeito, a maior intensidade de fluxos 

sente-se nas carreiras urbanas de transporte regular e nas linhas internacionais. 

A dimensão urbana relacionada com a existência de maior número de frequência 

de movimentos de passageiros em transporte coletivo, pode acentuar e reforçar a pos-

sibilidade de ocorrência de acidentes rodoviários (Tabela VIII). Independentemente 

do número de passageiros-quilómetro e da tradução e intensidade refletida, o coefi-

ciente de utilização no modo rodoviário coletivo (de passageiros) é maior nos casos 

nos serviços de transporte de crianças (nacionais), nas linhas internacionais de trans-

porte regular e nos serviços de transporte ocasional (principalmente internacionais).
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Serviço de transporte nacional 475.227 4.409 22.600 19,5

Serviço de transporte regular 454.539 3.142 18.604 16,9

Carreiras urbanas/suburbanas 386.965 1.897 12.089 15,7

Carreiras interurbanas 63.427 724 5.258 13,8

Serviços expresso e carreiras de alta qualidade 4.148 522 1.257 41,5

Serviço de transporte regular especializado 10.439 317 939 33,8

Transporte escolar (circuitos especiais) 3.653 63 206 30,5

Outros serviços de transporte de crianças 1.539 42 100 41,8

Transporte de trabalhadores 3.548 113 296 38,3

Circuitos turísticos 1.700 99 337 29,4

Serviço de transporte ocasional 10.249 950 3.057 31,1

Serviços de aluguer 4.161 448 1.111 40,3

Outros 6.088 502 1.946 25,8

Serviço de transporte  internacional 1.121 1.214 1.622 74,8

Serviço de transporte regular 721 899 1.150 78,1

Serviço de transporte ocasional 400 315 472 66,8

Total (2014) 476.348 5.623 24.222 23,2

Tabela VIII - Passageiros, passageiros-quilómetro, lugares-quilómetro e coeficiente de 
utilização, por serviço prestado (transporte coletivo de passageiros) (2014).

Table VIII - Passengers, passenger-kilometres, places-kilometres and coefficient of use, by service 
(public passenger transport) (2014).

Fonte/Source: INE, 2014.
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Uma outra dimensão de análise dos riscos associados ao transporte rodoviário 

está relacionada ao transporte de mercadorias. Independentemente da importância 

da análise dos equipamentos/veículos e empresas de transporte rodoviário de mer-

cadorias, observamos que esta componente pode dar informação indireta acerca 

dos fluxos predominantes e dos territórios cujo risco de acidente poderá ser mais 

acentuado. No contexto nacional, grande parte da mercadoria transportada está 

associada à indústria transformadora (ramos dos produtos da indústria extrativa, 

produtos alimentares, bebidas e tabaco, minerais não metálicos, entre outros), a 

territórios “urbano-industriais” e, consequentemente, a espaços cujo o risco poderá 

ser mais vincado devido à maior densidade de movimentos (fig. 11). 

Fig. 11 - Toneladas transportadas em tráfego nacional, por grupos de mercadorias (%) (2014) 
(Fonte: INE, 2014).

Fig. 11 - Tonnes transported in national traffic, by goods groups (%) (2014) (Source: INE, 2014).

Independentemente do tipo de mercadorias transportadas (que poderão, igualmen-

te, condicionar o tipo e a intensidade do risco), observa-se uma forte tendência para 

maiores fluxos nas regiões Centro (32,1% de toneladas como origem e 30,4% como 

destino) e Norte (29,9% de toneladas como origem e 31,3% como destino) de Portugal 

continental, quer como origem ou destino das mercadorias transportadas (INE, 2014).
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Partindo da informação global da infraestrutura rodoviária, dos equipamentos, 

fluxos e movimentos, é central correlacioná-la com a ocorrência de plenas manifes-

tações de risco (acidentes rodoviários). Espacialmente, a maior parte dos aciden-

tes registam-se em territórios com maiores densidades populacionais e dinamismo 

económico, nomeadamente em espaços litorais, grandes áreas metropolitanas e 

concelhos que integram cidades médias. Por outro lado, a variação dos acidentes 

rodoviários (variações mais acentuadas no Interior do país), pode ser um indicador 

interessante para se avaliar a evolução do maior risco rodoviário e das ações levadas 

a cabo para a sua redução.

Analisando os acidentes/vítimas em Portugal (2014), observamos que se regis-

taram 30.603 acidentes com vítimas (603 com mortos) e 39.653 vítimas, 638 mor-

tos, 2.010 feridos graves e 37.005 feridos ligeiros (Tabela IX). Para além dos valores 

absolutos dos acidentes e vítimas, que podem empolar ou não os riscos associados a 

este modo de transporte, torna-se interessante ponderar estes dados tendo em conta 

a população residente em cada um dos territórios5. 

Considerando a associação com a população residente, na perspetiva dos aciden-

tes rodoviários registados por cada 10 mil habitantes existem fortes disparidades 

espaciais que traduzem, consequentemente, diferentes contextualizações do risco 

associado a este modo de transporte (Tabela IX). Observa-se que os territórios 

mais densamente povoados e com maior número de movimentos, principalmente 

em contexto metropolitano, acabam por ter um menor número de acidentes de 

forma relativa, exemplos das áreas metropolitanas de Lisboa (28,61 acidentes por 

cada 10 mil habitantes) e Porto (29,85).

Com performances mais “positivas”, apenas se registam territórios menos dinâ-

micos demográfica e economicamente que, apesar da menor população (que po-

deria aumentar a relação per capita), traduzem números reduzidos de acidentes. 

Por oposição, com forte influência na definição espacial do risco rodoviário e com 

maior intensidade de acidentes surgem o Algarve (40,07 acidentes por cada 10 mil 

habitantes) e os territórios do Centro Litoral de Portugal continental, nomeada-

5 Para que se possa ter a noção do real impacto das plenas manifestações de risco, na definição 
do risco para cada território com base no seu contexto geográfico global.
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mente as regiões de Leiria (39,35), Aveiro (36,88) e Coimbra (35,25), quer pelo 

comportamento “intermédio” da sua população residente quer pelo maior número 

de acidentes associado à intensidade dos fluxo e densidade de rodovias existentes.

No que se refere à dinâmica das vítimas, apesar dos dados absolutos, esta assume 

uma dinâmica semelhante ao comportamento dos acidentes por 10 mil habitantes. 

Em relação às vítimas (mortos e/ou feridos) por 10 mil habitantes, verifica-se que 

vulnerabilidade associada ao risco nos transportes rodoviários se acentua em territó-

rios como as regiões de Leiria (51,51 vítimas por cada 10 mil habitantes), Coimbra 

Regiões (NUT 2) 
e Sub-regiões 

(NUT III)

Acidentes com 
vítimas Vítimas

População 
Residente 

(Nº)

Acidentes 
por 

10.000 
hab. (Nº)

Vítimas 
por 

10.000 
hab. (Nº)

Mortos 
por 

10.000 
hab. (Nº)Total Mortos Total Mortos

Feridos

Graves Ligeiros

CONTINENTE 30.604 603 39.653 638 2.010 37.005 9.869.783 31,01 40,18 0,65

Norte 10.889 205 14.281 216 601 13.464 3.621.785 30,07 39,43 0,60

Alto Minho 715 24 951 28 36 887 237.997 30,04 39,96 1,18

Cávado 1.246 25 1.637 25 101 1.511 407.420 30,58 40,18 0,61

Ave 1.428 17 1.907 17 87 1.803 419.826 34,01 45,42 0,40

A. M. Porto 5.168 64 6.605 66 198 6.341 1.731.354 29,85 38,15 0,38

Alto Tâmega 263 13 386 13 34 321 90.211 29,15 42,79 1,44

Tâmega e Sousa 1.257 27 1.707 30 55 1.622 425.588 29,54 40,11 0,70

Douro 515 19 700 20 40 640 197.210 26,11 35,50 1,01

T. Trás-os-Montes 297 16 406 17 50 339 112.179 26,48 36,19 1,52

Centro 7.697 174 10.154 186 550 2.263.992 34,00 44,85 0,82

Oeste 1.181 26 1.547 26 81 1.440 358.442 32,95 43,16 0,73

Região de Aveiro 1.344 13 1.687 13 57 1.617 364.457 36,88 46,29 0,36

Região de Coim-
bra 1.565 45 2.057 50 71 1.936 444.014 35,25 46,33 1,13

Região de Leiria 1.139 26 1.491 27 94 1.370 289.438 39,35 51,51 0,93

Viseu Dão Lafões 849 22 1.161 23 49 1.089 260.062 32,65 44,64 0,88

Beira Baixa 224 6 295 7 52 236 84.463 26,52 34,93 0,83

Médio Tejo 760 19 1.056 21 69 966 239.200 31,77 44,15 0,88

Bei. e S. Estrela 635 17 860 19 77 764 223.916 28,36 38,41 0,85

A. M.  Lisboa 8.038 101 9.978 105 389 9.484 2.809.168 28,61 35,52 0,37

Alentejo 2.211 86 3.063 94 344 2.625 733.370 30,15 41,77 1,28

Alentejo Litoral 318 9 444 9 57 378 95.946 33,14 46,28 0,94

Baixo Alentejo 357 21 519 23 78 418 121.859 29,30 42,59 1,89

Lezíria do Tejo 826 32 1.149 35 104 1.010 243.620 33,91 47,16 1,44

Alto Alentejo 293 9 396 10 66 320 112.084 26,14 35,33 0,89

Alentejo Central 417 15 555 17 39 499 159.861 26,09 34,72 1,06

Algarve 1.769 37 2.177 37 126 2.014 441.468 40,07 49,31 0,84

Tabela IX - Acidentes de viação e vítimas em Portugal continental (2014).
Table IX - Road accidents and victims in mainland Portugal (2014).

Fonte: INE (2014).
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(46,33) e Aveiro (46,29), bem como nos casos do Algarve (49,31), Lezíria do Tejo 

(47,16), Alentejo Litoral (46,28) e Ave (45,42) (Tabela IX). Com menor número 

de vítimas, surgem as duas principais áreas metropolitanas e os territórios menos 

dinâmicos que apresentavam, igualmente, um menor número relativo de acidentes 

face à sua população residente e, consequentemente, à sua infraestruturas.

Se especificarmos apenas as vítimas mortais de acidentes rodoviários, as lógicas 

espaciais alteram-se de forma significativa. Esta modificação, com impacte no en-

quadramento do risco associado, poderá não ter que ver diretamente com a inten-

sidade dos fluxos, com a população residente e infraestruturas existentes, mas ser 

aleatória no seu comportamento e associada à ocorrência de plenas manifestações 

de risco muito específicas e pontuais. Independentemente da variabilidade destas 

distribuições espaciais ao longo do tempo, em 2014 o Baixo Alentejo (1,89 mor-

tos por cada 10 mil habitantes), Terras de Trás-os-Montes (1,52), Alto Tâmega e 

Lezíria do Tejo (1,44) foram os territórios que registaram uma dinâmica mais ne-

gativa (Tabela IX). Em paralelo à sua maior centralidade no quadro dos acidentes 

e vítimas, as regiões de Aveiro e de Leiria refletem valores menos preponderantes no 

quadro das mortes face à sua população.

Para que se contribua para a definição de risco associado a este modo de trans-

porte, é importante que se analisem os principais tipos/natureza dos acidentes e as 

(potenciais) causas associadas. Partindo da análise das ocorrências registadas, das 

estatísticas e do funcionamento quotidiano do modo de transporte rodoviário, 

pode definir-se uma tipologia de acidentes face ao seu tipo/natureza. Pese embora a 

existência de acidentes rodoviários com naturezas diversas (“outros”), os principais 

tipos estão associados aos atropelamentos (com diferentes tipologias específicas e/

ou variantes, como por exemplo, de peões, animas e com ou sem fuga), colisões 

(em cadeia, com obstáculos ou veículos, frontais, traseiras e laterais, entre outras) e 

despistes (simples, com capotamento, com colisão, entre outros) (fig. 12).

Neste contexto, a natureza de acidentes mais predominante (bem como o núme-

ro de vítimas resultantes) são as colisões (com cerca de, em 2014, 15.219 acidentes e 

21.380 vítimas, das quais 249 mortos), seguidos dos despistes (10.342 ocorrências) 

e dos atropelamentos (mortais em quase todos os casos). Na perspetiva das causas 

dos acidentes, igualmente centrais para a definição e prevenção do risco associado 
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ao transporte rodoviário, as grandes lacunas na monitorização e acompanhamento 

das plenas manifestações do risco fazem com ainda não se consigam identificar, em 

muitos casos, as causas associadas aos acidentes ocorridas.

Fig. 12 - Tipologia dos acidentes rodoviários segundo a sua natureza/tipo.
Fig. 12 - Road accidents according to their nature/type.

ACIDENTES RODOVIÁRIOS

Diferentes tipos / com naturezas diversas ...

Atropelamento Colisão Despiste

Com fuga
Choque em cadeia Com capotamento

Com fuga Com colisão com veículo imobilizado 
ou obstáculo

Com outras situações

De animais
Com dispositivo de retenção

Com veículos ou obstáculo na 
faixa de rodagem Com fuga

De peões Frontal (com outro veículo) Com transposição do dispositivo de 
retenção lateralLateral (com outro veículo)

Outros
Traseira (com outro veículo) Em dispositivo de retenção

Outros Simples

Dos 48.526 acidentes identificados no país em 2014, em cerca de 40.175 não se 

conseguiram identificar as causas (17,21%) (Tabela X). Dos 8.351 acidentes com 

causas identificadas, as principais relacionam-se diretamente com falhas de ordem 

humana, logo mais dificilmente amenizadas ao nível do risco, exemplos de aciden-

tes relacionados com velocidade excessiva para as condições existentes (34,24% dos 

acidentes com causas identificadas), desrespeito pela sinalização vertical (19,89%), 

manobras irregulares (14,07%), desrespeito pelas distâncias de segurança (11,59%), 

bem como outras causas com menor impacte6. 

Para além de causas de ordem antrópica, existem outras causas muitas 

vezes imprevistas e associadas a fatores externos ao condutor, veículos/equipa-

6 Como o desrespeito da sinalização semafórica (2,38%), não sinalização da manobra (0,93%), 
abertura de porta (0,69%), circulação afastada da berma ou passeio (0,65%) e ausência de luzes 
quando obrigatórias (0,08%).
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mentos e ocupantes, exemplos de acidentes relacionados com aparecimento de 

obstáculo imprevisto na faixa de rodagem (6,55%), encadeamento (3,35%) e 

queda de carga ou objeto (0,14%). Por último, podem ser identificadas causas 

mais técnicas e relacionadas com os equipamentos, com a sua manutenção, 

durabilidade e/ou com problemas pontuais (exemplos de falha mecânica no 

veículo - 1,63% dos acidentes com causas identificadas; e rebentamento de 

pneumático - 1,20%; entre outros).

Causas do acidente
Condutores implicados em 

acidentes de viação

Nº Peso (%)

Abertura de porta 58 0,69

Ausência de luzes quando obrigatórias 7 0,08

Circulação afastada da berma ou passeio 54 0,65

Desrespeito da sinalização semafórica 199 2,38

Desrespeito da sinalização vertical 1.661 19,89

Desrespeito das distâncias de segurança 968 11,59

Desrespeito das marcas rodoviárias 209 2,50

Encadeamento 280 3,35

Falha mecânica do veículo 136 1,63

Manobra irregular 1.175 14,07

Não sinalização da manobra 78 0,93

Obstáculo imprevisto na faixa de rodagem 555 6,65

Queda de carga ou objeto 12 0,14

Rebentamento de pneumático 100 1,20

Velocidade excessiva para as condições existentes 2.859 34,24

Sub-total (com causas identificadas) 8.351 100,00

Causas identificadas 8.351 17,21

Não definido e não identificadas 40.175 82,79

TOTAL 48.526 100,00

Tabela X - Condutores implicados em acidentes de viação em Portugal continental, 
por causas do acidente (2014).

Table X - Drivers involved in road accidents in mainland Portugal, by cause of accident (2014).

Fonte: INE (2014), com base ANSR – Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.
Source: INE (2014), based on ANSR - National Road Safety Authority..
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Se no caso específico dos riscos associados ao transporte ferroviário identifica-

ram-se tipos e causas diferenciadas de acidentes, muitas delas incumbidas de uma 

complexidade e relatividade acentuadas, no caso do rodoviário esta lógica acentua-se. 

Independentemente dos comportamentos estruturais e espaciais, no que se refere 

aos riscos associados ao modo rodoviário a definição e estruturação do conceito 

de risco relacionado torna-se mais difícil e complexa, dado o maior número de 

ocorrências mediante uma maior intensidade e densidade de fluxos, infraestrutura 

e dinâmica económica e demográfica nos diferentes territórios.

Transporte Tubular

No quadro dos transportes terrestres, existe um modo de transporte que, pela 

sua natureza, é muito específico e reflete riscos muito particulares e relacionados, 

principalmente, com a natureza intrínseca de sua infraestrutura. O transporte tu-

bular (pipeline), enquanto sistema completamente diferenciado de distribuição de 

mercadorias, reflete todas as instalações (físicas) pela qual são transportados líquidos 

(por exemplo, petróleo, água, entre outros) ou gases (por exemplo, gás natural), 

incluindo as tubagens em si e os equipamentos associados. 

Espacialmente, as rotas de pipelines podem ser ilimitadas, sendo implantadas 

em terra ou debaixo de água. Estas infraestruturas têm o objetivo de deslocar uma 

mercadoria especifica de um local para outro e são, em grande parte dos casos, efi-

cazes para o transporte de grandes quantidades de produtos quando não há outros 

meios viáveis de transporte. Independentemente de existirem ocorrências danosas 

de forma pontual, este tipo de transporte acaba por ser um dos mais seguros e 

eficientes. Por exemplo no transporte de petróleo (e derivados) e gás natural, a 

utilização deste tipo de transporte podendo de forma indireta, em alguns casos, 

contribuir para a diminuição da densidade dos fluxos marítimos e rodoviários e, 

consequentemente, reduzir a probabilidade dos acidentes ocorridos, dos danos am-

bientais decorrentes dessas ocorrências e do normal funcionamento da rede. Para-

lelamente, este assume por natureza algumas limitações, podendo implicar alguns 
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impactes ambientais, paisagísticos, de segurança, obrigando a uma controlada e 

eficiente gestão administrativa, política e de fronteira (acrescendo a consideração da 

centralidade da sua gestão e/ou capital privado).

Tratando-se de um tipo singular de transporte, quer no âmbito quer na in-

fraestrutura e mercadorias transportadas, é também um modo cujos riscos e/ou 

acidentes são mais pontuais e ocorrem com menor frequência. Em contraponto 

com a menor probabilidade temporal e espacial (mais direcionada para os territó-

rios estritos onde se implantam gasodutos, oleodutos e ramais), na dimensão da 

vulnerabilidade e danos potenciais, este modo de transporte assume uma centrali-

dade inegável, principalmente nas potenciais consequências e impactes humanos, 

ambientais e económicos que poderão decorrer de um acidente. 

Segundo Zêzere et al. (2005), “os acidentes potenciais no oleoduto consistem em 

derrames de produtos resultantes de uma fuga numa válvula de seccionamento ou de 

uma falha de um componente estrutural, com consequentes libertações de gases infla-

máveis, derrame de combustíveis líquidos (com contaminação dos solos e da água) e, 

eventualmente, incêndios e explosões”. Por outro lado, os diferentes autores reforçam 

que no caso dos gasodutos, as ocorrências estão associadas a “fugas de gás (decorrentes 

de perfuração em escavações, interferências de dragagens, arrastamentos de terrenos e/

ou amarrações, corrosão, acidentes rodoviários ou ferroviários, movimentos de vertente, 

sismos, etc.)” (Zêzere et al., 2005).

Tendo em conta os elementos teóricos e algumas das ocorrências mais signi-

ficativas, podem identificar-se algumas das causas principais por detrás de plenas 

manifestações de risco neste tipo específico de transporte7. Partindo do pressuposto 

que os principais tipos de acidentes existentes em pipelines estão associados a derra-

mes e/ou explosões, no prisma das causas, estas poderão surgir em torno de fatores/

dinâmicas de ordem técnica, tecnológica, infraestrutural, bem como com aspetos 

relacionados com falhas humanas e acontecimentos inesperados (por exemplo, ca-

tástrofes naturais e outras ocorrências).

7 Em gasodutos: os exemplos do Turquemenistão (2009), Pensilvânia, EUA (2008 e 2004), 
Hawiya, Arábia Saudita (2007). Em oleodutos, exemplos do Minnesota, EUA (2002), Washington, 
EUA (1999). Em pipelines de outros produtos, o caso do acidente do Kansas, EUA (2004), com 
transporte de amoníaco. 
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Por detrás de uma plena manifestação de risco em transporte tubular poderão 

estar causas associadas a problemas técnicos e tecnológicos da infraestruturas, dos 

materiais utilizados, bem como relacionados com a corrosão (ao longo do tempo) 

da infraestrutura e/ou equipamentos associados. Paralelamente, um dos aspetos que 

deve ser considerado no quadro das potenciais causas de acidentes são um conjunto 

alargado de falhas humanas (presentes igualmente nos restantes modos de transpor-

te), nomeadamente em processos de operação do pipeline, em manobras, ao nível 

dos volumes de carga máxima suportados, diferenças de pressão, bem como nos 

processos de transbordo de mercadorias (em diferentes estados físicos). 

Estes últimos processos identificados constituem, por si, um outro grupo de 

causas associadas. O transbordo de mercadorias em transporte tubular poderá ter 

adjacentes condições instabilidade dos processos de ordem humana e material/téc-

nicas normalmente no início/fim ou em pontos intermédios de recolha ou abaste-

cimento do produto. Desta forma, convém sublinhar que estes processos de trans-

bordo podem criar problemas e/ou acidentes que gerem alastramento de derrames, 

explosão ou danificação da estrutura e/ou produto, independentemente do ponto 

ou local da infraestruturas em que se localizou o evento danoso. 

Acrescem ainda causas que decorrem de problemas a montante do pipeline, 

nas unidades de fabrico (derrames, ignições, explosões, entre outros), bem como a 

jusante do pipeline (nas unidades de receção e/ou transbordo do produto). Por últi-

mo, surge um conjunto de causas que se associam diretamente a ações de terceiros, 

diversificadas por natureza e alheias à gestão e monitorização da infraestruturas e 

fluxos de mercadorias, bem como um grupo de causas relacionado com aspetos 

menos “controlados” como as catástrofes naturais, atos de terrorismo, entre outros.

Independentemente de não se terem registado, até à data, acidentes graves em 

Portugal, torna-se central analisar alguns elementos que permitam avaliar, mesmo 

que precoce e superficialmente, o risco que lhes poderá estar associado, exemplo 

da leitura estrutural e espacial das infraestruturas (tubagens e equipamentos), in-

tensidade dos fluxos de mercadoria e dimensão económica (intensidade e tradu-

ção da atividade). 

Pensando a infraestrutura de transporte tubular em Portugal (continental) e 

tendo em consideração, por exemplo, a Rede Nacional de Gás Natural, observa-se 
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uma extensão aproximada de cerca de 1.374,7 quilómetros de infraestrutura, dos 

quais cerca de 81,31% se referem aos principais gasodutos e 18,69% a ramais asso-

ciados (Tabela XI). 

Gasoduto/Ramal Extensão da 
infraestruturas (Km)

Total da extensão da infraestrutura (RNTG) 1.374,7

Gasoduto

Campo Maior-Leiria 220,7

Leiria-Braga 213,9

Portalegre-Leiria 184,1

Setúbal-Leiria 173,8

Sines-Setúbal 87,3

Mangualde-Guarda 76,3

Braga-Tuy 74,5

Coimbra-Viseu 68,0

Ligação a armazenagem subterrânea 19,1

Ramais (diversos)
Lisboa; Torres Vedras; Leça; Carriço-Leirosa-Lares; Almada; Viana do 
Castelo; Barreiro; Montemor; Cartaxo; Leirosa; Gaia; Viseu; Aveiro; 

Tapada; Braga; Pego; Air Liquide Estarreja; Portalegre; Soporgen Leirosa; 
Repsol-Advansa; Para a Mitrena; Carregado; TER; Sines; Portucel Viana; 

DP Tapada; Cogeração Carriço

257,0

Tabela XI - Infraestrutura da Rede Nacional de Transporte de Gás Natural (RNTGN) (2014).
Table XI - National Natural Gas Transport Network (NNNGT) (2014).

Fonte/Source: INE (2014).

Este tipo infraestruturas, principalmente no quadro dos principais gasodutos 

(exemplos dos de Campo Maior-Leiria, Leiria-Braga, Portalegre-Leiria, Setúbal-

-Leiria, Sines-Setúbal, entre outros), estão fortemente relacionadas com a dimensão 

urbana e industrial dos territórios no que se refere à distribuição comercial de gás 

natural, mas também na dimensão industrial (produção, abastecimento, tratamen-

to, entre outros processos e dinâmicas) e no transporte e produção de energia. 

A importância industrial da sua distribuição espacial, vinca uma maior dimen-

são do risco associado aos espaços onde se localizam estes equipamentos e reforça-se 

mediante a análise dos diferentes ramais, sendo que muitos deles se encontram dire-

tamente relacionados com importantes unidades fabris no quadro dos ramos petro-
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químico, químico, entre outros (já por si fortemente condicionados por processos 

de risco tecnológico e industrial)8. Pese embora registarem-se os mesmos tipos de 

problemas, lógicas de risco (nomeadamente no quadro da relatividade da probabi-

lidade temporal e da vulnerabilidade e danos potenciais) e dimensão de análise face 

aos gasodutos, no caso os oleodutos e/ou pipelines multiproduto as lógicas poderão 

ser pontualmente diferentes. No fundo, a definição de risco associado ao transporte 

tubular diferenciará principalmente no quadro da suscetibilidade relacionada com 

a localização e movimentos das infraestruturas, bem como do perigo associado aos 

produtos transportados. 

No caso português e pensando no exemplo do oleoduto multiproduto Sines-

-Aveiras (Galp Energia), observa-se que os principais produtos movimentados são o 

gasóleo, o Jet A1 (combustível para a aviação), a gasolina (de 95 e 98 octanas) e gás 

propano e butano. Mesmo condicionado pela localização e percurso da infraestru-

tura, o tipo de produtos e as potenciais consequência de um acidente (nas diferentes 

dimensões), fazem com que o risco específico deste transporte tubular seja signifi-

cativamente maior (associado aos produtos transportados, aos transbordos, pontos 

de interceção e início e fim dos processos de transporte). Se é certo que neste modo 

de transporte não se têm verificado muitos acidentes, também é consensual que no 

caso de ocorrência danosa, os danos/impactes seriam extremamente vincados.

Transporte Marítimo/Fluvial

O transporte marítimo, à semelhança dos outros modos, opera no seu “pró-

prio espaço” geográfico, pelos seus atributos físicos e estratégicos, pelo seu controlo 

comercial e pelo seu uso. Ao nível de enquadramento geral, a fisiografia (fatores 

naturais/físicos) do transporte marítimo é composta por dois elementos principais, 

8 Exemplos dos casos dos ramais de Carriço-Leirosa-Lares, Tapada; Pego; Air Liquide Estar-
reja, Soporgen Leirosa, Repsol-Advansa, Sines, Portucel Viana, DP Tapada e Cogeração Carriço, 
entre outros.
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os rios e oceanos, sendo que a noção de transporte marítimo baseia-se na existência 

de itinerários regulares (base/comerciais), as denominadas rotas marítimas. Convém 

sublinhar igualmente, que o transporte marítimo é o modo mais eficaz para mover 

grandes quantidades de carga ao longo de grandes distâncias (propriedades físicas 

da água e características dos meios/veículos), sendo que este modo é predominante-

mente focado no transporte de mercadorias.

Antes da “era intercontinental” do transporte aéreo, existia um papel impor-

tante do transporte marítimo de passageiros (nomeadamente no Atlântico Nor-

te), excetuando-se os cruzeiros e os serviços de curta distância que têm mantido 

uma centralidade ao longo dos tempos (com uma forte dimensão inter-regional e 

interurbana), bem como no prisma do transporte fluvial. Todavia, o crescimento 

(sistemático) do transporte marítimo está principalmente relacionado com o movi-

mento de mercadorias e deve-se ao aumento do movimento de cargas de produtos 

energéticos e minerais (procura das economias mais industrializadas), a processos 

generalizados de globalização “económica” (divisão internacional da produção e 

liberalização do comércio), existência de constantes melhorias técnicas e tecnoló-

gicas em navios e terminais (facilitação dos fluxos de mercadoria), emergência e 

solidificação da contentorização e logística associada e a afirmação de economias de 

escala e dimensão económica crescente (muita quantidade e baixo custo) (fig. 13).

Fig. 13 - Domínios da circulação marítima (Fonte: Rodrigue et al., 2013).
Fig. 13 - Areas of maritime traffic circulation (Source: Rodrigue et al., 2013).
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Mesmo que o transporte marítimo tenha vivido melhorias na sua segurança, 

confiabilidade, no nível técnico e tecnológico dos equipamentos, embarcações e 

instrumentos de gestão de tráfego, as rotas marítimas ainda são condicionadas 

por ventos dominantes, correntes, padrões climáticos gerais (atrito), bem como 

pela aleatoriedade dos erros/falhas humanas e ocorrências inesperadas (exemplo 

das catástrofes naturais, atos de terrorismo, pirataria, entre outros). À semelhança 

de outros modos de transporte, o risco marítimo encerra um grupo de fatores 

diversificado que condicionam a concetualização e criação de diferentes graus de 

risco, nomeadamente no quadro dos elementos técnicos, infraestruturais, humanos, 

naturais/físicos, associados a uma intensificação, maior complexidade e densificação 

dos seus fluxos no mundo. Para enquadrarmos este tipo de risco no caso português, 

deve considerar-se a sua rede, infraestrutura, equipamentos e dimensão dos fluxos. 

Pensando nos principais portos marítimos portugueses, na sua dinâmica e nas 

atividades desenvolvidas, é importante analisar as suas principais dinâmicas para 

perceber quais os potenciais graus de risco associados. No que concerne ao movi-

mento de embarcações de comércio de mercadorias nos portos nacionais, observa-se 

que os maiores volumes de movimentos registam-se nos portos de Sines (com cerca 

de 178 milhões de toneladas de porte bruto), Lisboa, Leixões e Setúbal, sendo que, 

logicamente, estes portos assumem um maior grau de risco associado ao mais eleva-

do volume de fluxos registados nas suas infraestruturas (Tabela XII).

À centralidade dos portos de Sines, Lisboa, Leixões e Setúbal (no que se refere 

à tonelagem de porte bruto e à arqueação bruta), acrescenta-se a dinâmica relacio-

nada com o movimento de embarcações por tipo geral de navio e/ou natureza da 

mercadoria transportada. Neste sentido, grande parte das embarcações movimenta-

das em 2014 nos portos marítimos portugueses são de contentores (8.618 embarca-

ções), carga geral (9.462) e granéis líquidos (4.876) (INE, 2014). Se se considerar a 

tonelagem de porte bruto, a importância recai mais sobre o tráfego de contentores 

(202 milhões de toneladas) e de granéis líquidos (110 milhões de toneladas), dinâ-

micas que, a jusante, poderão ter diferentes impactos no tipo de riscos associados ao 

transporte marítimo de mercadorias dado se tratarem, na sua génese, de processos 

diferentes de movimentação (por exemplo, no que se refere a processos de transbor-

do, tecnologia associada, tipo de produtos, entre outros). 
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No caso do movimento de mercadorias por tipo de carga (considerando apenas 

na carga transportada e não na tonelagem de porte bruto e/ou na arqueação bru-

ta) e tendo em conta os comportamentos individualizados por terminal marítimo, 

observamos, num primeiro momento, um reforço de algumas dinâmicas indicadas 

anteriormente pelo tráfego de mercadorias na perspetiva do tipo de embarcação. 

Portos Nº Tonelagem Porte Bruto 
(Ton)

Arqueação Bruta (Gross Tonnage) 
(Ton)

Portugal 28.409 434.012.435 436.924.815

Continente 21.221 396.657.578 357.240.014

Aveiro 1.980 12.506.249 8.654.731

Faro 151 780.576 556.612

Figueira da Foz 1.061 4.691.367 3.389.721

Leixões 5.202 73.922.156 63.514.434

Lisboa 5.407 78.156.154 95.974.326

Portimão 75 179.948 1.046.584

Setúbal 3.024 46.702.438 42.138.459

Sines 3.960 177.628.130 140.360.547

Viana do Castelo 361 2.090.560 1.604.600

R.A. dos Açores 4.713 21.586.424 29.634.757

Cais do Pico 435 969.449 1.901.734

Horta 442 1.879.792 2.949.233

Lajes das Flores 86 352.194 359.312

Ponta Delgada 1.430 12.403.030 15.861.796

Praia da Graciosa 347 549.218 1.224.375

Praia da Vitória 1.094 3.726.438 4.459.830

Velas 531 1.228.871 2.113.267

Vila do Porto 348 477.432 765.210

R.A. da Madeira 2.475 15.768.433 50.050.044

Caniçal 527 4.254.366 3.405.628

Funchal 1.250 9.753.341 41.090.678

Porto Santo 698 1.760.726 5.553.738

Tabela XII - Movimento de embarcações de comércio nos portos nacionais (2014).
Table XII - Movement of commercial vessels in national ports (2014).

Fonte/Source: INE (2014).
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No que se refere às mercadorias carregadas, de um total de cerca de 34 milhões 

de toneladas carregadas no país (com maior representatividade para os casos de 

Sines, Lisboa e Leixões), grande fatia refere-se a carga de contentores (13,8 milhões 

de toneladas), granéis líquidos (9,2 milhões de toneladas), carga geral (5,9 milhões) 

e granéis sólidos (5 milhões) (Tabela XIII). A preponderância dos portos de Sines, 

Lisboa e Leixões destaca-se também nas cargas descarregadas. Em termos globais, 

nos diferentes portos marítimos portugueses foram descarregadas em 2014 cerca 

de 46,3 milhões de toneladas, principalmente em granéis líquidos (cerca de 20,3 

milhões de toneladas, pensado principalmente no ramo da química e petroquímica 

de Sines e Leixões), granéis sólidos (13,2 milhões de toneladas, principalmente em 

Lisboa e Sines) e contentores (9,8 milhões de toneladas). 

Para além da importância do tipo de carga para se tentar aferir o potencial grau 

de risco do transporte marítimo (tipo de operações e/ou exigências, bem como dos 

danos potenciais em caso de acidente), torna-se importante analisar, igualmente, os 

grupos de mercadorias envolvidas nestas dinâmicas nos portos portugueses.

No quadro das mercadorias carregadas nos portos nacionais, para além da gran-

de fatia de mercadorias não identificadas (desconhecido), existe uma importância 

dos movimentos de saída de coque e produtos petrolíferos refinados, outros pro-

dutos minerais não metálicos, madeira e cortiça, produtos alimentares, bebidas e 

tabaco, metais de base, produtos não energéticos da indústria extrativa, produtos 

químicos e sintéticos, entre outros (fig. 14). 

No que se refere às mercadorias descarregadas destaca-se a entrada no país de 

hulha, lenhite, petróleo bruto e gás natural, coque e produtos petrolíferos refinados, 

produtos agrícolas, de produção animal, pesca, produtos químicos e sintéticos, en-

tre outros. Quer na perspetiva das entradas, quer das saídas, os movimentos estão 

intrinsecamente associados ao quadro de especialização económica e industrial dos 

territórios. Pensando especificamente no tipo de produtos movimentados, o grau de 

risco do transporte marítimo de mercadorias aumente se considerarmos que grande 

parte dos produtos em tráfego são das famílias dos petrolíferos, químicos e minerais 

não metálicos.

Analisando de forma mais específica as mercadorias movimentadas nos portos 

nacionais e considerando apenas os grupos de produtos considerados “perigosos”, 
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logo com um maior risco associado (transporte marítimo de mercadorias perigosas), 

observamos que existem comportamentos globais comuns em paralelo com algu-

mas lógicas de especialização em matérias perigosas por parte de alguns dos portos 

do país (Tabela XIV). Partindo do pressuposto de que o transporte de matérias 

perigosas aumenta o risco associado ao transporte marítimo de mercadorias (prin-

cipalmente numa lógica de aumento da vulnerabilidade e dos danos potenciais), no 

Portos
TIPO DE CARGA (Ton)

Total Granéis 
líquidos

Granéis 
sólidos Contentores Ro - Ro Carga 

geral

CARREGADAS 34.425.129 9.241.707 5.035.305 13.831.639 342.484 5.973.994

Continente 33.816.592 9.183.697 5.035.302 13.340.356 338.375 5.918.862

Aveiro 2.294.146 236.484 844.547 389 301 1.212.425

Faro 356.616 0 21.505 0 0 335.111

Figueira da Foz 1.283.297 0 410.690 132.194 0 740.413

Leixões 6.764.167 2.292.648 315.735 3.117.259 181.042 857.483

Lisboa 4.246.110 174.741 1.061.935 2.948.342 10.229 50.863

Setúbal 5.260.145 0 2.033.310 691.389 146.803 2.388.643

Sines 13.305.760 6.446.828 275.008 6.450.370 0 133.554

Viana do Castelo 306.351 32.996 72.572 413 0 200.370

R.A. Açores 469.344 58.010 0 356.510 4.099 50.725

R.A. Madeira 139.193 0 3 134.773 10 4.407

DESCARREGADAS 46.295.509 20.376.339 13.860.172 9.772.269 238.842 2.047.887

Continente 43.883.641 19.702.226 13.249.278 8.738.078 231.549 1.962.510

Aveiro 2.188.317 887.927 789.481 0 0 510.909

Faro 25 0 0 0 0 25

Figueira da Foz 832.357 0 437.125 1.576 0 393.656

Leixões 9.897.434 5.508.720 2.001.863 2.079.573 142.129 165.149

Lisboa 6.519.175 1.291.800 4.165.115 1.029.456 1.926 30.878

Setúbal 2.547.566 383.933 1.145.430 132.454 87.494 798.255

Sines 21.747.982 11.629.846 4.619.908 5.494.828 0 3.400

Viana do Castelo 150.785 0 90.356 191 0 60.238

R.A. Açores 1.455.551 363.364 411.094 607.031 7.276 66.786

R.A. Madeira 956.317 310.749 199.800 427.160 17 18.591

Tabela XVIII - Movimento de mercadorias nos portos nacionais, por tipo de carga (2014).
Table XVIII - Goods movement in national ports, by type of freight (2014).

Fonte/Source: INE (2014).
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caso de Portugal registaram-se em 2014 cerca de 9,6 milhões de toneladas de merca-

dorias perigosas carregadas e 25,2 milhões de toneladas descarregadas (Tabela XIV)

No quadro do grupo de mercadorias perigosas carregadas, as mais representativas 

neste período foram as relacionadas com matérias líquidas inflamáveis (cerca de 8 mi-

lhões de toneladas carregadas, principalmente em Sines), gases comprimidos, liquefei-
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18 - Mercadorias grupadas: diversos tipos de mercadorias transportados em conjunto

17 - Mercadorias transportadas no contexto de uma mudança de carácter privado ou
profissional; bagagem e artigos que acompanham os viajantes; veículos a motor
transportados para reparação; outros bens não mercantis

16 - Equipamento e material utilizados no transporte de mercadorias

15 - Correio, encomendas

14 - Matérias-primas secundárias; resíduos municipais e outros resíduos

13 - Móveis; outros produtos das indústrias transformadoras

12 - Material de transporte

11 - Máquinas e equipamentos n.e.; máquinas de escritório e equipamento informático;
máquinas e aparelhos eléctricos; equipamento e aparelhos de radiotelevisão e
telecomunicações; instrumentos de medicina, de precisão e de óptica; relógios

10 - Metais de base; produtos metálicos transformados, excepto máquinas e equipamento

09 - Outros produtos minerais não metálicos

08 - Produtos químicos e fibras sintéticas; artigos de borracha e de matérias plásticas;
combustível nuclear

07 - Coque e produtos petrolíferos refinados

06 - Madeira e cortiça e suas obras (excepto mobiliário); obras de espartaria e de cestaria;
pasta, papel e cartão e seus artigos; material impresso, suportes gravados

05 - Têxteis e produtos têxteis; couro e artigos de couro

04 - Produtos alimentares, bebidas e tabaco

03 - Produtos não energéticos; indústrias extrativas; turfa; urânio e tório

02 - Hulha e lenhite; petróleo bruto e gás natural

01 - Produtos da agricultura, da produção animal, da caça e da silvicultura; peixe e outros
produtos da pesca

Fig. 14 - Mercadorias carregadas e descarregadas nos portos nacionais, por grupos de mercadoria 
(2014) (INE, 2014).

Fig. 14 - Goods loaded and unloaded in national ports, by category of goods (2014) (INE, 2014).
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Grupos de mercadorias perigosas 
(IMDG - Classificação Internacional 
de Mercadorias Perigosas no Trans-

porte Marítimo)

Portos (Ton)
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CARREGADAS 9.664.991 163.634 2.404.497 363.863 20 6.610.307 32.996 85.536 4.138

Mat. e objetos explosivos 661 0 61 596 0 0 0 0 4

Gases: compri., liquef.ou diss. sob pressão 748.158 0 14.245 19.097 0 707.361 0 4.730 2.725

Mat. líquidas inflamáveis 8.012.859 0 2.111.806 119.836 20 5.689.452 32.996 57.778 971

Mat. sólidas inflamáveis 48.450 0 162 17.975 0 26.069 0 4.241 3

Mat. sujeitas a inflamação espontânea 30.206 0 5.326 24.880 0 0 0 0 0

Mat. que c/a água liber. gases infla. 1.510 0 43 1.467 0 0 0 0 0

Mat. comburentes 136.409 0 3.146 133.260 0 0 0 0 3

Peróxidos orgânicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Mat. tóxicas 434.505 163.634 263.001 7.869 0 0 0 0 1

Mat. infeciosas e repugnantes 18.734 0 0 0 0 0 0 18.548 186

Mat. radioativas 94 0 0 94 0 0 0 0 0

Mat. corrosivas 14.333 0 6.413 7.697 0 0 0 25 198

Mat. perigosas diversas (Amianto, PCB’s) 31.647 0 294 31.092 0 0 0 214 47

MHB 0 Mat. perigosas a granel 187.425 0 0 0 0 187.425 0 0 0

DESCARREGADAS 25.189.604 359.182 5.634.277 1.859.208 327.125 16.247.011 0 417.164 345.637

Mat. e objetos explosivos 180 0 47 79 0 0 0 0 54

Gases: compri., liquef.ou diss.sob pressão 2.056.944 0 144.153 19.159 0 1.827.763 0 27.299 38.570

Mat. líquidas inflamáveis 16.999.838 0 5.337.559 893.421 327.125 9.799.582 0 343.878 298.273

Mat. sólidas inflamáveis 8.033 0 193 2.706 0 0 0 4.882 252

Mat. sujeitas a inflamação espontânea 749.385 0 41.468 707.551 0 0 0 9 357

Mat. que c/a água liber. gases infla. 5.350 0 344 3.601 0 0 0 0 1.405

Mat. comburentes 17.160 0 7.936 5.049 0 0 0 0 4.175

Peróxidos orgânicos 2.502 0 0 0 0 2.500 0 0 2

Mat. tóxicas 459.691 359.182 96.533 3.939 0 0 0 17 20

Mat. infeciosas e repugnantes 37.572 0 0 467 0 0 0 37.105 0

Mat. radioativas 17 0 0 17 0 0 0 0 0

Mat. corrosivas 210.131 0 4.570 204.032 0 0 0 488 1.041

Mat. perigosas diversas (Amianto, PCB’s) 25.635 0 1.474 19.187 0 0 0 3.486 1.488

MHB 0 Mat. perigosas a granel 4.617.166 0 0 0 0 4.617.166 0 0 0

Tabela XIV - Mercadorias perigosas movimentadas nos portos nacionais, por classe 
IMDG (2014).

Table XIV - Dangerous goods handled in national ports, by IMDG class (2014).

Fonte/Source: INE (2014).

tos ou dissolvidos sob pressão (748 mil toneladas, Sines com maior preponderância), 

matérias tóxicas (435 mil toneladas, principalmente nos portos de Leixões e Aveiro), 

entre outros. Relativamente às mercadorias perigosas descarregadas, verifica-se igual-

mente uma centralidade das matérias líquidas inflamáveis (com cerca de 17 milhões 

de toneladas descarregadas, principalmente nos portos de Sines e Leixões), MHB 

(4,6 milhões, especificamente no porto de Sines), gases comprimidos, liquefeitos ou 
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dissolvidos sob pressão (2 milhões de toneladas, principalmente em Sines), matérias 

sujeitas a inflamação espontânea (749 mil toneladas, Lisboa), matérias tóxicas (460 

mil toneladas, principalmente no porto de Aveiro), matérias corrosivas (210 mil tone-

ladas, em grande parte descarregadas no porto de Lisboa), entre outras.

Independentemente do transporte marítimo de mercadoria encerrar, por si só, um 

conjunto mais alargado de fatores e elementos que podem criar cenários diversificados 

com graus de risco mais elevado, também o transporte de passageiros tem um papel 

importante nesta definição. Pese embora se tenha verificado em 2015 e 2016 uma 

recuperação significativa do transporte de passageiros (principalmente no aumento 

exponencial dos cruzeiros turísticos, principalmente em Lisboa e Funchal), os dados 

disponíveis (2014) indicam-nos que o número de embarcações de passageiros nos 

portos nacionais oscila entre as 1.974 e as 2.081 (entre 2011 e 2014), com arqueações 

brutas entre as 49.524 e as 61.315 (103 GT) (fig.s 15 e 16). Com uma menor tradu-

ção no quadro deste modo de transporte no caso português, meio fluvial traduz um 

menor impacte ao nível do número de passageiros, porém com uma maior importân-

cia relativa associada a movimento de passageiros no Rio Tejo em detrimento dos flu-

xos registados na Ria Formosa, Rio Sado, Ria de Aveiro e Rio Guadiana (INE, 2014).

Fig. 15 e 16 - Número  e arqueação bruta de embarcações de passageiros nos portos 
nacionais (2014) (INE, 2014).

Fig. 15 e 16 - Number and gross tonnage of passenger ships in national ports (2014) (INE, 2014).

Partindo dos comportamentos estruturais e territoriais do transporte marítimo (de 

passageiros e, principalmente, de mercadorias), bem como de elementos associados aos 

equipamentos, infraestruturas e fluxos, pode realizar-se uma abordagem inicial ao en-
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quadramento e definição aos riscos dos transportes marítimos com base na leitura das 

diferentes ocorrências danosas (acidentes). Segundo a Allianz Global Corporate e Spe-

ciality (AGCS), com base no seu relatório sobre segurança marítima de 2015 (Safety 

and Shipping Review 2015), os riscos associados ao transporte marítimo (passageiros 

e mercadorias) estão a aumentar de forma progressiva (globalmente), podendo levar a 

uma subida do número de acidentes a registar neste domínio nos próximos anos. 

Em termos gerais, para além de fatores como o aumento exponencial de fluxos 

marítimos de passageiros e mercadorias e do processo de globalização das redes 

marítimas comerciais, identificam-se outras razões (mais específicas) para o poten-

cial aumento dos acidentes. Neste contexto, surgem exemplos como a “redução do 

número de membros nas tripulações dos navios de transporte de passageiros, o cresci-

mento do número de navios de grandes dimensões para o transporte de mercadorias em 

circulação por todo o mundo” e a falta de capacidade das companhias e navios para 

se defenderem de atos de pirataria e terrorismo (nas suas diferentes dimensões) 

(AGCS, 2015). Por exemplo, com base neste relatório, os “acidentes com navios de 

transporte de passageiros já representam cerca de 10% do total de acidentes registados no 

sector do transporte marítimo”, sendo que em 2014 perderam-se, de forma estimada, 

sete navios de passageiros de um total de 17 perdas de equipamentos/embarcações9. 

Por outro lado, no quadro das 293 embarcações “perdidas” (AGCS, 2015) entre 

2005 e 2014, foram identificadas outras causas associadas a problemas de constru-

ção das embarcações, à falta de resposta adequada por parte do pessoal de bordo 

(menos formação, menor número de tripulantes) e à deficiente resposta em caso 

de plena manifestação do risco (acidente). Mesmo que no caso do transporte de 

passageiros a tendência indique, em termos médios, uma diminuição das dimensões 

das embarcações, no caso do transporte de mercadorias o cenário é oposto (com 

aumentos exponenciais das capacidades nos últimos anos)10. Ao aumento da capa-

9 Exemplos do Prestige, do Sewol e do Norman Atlantic, três anos após a tragédia do Costa 
Concordia, principalmente em contextos associados a lacunas no quadro da preparação das tripu-
lações e efetividade dos procedimentos de segurança em situações de emergência.

10 Exemplos dos navios porta-contentores que têm aumentado significativamente a sua ca-
pacidade de carga. Casos do MSC Oscar (com capacidade para cerca de 19 mil contentores) e do 
CMA CGM Benjamin Franklin (para 18 mil contentores).
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cidade dos navios, tendo como exemplo os porta-contentores com as características 

identificadas, implicará um conjunto de consequências mais graves (no plano finan-

ceiro, ambiental, logístico, entre outros) em caso de ocorrência.

Existem ainda outros fatores também específicos que poderão enquadrar um 

potencial aumento dos riscos associados ao transporte marítimo (AGCS, 2015). No 

contexto da generalização dos sistemas eletrónicos de navegação e gestão de tráfego 

(com o objetivo de reduzir os riscos de acidente e erro humano serão), estas ferra-

mentas poderão ser (no presente e futuro) igualmente fatores de risco, associados à 

previsão de agravamento de processos de cibercrime/ciberataques11. Para além dos 

fatores identificados de cariz mais específico e de dinâmicas associadas a atos de 

terrorismo e pirataria num formato mais “convencional”, não se pode descurar a 

constituição de riscos de transporte marítimo ancorados a fatores relacionados com 

as más condições meteorológicas, ocorrências de catástrofes naturais, condições at-

mosféricas adversas, falhas técnicas ou erro humano, principalmente em processos 

de navegação, na atracagem/desatracagem, em colisões (com outras embarcações ou 

obstáculos) e nos sistemas informáticos. Os diferentes tipos de acidentes marítimos 

e as causas associadas são-nos explicadas, mais que em termos teóricos, a partir da 

análise das ocorrências reais. 

De forma sumária, existem um conjunto alargado de acidentes que, pela sua di-

mensão, penos danos em vidas humanas e numa perspetiva financeira, são referên-

cias para a compreensão dos fatores e dinâmicas que podem, de grosso modo, estar 

associadas à definição de risco neste modo de transporte (nomeadamente no quadro 

dos passageiros) (Tabela XV). Os principais acidentes com transporte marítimo de 

passageiros traduzem, mediante a gravidade da ocorrência, elevados números de 

vítimas. Ao longo da História, dos principais acidentes identificados em diferentes 

fontes, o número de mortes vão diferenciando de intensidade, com destaque para 

os acidentes do Titanic (1912, Terra Nova, Canadá, com cerca de 1500 vítimas 

mortais, o Dona Paz (1987, Filipinas, 4375 mortes estimadas), o Estonia (1991, 

11 Nomeadamente no quadro da perda de mercadoria, desvio de rotas, frotas, bem como no 
ataque aos sistemas informáticos dos terminais marítimos ao nível do acesso a informação confi-
dencial acerca da mercadoria ao desvio de contentores.
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Utoe, Finlândia, 852 mortes estimadas), o Al-Salam Bocaccio (2006, Safaga, Egipto, 

1026 mortes estimadas), o Princess of the Stars (2008, Romblon, Filipinas, com 773 

mortes) e, mais recentemente, pese embora o menor número de vítimas, o Costa 

Concordia (2012, Isola del Giglio, Toscana, Itália, com 32 mortes).

Ano Mês Navio Localização Vítimas Tipo de acidente (quando 
determinado)

2012 Janeiro Costa Con-
cordia

 Isola del Giglio 
(Itália) 32 mortos Colisão com obstáculo 

(rochas)

2008 Junho Princess of the 
Stars Romblon (Filipinas) 773 mortos (de um total de 

825 ocupantes) Afundamento

2006 Fevereiro Al-Salam 
Bocaccio Safaga (Egipto) 1026 mortos (de um total de 

1414 ocupantes) Afundamento

2002 Setembro Joola Gâmbia
1863 mortos (em embarcação 

com cerca de 2000 e com 
lotação máxima de 580)

Afundamento, após violenta 
tempestade

1994 Dezembro Achille Lauro Somália Não determinado Afundamento, após incêndio 
a bordo

1994 Setembro Estonia Utoe (Finlândia) 852 mortos (de um total de 
989 ocupantes) Afundamento

1991 Dezembro Salem Express Safaga (Egipto) 464 mortos Colisão com obstáculo (coral)

1991 Abril Moby Prince  Itália 140 mortos Colisão com outra embarca-
ção (petroleiro)

1987 Dezembro Dona Paz Filipinas
4375 mortos (Dona Paz), 
mais 11 ocupantes do car-

gueiro

Afundamento, após colisão 
com outra embarcação 

(cargueiro)

1987 Março Herald of Free 
Enterprise  Zeebrugge, Bélgica 193 mortos (de um total de 

463 ocupantes)
Afundamento, após ter desatracado 

com porta aberta

1986 Agosto Admiral 
Nakhimov  Novorossiysk (Rússia) 423 mortos

Afundamento, após colisão 
com outra embarcação 

(cargueiro)

1980 Abril Don Juan Ilha de Mindoro 
(Filipinas) 1000 mortos

Afundamento, após colisão 
com outra embarcação 

(cargueiro)

1956 Julho Stockholm  e 
Andrea Doria 

Nantucket Island 
(EUA) 50 mortos Afundamento, após explosão 

a bordo

1955 Outubro Novorossiysk Não determinada 609 mortos Afundamento

1953 Janeiro Princess 
Victoria 

Canal do Norte (entre 
Escócia e Irlanda) 130 mortos Afundamento, após violenta 

tempestade

1927 Outubro Principessa 
Mafalda

Entre Cabo Verde e 
Rio de Janeiro (Brasil) 300 mortos Afundamento, após incêndio 

a bordo

1914 Maio The Empress of 
Ireland Canadá 1012 mortos Colisão com outra embar-

cação

1912 Abril Titanic Terra Nova (Canadá) 1500 mortos (estimado) Colisão com obstáculo 
(iceberg)

Tabela XV - Alguns dos principais acidentes marítimos (transporte de passageiros).
Table XV - Some of the major maritime accidents (passenger transport).

Fonte: Várias fontes / Source: Various sources.
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Também no contexto do transporte de mercadorias existe um conjunto de aci-

dentes importantes ao nível dos impactes que criaram no quadro ambiental, finan-

ceiro, logístico, entre outros. Estas ocorrências contribuíram (de forma mais ou 

menos efetiva) para a definição de riscos relacionados com o transporte marítimo de 

mercadorias e para a crescente prevenção das suas plenas manifestações. Um grupo 

de acidentes de inegável centralidade nesta leitura relaciona-se com as ocorrências 

no quadro dos navios petroleiros (Tabela XVI).

Ano Navio Petroleiro Localização Volume de produto derramado (m3)
(crude, óleo, petróleo, combustíveis, entre outros)

2007 Napoli Reino Unido 200.000

2007 Hebei Spirit Coreia do Sul 10.500

2004 Vicuña Brasil 291.000

2003 Tasman Spirit Paquistão 30.000

2002 Prestige Espanha 63.000

1999 Erika França 20.000

1991 Haven Itália 144.000

1991 ABT Summer Angola 260.000

1989 Khark 5 Espanha 70.000

1989 Exxon Valdez Alasca (EUA) 40.000

1983 Castillo de Belver África do Sul 252.000

1979 Atlantic Express Mar das Caraíbas 287.000

1978 Brazilian Marina Brasil 6.000

1978 Amoco Cadiz França 230.000

1975 Jacob Maersk Portugal 85.000

1974 Metula Chile 51.000

1973 Zoe Colocotroni Porto Rico 5.000

Tabela XVI - Alguns dos principais acidentes marítimos com navios petroleiros.
Table XVI - Some of the major maritime accidents involving oil tankers.

Fonte: Várias fontes.

Para além dos exemplos mais mediáticos, como o do Prestige (2002) e do Erika 

(1999), existiram ocorrências em diversas localizações que corresponderam, desde 

1967 a 2007, a cerca de 2,3 milhões de m3 de produto derramado no oceano. No 
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caso português, existem outros exemplos de acidentes marítimos. Todavia, dada a 

quase inexistência de dados referentes a estas ocorrências, é a partir de publicações da 

comunicação social e do GPIAM (Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes 

Marítimos12 que se consegue obter alguma informação acerca da frequência de tipo 

de acidentes marítimos em Portugal. Neste sentido, o GPIAM, na perspetiva da pro-

dução de relatórios estatísticos e estudos, tem registado todos os acidentes e inciden-

tes marítimos ocorridos na totalidade do território nacional, com navios portugueses 

(fora de território nacional) e/ou em que intervieram entidades portuguesas.

Os dados do GPIAM revelam que entre o o início de 2013 e até abril de 2014 

identificaram-se 225 acidentes/incidentes marítimos (184 de 2013 e 42 de janeiro 

a abril de 2014). Do conjunto de acidentes/incidentes identificados, 35 foram clas-

sificados de “muito grave”, 110 como “grave” e 80 como “pouco grave”, ocorrendo 

principalmente nos meses de Março e Abril (2014) e Junho e Outubro (2013), com 

uma média mensal de 15,3 acidentes/incidentes em 2013 e de 10,5 nos primeiros 

quatro meses de 2014 (GPIAM, 2014). 

Com efeito, grande parte dos acidentes/incidentes marítimos em Portugal estão 

associados às embarcações de pesca e de recreio, nomeadamente ocorrências locali-

zadas junto à costa (cerca de 83%, sendo que destes, 71% no continente, 10% nos 

Açores e 2% na Madeira) e os restantes em águas internacionais (17%, todos no 

Atlântico Norte) (GPIAM, 2014). No que concerne às consequências mais danosas 

ao nível humano, no período indicado (2013 e quatro primeiros meses de 2014), 

segundo ao GPIAM, registaram-se 48 mortes (por exemplo, das 31 mortes regis-

tadas em 2013, 14 estiveram relacionadas com afundamentos – associadas a causas 

atmosféricas e 10 com causas ocupacionais).

Com base em toda a informação analisada, torna-se central definir uma 

tipologia da natureza dos acidentes, tentando em paralelo identificar as (po-

tenciais) causas associadas (fig. 17).

À semelhança dos outros modos de transporte, a definição dos tipos/naturezas 

dos acidentes é imbuída de relatividade e encontra-se associada a complexidade/

especificidade das ocorrências. No quadro dos acidentes marítimos (de passageiros 

12 www.gpiam.mamaot.gov.pt
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ou mercadorias), o principal tipo de acidente identificado é o de afundamento 

(naufrágio), quer encarado como uma natureza em si, quer associado a outros tipos 

de ocorrências que despoletam, a posteriori, afundamentos. 

Para além da existência de outras naturezas (diversas), podem ser identificados ou-

tros tipos de acidente, como os casos das colisões (entre embarcações ou com obstáculos, 

personificando processos de abalroamento), alagamentos (que, normalmente, resultam 

Fig. 17 - Principais tipos e natureza dos acidentes no transporte marítimo.
Fig. 17 - Main types and nature of maritime transport accidents.
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em naufrágios), danos no casco, falhas na maquinaria e/ou equipamentos. Em para-

lelo, podendo resultar também, a posteriori, em afundamentos, podem identificar-se 

naturezas relacionadas com incêndios, explosões, processos de encalhe (que, neste caso 

específico, poderá estar relacionado com colisões com obstáculos) e ocorrência de aci-

dentes de natureza mista (vulgares pois cruzam diferentes tipos, como por exemplo, 

afundamentos que derivam de processos de colisão ou de explosão/incêndio a bordo).

Por detrás dos diferentes tipos de acidentes estão relacionadas causas que, pelo 

contexto do risco associado a este tipo de transporte, são relativas quanto a sua iden-

tificação e/ou definição. Partindo da discussão realizada até ao momento e com base 

em todos os elementos estatísticos e factuais dos vários acidentes analisados, podem 

encontrar-se quatro grandes grupos de causas de acidentes no transporte marítimo: 

naturais, humanas/antrópicas, técnicas e/ou tecnológicas e mistas/outras. 

As causas naturais estão preferencialmente ligadas a potenciais instabilidades nas 

marés e ondulação, bem como condições atmosféricas e meteorológicas adversas 

e extremas relacionadas, por exemplo, com fortes tempestades, vento, precipita-

ção, trovoadas e ocorrência de tufões/tornados, entre outros. À semelhança do que 

ocorre noutros modos de transporte e pese embora os avanços nas previsões destas 

ocorrências, estas causas são imbuídas de relatividade e subjetividade. Neste grupo 

de causas podem ainda ser considerados acidentes que impliquem o abalroamento/

colisão com obstáculos de ordem natural, como por exemplo, icebergs, corais, entre 

outros (excetuando causas associadas a falha humana).

No contexto do grupo de causas de natureza humana/antrópica, observamos 

que o seu enquadramento aparece, em grande parte dos casos, associada a erros 

ou falhas humanas. Na origem dos acidentes poderão estar lacunas na formação 

dos recursos humanos (responsáveis, comandante e/ou tripulação), erros/falhas nos 

processos de navegação, manobras e de gestão de tráfego, distrações, navegação em 

locais não autorizado e/ou perigosos, desrespeito por sinalização, barreiras, afasta-

mento de rotas pré-definidas, velocidade excessiva, desrespeito por indicações de 

gestão de tráfego, comportamentos desviantes (uso de estupefacientes, bebidas al-

coólicas, entre outros), entre outros. À semelhança do conjunto de causas naturais, 

dentro da previsibilidade possível, os fatores de ordem humana são relativos e sub-

jetivos ao nível da sua definição e enquadramento.



78

As causas técnicas e/ou tecnológicas são de mais fácil determinação, nomeada-
mente no quadro da gestão de equipamentos e infraestruturas, entre outros. De 
forma transversal à necessidade de acompanhamento e gestão dos equipamentos 
e/ou infraestruturas, pode identificar-se como causas dos acidentes no transporte 
marítimo a deterioração, deficiências, falhas e avarias dos equipamentos (embarca-
ções, nomeadamente nos cascos, motores, propulsão, sistemas de ventilação, siste-
mas elétricos, entre outros) e das infraestruturas de apoio nos navios e no quadro 
dos terminais (portos marítimos e fluviais). 

No grupo das causas técnicas podem ainda ser identificadas as falhas nos sis-
temas de navegação (domínio informático), falhas de equipamentos de gestão de 
tráfego (infraestruturas, software, comunicações, entre outros), o desfasamento da 
capacidade de carga indicada no navio da sua real capacidade, bem como problemas 
nos equipamentos de sinalização, segurança, barreiras, entre outros.

Por último, as causas mistas/outras englobam um conjunto diversificado de fa-
tores que sendo transversais e correlacionáveis, podem ser associadas aos três grupos 
de causas apresentadas anteriormente. Neste grupo de causas transversais podem ser 
englobados os acidentes que resultam de colisão com obstáculos inesperados (po-
dendo ser, ao mesmo tempo, classificados no quadro das causas naturais e/ou huma-
nas, dependendo do contexto e génese), ocorrência de episódios de incêndio e/ou 
explosão (a bordo, nas infraestruturas, em processos de transbordo de mercadorias, 
entre outros), atos de pirataria, ações de terrorismo e, de forma iminentemente 
indireta, causas associadas ao domínio ocupacional específico (associadas aos tra-
balhadores a bordo das embarcações e/ou nos terminais e infraestruturas de apoio).

Transporte Aéreo

A mobilidade de pessoas e mercadorias no globo tem vindo a ser viabilizada com 
base em evoluções e inovações ocorridas nos meios de transportes, traduzindo (de 
forma quase exponencial) o aumento das infraestruturas e equipamentos associados, 
bem como dos fluxos/movimentos registados a diferentes escalas. O último modo 
de transporte analisado no quadro dos riscos associados é o aéreo, que traduz todo o 
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conjunto de movimentos (de pessoas e mercadorias) por espaço aéreo (ar) utilizando 

aeronaves (aviões, helicópteros e outros equipamentos). Pese embora a sua genera-

lização recente, este foi utilizado inicialmente para o transporte de passageiros e/ou 

mercadorias urgentes ou de alto valor. Foi principalmente a partir da Segunda Guerra 

Mundial que a aviação comercial (fortemente relacionada com a expansão do comér-

cio internacional e das empresas multinacionais e/ou transnacionais) se desenvolveu 

de forma mais assertiva e efetiva, transformando este modo num dos mais importan-

tes para o desenvolvimento dos transportes à escala global e tornando o avisão num 

dos principais meios de transporte no contexto mundial (fig. 18).

Fig. 18 - Deteções de aviões a partir do satélite GOMX-3 (2016) (ESA/GomSpace).
Fig. 18 - Aircraft detection from GOMX-3 satellite (2016) (ESA/GomSpace).

No quadro da “geografia das distâncias” e dos processos recentes e atuais de 

globalização, o transporte aéreo foi o que mais contribuiu para a redução da 

“distância-tempo” (ao percorrer rapidamente longas distâncias) e à melhoria das 

acessibilidades, tornando-se, rapidamente, de acesso generalizado e com maior 

competitividade ao nível dos preços de deslocação13. Nos últimos anos, tem-se 

13 Exemplo da afirmação das companhias low cost e do aumento dos países e das rotas em 
que operam.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pessoa_(biologia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mercadoria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Avia%C3%A7%C3%A3o_comercial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Transporte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dist%C3%A2ncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tempo
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afirmado como o meio de deslocação (em massa) mais rápido e capacitado 

para percorrer grandes distâncias num reduzido espaço de tempo (fig. 19). 

Independentemente de estar mais direcionado para o transporte de passagei-

ros, hoje em dia a importância do transporte de mercadorias (principalmente 

correio, produtos de alto valor unitário, perecíveis, urgentes, entre outros) é 

crescente, porém sem a capacidade de carga e a escala existente no transporte 

marítimo e, até, no ferroviário.

Fig. 19 - Deteções de aviões em tempo real – plataforma FlightRadar 24 
(www.flightradar24.com, em 14 de Setembro de 2016).

Fig. 19 - Detection of real-time aircraft - FlightRadar 24 platform 
(www.flightradar24.com, on September 14, 2016).

Apesar de ter a capacidade de percorrer grandes distâncias num tempo reduzido, o 

transporte aéreo não é muito indicado para transportar mercadorias com elevado peso 

e/ou dimensão. Neste quadro, está indicado para envio de mercadorias leves e com pou-

co volume, entregas urgentes e de produtos valiosos. Outras características ligam-se, 

igualmente, a dinâmicas específicas como a sua maior abrangência de mercados, a 

segurança, o aumento das suas rotas, a grande liberdade de movimentos (mesmo que 

obedecendo a rotas e percursos “aproximados”), comodidade, entre outros. 

Por outro lado, existem algumas desvantagens relacionadas com este modo. Para 

além das limitações no contexto do transporte de mercadorias (capacidade de car-

ga), é responsável por elevadas poluições atmosférica e sonora, é um forte consumi-
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dor de espaço (no que se refere às suas infraestruturas de apoio e gestão – terminais 

aéreos/aeroportos), consome elevadas quantidades de combustível, é dispendioso 

no quadro da manutenção, está fortemente dependente das condições atmosféri-

cas e, na atualidade e dada a generalização do acesso e utilização, reflete lógicas 

de congestionamento de algumas áreas/rotas (podendo criar alguns problemas de 

segurança e aumentar o grau de risco associado). 

Em paralelo à importância do enquadramento do conceito de risco associado ao 

modo aéreo (pois pode, por si só, ser local de potencial acidente e envolvido direta-

mente em causas específicas como a aterragem e descolagem de aeronaves), surgem 

as estruturas de apoio específicas, os aeroportos. Os terminais aéreos exigem uma 

alargada área (espaço) para se instalarem, complexas instalações e gestão, custos de 

construção e manutenção elevados, em paralelo à própria exigência na gestão e ma-

nutenção das aeronaves e restantes equipamentos. Em termos de localização, dos im-

pactes espaciais da sua utilização e dos riscos associados, os aeroportos localizam-se, 

em grande parte dos casos, fora das cidades por questões relacionadas com o preço 

do solo, acessibilidade e segurança (redução de risco de acidentes e do potenciais 

impactes ambientais, económicos, entre outros).

O transporte aéreo está fortemente relacionado com as suas restrições que, sendo 

multidimensionais, incluem a localização, o clima, nevoeiro, correntes de ar, entre 

outros aspetos físicos, antrópicos, técnicos e funcionais/logísticos. Sendo que a veloci-

dade e a flexibilidade das rotas são as principais vantagens associadas ao seu forte cres-

cimento, não se pode negar que os custos operacionais, o consumo de combustível, a 

limitação de carga e as questões logísticas são, de certa forma, condicionantes ao um 

ainda maior crescimento. Todavia, um dos fatores diferenciadores e que têm contribu-

ído para o crescimento do transporte aéreo é o avanço nas diferentes tecnologias que 

têm fomentado do aumento da capacidade das aeronaves, da velocidade, a redução 

do consumo energético, o aumento da segurança e redução dos impactes ambientais 

(poluição sonora e atmosférica) e dos próprios riscos, entre outros.

No sentido de se enquadrar os elementos iniciais que permitam integrar o concei-

to de risco (acidentes do transporte aéreo, tipos e causas associadas), torna-se central 

analisar, previamente e tendo como referência o caso português, alguns elementos li-

gados à infraestrutura deste modo de transporte, às suas principais dinâmicas e fluxos. 
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No caso português, tendo em conta dos dados das Estatísticas dos Transportes, 

Instituto Nacional de Estatística (INE, 2014), existem alguns elementos gerais do 

tráfego aéreo comercial das empresas portuguesas que podem ser tidos em conside-

ração no sentido de se analisarem as dinâmicas neste modo de transporte. Partindo 

do comportamento que nos indica que grande parte do tráfego nacional é regular, 

observa-se que em 2014 as empresas portuguesas operaram em cerca de 373 linhas de 

tráfego regular, equivalendo a cerca de 803 mil quilómetros, comportamentos que de 

certa forma mostram um dinamismo apreciável também nos lugares oferecidos, nos 

passageiros efetivamente transportados, mercadorias e correio movimentados e na sua 

relativização face aos quilómetros percorridos (Tabela XVII). 

Especificação Total Regular Não regular

Linhas operadas em tráfego regular (Nº) 373 373 0

Linhas operadas em tráfego regular (Km) 803.020,00 803.020,00 0,00

Lugares oferecidos (103) 17.174,16 16.539,16 635,00

Lugares-quilómetro oferecidos (106) 41.179,00 39.677,00 1.502,00

Passageiros transportados (103) 13.171,00 12.698,00 473,00

Passageiros-quilómetro (106) 32.954,08 31.791,08 1.163,00

Carga e correio transportado (Ton) 61.171,00 60.775,00 396,00

Toneladas - quilómetro (106) 3.304,89 3.198,22 106,67

           Passageiros (106) 2.965,89 2.861,22 104,67

           Carga (106) 323,00 322,00 1,00

           Correio (106) 16,00 15,00 1,00

Toneladas - quilómetro oferecidas  (106) 4.908,00 4.827,00 81,00

Tabela XVII - Elementos gerais do tráfego comercial das empresas portuguesas (2014).
Table XVII - General elements of the commercial traffic of Portuguese companies (2014).

Fonte/Souce: INE (2014).

Pensando nos lugares oferecidos e passageiros transportados, observa-se um 

crescimento mesmo que ligeiro ao longo dos últimos anos, traduzindo uma maior 

dinâmica em torno dos fluxos, da capacidade das infraestruturas nacionais (com 

maior predominância de aeronaves e passageiros nos aeroportos de Lisboa e Porto), 

mas também dos potenciais danos e riscos associados a este modo, nomeadamente 

no quadro da vulnerabilidade e da probabilidade de ocorrência (fig. 20). 
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Um outro aspeto da dinâmica do tráfego aéreo que pode interferir (in)dire-

tamente com a perceção do risco neste modo de transporte é a distribuição do 

movimento de passageiros em tráfego regular nos principais aeroportos nacionais 

por meses do ano. Segundo o INE (2014), independente do aeroporto em questão, 

existe uma maior predominância de voos nos meses de Julho, Agosto e Setembro, 

dinâmica comum mas com maior intensidade nos casos de Faro, Ponta Delgada e 

Funchal. Independentemente desses comportamentos, os casos de Lisboa e Porto 

também têm uma distribuição mensal, fortemente condicionada por fluxos de na-

tureza turística e de lazer. São nestes meses do ano que, pese embora não se verificar 

um estreito determinismo relativo à análise e potencial ocorrência, existe uma maior 

probabilidade (temporal) de acidentes, principalmente nos aeroportos e rotas em 

que este meses t mais significativos (suscetibilidade, isto é probabilidade espacial). 

Nesta mesma lógica, a distribuição horária do movimento de aviões em tráfego re-

gular pode ser importante para a análise da maior (ou menor) probabilidade temporal 

da ocorrência de um acidente aéreo. Segundo o INE (2014), em contraponto com a 

menor quantidade de fluxos ente as 00h00 e as 06h00, os movimentos de aeronaves 

e passageiros aumentam entre as 07h00 e as 10h00 e, novamente, entre as 18h00 e as 

Fig. 20 - Tráfego aéreo regular das empresas nacionais (2011-2014) (INE, 2014).
Fig. 20 - Regular air traffic of domestic companies (2011-2014) (INE, 2014).



84

20h00, períodos que ao longo do dia poderão ter, em contexto de terminal um maior 

grau de risco (nomeadamente na perspetiva da probabilidade de ocorrência).

No que se refere ao fluxos do transporte aéreo, é interessante analisar que o mo-

vimento de passageiros reforça o caráter regular dos voos e destina-se principalmen-

te no contexto espacial europeu (nomeadamente no quadro da União Europeia). 

Independentemente de se registarem dinâmicas interessantes no quadro de destinos 

(e procedências) relacionadas com outros territórios, como a América Central/Sul e 

África, o centro da dinâmica de fluxos de origem e destino das empresas portugue-

sas está ancorada em redes europeias de transporte aéreo (Tabela XVIII). 

Passageiros transportados (103)

Procedência TOTAL

Destino

Europa África Amé-
rica do 
Norte

América 
Central e 

do Sul
Ásia Oceânia

Total UE Portugal Total PALOP

TOTAL 13.171 11.577 10.733 7.698 410 248 236 936 9 1

 Regular 12.698 11.198 10.378 7.562 379 244 219 900 0 0

Europa 11.168 9.718 8.897 6.082 366 237 218 866 0 0

UE 10.760 9.310 8.897 5.677 366 237 218 866 0 0

Portugal 7.559 6.109 5.697 2.493 365 237 218 866 0 0

África 392 378 378 378 13 7 0 1 0 0

PALOP 239 232 232 232 6 0 0 1 0 0

Ame. Norte 233 232 232 232 0 0 1 0 0 0

Ame. Central/Sul 905 871 871 870 0 0 0 34 0 0

Ásia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Oceânia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 Não regular 473 379 355 135 31 4 17 36 9 1

Europa 381 321 304 85 17 3 13 22 8 0

UE 359 305 303 83 17 3 13 22 2 0

Portugal 135 86 84 19 16 3 13 21 0 0

África 31 21 16 15 7 0 0 3 0 0

PALOP 3 3 3 2 0 0 0 0 0 0

Ame. Norte 19 15 15 15 0 0 3 1 0 0

Ame. Central/Sul 34 20 20 19 2 0 1 11 0 0

Ásia 8 2 1 0 5 0 0 0 1 0

Oceânia 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Tabela XVIII - Passageiros e passageiros-quilómetro, por agrupamentos de países 
(empresas portuguesas) (2014).

Table XVIII - Passengers and passenger-kilometres, by groups of countries 
(Portuguese companies) (2014).
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Passageiros-quilómetro calculados (106)

Procedência TOTAL

Destino

Europa África Amé-
rica do 
Norte

América 
Central e 

do Sul
Ásia Oceania

Total UE Portugal Total PALOP

TOTAL 32.954 23.689 22.075 17.225 1.585 1.233 1.253 6.405 19 4

 Regular 31.791 22.858 21.330 16.888 1.518 1.222 1.178 6.236 1 0

Europa 22.774 13.892 12.364 7.924 1.504 1.215 1.177 6.199 1 0

UE 22.017 13.135 12.364 7.169 1.504 1.214 1.177 6.199 1 0

Portugal 16.856 7.978 7.207 2.018 1.504 1.214 1.177 6.195 1 0

África 1.536 1.521 1.521 1.521 13 6 0 2 0 0

PALOP 1.192 1.184 1.184 1.184 6 0 0 2 0 0

Ame. Norte 1.231 1.231 1.231 1.231 0 0 0 0 0 0

Ame. Central/Sul 6.249 6.213 6.213 6.211 1 1 0 35 0 0

Ásia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Oceânia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 Não regular 1.163 831 746 337 66 11 75 169 18 4

Europa 807 578 516 118 29 10 61 126 13 0

UE 747 523 516 112 29 10 61 126 9 0

Portugal 324 120 114 20 21 7 61 122 0 0

África 80 45 22 19 20 1 0 15 0 0

PALOP 11 9 9 6 0 0 0 2 0 0

Ame. Norte 102 88 88 88 0 0 9 3 0 0

Ame. Central/Sul 156 113 113 111 13 0 5 24 0 2

Ásia 14 7 6 0 5 0 0 0 2 0

Oceânia 4 0 0 0 0 0 0 0 2 2

Fonte/Source: INE (2014).

No quadro da contabilização dos “passageiros-quilómetro” a dimensão sublinha 

a dinâmica europeia da rede de transportes aéreos, todavia reforça a importância 

de movimentos para destinos e de procedências mais distantes, nomeadamente no 

quadro do continente africano /com destinos mais tradicionais relacionados com os 

PALOP) e continente americano (América do Norte e Sul), localizações fortemente 

associadas às ligações históricas no do nosso país (ancoradas, principalmente, nas 

migrações e diáspora portuguesa).

Pensando os principais dados do tráfego comercial, mas na perspetiva dos ae-

roportos, no ano de 2014 registaram-se movimentos de cerca de 158 mil aviões no 

nosso país, com uma maior incidência nos terminais aéreos de Lisboa (76.451) e 

Porto (30.834) (Tabela XIX). 
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Tráfego Total
Aeroportos

Lisboa Porto Faro Funchal Outros

Aviões (Nº) 158.238 76.451 30.834 21.233 10.802 18.918

Passageiros (Nº) 35.675.891 18.158.588 6.932.614 6.168.868 2.461.062 1.954.759

Embarcados 17.691.306 9.053.167 3.442.359 3.059.297 1.222.382 914.101

Desembarcados 17.696.907 9.092.464 3.418.940 3.053.944 1.221.710 909.849

Trânsito direto 287.678 12.957 71.315 55.627 16.970 130.809

Carga (t) 136.291,02 94.295,32 29.757,62 153,00 3.640,30 8.445

Embarcada 74.407,05 52.181,68 17.063,02 51,98 589,65 4.521

Desembarcada 61.883,97 42.113,64 12.694,60 101,02 3.050,64 3.924

Correio (t) 13.969,03 8.903,23 378,09 10,49 1.623,15 3.054

Embarcado 7.384,22 5.558,32 341,24 1,50 423,42 1.060

Desembarcado 6.584,81 3.344,91 36,85 8,99 1.199,74 1.994

tabela XIX - Tráfego comercial nos principais aeroportos (2014).
Table XIX - Commercial traffic at major airports (2014).

Fonte/Source: INE (2014).

O comportamento geral e espacial das aeronaves é também traduzida no número 

de passageiros, sendo que dos cerca de 35,7 milhões de passageiros que circularam nos 

aeroportos portugueses, existe uma forte preponderância dos movimentos registados 

em Lisboa (18,1 milhões), no Porto (6,9 milhões) e em Faro (6,1 milhões, resultado, 

em grande parte dos casos em fluxos relacionados com a atividade turística). No que 

se refere às mercadorias e ao correio movimentados, a centralidade do aeroporto de 

Lisboa ainda se acentua mais. Das cerca de 136,3 milhões de toneladas de mercadorias 

embarcadas e desembarcadas em Portugal, uma grande parte centrou-se em Lisboa 

(94,3 milhões de toneladas), seguido pelo Porto (29,8 milhões de toneladas), embora 

com uma dimensão global mais reduzida. No caso do correio, a dinâmica é seme-

lhante, com forte preponderância de Lisboa (cerca de 8,9 milhões de toneladas de 

correio embarcado e desembarcado, de um total de cerca de 14 milhões de toneladas), 

mas com uma maior centralidade do Funchal no panorama nacional relativamente às 

mercadorias, passageiros e movimento de aviões.

No contexto do tráfego comercial de passageiros nos aeroportos portugueses por 

país de origem e destino, considerando os fluxos totais (somatório dos movimentos 

de origem e destino), consegue-se perceber a dinâmica das redes de transporte aéreo 
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por país e grupo de país, contribuindo para a cimentação da “geografia” deste modo 

de transporte e o impacte espacial que esta dinâmica poderá (ou não) no conjunto 

de riscos associados. 

Em termos gerais, pensando no total de movimentos (origem e destino) nos 

principais aeroportos nacionais por país, observa-se que os principais destinos/ori-

gens da rede aérea do país são o Reino Unido (cerca de 5,8 milhões de passageiros), 

França (4,6 milhões), Alemanha (3,3 milhões), Espanha (2,8 milhões), Brasil (1,6 

milhões), Suíça (1,5 milhões), Países Baixos e Itália (1,3 milhões) e Bélgica (1,2 

milhões), com um equilíbrio entre os fluxos de entrada e de saída (Tabela XX).

Partindo dos principais “nós” da rede de transporte aéreo, é interessante per-

cecionar estas dinâmicas na perspetiva individual dos aeroportos e numa lógica 

da representatividade de cada um deles face aos destinos e origens preferenciais 

(Tabela XXI). O aeroporto de Lisboa é, notoriamente, o “pêndulo” das dinâmicas 

nacionais, reforçando os fluxos gerais registados para o país, com um maior número 

de movimentos (origem/destino) em países como França (2,4 milhões), Espanha 

(1,8 milhões), Reino Unido (1,7 milhões), Alemanha (1,6 milhões) e Brasil (1,5 

milhões) e com uma clara menor preponderância em movimentos envolvendo a 

Argélia, Roménia, Venezuela, Polónia, Finlândia, entre outros.

No caso do Porto, independentemente de não assegurar alguns destinos e prove-

niências que em 2014 eram apenas asseguradas por Lisboa (exemplos dos Emirados 

Árabes Unidos, Dinamarca, Noruega, Rússia, Argélia, Roménia, Suécia, Senegal, 

Finlândia, entre outros), reforça-se, mesmo com um menor dinamismo face a Lis-

boa, os principais “nós” da rede de transportes aéreos comerciais do nosso país. Os 

movimentos de entrada/saída no Porto envolvem os casos de França (1,9 milhões 

de movimentos), Espanha (806 mil movimento), Alemanha (711 mil), Suíça (596 

mil), Reino Unido (531 mil), surgindo em paralelo outros destinos importantes 

para o aeroporto, como os exemplos da Bélgica (321 mil), Países Baixos (223 mil), 

Luxemburgo (123 mil), bem como outros destinos não europeus (EUA, Canadá, 

Angola, Venezuela e Cabo Verde) (Tabela XX).

No que se refere ao aeroporto de Faro, as principais dinâmicas dos seus fluxos 

traduzem uma maior intensidade de movimentos tendo o Reino Unidos (3,2 mi-

lhões de movimentos de origem/destino), Alemanha (671 mil movimentos), Irlan-
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da (538 mil), Países Baixos (379 mil), França (171 mil) e Bélgica (130 mil) como 

principais “nós” da rede, principalmente por questões associadas à dinâmica turísti-

ca do território (Tabela XX). Os fluxos do tráfego comercial na Região Autónoma 

Fonte/Source: INE (2014).

Países 
(destino/ 
origem)

Movimento de passageiros nos aeroportos 
(origem + destino)

Total de 
movimentos 
de origem 

(Nº)

Total de 
movimentos 
de destino 

(Nº)

Total de 
movimentos 
de destino 

(Nº)Lisboa Porto Faro Ponta 
Delgada Funchal

Reino Unido 1.723.529 530.911 3.185.987 6.872 342.127 2.888.665 2.900.761 5.789.426

França 2.419.627 1.927.303 171.144 3.731 80.847 2.308.228 2.294.424 4.602.652

Alemanha 1.589.876 710.864 670.959 40.388 288.711 1.648.078 1.652.720 3.300.798

Espanha 1.843.542 806.746 68.087 11.791 38.795 1.382.675 1.386.286 2.768.961

Brasil 1.533.630 102.490 --- --- --- 819.185 816.935 1.636.120

Suíça 854.808 595.715 33.278 --- 35.758 758.707 760.852 1.519.559

Países Baixos 729.214 222.692 378.567 6.031 --- 666.103 670.401 1.336.504

Itália 989.377 281.249 --- --- --- 639.394 631.232 1.270.626

Bélgica 674.406 320.857 130.171 7.644 35.634 583.679 585.033 1.168.712

Irlanda 192.314 20.235 538.214 --- --- 374.448 376.315 750.763

E.U.A. 448.013 52.727 --- 57.809 --- 278.563 279.986 558.549

Angola 422.929 65.477 --- --- --- 241.738 246.668 488.406

Cabo Verde 274.234 10.712 --- --- --- 143.466 141.480 284.946

Luxemburgo 137.434 122.903 14.585 --- 9.614 143.313 141.223 284.536

Dinamarca 193.519 --- 36.161 --- 7.612 115.859 121.433 237.292

E. A. Unidos 229.731 --- --- --- --- 117.769 111.962 229.731

Canadá 106.065 44.800 4.561 55.825 0 107.665 103.586 211.251

Noruega 113.948 --- 39.198 --- 6.345 79.690 79.801 159.491

Marrocos 153.060 --- --- --- --- 77.842 75.218 153.060

Suécia 106.609 --- 27.458 4.554 0 69.511 69.110 138.621

Turquia 133.464 --- --- --- --- 66.298 67.166 133.464

Áustria 114.813 --- --- --- 18.388 66.658 66.543 133.201

Venezuela 53.875 24.193 --- --- 22.066 51.196 48.938 100.134

Senegal 97.918 --- --- --- --- 55.372 42.546 97.918

Rep. Checa 79.616 --- --- --- --- 38.905 40.711 79.616

Rússia 75.023 --- 3.675 --- --- 38.441 40.257 78.698

Hungria 75.451 --- --- --- --- 36.571 38.880 75.451

Finlândia 65.066 --- --- --- --- 31.778 33.288 65.066

Polónia 64.065 --- --- --- --- 31.959 32.106 64.065

Roménia 50.604 --- --- --- --- 25.105 25.499 50.604

Argélia 20.471 --- --- --- --- 10.509 9.962 20.471

Tabela XX - Tráfego comercial nos principais aeroportos (2014).
Table XX - Commercial traffic at major airports (2014).
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da Madeira, com base no aeroporto do Funchal, refletem, por um lado, a dinâmica 

associada às migrações e relações com os países de acolhimento (caso da Venezue-

la, com 22 mil movimentos de origem/destino), mas principalmente com lógicas 

de movimentos turísticos, exemplo da importância dos “nós” do Reino Unido 

(342.127 movimentos de entrada/saída), Alemanha (288.711), França (80.847), 

Espanha (38.795), Suíça (35.758), Bélgica (35.634), entre outros (Tabela XX).

No caso de Ponta Delgada, independentemente da menor diversidade de des-

tinos, existem dinâmicas relacionadas principalmente com as migrações históricas 

no arquipélago (reflexo do movimento mais intenso com os Estados Unidos da 

América e Canadá, 57.809 e 55.825 movimentos, respetivamente) e com a dimen-

são turística específica, exemplos dos fluxos existente com a Alemanha (40.388), 

Espanha (11.791) e Reino Unido (6.872), entre outros (Tabela XX).

Apesar do contributo específico da análise das infraestruturas, equipamentos, 

fluxos e dinâmicas estruturais e espaciais do transporte aéreo, é importante tentar 

enquadrar os riscos associados a este modo com base nas suas plenas manifestações de 

risco (acidentes), na sua natureza/tipos e potenciais causas associadas. À semelhança 

dos outros modos de transporte já analisados, a abordagem a partir dos acidentes 

aéreos (a diferentes escalas e contextos) poderá ser essencial para se tentar estabelecer 

os primeiros alicerces do que se pode entender por risco associado ao transporte aéreo.

A partir das (poucas) referências e da análise mais pormenorizada de um con-

junto relativamente alargado acidentes aéreos, pode enquadrar-se, a priori, o aci-

dente aéreo no quadro da operação de uma aeronave entre o período e/ou processo 

de embarque de pessoas (com intenção de voar) e o seu desembarque. O acidente 

aéreo acontece quando, neste período de operação, existe uma ocorrência danosa 

de onde resultaram mortes (1 ou mais pessoas) e/ou feridos graves de passageiros 

(dentro da aeronave) e/ou outros indivíduos que se encontravam em contacto com 

o equipamento ou foram expostas (in)diretamente à ocorrência (por exemplo, equi-

pas de apoio do terminal aéreo). Paralelamente, considera-se que existe um acidente 

aéreo quando o avião sofre danos ou falhas estruturais que alteram as condições de 

voo (necessitando de manutenção dos componentes danificados), se torna inaces-

sível ou desaparece. Numa outra perspetiva, pese embora com a denominação de 

incidente aéreo ou aeronáutico, existem ainda ocorrências que, não levando à plena 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aeronave
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manifestação, podem afetar a segurança das operações de voo e dos seus integrantes 

(por exemplo, no quadro da gestão de tráfego aéreo e outras questões técnicas).

Para se perceber a dinâmica estrutural, espacial e os danos causados pelos acidentes 

aéreos, torna-se necessário reunir as principais ocorrências no sentido de perceber a sua 

distribuição espacial, tipo de avião envolvido e mortes registadas. Independentemente 

das parcas bases de dados nacionais e internacionais no que se refere aos acidentes aéreos, 

a Flight Safety Foudation14, partindo da sua rede específica para a segurança na aviação 

(Aviation Safety Network), tem reunido junto das diferentes autoridades nacionais, da-

dos acerca dos diferentes acidentes aéreos. Dada a centralidade de grau de complexidade 

e correção da informação, optou-se por utilizar a informação estatística desta platafor-

ma/rede para analisar os principais acidentes da aviação no mundo (a diferentes escalas).

Partindo da base de dados dos 100 principais acidentes aéreos no mundo (base 

em constante atualização) e considerando apenas as dinâmicas associadas a estes even-

tos, podemos retirar um conjunto de ideias relativas aos danos humanos, ao tipo de 

aeronave, à localização e às lógicas de evolução dos acidentes e mortes. No período 

a que se refere a base de dados dos (atuais) 100 acidentes mais graves (entre 1908 e 

2015), traduz um crescimento das ocorrências até à década de 90 (com cerca de 26 

acidentes graves registados), seguida de uma tendência para redução dos eventos a 

partir da entrada no século XXI (identificando-se, entre 2010 e a atualidade, cerca de 

8 acidentes aéreos) (fig. 21). O mesmo comportamento é refletido pela evolução do 

número de mortes nos principais acidentes aéreos, registando-se um intervalo em que 

as fatalidades se mantiveram significativas (entre 1970 e 1999) (fig. 22).

Considerando os acidentes e mortes na perspetiva do tipo de aeronave envolvi-

da, podemos tirar algumas indicações acerca da influência (em termos médios) dos 

equipamentos utilizados na ocorrência e, consequentemente, na definição da pro-

babilidade e risco associado. Segundo a presente base de dados, dos 100 acidentes 

identificados, os tipos de avião mais comuns são os Boeing 727 (com 14 dos 100 

principais acidentes), Boeing 474 (13), Tupolev (11), Lockheed (7), Douglas DC, 

Boeing 737 e Airbus 300 (com 6 acidentes cada) (fig. 23). 

14 Agência independente de identificação de movimentações, acidentes aéreos, orientações de 
política de segurança do espaço aéreo, entre outras áreas temáticas e /ou de atuação.
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Fig. 21 e 22 - Evolução dos 100 principais acidentes no mundo e mortes associadas 
(1908 à atualidade) (Fonte: com base em Aviation Safety Network).

Fig. 21 and 22 - The top 100 accidents worldwide and associated deaths (1908 to present)
(Source: based on Aviation Safety Network).

Na perspetiva das mortes envolvidas em cada um dos acidentes e tipo de aeronave, 

os Boeing 747 e 727 e os Tupolev são os principais responsáveis pelos maiores volumes 

de mortes, com 4.128, 2.048 e 1.813 mortes, respetivamente (fig. 24). Também com 

alguma representatividade nas mortes resultantes das ocorrências, surgem os casos do 

Airbus 300 (envolvido em 1.411 mortes), Lockheed (1.178), entre outros.
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Fig. 23 - Acidentes registados nos 100 principais acidentes no mundo, por tipo de avião 
(1908 à atualidade) (Fonte: com base em Aviation Safety Network).

Fig. 23 - Accidents registered in the top 100 accidents worldwide, by airplane type 
(Source: based on Aviation Safety Network).
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Para além do tipo de aeronave e do período de ocorrência, também é inte-

ressante considerar os acidentes e mortes registadas nos 100 principais acidentes 

aéreos (Aviation Safety Network) por operador (companhia aérea) envolvido (dado 

relevância às ocorrências onde se registam mais de 200 mortes). Dos 100 acidentes 

identificados, as companhias que estão mais vezes envolvidas em acidentes são a 

Aeroflot (nas suas 6 delegações: Bielorrússia, Cazaquistão, Uzbequistão, Moldávia, 

Sibéria Oriental e Internacional), com 6 acidentes, os operadores Air India, Ameri-

can Airlines, China Airlines, Pan Am (com 3 acidentes casa) e a Alia Royal Jordanian 

Airlines, All Nippon, Avianca, Dana Air, Inex-Adria Aviopromet, Iran Air, Malaysia 

Airlines, PIA, Saudi Arabian, THY, USAF e UTA (com 2 acidentes cada). 

Sendo, nesta perspetiva, consideradas das companhias mais perigosas e com 

maior grau de risco associado (muito devido às rotas que praticam, mas também 

a todo um conjunto de fatores técnicos e humanos), os 17 operadores (cerca de 

22,67% dos 75 identificados na base de dados) são responsáveis por cerca de me-

tade dos acidentes registados na base de dados (42%). No que se refere às mortes, 

as companhias envolvidas no maior número de vítimas mortais não diferem das 

Fig. 24 - Mortes registadas nos 100 principais acidentes no mundo, por tipo de avião 
(1908 à atualidade) (Fonte: com base em Aviation Safety Network).

Fig. 24 - Deaths recorded in the top 100 accidents worldwide, by airplane type 
(1908 to present) (Source: based on Aviation Safety Network).
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associadas ao maior número de acidentes, exemplos da Aeroflot (com 1.070 mortes), 

Pan Am (987), Air India (700), American Airlines (690), China Airlines (685), Saudi 

Arabian (650), KLM (583), Malaysia Airlines (537), entre outras (fig. 25).
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Fig. 25 - Mortes registadas nos 100 principais acidentes no mundo, por companhia/opera-
dor aéreo (1908 à atualidade) (Fonte: com base em Aviation Safety Network).

Fig. 25 - Deaths recorded in the top 100 accidents worldwide, by company/aircraft operato 
(1908 to present) (Source: based on Aviation Safety Network).

Um outro prisma de análise interessante consiste na distribuição espacial dos 

acidentes e mortes (Aviation Safety Network), sendo um os indicadores centrais para 

a perceção suscetibilidade (probabilidade espacial) e risco associado ao transporte 

aéreo. No que se refere ao número de acidentes, a maior incidência espacial regista-se 

nos Estados Unidos da América (com 8 dos 100 acidentes), Espanha (7 ocorrên-

cias), Índia (5), Brasil, Japão, Nigéria, Ucrânia (4), entre outros (Tabela XXII). se 

encontra referenciado com uma ocorrência (com cerca de 144 mortes).

Em relação às mortes registadas em nos principais acidentes aéreos, destacam-se 

os casos de Espanha (com 1.950 das 19.939 mortes), Estados Unidos da América 

(1.463 vítimas mortais), Índia (1.202), Japão (1.079), Oceano Atlântico (722), 
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Países

> 1970 1970 a 1979 1980 a 1989 1990 a 1999 2000 e 2009 2010 e mais Total 
acidentes 

(Nº)

Total 
mortes 

(Nº)
Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Acid. 
(Nº)

Mor. 
(Nº)

Alemanha --- --- 1 156 --- --- --- --- --- --- --- --- 1 156

Angola --- --- --- --- --- --- 1 141 --- --- --- --- 1 141

Antártida --- --- 1 257 --- --- --- --- --- --- --- --- 1 257

Ara. Saudita --- --- 1 156 1 301 1 261 --- --- --- --- 3 718

Bahrain --- --- --- --- --- --- --- --- 1 143 --- --- 1 143

Benin --- --- --- --- --- --- --- --- 1 141 --- --- 1 141

Brasil --- --- --- --- 1 137 --- --- 3 495 --- --- 4 632

Canadá --- --- --- --- 1 256 1 229 --- --- --- --- 2 485

Cazaquistão --- --- --- --- 1 166 --- --- --- --- --- --- 1 166

China --- --- --- --- --- --- 2 301 --- --- --- --- 2 301

Colômbia --- --- --- --- 1 143 2 291 --- --- --- --- 3 434

Comoros --- --- --- --- --- --- --- --- 1 152 --- --- 1 152

C. Marfim --- --- --- --- --- --- --- --- 1 169 --- --- 1 169

Croácia --- --- 2 352 --- --- --- --- --- --- --- --- 2 352

Egipto --- --- --- --- --- --- --- --- 1 148 1 224 2 372

Espanha 1 146 3 1.321 2 329 --- --- 1 154 --- --- 7 1.950

EUA --- --- 2 408 3 433 2 362 1 260 --- --- 8 1.463

França --- --- 1 346 1 180 --- --- --- --- 1 150 3 676

Índia --- --- 1 213 --- --- 3 831 --- --- 1 158 5 1.202

Indonésia --- --- --- --- --- --- 2 367 --- --- 1 162 3 529

Irão --- --- --- --- --- --- 1 133 2 443 --- --- 3 576

Japão 1 133 1 162 1 520 1 264 --- --- --- --- 4 1.079

Líbia --- --- --- --- --- --- 1 159 --- --- --- --- 1 159

Marrocos --- --- 1 188 --- --- --- --- --- --- --- --- 1 188

México --- --- --- --- 1 167 --- --- --- --- --- --- 1 167

Nepal --- --- --- --- --- --- 1 167 --- --- --- --- 1 167

Niger --- --- --- --- 1 170 --- --- --- --- --- --- 1 170

Nigéria --- --- 1 176 --- --- 2 303 --- --- 1 153 4 632

Noruega --- --- --- --- --- --- 1 141 --- --- --- --- 1 141

O. Atlântico --- --- --- --- 1 329 2 406 1 228 --- --- 4 963

O. Índico --- --- --- --- 2 449 --- --- --- --- 1 239 3 688

O. Pacífico --- --- --- --- 1 269 1 228 1 225 --- --- 3 722

Paquistão --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 1 152 1 152

Polónia --- --- --- --- 1 183 --- --- --- --- --- --- 1 183

Portugal --- --- --- --- 1 144 --- --- --- --- --- --- 1 144

Reino Unido --- --- --- --- 1 259 --- --- --- --- --- --- 1 259

Rússia --- --- 1 174 1 174 --- --- 1 145 --- --- 3 493

Sri Lanka --- --- 2 374 --- --- --- --- --- --- --- --- 2 374

Suriname --- --- --- --- 1 176 --- --- --- --- --- --- 1 176

Tailândia --- --- --- --- --- --- 1 223 --- --- --- --- 1 223

Taiwan --- --- --- --- --- --- 1 196 --- --- --- --- 1 196

Turquia --- --- 1 154 --- --- --- --- --- --- --- --- 1 154

Ucrânia --- --- 2 356 --- --- --- --- 1 170 1 298 4 824

Uzbequistão --- --- --- --- 1 200 --- --- --- --- --- --- 1 200

Venezuela --- --- --- --- --- --- --- --- 1 160 --- --- 1 160

Vietname 1 155 1 155 --- --- --- --- --- --- --- --- 2 310

TOTAL 3 434 22 4.948 24 4.985 26 5.003 17 3.033 8 1.536 100 19.939

Tabela XXII - Acidentes e mortes registados nos 100 principais acidentes no mundo, por 
ano e país de ocorrência (1908 à atualidade) (Com base em Aviation Safety Network)

Table XXII - Accidents and deaths recorded in the top 100 accidents worldwide, by year and 
country of occurrence (1908 to present) (Based on Aviation Safety Network)

Fonte / Source: Com base em Aviation Safety Network.
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Ucrânia (824), Oceano Pacífico (722), Arábia Saudita (718), Oceano Índico 

(688), França (676), Brasil (632), Nigéria (632), Irão (576), Indonésia (529), Rús-

sia (493), Canadá (485), Colômbia (434), entre outros.

Pensando especificamente no caso português, segundo a Aviation Safety Ne-

twork, registaram-se cerca de 57 acidentes aéreos em Portugal desde 1919 até à atu-

alidade, dos quais 27 causaram vítimas mortais que, consequentemente, se cifraram 

em 750 indivíduos (Tabela XXII). 

No quadro dos acidentes identificados, pese embora todos terem registado víti-

mas mortais, sublinham-se alguns que foram mais danosos, exemplos do acidente 

já referenciado anteriormente (Independent Air, 1989, Pico Alto, Açores) e os aci-

dentes de 1977 no Aeroporto do Funchal (com 131 e 36 mortes), nas Lajes em 

1976 (68 mortes) e em 1954 (35 mortes), bem como os casos de Fonte da Telha 

(61 mortes em 1961), aeroporto de Faro (56 mortes em 1992), São Miguel, Alores 

(48 morte em 1949), entre outros.

Partindo da informação analisada e face às parcas referências de riscos associados 

ao transporte aéreo (nomeadamente no quadro da Geografia), é importante tentar 

enquadrar e definir uma tipologia da natureza dos acidentes aéreos e, em paralelo, 

identificar as (potenciais) causas associadas. Como se concluiu na discussão em 

torno dos outros modos de transporte, a definição dos tipos/naturezas dos acidentes 

é imbuída de relatividade e encontra-se associada à complexidade e à especificidade 

das ocorrências. Com base numa análise aos acidentes aéreos, podem-se identifi-

car alguns tipos de ocorrências (“padrão”), todavia com uma forte incidência para 

algumas naturezas (mais comuns) em detrimento de outras, mais pontuais e/ou 

relacionadas com os tipos de acidentes principais (fig. 26). 

Neste contexto, tendo em conta os diferentes fatores e elementos considerados 

na avaliação dos acidentes e/ou riscos associados, o principal tipo/natureza de aci-

dente aéreo está relacionado com quedas(s)/despenhamento(s) que, por sua vez, po-

derão resultar de dinâmicas e ou naturezas secundárias. Por outro lado, registam-se 

um conjunto alargado de ocorrências nos momentos de aterragem (por exemplo, 

com problemas que causam aterragens forçadas, falhas no trem de aterragem, danos 

e falhas na maquinaria e/ou eventos com causas externas e/ou naturais) e descola-

gem (problemas mecânicos, falha humana e causas externas e/ou naturais) (fig. 26).
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Tabela XXII - Lista dos acidentes aéreos com mortes em Portugal (1919 à atualidade) 
(Com base em Aviation Safety Network).

Table XXIII - List of fatal air accidents in Portugal (1919 to present) 
(Based on Aviation Safety Network).

Nº Ano Tipo de aeronave Operador Localização Mortes

1 2016 Lockheed C-130H Hercules Força Aérea Portuguesa Base aérea do Montijo 3

2 2009 Beechcraft 99 Airliner Avioarte Serviços Aéreos, 
opf. Skydive Portugal

Bairro de Almeirim 
(Évora) 2

3 2003 Beechcraft B200 Super 
King Air Willis Lease Finance Corp. Caniçal (Madeira) 10

4 1999 British Aerospace ATP SATA Air Açores Ilha de S. Jorge (Açores 35

5 1998 Antonov 12BP Air Sofia, opf. Air Luxor Lajes, Ilha de Terceira (Açores 7

6 1995 Transall C-160D German AF Ponta Delgada (Açores) 7

7 1992 DC-10-30CF Martinair Holland Aeroporto de Faro 56

8 1989 Boeing 707-331B Independent Air Pico Alto 144

9 1979 Consolidated PBY-6A 
Catalina Privado Alverca 1

10 1978 CASA C-212 Aviocar 100 Força Aérea Portuguesa Serra de Santa Bárbara (Açores) 3

11 1978 Lockheed P-3B Orion US Navy Lajes, Ilha de Terceira (Açores 7

12 1977 SE-210 Caravelle 10R SATA Aeroporto do Funchal 36

13 1977 Boeing 727-282 TAP Aeroporto do Funchal 131

14 1976 CASA C-212-A2 Aviocar 
100 Força Aérea Portuguesa Lisboa 3

15 1976 Lockheed C-130H Hercules Venezuela AF Lajes, Ilha de Terceira 
(Açores 68

16 1975 Nord 2501D Noratlas Força Aérea Portuguesa Base áerea de Tancos 11

17 1973 SE-210 Caravelle 10R Aviaco Aeroporto do Funchal 3

18 1961 Douglas DC-8-53 KLM Royal Dutch Air-
lines, opf. VIASA Fonte da Telha 61

19 1959 Douglas C-47A (DC-3) Força Aérea Portuguesa Rio Tejo 11

20 1954 Lockheed L-749A-79 
Constellation Avianca Lajes, Ilha de Terceira 

(Açores 30

21 1951 Douglas C-54D (DC-4) Força Aérea Portuguesa Lajes, Ilha de Terceira 
(Açores 14

22 1949 Lockheed L-749-79-46 
Constellation Air France São Miguel (Açores) 48

23 1948 Douglas C-47A (DC-3) TAP Monte de Caparica 3

24 1947 Douglas C-47A (DC-3) Air France Lisboa 15

25 1945 Douglas C-54D (DC-4) USAAF Vila do Porto (Açores) 4

26 1943 Boeing 314A Pan Am Lisboa 24

27 1943 Shorts S.26 G Class BOAC Rio Tejo 13

Fonte: Com base em Aviation Safety Network.
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Paralelamente, existem outros tipos específicos de acidentes que, contextual-

mente, poderão levar a processos de queda das aeronaves e a outros problemas in-

trínsecos, exemplos de registo de explosões (motores e outros equipamentos) e/ou 

incêndios a bordo. Para além da existência de outros tipos de acidentes (mais especí-

ficos), bem como de acidentes com natureza mista (por exemplo quando se associa 

uma explosão a uma queda ou a problemas na descolagem), pode identificar-se um 

último tipo de ocorrência, relacionada com processos de colisão (quer com outras 

aeronaves, quer com obstáculos/objetos no espaço aéreo).

Fig. 26 - Principais tipos e natureza dos acidentes no transporte aéreo.
Fig. 26 - Main types and nature of accidents in air transport.
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No que concerne às causas associadas aos diferentes tipos de acidentes, em 

ambiente de processo de voo, aterragem e descolagem (entre outros momentos 

da operação das aeronaves), a mais comum (e menos controlada) prende-se com a 

falha/erro humano. As causas de cariz antrópico poderão estar relacionadas com  

erros (in)voluntários de pilotos/comandantes e da tripulação, bem como la-

cunas ao nível da preparação, formação, conhecimento de equipamentos, sof-

tware de navegação, rotas, escolha desajustadas no processo de navegação e/ou 

operação da aeronave e erros de perceção (visibilidade, distração, desatenção 

ou má leitura dos instrumentos ou comandos). Ainda no quadro das falhas hu-

manas, podem ser englobadas causas ligadas ao controle de tráfego aéreo, falta 

de manutenção dos equipamentos, problemas no abastecimento de combustível 

da aeronave (imperícia no abastecimento, contaminação do combustível, entre 

outros), erros de comunicação e/ou tráfego (erros na gestão, definição de rotas 

e altitudes), entre outros.

Em paralelo, poderão identificar-se causas naturais, principalmente relacionadas 

com condições atmosféricas adversas, ocorrência de ventos fortes, precipitação, tro-

voadas, granizo, diferenças de pressão acentuada, turbulência, quer nos processos de 

navegação/voo, quer nos momentos de descolagem e aterragem.

Um outro conjunto de causas específicas que podem ser identificadas, são as 

cariz técnico/tecnológico. Neste grupo podem ser englobadas falhas estruturais da 

aeronave, problemas nos motores e turbinas, problemas hidráulicos, problemas 

com trem de aterragem e travões, entre outros. Podem ser também identificadas 

ocorrências relacionadas com falhas na calendarização dos processos de manuten-

ção dos equipamentos, falhas dos instrumentos e/ou sistemas eletrónicos e infor-

máticos, problemas no do equipamento onboard (falhas ou defeitos), bem como 

caraterísticas da própria infraestrutura objeto de descolagem/aterragem (nomeada-

mente, no quadro das características, estado de conservação e ocorrências na pista 

do aeroporto).

Paralelamente, na relação entre as causas humanas e técnicas/tecnológicas, uma 

outra potencial causa (que acaba por ser considerada, ao mesmo tempo, um tipo 

de acidente) prende-se com as colisões. Por último, poderão ser reunidas algumas 

causas, que sendo aleatórias e pontuais, podem ser classificadas como mistas e/ou 
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outras causas. Num primeiro momento, enquanto tipos de acidentes, mas também 

como causas em si, surgem ocorrências relacionadas com explosões (tanque de com-

bustível, motores e /ou outras componentes da aeronave), incêndios a bordo e, com 

uma representatividade cada vez maior, causas associadas a atentados terroristas, 

atos de pirataria, sequestros, abatimentos, entre outros.

Em suma, independentemente da relatividade intrínseca da definição do risco 

associado aos diferentes modos de transporte, no caso do transporte aéreo a subjeti-

vidade relacionada com os tipos e causas é ainda maior. O facto de este tipo de risco 

estar muito ancorado a falhas pontuais a nível técnico e, principalmente, no quadro 

do erro humano como principal fator, torna muito difícil estimar o risco e, em gran-

de parte dos casos, prevê-lo de forma efetiva. Mais acresce, quando se considera um 

exponencial aumento dos fluxos aéreos (passageiros e/ou mercadorias), potencian-

do, por si só, o crescimento das probabilidades espacial e temporal da ocorrência de 

eventos danosos, bem como o reforço de processos de suscetibilidade e incremento 

dos danos potenciais e, consequentemente, aumentar consideravelmente o “grau” 

de risco associado.

Transporte(s) e risco(s) associados: horizontes para o futuro 

A presente investigação tentou sistematizar o conceito de risco associado 

aos transportes partindo da discussão em torno da plena manifestação de risco 

(acidente) quanto aos seus tipos, causas, localização e contexto de ocorrência. 

Partindo da quase inexistência de investigação na temática, optou-se por um 

enquadramento dos acidentes no sentido de identificar os elementos a conside-

rar (antrópicos, técnicos, logísticos, territoriais, entre outros). Por outro lado, 

a estratégia de leitura destas dinâmicas residiu, igualmente, numa abordagem 

inicial com base na Geografia dos Transportes e na importância dos principais 

dados de equipamentos, infraestruturas e dinâmicas/fluxos para se tentar perce-

ber as diferentes “probabilidades” de ocorrência de eventos danosos no quadro 

dos transportes.
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Apesar da abordagem no sentido de se tentar de criar contributos para uma abor-

dagem inicial a este tipo (específico) de risco, foi com base nos dados dos transportes 

(infraestruturas e dinâmicas/fluxos) e das diferentes ocorrências (acidentes) que se 

tentou solidificar a investigação. Em termos metodológicos, utilizaram-se várias fon-

tes numa recolha (aberta) de acidentes, bem como diferentes estatística de transportes 

que permitiram definir, a priori, potenciais modos e territórios com maiores/menores 

graus de risco. 

É importante vincar que, embora a matriz metodológica da investigação reflita 

uma análise estatística e espacial dos acidentes nos transportes a diferentes escalas (a par 

da sua “geografia” e dinâmica), todos os comportamentos (ou tendências) discutidas 

estão dependentes da informação disponível (nem sempre completa) e condicionados 

pela omissão destas discussões do plano da literatura científica na atualidade. Tendo 

em conta o caráter pontual e disperso, bem como a pluralidade de fontes, tornou-se 

difícil definir uma trajetória de evolução dos acidentes dos transportes e, à posteriori, 

correlacioná-los de forma efetiva com a sua localização e contexto territorial. 

Em paralelo à evolução e comportamento espacial, verificou-se uma dificuldade no 

estabelecimento de padrões (temporais e espaciais) das ocorrências, muito devido à “de-

pendência” dos dados disponíveis e à relatividade e caráter aleatório dos eventos, dos 

seus tipos, causas e localizações específicas. Sendo que se tratam de manifestações que 

estão normalmente associadas a falhas humanas, técnicas e, em alguns casos, a fatores 

indiretos (naturais, por exemplo), são dificilmente previsíveis, criando sérias limitações 

à constituição de um modelo de risco associado aos diferentes modos de transporte. 

Conclusão

Nas diferentes escalas e modos de transporte analisados (ferroviário, rodoviário, 

tubular, marítimo/fluvial e aéreo) existem fortes relações das ocorrências com lógi-

cas de localização de infraestruturas, e terminais, intensidade e/ou densidade dos 

fluxos e contexto territorial das ocorrências. Numa outra perspetiva, dada a maior 

informação e fluxos, observa-se um maior número de acidentes em territórios mais 
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desenvolvidos e urbanizados, cuja intensidade e densidade dos fluxos se regista de 

forma mais visível, traduzindo-se nas consequências a diferentes níveis (humanas, 

ambientais, económicas, logísticas, funcionais, sociais, entre outras). 

A tradução espacial está diretamente relacionada com acidentes de várias di-

mensões que, independentemente de serem aleatórios e pontuais (quanto às causas, 

tipos e contextos), podem ser associados a espaços economicamente mais impor-

tantes. Paralelamente, este reflexo também pode estar associado a um conjunto de 

lacunas ao nível infraestrutural e tecnológico, no quadro da preparação dos recursos 

humanos envolvidos e em potenciais erros humanos na base das ocorrências, com 

causas relacionadas com catástrofes (naturais) e/ou acontecimentos e fatores pontu-

ais (muitas das vezes não previsíveis e/ou controláveis). 

Na perspetiva da análise dos acidentes nos transportes e tendo em conta a neces-

sidade de melhor e mais informação15, verifica-se que, cada vez mais, a Geografia 

assume um papel nodal na compreensão das dinâmicas espaciais e territoriais associa-

das. Pese embora se tratar de um (breve) exercício analítico, deverá ser um ponto de 

partida importante para o conhecimento “territorializado” dos acidentes e riscos nos 

diferentes modos de transporte. Este conhecimento mais sistematizado visou cons-

tituir uma (nova e renovada) alavanca para a definição de orientações de prevenção 

de acidentes, gestão de riscos, estratégias de ação e bases de constituição de políticas 

específicas para este importante setor da economia e sociedade, os transportes. 
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Sumário: Os acidentes em obras de construção civil são relativamente frequentes 

e, contrariamente ao que se poderia esperar, não se identificam alte-

rações significativas no número de ocorrências ao longo das últimas 

décadas. Embora alguns acidentes ocorram por condições naturais 

adversas, a grande maioria é fundamentalmente devida a ações de 

natureza humana. Entre as ações naturais que mais têm contribuído 

para incidentes, acidentes e catástrofes em obras de engenharia civil 

relevam-se as precipitações intensas e prolongadas, que conduzem a 

inundações, a deslizamentos de terras e a infraescavações em fundações 

de estruturas, os sismos ou terramotos, tornados, furacões e ventos 

fortes. Entre as ações de natureza humana com maior contribuição 

para desastres neste domínio destacam-se erros de projeto, falhas ou 

erros de construção, faltas de inspeção, erros de gestão, manutenção 

inadequada, negligência e ações criminosas. Após uma breve análise 

de algumas obras de referência mundial em termos de dimensão e 

arrojo, verdadeiramente desafiantes das capacidades técnicas e cons-

trutivas atuais, prossegue este trabalho com alguns conceitos básicos 

sobre o risco e a sua perceção pela sociedade. As secções seguintes são 

dedicadas a levantamentos relativamente exaustivos dos incidentes, 
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acidentes e roturas ou colapsos ocorridos em todo o mundo com 

barragens, pontes, edifícios, túneis e obras costeiras no período de 

1950 a 2017. Neste contexto, são igualmente abordados alguns dos 

acidentes com maior impacto económico e social que ocorreram em 

Portugal nas últimas duas décadas.

Palavras -chave: Barragem, ponte, edifício, túnel, risco, acidente, catástrofe.

Abstract: Accidents in the construction industry are relatively frequent and, 

contrary to what might be expected, there have been no significant 

changes in their number in recent decades. Although some acci-

dents are caused by adverse natural conditions, the vast majority 

are fundamentally due to human action. The natural hazards that 

have contributed most to incidents, accidents and catastrophes in 

civil engineering works are prolonged heavy rainfall that has caused 

flooding, landslides and scour in the foundations of structures, and 

earthquakes, tornadoes, hurricanes and strong winds. Among the 

human actions that have contributed most to disasters in this area 

are design errors, construction failures, inspection errors, manage-

ment errors, poor maintenance, negligence and criminal actions. 

After a brief review of some world-class construction works in terms 

of size and boldness, which truly challenge today's technical and 

construction capabilities, this work looks at some basic concepts 

about risk and how it is perceived by society. The following sections 

focus on relatively exhaustive surveys of incidents, accidents, failures 

and collapses that have struck  dams, bridges, buildings, tunnels 

and coastal works around the world from 1950 to 2017. Likewise, 

accidents with most significant economic and social impacts that 

have occurred in Portugal in the last two decades are also addressed.

Keywords: Dam, bridge, building, tunnel, risk, accident, disaster.
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Introdução

É função da construção civil contribuir para o desenvolvimento e bem-estar da 

sociedade, preservando o meio ambiente e prevenindo ocorrências indesejáveis. São 

parte integrante da construção civil as obras de infraestruturas, edificações e obras 

de arte em que intervêm técnicos com formação em engenharia civil e/ou arquitetu-

ra, assumindo um elevado grau de responsabilidade na sua conceção, na elaboração 

do projeto, na execução da obra e na avaliação de conformidade em plena atividade.

As exigências de qualificação e experiência dos técnicos envolvidos na constru-

ção civil são variáveis consoante as características e dimensões da obra, em confor-

midade com a legislação aplicável (Lei 31/2009, de 3 de julho, Lei 40/2015, de 1 

de junho, e demais Leis e Portarias referidas nestes diplomas). 

Uma boa obra de construção civil não é a que melhor resiste a ações que clara-

mente ultrapassam a capacidade resistente para que foi concebida, mas sim a que 

apenas resiste às ações extremas para as quais foi projetada. Ou seja, trata-se de ade-

quar o custo de uma obra à função para que é concebida. Por conseguinte, a preo-

cupação de projetar com segurança e a custo adequado e controlado deve constituir 

uma regra de ouro presente em todos os empreendimentos de construção civil.

Os avanços em conhecimento científico e nos meios computacionais que se ve-

rificaram na segunda metade do século 20, especialmente a partir da década de 80, a 

par com uma perfeita harmonização entre a engenharia civil e a arquitetura, tornou 

possível a construção de edificações e obras de arte que eram impensáveis há poucas 

décadas atrás. São disso bons exemplos o ‘Burj Khalifa’, a maior estrutura constru-

ída pelo ser humano nos anos de 2004 a 2010, com 160 andares e 828 metros de 

altura, e a ‘Cayan Tower’, uma estrutura de 75 andares construída nos anos de 2006 

a 2013 com uma impressionante forma helicoidal, girando 90 graus ao longo de sua 

altura de 306 metros. São duas torres localizadas no Dubai - EAU verdadeiramente 

desafiantes em termos arquitetónicos, como se documenta na fot. 1.

Igualmente dignas de relevo e desafiando as mais avançadas técnicas construti-

vas são as barragens ‘Three Gorges’ e ‘Jinping-I’, localizadas na China. A barragem 

‘Three Gorges’ foi construída nos anos de 1994 a 2003 e dada por concluída em 

2009, ano em que atingiu a altura de 175 m. Esta barragem tem finalidades de 
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produção de energia elétrica, controlo de cheias e navegação. A produção de energia 

elétrica teve início em 2003 e foi aumentando gradualmente até 2012, à medida 

que os geradores adicionais se foram tornando operacionais, com um total de 32 

turbinas em funcionamento (Encyclopædia Britannica, 2018). Esta barragem tem 

uma capacidade de 39,3 km3 e é atualmente o maior projeto hidroelétrico e a maior 

barragem do mundo, com um comprimento da albufeira de 660 km (fot. 2).

A barragem de Jinping-I (fot. 3) foi construída nos anos de 2005 a 2014 e é atu-

almente a barragem de arco mais alta do mundo, com 305 m (Wu et al., 2016).

Também digna de registo é a ponte de São Francisco, nos Estados Unidos, a 

qual foi construída nos anos de 1933 a 1937, com um comprimento total de 2737 m 

e um vão principal de 1280 m entre as duas torres de 227 m de altura (fot. 4). 

Fot. 1 - Edificações localizados no Dubai: à esquerda o ‘Burj Khalifa’ com 160 andares e 
828 m de altura; à direita a ‘Cayan Tower’ com uma forma helicoidal e 306 m de altura 

(Fotografias: cortesia de Ana Raquel Carmo, março de 2018)
Photo 1 - Dubai buildings: on the left the ‘Burj Khalifa’ with 160 floors and 828 m tall; on the 

right the ‘Cayan Tower’ with a helical shape and 306 m tall 
(Photos courtesy of Ana Raquel Carmo, March 2018).
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Fot. 2 - Maior barragem do Mundo na atualidade, com 39,3 km3 de capacidade: ‘The Three 
Gorges Dam’, China (Encyclopædia Britannica, 2018).

Photo 2 - Currently the world’s largest dam, capacity 39,3 km3: “The Three Gorges Dam”, China 
(Encyclopædia Britannica, 2018).

Fot. 3 - Barragem de arco mais alta do mundo na atualidade, com 305 m: Jinping-I, China 
(http://en.powerchina.cn/2016-12/28/content_27870606.htm).

Photo 3 - Currently the world’s tallest arch dam, at 305 m: Jinping-I, China 
(http://en.powerchina.cn/2016-12/28/content_27870606.htm).

http://en.powerchina.cn/2016-12/28/content_27870606.htm
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Foi a mais longa ponte suspensa até 1981 e a mais alta até 1993. Situa-se ain-

da atualmente entre as 10 pontes suspensas com maior vão do mundo. Em 1994 

foi considerada uma das sete maravilhas da engenharia civil dos Estados Unidos 

pela Sociedade Americana de Engenheiros Civis (https://www.history.com/topics/

golden-gate-bridge). 

Fot. 4 - Ponte suspensa mais longa do mundo até 1981 e a ponte suspensa mais alta 
até 1993, situando-se ainda atualmente entre as 10 pontes suspensas com maior vão do 

mundo: São Francisco, EUA (https://unsplash.com/photos/tN7fJdTaU40).
Photo 4 - The world’s longest suspension bridge until 1981, and the highest suspension bridge until 
1993. It is still currently one of the 10 largest suspension bridges in the world: San Francisco, USA 

(https://unsplash.com/photos/tN7fJdTaU40).

A maior ponte suspensa da atualidade situa-se entre a cidade de Kobe e a ilha de 

Awaji, no Japão. Foi construída entre 1988 e 1998, tem 3911 m de comprimento 

total e um vão central de 1991 m (https://gigantesdomundo.blogspot.pt/2011/10/

as-10-maiores-pontes-suspensas-do-mundo.html).

Contudo, nem sempre os grandes desafios constituíram grandes sucessos. Com 

efeito, o sucesso das edificações e das obras de arte mostradas nas figs. 1 a 4 não deve 

https://www.history.com/topics/golden-gate-bridge
https://www.history.com/topics/golden-gate-bridge
https://gigantesdomundo.blogspot.pt/2011/10/as-10-maiores-pontes-suspensas-do-mundo.html
https://gigantesdomundo.blogspot.pt/2011/10/as-10-maiores-pontes-suspensas-do-mundo.html
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(nem pode) fazer-nos esquecer os muitos insucessos que ano após ano vão consu-

mindo muitos recursos materiais e, frequentemente, vidas humanas. 

Com efeito, os riscos inerentes à construção civil são elevados e de diversas or-

dens. Uma obra de construção civil nunca é inteiramente segura; por mais pequeno 

que seja, existe sempre algum risco associado. 

A este propósito recorda-se uma citação de Sir Michael Anthony Latham, em 

1994: “Nenhum projeto de construção civil é livre de risco. O risco pode ser gerido, mi-

nimizado, compartilhado, transferido ou aceite. Não pode ser ignorado”.

O risco e a sua assunção diferem consoante a função que a obra desempenha, o 

seu valor económico e os bens naturais e eventualmente humanos potencialmente 

afetados em caso de acidente.

De notar que o risco R (€/PR) (PR = Período de retorno, normalmente 50 anos) 

é uma função de três variáveis ou componentes: cenário de perigo/ameaça, ou evento 

com risco H (0–1/PR), grau de exposição E, ou valor dos elementos expostos (€), e 

vulnerabilidade V (0–1), dada por:

Cada uma destas componentes comporta (ou pode comportar) diferentes pers-

petivas e graus de admissibilidade, consoante a sensibilidade do julgador. Para um 

evento i, o risco é então expresso pela equação (1):

          (1)

a qual poderá ser representada como mostra a fig. 1. Esta representação pretende con-

jugar fraquezas e forças, expondo as correspondentes ações de mitigação a observar.

Fig. 1 - Triangulação do risco,
conjugando potenciais fraquezas e 

ações de mitigação.
Fig. 1 - Risk triangulation, combining 

potential weaknesses and 
mitigation actions.
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O risco também poderá ser expresso pela probabilidade de ocorrência de um 

acidente P(A), ou seja a concretização de um acontecimento indesejável (materiali-

zação do perigo), o qual terá consequências (C) adversas (perdas), isto é, potenciais 

danos para a saúde, a economia e o bem-estar das pessoas. Por conseguinte, para o 

mesmo acontecimento i, o risco poderá ser igualmente expresso por:

        (2)

Importa notar que a ocorrência de um evento perigoso não se limita a danos di-

retos. Com efeito, os danos causados nos elementos materiais têm efeitos indiretos 

devidos, por exemplo, à interrupção de atividades socioeconómicas. Por conseguin-

te, é necessário obter estimativas para os efeitos indiretas, os quais se traduzem em 

danos para as infraestruturas e podem afetar uma grande área, mesmo a distâncias 

consideráveis da área de estudo. O risco total (Rt) é assim a soma dos riscos diretos 

com os efeitos indiretos sobre as atividades socioeconómicas. 

Embora o fator de segurança (e portanto a redução do risco) seja cada vez mais 

uma preocupação presente em qualquer obra de construção civil, é importante re-

conhecer que estando cada vez mais em causa aspetos de natureza económica os 

riscos tenderão a aumentar no futuro. 

Com preocupações de sistematizar o que se segue, propõe-se uma classificação 

dos riscos agrupando-os consoante a sua causa, em naturais ou provocados (falha 

humana), a sua origem, nas fundações ou na estrutura, e o período ou fase de ocor-

rência, durante a construção ou alguns anos após, em operação ou funcionamento. 

A fig. 2 mostra uma representação esquemática desta distribuição. 

Fig. 2 - Classificação do risco em obras 
de construção civil, por agrupamento 
consoante a causa, a origem e a fase de 

potencial acidente.
Fig. 2 - Risk classification in the con-

struction industry, by grouping according 
to cause, origin and stage.
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As secções seguintes documentam diversos acidentes ocorridos em diferentes 

partes do globo, alguns por negligência, outros por ignorância ou facilitismo, e ou-

tros ainda por malvadez. Por questões de sistematização, os principais acidentes 

registados desde meados do século passado (anos 50) são agrupados por grandes 

áreas afins: barragens, pontes, edifícios e outros não incluídos naquelas áreas, como 

túneis e obras costeiras.

Barragens

Por barragem entende-se qualquer estrutura implantada num curso de 

água permanente ou temporário para fins de contenção ou acumulação de 

substâncias líquidas, ou de misturas de líquidos e sólidos. Compreende a es-

trutura propriamente dita, a sua fundação, os órgãos de segurança e explora-

ção e a albufeira.

De acordo com o Regulamento de Segurança de Barragens (RSB, 2007, 2018), 

publicado no Decreto-Lei nº 344/2007, de 15 de setembro, e alterado pelo De-

creto-Lei nº 21/2018, de 28 de março, existem em Portugal cerca de 250 grandes 

barragens, isto é, barragens que se enquadram na seguinte definição:

• Altura igual ou superior a 15 metros, medida a partir do ponto mais baixo 

da fundação.

• Altura igual ou superior a 10 metros, cuja albufeira tenha uma capacidade 

de armazenamento superior a 1 hm3 (1 milhão de m3). 

São pequenas barragens todas as restantes que não encaixam nesta definição.

Ainda em conformidade com o Regulamento de Segurança de Barragens, im-

porta esclarecer o significado de alguns conceitos comuns no contexto do risco, e 

que doravante se usarão: 

• Incidente – anomalia suscetível de afetar, a curto ou a longo prazo, a fun-

cionalidade da obra e que implica a tomada de medidas corretivas.

• Acidente – ocorrência excecional cuja evolução não controlada é suscetível 

de originar uma onda de inundação.
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• Catástrofe – Ocorrência excecional que provoca vítimas e danos sociais, 

materiais e ambientais, ultrapassando a capacidade da comunidade atingi-

da para lhe fazer face.

• Risco de acidente ou de incidente – O produto dos danos potenciais pela 

probabilidade de ocorrência do acidente ou incidente com eles relacionado.

• Cenário de acidente ou incidente – Situação hipotética plausível que pode 

originar um acidente ou um incidente.

• Plano de Emergência - Conjunto de medidas integrando a avaliação dos 

danos potenciais e os procedimentos a adotar pelos diferentes interve-

nientes com vista a fazer face a situações de emergência associadas a ondas 

de inundação.

São igualmente correntes os seguintes conceitos:

• Deterioração – Qualquer situação que possa vir a afetar a funcionalidade 

ou a segurança.

• Rotura – Qualquer ocorrência no corpo da barragem, suas fundações, ór-

gãos de segurança e zona da albufeira que tenha provocado a libertação não 

controlada de um grande volume de água para jusante.

No passado, a maioria das barragens era construída com um único objetivo, 

porém, nas últimas décadas, há um número crescente de barragens construídas com 

multiobjetivos. Recorrendo à publicação mais recente da ICOLD (2017), ou Co-

missão Internacional das Grande Barragens (CIGB, 2017), a irrigação é de longe o 

objetivo mais comum das barragens. 

Entre as barragens que foram construídas com um único objetivo (ou funda-

mentalmente), 50 % são para irrigação, 20 % são hidroelétricas (produção de ele-

tricidade), 11 % são para abastecimento de água, 9 % para controlo de enchentes 

(regularização), 5 % para recreação e práticas desportivas, e menos de 1 % para 

navegação e piscicultura. 

Esta distribuição é significativamente diferente no caso de barragens com mul-

tiobjetivos. Com efeito, a mesma publicação esclarece que 24 % são para irrigação, 

16 % são hidroelétricas (produção de eletricidade), 17 % para abastecimento de 

água, 19% para controlo de enchentes (regularização), 12 % para recreação e práti-

cas desportivas, e 8 % para navegação e piscicultura.
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Fatores de risco e metodologia de análise

Para além dos prejuízos económicos, a construção e exploração destes empreen-

dimentos comporta riscos para as populações e bens materiais e ambientais na sua 

vizinhança, pelo que se torna indispensável controlar a segurança destas obras por 

intermédio de medidas adequadas de projeto, construção, exploração, observação 

e inspeção. 

De acordo com o ICOLD (2017), as causas mais frequentes de falhas em bar-

ragens são:

• O galgamento, que é muitas vezes um precursor de falha da barragem. O 

galgamento pode ser devido ao projeto inadequado do descarregador (ou 

descarregadores), ao bloqueio por detritos dos descarregadores ou ao assen-

tamento da crista da barragem.

• As deficiências em fundações, incluindo o assentamento e a instabilidade 

de encostas, são outra causa de falhas em barragens.

• A percolação, isto é, a erosão interna causada por infiltração é a terceira cau-

sa principal. O escoamento ocorre frequentemente em torno de estruturas 

hidráulicas, como tubagens e descarregadores, através de tocas de animais, 

em torno de raízes de vegetação lenhosa, através de fendas nas barragens e 

nas fundações das barragens.

• As outras causas de acidentes em barragens incluem falhas estruturais dos 

materiais usados na sua construção e manutenção inadequada ou inexistente.

O levantamento dos acidentes e roturas de barragens ocorridos em todo o Mun-

do desde os anos 50 do século passado é apresentado mais abaixo e permitirá con-

firmar estas causas. 

Como se verá, as ocorrências naturais como fenómenos meteorológicos extre-

mos, sismos e deslizamentos de encostas são importantes fatores de risco. Para além 

dos riscos resultantes de fenómenos hidrológicos excepcionais – cheias de grandes 

proporções - e de movimentos devidos a deslizamentos e a sismos, outros riscos 

podem resultar em consequência de erros de projeto, aspetos construtivos ou falhas 

na exploração da albufeira.
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Por conseguinte, existe um elevado conjunto de riscos naturais e humanos que, 

quando combinados ou considerados separadamente, aumentam consideravelmen-

te a probabilidade de rotura de uma barragem e, em consequência, de elevados 

prejuízos para pessoas e bens.

Em termos qualitativos ou semi-quantitativos, um método frequentemente usado 

para a avaliação do risco de um potencial acidente ou rotura de uma barragem é o 

designado diagrama do tipo arborescente, ou LCI (Localização, Causa, Indicadores de fa-

lhas). Este método é implementado em duas etapas. Numa primeira etapa procede-se à 

identificação e avaliação das potenciais consequências e à sua apreciação. Numa segunda 

etapa (condicionada aos resultados da primeira), procede-se à identificação e avaliação 

dos modos de rotura com capacidade para induzir uma onda de cheia no vale a jusante 

(Pimenta, 2008). A identificação das consequências conduz à estimativa do caudal de 

ponta na secção da barragem, ao tempo de chegada após a rotura e à altura atingida pela 

onda de cheia em secções do vale previamente definidas (Pinto, 2008). 

Neste tipo de análise (qualitativa) são frequentemente construídas matrizes de risco. 

Nestas matrizes são normalmente consideradas 5 classes de probabilidade e 5 classes de 

consequências, conduzindo a um conjunto de apreciação do risco associado. A figura 

seguinte (fig. 3) exemplifica uma matriz de risco apresentada em Almeida (2006). 

Gau de 
Probabilidade

Consequências

Quase Nula Marginal Séria Crítica Catástrofe

Frequente 
100 Ocorrências / 
Unidade tempo

Indesejável
Indesejável

A ser evitado
Controlo nec.

Inaceitável Inaceitável
Inaceitável
Eliminado
Transferido

Provável
10 Ocorrências / 
Unidade tempo

Aceitável se 
controlado “ Indesejável “ “

Ocasional
1 Ocorrência / 
Unidade tempo

“ Aceitável “ Indesejável “

Remota
1 Ocorrência/10 
Unidades tempo

Desprezável “ Aceitável “ Indesejável

Improvável
1 Ocorrência/100 
Unidades tempo

“ Desprezável
Não ação “ Aceitável “

Fig. 3 - Matriz de risco (Adaptada de Almeida, 2006).
Fig. 3 - Risk matrix (Adapted from Almeida, 2006).
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Naturalmente que estas matrizes são função das caraterísticas da estrutura da 

barragem, da sua localização e dos valores em causa; por conseguinte, existirá sem-

pre algum grau de subjetividade associado a uma avaliação deste tipo.

A redução do número de acidentes e roturas verificada nas últimas décadas 

dever-se-á fundamentalmente à melhoria dos materiais e das técnicas construtivas. 

Contudo, importa sublinhar que devido a aspetos de natureza económica e de acei-

tação do risco por parte das populações que potencialmente poderão ser atingidas, 

este panorama poderá alterar-se no futuro. No entanto, para efeitos de gestão e 

avaliação do risco na atualidade justifica-se conhecer alguns dados estatísticos tendo 

por base ocorrências passadas (Almeida, 2006).

 ❑ No período de 1799 a 1988, e num total de 180 barragens:

• romperam 2,2% das barragens construídas até 1950;

• romperam menos de 0,5% das barragens construídas após 1951;

• 70% dos acidentes ocorreram nos primeiros 10 anos após a construção;

• 70% das roturas ocorreram em barragens com alturas inferiores a 30 m. 

 ❑ No período de 1960 a 1996:

• 86% das vítimas ocorreram em acidentes com barragens de altura 

compreendida entre 6 m e 15 m;

• 99% das vítimas localizaram-se nos primeiros 24 km a jusante 

das barragens.

Igualmente relevante em termos estatísticos é a distribuição percentual das ro-

turas documentadas pelas fases de vida e tipo de barragem. Esta distribuição é mos-

trada na Tabela I e revela um diferente comportamento das barragens de betão e 

aterro, com as primeiras a registarem um maior número de roturas no primeiro 

enchimento (50% das roturas) e as segundas após os cinco primeiros anos de ope-

ração, embora em não tão elevada percentagem quanto as barragens de betão no 

primeiro enchimento.
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Causas de acidentes em barragens

Há muitas causas complexas para ocorrências de acidentes em barragens: por 

causas naturais ou provocados por falhas humanas, tendo origem nas fundações ou 

na estrutura e em fase de construção ou, como se mostra na Tabela I, nas diferentes 

fases de vida da estrutura.

Entre os riscos naturais mais importantes que ameaçam as barragens em plena 

operação incluem-se:

• Inundações por precipitação intensa e prolongada;

• Abalos sísmicos ou terramotos;

• Deslizamentos de terras;

• Degradação das fundações e/ou do corpo da barragem.

Entre as causas humanas que provocam ou contribuem para acidentes em bar-

ragens incluem-se:

• Falhas no projeto das fundações e/ou estrutural;

• Processos construtivos inadequados;

• Baixa qualidade dos materiais;

• Manutenção inadequada ou má gestão operacional;

• Subsidência devida a sobre-exploração do subsolo.

Qualquer uma destas causas pode levar à destruição total ou parcial de uma 

barragem e à formação de uma onda de inundação devastadora. Todas as causas de 

Fases da vida
Tipo de barragem

Betão Aterro

Construção. 14 18
Primeiro enchimento. 50 20
Primeiros cinco anos. 14 17
Após cinco primeiros anos. 18 39
Indeterminado. 4 6

Tabela I - Distribuição das roturas de barragens, em percentagem.
Table I - Distribution of dam failures, as percentage.

Fonte/Source: Pinto e Faria, 2001.
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rotura constituem ameaças potenciais para o sistema de vale a jusante, que inclui o 

rio, os terrenos, os edifícios, os bens ambientais e patrimoniais e as pessoas, junta-

mente com a sua organização social, e as infraestruturas.

Abordam-se em seguida os principais acidentes com barragens ocorridos em 

todo o mundo desde meados do século passado. Seguir-se-ão os casos de inciden-

tes, acidentes e roturas ocorridos em barragens portuguesas e logo após descrições 

detalhadas de alguns acidentes fundamentalmente provocados por ação humana. 

Em relação aos acidentes causados por ações naturais, suas causas e consequên-

cias, e uma descrição detalhada de alguns particularmente graves sugere-se a consul-

ta de Antunes do Carmo (2013a). Para aprofundar os efeitos das diferentes causas 

naturais que podem conduzir à rotura de uma barragem, a filosofia de segurança, as 

vulnerabilidades e riscos, os procedimentos de avaliação e a gestão do conjunto al-

bufeira-barragem-vale a jusante sugerem-se as seguintes consultas: Almeida (1999), 

Viseu (2006), Pinto (2008), Antunes do Carmo (2010), Viseu e Almeida (2011), 

Antunes do Carmo (2013a,b).

Tendo por base aquelas referências e em particular o sítio Dam failure da Wi-

kipedia (DAMFAIL, 2018), verifica-se que se registaram 65 acidentes com algum 

significado, incluindo roturas, no período de 1951 a maio de 2018. De referir que esta 

relação não contempla os incidentes ou acidentes de pouca monta, nomeadamente os 

registados com barragens portuguesas, os quais serão objeto de análise subsequente. 

Acidentes em barragens fora do espaço nacional no período de 1951 a maio de 2018

Seguindo a ordem decrescente do número de acidentes, as ocorrências docu-

mentadas na bibliografia em barragens fora do espaço nacional têm o seguinte en-

quadramento causal:

• Por precipitação intensa e prolongada foram registados 34 acidentes, com 

a seguinte distribuição: 10 nos Estados Unidos, 3 no Brasil, 2 no Canadá, 

2 no Japão, 2 na India, 2 na Bulgária e vários com um acidente. Embora o 

excesso de precipitação constitua a primeira causa, o fator humano teve in-
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fluência decisiva em grande parte dos acidentes. Uns casos por insuficiente 

capacidade dos órgãos de descarga (falhas de projeto), e outros casos por 

negligência, manutenção inapropriada e/ou falhas na exploração.

• Por manutenção inadequada ou má gestão operacional verificaram-se 16 

ocorrências, 6 nos Estados Unidos e as restantes, na Indonésia, no Brasil, 

no Canadá, em Itália, em Espanha, na Roménia, na Rússia, no Nepal, na 

Síria e no Sri Lanka.

• Por falhas no projeto das fundações e/ou estrutural foram identificados 5 aciden-

tes, 2 nos Estados Unidos e os restantes em Espanha, no Brasil e no Vietname.

• Por deslizamentos de terra ocorreram 3 acidentes, de que se destacam a barra-

gem de Vajont em Itália, por deslizamentos nas margens da albufeira, e a barra-

gem de Doñana na Andaluzia, Espanha, esta por deslizamento das fundações. 

• Por processos construtivos inadequados foram identificados 2 acidentes em 

França e na Croácia, em ambos os casos por uso de explosivos.

• Por abalos sísmicos ou terramotos verificaram-se 2 ocorrências, no Japão e 

em Taiwan.

• Por degradação das fundações e/ou encontros da barragem identificou-se 1 

ocorrência em França, a barragem de Malpasset. A rotura desta barragem 

foi provocada pela instabilidade e descontinuidade das fundações. Devido à 

heterogeneidade do solo numa das margens ocorreu o deslizamento e rota-

ção do maciço que rompeu a estrutura. Erros de projeto e construtivos, por 

desconhecimento das características geológicas dos encontros e fundações 

da barragem, estão na base deste acidente.

• Por baixa qualidade dos materiais e negligência foi identificado 1 acidente 

em Espanha.

• Por subsidência devida à sobre-exploração de um campo petrolífero local 

registou-se 1 acidente em Los Angeles, Estados Unidos.

Estes dados permitem concluir que poucos acidentes em barragens poderão ser 

integralmente atribuídos a causas naturais. Mesmo os acidentes ocorridos por abalos 

sísmicos e deslizamentos em encostas e nas fundações poderão ter na sua origem erros 

de projeto ou construtivos devidos a alterações dos níveis freáticos dos solos e/ou o des-

conhecimento das características geológicas dos terrenos de implantação da barragem.
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A representação destas ocorrências é mostrada na fig. 4 e dá uma ideia suficien-

temente clara do enquadramento causal dos 65 acidentes em barragens registados 

fora do espaço nacional no período de 1951 a maio de 2018.

Fig. 4 - Distribuição causal dos acidentes em barragens ocorridos no período de 
1951 a maio de 2018. 

Fig. 4 - Causal distribution of accidents in dams from 1951 to May 2018.

Tendo em conta que os registos destas ocorrências muito provavelmente con-

terão omissões, os números acima poderão ser bastante superiores. De acordo com 

várias fontes, o número de acidentes com alguma gravidade ocorridos no século XX 

ter-se-á aproximado dos 200 (Almeida, 2006). Estes acidentes causaram a morte de 

algumas centenas de milhares de pessoas e terão deixado centenas de milhares sem 

habitação. Os exemplos que se descrevem mais adiante são bem a prova disso.

Acidentes em barragens nacionais

Em Portugal não há registos de acidentes graves (com perdas de vidas humanas) 

em grandes barragens. Todos os casos de incidentes, acidentes e roturas registados 

em Portugal apenas documentam prejuízos económicos, embora alguns casos com 
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montantes relativamente elevados. Assim, foram identificados poucos incidentes 

por instabilização das encostas, sendo o caso mais conhecido a barragem de Para-

dela, distrito de Vila Real, e vários acidentes por galgamentos e um por percolação 

excessiva em barragem de aterro. 

Também por galgamento, ocorreu um acidente numa barragem de betão por gra-

vidade, a barragem de Fagilde, distrito de Viseu. A maioria destes casos está associada 

a ocorrências de elevada precipitação e insuficiente capacidade dos órgãos de descarga. 

Registaram-se ainda dois casos de rotura com algum significado. A Tabela II 

reproduz exemplos de incidentes, acidentes e roturas ocorridos em barragens portu-

guesas desde meados do século passado (Pinto e Faria, 2001).

Como se constata pelas descrições acima, a principal causa de acidente ou mes-

mo de rotura de uma barragem relaciona-se com precipitações intensas e prolon-

gadas, conduzindo a galgamentos da barragem e à consequente ação erosiva do 

escoamento, enfraquecendo a fundação. 

O fenómeno de percolação é muito comum em barragens de aterro e pode con-

duzir à rotura da barragem por arrastamento de material do corpo ou da fundação, 

formando zonas de enfraquecimento interno que irão aumentando por ação erosiva 

do escoamento. Com efeito, os acidentes em barragens de aterro ocorreram funda-

mentalmente por precipitações intensas e excesso de percolação. Outros acidentes em 

barragens de aterro, em bem menor escala, deveram-se a deficiências construtivas. 

Os dados acima mostram também que a segunda causa de acidentes em barra-

gens se prende com falhas de manutenção, ou manutenção inadequada, negligência 

e medidas de gestão operacional incorretas, seguindo-se os erros ou falhas no proje-

to das fundações e/ou estrutural.

Acidentes históricos em barragens

Pela importância económica e social que hoje representam, as barragens de Paradela, 

Fagilde e Aguieira são objeto de particulares cuidados de gestão e operação; as duas pri-

meiras têm mesmo projetos de ampliação em curso. Para a barragem de Paradela está em 
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Barragem/Ano Características Tipo Descrição/Causa

Campilhas/1954, 
Monte Novo/1982 e 
Ranhados/1986

Aterro, 
Gravidade, 
Gravidade.

Incidente. Inundação das galerias de inspeção por falta 
de manutenção das bombas de drenagem.

Paradela/1956

Aterro, por 
enrocamento 
e cortina a 
montante.

Incidente.
Instabilização da encosta a jusante 
do descarregador. Falhas de projeto e 
construção.

Vaqueiros/1995 Aterro. Incidente.

Repasses no paramento de jusante, descarga 
de fundo e descarregador de cheias com 
capacidade insuficiente, ocorrência de 
subpressões no canal de descarga.

Zambujo/1994 Aterro. Incidente.
Descarregador de cheias com capacidade 
insuficiente, danos no canal de descarga e 
bacia de dissipação.

Margalha/--- Alvenaria. Incidente. Repasses no encontro direito e através da 
fundação.

Aguieira/1981
Betão em 
abóbadas 
múltiplas.

Incidente. Precipitação intensa e prolongada. Falhas 
de operação.

Monte Novo/1982, 
Corgas/1991 e Pego 
do Altar/1949

Gravidade, 
Gravidade, 
Enrocamento.

Acidente. Comportas inoperacionais em período de 
cheias. Falhas de operação.

Fagilde/1984 Betão por 
gravidade. Acidente. Erro de operação e galgamento.

Gostei/1993 e Fonte 
Longa/1984 Aterro, Aterro. Acidente. Percolação excessiva no contato aterro/

descarga de fundo.

Beliche/1986 Enrocamento. Acidente. Assentamentos excessivos.

Amieira/--- Aterro. Acidente. Galgamento.

Gata/--- Aterro. Acidente. Galgamento.

Água do Sobreiro/- Aterro. Acidente. Galgamento.

Marzelonas/--- Aterro. Acidente. Galgamento.

Monte da Ribeira/-- Aterro. Acidente. Galgamento.

Venda Velha/1959 Aterro, de perfil 
homogéneo. Rotura.

Galgamento da barragem, devido a 
insuficiente capacidade de vazão dos órgãos 
de descarga.

Hospitais/--- Aterro, de perfil 
homogéneo. Rotura.

Inadequada espessura e forma do 
enrocamento de proteção. Descarga de 
fundo com diâmetro insuficiente.

Tabela II - Incidentes, acidentes e roturas em barragens portuguesas, no período de 
1950 a 2000, em geral causados ou agravados por falha humana.

Table II - Incidents, accidents and failures in Portuguese dams, from 1950 to 2000, 
generally caused or aggravated by human error.

Fonte/Source: Pinto e Faria, 2001; Miranda, 2014.
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perspetiva uma nova central hidroelétrica subterrânea equipada com um grupo gerador 

reversível que garantirá um adicional de potência nominal de 318 MW (Paradela II). 

Para a barragem de Fagilde está em curso um aumento da capacidade da albufeira para 

abastecimento de água a populações em mais cerca de 1,0 a 1,5 hm3. Outros aspetos 

relevantes relacionados com estas barragens são detalhados em seguida. 

Barragem de Paradela

A barragem de Paradela (fot. 5) está localizada na bacia hidrográfica do rio Cá-

vado, no concelho de Montalegre, distrito de Vila Real. Tem uma altura máxima 

de 110 m acima do terreno e uma albufeira com capacidade de 164,5 hm3 e área 

de 380 hectares. Esta barragem foi construída com dois descarregadores, um em 

poço, na albufeira, sem controlo nem comportas, e outro na margem direita, com 

saída para a ribeira a jusante, munido de duas comportas. No início da exploração, 

e ainda durante os testes de funcionamento do descarregador, verificou-se elevada 

erosão nas margens e no fundo da linha de água, provocada pela saída de água do 

segundo descarregador. Este facto (incidente) levou os responsáveis pela exploração 

a desativarem esse descarregador (Miranda, 2014). 

Fot. 5 - Barragem de enrocamento com cortina a montante (Paradela), no 
concelho de Montalegre, distrito de Vila Real (INRH, 2016).

Photo 5 - Rockfill dam with upstream curtain (Paradela), in Montalegre municipality, Vila 
Real district (INRH, 2016).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_hidrogr%C3%A1fica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_C%C3%A1vado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_C%C3%A1vado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Montalegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Vila_Real
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lago_artificial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Montalegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Vila_Real
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Barragem de Fagilde

A barragem de Fagilde (fot. 6) está localizada na bacia hidrográfica do rio Dão, 

nos concelhos de Viseu e Mangualde, ambos do distrito de Viseu, e abastece os 

concelhos de Viseu, Mangualde, Nelas e Penalva do Castelo. A barragem é em betão 

com uma estrutura do tipo arco abóboda e três contra fortes; tem 27,0 metros de 

altura, acima da fundação e 18,5 metros de altura acima do terreno natural. A al-

bufeira tem uma capacidade aproximada de 3,0 hm3, estando previsto um aumento 

da sua capacidade de armazenamento em mais 1,0 a 1,5 hm3. Em novembro de 

2017 a albufeira da barragem de Fagilde chegou a ter pouco mais de 300000 m3 de 

água, ou seja, cerca de 10 % da sua capacidade, tendo sido necessário um reforço 

de abastecimento de água a populações do distrito de Viseu. Apesar do perigo que, 

em geral, representa o galgamento de uma barragem, o acidente que ocorreu em 

1984 não teve consequências graves para as fundações e corpo desta barragem.

Fot. 6 - Barragem de Fagilde, nos concelhos de Viseu e Mangualde, ambos do distrito de Viseu 
(https://www.noticiasaominuto.com/pais/889280/barragem-de-fagilde-em-viseu-vai-ter-

reforco-de-agua).
Photo 6 - Fagilde dam, in Viseu and Mangualde municipalities, both in Viseu district 

(https://www.noticiasaominuto.com/pais/889280/barragem-de-fagilde-em-viseu-vai-ter-
reforco- of water).

https://www.noticiasaominuto.com/pais/889280/barragem-de-fagilde-em-viseu-vai-ter-reforco-de-agua
https://www.noticiasaominuto.com/pais/889280/barragem-de-fagilde-em-viseu-vai-ter-reforco-de-agua
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Barragem da Aguieira

A barragem da Aguieira está localizada na bacia hidrográfica do rio Mondego, 

concelhos de Penacova, distrito de Coimbra, e de Mortágua, distrito de Viseu. Esta 

barragem foi construída nos anos de 1973 a 1981, tendo como principais objetivos 

a produção e fornecimento de energia hidroelétrica, a irrigação agrícola e o controlo 

de cheias, sobretudo na região do Baixo Mondego. É uma barragem do tipo “abó-

badas múltiplas”, em betão. Possui 3 abóbadas de dupla curvatura e 2 contrafortes 

centrais que constituem, simultaneamente, dois descarregadores de cheia com ca-

pacidade de vazão de 2*1000 m3/s (fot 7). Além destes descarregadores principais 

de superfície, apresenta ainda uma descarga de fundo cuja capacidade de vazão é de 

180 m3/s. Entre os dois contrafortes encontra-se a central elétrica.

Fot. 7 - Barragem de abóbadas múltiplas (Aguieira, Portugal) (INRH, 2016).
Photo 7 - Multiple arch dam (Aguieira, Portugal) (INRH, 2016).

Ainda antes e durante precipitações intensas ocorridas no período de 26 a 30 de 

Janeiro de 2001 seguiram-se procedimentos de operação da barragem da Aguieira 

claramente inadequados, o que poderia ter conduzido ao galgamento e possível ro-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_hidroel%C3%A9ctrica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Irriga%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Baixo_Mondego
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tura desta barragem 20 anos após a sua conclusão. Neste período verificaram-se 14 

roturas nos diques do Baixo-Mondego - no Canal Principal, sobretudo na margem 

esquerda, e no Leito Periférico (Montemor-o-Velho) - e o rápido e violento alaga-

mento dos campos, como mostra a fot. 8.

Fot. 8 - Rotura do dique na margem direita do canal principal (Baixo Mondego), junto a Santo 
Varão, a jusante de Coimbra (Cortesia de Pedro Proença Cunha, Antunes do Carmo, 2017).

Photo 8 - Dyke failure on the right bank of the main channel (Lower Mondego), near Santo 
Varão, downstream Coimbra (Courtesy of Pedro Proença Cunha, Antunes do Carmo, 2017).

Como ficou claramente expresso no Relatório Final elaborado pelo Grupo de Traba-

lho constituído pela Ordem dos Engenheiros (Região Centro) para a análise das cheias 

ocorridas naquele período, estas terão acontecido devido a um comportamento hidroló-

gico inesperado do rio Ceira, “provavelmente resultante da excessiva desflorestação das en-

costas produzida pela dramática sucessão de incêndios e/ou por uma política de ordenamento 

florestal e agrícola inexistente ou inadequada” e, nomeadamente, devido a “uma gestão 

menos correta da barragem da Aguieira” e à “fragilização da obra do Baixo-Mondego”. 

Independentemente dos eventos registados naqueles dias, os dados operacionais 

relativos às condições expressas no projeto da barragem e as verificadas no período 

do acidente foram as seguintes (Antunes do Carmo, 2017):
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• Considerado em fase de projeto: 

Cota máxima de enchimento: 125,0 m => Volume armazenado: 425,0 hm3  

Cota mínima de exploração: 112,5 m  => Volume armazenado: 277,0 hm3 

=> Folga para cheias: 150,0 hm3  (encaixe de cheia centenária: 265,0 hm3) 

• Em operação, aquando do acidente:

Cota mínima de exploração: 116,0 m  (INAG/EDP, 1979; abastecimento público) 

Volume total armazenado:  327,0 hm3 

=> Folga para cheias: 100,0 hm3

Por conseguinte, estes dados mostram que se perdeu uma capacidade de encaixe 

de 50 hm3.

Mais recentemente, em 2016, ocorreu um novo acidente na barragem da Aguiei-

ra, igualmente por falhas de operação com as comportas de descarga da barragem, 

na sequência de um prolongado período de precipitação intensa, tendo conduzido 

a uma cheia com elevados prejuízos materiais e patrimoniais na cidade de Coimbra, 

como mostra a fot. 9.

Fot. 9 - Parque Verde de Coimbra e Convento de Santa Clara. 
Photo 9 - Coimbra Green Park and Santa Clara Convent.

A nível mundial, no período de 1950 a 2015 foram particularmente graves os 

acidentes ocorridos nas barragens de Malpasset, Vajont, Banqiao  and  Shimantan 

e Situ Gintung. Estas ocorrências resultaram em consequência de falhas ou erros 

humanos e conduziram a roturas (Malpasset, Banqiao and Shimantan e Situ Gintung) 

e a um acidente (Vajont) com elevados prejuízos económicos e sociais, envolvendo 

centenas a milhares de perdas de vidas humanas. Detalham-se em seguida, por ordem 

cronológica, os antecedentes, as causas e as consequências destas ocorrências.
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Barragem de Malpasset, França, 1959

A barragem de Malpasset foi construída entre os anos de 1952 e 1954 no 

rio Reyran, França, a cerca de 7 km a norte de Fréjus, na riviera Francesa (Côte 

d’Azur). Esta barragem era de betão em abóbada arqueada para montante, com 

uma capacidade de armazenamento de 50 milhões de m3 e tinha como principais 

objetivos o abastecimento de água a povoações e a irrigação dos campos da região. 

A rotura da barragem de Malpasset, como ficou conhecida, deveu-se a falhas de 

projeto, por negligência do reconhecimento e caracterização geológico-geotécnica 

da fundação rochosa e dos mecanismos de deterioração da mesma que conduziram 

à instabilidade da estrutura. A rotura desta barragem gerou uma onda com altura 

de 50 m, tendo-se propagado com uma velocidade de 70 km/h e arrastado enormes 

pedaços de blocos de betão para o vale a jusante, parte deles pesando até 600 

toneladas (Antunes do Carmo, 2013a).

Os custos humanos ascenderam a cerca de 450 vítimas, entre as quais cerca de 

uma centena e meia de crianças, e graves prejuízos na cidade de Fréjus. A fot. 10 

mostra uma imagem recente de parte da albufeira e restos da barragem de Malpasset.

Fot. 10 - Imagem recente de restos da barragem de Malpasset (http://www.locmobilhome-
var.fr/albums/barrage_de_malpasset/photos/94624271-barrage_de_malpasset__50_.html).
Photo 10 - Recent picture of the Malpasset dam ruins (http://www.locmobilhome-var.fr/albums/

barrage_de_malpasset/photos/94624271-barrage_de_malpasset__50_.html).

http://www.locmobilhome-var.fr/albums/barrage_de_malpasset/photos/94624271-barrage_de_malpasset__50_.html
http://www.locmobilhome-var.fr/albums/barrage_de_malpasset/photos/94624271-barrage_de_malpasset__50_.html
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Barragem de Vajont, Itália, 1963

A barragem de Vajont foi concluída em 1959 e era naquela época uma das 

maiores do mundo. Em 9 de outubro de 1963, cerca de 260 milhões de metros 

cúbicos de rocha deslizaram do topo do Monte Toc, na fronteira entre o Veneto 

e o Friuli Venezia Giulia. Ao penetrar na albufeira da barragem de Vajont, 

produziu uma enorme onda de pelo menos 50 milhões de metros cúbicos 

de água. Este acidente não provocou danos graves na barragem. Contudo, 

as inundações destruíram várias aldeias no vale a jusante, fizeram cerca de 

2000 vítimas e muitas mais desapareceram. Morreram cerca de um terço dos 

habitantes de Longarone, a maior aldeia situada a jusante da barragem, a qual 

ficou no estado que a fot. 11 documenta. 

Fot. 11 - A localidade de Longarone antes e após o deslizamento da encosta para o interior 
da barragem de Vajont, Itália, em 1963 (http://www.environmentandsociety.org/arcadia/

expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam).
Photo 11 - Longarone village before and after the landslide into the Vajont reservoir, Italy, in 1963 

(http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam).

Embora o empreendimento tenha incorporado a mais avançada perícia 

técnica da época, a barragem foi construída sem a devida consideração pelos 

relatórios geológicos, que identificaram possíveis problemas tectónicos, e o 

desconhecimento local do território e das instabilidades do Monte Toc (http://

www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-

vajont-dam).

http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam
http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam
http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam
http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam
http://www.environmentandsociety.org/arcadia/expecting-disaster-1963-landslide-vajont-dam
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Barragens de Banqiao, Shimantan e 62 outras de menor dimensão, China

A barragem de Banqiao foi construída na bacia do rio Huai, na província de 
Henan, China. A capacidade total da albufeira era de 492 milhões de m3, com 
375 milhões de m3 reservados para regularização (volume previsto para encaixe 
de inundações). A barragem foi concluída em 1952; era uma barragem de aterro 
e tinha 24.5 metros de altura. Devido a erros de projeto e construtivos, inúmeras 
fendas apareceram na barragem logo após a sua conclusão. Estas fendas foram 
reparadas e a barragem manteve-se operacional durante pouco mais de 20 anos.

Com efeito, em agosto de 1975 o tufão Niña gerou uma tempestade com 
período de retorno de 2 mil anos, atingindo a região com as maiores chuvas alguma 
vez verificadas. Registaram-se em 24 horas mais de um ano de precipitação média. 
Apesar de ser já conhecido um recorde de 800 mm de chuva num dia, a barragem 
foi construída para resistir até 300 mm em 24 horas. Esta situação foi agravada com 
o tufão Niña, ao registar-se um novo recorde de 1060 mm nas mesmas 24 horas 
(http://extremes-fdksyn.blogspot.pt/2012/04/o-pior-colapso-de-barragem.html). 

A chuva causou inundações maciças a jusante da barragem. Devido às áreas 
inundadas a jusante, em 6 de agosto foi rejeitado um pedido para abrir as comportas 
da barragem. Em 7 de agosto, um pedido para a abertura das comportas foi aceite, 
mas esta informação não chegou à barragem, pois a tempestade derrubara os fios do 
telégrafo. Quando finalmente foram abertas as comportas, estas revelaram-se incapazes 
de lidar com o volume de água afluente. Em 8 de agosto o nível da água subiu 0,30 m 
acima da parede de proteção da barragem, a qual rompeu. A barragem de Shimantan 
e 62 outras barragens de menores dimensões na bacia do rio Huai também romperam. 
Estudos técnicos elaborados na altura apontavam para a necessidade de introduzir 12 
comportas-eclusas na barragem, mas apenas 5 foram adotadas.

Este acidente na barragem de Banqiao e seguintes (fot. 12) gerou uma enorme 
onda a jusante, com 10 km de largura, 3-7 metros de altura e uma velocidade 
de 50 km/h, inundando toda a área. Estimativas apontaram para 26 000 vítimas 
devido às inundações e outras 145 000 em resultado de epidemias e fome. Foram 
destruídos cerca de 5 960 000 edifícios e 11 milhões de habitantes foram afetados 
(Environmental Justice Atlas, 2018).
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De acordo com relatórios da época, as perdas de propriedades terão rondado 

os US$ 500 milhões (http://www.ntd.tv/2017/02/25/8-worst-floods-ever/). Em 

1993, esta barragem foi reconstruída vários metros mais alta. 

Fot. 12 - Albufeira de Banqiao e Shimantan (http://www.pensamentoverde.com.br/meio-
ambiente/conheca-alguns-dos-maiores-desastres-com-barragens-no-mundo/).

Photo 12 - Banqiao and Shimantan Reservoir (http://www.pensamentoverde.com.br/meio-
ambiente/conheca-alguns-dos-dos-desastres-com-barragens-no-mundo/).

Barragem de Situ Gintung, Indonésia, 2009

Situ Gintung era um lago artificial perto da cidade de Cirendeu, no distrito de 

Tangerang, na Indonésia. O aproveitamento inicial consistiu numa barragem com 

16 metros de altura construída pelas autoridades coloniais holandesas em 1933. 

A barragem rompeu em 27 de março de 2009, drenando o lago e vitimando pelo 

menos 100 pessoas com as inundações resultantes (BSG, 2009).

A descrição da Wikipedia: Situ Gintung (SGITU, 2018) dá uma ideia do curso 

de eventos e efeitos que se seguiram:

“A barragem foi galgada, erodindo a superfície da barragem e resultando numa 

rotura com 70 metros (230 pés) de largura por volta das 2h da manhã no dia 27 

http://www.ntd.tv/2017/02/25/8-worst-floods-ever/
http://www.pensamentoverde.com.br/meio-ambiente/conheca-alguns-dos-maiores-desastres-com-barragens-no-mundo/
http://www.pensamentoverde.com.br/meio-ambiente/conheca-alguns-dos-maiores-desastres-com-barragens-no-mundo/
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de março, horário local (19h00, 26 de março, GMT). Supostamente foram detetadas 

fendas na face do aterro da albufeira por volta da meia-noite. Os operadores da 

barragem terão feito soar uma sirene de alerta pouco antes do colapso da barragem. 

Uma onda de água e destroços com vários metros de altura propagou-se em direção à 

cidade de Cirendeu, arrastando carros, casas e uma ponte de tijolos. A enchente atingiu 

a maioria da população dormindo e a água manteve-se estática com cerca de 2,5 metros 

de profundidade. Muitas pessoas ficaram retidas na cidade, e muitas delas subiram 

aos telhados para evitarem as enchentes. A inundação vitimou 98 pessoas e outras 5 

desapareceram. As águas inundaram cerca de 400 casas, com 250 a ficarem danificadas 

ou destruídas, e desalojaram 171 pessoas”. O efeito destruidor das inundações que se 

seguiram à rotura desta barragem está bem patente na imagem da fot. 13.

Fot. 13 - Inundações após a rotura da barragem de Situ Gintung (BSG, 2009).
Photo 13 - Flooding after the Situ Gintung dam failure (BSG, 2009).

A World Health Organization (WHO, 2018) aponta as seguintes causas para a 

rotura da barragem de Situ Gintung:

• A barragem de Situ Gintung, com 32 metros de altura e uma capacidade 

de cerca de 70 milhões de pés cúbicos de água, foi construída no rio 

Pesanggrahan há cerca de um século, sob o domínio colonial holandês.
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• Apurou-se que terá sido descurada a manutenção na barragem, e muitas 

barragens na Indonésia estariam em estado similar.

• O colapso da barragem de Situ Gintung foi causado pela incapacidade de 

acomodar mais água devido às fortes chuvas que caíram em alguns distritos 

nas províncias de Banten e Java Ocidental durante toda a noite de quinta-

feira, 26 de março de 2009.

• A barragem foi galgada e rompeu em seguida por cedência 

da fundação, pois esta não foi construída em betão e não era 

suficientemente resistente.

• Fendas já haviam sido detetadas na parte inferior do aterro em fevereiro de 

2008. Entretanto, já teriam sido preparados planos de evacuação em caso 

de inundações e tinha já decorrido um exercício de simulação de evacuação 

por inundações no ano transato.

• Apurou-se que os sucessivos incidentes da barragem de Situ Gintung terão 

sido muito provavelmente devidos a faltas de inspeções de rotina. 

Pontes

As pontes são obras de arte com custos, em geral, muito elevados. São também 

as estruturas de construção civil que registam o maior número de acidentes estrutu-

rais e, frequentemente, com perdas de vidas humanas na fase de construção. Apesar 

dos grandes avanços nas tecnologias, nos materiais e nos processos construtivos, 

continuamos ainda hoje a assistir a significativos prejuízos materiais e humanos 

durante e após a construção de pontes. 

Recorrendo às principais fontes de compilação dos acidentes ocorridos em pon-

tes, o livro “Bridge and Highway: Structure Rehabilitation and Repair” (Khan, 2010) 

e a “Wikipedia: List of bridge failures” (LBF, 2018), para além de outras fontes que 

abaixo se referem, é possível proceder à seguinte ordenação de um total de 235 

acidentes registados no período de 1950 a 2017, em conformidade com o agrupa-

mento dos riscos apresentado na fig. 2:
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• Entre as causas mais comuns registaram-se 56 acidentes devidos a condi-

ções naturais adversas (sismos, tornados, ventos fortes e furacões, cheias, 

inundações e infraescavações) e 179 direta ou indiretamente relacionados 

com atividades humanas (erros de projeto, falhas ou erros de construção, 

colisões de barcos, navios, veículos e comboios, faltas de inspeção, falhas de 

manutenção, negligência, erros de operação/gestão, explosões, incêndios e 

vandalismo).

• Quanto à origem ocorreram 38 acidentes devidos a problemas nas fun-

dações e encontros (infraescavações, deslizamentos e assentamentos), 

105 por motivos relacionados com aspetos estruturais (sismos, colisões, 

ventos fortes e furacões, faltas de inspeção, falhas de monitorização, ne-

gligência, erros de gestão, colisões, explosões, incêndios e vandalismo) e 

92 indiferenciados ou mistos (em geral, erros de projeto – subdimensio-

namento ou não consideração de ações - e falhas ou erros de construção, 

sem origem identificada).

• Quanto à fase registaram-se 92 acidentes em menos de um ano, fundamen-

talmente devidos a erros de projeto e falhas ou erros de construção, e 143 

verificaram-se um ano ou mais após a construção e entrada em serviço/

circulação. 

Quanto às causas mais comuns de acidentes em pontes, estas podem agrupar-se 

do seguinte modo:

 ❑ Causas fundamentalmente devidas a ocorrências naturais adversas: 18 

(7,7% de um total de 235)

• Sismos ou terramotos: 10

• Ventos fortes, tornados e furacões: 8

 ❑ Causas fundamentalmente devidas à ação humana: 179  (76,2% de um total 

de 235, ou seja mais de ¾ dos acidentes em pontes são devidos a falhas ou 

erros humanos)

• Falhas ou erros de projeto: 18

• Falhas ou erros de construção: 74

• Negligência, falhas de monitorização, faltas de inspeção, ou erros de 

gestão: 31



134

• Colisões de barcos e navios: 23

• Colisões de veículos e comboios: 26

• Derrames de óleo, explosões, incêndios ou atos de vandalismo: 7

 ❑ Causas mistas (fundamentalmente naturais e agravadas por negligência ou 

ação humana): 38 (16,2% de um total de 235)

• Infraescavação: 38

Os gráficos das figs. 5 e 6 são suficientemente elucidativos quanto à necessidade 

de desenvolver ações e  implementar medidas tendentes à redução de acidentes de 

natureza fundamentalmente humana.

Fig. 5 - Causas de acidentes em pontes no mundo, ocorridos no período de 1950 a 2017. 
Fig. 5 - Causes of bridge failures around the world between 1950 and 2017.

Fig. 6 - Acidentes em pontes fundamentalmente causados por ação humana no período de 
1950 a 2017.

Fig. 6 - Bridge failures caused mainly by human action between 1950 and 2017.
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As Tabelas que se seguem apresentam descrições detalhadas das causas e origens 

de importantes acidentes em pontes registados em todo o mundo no período de 

1950 a 2017. Estas Tabelas foram construídas tendo como principais elementos de 

apoio Khan (2010) e LBF (2018).

Causas de acidentes em pontes fundamentalmente devidos a ocorrências naturais

Sismos ou terramotos

Os sismos ou terramotos são enormes ameaças para as pontes. Os impactos dos 

danos provocados por sismos são elevados e como tal é necessário dimensionar as 

estruturas de modo a mitigar os seus potenciais efeitos. Os sismos podem provocar 

danos em qualquer parte de uma ponte: tabuleiro, pilares, fundações, encontros e 

apoios. Segue-se a Tabela III com uma lista de acidentes causados por sismos/terra-

motos com intensidades média a elevada no período de 1950 a 2017.

Para se ter uma ideia clara dos danos típicos causados em pontes por sismos, 

mostra a fot. 13 os efeitos de um terramoto relativamente recente, com intensidade 

7,2 na escala de Richter, ocorrido em 1995 no Japão. Esta figura mostra cedências 

típicas do tabuleiro de uma ponte e de pilares de betão que suportavam superestru-

turas de aço em Kobe, Japão (Bruneau, 1998). 

Ventos fortes e furacões 

Embora ainda hoje ocorram acidentes em pontes devidos à ação de ventos fortes 

e furacões, os mesmos tendem a ser menos frequentes face ao avançado conheci-

mento científico e às capacidades técnicas e construtivas atuais, permitindo ter em 

conta os reais efeitos destas ações.
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Com efeito, na atualidade, a abordagem das questões técnicas relativas 

a estas ações estimula o uso de modelos em túnel de vento para uma ava-

liação preliminar das propriedades aerodinâmicas da forma da ponte. As 

propriedades mecânicas da ponte e a avaliação final da ação do vento são em 

País Referência Localização Ano Causa/Origem

 E
U

A

I-S and Antelope 
Valley Freeway

interchange

Near San 
Fernando, 

CA
1971 Acidente por causa natural (terramoto de 

Sylmar).

Cypress Freeway Oakland, 
California 1989 Acidente por causa natural (terramoto de 

Loma Prieta).

Section of east 
span of San 

Francisco-Oak-
land Bay Bridge

San Fran-
cisco, Cali-

fornia
1989 Acidente por causa natural (terramoto de 

Loma Prieta).

Motorway bridge
Junction 
Antelope 

Valley
1992 Cedência da ponte durante um terramoto.

Interstate 5 
Bridge

Los Angeles, 
California 1994 Terramoto com intensidade 6,6 na Escala 

de Richter.

JA
PÃ

O

Showa Bridge Showa 1964
Terramoto com intensidade 7,5, causando 
movimentos/ deslocamentos naturais nos 
pilares e fundações.

Nishinomiya 
Bridge Nishinomiya 1995

Terramoto de Hyogo-Ken Nanbu - sepa-
ração dos dois pilares de apoio causada 
por deslocamentos laterais do solo.

Hanshin elevated 
expressway 

(Kobe-Osaka 
highway)

Hanshin 1995
Terramoto de Hanshin (7,2 na Escala 
Richter), com grande destruição em pon-
tes e numa via rápida.

Bridge in 
Kashiwazaki City Niigata 2007 Terramoto de Niigata-Chuetsu-Oki.

PA
Q

U
IS

TÃ
O

Various bridges

North of 
Pakistan and
Azad Kash-

mir

2005 Terramoto com intensidade 7,6 na Escala 
de Richter.

Tabela III - Lista de acidentes em pontes devidos a sismos/terramoto (1950-2017).
Table III - Bridge failures due to earthquakes (1950-2017).
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seguida realizadas recorrendo a modelos computacionais que incorporam 

os resultados do túnel de vento. Segue-se a Tabela IV com uma lista de 

acidentes causados em pontes por ventos fortes e furacões desde os anos 50 

do século passado.

Fot. 13 - Cedência de um tabuleiro e falhas por esmagamento e/ou cisalhamento ocorridas 
na base e a meio de pilares de pontes em Kobe, Japão, na sequência do sismo de 1995 

(Fonte: Bruneau, 1998).
Photo 13 - Deck collapse by crushing and/or shear failure in the base and middle of concrete 

piles supporting bridges in Kobe, Japan, after the 1995 earthquake 
(Source: Bruneau, 1998).
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País Referência Localização Ano Causa/Origem

EU
A

Eric Bridge Cleveland, 
Ohio 1956 Acidente por causa natural (ventos fortes).

Hood Canal 
Bridge Washington 1979 Vento e tempestade.

Interstate 10 
Bridge

Phoenix, 
Arizona 1979 Acidente por causa natural (tempestade e 

ventos fortes).

1900 built 
Kinzua Viaduct 

steel bridge

North 
Central 

Pennsylvania
2003

Devido a um padrão complexo de ventos 
de alta velocidade produzidos por um 
tornado com velocidade de 140 km/h.

McCormick 
County bridge 
(Little River)

East of Mount 
Carmel, South 

Carolina
2004 Por detritos do furacão Jeanne empilhados 

contra os pilares de suporte da ponte.

Interstate 10 
Bridge

Escambia Bay, 
Pensascola, 

Florida
2004 Acidente por causa natural - furacão Ivan.

JA
PÃ

O Amarube 
railroad bridge

Kasumi, 
Hyōgo 1986 Vento forte.

AL
EM

AN
H

A

A1 cable-stayed 
bridge over 

Nordelbe River
Hamburg 1970 Vibrações devidas ao vento - falha de 

projeto.

Tabela IV - Lista de acidentes em pontes provocados por ventos fortes e furacões (1950-2017).
Table IV - Bridge failures caused by high winds and hurricanes (1950-2017).

Causas de acidentes em pontes fundamentalmente devidos à ação humana

Falhas ou erros de projeto

Os erros de projeto não são tão incomuns como seria desejável. Apesar da avança-

da tecnologia disponível, seja em termos de observação e reconhecimento do terreno, 

seja em termos de cálculo estrutural, a análise da Tabela V permite concluir que ainda 

na atualidade, embora com menor frequência, os erros de projeto continuam a existir.
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Tabela V - Lista de acidentes em pontes devidos a falhas ou erros de projeto (erro humano) 
(1950-2017).

Table V - Bridge collapses due to design faults or errors (human error) (1950-2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem 

EU
A

Elbow grade bridge, 
timber truss

Willamette 
National Forest 1950 Partes de uma treliça subdimensionada.

Silver bridge, chain 
suspension bridge Ohio River 1967 Fadiga.

Bridge over Kas-
laski River Illinois 1970 Insuficientemente ancorada - erro de projeto.

Syracuse bridge New York 1982 Flambagem por torção devido a falta de 
apoio lateral.

Oakland highway 
bridge California 2007 Deficiência de projeto.

C
AN

AD
Á Second Narrows 

Bridge
Vancouver, 
British Co-

lumbia
1958 Flambagem da viga transversal devido a erro 

de projeto.

The Autoroute 19 
Overpass bridge Laval, Quebec 2006 Deficiência de projeto.

AL
EM

AN
H

A

Continuous truss 
bridge over Leda River Near Leer 1960 Sobrecarga horizontal de pressão sobre o ter-

reno - erro de projeto.

A2 bridge Near Lichten-
dorf, Schwerte 1968

Suportes móveis devidos a fluência, compressão e 
baixa temperatura - cabeça do pilar destruída, assen-
tamento da ponte - falha de projeto.

Rodach River 
bridge Near Redwitz 1973 A ponte colapsou devido a sobrecarga do 

misturador de betão com falha de projeto.

Vorland Bridge Hochheim 1973 Temperatura elevada resultando em placas de 
suporte móveis - falha de projeto.

Zeulenroda Bridge East Germany 1973 Flambagem de uma placa devido a falta de 
reforço.

ÁU
ST

R
IA

Reichsbrucke Vienna 1976 Reforço insuficiente do pé de um pilar.

ÍN
D

IA

Assam bridge Assam 1977 Peso de um comboio - sobrecarga.

Punjab Province 
bridge Punjab 1977 Vagão carregado sobre a ponte - sobrecarga.

Dombivli Railway 
Station

foot overbridge
Dombivli 2004 Projeto defeituoso, resistência insuficiente - 

falha durante a construção.

C
O

R
EI

A
D

O
 S

U
L

Seongsu Bridge Seoul 1994 Deficiência de projeto.

C
O

LÔ
M

BI
A

Chirajara Viaduct
Border between  
Cundinamarca-

and Meta
2017 As investigações apontam para uma falha no 

projeto do pilar que causou o colapso.
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Falhas ou erros de construção

Sabendo que é nesta fase que uma ponte está mais vulnerável a erros, e que é 
durante esta etapa inicial que ocorre um maior número de falhas, é necessário ter 
cuidados elevados com todos os processos construtivos. A falta de controlo de qua-
lidade dos materiais, uma construção excessivamente rápida e a fadiga do pessoal 
poderão ser alguns dos fatores que estão na origem das falhas ou erros. 

Durante a construção de uma ponte existem vários itens que devem ser observados de 
forma a prevenir possíveis falhas. Alguns dos erros mais comuns incluem (Khan, 2010): 

1. Inadequada colocação do cimbre ou a sua remoção prematura; 
2. Contraventamento insuficiente ou ineficiente; 
3. Sequência construtiva inadequada; 
4. Sequência impropria de betonagem; 
5. Incorreto traçado dos cabos de pré-esforço; 
6. Deficiências de soldadura; 
7. Insuficiente espessura de chapas gusset (chapas de fixação). 
A Tabela VI permite identificar as causas e origens mais comuns de acidentes 

devidos a falhas ou erros de construção no período de 1951 a 2017.

Tabela VI - Lista de acidentes em pontes devidos a falhas ou erros de construção (1951-2017).
Table VI - Bridge failures due to construction faults or errors (1951-2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem 

EU
A

Sullivan 
Square Viaduct 

motorway bridge

Boston, 
Massachu-

setts
1952 Instabilidade de andaimes durante a cons-

trução.

Buckman Bridge Jacksonville, 
Florida 1970

Plataforma repleta de água do mar esva-
ziada durante a construção - expansão da 
plataforma - colapso parcial da ponte.

Motorway bridge
(Arroyo Seco 

River)

Near 
Pasadena, 
California

1972 Desmoronamento de andaime sob o peso 
de betão fresco.

Concrete 5-span 
box girder bridge 

near
Near 

Rockford 1979
Ocorrência de fendas e falha de uma junta 
preenchida com epóxi (não suficientemen-
te endurecida para suportar a força de cisa-
lhamento projetada).
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País Referência Localização Ano Causa/Origem 
EU

A

Multiple span 
box girder bridge

East 
Chicago, 

Indianapolis
1982 Desmoronamento  de andaime sob o peso 

de betão fresco.

Prestressed 
concrete precast 
box girder bridge

Saginaw, 
Michigan 1982

Elementos de suporte temporário insufi-
cientemente resistentes durante a constru-
ção.

Walnut Street 
Viaduct over I-20

Denver, 
Colorado 1985 Falha da cabeça de um pilar durante a cons-

trução fazendo desabar 8 vigas para a estrada.

El Paso bridge El Paso, Texas 1987 Andaime inadequado durante a construção.

Motorway bridge Near Seattle, 
Washington 1988 Vigas indevidamente ligadas; efeito de do-

minó durante a construção.

Box girder bridge Los Angeles, 
California 1989 Desmoronamento após remoção de um 

andaime durante a construção.

Baltimore bridge Baltimore, 
Maryland 1989 Pré-esforço incorreto, com carregamento 

assimétrico durante a construção.

Truss bridge
Concord, 

New 
Hampshire

1993 Sistema de reforço montado num lugar er-
rado durante a construção.

3-span 3-girder 
composite bridge

Near 
Clifton, 

Tennessee
1995 Sequência de construção executada sem 

cumprimento do planeamento realizado.

Marcy bridge 
(Utica-Rome 

Expressway project)
Marcy, New 

York 2002 Flambagem global por torção durante a be-
tonagem - ponte não apoiada corretamente.

Imola Avenue 
Bridge

Napa, 
California 2003 Três macacos hidráulicos de 100 toneladas para 

elevar o revestimento falso não suportaram.

Bridge near 
Pawnee City

Near 
Pawnee City, 

Nebraska
2004 Falha causada durante uma descarga de 

betão.

I-70 Bridge Denver, 
Colorado 2004

Escoramentos, presos à ponte com parafu-
sos, soltaram-se quando uma viga entrou 
em colapso - falha de construção.

Minneapolis 
I-35W bridgeover 

the Mississippi 
River

Minneapolis, 
Minnesota 2007

Colapso causado por placas de reforço 
subdimensionadas, aumento da carga de 
betão e peso do material/equipamento de 
construção.

C
AN

AD
Á

Dawson Creek 
suspension 

bridge
(Peace River)

British 
Columbia 1957

Movimentação de ancoragens em sapatas 
incorretamente fixadas - construção abaixo 
do padrão normal.

Second Narrows 
Bridge (Gerber 

hinge)
Vancouver 1958 Detalhes de construção incorretos - falha 

de construção.

Arch bridge over 
Rideau River Ottawa 1966 Desmoronamento de andaime sob o peso 

de betão fresco - falha de construção.
3-span arch 

bridge Elwood 1982 Flambagem lateral de andaimes devido a 
suportes insuficientes - falha de construção.

Composite bridge 
near Sept-Iles Near Quebec 1984 Falha durante a construção devido a erros 

de cálculo - erros de projeto e construção.

Highway 19 Laval, 
Quebec 2006

Falha de cisalhamento devido a barras de 
reforço colocadas incorretamente - betão 
de baixa qualidade.

Nipigon River 
Bridge Ontário 2016

Erros em parafusos que prendiam o rola-
mento de elevação às vigas principais da 
ponte - erros de projeto e construção.
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País Referência Localização Ano Causa/Origem 
AL

EM
AN

H
A

Motorway 
composite bridge

Near Kaisers-
lautern 1954 Rigidez insuficiente - falha de construção.

Nordbrucke bridge 
over Rhine River Dusseldorf 1956 Capacidade insuficiente do guindaste para o 

transporte de carga - falha na construção.

Continuous 
motorway bridge Near Limburg 1961

Assentamento de fundações temporárias, re-
distribuição de carga, colapso de andaimes - 
falha de construção.

Heidingsfeld 
motorway 

composite bridge
Heidingsfeld 1963 Deficiências em placas temporárias de suporte 

de betão - falha de construção.

Vorland Rees-
Kalkar plate
girder bridge

Between Rees 
and Kalkar 1966 Deficiências de suportes temporários - falha 

de construção.

Bridge near 
Wennigsen,

Niedersachsen

Near Wennig-
sen, Nieder-

sachsen
1971 Desmoronamento de andaime sob o peso de 

betão fresco - falha de construção.

Steel box girder bridge 
over Rhine River Koblenz 1971 Flambagem de placa da treliça inferior em 

compressão - falha de construção.
Continuous 

Hangbrucke over 
Laubachtal

Near Koblenz 1972 Desmoronamento de andaime sob o peso de 
betão fresco - falha de construção.

Steel box girder 
bridge Zeulenroda 1973 Flambagem de placa da treliça inferior - falha 

de construção.
Bridge over Leubas 

River Near Kempten 1974 Desmoronamento de andaime sob o peso de 
betão fresco - falha de construção.

Brohltal bridge, 
segmental 

construction
Brohltal 1974 Esmagamento do betão por cedências dos 

apoios dos cabos de pré-esforço.

Timber truss Bad Cannstatt 1977 Sequência de construção não prevista - falha 
de construção.

13-span Rottachtal 
bridge Near Oy 1979

Grandes fendas, posição invertida de uma 
placa deslizante (parte superior/inferior) - fa-
lha na construção.

Bridge near 
Dedensen Near Dedensen 1982 Flambagem lateral de uma viga de suporte da 

construção durante a remoção dos apoios.

Simple span, steel 
truss bridge Road bridge 1982 Elementos de suporte temporários muito fra-

cos - falha de construção.
Bridge on DB 

Lohr-Wertheim
railway line

Near Kreuzwer-
theim 1984

Uso de barras de elevação não certificadas e 
porcas de parafusos muito fracas - falha na 
construção.

Composite Czerny 
Bridge Heidelberg 1985 Uso de parafusos errados - falha de construção.

New (composite) 
Grosshesselohe

Bridge
Munich 1985 Ignorância da carga no deslocamento de an-

daimes móveis - falha de construção.

A3 motorway 
bridge (Main River)

Near Ascha-
ffenburg 1988

Carga crítica não incluída durante o lança-
mento incremental - falha de cisalhamento 
durante a construção.

Approach bridge
(beam-and-slab)

Cologne-Wahn 
Airport 1995 Desmoronamento de andaime sob o peso de 

betão fresco - falha de construção.
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País Referência Localização Ano Causa/Origem 
IN

G
LA

T
ER

R
A Barton Bridge Lancashire, 

England 1959 Flambagem de reforços temporários - falha de 
construção.

Cleddau Bridge Milford Haven, 
Wales 1970 Lançamento incremental de longa distância; placa 

de uma viga sobrecarregada - falha de construção.

Loddon Bridge Berkshire, 
England 1972

Colapso de 24 m da ponte durante a coloca-
ção de betão devido a falhas de operação - fa-
lha de construção.

ÁU
ST

R
IA

Fourth Danube 
Bridge (plate box 

girder bridge)
Vienna 1969 Flambagem da placa da treliça inferior em 

compressão - falha de construção.

Soboth prestressed 
concrete bridge Soboth 1970

Desmoronamento devido a barras de pré-
-esforço incorretamente posicionadas - falha 
de construção.

Prestressed concrete 
bridge over Tauern 

motorway
Gmund 1975 Resistência do betão ainda insuficiente; cons-

trução em desacordo com o projeto.

Rheinbrucke bridge 
over Rhine River

Near Hochst, 
Vorarlberg 1982 Desmoronamento de andaime sob o peso de 

betão fresco - falha de construção.

ES
PA

N
H

A

Almuñécar 
motorway bridge

Almuñécar, 
Province of 

Granada
2005 Parte desabou durante a construção - razão 

desconhecida.

ÍN
D

IA

Bihar district bridge Bihar 1978 Falha de construção.

Flyover bridge
Punjagut-

ta, Hyderabad, 
Andhra Pra-

desh
2007 Falha de construção.

Vivekananda 
Flyover Bridge Kolkota 2016 Falhas em parafusos que suportavam uma se-

ção da ponte quebrada. 

JA
PÃ

O

Prestressed concrete 
bridge Avato, Japan 1979

Diferenças de comprimento surgidas na liga-
ção de placas/colunas vindas de ambas as ex-
tremidades da ponte. A construção temporária 
para corrigir o erro levou ao colapso.

Tokyo West bridge 
over Tama River Tokyo West 1984 Sequência de remoção do andaime incorreta-

mente planeada - falha de construção.

Hiroshima bridge Hiroshima 1991 Problemas de estabilidade e deslizamento - fa-
lhas de construção.

AU
ST

R
ÁL

IA Westgate Bridge 
over Yarra River Melbourne 1970

Flambagem de placa devida a fracasso de 
endurecedores longitudinais - sequência de 
construção incorretamente planeada.

Loddon River 
bridge Near Victoria 1972 Desmoronamento de andaime sob o peso de 

betão fresco - falha de construção.

IS
R

AE
L

Maccabiah bridge 
collapse Tel Aviv 1997 Erros de projeto e falha de construção.

D
IN

AM
AR

C
A

E45 Bridge Nørresundby 2006 Desmoronamento durante a reconstrução de-
vido a erro de cálculo.

Motorway bridge Copenhagen, 
Denmark 2014 Erro de construção.

https://en.wikipedia.org/wiki/Copenhagen,_Denmark
https://en.wikipedia.org/wiki/Copenhagen,_Denmark
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País Referência Localização Ano Causa/Origem 
C

H
IL

E

Loncomilla Bridge near San Javier 2004 Estrutura não construída em rocha, como 
projetada, mas em terreno aluvionar.

RÚ
SS

IA Yekaterinburg 
bridge Yekaterinburg 2006 Colapso durante a construção.

C
O

R
EI

A
D

O
 S

U
L

--- South Korea 2007 Partes da ponte colapsaram durante a cons-
trução.

C
H

IN
A Tuo River bridge Fenghuang, 

Hunan 2007
Uso de materiais de má qualidade e trabalha-
dores migrantes com pouco ou nenhum trei-
no de segurança.

Yangmingtan 
Bridge over 

the Songhua River
Harbin 2012 Sobrecarga e uso de material de construção 

inadequado (suspeito).

V
IE

T
N

M
E

Cần Thơ Bridge Cần Thơ 2007 Colapso de um pilar temporário devido à fun-
dação arenosa em que foi colocado.

N
O

RU
EG

A

Bridge under 
construction for 
road E6 at Lade/

Leangen
Trondheim 2013 Colapso durante a construção.

BR
AS

IL Belo Horizonte 
overpass collapse Belo Horizonte 2014 Erro de construção.

ÁF
R

IC
A

D
O

 S
U

L

Grayston Pedestrian 
and Cycle Bridge

M1 road (Jo-
hannesburg) 2015 Colapso de obras temporárias durante a cons-

trução.

Q
U

ÉN
IA

Sigiri Bridge
Nzoia 

River, Bu-
dalangi, Busia 

County
2017 Entrada em colapso durante a construção.

Na fot. 14 regista-se um impressionante acidente ocorrido em janeiro de 2018 numa 

região montanhosa da Colômbia. Esta ponte fazia parte de uma ligação entre Bogotá 

e Villavicencio, num percurso de 120 quilómetros com vários túneis e outras pontes; 

tinha 446 m de comprimento e mais de 280 m de altura. A queda da ponte ocorreu em 

fase de construção, quando faltavam apenas 20 metros para terminar o seu fechamento 

definitivo. Este acidente causou pelo menos 9 mortes e 3 feridos. As causas de desmo-

ronamento ainda são desconhecidas e continuam em investigação (https://brasil.elpais.

com/brasil/2018/01/16/internacional/1516062520_239532.html).

https://en.wikipedia.org/w/index.php?title=Loncomilla_Bridge&action=edit&redlink=1
https://en.wikipedia.org/wiki/C%E1%BA%A7n_Th%C6%A1_Bridge
https://en.wikipedia.org/wiki/C%E1%BA%A7n_Th%C6%A1
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Fot. 14 - Ponte que ligaria Bogotá a Villavicencio, Colômbia, após o desabamento 
(https://brasil.elpais.com/brasil/2018/01/16/internacional/1516062520_239532.html).

Photo 14 - Bridge connecting Bogota to Villavicencio, Colombia, after its collapse  
(https://brasil.elpais.com/brasil/2018/01/16/internacional/1516062520_239532.html).

Negligência, falhas de monitorização, faltas de inspeção ou erros de gestão

Adequados procedimentos de monitorização e inspeções regulares são as medi-

das mais eficazes para evitar este tipo de acidentes. Contudo, mesmo que existam 

adequadas diretrizes, planos de emergência devidamente ensaiados e sejam verifica-

das as necessárias precauções, os acidentes por causas naturais e as falhas humanas 

continuarão a ocorrer. Estes instrumentos e cuidados têm vindo a ser paulatina-

mente implementados e fazem hoje parte dos procedimentos de gestão de qualquer 

ponte; contudo, como mostra a Tabela VII, não parece haver uma redução signifi-

cativa destes acidentes nos últimos 50 anos.

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/01/16/internacional/1516062520_239532.html
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Tabela VII - Lista de acidentes em pontes por negligência, falhas de monitorização, faltas 
de inspeção ou erros de gestão (1951-2017).

Table VII - Bridge failures due to negligence, poor oversight, inspection faults or management 
errors (1951-2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem

EU
A

Point Pleasant 
Bridge

West 
Virginia 1967 Fenda por fadiga na ponte de suspensão.

3-span bridge in 
Lafayette Street

St-Paul, 
Minnesota 1975 Fratura frágil em novo aço.

Fulton Yates 
Bridge

Near 
Henderson, 
Kentucky

1976 Sobrecarga durante a remodelação.

K&I Railroad 
Bridge

Louisville, 
Jefferson 
County, 

Kentucky
1979 Veículo com peso limite excedido – 

sobrecarga.

Connecticut 
Turnpike Bridge
(Mianus River)

Near 
Greenwich 1983 Corrosão numa junta (junta Gerber); 

tensões reduzidas devido ao enviesamento.

Sergeant Aubrey 
Cosens VC 

Memorial Bridge

Latchford, 
Ontario, 
Canada

2003 Corrosão de pinos que suportavam as 
vigas inferiores de longo alcance.

Shannon Hills 
Drive bridge

Shannon 
Hills, 

Arkansas
2004 Desabamento de ponte pedonal devido ao 

peso de um guindaste - sobrecarga.

Sappa Creek 
bridge

Northwest 
of Norcatur, 

Kansas
2004 Sobrecarga devida a um camião pesado 

sobre a ponte.

Laurel Mall 
pedestrian bridge 

connecting parking 
and shopping areas

Laurel, MD 2005 Ponte segura por parafusos de metal e 
suportes que corroeram.

Lakeview Drive 
Bridge, Interstate 70

Washington 
County, PA 2005 Sal à entrada drenando para um viaduto e 

corroendo uma viga de betão.
Interstate 35W 
over Mississippi 

River
Minneapolis, 
Minnesota 2007 Ponte enfraquecida por deficiências 

estruturais. 

Harp Road 
bridge

Oakville, 
Washington 2007 Desmoronamento sob o peso de um camião 

que transportava uma escavadora – sobrecarga.

C
AN

AD
Á

Duplessis bridge, 
plate girder 

composite bridge, 
2-span, (St. 

Maurice River)

Between 
Montreal 

and Quebec
1951

Fracasso de aço novo - material de construção 
de baixa qualidade. Emprego de materiais não 
certificados - erro de gestão.

Wood trestle 
bridge

Near 
McBride, 

British 
Columbia

2003
Desabamento sob um comboio de carga 
devido ao avançado apodrecimento da 
ponte de madeira - falhas de inspeção e 
manutenção da ferrovia.

IN
G

LA
T

ER
R

A Suspension 
bridge

Near Bristol, 
England 1978

Tráfego inesperado de camiões pesados; 
falhas de suporte e erros de construção - 
sobrecarga.

Ynys-y-Gwas 
Bridge

West 
Glamorgan, 

Whales
1985

Construção segmentar com juntas 
finas e argamassa altamente permeável, 
permitindo a penetração de humidade e 
cloretos nas articulações - deterioração.
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País Referência Localização Ano Causa/Origem
ÁU

ST
R

IA

Timber foot 
bridge

Near Zell am 
See, Pinzgau 1974 Pilares apodrecidos não detetados durante 

a inspeção - deterioração.

Reichsbrucke 
over Danube 

River
Vienna 1976

Destruição de um pilar não reforçado de-
vido aos ciclos de congelamento-desconge-
lamento - falta de inspeção e manutenção.

Timber foot 
bridge Vorarlberg 1976 Pilares apodrecidos, sem inspeção - dete-

rioração.

ÍN
D

IA Damanganga 
River bridge Daman 2003

Irregularidade e falhas da administração de 
reparações; deveria ter sido substituída 15 
anos antes.

AU
ST

R
ÁL

IA

King Street 
Bridge over Yarra 

River
Melbourne 1962 Fracasso de aço novo; falta de testes de ma-

teriais - erro de gestão.

C
H

IN
A

Water bridge
Taiyuan,
Shanxi-
province

2007
Sobrecarga devida à passagem de um veí-
culo com 180t, estando a ponte projetada 
para 20t.

Zhuzhou City, 
Hunan Province

Zhuzhou 
City, Hunan 

Province
2009 Entrada em colapso durante o processo de 

demolição.

Gongguan 
Bridge

Wuyishan, 
Fijian 2011 Sobrecarga.

No. 3 Qiantang 
River Bridge

Hangzhou, 
Zhejiangpro 2011 Sobrecarga.

Baihe Bridge in 
Huairou district Beijing 2011

Sobrecarga devida à passagem de um ve-
ículo com 160t de areia, estando a ponte 
projetada para um máximo de 46t.

N
EP

AL
 

Chhinchu 
suspension 

bridge

Nepal-
gunj, Biren-

dranagar
2007 Sobrecarga em ponte suspensa. 

C
O

ST
A 

R
IC

A

Tarcoles Bridge Orotina 2009 Sobrecarregada por camiões pesados e car-
gas contínuas (tubos de água).

IN
D

O
N

ÉS
IA

Yellow ‘Love’ 
Bridge

Klungkung 
Regency 2016 Sobrecarga.

R
EP

Ú
BL

IC
A 

C
H

EC
A

Troja footbridge Prague 2017
Provavelmente por corrosão e/ou danos em 
cabos de suspensão, impossibilitando a sua 
inspeção efetiva.

G
R

ÉC
IA Provincial road 

Ksanthi-Iasmos 
at Kompsatos 
river crossing

Eastern 
Macedonia 
and Thrace 

district
2017 Provavelmente por deficiências nos tempos 

de limpeza e na inspeção.

https://en.wikipedia.org/wiki/Chhinchu
https://en.wikipedia.org/wiki/Chhinchu
https://en.wikipedia.org/wiki/Chhinchu
https://en.wikipedia.org/w/index.php?title=Tarcoles_Bridge&action=edit&redlink=1
https://en.wikipedia.org/wiki/Orotina
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Colisões de barcos e navios

As pontes, mais especificamente os seus pilares, situadas em rios com nevoeiro e 

na escuridão, são ocasionalmente atingidas por barcos e navios. Naturalmente que 

se exige a instalação de meios de observação e deteção mas eficazes, e aparentemente 

tal poderá estar a acontecer, pois, como mostra a Tabela VIII, nos últimos anos não 

se têm registado acidentes com grande significado causados por barcos, navios ou 

mesmo gelo flutuante.

País Referência Localização Ano Causa/Origem

EU
A

Bridge near 
Charleston

(Cooper 
River), 
South 

Carolina
1965 Impacto de navio - erro de navegação.

Chesapeake Bay 
Bridge

Annapolis, 
Maryland 1970

Um navio militar perdeu o controlo e 
atingiu a ponte durante uma tempestade; 
cinco vãos desmoronaram e outros 11 
ficaram danificados.

Sidney-Lanier 
Bridge

Brunswick, 
Georgia 1972 Impacto de um navio devido a mau-

entendimento entre o capitão e a equipa.

Chesapeake Bay 
Bridge

Annapolis, 
Maryland 1972 Impacto de um navio - dois vãos colapsaram 

e cinco outros ficaram danificados.

Lake 
Pontchartrain 

bridge
Lake Pont 1974 Impacto de um navio, por adormecimento 

do capitão.

21-span, Pass 
Manchac Bridge Louisiana 1976 Impacto de um navio, por erro do capitão.

Benjamin 
Harrison 

Memorial Bridge 
(James River)

Near 
Hopewell, 
Virginia

1977 Impacto de um navio, por falha eletrónica 
de orientação do navio.

Bridge over 
Passiac River

Union 
Avenue, 

New Jersey
1977 Impacto de um navio, tendo causado dois 

colapsos.

Southern Pacifi c 
Railroad Bridge

Berwick Bay, 
Louisiana 1978

Impacto de um navio, tendo causado a 
queda de uma treliça de aço de uma altura 
de 70 m.

Sunshine Skyway 
Bridge

Near St. 
Petersburg, 

Florida
1980 Impacto de um navio, por mau tempo e 

insuficiente cuidado do capitão.
Herbert C. 

Bonner Bridge 
Oregon Inlet)

North 
Carolina 1990 Impacto de um navio - quatro pilares 

foram danificados e cinco vãos colapsaram.

Tabela VIII - Lista de acidentes em pontes devidos a colisões de barcos e navios (erro humano) 
(1951-2017).

Table VIII - Bridge failures due to being struck by boats and ships (human error) (1951-2017).
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País Referência Localização Ano Causa/Origem
EU

A

Truss bridge
Near 

Mobile, 
Alabama

1993 Impacto de um navio.

Queen Isabella 
Causeway

South Padre 
Island, Texas 2001 Ponte atingida por quatro barcaças e um 

rebocador.

Interstate 40 
Bridge over the 
Arkansas River

Webber 
Falls, 

Oklahoma
2002

Colisão de um navio com um dos pilares, 
tendo a ponte colapsado num comprimento 
de 150 m.

9 Mile Road 
Bridge at I-75

Hazel Park, 
Michigan 2009 Desmoronamento da ponte devido a um 

acidente com um petroleiro.

Eggner Ferry 
Bridge over 

the Tennessee 
Rive

Between 
Trigg Coun-
ty, Kentucky 
and Marshall 

County, 
Kentucky

2012
Ponte atingida na sua parte inferior pelo 
MV Delta Mariner, quando este viajava 
num percurso incorreto do rio.

C
AN

AD
Á

Fraser River 
Swing Bridge

New West-
minster/ 

Vancouver
1975 Impacto de um navio, tendo causado 

colapsos em 120 m do vão - acidente.

AU
ST

R
Á-

LI
A Tasman Bridge 

over Derwent 
River

Hobart, 
Tasmania 1975 Impacto de um navio, por inexperiência do 

capitão.

C
H

IN
A

Bridge over river Southern 
China 2007 Ponte atingida por um navio, devido ao 

nevoeiro.

Highway 325 
Bridge over the  
Xijiang River

Foshan, 
Guangdong 2007 Ponte atingida por uma embarcação.

Jintang Bridge
Ning-

bo, Zhejian-
gprovince

2008 Impacto de um navio na estrutura de apoio 
inferior da ponte.

SU
ÉC

IA

Almo Bridge
Near 

Gothenburg, 
Sweden

1980
Impacto de um navio no arco de aço da 
ponte, devido à falta de visibilidade causada 
por mau tempo.

D
IN

AM
AR

C
A

Jernbanebroen 
over Limfjorden Aalborg 2012 Impacto de um navio.

Colisões de veículos e comboios

O impacto acidental de comboios é outra das causas relativamente frequente 

nos acidentes em pontes. Também o impacto de veículos pode originar danos ir-

https://en.wikipedia.org/wiki/Interstate_75_in_Michigan
https://en.wikipedia.org/wiki/Interstate_75_in_Michigan
https://en.wikipedia.org/wiki/Hazel_Park,_Michigan
https://en.wikipedia.org/wiki/Hazel_Park,_Michigan
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reparáveis nas pontes. Nos meses de Inverno, a formação de camadas de gelo no 

alcatrão pode criar uma superfície escorregadia para as rodas dos veículos. O gelo 

pode provocar a deterioração do alcatrão e criar, desta forma, um maior risco para 

os veículos. Um número significativo destas ocorrências é descrito na Tabela IX.

Tabela IX - Lista de acidentes em pontes devidos a colisões de veículos e comboios (erro humano) 
(1951-2017).

Table IX - Bridge failures due to being struck by vehicles and trains (human error) (1951-2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem

EU
A

Alabama Rail 
Bridge Alabama 1979 Impacto de um comboio.

Truss bridge over 
Milwaukee River

Trenton, 
Wisconsin 1980 Impacto de um camião na treliça principal.

Truss bridge Shepherdsvil-
le, Kentucky 1989 Ponte atingida por um coletor de lixo.

Historic 
Tewksbury 

Township pony 
truss bridge

Hunterdon 
County, 

New Jersey
2001 Pilar da ponte atingido por um camião,  

causando o seu colapso.

Highway 14 
overpass over 

I-45

60 miles 
south of 

Dallas, Texas
2002 Impacto de um camião no viaduto, 

causando o colapso da ponte.

Turkey Creek 
Bridge

Sharon 
Springs, 
Kansas

2002
Incêndio na ponte de madeira causado 
pelo sobreaquecimento dos freios de um 
comboio.

I-95 bridge Bridgeport, 
Connecticut 2004 Incêndio na ponte causado pela colisão de 

um carro com um petroleiro.

West Grove 
Bridge

Silver Lake, 
Kansas 2004

Desmoronamento da ponte após o 
descarrilamento de 40 dos 137 vagões de 
um comboio de carvão.

MacArthur Maze Oakland, 
California 2007

Colisão e explosão de um camião-tanque, 
resultando em cortes de aço de talhas que 
caíram, fazendo com que a ponte entrasse 
em colapso.

Scott City 
roadway bridge 

collapse

Scott City, 
Missouri 2013

Impacto de um comboio, fazendo com 
que numerosos vagões atingissem um pilar 
de sustentação de um viaduto rodoviário, 
derrubando duas seções da ponte sobre a 
linha férrea.

AL
EM

AN
H

A

2-span bridge over 
motorway A2

Near 
Dortmund 1979 Impacto de um do camião a alta velocidade 

em pilares - acidente.
2-span composite 

bridge over 
motorway A3

Near 
Duisburg 1979

Libertação de um guindaste na traseira de 
um camião, impactando o convés da ponte 
- acidente e sobrecarga.

2-span continuous 
composite bridge

over motorway A1
Near 

Sittensen 1979 Perda de controlo de um camião e embate 
num pilar da ponte - acidente.

Suspension bridge 
over Dortmund-

Ems Canal
Near 

Munster 1980 Impacto de um camião num suporte da 
ponte devido a gelo. 

https://en.wikipedia.org/wiki/Scott_City,_Missouri
https://en.wikipedia.org/wiki/Scott_City,_Missouri
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País Referência Localização Ano Causa/Origem
AL

EM
AN

H
A

Bridge over 
Mittlerer Ring Munich 1981 Auto ereção repentina no impacto de um 

camião basculante - acidente e sobrecarga.

2-span bridge 
(over railway

Near 
Eschede 1998 Impacto de um comboio descarrilado sob a 

ponte - acidente.

Wuppertal 
Schwebebahn 
bridge over 

Wupper River

Wuppertal 
Schwebe-

bahn
1999

Descarrilamento de um comboio 
provocado por pessoal de manutenção ao 
deixarem o equipamento de manutenção 
nas faixas.

IN
G

LA
T

ER
R

A

St. John’s Bridge London 1957
Descarrilamento de um comboio com 350 
toneladas forçando o cais de aço da ponte, 
que desmoronou.

Bridge over M62 
motorway

Near 
Manchester, 

England
1975 Impacto de um guindaste na estrada - 

acidente.

Historic wood 
and metal bridge

Codsall Rail-
way Station,
Staffordshire, 

England
2005 Desabamento da ponte após ser atingida 

por um veículo de manutenção - acidente.

C
H

IN
A Overbridge over 

Chengdu-Kun-
ming Freeway

Zigong 2011 Colisão de um camião contra um pilar de 
suporte de betão.

ÍN
D

IA Bridge over Beki 
River

Northeast of 
India 1977 Impacto de um comboio descarrilado na 

ponte - acidente.

AU
ST

R
Á-

LI
A Bridge near 

Granville Station 
over railway line

Sydney 1977 Impacto de um comboio descarrilado sob 
a ponte.

Q
U

ÉN
IA

Nimule Nimule 2006 Ponte atingida por um camião sobrecarre-
gado com cimento.

G
U

IN
É

---
South 
eastern 
Guinea

2007 Desmoronamento da ponte sob o peso de 
um camião cheio de passageiros.

R
EP

Ú
BL

IC
A 

C
H

EC
A

Road bridge Studénka 2008
Embate de um comboio numa ponte 
rodoviária sobre uma ferrovia em 
construção, que desabou imediatamente 
antes da chegada de outro comboio.

Derrames de óleo, explosões, incêndios ou atos de vandalismo

Sabe-se que os atos de vandalismo, e em geral também as explosões e os incêndios, são 

fenómenos que saem na maioria das vezes do controlo do Homem. Devem ter-se sempre 

em conta possíveis situações deste tipo. A Tablea X mostra algumas destas ocorrências.
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Tablea X - Lista de acidentes em pontes por derrames de óleo, explosões, 
incêndios ou atos de vandalismo (1951-2017).

Tablea X - Bridge failures due to oil spills, explosions, fires or acts of vandalism 
(1951–2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem

 E
U

A

Notre Dame 
Bridge

Manchester,
New 

Hampshire
2003 Incêndio criminoso.

I-95 bridge
Northeast of 
Philadelphia,
Pennsylvania

2004
Incêndio devido à queima acidental de 
pneus usados, espalhados junto aos pilares 
da ponte.

Wooden bridge 
spanning Rio

Pico Rivera, 
California 2005

Incêndio criminoso com início em 
combustíveis debaixo da ponte, tendo-se 
espalhado pela infraestrutura de madeira.

I-85N Atlanta Atlanta 2017
Incêndio envolvendo tubulações de 
HDPE e outros materiais de construção 
armazenados sob a ponte, estrutura 
criticamente enfraquecida, que colapsou.

C
AN

AD
Á

Beaver 
RiverTrestle 

Bridge
Alberta 2012 Incêndio criminoso, intencionalmente 

provocado por três homens.

IN
G

LA
T

ER
R

A Tubular 
Britannia Bridge

Menai 
Straits, 
Whales

1970
Deflexões provocadas na superestrutura 
da viga de uma caixa de aço, aumentadas 
por tinta de alcatrão impregnada no teto 
de madeira.

Flyover over 
A406, Staples 

Corner
London, 
England 1992

Explosão de uma bomba, causando sérios 
danos em estradas e edifícios próximos - 
vandalismo.

Causas de natureza mista,  fundamentalmente naturais e agravadas 

por ação humana

Infraescavação

A infraescavação é uma enorme ameaça para as estruturas das pontes. A erosão 

é induzida pela ação das ondas mas também é devida às fortes correntes dos rios. 

Entre os diferentes fatores que provocam a erosão estão as velocidades das correntes, 

os efeitos das ondas, as localizações das pontes e a constituição geológica dos solos 

https://en.wikipedia.org/wiki/Alberta
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das fundações. Os 38 acidentes com alguma gravidade registados nos últimos 65 

anos (Tabela XI) são suficientemente reveladores da necessidade de aprofundar o 

conhecimento daqueles fatores antes e durante a fase de projeto de uma ponte.

Tabela XI - Lista de acidentes em pontes devidos a infraescavação (1950-2017).
Table XI - Bridge failures due to bridge scour (1950-2017).

País Referência Localização Ano Causa/Origem

 E
U

A

Interstate 29 
West Bridge

Sioux City, 
IA 1962 Acidente por causa natural (infraescavação).

Bridge near 
Charleston, SC

Cooper 
River, SC 1965 Acidente por causa natural (infraescavação), 

com falha num pilar.

Interstate 17 
Bridge

Black 
Canyon, AZ 1978 Acidente por causa natural (infraescavação).

Schoharie Creek 
Bridge

Near Fort 
Hunter, NY 1987

Colapso de dois vãos da ponte por erosão 
localizada num pilar, devido a tempestade 
e aos caudais da enchente.

Twin I-5 Bridges
(Arroyo Pasajero 

River)
Coalinga, 

CA 1995 Erosão localizada nas fundações da ponte.

Tennessee River 
Bridge Clifton, TN 1995 Erosão localizada.

Walnut 
Street Bridge 
(Susquehanna 

River)

Harrisburg, 
PA 1996 Erosão localizada e danos provocados por 

gelo.

Hatchie River 
Bridge

Near 
Covington, 

TN
1999 Infraescavação e enfraquecimento das 

fundações.

Interstate 20 
bridge on Salt 
Draw River

Near Pecos, 
TX 2004

Erosão localizada provocada pelos caudais 
da enchente após dois dias de chuva 
intensa.

Lee Roy Selmon 
Expressway

Tampa Bay, 
FL 2004 Erosão localizada desenvolvida em torno de 

um pilar, fazendo com que a ponte caísse.
Rural Bridge 
(Beaver Dam 

Creek)
Near Shelby, 

NC 2004
Acidente por causa natural, por 
infraescavação devida a uma enchente, 
provocando a queda da ponte.

I-10 Bridge Southern 
California 2015

Deslocamento de um pilar devido ao 
meandro da corrente, provocando a erosão 
da fundação.

C
AN

AD
Á Bridge over a 

river
British 

Columbia 1981
Destruição da ponte  por infraescavação 
devida a inundação e restos de árvores 
transportados pelo caudal.

CPR 
Bonnybrook 

Bridge
Calgary, 
Alberta 2013

Colapso parcial de um pilar devido a 
infraescavação provocada pela inundação 
do rio Bow.

AL
EM

AN
H

A

Esslingen Bridge Esslingen 1969
Colapso da ponte, devido a água que 
entrou no caixão da parede de fundação e a 
inundação durante a construção.

Bridges in 
Germany

South and 
East Germany 2002 Infraescavações provocadas por inundações 

extensas.
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País Referência Localização Ano Causa/Origem
IN

G
LA

T
ER

R
A

Drimsallie 
Bridge

Inverness, 
Scotland 1973

Desmoronamento de uma extensão 
da ponte devido à erosão de um apoio 
provocada por uma inundação - 
infraescavação das fundações.

Glanrhyd 
Railway Bridge 
over River Towy

Near 
Llandeilo, 

Wales
1987

Desmoronamento da ponte devido a uma 
enchente, tendo colapsado quando um 
comboio a atravessava.

Multispan 
masonry arch 
Ness viaduct

Inverness, 
Scotland 1989

Destruição de vários compartimentos do 
arco de alvenaria da ponte devido a grandes 
inundações, logo após a passagem de um 
comboio de carga.

Five-span bridge 
at Forteviot, 
(May River)

10 km south 
of Perth, 
Scotland

1993
Erosão do leito de cascalho a jusante de um 
pilar provocada por uma enchente, arras-
tando a proteção de betão e aumentando a 
erosão localizada.

Railway Bridge 
RDG1 48 over 
the River Crane 

near Feltham
Feltham 2009 Erosão generalizada e infraescavação do 

leito do rio.

ÁU
ST

R
IA

Motorway 
Bridge

Near 
Salzburg 1959 Infraescavação provocada por inundações.

Two-span truss 
bridge over 
Traun River

Between 
Linz

and Selzthal
1982 Queda de um pilar por erosão localizada e 

colapso parcial do tabuleiro da ponte.

Five-span box girder 
motorway

bridge over Inn River
Near 

Kufstein 1990 Assentamentos e grandes danos na superes-
trutura da ponte devido a infraescavação.

Bridge in Braz Braz, 
Vorarlberg 1995

Destruição da ponte ferroviária após um 
deslizamento de terras provocado por um 
comboio - infraescavação devida a inundações.

Bridges in 
Austria

Various 
locations 2002 Inundações em Thurnberg, Engelstein, 

Salzburgo e outras cidades - infraescavação.

PO
RT

U
-

G
AL Hintze Ribeiro Castelo de 

Paiva 2001
Colapso de um pilar devido a infraescavação 
e a extrações ilegais de areias - cedeu o vão 
central da ponte.

ÍN
D

IA

Bridge between 
Jabalpur and Gondia

Madhya 
Pradesh 1984 Infraescavação devida a enchente.

Bridge 
(Nalgonda 

district)
Near 

Veligonda 2005

Rotura de dois reservatórios de água a 
montante dos apoios, levando o aterro e 
deixando os trilhos da linha pendurados 
no ar. Em consequência, um comboio 
descarrilou, mergulhando no rio.

Railway bridge India 2005 Destruição da ponte ferroviária, por 
inundação e infraescavação da fundação.

Long span 
suspension 

bridge over river
Daman 2003 Elevada velocidade do escoamento - 

infraescavação.

C
H

IN
A

Two bridges Central 
China 2002 Infraescavação devida ao caudal de 

inundação.

C
O

R
EI

A 
D

O
 S

U
L

Bridge over river Seoul 2004 Infraescavação da fundação.
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País Referência Localização Ano Causa/Origem
AU

ST
R

Á-
LI

A River bridge 
40 km west of 

Charters Towers
Queensland 2005 Desabamento da ponte devido à 

intensidade da inundação.

C
AN

AD
Á

CPR 
Bonnybrook 

Bridge
Calgary, 
Alberta 2013

Colapso parcial devido a infraescavação 
provocada pelo caudal de inundação do rio 
Bow.

IT
ÁL

IA

Himera Viaduct Scillato, 
Sicily 2015 Deslocamento parcial de um pilar devido a 

um deslizamento de terras.

G
R

ÉC
IA

Plaka Bridge
Plaka-

Raftaneon, 
Epirus

2015 Fundações erodidas por inundação das 
margens do rio.

Provincial road 
Ksanthi-Iasmos 
at Kompsatos 
river crossin

Eastern 
Macedonia 
and Thrace 

district
2017 Provavelmente devido à evolução da 

infraescavação e a uma inspeção deficiente.

Acidentes ocorridos em Portugal e possíveis medidas de mitigação

Ponte Hintze-Ribeiro, em Entre-os-Rios

Uma breve nota para o acidente mais grave ocorrido em Portugal devido à que-

da de uma ponte, em que pereceram 59 pessoas. Este acidente ocorreu em Entre-

-os-Rios, Penalva do Castelo, com a queda da ponte Hintze Ribeiro, devido a um 

conjunto de causas em que ação humana teve particular destaque. Esta ponte foi 

construída no final do século XIX, implantada numa curva do rio Douro, logo a 

jusante da confluência do rio Tâmega com o rio Douro. A secção da ponte situava-

-se no limite da albufeira de Crestuma-Lever, estando esta barragem localizada cerca 

de 15 km a jusante. A montante da secção da ponte foram construídas a barragem 

do Torrão, no rio Tâmega, e a barragem do Carrapatelo, no rio Douro. A fot. 15 

superior mostra uma fotografia da ponte Hintze Ribeiro tirada no ano de 1931; 

inferiormente são mostradas duas fotografias da mesma ponte tiradas em 2001 após 

o grave acidente ocorrido na noite de 4 março desse ano.

https://en.wikipedia.org/w/index.php?title=CPR_Bonnybrook_Bridge&action=edit&redlink=1
https://en.wikipedia.org/w/index.php?title=CPR_Bonnybrook_Bridge&action=edit&redlink=1
https://en.wikipedia.org/w/index.php?title=CPR_Bonnybrook_Bridge&action=edit&redlink=1
https://en.wikipedia.org/wiki/Calgary,_Alberta
https://en.wikipedia.org/wiki/Calgary,_Alberta
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Fot. 15 - Ponte Hintze Ribeiro em 1931 (superior), antes e após o acidente, em 2001 
(Fonte: Adaptadas de Antunes do Carmo, 2017).

Photo 15 - Hintze Ribeiro bridge in 1931 (top), and before and after the accident (below), in 2001 
(Source: Adapted from Antunes do Carmo, 2017).

Para apoio técnico do Tribunal de Castelo de Paiva na investigação das 

causas do colapso da Ponte Hintze Ribeiro em Entre-os-Rios foram nome-

adas duas Comissões, as quais elaboraram e entregaram em 2004 os Re-

latórios com descrições detalhadas das causas que terão provocado aquele 

acidente. Um dos relatórios presta as seguintes informações: “Os movi-

mentos do fundo do rio Douro na área da Ponte Hintze Ribeiro deveram-se 

a duas causas preponderantes: i) extrações de areia, e ii) movimentos naturais 

do fundo aluvial, em função do caudal”. 
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Este Relatório refere ainda: “Em particular, deve salientar-se a necessidade de 

manter atualizados os levantamentos topo-hidrográficos do leito do rio, juntamente com 

as medidas de gestão que passem pelo monitoramento permanente e supervisão rigorosa”; 

é reconhecido que tal não ocorreu. Este Relatório também mostra que “A degrada-

ção do leito onde a ponte foi construída terá sido predominantemente devida a extrações 

de areia realizadas até cerca de 500 metros da ponte”. No entanto, também salienta 

que as extrações de areia terão sido realizadas numa área muito maior, em particular 

a montante da ponte. 

Em resumo, apurou-se que os efeitos combinados das extrações de areia em 

áreas não apropriadas e em quantidades muito acima do balanço natural do sistema 

fluvial nos últimos 25 anos antes do acidente (período de 1975-2000), e a erosão 

produzida por cinco cheias entre dezembro de 2000 e março de 2001 foram as prin-

cipais causas deste acidente. Como mostra a fot. 15  superior, o colapso envolveu 

o pilar P4, sendo as designações P1 a P6 usadas para os pilares da ponte a partir da 

margem direita.

Ponte de Penacova, distrito de Coimbra

Um acidente ocorrido com a ponte de Penacova, a cerca de 20 km de Coim-

bra, não teve as repercussões económicas e sociais do acidente descrito acima, com 

a ponte Hintze-Ribeiro, mas foi igualmente devido a infraescavação. Neste caso, a 

infraescavação foi essencialmente devida a insuficiência de sedimentos para com-

pensar os que se iam perdendo por ação erosiva do escoamento. A construção da 

ponte de Penacova teve início em 1883 com os pilares e os encontros e terminou 

em 1906 com a estrutura do tabuleiro. Para aumentar a capacidade de carga e o 

alargamento da plataforma, a ponte foi reforçada com uma terceira viga metálica 

em 1956. Não são conhecidos problemas nas fundações dos pilares até à constru-

ção das barragens da Aguieira e da Raiva. Em maio de 1979, poucos anos após o 

início da construção da Aguieira (1973), deu-se o assentamento do pilar central, 

deixando este de dar apoio ao tabuleiro (fot. 16). A construção das barragens da 
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Aguieira e da Raiva fez diminuir a quantidade de sedimentos afluente, pois gran-

de parte dos mesmos passou a ficar retida nas albufeiras. Deste modo, deixou de 

haver equilíbrio entre os sedimentos afluentes e a quantidade erodida por ação do 

escoamento em torno dos pilares. Em consequência, o fundo aluvionar foi sendo 

erodido até que a fundação do pilar central deixou de ter apoio e contraventamen-

to suficientes para se manter. 

Fot. 16 - Ponte de Penacova após o assentamento do pilar central, com o tabuleiro apenas 
apoiado nos dois pilares laterais e nos encontros (Fonte: EP, 2005).

Photo 16 - Penacova bridge after settlement of the central pillar, with the deck supported only 
on the two lateral pillars and abutments (Source: EP, 2005).

Entre as medidas de prevenção que devem ser realizadas para controlar os efeitos 

da infraescavação relevam-se (Rocha et al., 2008; Khan, 2010):

• Inspeções subaquáticas com regularidade, de maneira a prevenir eventuais 

desgastes de pilares, possíveis deslizamentos ou assentamentos diferenciais. 

• Observação das tendências dos movimentos do fundo durante largos perí-

odos e depois de cheias intensas.

• Manutenção atualizada de levantamentos topo-hidrográficos dos leitos.

• Reposição dos materiais erodidos sempre que necessário. 

Em conformidade com o levantamento de todos os acidentes em pontes com 

alguma gravidade registados no período de 1950 a 2017, podemos concluir que 

ocorreram com uma média de 3 a 4 acidentes por ano. 
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Contudo, importa notar que no levantamento efetuado não foram contabiliza-

dos incidentes ou acidentes em pontes indiretamente devidos a cheias/inundações 

(como por exemplo inoperacionalidade temporária), a cedências de pilares ou que-

das de tabuleiros sem causas associadas, a causas desconhecidas ou com investigação 

em curso. Em linha com as mesmas referências, estes números apontarão para um 

acréscimo de acidentes com alguma gravidade na ordem de 20 a 25%.

Edifícios, túneis e obras costeiras

As falhas estruturais ou de partes das estruturas são frequentes em todo o mundo. 

Tendo em conta as muitas análises conhecidas, pode-se concluir que a maioria das 

falhas é causada por erro humano. Na generalidade dos estudos publicados um 

valor de oitenta a noventa por cento é correntemente mencionado. De acordo com 

Haan (2012) pode-se concluir que as ocorrências de falhas ou erros são da mesma 

ordem de magnitude para o projeto e para a construção, com frequência levemente 

mais elevadas para falhas atribuídas ao projeto.

Segundo Fröderberg (2014), os valores médios de estudos elaborados por vários 

investigadores indicam que aproximadamente 43% do número total de falhas está 

relacionado com o planeamento e o projeto da estrutura, 35% das falhas ocorrem 

na fase de construção, 15% estão relacionadas com o uso ou falta de manutenção 

apropriada e 7% estão relacionadas com outras causas. A Tabela XII indica os 

intervalos de variação destas percentagens incluindo na fase de uso/manutenção os 

7% atribuídos a outras causas.

Fase em que ocorrem Erros (%)

Planeamento e projeto. 40-50

Construção. 30-40

Uso/manutenção. 20-30

Tabela XII - Percentagens de erro atribuídas a diferentes fases de uma estrutura.
Table XII - Percentage of errors attributed to different life-cycle stages of a structure.
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Contudo, relativamente às percentagens apresentadas nesta tabela, con-

vém assinalar que um aspeto importante dos acidentes ou fracassos é que, em 

geral, podem ser identificadas múltiplas causas, a ocorrerem em diferentes fa-

ses, e que a remoção de alguma dessas causas permite com frequência atenuar 

a situação indesejada.

Consequências de falhas acidentais

As consequências de falhas estruturais (falhas causadas por uma ação acidental) 

manifestam-se normalmente de várias formas: fatalidades, lesões, danos estruturais, 

danos no conteúdo, perda de funcionalidade e danos ambientais. As consequências 

de falhas estruturais são normalmente divididas em duas categorias: consequências 

diretas e indiretas. Os tipos de consequências e se elas são consideradas consequências 

diretas ou indiretas depende dos limites do sistema. Estes devem ser definidos 

claramente no início de qualquer análise de consequências. Uma vez identificadas 

as consequências diretas e indiretas, os resultados obtidos devem ser usados para 

avaliar a robustez de uma estrutura. Em geral consideram-se (Janssens et al., 2011):

• Consequências diretas as resultantes de estados de danos de componentes 

individuais. Geralmente, as consequências diretas limitam-se aos efeitos do 

dano imediato após a ocorrência de um acidente e estão relacionadas com 

a vulnerabilidade da estrutura.

• Consequências indiretas as relacionadas com a(s) perda(s) de 

funcionalidade(s) ou falha(s) do sistema, em resultado de uma falha local; 

estão relacionadas com a robustez da estrutura. 

Simplificando, as consequências indiretas ocorrem como resultado de 

consequências diretas.

As consequências de falhas variam significativamente de estrutura para estrutura 

e podem depender de uma ampla gama de fatores, incluindo (Janssens et al., 2011):

• Natureza do perigo; 

• Propriedades da estrutura;
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• Uso/ocupação;

• Localização;

• Condições meteorológicas;

• Prazo durante o qual as consequências são avaliadas;

• Âmbito das consequências consideradas (num contexto socioeconómico).

Como resultado, o “custo de um fracasso” é uma quantidade multidimensional 

e altamente variável, fato que é reiterado em toda a literatura sobre o tema.

O papel dos profissionais da construção civil

O papel dos técnicos ligados à construção civil (arquiteto, engenheiro e outros) é 

responder a uma necessidade construindo ou criando algo que realize uma determinada 

função segundo um determinado conjunto de diretrizes (ou especificações). Esse 

dispositivo, plano ou criação deve executar a sua função sem falhar.

No entanto, tudo pode eventualmente falhar (de alguma forma) na execução 

da sua função em conformidade com o nível de desempenho pretendido. Assim, o 

profissional deve esforçar-se por projetar de modo a evitar falhas e, mais importante, 

falhas catastróficas que resultem em perdas de propriedades, danos no ambiente e, 

possivelmente, lesões ou perdas de vidas humanas. Através de análises e estudos de 

“desastres de engenharia”, os projetistas podem aprender o que não devem fazer e 

como criar projetos com menos probabilidade de falha (EDLF, 2018).

Neste contexto, importa clarificar o que faz uma falha ou fracasso ser considerado 

um “desastre de engenharia”. Grande parte do motivo pelo qual se considera uma 

falha de engenharia como um “desastre de engenharia” tem a ver com a perceção 

pública do risco. Por exemplo, em 1992, ocorreu aproximadamente o mesmo 

número de mortes (nos Estados Unidos) em acidentes de transporte envolvendo 

aviões (775), comboios (755) e bicicletas (722) (EDLF, 2018).

No entanto, a perceção pública do risco associado às viagens aéreas é geralmente 

muito maior do que a associada aos comboios e, certamente, às bicicletas. Isso 

decorre de duas razões: (1) o número significativo de perdas de vidas (e a reportagem 
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generalizada de notícias associadas) resultante de um único acidente aéreo; e (2) a 
falta de controlo do passageiro aéreo sobre o seu ambiente no caso do ar ou, em 
menor grau, nos acidentes ferroviários. Ambas as razões resultam em aumento do 
medo e, portanto, um maior grau de risco percebido.

A engenharia civil é um campo que não tem muito espaço para erros/fracassos. No 
entanto, apesar dos melhores esforços de todos os profissionais envolvidos, esses erros 
podem acontecer e custam frequentemente milhões de euros em danos colaterais. 
Embora tais fracassos possam ser desmotivadores para alguns, os mesmos acabam por 
inspirar outros a reparar/evitar os erros que ocorreram no passado. O fracasso é assim 
algo que em geral os profissionais da construção civil podem esperar e para o qual 
devem estar preparados, porque o fracasso promove o avanço da tecnologia e inspira 
as pessoas a melhorarem os seus comportamentos, a tornarem-se mais capazes.

Acidentes históricos em edifícios

Descrevem-se em seguida alguns acidentes históricos de grande impacto 
económico e social que foram direta ou indiretamente causados por ação humana 
(BOED, 2018).

Armazéns do departamento Sampoong, Seul, Coreia do Sul

Em 29 de junho de 1995, no espaço de 20 segundos, os armazéns do departamento 
Sampoong, em Seul, Coreia do Sul, ruíram, vitimando 502 pessoas e ferindo 937. 
Segundo BOED (2018), a negligência criminosa, o desrespeito flagrante pelas práticas 
éticas da engenharia e a construção de má qualidade levaram ao maior desastre em 
tempo de paz na história sul-coreana (fot. 17). Este foi o pior acidente em edifícios 
modernos até à catástrofe de 11 de setembro, em Nova Iorque, e o mais letal dos 
acidentes não deliberados em prédios até ao colapso do edifício Savar em maio de 

2013, perto de Dhaka, Bangladesh, como se descreve mais abaixo.
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Complexo ribeirinho Lotus, Xanghai, China

Em 27 de junho de 2009, o Bloco 7 de um dos 11 prédios de apartamentos 

de 13 andares que compõem o complexo “Lotus Riverside” em Xangai, tombou 

completamente intacto. De acordo com BOED (2018), este arranha-céus ainda 

estava em construção e, felizmente, a maioria dos trabalhadores conseguiu evacuar 

o prédio quando perceberam que ele começava a tombar (fot. 18). 

Edifício Deli, em Nova Deli, Índia

Em 15 de novembro de 2010, as intensas chuvas de monção e um rio a 

transbordar provaram ser demais para um edifício habitacional mal construído em 

Fot. 17 - Armazéns do departamento Sampoong, Seul, Coreia do Sul.
Photo 17 - Sampoong Department Store warehouses, Seoul, South Korea.
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Nova Deli, na Índia. Tragicamente, morreram no colapso deste edifício (fot. 19) 67 

pessoas e outras 150 ficaram feridas (BOED, 2018).

Mais recentemente, em 2013, verificaram-se dois graves acidentes na India e no 

Bangladesh que justificam uma menção especial, em particular o segundo acidente, 

considerado “o mais mortal fracasso estrutural da moderna história humana”.

Edifício Thane, Índia

Em 4 de abril de 2013, um prédio desmoronou em Mumbra, um subúrbio de 

Thane, em Maharashtra, na Índia. Foi considerado o pior colapso de construção 

na área. Setenta e quatro pessoas morreram, incluindo 18 crianças, 23 mulheres 

e 33 homens, enquanto mais de 100 pessoas conseguiram sobreviver. O prédio 

estava em construção e não possuía certificado de ocupação para os seus 100 a 150 

Fot. 18 - Colapso de um bloco do complexo ribeirinho Lotus Riverside, Xangai, China.
Photo 18 - Collapse of block in Lotus Riverside complex, Shanghai, China.
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moradores de “baixa e média renda”. Os habitantes do prédio eram trabalhadores da 

construção civil e suas famílias. Constou que o edifício foi construído ilegalmente, 

não obedecendo às boas práticas da engenharia e não seguindo a construção padrão, 

sem aquisição dos terrenos e com ocupação dos espaços residenciais (https://

en.wikipedia.org/wiki/2013_Thane_building_collapse).

Edifício Savar, Bangladesh

O colapso do edifício Savar (ou Rana Plaza) ocorreu em maio de 2013. 

Devido a uma falha estrutural que ocorreu em 24 de abril de 2013 no 

Savar Upazila do distrito de Dhaka, Bangladesh, um prédio comercial de 

cinco andares chamado Rana Plaza entrou em colapso. Em 13 de maio de 

2013 foram contabilizadas 1134 mortes. Aproximadamente 2500 pessoas 

Fot. 19 - Colapso de um edifício em Nova Deli, Índia.
Photo 19 - Collapse of a building in New Delhi, India.
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feridas foram resgatadas do prédio ainda com vida. É considerado o pior 

acidente de fábricas de roupas da história, bem como o mais mortal fracasso 

acidente estrutural da moderna história humana (https://en.wikipedia.org/

wiki/2013_Savar_building_collapse).

Torres gémeas, Nova Iorque, EUA

Poder-se-iam descrever muitos outros acidentes provocados por causas 

deliberadas decorrentes da ação humana, como sejam incêndios e atos de guerra. 

Estas ocorrências interessarão para efeitos de alerta, sensibilização pública e 

proteção civil, mas fogem ou são marginais à estatística com interesse técnico 

para ensinamentos futuros no âmbito da engenharia/construção civil. As causas 

e as consequências, os prejuízos materiais e a degradação social a que estes atos 

conduzem são amplamente conhecidos. Basta termos presentes os atos de guerra 

praticados em alguns países, especialmente do médio oriente, e os incêndios 

ocorridos em Portugal no ano de 2017. 

Pela dimensão que teve e pelo choque, revolta e preocupação pública que na 

altura motivou, dedico apenas uma nota breve ao acidente ocorrido em 11 de 

novembro de 2001 com as ex-torres gémeas em Nova Iorque, EUA. Este foi até 

à data o colapso mais devastador de  edifícios. E no entanto estes edifícios foram 

magistralmente projetados, usando aço leve, um núcleo central e uma estrutura 

“redundante”, isto é, se uma peça de suporte (pilar ou viga) falhasse, outra 

tomaria o seu lugar. Além disso, estes edifícios foram projetados para suportar 

cargas laterais bastante acima do normal, ou seja, com um elevado coeficiente 

de segurança. O que o projeto não previu foi a quantidade de combustível 

derramado sobre os edifícios e os incêndios que se seguiram. Apesar disso, o 

fogo em si não derreteu as colunas de aço que seguravam os edifícios; apenas 

os enfraqueceu. A nuvem de fumo negro que se gerou e pairou por muito 

tempo sobre a cidade de Nova Iorque (fot. 20) foi algo que as nossas mentes 

dificilmente apagarão.
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Acidentes em túneis e obras subterrâneas

Os acidentes ocorridos em fase de abertura ou construção de túneis e obras 

subterrâneas, sejam eles rodoviários ou urbanos, são relativamente comuns e têm 

registado aumentos significativos nos últimos 15-20 anos. Vários fatores têm sido 

apontados na literatura técnica como contribuintes para esse recente aumento do 

número de acidentes com túneis; são particularmente relevantes:

• Aumento significativo de obras subterrâneas em todo o mundo;

• Utilização de pessoal não capacitado nem adequadamente treinado;

• Confiança excessiva em alguns métodos construtivos, ou em certos ambientes;

• Eventos de perigo (ameaças) não adequadamente identificados, geridos e controlados;

• Tendência de contratos por preço global, sem os devidos controlo e gestão;

Fot. 20 - Enormes quantidades de poeira resultantes do colapso das torres gémeas, Nova 
Iorque, EUA (Photo Rex Shutterstock) (https://www.newscientist.com/article/2105581-

deaths-from-911-related-illness-are-set-to-exceed-initial-toll/).
Photo 20 - Enormous amounts of dust resulting from the twin towers collapse, New York, USA 

(Photo Rex Shutterstock) (https://www.newscientist.com/article/2105581-deaths-from-911-
related-illness-are- set-to-exceed-initial-toll/).

https://www.newscientist.com/article/2105581-deaths-from-911-related-illness-are-set-to-exceed-initial-toll/
https://www.newscientist.com/article/2105581-deaths-from-911-related-illness-are-set-to-exceed-initial-toll/
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• Condições contratuais unilaterais e cronogramas apertados;

• Elevada competição e baixos orçamentos financeiros.

Os custos de acidentes em túneis e obras subterrâneas são elevados, como a 

Tabela XIII comprova. Outros acidentes ocorreram no mesmo período (2000-

2010), mas estes foram os que tiveram maiores impactos sociais e económicos nos 

países em questão.

Ano Infraestrutura País Causa Custo (€)

2000 Taegu Metro Coreia do Sul Colapso. 13 milhões.

2000 TAV Bologne-Florence Itália Colapso. 5 milhões.

2002 Taiwan High Speed Railway Taiwan Colapso. 11 milhões.

2002 SOCATOP Parts França Colapso. 8 milhões.

2003 Shanghai Metro China Colapso. 69 milhões.

2004 Singapore Metro Singapura Colapso. 60 milhões.

2005 Barcelona Metro Espanha Colapso. 15,5 milhões.

2005 Lausanne Metro Suiça Colapso. 10,5 milhões.

2005 Lane Cove Tunnel Austrália Colapso. 16 milhões.

2006 Kaohsiung Metro Taiwan Colapso. 7,7 milhões.

2006 Metro de São Paulo Brasil Colapso. 91,5 milhões.

2008 Stromovka Tunnel Prague República Checa Colapso. 10 milhões.

2008 Hangzhou Metro China Colapso. Indeterminado.

2008 Guangzou Metro China Colapso. Indeterminado.

2008 Circle Line 4 Singapore Singapura Colapso. Indeterminado.

2009 Metro Cologne Alemanha Colapso. 305 milhões.

2010 Cairo Metro Egito Colapso. 20 milhões.

2010 Blanka Tunnel Prague República Checa Colapso. 1 milhão.

2010 Lake Mead Tunnel EUA Inundação. 10,6 milhões.

Tabela XIII - Principais colapsos em túneis e obras subterrâneas no período 
de 2000 a 2010.

Table XIII - Major collapses in tunnels and underground works from 2000 to 2010.

Fonte/Source: Gomes, 2012.



169

Na sua dissertação de mestrado, Seidenfuss (2006) apresentou estatísticas sobre 

110 acidentes em túneis no mundo (dados sobre a data, nome do empreendimento, 

localização, método construtivo utilizado, condições do maciço, tipo de colapso, 

causas e consequências), ocorridos nos últimos 70 anos. Nesta estatística são 

identificadas as seguintes principais causas de acidente:

• Condições geológicas não previstas (diferente de não previsíveis).

• Erros de conceção do projeto, de cálculos e dimensionamentos, e de decisão de 

engenharia (conceção estrutural, especificações técnicas e de controlo deficientes, 

parâmetros, modelos constitutivos, hipóteses e tipos de simulação inadequados, etc.).

• Erros de construção (qualidade e quantidade dos materiais empregados, 

meios e métodos inadequados, violações do projeto, etc.).

• Erros de gestão do projeto e dos riscos, inclusive de controlo da qualidade, 

comunicação e organização.

• Interrupções de obras.

De entre os diferentes tipos de acidentes envolvendo túneis e obras subterrâneas 

em geral (abertura/construção, ampliação, reforço, etc.), destacam-se nas figuras 

seguintes (fots. 21 a 24) algumas das ocorrências com maior impacto económico 

verificadas no presente século.

Fot. 21 - Colapso durante a construção do metro de Xangai, 2003 (Fonte: Gomes, 2012).
Photo 21 - Collapse during construction of the Shanghai metro, 2003 (Source: Gomes, 2012).
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Fot. 22 - Engenheiro observando os efeitos do desabamento de um túnel urbano (Fonte: Guilart, 2007).
Photo 22 - Engineer looking at the effects of the collapse of an urban tunnel (Source: Guilart, 2007).

Fot. 23 - Colapso no metro de Singapura, 2004, que levou à abertura de um buraco com 
30 m na via Nicoll, adjacente ao túnel (Fonte: Gomes, 2012).

Photo 23 - Singapore underground collapse, 2004, which created a 30 m hole on Nicoll 
Highway, adjacent to the tunnel (Source: Gomes, 2012).



171

Acidentes em obras costeiras

Construção e recente prolongamento dos molhes de proteção dos portos 

de Aveiro e Figueira da Foz

Entre os muitos incidentes e alguns acidentes ocorridos em obras costeiras, 

frequentemente conduzindo a perdas de território e colocando em perigo áreas 

habitacionais mais expostas, destacam-se a construção de molhes para proteção de 

portos e a instalação de esporões e quebra-mares como medidas de recurso, sem 

fundadas análises de impactos e consequências. 

A construção e recente prolongamento dos molhes dos portos de Aveiro 

e Figueira da Foz são exemplos de profundas alterações provocadas a sul 

destes portos. 

Fot. 24 - Resultado de um colapso na abóbada de um túnel durante a escavação (Fonte: Gomes, 2012).
Photo 24 - Result of collapse in a tunnel vault during excavation (Source: Gomes, 2012).
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Com efeito, como mostra a fot. 25, os molhes impedem a progressão natural 

das areias para sul, deixando de alimentar estas zonas e assim compensar as areias 

perdidas por diversos fatores naturais, de que se destacam a dinâmica litoral e o 

vento. Em consequência, ocorrem erosões e perdas de território, colocando em 

perigo zonas residenciais, como são os casos da Vagueira, Praia de Mira e Tocha, a 

sul de Aveiro, e da Gala, Lavos e Leirosa, a sul da Figueira da Foz. 

Uma situação ainda mais grave ocorreu em outubro de 2015 à entrada dos 

molhes do porto da Figueira da Foz, com a atual configuração. Por dificuldades de 

manobra de um arrastão (Olivia Ribau) na passagem de uma barra de sedimentos 

que se forma junto à cabeça do molhe norte resultou num acidente que vitimou 

5 pescadores. 

Fot. 25 - Molhes de proteção do porto e atuais configurações das praias da Figueira da Foz 
e da Gala. A linha azul identifica a posição aproximada da linha de costa (limites das praias) 

nos anos 60 do século passado, antes da construção dos molhes 
(Fonte: adaptada de Antunes do Carmo, 2018).

Photo 25 - Protective breakwaters of the port and present layout of Figueira da Foz and 
Gala beaches. The blue line shows the approximate position of the coastline 
(boundaries of the beaches) in the 1960s, before the breakwaters were built 

(Source: adapted from Antunes do Carmo, 2018).
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Piscicultura construída nas dunas de Mira, Portugal

Uma referência final para o acidente ocorrido na costa Portuguesa com uma 

piscicultura implantada nas dunas de Mira. Esta piscicultura era gerida pela 

ACUINOVA, uma empresa do grupo Pescanova. Um acidente ocorrido em 2011 

teve um impacto económico muito elevado. A piscicultura era constituída por dois 

setores alimentados de água do mar por emissários que faziam chegar a água por 

gravidade a um poço localizado em terra, sendo em seguida bombeada deste poço 

para os tanques de engorda do pescado. 

Em 26 de outubro de 2011 ocorreu uma rotura parcial da caixa de um dos 

emissários que estabelecia a transição entre dois tubos PEAD em paralelo, com 

1300 m de comprimento e 2 m de diâmetro, e uma conduta em betão com 3 m de 

diâmetro e cerca de 1500 m de comprimento. Foram igualmente detetadas roturas 

das condutas junto à caixa de transição. Este acidente inviabilizou a operacionalidade 

da instalação, tendo a análise das causas de rotura e a atribuição de responsabilidades 

transitado para tribunal, estando ainda em fase de julgamento.

Os estudos técnicos entretanto desenvolvidos permitiram identificar possíveis 

erros de projeto e deficiências construtivas. Aparentemente, a nível de projeto, não 

terão sido levados em devida conta os esforços resultantes das possíveis condições 

do temporal que se fazia sentir naquele dia, nomeadamente ondas com cerca de 

7 m de altura no local do acidente.

Conclusões

As ocorrências periódicas de eventos catastróficos envolvendo perdas de vidas 

humanas lembram as pessoas que a noção de risco zero (segurança totalmente 

garantida) não existe.

Contudo, na generalidade dos casos, as catástrofes técnicas ocorridas em 

estruturas de construção civil não são aceites pela Sociedade. A reação da Sociedade, 
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que é amplamente apoiada e amplificada pela comunicação social por razões 

económicas óbvias, é tentar encontrar e punir as pessoas consideradas responsáveis, 

geralmente engenheiros (Delage, 2003).

Esta posição é obviamente aceitável quando a catástrofe é devida a erro humano, 

negligência, falta de manutenção ou gestão inadequada. No entanto, uma catástrofe 

pode ocorrer, ou ser agravada, por fenómenos desconhecidos, imprevisíveis e não 

controláveis, por causas naturais ou de natureza técnica. Em geral, uma ocorrência 

deste tipo também não é admitida. 

Os consideráveis progressos científicos e técnicos realizados desde a revolução 

industrial proporcionam um sentimento artificial de segurança nas sociedades 

ocidentais. Isso é um pouco contraditório no sentido em que qualquer novo 

progresso científico e técnico envolve o confronto com novos desafios e, portanto, 

novos riscos (Delage , 2003). 

A falsa sensação de segurança resulta da forma como se exploram os benefícios 

de um empreendimento e se mitigam os cuidados ou aspetos menos favoráveis. É 

assim que os residentes e potenciais investidores assumem que a construção de uma 

barragem permite a ocupação do vale a jusante. Assumem igualmente que com 

a construção da barragem terminam as grandes enchentes que no passado tudo 

arrastavam, passando a existir uma albufeira com água em quantidade e qualidade 

suficientes para satisfazer todas as necessidades. Ou seja, assume-se que o controlo é 

absoluto; mas será mesmo assim? 

Uma ponte muito longa e esbelta é, em geral, bem aceite e motivo de orgulho. 

Naturalmente que essa “grandeza” não constitui, em geral, motivo suficiente para 

deixar de a utilizar. Bem pelo contrário, a sociedade confia plenamente no projeto e 

nos processos construtivos. Entender-se-á que não há risco; mas será mesmo assim?

O edifício mostrado na fot. 1b) foi construído para permitir uma visão mais 

ampla sobre a marina do Dubai. É um hotel de luxo, com preços pouco convidativos, 

mas muito procurado.

Evidentemente que neste contexto, pernoitar no ‘Burj Khalifa’ (fot. 1a) é um 

privilégio reservado a muito poucos. Mas será o risco que preocupa ou impede 

os potenciais privilegiados de usufruírem da paisagem que este monumento 

proporciona? É óbvio que não, mas o risco existe. Poder-se-á argumentar que é 
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pequeno, mas será menor que o risco de colapso das torres gémeas em Nova Iorque? 

Estas torres foram construídas recorrendo às mais avançadas tecnologias e usando os 

melhores materiais, para além de seguranças construtivas reforçadas, como descrito 

na secção "Torres gémeas, Nova Iorque, EUA".

A noção de risco e a sua assunção mudaram muito nas últimas três décadas. A 

barragem da Aguieira, situada a 40 quilómetros de Coimbra, é um claro exemplo 

dessa mudança. Na altura da sua construção, anos 70 do século passado, a questão 

do risco nem se colocava. Naquela altura não se realizavam estudos de impacto 

ambiental, não se desenvolviam planos de risco e não se elaboravam mapas de 

inundação para as possíveis ocorrências (cenários), em particular de possível rutura 

da barragem. Naquela altura eram só benefícios, a regularização de caudais estava 

assegurada, as terríveis cheias no Baixo-Mondego tinham terminado, poder-se-ia 

ocupar e explorar com segurança as potencialidades do vale a jusante, a produção de 

energia elétrica era um enorme potencial e a reserva de água para consumo humano 

e rega representava uma mais-valia adicional. No entanto, como se descreve na 

secção da “Barragem da Aguieira”, as cheias ocorridas em 2001 e 2016 fizeram 

perceber que o risco não é suficientemente baixo ao ponto de ser possível pactuar 

com desvios das condições de projeto, descurar a manutenção, facilitar as regras 

de operação e desvalorizar uma gestão rigorosa. Provavelmente hoje a barragem da 

Aguieira não seria construída.

Neste processo, os técnicos envolvidos (arquitetos, engenheiros, geólogos 

e outros) fazem o melhor que podem para garantir o mais baixo risco possível. 

Contudo, as dificuldades do exercício são muitas e elevadas. Evidentemente que os 

técnicos não são infalíveis e podem errar nas análises que fazem. Isso pode afetar o 

projeto inicial e também as medidas corretivas relevantes que devem ser tomadas 

durante a construção, quando um problema aparece. As descrições dos eventos 

acidentais ocorridos com barragens, pontes, edificações e túneis no período de 1950 

a 2017 mostram que: 

• Uma estrutura deverá resistir aos valores máximos das solicitações para 

que foi dimensionada. Porém, não só os valores máximos das solicitações 

consideradas poderão ser ultrapassados como muitos imponderáveis 

poderão ocorrer durante o período de vida da estrutura. 
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• No dimensionamento de uma estrutura são tidas em conta as propriedades 

resistentes dos materiais (aço, alvenaria, betão, solo, rocha). No entanto, mesmo 

fazendo ensaios, não pode ser garantida a homogeneidade dessas propriedades.

• A questão das fundações é particularmente delicada. Com efeito, o solo e as 

rochas têm resistência máxima admissível, mas esta é muito variável e pode 

falhar se forem aplicadas forças superiores, podendo ocorrer, por exemplo, 

assentamentos diferenciais.

• Em fase de operação, as disposições de manutenção poderão ser alteradas 

pela ocorrência de novos fenómenos mecânicos, físicos ou químicos 

agressivos que podem ameaçar, deteriorar ou mesmo condenar a estrutura.

Uma nota final sobre o risco. Tenho ainda presente a altura em que participei 

na elaboração dos primeiros mapas de inundação resultantes de um possível cenário 

de rotura da barragem da Aguieira. Nessa altura, início dos anos 90, há pouco mais 

de 25 anos, tudo teria que permanecer em segredo. Naquela altura, os resultados 

de tais estudos não podiam ser revelados, nem mesmo podia ser revelado que tais 

estudos estavam a ser realizados. Como tudo mudou, e bem, em 25 anos…
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Introdução

Desde os tempos mais distantes que a Humanidade é confrontada com riscos 

dos mais variados tipos e origens. Após a descoberta do fogo, a humanidade teve 

uma grande evolução, mas viu-se confrontada com o risco de incêndio.

Em Portugal, temos que recuar mais de 600 anos para encontrarmos uma ini-

ciativa para organizar um serviço para combater os incêndios. Consultando a Carta 

Régia de D. João I, publicada em 23 de Agosto de 1395, que diz: “Acordaste que era 

bem que os pregoeiros dessa cidade pelas freguesias em cada noite, […] andem pela dita 

cidade apregoando que cada um guarde e ponha guarda ao fogo em suas casas. E que 

no caso que se algum fogo levantasse, o que Deus não queria, que todos os carpinteiros e 

calafates venham aquele lugar, cada um com o seu machado, para haverem de atalhar o 

dito fogo […]” (Seminário Cenários de Risco, ENB, 2003).

A partir de então, o risco de incêndio, foi encarado como uma realidade da vida 

quotidiana e houve a necessidade de ter medidas de proteção e organizar serviços 

que têm a obrigação de ocorrer ao combate dos incêndios, salientando-se em:

1. 1612, a Câmara Municipal do Porto criou o seu serviço de incêndios, 

equipando os carpinteiros que tinham obrigação de acorrer ao combate 

aos incêndios;

2. 1646, a Câmara Municipal de Lisboa contratou os primeiros bombeiros 

remunerados, sendo os percussores do atual Regimento de Sapadores Bom-

beiros de Lisboa;

3. 1781, a Câmara Municipal de Coimbra, criou em o primeiro Serviço orga-

nizado de bombeiros;

4. 1786, em 21 de Fevereiro, a Câmara Municipal de Setúbal criou o Serviço 

Municipal de Extinção de Incêndios;

5. 1839, a Câmara Municipal de Vila nova de Gaia, após a sua independência 

do Porto em 1834, criou em  a Companhia de Incêndios de Vila Nova de 

Gaya, por despacho régio da Rainha Dona Maria II;

6. 1975,  foi criado o Serviço Nacional de Proteção Civil (SNPC);

7. 1980, foi criado o Serviço Nacional de Bombeiros (SNB);
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8. 1989, a 31 de Agosto, foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 31/89, que aprovou Medidas Cautelares Mínimas Contra Risco de In-

cêndio em Edifícios de Serviços Públicos;

9. 1989, a 6 de Dezembro, foi publicado o Decreto-Lei (DL) n.º 426/89, que 

aprovou as Medidas Cautelares de Segurança contra Riscos de Incêndio em 

Centros Urbanos Antigos;

10. 1990, a 15 de Fevereiro, foi publicado o DL n.º 61/90 (revogou o DL n.º 

239/86 de 19/8) – Normas de Segurança Contra Riscos de Incêndio a Apli-

car em Estabelecimentos Comerciais; 

11. 1990, 21 de Fevereiro, foi publicado o DL n.º 64/90 – Regulamento de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios de Habitação;

12. 1995, a 8 de Abril, foi publicado o DL n.º 66/95 – Regulamento de Segu-

rança contra Incêndio em Parques de Estacionamento Cobertos;

13. 1995, a 18 de Dezembro, foi publicado o Decreto Regulamentar n.º 34/95 

– Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos de Es-

petáculos e Divertimentos Públicos;

14. 1997, a 21 de Outubro, foi publicada a Portaria n.º 1063/97 – Medidas 

de Segurança Contra Risco de Incêndio em Empreendimentos Turísticos e 

Estabelecimentos de Restauração e de Bebidas;

15. 1998, a 23 de Dezembro, foi publicada o DL n.º 409/98 – Regulamento de 

Segurança contra Incêndio em Edifícios de Tipo Hospitalar;

16. 1998, a 23 de Dezembro de 1998 foi publicada o DL n.º 410/98 – Regula-

mento de Segurança contra Incêndio em Edifícios de Tipo Administrativo 

e em 31 de Dezembro;

17. 1998, a 23 de Dezembro de 1998 foi publicada o DL n.º 414/98 – Regula-

mento de Segurança contra Incêndio em Edifícios Escolares;

18. 2003, a 25 de Março, foi publicado o DL n.º 49/2003, sendo criado o Servi-

ço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil (SNBPC), substituindo o SNB e 

o SNPC e a Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEFF);

19. 2007, a 29 de Março, com a publicação do DL n.º 75/2007 foi aprovada 

a Lei Orgânica da Autoridade Nacional de Proteção Civil (revogado o DL 

n.º 49/2003);
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20. 2008, a 12 de Novembro, com a publicação do DL n.º 220/2008, alterado pelo 

DL n.º 224/2015, de 9 de Outubro, foi consagrado o regime jurídico da segu-

rança contra incêndio em edifícios e recintos, distribuídos por 12 utilizações-

-tipo, sendo cada uma delas, por seu turno, estratificada por quatro categorias de 

risco de incêndio (revogou…,  ver o artigo 36.º da Norma revogatória);

21. 2008, a 29 de Dezembro, com a publicação da Portaria n.º 1532/2008, foi 

aprovado o Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio em Edifí-

cios (RT-SCIE);

22. 2009, a 15 de janeiro, o Despacho n.º 2074/2009 definiu os critérios técni-

cos cálculo de carga Incêndio modificada;

23. 2009, a 22 janeiro, a Portaria n.º 64/2009, alterada pela Portaria n.º 

136/2011, de 5 de Abril, definiu o regime de credenciação de entidades 

para emissão de pareceres, realização de vistorias e de inspeções condições de 

segurança contra incêndio em edifícios;

24. 2009, a 21 de julho, a Portaria n.º 773/2009 definiu o procedimento de re-

gisto obrigatório na ANPC das entidades que exercem a atividade de comer-

cialização, instalação e manutenção de produtos e equipamentos de SCIE;

25. 2011, a 23 de agosto, o Despacho n.º 10738/2011 aprovou o Regulamento 

para acreditação dos técnicos responsáveis pela comercialização, instalação 

e manutenção de produtos e equipamentos de Segurança Contra Incêndio 

em Edifícios;

26. Notas Técnicas da Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC);

27. Cadernos Técnicos PROCIV, Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC).

Os Incêndios Urbanos e Industriais são Riscos Tecnológicos que resultam do 

desrespeito pelas normas de segurança e pelos princípios que não só regem o trans-

porte, mas também envolvem o manuseamento de produtos ou uso de tecnologias 

dentro do necessário equilíbrio que deverá existir entre a comunidade e o ambiente.

Os incêndios urbanos e industriais têm marcado o Mundo inteiro de forma 

dramática, com muitas mortes e com elevadíssimos prejuízos materiais. No nosso 

País, apesar de todos os esforços, com nova e mais exigente legislação aprovada em 

2008 (DL n.º 220/2008, alterado DL n.º 84/2015, de 9 de Outubro, e Portaria n.º 

1532/2008, de 29 de Dezembro) e apesar de cada vez mais as habitações serem de 
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melhor qualidade, terem materiais mais resistentes ao fogo (!), o número de incên-

dios urbanos continua muito elevado (Quadro I), o que revela, uma enorme falta 

de PREVENÇÃO, SENSIBILIZAÇÃO e EDUCAÇÃO para o risco de incêndio.

Quadro i - Número anual de incêndios urbanos e industriais entre 1992 e 2017, 
em Portugal continental.

Table I - Annual number of urban and industrial fires between 1992 and 2017, 
in mainland Portugal.

Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC) e Regimento Sapadores Bombeiros Lisboa.
Source: National Civil Protection Authority (ANPC) and Lisbon Fire Brigade.
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1992 10.967 1.460 12427 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 161 (*)

1993 12.442 2.056 14498 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 126 (*)

1994 7.943 1.561 9504 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 134 (*)

1995 7.817 1.630 9447 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 112 (*)

1996 8.373 1.543 9916 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 89 (*)

1997 8.168 1.481 9649 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 99 (*)

1998 8.925 1.573 10498 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 105 (*)

1999 8.922 1.609 10531 --- --- --- --- --- --- --- --- ---

2000 9.336 1.591 10927 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 113 (*)

2001 8.244 1.547 9.791 --- --- --- --- --- 50 (*) --- --- --- 118 (*)

2002 7.653 1.514 9.167 --- --- --- --- --- --- --- --- --- 84 (*)

2003 8.251 1.458 9709 --- 17 (*) 4 (*) 8 (*) --- 45 (*) 8 (*) --- --- 94 (*)

2004 8.786 1.384 10170 4 (*) 4 (*) 3 (*) 5 (*) 1 (*) 52 (*) 4 (*) --- --- 86 (*)

2005 9.081 1.411 10492 --- 8 (*) 3 (*) 8 (*) --- 41 (*) 7 (*) --- --- 102 (*)

2006 7.088 944 8032 62 188 80 64 60 432 372 10 19 61 (*)

2007 9.179 1.065 10244 49 114 79 67 69 450 266 9 13 95 (*)

2008 6.943 954 7897 61 97 90 43 47 389 241 6 8 146 (*)

2009 6.889 950 7839 41 99 86 61 49 432 220 12 17 98 (*)

2010 6.910 982 7892 45 97 86 54 47 395 222 7 11 19 (*)

2011 6.273 947 7220 48 56 70 48 69 375 211 11 9 43 (*)

2012 6.320 896 7216 38 67 73 61 44 390 187 9 7 33 (*)

2013 5.900 710 6610 60 66 70 49 18 433 165 10 15 558

2014 5.315 637 5952 25 38 55 48 51 387 143 4 8 562

2015 6.744 704 7448 30 35 58 49 27 428 127 2 8 577

2016 6.978 683 7661 42 43 64 67 61 408 162 4 9 599

2017 5.659 723 6382 34 50 47 49 55 462 130 1 7 608

(*) - Só Município de Lisboa.
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Os dados que se apresenta, resultam das diligências efetuadas na Autoridade Na-

cional de Proteção Civil (ANPC) e no Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa. 

Os elementos fornecidos de 1992 a 2005, inclusive não estão individualizados por 

Tipo, conforme é definido na NOP 3101, estando os incêndios apresentados em 

dois grandes Tipos, Industriais (indústria, Oficinas e Armazéns) e Urbanos onde 

estarão incluídos todas as outras utilizações Tipo (Habitação, Estacionamento, 

Serviços, Parque Escolar, Hospitalares e Lares de Idosos, Espetáculos e Reuniões 

Públicas, Hotelaria e Restauração, Áreas Comerciais e Gares de Transportes, Des-

porto e Lazer, Museus e Galerias de Arte, Bibliotecas e Arquivos, Militar, Forças 

de Segurança e Forças de Socorro e Edifícios Degradados e Devolutos, excluindo o 

Município de Lisboa que se apresenta, exceto o ano 1999.

Os incêndios urbanos, 1992 a 2005,são muito significativos pois em 14 anos, acon-

teceram 124 908, o que dá uma média anual de 8922 incêndios. Neste período os dados 

não diferenciam os incêndios na habitação das restantes Utilizações Tipo. No período, 

2006 a 2017 (12 anos), aconteceram 80198, na Utilização-UTI (habitacional), o que dá 

uma média anual de 6683, sendo o total das restantes Utilizações Tipo (UTII, III, IV, V, 

VI, VII, VIII, X e Militar e Forças de Segurança), 11243 incêndios, excluindo-se os em 

prédios devolutos e abandonados, pois de 1992 a 2012 só temos valores do Município 

de Lisboa (falta 1999) e de todo o Portugal continental, a partir de 2013.

Podemos concluir que os incêndios em edifícios habitacionais são muito signi-

ficativos, mostrando uma enorme falta de prevenção, sensibilização e educação para 

o risco de incêndio dos seus utilizadores, apesar de termos uma legislação exigente, 

mas que infelizmente no que se refere aos edifícios habitacionais da 1ª ou 2ª catego-

ria de risco, as exigências são quase inexistentes (fig. 1).

Infelizmente, os incêndios em Portugal originam um número elevado número 

de vítimas mortais (Quadro II). A análise dos dados disponíveis, entre 2001 e 2011 

(Quadro II) mostra um elevado número de vítimas mortais, o que evidencia a ne-

cessidade premente de serem tomadas medidas concretas para diminuir o número 

de incêndios e acima de tudo Medidas de Prevenção que permitam evitar as vítimas.

Se analisarmos o n.º 1 do Artigo 3.º do RJ-SCIE, que define quais são os esta-

belecimentos e os edifícios que estão ao abrigo desse normativo verifica-se que no 

n.º 4 do mesmo artigo:
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• Nos edifícios de habitação, excetuam-se do disposto no n.º 1, os espaços 

interiores de cada habitação, onde se aplicam as condições de segurança das 

instalações técnicas e demais exceções previstas no regulamento técnico;

• Por outro lado, o n.º 3 do Artigo 15.º do RT-SCIE refere que não são 

feitas exigências relativas à resistência ao fogo dos elementos estruturais nos 

seguintes casos: Edifícios afetos à utilização-tipo I da 1ª categoria de risco 

destinados à habitação unifamiliar;
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Fig. 1 - Incêndios por utilização TIPO, em Portugal 
(Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil-ANPC).

Fig. 1 - Fires in Portugal, bu Usage TYPE (Source: National Civil Protection Authority - ANPC).

Quadro ii - Número anual de vítimas mortais de incêndios em edifícios em Portugal, 
entre 2001 e 2011.

Table II - Annual number of fatalities in building fires in Portugal, 
between 2001 and 2011.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Urbanos 56 22 30 46 41

Habitação 28 33 25 41 43 36

Industriais 6 1 4 2 1 1 1 2 1 2 1

Outros 3 2 2 1 1

Totais 62 23 34 48 42 29 37 29 44 46 38

Fonte: Autoridade Nacional Proteção Civil (ANPC). Source: National Civil Protection Authority (ANPC) .
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Outro ponto importante é o exposto no Artigo 126.º do RT-SCIE, que define 

quais são as configurações das instalações de alarme nas UT I «Habitacionais»:

• Estão isentas de obrigatoriedade de instalação de alarme as utilizações-tipo 

I da 1ª ou 2ª categorias de risco.

• Estão também isentos os fogos de habitação, qualquer que seja a categoria 

de risco do edifício onde se localizem: Verifica-se que os fogos de habita-

ção são colocados de lado quanto à obrigatoriedade de implementação de 

medidas de segurança contra incêndio, numa área tão importante como a 

deteção e o alarme.

Que medidas proponho, para inverter esta situação?

• Primeira medida - existência de deteção e alarme dentro de uma habitação, 

uma medida fundamental para a Prevenção e Proteção das pessoas e do 

seu património, com especial atenção aos locais de maior risco, tais como, 

cozinhas, arrumos, lavandarias, entre outros. 

• Segunda medida – existência obrigatória, em cada habitação, de um extin-

tor e de uma manta ignífuga para as cozinhas, uma vez que são mais seguras 

e eficazes na extinção dos incêndios. É uma falha sensível a falta de exigên-

cia ao nível de meios de primeira intervenção e medidas de autoproteção 

das UT I,1ª e 2ª categoria de risco.

• Terceira medida - também Prioritária seria para os Edifícios Habita-

cionais de 2ª Categoria de Risco, a obrigatoriedade da elaboração das 

Medidas de Autoproteção (MAP (s), art. 198, RT-1532/2008, de 29 

de Dezembro).

• Quarta medida - melhoria da legislação existente, já que a análise dos resul-

tados mostra a necessidade de clarificar as exigências a todas as Utilizações 

tipo, sem excluir nenhuma. 

• Quinta medida - iniciar urgentemente uma campanha diária de Prevenção, 

no terreno, e também nos “Media”.

• Sexta medida - criação a nível nacional de um Sistema de Registo, igual em 

todo o País. Esta é outra medida muito urgente que visa permitir a disponi-

bilização dos dados relativos ao número de incêndios e às suas causas, para 

os investigadores poderem trabalhar e apresentar soluções.
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A título de exemplo, apresentam-se as causas dos incêndios no Reino Unido, 

nos Países Baixos, nos Estados Unidos da América e na Austrália (Quadro III): No 

Reino Unido a causa mais relevante, com os 57 %, é devido a fumar, nos Países 

Baixos, aparece com causa relevante, aparelhos elétricos, 31 %, nos Estados Unidos 

da América, aparece uma causa relevante, cozinhar, 26 % (apresenta 36 % como 

causa desconhecida), na Austrália aparece uma causa relevante, cozinhar, 44 % e 

uma segunda, muito relevante, intencional com 35 % e Em Portugal, quais são as 

causas dos incêndios urbanos e industriais? A resposta oficial é “desconhecidas”. 

Será esta a resposta correta?

Quadro iii - Causas dos incêndios habitacionais em 2004.
Table III - Causes of house fires in 2004.

Fonte: Adaptado de Kpbes & Groenewegen, 2009 / Source: Adapted from Kpbes & Groenewegen, 2009.

Causa Reino Unido Países Baixos Estados Unidos América Austrália

Intencional 9 % 11 % 6 % 35 %

Fumar 57 % 3 % 2 % 4 %

Cozinhar 4 % ------- 26 % 44 %

Uso de velas 17 % ------- 5 % 4 %

Aparelhos elétricos 6 % 31 % 3 % 12 %

Aquecedores ------- ------- 11 % 3 %

Imprudência ------- ------- ------- -------

Brincar com o fogo 4 % 2 % 0 % 3 %

Outro 2 % 27 % 9 % -------

Desconhecida ------- ------- 36 % 29 %

• Sétima medida - colocação no terreno da Fiscalização, criando uma Parce-

ria com todos os Municípios envolvendo os Bombeiros e os Serviços Mu-

nicipais de Proteção Civil, para 365 dias por ano, esse trabalho ser uma 

ROTINA e não uma AÇÃO EXTRAORDINÁRIA.

Como é sabido, os incêndios originam enormes prejuízos em todo o Mundo, 

traduzidos em prejuízos de perdas diretas causados por incêndios, como se exempli-

fica com dados dos anos 2008,2009 e 2010 (Quadro IV).



188

Exemplos de incêndios urbanos e industriais recentes 

O incêndio que destruiu o Museu Nacional no Rio de Janeiro na noite de domingo, 

dia 2 de Setembro 2018, levou consigo muito mais do que um prédio histórico que 

abrigou a família real portuguesa, pois o seu património transcendia mais de 200 anos.

Quadro iv - Prejuízos de perdas diretas causadas por incêndios (em milhões de €).
 Table IV - Direct losses caused by fires (millions €).

Fonte: The Geneva Association, April 2014 / Source: The Geneva Association, April 2014.

País 2008 2009 2010
Percentagem PIB 

2008-2010

Alemanha € 2850 € 2950 € 2700 0,12

Austrália € 678 € 647  € 637 0,07

Austria -------- --------  -------- 0,26 1998-2000

Bélgica --------- --------  ---------- 0,24 1998-2000

Canadá --------  --------  ---------- ------- 1999-2001

Dinamarca -------  ---------  ----------- ------- 2005-2007

Eslovénia --------  ---------  ----------- --------- 2002-2004

Espanha € 910 ---------  ---------- 0,08 2008

EUA € 12 666 € 10132  €9 409 0,10

Finlândia € 305  € 280  € 330 0,17

França € 4550 ---------  ---------- 0,20 2008

Holanda €1050 € 925  € 675 0,15            

Hungria --------  € 1889  € 684 0,02 2009-2010

Itália € 3150  € 3750  € 2600 0,20

Japão € 4341  € 4305  € 3988 0,12

Noruega --------  ---------  --------- 0,22 2003-2005

Nova Zelândia € 149  ---------  € 131 0,12

Polónia € 346  € 274  --------- 0,09 2007-2009

Reino Unido € 2377  € 2133  € 2133 0,13

República Checa €135  € 89  € 80 0,07

Singapura € 63   € 66  € 66 0,04

Suécia € 654  € 610 € 621 0,18

Suiça ------  -------  --------- 0,23 1989
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O prédio destruído, poderá ser reconstruído como património público, mas 

nunca será como antes, infelizmente (fig. 2).

Fig. 2 - Aspeto do incêndio que destruiu o Museu Nacional do Rio do Janeiro 
(Fonte: Agência Brasil/Tânia Rêgo).

Fig. 2 - Picture of the fire that destroyed the National Museum of Rio do Janeiro 
(Source: Agência Brasil / Tânia Rêgo).

Por sua vez, o incêndio de 13 de Janeiro, na sede da Associação de Vila Nova 

da Rainha, tirou a vida a 11 cidadãos e feriu 35 (fig. 3). Foi uma grande tragédia, 

com vários responsáveis, mas infelizmente sem solução para as oito vítimas mortais.

Temos legislação exigente há muitos anos, salientando-se o DL n.º 220/2008, 

de 12 de Novembro, alterado pelo DL n.º 224/2015, de 9 de outubro, sobre o Re-

gime Jurídico de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RJ-SCIE) e a Portaria 

n.º 1532/2008, de 29 de Dezembro, que estabelece o Regulamento Técnico de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE).

Com efeito, há regras, mas não há fiscalização.

Como consequência deste trágico incêndio, foi publicada a Resolução do Con-

selho Ministros n.º 13/2018, de 20 de Fevereiro (fig. 4).
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Fig. 3 - Pormenores da reportagem sobre o Incêndio Urbano na Associação de Vila Nova 
da Rainha (Fonte: JN, 15/01/2018)

Fig. 3 - Details of the report on the Urban Fire in the Associação de Vila Nova da Rainha premises 
(Source: JN, 15/01/2018)
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tragédia : como aconteceu

Origem do incêndio
Sobreaquecimento do tubo da chaminé da salamandra 
provocou incêndio no teto do piso superior

1

Fuga
60 pessoas
(15 equipas
de 4 elementos) 
que se 
encontravam
a disputar
um torneio de 
sueca põem-se 
em fuga

Os vidros das 
janelas foram 
partidos para 
sair o fumo

Porta de 
acesso ao 
salão do piso 
inferior

Local onde existia uma 
porta e que estava tapado 
com uma parede de cimento

Porta de acesso 
ao salão do piso 
inferior

Porta interior de 
acesso ao salão 
do piso inferior

2

Escadaria
Liga o piso superior
ao rés do chão.
Única saída possível

3

Acesso ao exterior
As primeiras pessoas a 
chegarem ao hall que 
dá acesso ao exterior 
conseguiram sair

4

Pânico
Com o aumento do fluxo 
de pessoas e do pânico, 
as portas de acesso ao 
exterior e ao salão
do piso inferior
ficaram bloqueadas

5

Porta arrombada
Foi a partir do exterior 
que a porta foi arrancada 
para permitir a saída

6

Tragédia
Oito pessoas perderam
a vida e 38 ficaram 
feridas, das quais
16 com gravidade

7

Porta que foi arrombada

Salamandra

SALÃO
piso superior

SALÃO
piso inferior

20.51 horas
SÁBADO: fogo deflagra na Associação Cultural, Recreativa
e Humanitária de Vila Nova da Rainha, no concelho de Tondela

Tondela População acorreu e partiu janelas para ajudar, mas as pessoas no interior atropelaram-se na fuga

N
ão fosse a ajuda do filho, 
Maria Odete Gonçalves, 
de 43 anos, talvez já não 
estivesse cá para contar o 
drama que viveu anteon-
tem, na Associação Re-
creativa de Vila Nova da 

A noite em 
que o caos 
tomou conta 
da associação

Rainha, onde um fogo provocado por uma 
salamandra a lenha matou oito pessoas e 
fez 38 feridos.  

Só quem participava no torneio de sueca 
podia aceder ao piso superior do edifício, 
onde estavam 15 mesas, cada uma com qua-
tro pessoas. “Já tínhamos feito três jogos. 

Olhei, e junto ao tubo da chaminé vi que es-
tava tudo a arder”, relata. Os presentes co-
meçaram a gritar e a tentar fugir, e instalou-
se o caos. As pessoas atropelaram-se umas 
às outras e com a inalação de fumo caíram 
inanimadas, bloqueando as duas portas ao 
fundo das escadas, no rés-do-chão, as úni-
cas que dariam acesso à salvação.  

António Ferreira da Costa ainda não 
acredita no que os seus olhos viram: “Es-
tavam mais de 40 corpos caídos nas esca-
das, amontoados até ao cimo das portas”, 
relata este habitante de Vila Nova da Rai-
nha, que à hora do incêndio, pouco antes 
das 21 horas, jantava em casa tranquila-
mente. Foi interrompido pelo filho, bom-
beiro na corporação de Santa Comba Dão, 
que queria perceber o que se passava para 
tão elevada mobilização de voluntários 
para a aldeia.  

“Vim de chinelos e, quando cheguei à as-
sociação, ouvia gente a gritar ‘Vamos mor-
rer todos aqui’”, recorda. No meio da chu-
va, António Ferreira da Costa tentava com 
outros abrir a porta de saída, mas não era 
possível. Nessa altura, Eduardo Antunes, 
que estava de serviço no bar da associação, 
no rés do chão, ao aperceber-se dos gritos 
e do fogo, tentou abrir as portas, mas não 
conseguiu. “Voltei a entrar no bar para re-
tirar duas bilhas de gás”. 

 Também António Carvalho, dono do 
único café da aldeia com cerca de 400 ha-
bitantes, ao perceber que as portas estavam 
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me fica é de ver os corpos amontoados no 
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ter sido convidado a jogar pela equipa da 
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pois com as mãos que a abrimos”.  
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geiramente as mãos. Sobreviveu, ao contrá-
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sita que fez à aldeia, (ver texto ao lado) e 
não se sentiu com forças para falar aos jor-
nalistas. SANDRA FERREIRA

Bernardo 
Antunes 
52 ANOS,  
LOBÃO  
DA BEIRA, 
TONDELA

Vivia em Lobão da Beira, aldeia no 
concelho de Tondela. Reformado, es-
teve emigrado na Alemanha.

Vítor  
Coimbra  
52 ANOS,  
MOLELOS, 
TONDELA

Era dono de uma pastelaria e  
conhecido pelos colegas como Vítor 
“Pasteleiro”. 

Maria  
Máxima  
Silva 
52 ANOS,  
VILA NOVA 
DA RAINHA, 
TONDELA

Viveu em Lisboa, mas depois foi viver 
para Vila Nova da Rainha, mesmo ao 
lado do edifício da associação.

Passado um ano ficámos a saber que a situação, no que se refere à Segurança dos 

Edifícios, utilizações-tipo, IV, V, VI e IX, é deveras preocupante, pois 58 % dos edi-

fícios não têm Medidas de Autoproteção, 40 % possuem e em 2 % as respostas não 

esclareciam se cumpriam ou não a legislação (fig. 5) Outro ponto, não esclarecido, 

refere-se ao universo das respostas, pois a notícia não esclarece.
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único exemplar, o qual deverá ser depositado nos arquivos 
do Conselho da Europa. O Secretário -Geral do Conselho 
da Europa remeterá uma cópia autenticada a cada um dos 
Estados membros do Conselho da Europa, a cada Estado 
Parte na Convenção Cultural Europeia e a qualquer Estado 
que tenha sido convidado a aderir a esta Convenção.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2018
A salvaguarda da segurança das pessoas e bens consti-

tui uma função primordial e prioritária do Estado. Neste 
âmbito, ao longo das últimas décadas foi desenvolvido um 
conjunto de atos normativos na área da segurança contra 
incêndio em edifícios, que visam reduzir a probabilidade 
de ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento 
de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando 
os seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e permitir a intervenção eficaz e segura 
dos meios de socorro.

O universo é vasto, abrangendo as operações urbanís-
ticas, onde se incluem os imóveis e o seu uso e, em espe-
cial, as atividades desenvolvidas que pela sua natureza, 
número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.

O modelo existente de verificação, manutenção e ga-
rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-

vel nacional de divulgação e informação sobre o regime 
jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC).

2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111140694 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2018
Portugal detém uma representação permanente junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên cia 
e Cultura (UNESCO), a qual se reveste de inegável im-
portância para a política externa portuguesa.

De facto, a UNESCO é responsável pela coordenação 
da cooperação internacional na respetiva esfera de ação, 
contribuindo de forma decisiva para a promoção do desen-
volvimento sustentável e do diálogo intercultural. Trata -se, 
pois, de uma organização fundamental na construção da 
paz e prosperidade universal.

A importância que a República Portuguesa atribui à 
sua presença e participação neste fórum, a par da recente 
eleição para o Conselho Executivo da Organização, deter-
minaram a decisão de voltar a autonomizar a representação 
de Portugal junto da UNESCO, que vinha sendo assegurada 
pelo Embaixador de Portugal em Paris. Torna -se, assim, 
necessário proceder à escolha de um Representante Per-
manente para chefiar a representação portuguesa.

O n.º 1 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, que aprovou o estatuto profissional dos 
funcionários do quadro do serviço diplomático, consagra a 
possibilidade de uma chefia de representação poder exce-
cionalmente ser confiada a individualidades não pertencen-
tes ao quadro diplomático, quando as suas qualificações as 
recomendem em especial para o exercício do cargo.

António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa é doutor 
em Ciências da Educação pela Universidade de Genebra e 
em História Moderna e Contemporânea pela Universidade 
de Paris -Sorbonne, e autor de uma vasta obra científica. 
Tendo iniciado a sua carreira docente universitária no 
início da década de 80, assumiu funções de docência em 
várias instituições de ensino superior, em Portugal e no 
estrangeiro. É membro de várias associações científicas. 
Desempenhou, igualmente, vários cargos de relevo aca-
démico, tendo sido reitor da Universidade de Lisboa entre 
2006 e 2013. Entre 2013 e 2014 integrou uma missão 
da UNESCO em Brasília. Neste mesmo ano, recebeu o 
Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
Presidente do Conselho Consultivo da área de Educação da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Atualmente, é Professor 
Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
(República Federativa do Brasil).

A breve nota curricular que acaba de se expor ilustra 
um percurso académico exemplar, pelo reconhecido mérito 
do seu trabalho docente e da sua obra científica, e pela 
vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
de instituições académicas e culturais. Trata -se, também, 
de uma pessoa dotada de um conhecimento próximo do 
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número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.
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rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
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1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-
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jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
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2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
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minaram a decisão de voltar a autonomizar a representação 
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Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
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Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
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vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
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de ocorrência de incêndios, limitar o desenvolvimento 
de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando 
os seus efeitos, facilitar a evacuação e o salvamento dos 
ocupantes em risco e permitir a intervenção eficaz e segura 
dos meios de socorro.

O universo é vasto, abrangendo as operações urbanís-
ticas, onde se incluem os imóveis e o seu uso e, em espe-
cial, as atividades desenvolvidas que pela sua natureza, 
número de ocupantes ou condição destes, envolvem um 
risco acrescido, como sucede com as creches, lares de 
idosos, associações recreativas, recintos de espetáculos 
ou de prática desportiva, entre outros.

O modelo existente de verificação, manutenção e ga-
rantia das condições de segurança contra incêndio assenta 
no princípio da responsabilização das entidades que detêm 
a propriedade do edifício ou recinto e das entidades que 
detiverem a exploração do edifício ou recinto, consoante 
a situação, ou ainda as gestoras no caso de edifícios ou 
recintos que disponham de espaços comuns, partilhados 
ou de serviços coletivos.

No entanto, a administração pública, através dos seus 
serviços e organismos e dos municípios, desempenha uma 
função fiscalizadora fundamental de assegurar a segurança 
de pessoas e bens.

Importa, assim, assegurar permanentemente a verifica-
ção do cumprimento das condições de segurança contra 
incêndios em edifícios e recintos, num esforço que envolve 
os responsáveis e as entidades com competência legal, 
em especial a Autoridade Nacional da Proteção Civil e os 
municípios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a realização de uma campanha a ní-

vel nacional de divulgação e informação sobre o regime 
jurídico da segurança contra incêndio em edifícios pela 
Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC).

2 — Determinar a autoverificação do cumprimento 
das condições de segurança contra incêndio, de acordo 
com a legislação aplicável, pelas entidades responsáveis 
ou gestoras dos edifícios, recintos ou estabelecimentos 
das utilizações -tipo IV «escolares» e V «hospitalares e 
lares de idosos», em todas as categorias de risco, e nas 
utilizações -tipo VI «espetáculos e reuniões públicas» e 

IX «desportivos e de lazer», nas 2.ª, 3.ª e 4.ª categorias 
de risco.

3 — As entidades previstas no número anterior comuni-
cam, no prazo de 90 dias, à ANPC ou à câmara municipal, 
enquanto entidades competentes para a fiscalização, con-
soante o tipo de utilização e categoria de risco, a situação 
de cumprimento do regime jurídico de segurança contra 
incêndio.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2018
Portugal detém uma representação permanente junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên cia 
e Cultura (UNESCO), a qual se reveste de inegável im-
portância para a política externa portuguesa.
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da cooperação internacional na respetiva esfera de ação, 
contribuindo de forma decisiva para a promoção do desen-
volvimento sustentável e do diálogo intercultural. Trata -se, 
pois, de uma organização fundamental na construção da 
paz e prosperidade universal.
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necessário proceder à escolha de um Representante Per-
manente para chefiar a representação portuguesa.

O n.º 1 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, que aprovou o estatuto profissional dos 
funcionários do quadro do serviço diplomático, consagra a 
possibilidade de uma chefia de representação poder exce-
cionalmente ser confiada a individualidades não pertencen-
tes ao quadro diplomático, quando as suas qualificações as 
recomendem em especial para o exercício do cargo.

António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa é doutor 
em Ciências da Educação pela Universidade de Genebra e 
em História Moderna e Contemporânea pela Universidade 
de Paris -Sorbonne, e autor de uma vasta obra científica. 
Tendo iniciado a sua carreira docente universitária no 
início da década de 80, assumiu funções de docência em 
várias instituições de ensino superior, em Portugal e no 
estrangeiro. É membro de várias associações científicas. 
Desempenhou, igualmente, vários cargos de relevo aca-
démico, tendo sido reitor da Universidade de Lisboa entre 
2006 e 2013. Entre 2013 e 2014 integrou uma missão 
da UNESCO em Brasília. Neste mesmo ano, recebeu o 
Prémio Universidade de Coimbra. Entre 2012 e 2016, foi 
Presidente do Conselho Consultivo da área de Educação da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Atualmente, é Professor 
Catedrático da Universidade de Lisboa. Foi agraciado com 
a Grã -Cruz da Ordem da Instrução Pública (República 
Portuguesa) e condecorado com a Ordem do Rio Branco 
(República Federativa do Brasil).

A breve nota curricular que acaba de se expor ilustra 
um percurso académico exemplar, pelo reconhecido mérito 
do seu trabalho docente e da sua obra científica, e pela 
vasta experiência que tem na área de gestão e direção 
de instituições académicas e culturais. Trata -se, também, 
de uma pessoa dotada de um conhecimento próximo do 

Fig. 4 - RCM n.º 13/2018, de 20/2/2018 (Fonte: DR, 1ª Série, 20/02/2018).
Fig. 4 - Council of Ministers’ Resolution [RCM] no 13/2018, of 20/2/2018 

(Source: DR, 1st Series, 02/20/2018).

Fig. 5 - 58 % Edifícios sem Medidas de Autoproteção (Fonte: JN, 13/01/2019).
Fig .5 - 58 % Buildings without Self-Protection Measures (Source: JN, 13/01/2019).
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UM ANO DEPOIS Mais de metade 
dos edifícios (58%) e recintos que 
recebem público funcionam sem 
medidas de autoproteção (MAP) 
contra incêndio, ou seja, sem um 
conjunto de procedimentos ado-
tados pelos responsáveis, com vis-
ta a prevenir e a controlar os riscos 
sobre as pessoas e bens e dar res-
posta em eventuais situações de 
emergência. Tem a ver, por exem-
plo, com a existência ou não de ex-
tintores, portas corta-fogo ou pla-
nos de emergência.  

Após o incêndio de 13 de janeiro, 
no ano passado, na sede da Asso-
ciação de Vila Nova da Rainha, 
Tondela, que tirou a vida a 11 pes-
soas e feriu 35, uma resolução do 
Conselho de Ministros (13 de fe-
vereiro de 2018) determinou que 
as entidades responsáveis ou as 
gestoras de recintos ou estabeleci-
mentos escolares, hospitalares e 
lares de idosos, espetáculos e reu-
niões públicas e desportivos e de 
lazer (utilizações-tipo IV, V, VI e 
IX) fizessem “a autoverificação do 
cumprimento das condições de se-
gurança contra incêndio, de acor-
do com a legislação aplicável”, fi-
cando obrigadas, no prazo de 90 
dias, a comunicar a situação à Au-
toridade Nacional de Proteção Ci-
vil (ANPC) ou às câmaras munici-
pais, dependendo da utilização-
-tipo dos edifícios.  

Resultado: “58% não possuem 

58% dos 
edifícios 
sem 
medidas 
contra 
incêndio

medidas de autoproteção, 40% 
possuem, e em 2% das respostas 
não foi indicado se cumpriam o re-
quisito”, esclareceu ao JN a ANPC, 
sem especificar o universo de co-
municações recebidas, mas que 
deverão ser milhares.  

Há outro dado a reter: 69% das 
entidades disseram não ter solici-
tado inspeções regulares aos edi-
fícios, 21% asseguraram que as pe-
diram e 10% não indicaram.  

A ANPC diz estar a apurar o nú-
mero de inspeções feitas no ano 
passado, mas em 2017 contabili-
zou 1208 inspeções (803 regula-
res e 403 extraordinárias), num 
total de 13 mil serviços realizados 
no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios.  

O organismo colocou informa-
ção acerca do assunto no site e dis-
tribuiu folhetos por milhares de 
instituições. 

70% COM FALHAS EM TONDELA  
A Câmara de Tondela, através de 
quatro empresas certificadas, vis-
toriou 103 sedes de associações, 
tendo em 71 delas sido detetadas 
falhas nas condições de segurança 
contra incêndios. Com vista à cor-
reção das situações, o Município 
assinou protocolos no valor de 
400 mil euros.  

Segundo o vereador Miguel Tor-
res, há protocolos de 1000 euros e 
outros de 15 mil euros. “Estima-se 
que todo o processo esteja con-
cluído no primeiro semestre des-
te ano”, estima o vereador. v

Resultado apurado após o fogo na associação 
de V. N. Rainha que matou 11 pessoas e feriu 35

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt N
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Sem vistoria 
A Associação de Vila 
Nova da Rainha não foi 
vistoriada pela Câmara, 
uma vez que, até julho 
passado, as chaves do 
edifício estavam com a 
Polícia Judiciária. 
 
Indemnizações 
Sem o Ministério Públi-
co concluir as investiga-
ções, os 45 mil euros de 
responsabilidade civil 
que a seguradora entre-
gou ao tribunal de Ton-
dela ainda não foram 
distribuídos por 80 pes-
soas e entidades lesadas.

O sobrevivente 
que ficou com 
marcas pelo 
corpo todo

Revoltado com o Estado que não fiscaliza e assume, José não 
vai hoje à missa, prefere ir ter com os amigos aos cemitérios

Sandra Ferreira 
locais@jn.pt 

TRISTEZA José Luís Lopes, 56 anos, 
massagista desportivo durante 25 
anos, e profissional de seguros, usa 
luvas para esconder que lhe faltam 
quatro dedos na mão direita. A es-
querda está queimada, assim 
como a barriga das pernas, o rosto, 
as orelhas e a cabeça, protegida por 
uma boina. 

Um ano e seis cirurgias depois, 

José Luís, residente em Tondela, 
é o sobrevivente com marcas 
mais visíveis do incêndio de 13 de 
janeiro, na sede da Associação Hu-
manitária Cultural e Recreativa 
de Vila Nova da Rainha, que ma-
tou 11 pessoas e feriu 35.  

O edifício continua encerrado, 
com os vidros partidos e as faixas 
pretas afixadas. Na traseira há um 
cão que uiva e os habitantes, que 
perderam familiares e amigos, 
querem silêncio. “Está tudo dito 
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mero de inspeções feitas no ano 
passado, mas em 2017 contabili-
zou 1208 inspeções (803 regula-
res e 403 extraordinárias), num 
total de 13 mil serviços realizados 
no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios.  

O organismo colocou informa-
ção acerca do assunto no site e dis-
tribuiu folhetos por milhares de 
instituições. 

70% COM FALHAS EM TONDELA  
A Câmara de Tondela, através de 
quatro empresas certificadas, vis-
toriou 103 sedes de associações, 
tendo em 71 delas sido detetadas 
falhas nas condições de segurança 
contra incêndios. Com vista à cor-
reção das situações, o Município 
assinou protocolos no valor de 
400 mil euros.  

Segundo o vereador Miguel Tor-
res, há protocolos de 1000 euros e 
outros de 15 mil euros. “Estima-se 
que todo o processo esteja con-
cluído no primeiro semestre des-
te ano”, estima o vereador. v

Resultado apurado após o fogo na associação 
de V. N. Rainha que matou 11 pessoas e feriu 35
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Nova da Rainha não foi 
vistoriada pela Câmara, 
uma vez que, até julho 
passado, as chaves do 
edifício estavam com a 
Polícia Judiciária. 
 
Indemnizações 
Sem o Ministério Públi-
co concluir as investiga-
ções, os 45 mil euros de 
responsabilidade civil 
que a seguradora entre-
gou ao tribunal de Ton-
dela ainda não foram 
distribuídos por 80 pes-
soas e entidades lesadas.

O sobrevivente 
que ficou com 
marcas pelo 
corpo todo

Revoltado com o Estado que não fiscaliza e assume, José não 
vai hoje à missa, prefere ir ter com os amigos aos cemitérios
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TRISTEZA José Luís Lopes, 56 anos, 
massagista desportivo durante 25 
anos, e profissional de seguros, usa 
luvas para esconder que lhe faltam 
quatro dedos na mão direita. A es-
querda está queimada, assim 
como a barriga das pernas, o rosto, 
as orelhas e a cabeça, protegida por 
uma boina. 

Um ano e seis cirurgias depois, 

José Luís, residente em Tondela, 
é o sobrevivente com marcas 
mais visíveis do incêndio de 13 de 
janeiro, na sede da Associação Hu-
manitária Cultural e Recreativa 
de Vila Nova da Rainha, que ma-
tou 11 pessoas e feriu 35.  

O edifício continua encerrado, 
com os vidros partidos e as faixas 
pretas afixadas. Na traseira há um 
cão que uiva e os habitantes, que 
perderam familiares e amigos, 
querem silêncio. “Está tudo dito 
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UM ANO DEPOIS Mais de metade 
dos edifícios (58%) e recintos que 
recebem público funcionam sem 
medidas de autoproteção (MAP) 
contra incêndio, ou seja, sem um 
conjunto de procedimentos ado-
tados pelos responsáveis, com vis-
ta a prevenir e a controlar os riscos 
sobre as pessoas e bens e dar res-
posta em eventuais situações de 
emergência. Tem a ver, por exem-
plo, com a existência ou não de ex-
tintores, portas corta-fogo ou pla-
nos de emergência.  

Após o incêndio de 13 de janeiro, 
no ano passado, na sede da Asso-
ciação de Vila Nova da Rainha, 
Tondela, que tirou a vida a 11 pes-
soas e feriu 35, uma resolução do 
Conselho de Ministros (13 de fe-
vereiro de 2018) determinou que 
as entidades responsáveis ou as 
gestoras de recintos ou estabeleci-
mentos escolares, hospitalares e 
lares de idosos, espetáculos e reu-
niões públicas e desportivos e de 
lazer (utilizações-tipo IV, V, VI e 
IX) fizessem “a autoverificação do 
cumprimento das condições de se-
gurança contra incêndio, de acor-
do com a legislação aplicável”, fi-
cando obrigadas, no prazo de 90 
dias, a comunicar a situação à Au-
toridade Nacional de Proteção Ci-
vil (ANPC) ou às câmaras munici-
pais, dependendo da utilização-
-tipo dos edifícios.  

Resultado: “58% não possuem 
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Esta amostra evidencia que a cultura de segurança dos cidadãos em Portugal, 

está em níveis muito baixos, para não dizer que é inexistente. Muito deve ser feito 

para inverter esta situação que é muito perigosa para a salvaguarda da vida e segu-

rança dos cidadãos (fig. 5).

Não devemos acreditar, no dito popular, que diz que o incêndio, o acidente ou 

outra qualquer ocorrência danosa, só acontece aos outros e nunca a nós. 

Um bom exemplo, é apresentado pela Câmara Municipal de Tondela. Contra-

tou empresas certificadas em Segurança Contra Risco de Incêndio e vistoriou as 103 

sedes das Associações do Município e face aos resultados, assinou protocolos para 

implementação das Medidas de Autoproteção (fig. 5).

É um primeiro passo muito importante, mas que não pode ficar por esta medida. 

A formação das equipas de segurança, informação e sensibilização dos utilizadores, 

manutenção dos equipamentos, realização de simulacro, no mínimo anualmente, 

deve ser o caminho a seguir, sem esquecer de pedir as Inspeções regulares de acordo 

com a legislação.

Os incêndios em edifícios urbanos de habitação, comércio e outros, bem como 

em unidades fabris, acontecem todos os dias e as suas consequências são devastado-

ras. As, notícias seguintes referem-se a quatro incêndios industriais (fig. 6 a, b e c). 

Tudo começou de forma imprevista, num quadro elétrico, em pilhas de madeira, 

onde a destruição foi muito significativa, com bombeiros feridos.

As notícias, nada dizem sobre a origem dos incêndios, mas depreende-se das 

declarações que houve deteção tardia e como consequência o alerta aos bombeiros 

já com os incêndios a lavrar com intensidade, o que origina consequências muito 

severas para o património, ambiente e feridos, na Celtejo foram três os bombeiros 

feridos e no armazém, em Loures, houve dois bombeiros feridos.

Perdeu-se património, houve vítimas, perderam-se postos de trabalho e o País 

ficou mais pobre e nalguns casos a recuperação seja de habitações, seja de postos de 

trabalho demoram, semanas, meses e por vezes anos (fig. 7)

 O incêndio em edifício habitacional, está há um ano à espera de solução para a 

reabilitação e ser novamente habitado.

É um bom (mau) exemplo do muito a fazer, no antes da emergência, da 

responsabilidade que, em primeiro lugar, têm as autoridades administrativas em 
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Fig. 6 a - Incêndios industriais, grandes perdas e bombeiros feridos (Fonte: JN, 02/08/2018).
Fig. 6 a - Industrial fires, heavy losses and injured firefighters (Source: JN, 02/08/2018).
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BANDEIRA DE CANTO POR José BandeiraSOBE E DESCE
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BANDEIRA DE CANTO POR José Bandeira

Rui Moreira 
Pres. Câmara do Porto

PAREDES Um incêndio de 
grandes dimensões consu-
miu o armazém de madeiras 
da Maxmat, a loja de mate-
rias de construção do Grupo 
Sonae, situada no concelho 
de Paredes. 

O incêndio deflagrou, on-
tem, cerca das 19.10, naque-
la grande superfície  da cida-
de de Paredes e consumiu a 
totalidade do armazém, 
onde são guardadas as ma-
deiras.  

As chamas tiveram início 
quando a loja ainda se en-
contrava aberta ao público, 
mas os quatro funcionários 
que se encontravam no lo-
cal conseguiram fazer sair 
os clientes, sem que alguém 
ficasse ferido. 

Quando os Bombeiros Vo-
luntários de Paredes chega-
ram ao local, aquela zona da 
loja – a parte onde são arma-
zenadas placas de madeiras 
– já estava totalmente to-
mado pelas chamas.  

INTERVENÇÃO RÁPIDA 
“As chamas ficaram confi-
nadas ao armazém e a rápi-
da intervenção dos bombei-
ros evitou que alastrassem 
à zona da loja”, afirmou Jo-
sé Morais, comandante dos 
Bombeiros Voluntários de 
Paredes, acrescentando que 
foi feito um isolamento da 

Incêndio destruiu 
armazém da Maxmat
Loja de Paredes estava a funcionar, mas funcionários conseguiram 
fazer sair os clientes. Chamas foram combatidas por 54 bombeiros

Mónica Ferreira 
locais@jn.pt 
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IRS desce para 
quem optar 
pelo interior
IRS A partir do próximo 
ano, estudar e morar no 
interior do país vai dar 
direito a uma majoração 
das despesas de educa-
ção e de arrendamento 
para dedução à coleta em 
sede de IRS. O calendário 
previsto aponta para 
2019, ou seja, vão cons-
tar das propostas fiscais 
do Orçamento do Estado 
que tem de ser apresen-
tado até 15 de outubro. 
De acordo com fonte ofi-
cial, o objetivo é que as 
medidas entrem em vi-
gor no próximo ano. v

Morto em 
despiste  
de moto
GUARDA O despiste de 
um motociclo, na locali-
dade de Corujeira, pro-
vocou um morto e um 
ferido grave. O despiste 
ocorreu por volta das 
18.30 horas, sendo que o 
ferido grave foi transpor-
tado para o Hospital da 
Guarda. Segundo fonte 
do Comando Territorial 
da GNR da Guarda afir-
mou à Lusa, a vítima 
mortal teria 53 anos e se-
ria “o presumível condu-
tor” do veículo.v

Durex tira 
preservativos 
do mercado
DEFEITO A marca de pre-
servativos Durex está a 
recolher oito lotes das 
gamas Durex Real Feel e 
Durex Sem Látex, co-
mercializadas em Portu-
gal, depois de ter deteta-
do falhas na fabricação. 
“Lamentamos qualquer 
incómodo causado”, diz 
a empresa. Alguns lotes 
comercializados em Por-
tugal “não passam os re-
quisitos para a pressão de 
rutura relativos ao final 
do prazo de validade”.v

SOBE E DESCE

Denunciou o preço avul-
tado (nove milhões de eu-
ros) pedido pela Seguran-
ça Social por um asilo que 
a Câmara queria transfor-
mar em habitação social. 
Pelos preços atuais, valerá 
“apenas” 3,7 milhões. 

Carlos Martins 
Diretor C.H. Lisboa Norte

O Centro Hospitalar que 
integra o Santa Maria e o 
Pulido Valente “escon-
deu” uma dívida de quase 
40 milhões de euros ao 
Instituto do Sangue, o 
qual teve de pedir ajuda 
para comprar plasma.

Eduardo Cabrita 
Ministro Ad. Interna

O Estado perdeu a batalha 
pela aquisição do sistema 
SIRESP, a empresa priva-
da que gere a rede de co-
municações de emergên-
cia e que registou falhas 
graves na tragédia de Pe-
drógão Grande e nos in-
cêndios de outubro. A Al-
tice fica no comando.

ÚLTI- 
MAS

área, “que evitou que as 
chamas entrassem na loja”.  

Segundo este responsável, 
“as operações decorreram 
tranquilamente” e será ago-
ra necessário fazer uma ava-
liação dos danos provocados 
pelo incêndio, para que se 
perceba em que medida as 
chamas afetaram a zona da 
loja, de atendimento ao pú-
blico. 

O incêndio foi combatido 
por 54 elementos das cor-
porações de bombeiros de 
Paredes, Rebordosa, Cete, 
Penafiel, Baltar, Freamun-
de, Paço de Sousa e Lordelo, 
apoiados por 11 veículos. O 
incêndio entrou em fase de 
rescaldo cerca das 22.30 ho-
ras.v

Em Camarate, Loures, um incêndio defla-
grou num armazém na zona industrial, ten-
do sido combatido por dezenas de bombei-
ros. O fogo começou ontem, cerca das 18 
horas, numa empresa de aglomerados de 
madeira, papel e de lixo. Dois bombeiros da 
corporação de Camarate ficaram ligeira-
mente feridos.

Fogo feriu dois bombeiros
CAMARATE
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O combate às chamas em Paredes demorou cerca de três horas
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A PRÓXIMA ÉPOCA COMEÇA AQUI!
FIQUE A CONHECER EM 1ª MÃO AS ESTATÍSTICAS, AS CONTRATAÇÕES DOS 
CLUBES, O HISTÓRICO DAS PROVAS, OS MELHORES CAMPEONATOS EUROPEUS, 
AS TAÇAS, OS CALENDÁRIOS, OS ÁRBITROS E TODA A INFORMAÇÃO SOBRE 
AS SELEÇÕES NACIONAIS. TUDO ISTO NO MELHOR COMPÊNDIO DO FUTEBOL 
PROFISSIONAL, O GUIA D´O JOGO 2018/19.
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Chamas, confinadas ao exterior,  foram combatidas por 90 bombeiros 

Três bombeiros feridos 
em incêndio na Celtejo

Nuno Miguel Ropio  
e Rita Salcedas  
local@jn.pt 

CASTELO BRANCO Um incêndio 
deflagrou, ontem à tarde, no ter-
reno da fábrica de papel Celtejo, 
em Vila Velha de Ródão, Castelo 
Branco. A Proteção Civil sobre-
voou o local. Três bombeiros fica-
ram feridos. 

Segundo o Comando Distrital de 
Operações de Socorro (CDOS) de 
Castelo Branco, as chamas come-
çaram numa zona de estilhas de 

Fogo teve início nem zona de estilhas no exterior da fábrica de papel. 
Operacionais tiveram de ser transportados para o hospital

madeira no recinto da empresa, 
tendo ficado confinadas a um par-
que exterior. 

O alerta foi dado às 13.59 horas. 
Pelas 16.30 horas, o fogo estava a 
ser combatido por cerca de 90 
operacionais, apoiados por 39 veí-
culos e um meio aéreo, “para con-
ter a projeção de partículas” das 
chamas. 

O incêndio provocou três feridos 
ligeiros. São três bombeiros que 
foram transportados ao Hospital 
Amato Lusitano, em Castelo Bran-
co, de acordo com o CDOS. 

B
E

IR
A

B
A

IX
A

TV
/FA

C
E

B
O

O
K

A fábrica estava em funciona-
mento (opera 24 horas por dia, to-
dos os dias) quando deflagrou o in-
cêndio, ma mais ninguém ficou 
ferido. Os meios no local foram re-
forçados após o avanço de uma ae-
ronave da Proteção Civil, equipa-
da com sensores térmicos e de in-
fravermelhos, que radiografou o 
incêndio. 

AVIÃO SOBREVOOU LOCAL 
Ao JN, o comandante de serviço da 
Proteção Civil, Pedro Nunes, 
adiantou que um avião CESNA so-
brevoou o local, pelas 14 horas, 
“para se perceber a dimensão do in-
cêndio e, assim, ajudar nas decisões 
do comando, como a mobilização 
de meios para o local”. “Esta aero-
nave, que foi desviada para esta 
ocorrência, seguiu depois a sua rota 
inicial de voo, a Serra da Arrábida, 
Litoral Alentejano, Serra de Mon-
chique e a Serra do Caldeirão, a re-
colher informações relevantes so-
bre esse território e a tentar dete-
tar possíveis ignições”, explicou. 

No combate às chamas estiveram 
meios de diversas  corporações, de-
signadamente de Castelo Branco, 
Covilhã, Idanha-a-Nova, Oleiros, 
Proença-a-Nova e Sertã, para além 
de Vila Velha de Ródão.v

Imagem da fábrica captada pelo avião da Proteção Civil
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Fig. 6 b - Mais um incêndio industrial com bombeiros feridos (Fonte: JN, 30/07/2018).
Fig. 6 b - Another industrial fire in which firefighters were injured (Source: JN, 30/07/2018).

passar as licenças, cumprindo a legislação em vigor e, de seguida, a responsabilidade 

dos moradores em terem as Medidas de Autoproteção aprovadas e implementadas, 

procurando haver a manutenção dos equipamentos de primeira intervenção, dos 
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Incêndio de madrugada 
destruiu fábrica de pão
Chamas começaram num quadro elétrico situado na zona onde é fabricado o 
pão e propagaram-se à pastelaria. Regresso à normalidade em duas semanas

Cruz Branca  
põe bombeiros 
nas freguesias
Depois da equipa criada na Campeã, corporação 
alarga iniciativa a Vilarinho da Samardã 

VILA REAL  A corporação da 
Cruz Branca passa a ter, este 
verão, mais uma equipa de 
bombeiros nas freguesias 
mais distantes do quartel, 
em Vila Real. Os bons resul-
tados da equipa instalada na 
freguesia da Campeã, que 
serve também Torgueda e a 
União das Freguesias de 
Pena, Quintã e Vila Cova, le-
varam a corporação a criar 
uma segunda equipa em Vi-
larinho da Samardã, que ser-
virá também Adoufe. 

“Sentimos necessidade de 
colocar estas equipas nestas 
áreas devido à distância e às 
suas características”, expli-
cou o comandante da corpo-
ração, Orlando Matos.  

No caso da Campeã, a 
equipa está instalada 24 ho-

ras por dia numa casa de 
guarda recuperada, cedida 
pelo ICNF. As refeições são 
suportadas pelas juntas de 
freguesia. No caso de Vilari-
nho da Samardã, a equipa 
estará no terreno das 9.30 às 
18 horas, período de maior 
risco de incêndio. “Aqui não 
temos condições para abri-
gar as equipas durante a noi-
te, mas é nosso desejo que 
possam estar lá também 
nesse período”, acrescen-
tou Orlando Matos. 

O presidente da direção da 
Cruz Branca, António Gra-
ça, sublinhou que “as parce-
rias com as juntas permitem 
cobrir melhor o terreno e 
chegar a todo o lado de for-
ma mais eficiente”. �� �

SANDRA BORGES

GUIMARÃES Um incêndio 
industrial de grandes di-
mensões destruiu ontem 
por completo a fábrica da 
padaria São Tomé, na fre-
guesia de Abação, Guima-
rães. O fogo, que não provo-
cou vítimas, começou pou-
co depois da uma hora da 
manhã e teve origem num 
problema elétrico. 

Um funcionário da padaria 
disse ao JN que tudo come-
çou “no quadro elétrico” e 
que, depois de começar a ar-
der, tomou a fábrica “em 10 
minutos”. Os Bombeiros 
Voluntários de Guimarães 
foram alertados à 1.20 horas 
e mobilizaram 24 elemen-

Delfim Machado 
locais@jn.pt 

tos em seis veículos para a 
Rua de São Tomé, da fregue-
sia de Abação. 

A operação só viria a ser 
dada como concluída cerca 
das cinco horas. O balanço 

de pastelaria, decorrentes 
do calor e fumo. Apesar dos 
estragos, a gerência já fez sa-
ber que vai continuar a labo-
rar, para já com ajuda de ou-
tra empresa, e de volta à 
normalidade num prazo 
previsto de duas semanas. 

Nem a forte chuva que se 
fez sentir na altura em que 
o incêndio começou evitou 
que o fogo se propagasse 
com facilidade até à chega-
da dos bombeiros. A fábrica 
foi evacuada, bem como a 
casa que fica no piso supe-
rior. Ainda assim, os bom-
beiros conseguiram evitar 
que o fogo se propagasse à 
habitação. A fábrica estava a 
laborar.  

A GNR tomou conta da 
ocorrência. �

foi a destruição total da 
zona da fábrica de pão, a des-
truição parcial da loja de 
pastelaria contígua, perten-
cente ao mesmo grupo, e 
danos na zona de fabricação 

Zona de venda ao público ficou parcialmente destruída
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Fig. 6 c - Outro incêndio industrial com destruição total da fábrica (Fonte: JN, 01/07/2018).
Fig. 6 c - Another industrial fire in which a factory was completely destroyed 

(Source: JN, 01/07/2018).

equipamentos técnicos do edifício, dos equipamentos e sistemas de segurança, por 

mais simples que sejam.

Os moradores são os responsáveis pela sua autoproteção, pela exploração e uti-

lização dos equipamentos de uso de todos e que farão toda a diferença quando há 

uma ocorrência e nomeadamente um incêndio.

A complementar estas medidas técnicas e operacionais, é muito importante ha-

ver formação/sensibilização e treino, através de realização de exercícios de evacuação 

e, por fim, simulacro com intervenção de agentes de proteção civil, nomeadamente 

os bombeiros e as forças de segurança.

Com este procedimento diminuiremos os incêndios, diminuiremos o número 

de vítimas e protegeremos o património e o ambiente.
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MATOSINHOS A sorte foi ser hora 
do jantar e a maior parte das famí-
lias estar em casa. Muitos acredi-
tam que se o incêndio tivesse de-
flagrado de madrugada poderia 
ter acontecido uma tragédia. Ain-
da assim, um ano volvido desde 
que o fogo de grandes proporções 
destruiu por completo uma loja e 
o armazém, que funcionava no 
rés-do-chão e cave do prédio na 
Rua Godinho Faria, em Leça do 
Balio, Matosinhos, cerca de 100 
moradores (34 famílias) ainda 
não regressaram às suas casas, 
nem “sonham” quando isso possa 
acontecer.  

Uma situação “dramática” que 
tem sido acompanhada pelos co-
merciantes vizinhos, que lamen-

Moradores ainda estão 
fora de casa um ano após 
incêndio em Leça do Balio

tam a “ausência dos clientes que 
eram habituais” e o facto da zona, 
sobretudo ao anoitecer, mais pa-
recer agora “um deserto”. 

“Toda esta situação é muito má. 
É um cenário desolador. Antes, 
aqui do balcão, olhava em frente e 
até acenava para uma amiga, en-
quanto ela fazia o jantar. Agora, 
além de as pessoas terem desapa-
recido, porque foram obrigadas a 
arranjar outra casa, não se vê uma 
solução à vista”, contou Carla Lei-
te, dona do “pão quente” que há 11 
anos abriu o negócio com o mes-
mo nome da zona e da urbaniza-
ção: Ponte da Pedra.  

Também Rosário Oliveira, com 
uma loja de reparação de eletrodo-
mésticos mesmo em frente ao 
prédio, lamenta que “passado um 
ano esteja tudo na mesma”, com 
casas e lojas inacessíveis. O que, 
inevitavelmente, “afetou um bo-
cadinho o negócio”.  

Já Francisco Gomes, com um 
café nas arcadas da urbanização, 
sublinha que “os moradores já ha-
viam de ter criado uma petição, 
porque esperaram muito tempo 
para verem resolvidas muitas 
questões burocráticas”.  

O Ministério Público deverá ar-

quivar o caso, depois de a investi-
gação da Polícia Judiciária ter con-
cluído, só em março, que houve 
origem criminosa no fogo, sem ter 
sido possível identificar o autor. 
Só dados novos ou uma identifica-
ção do suspeito poderão permitir a 
reabertura do inquérito.  

1,5 MILHÕES EM OBRAS 
Devido ao incêndio que deflagrou 
há um ano, o prédio ficou com da-
nos graves, sendo ainda necessá-
rio proceder a obras de consolida-
ção estrutural que, no mínimo, 
“podem demorar cinco meses e 
custar 1,5 milhões de euros”, dis-
se, em agosto, ao JN, Marcos Pin-
to, morador e administrador de 
uma das entradas. 

Os testes de esforço e ensaios 
realizados nas lajes, vigas e pare-
des do edifício revelaram que os 
danos estão concentrados nos blo-
cos A, B e C, sendo os mais graves 
na laje do pavimento do piso 1.  

Uma vez que a parte atingida da 
urbanização não têm licença de 
habitabilidade, todo esse espaço 
foi vedado, continuando os donos 
a pagar a um segurança para per-
manecer no local à noite. Isto para 
além das despesas inerentes ao 

Área atingida pelo fogo não tem licença de habitabilidade. Toda a zona, guardada à noite por um segurança à noite, foi vedada

Urbanização Ponte  
da Pedra, que foi 
atingida por um 
violento fogo,  
mais parece um 
edifício-fantasma, 
sem solução à vista 

Marta Neves  
martaneves@jn.pt 
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Carla Leite  
36 anos 
Comerciante 

“Não esqueço o dia do 
incêndio. Foi um susto 
muito grande. 
Os moradores estão 
muito afetados”

Rosário Oliveira 
58 anos 
Comerciante 

“Como é possível, um 
ano depois, ainda estar 
tudo em águas de  
bacalhau?! É uma  
situação complicada”

facto das famílias estarem a pagar 
o empréstimo destas habitações e 
de outras que, entretanto, tive-
ram de arrendar, e para onde se 
mudaram provisoriamente.  

Segundo Carla Leite, “os mora-
dores estão muito afetados psico-
logicamente por esta situação se 
arrastar há tanto tempo” e daí que 
“já não têm coragem de aparecer 
com a mesma regularidade”. �

OBRAS

Tal como o JN noticiou em 
março, não há dúvidas da 
origem criminosa do incên-
dio de 5 de junho de 2017 e 
que devastou a loja, com 
cerca de quatro mil metros 
quadrados. Mas a demora da 
investigação atrasou tam-
bém o desenrolar de todo 
processo com as devidas 
companhias de seguros. À 
exceção da garagem, que foi 
toda escorada, nada mais foi 
feito no edifício. 

Só a garagem  
foi escorada
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Fig. 7 - Moradores desalojados há um ano (JN, 5/06/2018).
Fig. 7 - Residents displaced a year ago (JN, 5/06/2018).
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Incêndios urbanos e industriais. O exemplo de Vila Nova de Gaia no período 

2010-2017 

Analisando a evolução do número de incêndios urbanos e industriais em Vila 

Nova de Gaia (Quadro V), verifica-se que, em termos de incêndios urbanos, o ano 

2013 foi o de melhor resultado, com 6,03 % do total, e o ano de 2016 foi o mais 

problemático, com 16,88 %, seguido pelos anos de 2011, 2010 e 2012, respeti-

vamente com 14,71 %; 14,47 % e 14,07 %, sendo os restantes anos com valores 

inferiores (fig. 8 e 9).

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Incêndios 
Urbanos

N.º 247 251 240 103 194 156 288 227

% 14,5 14,7 14,1 6,0 11,4 9,1 16,9 13,3

Incêndios 
Industriais

N.º 55 35 39 26 35 32 36 23

% 19,6 12,5 13,9 9,3 12,5 11,4 12,8 8,2

Quadro V - Incêndios urbanos e industriais em V. N. de Gaia, de 2010 a 2017.
Table V - Urban and industrial fires in V. N. de Gaia, from 2010 to 2017).

(Fonte: Bombeiros Sapadores V. N. Gaia / Source: V. N. Gaia Firefighters. 

Apresenta-se uma carta com os incêndios urbanos no período 2010 a 2017 

(fig. 8), que mostra a existência de incêndios em todo o Município, com grande 

incidência no núcleo urbano, que possui uma grande concentração populacional, 

edifícios multifamiliares, dotados de todas as infraestruturas e conforto, mas onde 

o risco é elevado, como demonstra a grande quantidades de incêndios nessa área. 

Por sua vez, a carta com os incêndios industriais no período 2010-2017 (fig. 9), 

mostra a existência de incêndios industriais, nas principais áreas industriais 

do Município.

A representação cartográfica da localização dos incêndios, a par de estudos téc-

nicos e científicos, permite aos operacionais que vão intervir no combate, no resgate 

e salvamento, na triagem, tratamento e evacuação dos feridos, uma melhor inter-

venção durante e após a emergência.
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Fig. 8 - Incêndios Urbanos, anos 2010-2017 – Vila Nova de Gaia 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 8 - Urban Fires, 2010-2017 - Vila Nova de Gaia 
(Source: Firefighters and Civil Protection, designed by Vitor Silva, in September 2018).

Permite também ao Serviço Municipal de Proteção Civil, através do Gabinete 

Técnico de Segurança, elaborar Planos Prévios de Intervenção, grelhas de atuação 

e, assim, quando acontecerem as ocorrências há uma resposta melhor, mais rápida 

e eficaz. A cartografia das ocorrências é fundamental para o planeamento, uma vez 

que a base do trabalho para minimizar o risco ou mesmo evitar o perigo, deverá ser 

o planeamento de emergência (Alexander, 2005).
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Instalações de combustíveis, óleos e lubrificantes (COL)

Desde 1992 que as instalações de Postos de Abastecimento de Combustíveis 

mereceram especial cuidado, mercê da publicação do DL n.º 246/92, de 30 de 

Outubro que aprovou o Regulamento de Construção e Exploração de Postos de 

Abastecimento de Combustíveis.

Entretanto, devido à evolução tecnológica e científica, a construção e explora-

ção de Postos de combustíveis sofreram significativas modificações, introduzindo-se 

Fig. 9 - Incêndios Industriais, anos 2010-2017 – Vila Nova de Gaia 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 9 - Industrial Fires, 2010-2017 - Vila Nova de Gaia 
(Source: Firefighters and Civil Protection, designed by Vitor Silva, in September 2018).
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Instalações de Abastecimento de Gás Natural

O Gás natural é uma nova forma de energia que está disponível em Portugal 

desde 1997. O gás natural é extraído de jazigos subterrâneos e constituído essencial-

mente por Metano (cerca de 83,7 %). Tem como temperatura teórica de combustão 

1955 ºC e um poder calorífico de 27,5 kwh/m3 (N).

Os Limites de inflamabilidade são: Limite inferior-5 % e limite superior 15 %. Para 

transporte e distribuição do gás natural existem redes: primárias, secundária e interior.

As redes primárias recebem o gás natural diretamente do Gasoduto de Transporte 

através de Estações de Redução de Pressão (são propriedade da empresa transportadora).

Fig. 10 - Um Posto de Combustível com as áreas de maior risco assinaladas com círculos: 
A) Tubagens de respiro dos tanques de combustível; B) Bocas de enchimento dos tanques; 
C) Ilhas com bombas para envelhecimento dos veículos (Fotografia de Salvador Almeida).

Fig. 10 - A Fuel Station with the highest risk areas marked with circles:
A) Fuel tank vent pipes; B) Fuel tank filling pipe connectors; 

C) Islands with pumps for aging vehicles (Photography by Salvador Almeida).

padrões de segurança mais rigorosos e eficazes, tendo sido publicado o DL n.º 

302/2001, de 23 de Novembro, e a Portaria n.º 362/2005, de 4 de Abril, que passa-

ram a regulamentar as Condições de Segurança para a Construção e Exploração de 

Postos de Abastecimento de gasolinas, gasóleo e gases de petróleo liquefeitos (GPL) 

destinados ao abastecimento de veículos rodoviários (fig. 10).

A

B

C

C
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Habitualmente conduzem o gás a uma pressão de 20 bar até aos vários Postos de 

Redução e Medida (PRMs), onde o gás é entregue às redes secundárias. Estas recebem 

o gás nos Postos de Redução e Medida e distribuem pelos clientes do sector domésti-

co, serviços e indústria. A rede interior deve obedecer a um projeto em conformidade 

com o disposto no DL n.º 97/2017,de 10 de Agosto, do qual se salientam:

Artigo 10.º, n.º 4 - Os equipamentos auxiliares de segurança são de utilização 

facultativa, salvo disposição em contrário, nomeadamente, no caso dos meios por-

táteis e móveis de extinção e dos sistemas automáticos de deteção de CO e de gás 

combustível previstos nos números 4 e 5 do artigo 163.º e nos artigos 181.º, 184.º 

e 185.º do Regulamento Técnico Contra Incêndios de Edifícios a que se refere o ar-

tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro.

Artigo 12.º - Reclamações relativas a instalações de gás e aparelhos a gás

1 - As reclamações de natureza técnica relativas à execução das instalações de gás 

ou da instalação de aparelhos a gás são dirigidas à Direção-Geral de Energia 

e Geologia (DGEG), devendo conter:

a) A identificação do reclamante, do reclamado e da instalação de gás;

b) A descrição dos motivos, bem como dos elementos informativos facili-

tadores ou complementares para caraterização da situação reclamada.

2 - A DGEG profere decisão fundamentada sobre a reclamação no prazo de 10 

dias, da qual constam as medidas a serem adotadas.

3 - O prazo previsto no número anterior suspende-se durante o prazo de pendên-

cia de resposta das entidades notificadas para se pronunciarem sobre os factos 

reclamados ou até à conclusão de outras diligências promovidas pela DGEG.

Artigo 21.º - Instalações sujeitas a inspeção periódica

1 - Todas as instalações de gás abastecidas afetas a edifícios e recintos classifica-

das nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro, devem ser submetidas a 

inspeção periódica, de acordo com a seguinte periodicidade:

a) A cada três anos: i) As instalações de gás afetas à indústria tu-

rística e de restauração, a escolas, a hospitais e outros servi-

ços de saúde, a quartéis e a quaisquer estabelecimentos públi-
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cos ou particulares com capacidade superior a 250 pessoas; ii) 
As instalações industriais com consumos anuais superiores a 
50 000 m3 de gás natural, ou equivalente noutro gás combustível;

b) A cada cinco anos, as instalações de gás executadas há mais de 20 anos 

e que não tenham sido objeto de remodelação.

2 - Caso o proprietário ou usufrutuário não realize a inspeção periódica dentro 

dos prazos previstos no número anterior, é notificado pela DGEG para a 

concretizar nos três meses seguintes.

3 - Se a inspeção periódica não for promovida no prazo previsto no número ante-

rior, após notificação pela DGEG, a entidade distribuidora procede ao corte do 

abastecimento de gás, mediante pré-aviso dirigido, consoante o caso, ao comer-

cializador ou ao consumidor, nos termos da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alte-

rada pelas Leis números 12/2008, de 26 de fevereiro, 24/2008, de 2 de junho, 

6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de janeiro.

4 - O DGEG deve desenvolver um mecanismo de aviso às entidades referidas 

no artigo 17.º, o qual é comunicado com seis meses de antecedência, sobre 

a data em que se torna exigível a realização da inspeção.

Postos de Enchimento de Gás Natural

A Regulamentação do Projeto, Construção, Exploração, Manutenção de Postos de 

Enchimento de Gás Natural foi estabelecida pela Portaria n.º 1270/2001, de 8 de No-

vembro, que estabeleceu o Regulamento de Segurança Relativo ao Projeto, Construção, 

Exploração e Manutenção de Postos de Enchimento de Gás Natural, destinados ao 

abastecimento de veículos rodoviários que utilizam gás natural como combustível.

A chegada do gás natural a Trás-Os-Montes constitui uma excelente notícia 

(fig. 11), com todos os seus benefícios económicos e ambientais, mas vai obrigar ao 

cumprimento de medidas de segurança, preventivas. Terá que haver um grande es-

forço das autoridades para que, sempre em segurança, o custo-benefício desta medi-

da seja positivo e para que o investimento se traduza em melhor qualidade de vida.
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Oleodutos de Transporte de Hidrocarbonetos líquidos e liquefeitos

O Decreto-Lei n.º 152/94, de 26 de Maio, define o Regime Jurídico de Implan-

tação e Exploração de Oleodutos e Gasodutos para o transporte de Gás Petróleo 

Liquefeito (GPL) e ou produtos refinados com exceção de Gás Natural.

A Portaria n.º 765/2002, de 1 de Julho aprovou o Regulamento de Segurança 

relativo ao Projeto, Construção, Exploração e Manutenção de Oleodutos de Trans-

porte de Hidrocarbonetos líquidos e liquefeitos.

Instalações de Parques de Garrafas de Gases de Petróleo Liquefeito (GPL)

Os gases destinados à utilização doméstica, industrial, medicinal, etc., são lique-

feitos, pois assim, neste estado ocupam muito menos espaço, com vantagens para o 

seu transporte e armazenamento.

Temos exemplos de Gases de petróleo liquefeitos, o cloreto de vinilo, o cloro, o 

óxido de etileno, o butano e propano comerciais (abreviadamente designados por GPL).

Fig. 11 - Concelhos com gás natural até 2019 (Fonte: JN de 1 de Setembro 2018)
Fig. 11 - Municipalities with natural gas by 2019 (Source: JN 1 September 2018).
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Maçã, uva e azeitona geram 
negócios de 17,5 milhões
Capacidade dos fruticultores para aumentar produção está dependente 
da criação de um plano de regadio com uma barragem na zona da Veiga

CARRAZEDA DE ANSIÃES Os 
três produtos agrícolas que 
motivam a realização, este 
fim de semana, da Feira da 
Maçã, Vinho e Azeite de Car-
razeda de Ansiães represen-
tam um volume de negócios 
na ordem dos 17,5 milhões 
de euros anuais. “Mas este 
valor refere-se apenas à esti-
mativa para o fruto, ou seja, 
maçãs, uvas e azeitonas”, ad-
verte o presidente do Muni-
cípio, João Gonçalves, já que 
após a transformação, no-
meadamente dos dois últi-
mos em vinho e azeite “o va-
lor acrescentado será muito 
maior”. 

Aquele é o impacto econó-
mico direto, já que o indire-
to, designadamente ao nível 
dos postos de trabalho, fixos 
ou sazonais, que gera é mui-
to maior. “A repercussão eco-
nómica num concelho como 
o nosso [menos de seis mil 
habitantes] é enorme”, real-
ça o autarca. 

Segundo João Gonçalves, o 
concelho dispõe já de 800 
hectares de área com maciei-
ras. Produzem entre 20 mil a 
24 mil toneladas de maçã 
que rendem cinco milhões 
de euros anuais.  

Existem cerca de 2.500 

Eduardo Pinto 
locais@jn.pt 

agricultores que cultivam 
três mil hectares de vinha, 
que produzem uvas para oito 
mil pipas (550 litros) de vi-
nhos com denominação de 
origem Porto e Douro. O vo-
lume de negócios anda entre 
oito e dez milhões de euros. 

PLANO DE REGADIO 
Na maior parte dos casos, a 
produção de azeitona é 
complementar à de uvas. 
Numa área entre os 1800 e 
os 2000 hectares, produ-
zem-se cerca de um milhão 
de quilos e rendem à volta 

de 2,5 milhões de euros.  A 
questão que se coloca no 
concelho, neste momento, 
é a necessidade de um plano 
de regadio que permita au-
mentar a produção de maçã, 
já que o potencial é enorme 
e toda ela é vendida.  

A Câmara encomendou à 
empresa Campo D’Água 
um estudo que sinalizou 
sete locais com potencial, 
mas o lugar da Veiga levou a 
melhor. Sofia Azevedo, da-
quela empresa, diz que se 
poderá fazer uma barragem 
com 12 metros de altura e 

Maçã, vinho e azeite estão a ser promovidos até amanhã, no parque de exposições 
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24 concelhos  
com gás natural  
até final de 2019
Combustível está disponível desde ontem  
nas sedes de concelho de Vila Flor e Alijó

TRÁS-OS-MONTES  Até ao fi-
nal do próximo ano, 24 dos 
26 concelhos dos distritos 
de Bragança e Vila Real vão 
dispor de abastecimento de 
gás natural. Mesão Frio e 
Miranda do Douro podem 
ter de esperar mais um pou-

co. A garantia foi dada on-
tem, em Vila Flor, por Nuno 
Moreira, diretor-executivo 
do grupo Dourogás, à mar-
gem da inauguração das 
unidades autónomas de 
Vila Flor e Alijó.  

A primeira vai ter uma 

rede de 10 quilómetros para 
servir mil clientes. A segun-
da terá 12 quilómetros para 
abastecer 1500 clientes.  

A Sonorgás, empresa do 
grupo Dourogás, investiu 
2,4 milhões de euros na pri-
meira unidade e três mi-
lhões na segunda. De acor-
do com Nuno Moreira, “fa-
zem parte de um investi-
mento global de 58 milhões 
de euros que já estão a ser 
feitos em 18 concelhos” do 
Norte do país. 

Os depósitos “vão receber 
por camião o gás natural car-
regado no porto de Sines, 
onde chegam barcos vindos 
do norte de África e Médio 

Oriente”. Nas unidades au-
tónomas o gás líquido é 
transformado em gasoso, de 
modo a poder ser disponibi-
lizado na rede e chegar às ca-
sas e às empresas. A sedes de 
concelho são as privilegia-
das, pelo menos numa pri-
meira fase. “Tem de fazer 
sentido económico”, disse. 

Nuno Moreira salientou 
que o custo da energia con-
tida no gás natural “fica a 
metade do preço do gás pro-
pano”. O presidente da Câ-
mara de Vila Flor, Fernando 
Barros, está convencido que 
“este investimento pode 
ajudar a que outros se fixem 
no concelho”. v E.P.

capacidade para armazenar 
três milhões de metros cú-
bicos de água (o triplo da 
Fonteloga) e para regar cer-
ca de 700 hectares.  

Com um custo à volta de 
10 milhões de euros, o autar-
ca diz que a Câmara vai ter 
de apresentar o projeto final 
ao Governo, “para que este 
perceba a sua importância 
para o concelho, região e 
país”. O objetivo é que pos-
sa “incluir este investimen-
to no plano nacional de re-
gadio e venha a candidatá-lo 
a fundos comunitários”.v   
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Começou a trabalhar há 35 anos, na 
primeira edição da Feira de Famalicão

Adozinda não 
falha uma feira 
de artesanato

REPORTAGEM

CERTAME Foi professora de 
profissão mas sempre dedi-
cou as horas livres ao artesa-
nato. Até que decidiu mos-
trar a sua arte na Feira de Ar-
tesanato e Gastronomia de 
Famalicão já lá vão 35 anos. 
Participa no certame desde 
a primeira edição. “Enquan-
to puder estarei cá”, diz 
Adozinda Loureiro. 

A feira começou ontem, 
prolonga-se até 9 de setem-
bro com cerca de uma cen-
tena de artesãos, muitos a 
trabalhar ao vivo como fará 
Adozinda.  

“Vou estar a pintar recor-
rendo à encáustica, uma 
técnica muito antiga que 
entretanto foi recuperada 
mas que não são muitos que 
a usam”, diz esta professora 
aposentada que se dedica à 
pintura e a fazer trabalhos 
em folha de estanho. Este-
ve em todas as edições da 
feira de artesanato de Fama-
licão, e por vezes também 
expõe na de Vila do Conde.  

“Tem corrido mais ou me-
nos, como sou conhecida já 
há quem venha à feira pro-
curar-me”, aponta Adozin-
da que já viu o seu stand vi-
sitado por espanhóis por 
usar a técnica da encáustica, 

que se distingue pelo uso de 
cera aplicada com pincel e 
com uma espátula quente.  

Sílvia Carola de Monforte 
produz artigos em pele, e há 
duas décadas que expõe na 
feira de artesanato de Fama-
licão. “Já tenho clientes fi-
delizados, tenho boa clien-
tela”, atira explicando que 
esta feira funciona como 
uma espécie de “comple-
mento” à de Vila do Conde.  

“Há quem encomende lá e 
venha buscar aqui, e há 
quem vá lá mas só compre 
cá porque são pessoas de Fa-
malicão”, adianta. “Há cin-
co, seis anos senti uma que-
bra mas os outros anos têm-
-se mantido mais ou menos 
iguais”, assinala. v

Adozinda é uma das artesãs presentes em Famalicão

Alexandra Lopes 
locais@jn.pt 
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TEMPO

dias de duração  
A Feira de Artesanato e 
Gastronomia de Famali-
cão, orçada em 200 mil eu-
ros, decorre durante dez 
dias e reúne artesanato de 
várias regiões do país e de 
Espanha, e uma dezena de 
restaurantes e tasquinhas.

10
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Os gases combustíveis para uso doméstico ou industrial são agrupados em três 

famílias (Quadro VI).

Família de Gases Tipo de Gás Poder Calorífico Densidade em relação ao ar

1ª Gás de cidade 3800 kcal/m3 0,5

2ª Gás natural 10 000 kcal/m3 0,6

3ª Propano comercial 17 000 kcal/m3 1,55

3ª Butano comercial 22 000 kcal/m3 2,05

Quadro VI - Famílias de Gases
Table VI - Types of Gas.

Fonte: Santos et al., 2005 / Source: Santos et al., 2005.

A análise do Quadro VI evidencia que o Gás de Cidade e o Gás Natural, dado que 

são menos densos que o ar, ocupam níveis superiores. O Butano e o Propano, sendo 

mais densos que o ar, escoam par os pontos mais baixos, podendo originar explosões.

A Portaria n.º 451/2001, de 5 de Maio, aprovou o Regulamento de Segurança 

relativa à Construção, Exploração e Manutenção das Instalações de Parques de Gar-

rafas de Gases de Petróleo Liquefeitos (GPL).

O designado Parque de armazenagem de garrafas GPL é uma área destinada a 

armazenar garrafas com a finalidade de constituir reservas para fins comerciais (art. 

2.º, Portaria n.º 451/2001, de 5 de Maio). Existem 4 diferentes tipos de Parques: 

tipo A (art. 4.º),tipo B (art. 5.º), tipo C (art. 6.º) e tipo D (art. 7.º).

As distâncias de segurança devem satisfazer os valores constantes nos Quadros 

I, II e III (art. 14.º), como se especifica: 

• Os Quadros I e II – apresentam as distâncias de segurança a edifícios e a 

linhas elétricas nuas.

• O Quadro III – apresenta as distâncias de segurança em relação a recipien-

tes contendo produtos inflamáveis, comburentes ou tóxicos.

A Sinalização a colocar nos Parques, em local bem visível, com o sinal “PROI-

BIDO FUMAR OU FOGUEAR” é fundamental.
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Também é imprescindível a existência de meios de primeira intervenção para 

atuar em caso de incêndio, nomeadamente extintores em número e tipo de agente 

extintor adequados (art. 16.º).

Meios de transporte terrestres (rodoviário e ferroviário),marítimo e fluvial 

O transporte de substâncias e mercadorias perigosas tem de cumprir o 

que está regulamentado para qualquer transporte e ainda a regulamentação 

específica para este tipo de matérias ou objetos O ADR (fig. 12) é o Acordo 

Europeu relativo a Transporte Internacional de Substâncias e mercadorias 

perigosas por Estrada.

Fig. 12 - Capa do Manual Formação 
ADR (Fonte: Associação Nacional 

Transportadores Públicos Rodoviários 
de Mercadorias.

Fig. 12 - Cover of the ADR Training 
Manual (Source: National Association of 

Public Road Transport of Goods).

Todavia, no decurso de um transporte pode haver necessidade de utilizar um 

barco ou um comboio, Nestes casos não se aplica o ADR, mas o RID – Regulamen-



206

to relativo ao Transporte Ferroviário Internacional de Substâncias e Mercadorias 
Perigosas ou o IMDG-o Código relativo ao Transporte Marítimo Internacional de 
Substâncias e Mercadorias Perigosas.

Meios de transporte terrestre

O transporte de substâncias e mercadorias perigosas por via terrestre apresenta riscos 
muito elevados de acidentes, pelo que devem ser asseguradas as melhores condições de 
segurança para diminuir o número de acidentes e minimizar as suas consequências.

Foi aprovado o DL n.º 41-A/2010, de 29 de Abril, que regula o transporte 
terrestre, rodoviário e ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas, e que uni-
ficou, e sistematizou toda a anterior legislação nacional referente aos transportes 
rodoviário e ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas e transpôs para a 
ordem interna jurídica a Diretiva n.º 2006/90/CE, de 3 de Novembro e a Diretiva 
n.º 2008/68/CE, de 24 de Setembro.

Posteriormente foi alterado pelo DL n.º 206-A/2012, de 31 de Agosto, pelo 
DL n.º 19-A/2014, de 7 de Fevereiro e finalmente, pelo DL n.º 246-A/2015, de 
21 de Outubro, transpondo a Diretiva 2014/103, de 21 de Novembro, adaptando 
pela 3ª vez ao progresso científico e técnico os Anexos da Diretiva n.º 2008/68/CE, 
relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas, introduzindo modificações 
nos anexos I, II e III. As disposições referidas no Anexo I aplicam-se ao transporte 
rodoviário de substâncias e mercadorias perigosas, enquanto as do Anexo II se apli-
cam ao transporte ferroviário de substâncias e mercadorias perigosas.

Finalmente é publicado o DL n.º 111-A/2017 de 31 de Agosto, transpôs para 
a ordem jurídica nacional a Diretiva 2016/2309 (EU) de 16 de Dezembro, que 
adapta pela 4ª vez ao progresso científico e técnico, Anexo I (ADR - Acordo Eu-
ropeu Relativo ao Transporte Internacional de Substâncias e Mercadorias Perigosas 
por Estrada) e Anexo II (RID - Regulamento Relativo ao Transporte Internacional 
Ferroviário de Substâncias e Mercadorias Perigosas), do DL n.º 41-A/2010 de 29 
de Abril, alterado pelos Decretos-leis números 206-A/2012 de 31 de Agosto, 19-

A/2014 de 7 de Fevereiro e 246-A/2015 de 21 de Outubro.
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Transporte terrestre – rodoviário e ferroviário de mercadorias perigosas

O transporte terrestre de mercadorias perigosas é regulado pelo Regulamento 

Nacional de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada, conforme Anexo I 

do DL n.º 170-A/2007, de 4 de Maio.

Entretanto, foi publicado o DL n.º 63-A/2008, de 3 de Abril, que alterou o 

DL n.º 170-A/2007, de 4 de Maio, e respetivos anexos, transpondo para a ordem 

jurídica interna a Diretiva n.º 2006/89/CE, de 3 de Novembro, que pela 6ªvez 

adapta ao progresso técnico a Diretiva n.º 94/55/CE, de 21 de Novembro, relativa 

ao transporte rodoviário de mercadorias.

Por sua vez, o transporte ferroviário de mercadorias perigosas foi atualiza-

do pelo D.L n.º 124-A/2004, de 26 de maio, transpondo sucessivas Diretivas 

Europeias, onde se previu a aplicação do Regulamento Relativo ao Transpor-

te Ferroviário Internacional de Mercadorias Perigosas (RID), que constitui o 

Anexo I das Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte Ferroviário 

Internacional de Mercadorias (CIM), que integram o Apêndice B da Conven-

ção Relativa aos Transportes Internacionais por Caminho-de-ferro (COTIF), 

concluída em Berna em 9 de Maio de 1980, aprovada e retificada pelo DL n.º 

3/2004, de 25 de Março.

Novas alterações aconteceram e foram publicadas as Diretivas n.º 2004/89/CE, 

de 13 de Setembro, e n.º 2004/110/CE, de 9 de Dezembro, transpostas para a 

ordem jurídica nacional pelo DL n.º 391-B/2007, de 24 de Dezembro (art. 1.º DL 

391-B/2007, de 24 de Dezembro), salientando-se:

• Art.º 2.º, n.º 2 – Aos transportes com origem ou destino em território 

estrangeiro aplica-se o Regulamento Relativo ao Transporte Ferroviário In-

ternacional de Mercadorias Perigosas (RID), que constitui o Anexo I das 

Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte Ferroviário Interna-

cional de Mercadorias (CIM), que integram o apêndice B da Convenção 

Relativa aos Transportes Internacionais por Caminho-de-ferro (COTIF), 

concluída em Berna, em 9 de Maio de 1980, e alterada pelo protocolo de 

Vilnius, de 3 de Junho de 1999;
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• Art.º 9.º - A fiscalização das condições de realização dos transportes ferro-
viários de mercadorias perigosas incumbe ao INTF, à Policia de Segurança 
Pública e à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Transporte marítimo e fluvial de mercadorias perigosas

Face à crescente complexidade dos desafios e amplitude de riscos que se colocam 
nos espaços marítimos sob soberania, jurisdição e responsabilidade nacionais, foram 
publicados o DL n.º 43/2002, de 2 de Março, alterado pelo DL n.º 263/2009, de 
28 de Setembro, que define a organização e atribuições do Sistema de Autorida-
de Marítima (SAM) e criou a Autoridade Marítima Nacional (AMN). O DL n.º 
44/2002, de 2 de Março, estabeleceu, no âmbito do SAM, as atribuições, a estrutu-
ra e organização da Autoridade Marítima Nacional.

A Polícia Marítima criada pelo DL n.º 248/95, de 21 de Setembro integra a estru-
tura da Autoridade Marítima Nacional constituindo um dos seus órgãos mais impor-
tantes, atendendo à sua enorme experiência e envolvimento nas capitanias dos portos.

Finalmente foi publicado o DL n.º 235/2012, de 31 de Outubro, que procedeu à 
primeira alteração do DL n.º  44/2002, de 2 de Março, e à segunda alteração do DL 
n.º 248/95, de 21 de Setembro, alterado pelo DL n.º 220/2005, de 23 de Dezembro, 
que criou na estrutura do Sistema de Autoridade Marítima (SAM), a Polícia Marítima.

Áreas portuárias, proteção dos Portos e Navios

A proteção dos portos, instalações portuárias e navios está consignada no DL 
n.º 226/2006, de 15 Novembro.

A proteção do transporte marítimo ganhou uma relevância especial, no que 
respeita às ameaças terroristas, devido ao reforço da Convenção Internacional para 
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 (Convenção SOLAS), com a in-
trodução de Medidas especiais para reforçar a proteção do transporte marítimo, 
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bem como do Código Internacional para a Proteção dos Navios e das Instalações 
Portuárias (Código ISPS), em vigor a partir de 2004.

O Despacho Conjunto n.º 168/2004, de 8 de Março, publicado no DR, 2.ª 
série, de 25 de Março, nomeou o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos 
(IPTM), como entidade de administração marítima nacional para coordenar, im-
plementar e supervisionar a aplicação das determinações e das iniciativas que ema-
nam das disposições da Organização Marítima Internacional (OMI) relativas à pro-
teção dos navios e das instalações portuárias (DL n.º 226/2006, de 15 Novembro).

A proteção das instalações portuárias e dos portos são sustentadas pelo Plano 
de Proteção do Porto (PPP), Planos de Proteção das Instalações Portuárias (PPIP) e 
Plano de Proteção do Navio (PPN).

Outro aspeto muito importante é a realização de exercícios de nível nacional, ao 
nível do porto e ao nível das instalações, pelo menos uma vez por ano, para testar as co-
municações, a coordenação, a disponibilidade de recursos e a capacidade de intervenção.

É relevante a existência desde 1995 da resolução de Conselho de Ministros, n.º 25/93, 
de 15 de Abril-Plano Mar Limpo, definido como um Plano de Emergência para o Com-
bate à Poluição das Águas Marinhas, Portos, Estuários e Trechos Navegáveis dos Rios, por 
Hidrocarbonetos e outras Substâncias Perigosas, que pelo seu carácter marcadamente ope-
racional, se revela propiciador de uma atuação atempada, eficaz e concertada no combate 
às referidas situações de poluição. Faltam notícias nos “Media” de realizações de Simula-
cros, envolvendo os vários Agentes de Proteção Civil, pois quem não treina não sabe fazer 
e depois não vale a pena lamentar-se  e encontrar justificações, para o injustificável.

Fábricas e zonas industriais

A caracterização das atividades industriais é feita através do DL n.º 381/2007, 
de 14 de Novembro (Classificação Portuguesa de Atividades Económicas relativa à 
CAE-VER 3):agricultura, produção animal e silvicultura, pesca, indústria extrati-
va, indústria transformadora, produção e distribuição de eletricidade, gás e água, 
construção, comércio por grosso e a retalho, preparação de veículos automóveis, 
motociclos e de bens de uso pessoal e doméstico, etc.
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A distribuição industrial não é homogénea em todo o Pais, havendo algumas 

regiões e alguns Municípios que são fortemente industrializados e onde o risco de 

incêndio é muito elevado (fig. 13).

O elevado número de incêndios industriais, 21818 no período de 1992 a 

2005 (14 anos), representa uma média anual de 1558 e 10195 em apenas 12 anos 

(2006-2017), representa uma elevada média anual, de 850 incêndios (Quadro I). 

significa que muito temos ainda que fazer ao nível da Previsão, Prevenção e Proteção.

Fig. 13 - Estrutura de Classificação das Unidades industriais segundo as Regiões 
(Fonte: Santos et al., 2004 (ENB, n.º 31).

 Fig. 13 - Classification structure of industrial units by Region 
(Source: Santos et al., 2004 (ENB, n.º 31).

Os industriais duma maneira geral, só têm “olhos” para a produção, para as 

vendas e esquecem a segurança das instalações e dos trabalhadores.

Urgente, em todos os Municípios, é a “caracterização industrial”, radiogra-

fando as indústrias, registando os fatores de risco, desenvolvendo um Proje-

to Prévio de Intervenção Industrial (PPII),que deveria ter os seguintes passos: 
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(i) Levantamento e caracterização de todas as indústrias (licenciadas e não licenciadas) 

existentes no Município e (ii) construção de uma Base de Dados para as indústrias do 

município. A aplicação PPII, pode ser criada através da utilização do Microsoft Office 

Access 2003, consistindo num sistema de informação, constituído por uma base de 

dados ao qual se pode aceder através de um sistema de menu, realizando consultas 

por critérios predefinidos em SQL, por exemplo, procura de informação por nome 

de indústria, rua ou por nome de ficha. Os dados introduzidos e visualizados através 

de formulários (fichas), com a possibilidade de utilização de imagens, fornecem dados 

relevantes da indústria, tais como: descrição do edifício, tipo de construção, fontes de 

energia, sistemas de extinção, informações de riscos, etc.

Com os dados do PPII, a serem transmitidos via rádio pela Central de Comu-

nicações durante o percurso dos veículos para o incêndio seria uma ajuda crucial no 

sucesso do combate e na salvaguarda de pessoas, bens e ambiente.

Outra medida importantíssima seria a de todas as Indústrias terem a sua Central 

de Deteção de Incêndio ligadas diretamente ao Corpo de Bombeiros da sua resi-

dência, de forma ao Alerta ser ao “minuto”, o que fará toda a diferença na chegada 

muito rápida ao incêndio (fig. 14).

Fig. 14 - Incêndio industrial em Cucujães, onde as bocas-de-incêndios não dispunham de água 
(Fonte: JN, 25/08/2018).

Fig. 14 - Industrial fire in Cucujães, where fire hydrants had no water 
(Source: JN, 25/08/2018).
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Fogo em 
Cucujães 
destruiu ontem 
de manhã  
duas fábricas  
de calçado

Bocas de incêndio 
falharam no 
combate às chamas
Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS As bo-
cas de incêndio a que os 
bombeiros recorreram no 
combate às chamas que, na 
manhã de ontem, destruí-
ram duas fábricas de calçado 
em Cucujães, Oliveira de 
Azeméis, não puderam ser 
utilizadas por não debita-
rem pressão suficiente. A 
concessionária, Indaqua, diz 
que não houve problemas 
no fornecimento de água.  

O incêndio, cujo alerta foi 
dado às 7.10 horas, destruiu 
a fábrica Perfa Shoes, onde 
terão começado as chamas, 
e alastrou rapidamente à 
Fernanda Oliveira S.A., que 

ficou igualmente consumi-
da pelo fogo.  

O comandante dos bom-
beiros voluntários de Oli-
veira de Azeméis, Paulo Vi-
tória, explicou que quando 
chegaram ao local, “a fábri-
ca já estava totalmente to-
mada pelo fogo”.  

Paulo Vitória lamentou 
que as bocas de incêndio 
não tivessem caudal sufi-
ciente para o combate. “Tes-
támos as bocas de incêndio, 
mas o caudal de água era in-
suficiente para garantir a 
eficácia das manobras de 
combate ao fogo. Só pude-
mos usar a água dos tan-
ques-cisterna e para o res-
tante tivemos de ir abaste-
cer ao centro da cidade [cin-

co quilómetros de distân-
cia]”, acrescentou. 

Já o presidente da Câmara 
Municipal, Joaquim Jorge, 
fez questão de afirmar que  
“houve sempre água”, mas 
confirmou que o caudal não 
tinha pressão correspon-
dente à dos tanques dos 
bombeiros. 

 “Pode ter havido alguma 
falha num marco de incên-
dio, mas na zona havia ou-
tros que podiam ter sido uti-
lizados”, justificou fonte da 
concessionária.  

BENS NO SEGURO 
A fábrica Perfa Shoes em-
prega 15 funcionários. “Ti-
nha acabado uma encomen-
da de grande dimensão para 

a marca Cristina Ferreira”, 
informou o presidente da 
Câmara, adiantando que a 
empresa “está determinada 
a reiniciar a produção logo 
que possível”, garantiu. A 
Fernanda Oliveira S. A., com 
80 funcionários, encontra-
va-se em período de férias. 
“Talvez possa retomar a 
produção mais rapidamen-
te porque é proprietária de 
outro edifício, mesmo em 
frente à fábrica que ardeu”, 
disse. Ambas as empresas ti-
nham os bens no seguro.  

Estiveram no combate ao 
incêndio várias corpora-
ções do distrito de Aveiro, 
num total de 57 homens e 
22 viaturas. A GNR esteve 
no local. v

Perfa Shoes tinha pronta para entrega uma 
encomenda para a marca Cristina Ferreira

PUBLICIDADE

Ministro prometeu 
remoção de resíduos 
em S. Pedro da Cova 
após decisão judicial

GONDOMAR O ministro do 
Ambiente, Matos Fernan-
des, revelou ontem que as 
obras de requalificação do 
rio Tinto e o novo passadiço 
de 6,5 quilómetros, num 
projeto partilhado por Gon-
domar e pelo Porto, estarão 
prontos cerca de três meses 
antes do previsto, em maio 
e não agosto de 2019. 

Numa visita às obras do in-
tercetor do rio Tinto, de 9,2 
milhões de euros, o minis-
tro fez uma caminhada des-
de o novo Parque Urbano de 
Rio Tinto até à zona do Frei-
xo, passando pelo Parque 
Oriental, no Porto.  

Foi necessário fazer um 
desvio pela zona de trânsito 
cortado na ponte de Rio Tin-
to, tendo os autarcas prome-
tido encurtar os cinco me-
ses de interrupção na Rua 
Afonso de Albuquerque.   

Na caminhada, em que 
participou o presidente da 
Câmara de Gondomar, Mar-
co Martins, e o vereador do 
Ambiente do Porto, Filipe 
Araújo, foram surpreendi-
dos com uma descarga, ten-
do o ministro explicado que 
“a ETAR do Meiral sofre 
com maior concentração de 
água nesta altura do ano” e 
que a empreitada acabará 
com essa poluição. Mas ad-
mitiu que, “a montante, há 
ainda algumas ligações ile-
gais e haverá investimentos 
a fazer na rede pública”. 

Marco Martins disse que 
estão identificadas 38 liga-
ções  “abusivas no rio” e que 
“as pessoas estão a ser con-
vidadas a resolver a situação 
voluntariamente antes de 
se avançar coercivamente”. 

Ontem, o ministro prome-
teu ainda que a retirada dos 
resíduos industriais perigo-
sos de S. Pedro da Cova, 
adiada devido a um proces-
so judicial, “começa imedia-
tamente a seguir à decisão 
do tribunal”.v CARLA SOARES 

Fim da requalificação 
no rio Tinto e passadiço 
antecipados para maio 
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Fernanda Oliveira S.A. retomará produção em breve
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A trilogia Previsão, Prevenção e Proteção, sendo uma obrigação clara dos Muni-

cípios, nem sempre são encaradas como tal, o que pode significar não ter a rede de 

água e os hidrantes exteriores operacionais (art. 12.º, RT-SCIE-Portaria 1532/2008, 

de 29/12 e Decreto Regulamentar 23/95, de 23/8). O resultado está patente na no-

tícia (fig. 14) com a destruição de duas fábricas!

Edifícios com grande densidade de utilizadores

Os incêndios urbanos em edifícios habitacionais são uma dificuldade acrescida 

devido aos seus ocupantes, às ruas com muito movimento de veículos, ao tipo de 

edifícios, muitos deles em mau estado de conservação, muitos sem quaisquer meios 

de segurança, e sem caminhos e saídas de emergência claramente definidas.

Os edifícios onde vivemos apresentam muitos fatores de risco, mas o principal 

fator de risco são os ocupantes. O sucesso duma operação de socorro depende do 

elo mais fraco que somos nós. Tudo será diferente, se o nosso comportamento for 

responsável, se promovermos o cumprimento das Medidas de Autoproteção, se os 

equipamentos de 1.ª intervenção estiverem operacionais, se os meios de alarme fun-

cionarem e se todos souberem como dar o alerta e a quem.

Fazendo os cidadãos a sua parte, é importante que os agentes de proteção civil, 

conheçam os edifícios e que o administrador do edifício, à chegada dos bombeiros, 

disponibilize uma planta do edifício, e refira os principais riscos (quadros elétricos, rede 

de gás, caves com veículos, escadas enclausuradas ou não, caixa de escadas com entrada e 

saída de ar, existência de iluminação de emergência). Muito temos ainda que fazer para 

haver uma cultura de segurança, como se demonstra pelos exemplos seguintes:

• O incêndio no centro comercial das Taipas (fig. 15). Houve necessidade de 

evacuar todos os trabalhadores. Origem do incêndio “desconhecida!” Um 

Incêndio num edifício devoluto, existente no Centro Histórico de V. N. de 

Gaia, que apesar de muito boa intervenção dos bombeiros, afetou o lar de 

Idosos com entrada de fumo no edifício-lar (fig. 16). Um outro incêndio, 

desta vez em Almada, que registou 18 feridos (fig. 17). 
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• O exemplo seguinte refere-se ao famoso incêndio em Grenfell,no Reino Unido 

(fig. 18), que causou 79 mortos. O incêndio foi provocado por um frigo-

rífico defeituoso, e que, devido à existência de material combustível nos 

revestimentos, apesar de proibido por lei, teve consequências dramáticas, 

com mais de 7 dezenas de mortos.

Entretanto, as autoridades municipais vistoriaram outros edifícios e concluíram 

que as recuperações dos edifícios foram defeituosas e com uso de materiais proibidos. 

Fig. 15 - Centro Comercial das Taipas-Guimarães evacuado (Fonte: JN, 28 de Agosto 2018).
Fig. 15 - Taipas-Guimarães shopping centre evacuated (Source: JN, August 28, 2018).
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Mato junto a 
casas preocupa  
morador
António Sousa pagou limpeza do terreno  
nos últimos anos. Câmara não encontra dono 

MURTOSA As casas da Rua do 
Pinhal, em Quintas do Sul, 
no concelho da Murtosa, es-
tão paredes-meias com ter-
renos florestais e baldios 
por limpar, denunciou, ao 
JN, o morador António Sou-
sa. “A situação é alarmante. 
Há casas que têm ao lado 
mato com cinco metros de 
altura e estão em risco. Já 
avisamos a Câmara e nin-
guém vem limpar”, explica. 

Nos últimos cinco anos, 
António Sousa pagou ele 
próprio a limpeza do terre-
no junto à sua casa, porque 
“não encontrava o proprie-
tário e ninguém tratava dis-
so”. Gastou “entre 2500 e 
3000 euros” a garantir a sua 
segurança, contabiliza. Em 
fevereiro, porém, resolveu 
contactar a Autarquia e pe-
dir que  procurassem o pro-
prietário ou limpassem o 
terreno coercivamente. 
“Está na lei, mas não cum-
prem”, lamenta. Até hoje, o 
terreno continua por lim-
par, diz o morador. 

Ao JN, Joaquim Batista, 
presidente da Câmara Mu-
nicipal da Murtosa (CMM), 
admitiu que aquele terreno 
“é insalubre e há razões para 
preocupação”. Mas a Autar-
quia, continua, “não conse-
gue, apesar dos esforços, 
identificar o proprietário 
para o notificar”.  

“A Câmara limpa as faixas 
de gestão de combustível 

junto de perímetros urba-
nos e industriais, nos seus 
terrenos, para dar o exem-
plo. Mas temos muita difi-
culdade em encontrar os 
proprietários de todos os 
terrenos para também lim-
parem”, diz, explicando 
que as áreas de minifúndio, 
a falta de cadastro dos terre-
nos e a elevada emigração 
da população do concelho 
dificulta a notificação em 
situações de incumprimen-
to, como aquela. 

Neste caso concreto, asse-
gurou o edil, como estão es-
gotados os esforços de noti-
ficação, foi colocado, na 
passada sexta-feira, um edi-
tal público no terreno. “O 
proprietário tem cinco dias 
para limpar. Se não o fizer, a 
Câmara contratará um pres-
tador de serviço externo 
para fazer o serviço”. v

Casas da Rua do Pinhal junto a mato descontrolado
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Zulay Costa 
locais@jn.pt 

A CMM realizou, desde o 
início do ano, 80 notifica-
ções. Nesses casos, meta-
de dos proprietários lim-
pou. Nos outros, a Autar-
quia limpa e imputa os 
custos. Há, ainda, 30 ca-
sos em que a CMM não 
consegue sequer identifi-
car os proprietários.

NOTIFICAÇÕES

80

Centro Comercial  
das Taipas evacuado 
devido a incêndio

Delfim Machado 
locais@jn.pt 

GUIMARÃES Um incêndio 
numa loja obrigou à eva-
cuação de um centro co-
mercial na vila de Caldas 
das Taipas, concelho de 
Guimarães, ontem de ma-
nhã. Os bombeiros e a GNR 
normalizaram a situação 
em cerca de uma hora.  

O alerta para o fogo na loja 
do Centro Comercial Passe-
relle, na vila das Taipas, foi 
dado às 9.34 horas. O local é 
próximo do quartel dos 
bombeiros, que chegaram 
rapidamente e evitaram 
que o fogo se propagasse às 
lojas contíguas, situadas no 
piso superior daquele cen-
tro comercial de pequenas 
dimensões.  

A ação dos Voluntários das 
Taipas impediu ainda que as 
chamas atingissem as garra-
fas de gás de hélio que esta-
vam no interior da loja. A 
operação envolveu oito ele-
mentos em duas viaturas 
dos bombeiros. Ao mesmo 
tempo, os militares da GNR 
do posto das Taipas limita-
ram o acesso do público ao 
centro comercial, evacuan-

Chamas deflagraram numa loja que ficou destruída. 
Clientes e lojistas tiveram de esperar no exterior

do dois corredores de dois 
pisos, deixando o centro co-
mercial praticamente vazio, 
por motivos de segurança, 
com exceção de uma peque-
na parte superior onde pu-
deram circular pessoas. 

“A maioria saiu antes da 
GNR chegar, quase só fica-
ram lojistas que depois 
também tiveram de sair”, 
disse Joaquim Ferreira, mo-
rador num dos apartamen-
tos que fica por cima do 
centro comercial. Nas duas 
entradas do centro concen-
traram-se muitas pessoas 
sendo que, à hora em que 
deflagrou o incêndio, esta-

va muita gente dentro do 
edifício por ser dia da últi-
ma feira semanal do mês de 
agosto, que se realiza num 
recinto ali perto. 

No local, várias testemu-
nhas aludiram ao cheiro 
forte a fumo que se sentiu 
nos primeiros minutos do 
incêndio, sendo que à che-
gada dos bombeiros a venti-
lação fez com que esse peri-
go desaparecesse. 

A origem do incêndio ain-
da é desconhecida. A loja 
em causa dedica-se à reali-
zação de casamentos, bati-
zados, aniversários e outras 
festas. v

Bombeiros impediram que as chamas atingissem garrafas de gás de hélio 
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Lojistas e clientes tiveram de aguardar no exterior

BRAGA O Bloco de Esquerda 
acusa a empresa municipal 
de saneamento de Braga, 
Agere, de “sacudir a água do 
capote” quanto “às fre-
quentes descargas” no rio 
Este e, também, de “inação 
quase total”, quanto à pre-
venção, monitorização e 
salvaguarda dos rios do con-
celho. Em comunicado, o 
partido critica que a Câma-
ra “se esconda atrás da Age-
re para evitar assumir res-
ponsabilidade” sobre uma 
“situação vergonhosa” que, 
defendem, está também re-
lacionada com o facto do sis-
tema de captação e trata-
mento de efluentes “não es-
tar a funcionar bem”. 

O administrador da Age-
re, Rui Morais, refutou as 
declarações, sublinhando 
que “existem 1100 quiló-
metros de condutas de sa-
neamento e não é possível 
ter um fiscal para cada qui-
lómetro”. “Não podem só 
difamar as pessoas. Se o BE 
tem ideias que as apresen-
te”, conclui. v S.F.

Acusa Câmara  
e empresa Agere 

BE critica 
“inação”  
na defesa  
do rio Este

70 vozes  
da cidade na 
Noite Branca

BRAGA Cerca de 70 pessoas 
da cidade de Braga estão 
reunidas, desde junho, em 
ensaios para o espetáculo de 
encerramento da Noite 
Branca, que terá lugar no 
Palco da Praça, no próximo 
domingo, pelas 18 horas. A 
performance que está a ser 
coordenada e construída pe-
las Sopa de Pedra – um gru-
po vocal feminino dedicado 
ao canto a capela de canções 
de raiz tradicional –, envol-
ve desde coros a “cantado-
res”, afirma o Município, 
organizador do evento.  

“Este é um espetáculo de 
riqueza melódica e harmó-
nica única que se fará ouvir 
das ruas da cidade até ao pal-
co maior da Noite Branca”, 
acrescenta a Autarquia. S.F.
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Casas da Rua do Pinhal junto a mato descontrolado
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A CMM realizou, desde o 
início do ano, 80 notifica-
ções. Nesses casos, meta-
de dos proprietários lim-
pou. Nos outros, a Autar-
quia limpa e imputa os 
custos. Há, ainda, 30 ca-
sos em que a CMM não 
consegue sequer identifi-
car os proprietários.
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80

Centro Comercial  
das Taipas evacuado 
devido a incêndio

Delfim Machado 
locais@jn.pt 

GUIMARÃES Um incêndio 
numa loja obrigou à eva-
cuação de um centro co-
mercial na vila de Caldas 
das Taipas, concelho de 
Guimarães, ontem de ma-
nhã. Os bombeiros e a GNR 
normalizaram a situação 
em cerca de uma hora.  

O alerta para o fogo na loja 
do Centro Comercial Passe-
relle, na vila das Taipas, foi 
dado às 9.34 horas. O local é 
próximo do quartel dos 
bombeiros, que chegaram 
rapidamente e evitaram 
que o fogo se propagasse às 
lojas contíguas, situadas no 
piso superior daquele cen-
tro comercial de pequenas 
dimensões.  

A ação dos Voluntários das 
Taipas impediu ainda que as 
chamas atingissem as garra-
fas de gás de hélio que esta-
vam no interior da loja. A 
operação envolveu oito ele-
mentos em duas viaturas 
dos bombeiros. Ao mesmo 
tempo, os militares da GNR 
do posto das Taipas limita-
ram o acesso do público ao 
centro comercial, evacuan-

Chamas deflagraram numa loja que ficou destruída. 
Clientes e lojistas tiveram de esperar no exterior

do dois corredores de dois 
pisos, deixando o centro co-
mercial praticamente vazio, 
por motivos de segurança, 
com exceção de uma peque-
na parte superior onde pu-
deram circular pessoas. 

“A maioria saiu antes da 
GNR chegar, quase só fica-
ram lojistas que depois 
também tiveram de sair”, 
disse Joaquim Ferreira, mo-
rador num dos apartamen-
tos que fica por cima do 
centro comercial. Nas duas 
entradas do centro concen-
traram-se muitas pessoas 
sendo que, à hora em que 
deflagrou o incêndio, esta-

va muita gente dentro do 
edifício por ser dia da últi-
ma feira semanal do mês de 
agosto, que se realiza num 
recinto ali perto. 

No local, várias testemu-
nhas aludiram ao cheiro 
forte a fumo que se sentiu 
nos primeiros minutos do 
incêndio, sendo que à che-
gada dos bombeiros a venti-
lação fez com que esse peri-
go desaparecesse. 

A origem do incêndio ain-
da é desconhecida. A loja 
em causa dedica-se à reali-
zação de casamentos, bati-
zados, aniversários e outras 
festas. v

Bombeiros impediram que as chamas atingissem garrafas de gás de hélio 
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Lojistas e clientes tiveram de aguardar no exterior

BRAGA O Bloco de Esquerda 
acusa a empresa municipal 
de saneamento de Braga, 
Agere, de “sacudir a água do 
capote” quanto “às fre-
quentes descargas” no rio 
Este e, também, de “inação 
quase total”, quanto à pre-
venção, monitorização e 
salvaguarda dos rios do con-
celho. Em comunicado, o 
partido critica que a Câma-
ra “se esconda atrás da Age-
re para evitar assumir res-
ponsabilidade” sobre uma 
“situação vergonhosa” que, 
defendem, está também re-
lacionada com o facto do sis-
tema de captação e trata-
mento de efluentes “não es-
tar a funcionar bem”. 

O administrador da Age-
re, Rui Morais, refutou as 
declarações, sublinhando 
que “existem 1100 quiló-
metros de condutas de sa-
neamento e não é possível 
ter um fiscal para cada qui-
lómetro”. “Não podem só 
difamar as pessoas. Se o BE 
tem ideias que as apresen-
te”, conclui. v S.F.

Acusa Câmara  
e empresa Agere 

BE critica 
“inação”  
na defesa  
do rio Este

70 vozes  
da cidade na 
Noite Branca

BRAGA Cerca de 70 pessoas 
da cidade de Braga estão 
reunidas, desde junho, em 
ensaios para o espetáculo de 
encerramento da Noite 
Branca, que terá lugar no 
Palco da Praça, no próximo 
domingo, pelas 18 horas. A 
performance que está a ser 
coordenada e construída pe-
las Sopa de Pedra – um gru-
po vocal feminino dedicado 
ao canto a capela de canções 
de raiz tradicional –, envol-
ve desde coros a “cantado-
res”, afirma o Município, 
organizador do evento.  

“Este é um espetáculo de 
riqueza melódica e harmó-
nica única que se fará ouvir 
das ruas da cidade até ao pal-
co maior da Noite Branca”, 
acrescenta a Autarquia. S.F.

Fig. 16 - Notícia sobre o incêndio próximo de lar no Centro histórico de Gaia 
(Fonte: JN, 21/10/2016).

Fig. 16 - Report on a fire near home for the elderly in the historic centre of Gaia 
(Source: JN, 21/10/2016).
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GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
Reis e outra na Rua de Luís de Ca-
mões, rodeia um lar de idosos que, 
graças à rápida atuação dos bom-
beiros, não necessitou de ser eva-
cuado. Ainda assim, foi um grande 
susto para os utentes. 

O fogo acabou por ser dado 
como extinto cerca de 20 minutos 
depois dos bombeiros terem rece-
bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 

Descargas industriais 
poluem o rio Uíma 
3 Uma fonte de poluição do rio Uí-
ma está a destruir a fauna e flora do 
curso de água e a criar problemas 
no funcionamento da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR) de Fiães, em Santa Maria da 
Feira. Depois de meses de uma au-
têntica caça ao foco da descarga 
poluidora, a concessionária das re-
des de água e saneamento, Inda-
qua, diz que já tem uma empresa 
suspeita identificada.  

Há meses que o problema está a 
ser detetado nas águas do Uíma, 
com especial relevo na freguesia de 
Fiães. Com descargas frequentes, 
mais sentidas quando chove, a água 
fica com uma tonalidade opaca, es-
branquiçada, surgindo peixes mor-
tos e espécies vegetais com efeitos 
da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-

Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt

luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-

Rápida intervenção dos bombeiros impediu que chamas se propagassem

G
LOBAL IM

AG
EN

S

Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição

SALOM
ÃO ROD

RIGU
ES

PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos
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Fiães. Com descargas frequentes, 
mais sentidas quando chove, a água 
fica com uma tonalidade opaca, es-
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luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-
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Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição
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PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos
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GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
Reis e outra na Rua de Luís de Ca-
mões, rodeia um lar de idosos que, 
graças à rápida atuação dos bom-
beiros, não necessitou de ser eva-
cuado. Ainda assim, foi um grande 
susto para os utentes. 

O fogo acabou por ser dado 
como extinto cerca de 20 minutos 
depois dos bombeiros terem rece-
bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 
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da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-

Salomão Rodrigues 
locais@jn.pt

luição mais se nota. A capacidade 
diária da ETAR tratar os efluentes 
também está a ser prejudicada. 

“Há descargas industriais na 
rede de saneamento com elevada 
carga poluente”, explicou ao JN o 
diretor-geral da Indaqua Feira, Ri-

GAIA A Câmara Municipal de Gaia 
vai atribuir 298 mil euros à Asso-
ciação Comercial e Industrial para 
a instalação das iluminações nata-
lícias deste ano. As artérias que se-
rão abrangidas pelos enfeites são: 
Avenida da República, Rua Mar-
quês de Sá da Bandeira, Largo dos 
Aviadores, Avenida de Diogo Leite 
e Rua de Pedro Álvares Cabral. 

Segundo a proposta que irá ser 
votada na próxima segunda feira, 
em reunião camarária, as duas en-
tidades pretendem assumir um 
acordo de colaboração “no âmbito 
do programa de ornamentação e 
iluminação natalícia” com o objeti-
vo de “revitalizar o comércio tradi-
cional, devolvendo-lhe a animação 
e proporcionando aos consumido-
res uma satisfação acrescida na 
realização das compras, fazendo do 
comércio um fator dinâmico de 
aglutinação das populações”. 

A responsabilidade de executar 
o programa ficará a cargo da Asso-
ciação Comercial e Industrial de 
Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
grande escala foi efetuada na pas-
sada terça-feira – estão a “alterar 
todo o processo de tratamento da 
estação”.  

“A estação tem limites de trata-

Rápida intervenção dos bombeiros impediu que chamas se propagassem
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Câmara Municipal irá compensar 
financeiramente a associação com 
298 mil euros. As iluminações or-
namentais estarão presentes nas 
seis artérias gaienses já referidas 
durante toda a quadra natalícia de 
2016, refere o documento. 

IMI volta a baixar 
Na mesma reunião, o Executivo 
municipal também irá definir vá-
rias taxas e impostos para o próxi-
mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
ceiro ano consecutivo, fixando-se 
em 0,445%. Por outro lado, haverá 
uma majoração de 30% sobre pré-
dios urbanos degradados ou aban-
donados e a taxa municipal de di-
reitos de passagem será de 0,25%.  

A taxa de derrama mantém-se 
nos 1,5% para empresas com volu-
me de negócios superior a 150 mil 
euros e 1,25% para as restantes. As 
empresas que se instalarem no 
concelho em 2017 que criem e 
mantenham cinco ou mais postos 
de trabalho estarão isentas de der-
rama durante um ano. T.R.A.

mento que são ultrapassados com 
estas descargas”, justificou.  

Ricardo Grazina diz que o Servi-
ço de Proteção da Natureza e Am-
biente da GNR (SEPNA) foi chama-
do a intervir e há já resultados. “Es-
tamos prestes a identificar com 
precisão o ponto de poluição. Falta 
apenas reunir provas para atuar”, 
afirma o responsável, não queren-
do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 

Autarcas preocupados 
O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
de Fiães, Valdemar Ribeiro, diz que 
o assunto foi já motivo de interven-
ção na Assembleia de Freguesia, e 
que há uma “preocupação” do Exe-
cutivo em descobrir a fonte de po-
luição. �

Zona junto ao passadiço de Fiães é um dos pontos onde mais se nota a poluição

SALOM
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PORTO Três mulheres, com idades 
entre os 22 e os 67 anos, foram atro-
peladas, pelas 12.20 horas de on-
tem, na Rua do Vale Formoso, jun-
to ao horto de Paranhos, no Porto. 
As três vítimas foram transporta-
das ao Hospital de S. João pelos 
Bombeiros Voluntários de S. Ma-
mede de Infesta. 

As mulheres foram colhidas por 
um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
vel apurar, o automobilista despis-
tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 

O automóvel voltou para a rua, 
onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
governado, voltou a galgar o pas-
seio (desta vez, do lado oposto) e 
atropelou mais duas mulheres, de 
22 e 67 anos.  

A PSP foi chamada ao local para 
registar a ocorrência. Segundo fon-
te policial, o condutor foi submeti-
do ao teste de alcoolemia, não ten-
do sido detetado álcool no sangue. 
MARTA NEVES

Atropelou 
três mulheres 
em passeios 
opostos
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Porto  

GAIA Um incêndio deflagrou, on-
tem à tarde, num edifício abando-
nado, paredes meias com um lar de 
idosos, em Gaia, próximo da esta-
ção de metro General Torres, no 
Centro Histórico da cidade. 

As chamas terão começado por 
volta das 14.30 horas, no interior de 
um imóvel privado devoluto, onde, 
segundo alguns populares, já fun-
cionou um armazém de chá. 

O edifício, que tem duas entra-
das, uma na Rua de Cândido dos 
Reis e outra na Rua de Luís de Ca-
mões, rodeia um lar de idosos que, 
graças à rápida atuação dos bom-
beiros, não necessitou de ser eva-
cuado. Ainda assim, foi um grande 
susto para os utentes. 

O fogo acabou por ser dado 
como extinto cerca de 20 minutos 
depois dos bombeiros terem rece-
bido o alerta. No local estiveram os 
Voluntários de Coimbrões, com 
cinco viaturas e 13 homens, os Sa-
padores de Gaia, com cinco viatu-
ras e 19 homens, e também a PSP 

para fazer as perícias no sentido de 
apurar a causa do incidente. Ao que 
tudo indica, as chamas poderão ter 
começado por um descuido de um 
dos sem-abrigo que entram no 
imóvel.  

Ao JN, o presidente da Câmara de 

Gaia, Eduardo Vítor Rodrigues, que 
também se dirigiu ao local, infor-
mou que as autoridades estão a 
tentar localizar o proprietário do 
imóvel. Até lá, as entradas do edifí-
cio serão fechadas para prevenir 
mais incidentes.�FILOMENA ABREU

Incêndio próximo  
de lar causa pânico 

Feira Após meses de averiguações, foi identificada uma empresa suspeita. Entidades reúnem provas para atuar 

Descargas industriais 
poluem o rio Uíma 
3 Uma fonte de poluição do rio Uí-
ma está a destruir a fauna e flora do 
curso de água e a criar problemas 
no funcionamento da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR) de Fiães, em Santa Maria da 
Feira. Depois de meses de uma au-
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des de água e saneamento, Inda-
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fica com uma tonalidade opaca, es-
branquiçada, surgindo peixes mor-
tos e espécies vegetais com efeitos 
da poluição.  

O passadiço de Fiães, frequenta-
do diariamente por centenas de 
pessoas, é um dos locais onde a po-
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locais@jn.pt
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Vila Nova de Gaia e, por sua vez, a 

300 mil euros para 
iluminações de Natal 

cardo Grazina. O responsável expli-
ca que estas descargas – a última de 
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todo o processo de tratamento da 
estação”.  
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namentais estarão presentes nas 
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2016, refere o documento. 
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mo ano. O IMI irá baixar pelo ter-
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uma majoração de 30% sobre pré-
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do, neste momento, adiantar o 
nome da empresa sobre quem re-
caem as suspeitas. 
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O presidente da Câmara da Feira, 
Emídio Sousa, é perentório: “Nin-
guém tem o direito de destruir o 
ambiente e seja qual for a empre-
sa, tem de ser duramente punida”. 

Também o presidente da Junta 
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o assunto foi já motivo de interven-
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um automóvel conduzido por um 
homem de 52 anos, residente na 
Maia. Por razões que não foi possí-
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tou-se, galgou o passeio e atrope-
lou uma mulher (de 67 anos) que ali 
passava. 
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onde colidiu com outra viatura que 
seguia em sentido contrário. Des-
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seio (desta vez, do lado oposto) e 
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Passeios matinais 
nos passadiços  
já são rotina 
Via Ecológica Ciclável inaugurada em julho é 
utlizada diariamente por centenas de pessoas

AVEIRO Inaugurada há dois 
meses , a nova Via Ecológica 
Ciclável – que muitos apeli-
dam só de “passadiços” – já 
faz parte da rotina dos avei-
renses e de muitos habitan-
tes da região. O trilho  de 
oito quilómetros entre o 
Cais da Ribeira, em Esguei-
ra, e Vilarinho, em Cacia, 
junto à ria, é utilizado por 
gente de todas as idades, 
seja em modo passeio ou 
desportivo. Acima de tudo, 
tornou-se um local de rela-
xamento e de convívio.  

“Este sítio inspira-me paz, 
por causa da água e da natu-
reza. Faço caminhadas há 
muitos anos e este é o per-
curso mais bonito”, conta 
Cristina Santos, de Talha-
das, Sever do Vouga. Todos 
os domingos, Cristina en-
contra-se com um grupo de 
amigos, às 7.30 horas, em Al-
bergaria-a-Velha. “Toma-
mos o pequeno almoço e vi-
mos caminhar. Sabe muito 
bem”, diz Olga Cruz.  

Entre conversas e risos, o 
grupo não prescinde de fa-
zer o percurso todo.  Ida e 
volta, quase 16 quilómetros. 
Criticam apenas o facto de 
“não haver caixotes do lixo 
nem casa de banho pelo ca-
minho” e de “alguns ciclis-
tas não fazerem sinais sono-
ros quando se aproximam”. 
Já o maior elogio que têm é 
“a simpatia das pessoas, pois 
toda a gente diz bom dia”.  

Zoe Barros, de 44 anos, 
utiliza o trilho todos os dias, 
depois do trabalho, para ca-

minhar. “Relaxo e descon-
traio”, garante. Ontem, pela 
primeira vez, levou a filha, 
Melissa, ainda criança. “Não 
gostei nada. Doem-me as 
pernas”, protesta a menina. 
“É um sítio ótimo para as 
crianças. Ela é que é pregui-
çosa”, brinca a mãe. v  

SALOMÉ FILIPE

Grupo de Sever do Vouga, Albergaria e Oliveira de 
Azeméis caminham todos os domingos nos passadiços
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Daniel Ferreira 
Aveiro

“Viemos pela 
primeira vez. Podiam 
melhorar a sinalização 
para cá chegar, fora 
isso está muito bom”

Zoe Barros 
Aveiro

“Há sempre gente por 
aqui, a qualquer hora 
do dia. Tanto faço o 
percurso todo como 
apenas uma parte”
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ALMADA  Um rapaz de 17 
anos retirado de casa pelos 
bombeiros em paragem car-
diorrespiratória é o único fe-
rido grave do incêndio que, 
ontem de manhã, destruiu 
completamente uma habi-
tação de um edifício de sete 
andares no Pragal, em Al-
mada, desalojando uma 
mãe e dois filhos menores. 

Ao todo, foram assistidas 
18 pessoas, das quais oito fo-
ram transportadas para o 
Hospital Garcia de Orta, por 
inalação de fumos. A ação de 
um jovem com pulseira ele-
trónica e dos seus irmãos foi 
determinante na evacuação 
com sucesso do prédio, ain-
da antes de os bombeiros 
chegarem ao local. 

Tudo aconteceu pouco de-
pois das nove horas, quan-
do, por motivos ainda por 
apurar, um incêndio defla-
grou no 3.0 C do Lote 2 da 
Rua de São Domingos, no 
chamado Bairro Cor-de-
-Rosa. Nessa altura, encon-

Fogo em prédio no 
Pragal fez 18 feridos

trava-se no apartamento, 
onde residiam uma mãe e os 
seus dois filhos menores, 
apenas o jovem resgatado 
em paragem cardiorrespira-
tória e transportado em es-
tado grave para o Hospital 
Garcia de Orta, adiantou ao 
JN o segundo comandante 
dos Bombeiros Voluntários 
de Almada, Jorge Delgado. 

De acordo com o responsá-
vel pelas operações, foi ain-
da prestada assistência a ou-
tras 17 pessoas, das quais 
sete foram transferidas para 
a mesma unidade de saúde. 
As restantes foram assisti-
das pelo INEM no local, 
onde estiveram ainda pre-
sentes, segundo fonte do 
Comando Distrital de Ope-
rações de Socorro (CDOS) 
de Setúbal, os Bombeiros 
Voluntários de Cacilhas, a 
PSP e o serviço municipal da 
Proteção Civil. 

CANO ROTO AJUDOU 
As operações prolongaram-
-se até às 14.20 horas, apesar 
de, frisou Jorge Delgado, o 
combate às chamas ter sido 

“bastante rápido”, fruto do 
rebentamento de um cano 
de água, que acabou por aju-
dar os bombeiros a apagar o 
fogo. À exceção da fração 
onde deflagrou o incêndio, 
cujos moradores foram rea-
lojados em casa de familia-
res, nenhum outro aparta-
mento foi afetado pelas 
chamas, que obrigaram 30 
pessoas a abandonar mo-
mentaneamente a sua habi-
tação. 

A evacuação do prédio ini-
ciou-se ainda antes de os 
bombeiros chegaram ao lo-
cal, com a ajuda, principal-
mente, de vários irmãos re-
sidentes nos edifícios, um 
dos quais atualmente sujei-
to a pulseira eletrónica. Cin-
co pessoas fugiram para o 
telhado do prédio adjacen-
te, de onde foram resgata-
das com recurso à platafor-
ma elevatória dos Voluntá-
rios de Cacilhas.  

No local, estiveram 37 
operacionais apoiados por 
16 viaturas. As causas do in-
cêndio estão a ser investiga-
das pela Polícia Judiciária. v

Rapaz de 17 anos, residente no apartamento afetado, é a única vítima 
grave. Jovem com pulseira eletrónica decisivo na evacuação do edifício

Inês Banha 
locais@jn.pt 

Chamas deflagraram no 3.ºC do Lote 2 do Bairro Cor-de-Rosa. Apartamento ficou inabitável

Plano 
O Bairro Cor-de-Rosa inte-
gra o Plano Integrado de 
Almada, criado pelo Fundo 
de Fomento da Habitação 
no final da década de 1960. 
 
Inauguração 
Conhecido também por 
Bairro Rosa, foi inaugurado 
em 1984. É gerido pelo Ins-
tituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana 
(IHRU). 
 
Localização 
Situado perto da estação 
ferroviária do Pragal, no 
concelho de Almada, é for-
mado por quase 500 fogos. 
 
Requalificação 
Em 2009, foi alvo de uma 
grande empreitada de con-
servação, orçada em cerca 
de dois milhões de euros. 
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Fig. 17 - Notícia do incêndio Pragal, com 18 feridos (Fonte: JN, 17/09/2018).
Fig. 17 - Report on a fire in Pragal, with 18 casualties (Source: JN, 17/09/2018).
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Fig. 18 - Revestimento inflamável em edifício (Fonte: JN, 25 de junho de 2017).
Fig. 18 - FFlammable coating on building (Source: JN, June 25, 2017).

42 25 de junho de 2017

Mundo  

3Inspetores identificaram pelo 
menos 27 edifícios de proprieda-
de municipal no Reino Unido que 
não cumprem os requisitos de 
segurança anti-incêndios por es-
tarem revestidos com material 
inflamável, informou ontem o 
Governo. O ministério que tutela 
as comunidades e os governos 
municipais precisou que estes 
blocos de edifícios, dirigidos a 
pessoas sem recursos, são geri-
dos por 15 autarquias em diver-
sas zonas de Inglaterra. 

Os edifícios em más condições 
detetados até agora estão em 
bairros londrinos ou dos arredo-
res, como em Hounslow e em 

Reino Unido Imóveis de propriedade municipal não 

cumprem os requisitos de segurança anti-incêndios

Incêndio em torre londrina fez 79 mortos

Revestimento 
inflamável em 
27 edifícios 

Brent, e em cidades como Ports-
mouth, Manchester e Plymouth. 

Cerca de 600 blocos de pro-
priedade pública estão a ser ins-
pecionados no Reino Unido, após 
o incêndio do passado dia 14, na 
torre de Grenfell,  no oeste de 
Londres, que causou 79 mortos 
ou desaparecidos. A Polícia con-
firmou, anteontem, que o fogo 
neste edifício de 24 pisos de 
North Kensington foi causado por 
um frigorífico defeituoso, mas 
assinalou que se propagou rapi-
damente por causa do revesti-
mento com polietileno (plástico) 
inflamável da fachada, que con-
traria os regulamentos de cons-
trução no país. 

Por causa do sucedido, as au-
toridades municipais estão a ana-
lisar os revestimentos dos blocos 
de apartamentos sob a sua juris-
dição, a maioria construída nos 
anos 1970, mas que foram refor-
mados recentemente com mate-
riais de pior qualidade. 

A Autarquia de Camden, em 
Londres, ordenou, anteontem, a 
retirada dos residentes de quatro 
blocos com 700 apartamentos que 
têm um revestimento similar ao 
de Grenfell, que serão realojados 
em hotéis durante as semanas em 
que decorrerão as obras para cor-
rigir os defeitos de segurança. �

Chegou mais uma edição do projeto “Regresso às Aulas”. 
Esta iniciativa, promovida pelo JN em parceria com a Staples e Opticalia, visam premiar 15 crianças 

provenientes de famílias carenciadas que se destacam pelo seu mérito escolar.

AS BOAS NOTAS VALEM A 15 CRIANÇAS 500€ EM VALES STAPLES E 15 VALES OPTICALIA DE 200€.
AJUDE-NOS A LEVAR MAIS LONGE A FORMAÇÃO DO SEU EDUCANDO. APRESENTE A CANDIDATURA ATÉ 28 DE JULHO.

Tem um bom aluno em casa? 
Então temos uma excelente notícia.

REGRESSO
AS AULAS

Esta iniciativa promov

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

A participação não dispensa 

a leitura
 atenta do regula

mento em

 www.jn.pt
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Publicidade

Turquia Cinco pessoas 
morrem numa piscina 
�Cinco pessoas, incluindo 
três crianças, morreram ele-
trocutadas quando estavam 
numa piscina num parque 
aquático de Akyazi, na Tur-
quia. As três vítimas menores 
foram apanhadas por uma 
corrente elétrica e o gerente 
do parque aquático e o filho 
mergulharam para tentar sal-
vá-las, mas acabaram também 
por ser eletrocutados.

a fechar : 

Angola Minas mataram 
16 civis em 2016 
�Angola registou 16 mortos e 
29 feridos civis por aciona-
mento de minas antipessoal, 
antitanque e engenhos explo-
sivos não detonados, em 2016.  
Os números constam de um 
relatório anual, que, no qua-
dro sobre acidentes e inci-
dentes por acionamento de 
minas, indica a província do 
Bié com maior número de 
óbitos (oito).

Síria Coligação 
internacional mata 8 
�Pelo menos oito civis mor-
reram num bombardeamento 
de aviões da Coligação Inter-
nacional, encabeçada pelos 
Estados Unidos, contra o auto-
proclamado Estado Islâmico 
na província síria de Al-Raqa 
(nordeste). Entre as pessoas 
que morreram no bombar-
deamento, duas são menores 
de idade, havendo várias pes-
soas em estado grave.

Paquistão Atentados 
causam 50 mortos 
�Vários atentados, incluindo 
um duplo ataque suicida num 
mercado lotado, mancharam 
de sangue a última sexta-feira 
do mês sagrado do Ramadão 
no Paquistão, causando pelo 
menos 50 mortos e 170 feridos 
em três cidades do país. O pri-
meiro-ministro, Nawaz Sharif, 
apelou a um reforço da segu-
rança em todo o país, conside-
rando os ataques “hediondos”.

De imediato desalojaram os moradores de 4 edifícios e 700 apartamentos, alo-

jando-os em unidades hoteleiras enquanto corrigiram as anomalias, tendo de 

imediato responsabilizado as empresas que fizeram o trabalho. Tudo isto e ainda 

só passou um ano. É um bom exemplo da forma como atuaram as autoridades 

inglesas e a justiça. Ainda mais uma notícia, agora sobre um incêndio com uma 

vítima mortal com 100 anos (fig. 19). Não merecia de certeza morrer desta forma 

tão trágica. Por último, a notícia mostra autocarros a arderam no estacionamento 

(fig. 20). Estranho acontecimento!

42 25 de junho de 2017

Mundo  

3Inspetores identificaram pelo 
menos 27 edifícios de proprieda-
de municipal no Reino Unido que 
não cumprem os requisitos de 
segurança anti-incêndios por es-
tarem revestidos com material 
inflamável, informou ontem o 
Governo. O ministério que tutela 
as comunidades e os governos 
municipais precisou que estes 
blocos de edifícios, dirigidos a 
pessoas sem recursos, são geri-
dos por 15 autarquias em diver-
sas zonas de Inglaterra. 

Os edifícios em más condições 
detetados até agora estão em 
bairros londrinos ou dos arredo-
res, como em Hounslow e em 

Reino Unido Imóveis de propriedade municipal não 

cumprem os requisitos de segurança anti-incêndios

Incêndio em torre londrina fez 79 mortos

Revestimento 
inflamável em 
27 edifícios 

Brent, e em cidades como Ports-
mouth, Manchester e Plymouth. 

Cerca de 600 blocos de pro-
priedade pública estão a ser ins-
pecionados no Reino Unido, após 
o incêndio do passado dia 14, na 
torre de Grenfell,  no oeste de 
Londres, que causou 79 mortos 
ou desaparecidos. A Polícia con-
firmou, anteontem, que o fogo 
neste edifício de 24 pisos de 
North Kensington foi causado por 
um frigorífico defeituoso, mas 
assinalou que se propagou rapi-
damente por causa do revesti-
mento com polietileno (plástico) 
inflamável da fachada, que con-
traria os regulamentos de cons-
trução no país. 

Por causa do sucedido, as au-
toridades municipais estão a ana-
lisar os revestimentos dos blocos 
de apartamentos sob a sua juris-
dição, a maioria construída nos 
anos 1970, mas que foram refor-
mados recentemente com mate-
riais de pior qualidade. 

A Autarquia de Camden, em 
Londres, ordenou, anteontem, a 
retirada dos residentes de quatro 
blocos com 700 apartamentos que 
têm um revestimento similar ao 
de Grenfell, que serão realojados 
em hotéis durante as semanas em 
que decorrerão as obras para cor-
rigir os defeitos de segurança. �

Chegou mais uma edição do projeto “Regresso às Aulas”. 
Esta iniciativa, promovida pelo JN em parceria com a Staples e Opticalia, visam premiar 15 crianças 

provenientes de famílias carenciadas que se destacam pelo seu mérito escolar.

AS BOAS NOTAS VALEM A 15 CRIANÇAS 500€ EM VALES STAPLES E 15 VALES OPTICALIA DE 200€.
AJUDE-NOS A LEVAR MAIS LONGE A FORMAÇÃO DO SEU EDUCANDO. APRESENTE A CANDIDATURA ATÉ 28 DE JULHO.

Tem um bom aluno em casa? 
Então temos uma excelente notícia.
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foram apanhadas por uma 
corrente elétrica e o gerente 
do parque aquático e o filho 
mergulharam para tentar sal-
vá-las, mas acabaram também 
por ser eletrocutados.

a fechar : 

Angola Minas mataram 
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�Angola registou 16 mortos e 
29 feridos civis por aciona-
mento de minas antipessoal, 
antitanque e engenhos explo-
sivos não detonados, em 2016.  
Os números constam de um 
relatório anual, que, no qua-
dro sobre acidentes e inci-
dentes por acionamento de 
minas, indica a província do 
Bié com maior número de 
óbitos (oito).

Síria Coligação 
internacional mata 8 
�Pelo menos oito civis mor-
reram num bombardeamento 
de aviões da Coligação Inter-
nacional, encabeçada pelos 
Estados Unidos, contra o auto-
proclamado Estado Islâmico 
na província síria de Al-Raqa 
(nordeste). Entre as pessoas 
que morreram no bombar-
deamento, duas são menores 
de idade, havendo várias pes-
soas em estado grave.

Paquistão Atentados 
causam 50 mortos 
�Vários atentados, incluindo 
um duplo ataque suicida num 
mercado lotado, mancharam 
de sangue a última sexta-feira 
do mês sagrado do Ramadão 
no Paquistão, causando pelo 
menos 50 mortos e 170 feridos 
em três cidades do país. O pri-
meiro-ministro, Nawaz Sharif, 
apelou a um reforço da segu-
rança em todo o país, conside-
rando os ataques “hediondos”.
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Fig. 20 - Notícia sobre 
autocarros que 

arderam em Portel 
(Fonte: JN, 2/12/2018).
Fig. 20 - Report on buses 

on fire in Portel 
(Source: JN, 2/12/2018).

Jornal de Notícias34 2 de dezembro de 2018NORTE/SUL

A FECHAR

PORTEL Dois autocarros da Rodoviária do Alentejo 
que estavam estacionados no Terminal Rodoviário 
de Portel foram totalmente consumidos pelo fogo, 
na manhã de ontem. A Polícia Judiciária foi chama-
da para investigar o “estranho incêndio”, como de-
finiu o presidente da Câmara. TEIXEIRA CORREIA

Autocarros arderam no terminal

PORTALEGRE Um homem morreu ontem devido ao des-
piste do motociclo que conduzia na EN 245, no conce-
lho de Fronteira, Portalegre. O CDOS explicou à Lusa 
que o alerta para o acidente foi dado às 16.17 horas. A es-
trada chegou a estar cortada nos dois sentidos, para as 
operações de socorro. Para o local foram mobilizados 18 
operacionais dos bombeiros, a GNR e a equipa da VMER.

Despiste de motociclo na Nacional 
245 mata condutor em Fronteira
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População 
pediu 
Urgência 
e já há 
solução
Hospital de Ovar  
quer criar consulta 
para casos agudos

OVAR Depois de uma peti-
ção que atingiu milhares de 
assinaturas entregue na As-
sembleia da República, o 
Hospital Dr. Francisco Zaga-
lo, em Ovar, está mais per-
to de conseguir uma consul-
ta para casos agudos.  

Desde 2007 sem Urgência 
básica, a população reivin-
dica o regresso. No âmbito 
de um projeto-piloto, dina-
mizado pela ARS Centro, a 
administração do hospital 
vai avançar para uma con-
sulta aberta.  

“A consulta será uma res-
posta complementar aos 
centros de saúde. Já subme-
temos à tutela relatório pre-
liminar. Estamos a afinar os 
últimos pormenores”, ex-
plica Luís Ferreira, adminis-
trador do hospital, que 
acrescenta que a ideia é fun-
cionar numa lógica de pro-
ximidade com cuidados de 
saúde primários. O projeto 
implica reforçar os meios, 
ao nível de médicos e profis-
sionais de diagnóstico e te-
rapêutica (Imagiologia e 
Análises Clínicas).  

BLOCO OPERATÓRIO 
Mas é também ambição do 
hospital ter obras no bloco 
operatório. O projeto já 
existe. “O atual Governo as-
sumiu que vai criar as con-
dições para que avance. Es-
tamos à espera de luz verde 
para lançar concurso públi-
co”, diz Ferreira. O projeto 
global ronda 1,5 milhões.  

O Bloco de Esquerda apre-
sentou, entretanto, um pro-
jeto de resolução a pedir a 
reabertura do Serviço de Ur-
gência e as obras no bloco, 
que vai ser votado a 21 des-
te mês.  

Segundo o deputado Moi-
sés Ferreira, “neste mo-
mento não existe uma res-
posta 24 horas por dia”. “É 
essencial. Por um lado, a po-
pulação não precisaria de se 
deslocar à Feira, Aveiro ou 
Gaia. Por outro, as urgências 
desses hospitais não ficam 
sobrecarregadas”, conclui o 
bloquista. v CATARINA SILVA

BRAGA Um condutor despistou-se e a viatura em que se-
guia caiu para um terreno e capotou durante a madruga-
da , em Passos São Julião, Braga. O automobilista sofreu 
ferimentos ligeiros e foi assistido pela equipa da VMER 
e pelos Bombeiros Sapadores de Braga. J.G.

Despista-se e cai em terreno

INVESTIMENTO A Câmara de Bragança vai contar com um 
orçamento de 42 milhões de euros em 2019, mais 10% 
do que em 2018, que se traduz num maior investimen-
to em obras, “algumas em curso outras para lançar”, ex-
plicou o autarca Hernâni Dias. A área social, a reabilita-
ção urbana e a melhoria da mobilidade são algumas das 
apostas “para construir uma cidade amiga do ambien-
te”, acrescentou o autarca. GLÓRIA LOPES

Orçamento de Bragança aumenta 10% 
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Ricardo Machado Carvalho é o representante português  
numa aventura única no Norte da Escandinávia

Quer atravessar 
Círculo Polar 

Ártico de trenó 

VILA REAL Sonha fazer uma 
travessia de 300 quilóme-
tros ao longo do Círculo 
Polar Ártico e representar 
Portugal num grupo de ex-
pedicionários de todo o 
Mundo. Ricardo Machado 
Carvalho é um dos concor-
rentes do Fjällräven Polar 
que vai escolher, através de 
uma votação pública que já 
está a decorrer, 30 repre-
sentantes de diversas re-
giões do Mundo para parti-
cipar numa aventura no 
Norte da Escandinávia. 

“É uma expedição de seis 
dias, sem mantimentos 
nem abrigos preparados, 
em que temos de conduzir 
um trenó puxado por cães 
e sobreviver com aquilo 
que a natureza nos dá”, ex-
plica Ricardo, que é escu-
teiro desde os seis anos e 
sempre foi um apaixonado 
pela vida ao ar livre.  

É defensor da ideologia 

PROTAGONISTA

Partilha o percurso no Facebook “Ricardo Carvalho for Fjällräven Polar”

CV

Ricardo Carvalho

v Idade: 33 anos 
v Profissão: Arqueólo-
go 
vNaturalidade: Cerva, 
Ribeira de Pena 
vResidência: Vila Real
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“leave no trace” (não dei-
xar rastros na natureza) e é 
“bushcrafter”, ou seja, 
acredita na utilização sus-
tentada dos recursos natu-
rais e na sua utilização mi-
nimalista.  

“Acredito na sobrevivên-
cia apenas com aquilo que 
a natureza tem. Não uso 
tendas, nem isqueiros ou 
fósforos, por exemplo”, su-
blinha. 

Para o jovem, a expe-
riência do Fjällräven Polar 
será uma oportunidade de 
concretizar “uma aventu-
ra em comunhão com a 
natureza”. A votação está 
a  ser  disputada,  taco a 
taco, com um adversário 
italiano. “Tenho estado 
em primeiro lugar na re-
gião do Mediterrâneo,  
mas a votação muda mui-
to nos últimos dias”, su-
blinha o jovem, que con-
ta com o voto dos portu-
gueses.  

Ricardo partilha, diaria-
mente, o seu percurso na 
página do Facebook “Ri-
cardo Car valho for 
Fjällräven Polar”.  

A votação está a decorrer 
em polar.fjallraven.com 
até ao próximo dia 15 e, 
caso seja o vencedor, o jo-
vem vai cumprir o sonho 
em abril do próximo ano. v 

SANDRA BORGES

Jornal de Notícias24 1 de dezembro de 2018NORTE/SUL

Júlia Casanova, 100 anos, morreu em incêndio na Baixa. 
Idosa pediu socorro à janela e Óscar Silva tentou salvá-la 

PORTO “Vi a senhora na ja-
nela antes dos vidros come-
çarem a rebentar. Já não 
pude fazer nada, o fogo to-
mou conta do prédio”. As pa-
lavras são de Óscar Silva. 
Ontem, a caminho do traba-
lho no centro comercial La 
Vie passou pela Rua da Ale-
gria, na Baixa do Porto. O 
prédio com o número 238 já 
estava a arder. Júlia Casano-
va, de 100 anos, seria encon-
trada morta pelos bombei-
ros.  

Óscar Silva, de 44 anos, 
ainda viu a idosa, a morado-
ra da única habitação do pré-
dio, a pedir socorro. “Vi mui-
to fumo e a senhora estava 
ao pé da janela. Arrombei a 
porta e fui até às escadas, 
mas o fumo era muito in-
tenso e as labaredas eram 
grandes. Acabei por recuar”, 

“Já não pude fazer nada, o  
fogo tomou conta do prédio”   

Marisa Silva 
locais@jn.pt 

contou ao JN o homem que, 
sem conseguir entrar no ve-
lho edifício de três andares, 
tentou combater o fogo.  

“Foi tudo muito rápido e o 
incêndio ganhou propor-
ções grandes. Ainda fui bus-
car uma mangueira [de uma 
garagem em frente ao pré-
dio] para tentar apagar o in-
cêndio até que chegassem os 
bombeiros, mas acabou por 
não ser suficiente”, lamen-
tou.  

De acordo com Carlos Mar-
ques, comandante do Bata-
lhão de Sapadores do Porto, 
o fogo terá começado no 
quarto, por volta das 9.30 
horas, tendo ficado restrito 
ao primeiro piso.  

“Quando chegámos, o pri-
meiro andar estava comple-
tamente tomado pelas cha-
mas. Trata-se de um edifício 
unifamiliar que ficou sem 
condições de habitabilida-
de”, explicou. 

Além dos bombeiros, a Po-
lícia Judiciária também este-
ve no local a investigar as 
causas do incêndio. 

FEZ ANOS HÁ UM MÊS 
Entre vizinhos e amigos, Jú-
lia Casanova é recordada 
como uma mulher “inde-
pendente”, “cheia de vida” 
e “orgulhosa por ser cente-
nária”. “Vivia sozinha por 
opção e, de vez em quando, 
saía de casa para ir à missi-
nha na Capela das Almas ou 
ao café. A filha também era 
muito presente”, disse Zul-
mira Rodrigues, funcionária 
numa frutaria, onde Júlia fa-
zia compras há pelo menos 
30 anos. 

“Quando precisava de 
compras, ligava, fazia a en-
comenda e depois íamos lá 
entregar”, lembrou, emo-
cionada, a comerciante. 

Há cerca de um mês, Júlia 
Casanova fez 100 anos. A 

Bombeiros encontraram o corpo de Júlia Casanova carbonizado. Vizinhos afirmam que centenária vivia sozinha por opção  
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data, recordou Arlindo Mo-
reira, proprietário do café 
“Belami”, não foi festejada 
apenas em família. “Era 
uma joia de pessoa. Quando 
fez 100 anos cantamos os 
parabéns aqui no café. Fi-
cou comovida”, referiu o 
comerciante, revelando 
que Júlia Casanova, cliente 
há mais de 25 anos, costu-
mava pedir “uma meia de 
leite, acompanhada por 
uma torrada ou por uma 
tosta mista”.  

“Não há palavras. Ainda 
anteontem esteve cá...”, la-
mentou Arlindo Moreira. v 

Incêndio começou  
às 9.30 horas. 
Família da vítima 
ficou em choque
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Passeio 
Público

DAS 
TOURADAS

POR Hélder Pacheco 
Professor e escritor

Não gosto de touradas. E nunca 
entendi as razões porque, em ci-
dade atlântica, virada para o Nor-
te da Europa, brumosa, fria e ver-
de, sucedeu um momentâneo in-
teresse por tal espectáculo. Ja-
mais compreenderei os motivos 
– estertores finais do marialvis-
mo aristocrático? – para que, 
num curto espaço de tempo se 
construíssem o monumental 
Real Coliseu Portuense (8000 lu-
gares) e as praças de touros da 
Areosa, Aguardente, Cadouços, 
Serra do Pilar, Alegria, etc. Mas o 
Porto profundo não mostrava 
qualquer entusiasmo. Como di-
zia “O Comércio” (21.9.1897) “As 
touradas tendem a acabar no Por-
to, com o que nada se perde”. 
Mas isto sou eu a falar, outra coi-
sa é o que vi há anos. 
Tinha um casal amigo no Carta-
xo. Ele, visceralmente adepto da 
“corrida”, certa noite, obrigou-
-me a assistir a uma na praça da 
Vila. Casa cheia, a abarrotar. Com 
quem? Povo. Aldeias inteiras. 
Avós, filhos, netos, tios, sobri-
nhos. Em peso, exultantes. Ale-
gres e felizes, com a música da 
banda tocando “salerosa”. E, não 
sendo produto dos pastéis de 
nata do Terreiro do Paço, então 
compreendi: este é o país. O ver-
dadeiro. Diferente de nós. Na di-
versidade e no contraste. O país 
sincero, vibrando com o que sen-
te. De raiz. 
A partir daí penso o seguinte: não 
gosto de touradas mas a gente 
que as entende e assume por he-
rança do seu ADN cultural e so-
cial, enquanto quiser, deve man-
tê-las como tradição ancestral. E 
acho que, em democracia, o prin-
cípio civilizacional mais impor-
tante é o respeito pelas culturas 
que definem identidades. Não 
gosto de touradas, mas defendo o 
direito dos ribatejanos gostarem 
delas. Ponto final. 
 
O AUTOR ESCREVE  SEGUNDO A ANTIGA 

ORTOGRAFIA 
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Fig. 19 - Notícia sobre incêndio na baixa da cidade do Porto (Fonte: JN, 1/12/2018).
Fig. 19 - Report on a fire in Porto (Source: JN, 1/12/2018).
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Dois restaurantes e um bar 
da zona histórica foram  
destruídos pelas chamas

Área envolvente 
vai ficar 
condicionada  
nos próximos 
dias porque  
há risco sério 
de derrocada  
de edifício

FEIRA Um incêndio que de-
flagrou ao início da tarde de 
ontem, no centro histórico 
de Santa Maria da Feira, 
consumiu dois restauran-
tes, um bar e ainda afetou 
outro restaurante e uma ou-
rivesaria. De pé ficou ape-
nas a fachada do edifício 
centenário. A zona envol-
vente vai ficar condiciona-
da nos próximos dias por ris-
co de derrocada.  

 Estava a decorrer uma fei-
ra de velharias, que aconte-
ce aos primeiros domingos 
de cada mês na zona do Ros-
sio, quando os feirantes se 
aperceberam do fumo in-
tenso que vinha, aparente-
mente, do bar Escadas para 
o Céu, que estava encerrado 
àquela hora. “O restaurante 
do lado estava a servir almo-
ços e fomos lá dentro avisar 
toda a gente”, atira Maria 
Adelina, uma das feirantes. 
“Começámos a arrumar as 
bancas todas e a chamar os 
bombeiros. Quando a gente 

Combate às chamas no centro de Santa Maria da Feira obrigou à intervenção de cerca de 60 operacionais de várias corporações 

Catarina Silva 
locais@jn.pt 

Maria Adelina 
Participante da feira

“Estavam muitos 
feirantes aqui,  
vimos o fumo  
e começámos  
a arrumar tudo ”

Jorge Coelho 
Comandante dos bombeiros 

“Não sabemos  
onde é que o fogo 
começou, mas 
conseguimos limitar  
a propagação”

Emídio Sousa 
Presidente da Câmara

“A preocupação  
é verificar o estado  
do edifício e  
apoiar os 
proprietários”

se apercebeu já estava tudo 
tomado pelas chamas. Va-
mos ter aqui a Viagem Me-
dieval e isto vai estar assim 
feio”. 

 O fogo alastrou aos restau-
rantes vizinhos e foram pre-
cisas sete corporações do 
distrito e 60 operacionais 
para controlar a propagação.  

ESTRUTURAS AFETADAS 
“Três estruturas ficaram 
afetadas e os estragos são 
muito consideráveis. Os pi-
sos superiores desabaram e 
estão completamente per-
didos, e os pisos inferiores 
estão cheios de água”, expli-
cou Jorge Coelho, coman-
dante dos Bombeiros da Fei-
ra, que garantiu: “Ficou 
tudo destruído por dentro. 
Só resta essencialmente a 
fachada”.  

 A falta de uma autoescada 
atrasou o combate pelos 
Bombeiros da Feira, que ti-
veram que aguardar pelo 
apoio de S. João da Madeira. 
António Coval, proprietário 
do restaurante Charrette, 
olhava desolado para o edi-

António Coval viu as chamas roubarem-lhe uma vida 
de trabalho. Já trabalha naquele edifício há mais de 50 
anos, mas o restaurante Charrette, de que é dono e que 
foi consumido pelo fogo, abriu-o há pouco mais de 25. 
“Estava a almoçar por volta das 13.30 horas e vieram 
avisar. Vi o fumo a vir e já não deu tempo para nada”, 
conta. “Foi tudo abaixo. Os telhados colapsaram, a par-
te de baixo está cheia de água. Não tenho seguros nen-
huns. Também tinha um sítio ao lado para vender Eu-
romilhões. Agora pôr isto a andar vai ser um prejuízo 
imenso”, diz o homem que garante que vai ficar sem 
rendimento: “Vou ficar com o restaurante fechado, 
vou ficar sem rendimento”. 

“Não tenho seguros nenhuns,  
isto vai ser um prejuízo imenso”

RESTAURANTE
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fício. “Ainda tentei subir a 
escadaria com um extintor, 
mas já não fui a tempo. Se os 
bombeiros tivessem vindo 
logo com a autoescada, isto 
não tinha acontecido. Foi 
tudo abaixo, agora onde é 
que eu vou trabalhar?”, 
questionava. 

 Centenas de pessoas con-
centraram-se naquela zona 
a assistir ao combate das 
chamas. “O edifício é histó-
rico, com construção de ma-
deira, o que leva a uma rápi-
da propagação”, explicou 
Jorge Coelho. Agora, há ris-
co de derrocada, por isso 
aquela zona ficará vedada.  

 Ainda não se sabe quantos 
postos de trabalho estão em 
causa, mas o autarca da Feira, 
Emídio Sousa, sublinhou 
que “não vai ser possível rea-
bilitar o edifício tão cedo”, 
referindo-se à aproximação 
da Viagem Medieval. “São 
estabelecimentos com mui-
ta história, mas a nossa preo-
cupação agora é avaliar os da-
nos e prestar apoio aos pro-
prietários, para depois fazer 
projeto de reabilitação”. � 

Fig. 21 - Notícia sobre incêndio no Centro Histórico de Santa Maria da Feira 
(Fonte: JN, 2/07/2018).

Fig. 21 - Report on a fire in the Historic Centre of Santa Maria da Feira 
(Source: JN, 2/07/2018).

Centros históricos urbanos

Os centros históricos possuem um edificado muito antigo, ruas estreitas, uma 

população envelhecida, com atividades muito diversificadas, confundindo-se a ha-

bitação, com a atividade comercial e industrial e onde o risco, nomeadamente o 

risco de incêndio, espreita a todo o momento (fig. 21).

Tomando como exemplo o Centro Histórico de Vila Nova de Gaia, diremos 

que se trata de uma área muito populosa, com várias atividades comerciais, indus-

triais e armazéns, com destaque para as Caves do Vinho do Porto, e que, nesta fase, 

se encontra em regeneração social, económica e urbanística.
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Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Incêndios Urbanos 9 10 5 4 8 5 16 14

Incêndios Industriais 6 2 0 2 1 2 4 0

Quadro VII - Incêndios no Centro Histórico de Vila Nova de Gaia.
Table VII - Fires in the Historic Centre of Vila Nova de Gaia.

 Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil Vila Nova de Gaia. Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection Vila Nova de Gaia.

Apesar de todo o trabalho de Prevenção efetuado, aconteceram, apesar disso, 

muitos incêndios (Quadro VII e figs. 22 e 23), mas felizmente sem grandes con-

sequências para o património e sem haver vitimas. A elaboração de cartas com os 

incêndios georreferenciados é uma ferramenta essencial para o planeamento, pois, 

como foi anteriormente referido, a base do trabalho para minimizar o risco ou mes-

mo evitar o Perigo é com certeza o Planeamento de Emergência (Alexander, 2005).

Fig. 22 - Incêndios urbanos no Centro Histórico de V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 22 - Urban fires in the Historic Centre of V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection), elaborated by Vitor Silva, in September 2018).
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Conclusão

O risco deve ser gerido e não aceite pacificamente. O que é que nós temos em 

casa, de equipamento e de preparação que nos possa salvar, a cada um de nós e à co-

munidade, caso ocorra um incêndio? Temos o número de telefone dos bombeiros, 

para de imediato pedirmos socorro? Temos uma mala de primeiros socorros? Temos 

lanternas e pilhas? Temos água? Temos bolachas? Temos um Plano de Atuação em 

caso de crise? As vistorias ao gás, aos elevadores, estão válidas? A iluminação de 

emergência está operacional?

Fig. 23 - Incêndios industriais, no Centro Histórico de V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Fonte: Bombeiros Sapadores e Proteção Civil, elaborado por Vitor Silva, em setembro 2018).

Fig. 23 - Industrial fires in the Historic Centre of V. N. de Gaia, 2010-2017 
(Source: Firefighters Sapadores and Civil Protection), elaborated by Vitor Silva, in September 2018).
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Temos a nossa residência no Centro Histórico? Estaremos seguros? A recons-

trução nos Centros Históricos é uma necessidade urgente. O estado degradado em 

que se encontra o edificado exige obras. Os edifícios que forem sendo recuperados 

devem cumprir requisitos mínimos.

Deve haver um isolamento entre os edifícios com paredes resistentes, no míni-

mo REI= 60 minutos; Estas paredes devem subir 40 a 50 cm na cobertura, para evi-

tar que o fogo passe de um telhado para o outro; As escadas devem ser resistentes ao 

fogo, REI= 60 minutos, isolados em compartimentos corta-fogo, permitindo a eva-

cuação em caso de incêndio e devem ser ventiladas (entrada de ar no piso de entrada 

e saída na cobertura); Os pavimentos e as coberturas devem ser em lajes de betão e 

telha na cobertura, pois são materiais não combustíveis. Resultou da Plataforma de 

Sendai, o grande propósito de fazer das cidades espaços resilientes, tendo Portugal 

aderido à campanha “Making Cities Resilient – My City is Getting Ready” promovida 

pela UNISDR. A fase da recuperação, reabilitação e reconstrução tem um grande 

destaque, nomeadamente através do conceito “Build-back better” (reconstruir me-

lhor), o que se constitui como uma medida de preparação para as catástrofes.

Outras medidas urgentes e que devem ser permanentes, passam por: Ações de 

sensibilização; Visitas/vistorias aos prédios; Visitas/vistorias aos comércios; Visi-

tas/vistorias às unidades industriais; Melhorar a instalação elétrica, promovendo 

vistorias por técnicos credenciados; Aconselhar as pessoas a usarem equipamentos 

domésticos adequados; Aconselhar os moradores ao uso de gás de forma útil e es-

sencialmente segura; Acabar com velhos hábitos de guardar velharias no sótão ou 

nas caves; Promover o cumprimento do Decreto-Lei 220/08, de 12 de Novembro 

(revogou o DL426/89, de 6 de Dezembro), o que permitirá:

• Reduzir o risco de ocorrência de incêndio;

• Limitar a propagação do incêndio;

• Possibilitar a evacuação dos edifícios;

• Facilitar a intervenção dos Bombeiros. Como reduzir o risco de eclosão 

de incêndio?

1. Instalação elétrica - promover um Protocolo de Cooperação entre o Municí-

pio e a EDP, para vistorias a preços acessíveis para os cidadãos (proprietários 

ou inquilinos);
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2. Gás - promover um Protocolo de Cooperação entre o Município e a 

EDPGÁS ou a empresa fornecedora de gás, para vistorias a preços acessíveis 

para os cidadãos (proprietários e inquilinos);

3. Condutas de evacuação de gases e fumos - promover um Protocolo de Coo-

peração entre o Município/serviços Técnicos e os proprietários (senhorios e 

inquilinos),para vistorias a preços acessíveis para os cidadãos (proprietários 

e inquilinos);

4. Limpeza e revestimento das coberturas (sótãos) - promover um Protocolo 

de Cooperação entre o Município/Serviços Técnicos e os proprietários (se-

nhorios e inquilinos).

Há abundância de legislação, diversas Notas Técnicas emanadas da ANPC, mas 

falta o essencial para reduzir os incêndios e as vitimas: a PREVENÇÃO, que se 

pode traduzir duma maneira muito simples: sensibilização e fiscalização diária em 

todos os Municípios.

Este trabalho não se faria num ano, talvez em 5 anos ou numa década, mas os 

resultados seriam espantosos, em termos de diminuição de incêndios, diminuição 

de perdas de vidas e resultados económicos muito relevantes.

É uma evidência em todo o País a negligência e o desleixo, que têm como con-

sequência o elevado número de incêndios, as mortes, os feridos, prejuízos econó-

micos elevados e, por vezes, prejuízos ambientais muito difíceis de reparar. Muito 

temos que fazer, muito tem a ANPC de fazer, e que passará, essencialmente, por 

descentralizar o serviço de Inspeção Regular sobre as condições de SCIE, que de-

veria chegar a todos os Municípios, credenciando Técnicos e envolvendo obrigato-

riamente os Bombeiros. Com esta medida os edifícios eram visitados pelos agentes 

locais, envolvendo obrigatoriamente os proprietários, os inquilinos, os responsáveis 

de segurança, os técnicos envolvidos na instalação e manutenção de medidas físicas 

de segurança, técnicos de higiene e segurança e os seus utilizadores não descuravam 

as suas obrigações e assim eram mantidos ao longo do tempo os equipamentos e 

eram criadas condições para reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios.

Com esta medida, as Inspeções Regulares obrigatórias por lei estavam em dia e 

distribuía-se a receita pelas Autarquias, minorando os seus encargos com os meios 

técnicos alocados a esta importante ação de PREVENÇÃO.
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É também muito urgente implementar em todos os Municípios o Serviço Mu-

nicipal de Proteção Civil e os Gabinetes Técnicos Florestais (50 % dos Municípios 

não têm Serviço Municipal de Proteção Civil) para desenvolverem vistorias, estu-

dos, projetos e análise e gestão de risco, implementando:

1) Primeira grande preocupação – Ações de Prevenção e Sensibilização-trabalho diário;

2) Segunda grande preocupação – elaborar, com os serviços técnicos e urba-

nísticos do Município, um plano faseado para Recuperação do Edificado, 

nomeadamente o mais degradado;

3) Terceira grande preocupação – reduzir a Vulnerabilidade Social, aumentan-

do os padrões de vida e as condições sociais dos mais pobres e frágeis (fig. 24). 

Não devia acontecer! O Município de Chaves não tem Serviço Social? Como 

é possível um cidadão paraplégico viver sozinho e em casa sem condições de 

habitabilidade? Os incêndios são neutros e daltónicos, os seus impactos, no 

entanto, não são (S. Cutter, 2006).

Fig. 24 - Notícia a dar conta de que paraplégico morre carbonizado em casa 
(Fonte: JN,14 Janeiro 2019).

Fig. 24 - Report of a paraplegic person dying of burns at home 
(Source: JN, January 14, 2019).
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Devotos de S. Gonçalinho pagam, até hoje, promessas  
de amor e saúde atirando o doce do alto da capela

350 mil pessoas 
lançam 35 toneladas 
de cavacas a santo

Zulay Costa 
locais@jn.pt 

AVEIRO Há histórias de 
amor, pedidos de saúde e 
expectativas de muita di-
versão a fazer crescer a de-
voção por S. Gonçalinho, o 
santo que ficou célebre por 
cumprir promessas em tro-
ca de cavacas, um doce duro 
que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
vacas para pagar promessas 
que faço devido a doenças de 
familiares. Este ano, vou ati-
rar 40 quilos e acredito que o 
santo ajudará”. 

ATRAVESSA GERAÇÕES 
Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v

Paraplégico 
morre 
carbonizado 
em casa

Incêndio ocorrido de 
madrugada destruiu  
a habitação em Calvão

CHAVES Um homem, para-
plégico, de 55 anos, morreu 
ontem de madrugada carbo-
nizado num incêndio na sua 
casa em Calvão, no conce-
lho de Chaves. O homem, 
que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 

José Carlos Silva, coman-
dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
las chamas, o telhado caído e 
o soalho já estava também 
consumido pelas labaredas”. 

Só depois de controlado o 
fogo é que o corpo do ho-
mem foi encontrado na ha-
bitação, pelas 8.30 horas. A 
casa da vítima, Manuel Ma-
cieirinha, era antiga e degra-
dada. Era visível, no exte-
rior, uma ligação improvisa-
da para acesso à rede elétri-
ca. Suspeita-se, por isso, que 
o incêndio tivesse origem 
nesta ligação ou num siste-
ma de aquecimento elétri-
co, que estaria ligado duran-
te a noite. 

Para o local foram aciona-
dos, além dos bombeiros, 
uma patrulha da GNR de 
Chaves e a Polícia Judiciária 
de Vila Real, que está a apu-
rar as causas do incêndio.  

A ocorrência mobilizou 14 
operacionais e seis viaturas, 
entre bombeiros e militares 
da GNR.  

Já na passada sexta-feira, 
também no distrito de Vila 
Real, um idoso morreu car-
bonizado depois de ter caí-
do na lareira de casa. v 
FILIPE RIBEIRO 

São cada vez mais e diferentes aqueles que os 
donos querem proteger na Capela de Santo Antão

CAMINHA O ritual de bênção 
dos animais domésticos, que 
todos os anos se realiza na 
Capela de Santo Antão, em 
Venade, Caminha, contou 
ontem com uma afluência e 
variedade maiores que o ha-
bitual. Cães, pássaros, tarta-
rugas, galinhas, coelhos e até 
cavalos subiram à ermida do 
padroeiro das criaturas, para 
serem benzidos pelo padre 
Paulo Emanuel, que reto-
mou a tradição há alguns 
anos, depois de chegar à pa-
róquia. As gentes aderem 
cada vez mais, crentes dos 
benefícios da bênção. 

“Trouxe o meu cão, o Me-
nino, e a tartaruga, Joana. 
Venho pela fé e para levar 
também para os animais que 
tenho em casa. Tenho 20 ga-
tos, galinhas, patos e gansos. 
Acredito muito nisto”, diz 
Maria Laura Rodrigues, das 
primeiras a chegar ao alto do 
monte da sua freguesia.  

Também Maria Esperança, 
de Caminha, não  levou to-
dos os amigos, “só trouxe 
uma galinha porque tenho 
muitos animais e não dá 
para trazer todos”. 

“É um dia de dar graças a 
Deus por tudo aquilo que os 
animais significam para o 
ser humano, a companhia, o 
alimento, a proteção, o pre-
venir doenças do foro psico-
lógico e a segurança que dão 
a tanta gente que está sozi-
nha. E de pedir que essa bên-
ção se multiplique todos os 
dias”, declarou o pároco, que 
este ano benzeu, pela pri-
meira vez, quatro cavalos. 

“Somos de Moledo e vie-
mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
nossos cavalos. Os animais 
merecem todo o respeito”, 
comentou João Rodrigues, 
após ver benzida a sua égua 
Rubi. v  

ANA PEIXOTO FERNANDES

Doce é lançado do alto da capela para milhares que se amontoam nas ruas 
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Os devotos de Santo Antão subiram à Ermida,  
em Venade, para abençoarem os seus animais 

Conceição Dinis 
61 anos, Porto

“Estou a morar em 
Aveiro e gosto da 
tradição, por isso quero 
envolver-me na festa. 
Tenho um saco de cinco 
quilos e vou lançar pela 
primeira vez”
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Ana Luísa Festas 
47 anos, Aveiro

“Venho todos os anos 
atirar cavacas, 
cumprindo promessas 
iniciadas já no tempo 
da minha bisavó. Este 
ano, vou atirar 15 
quilos” Só ficaram as paredes

Até cavalos foram 
à bênção dos 
animais domésticos
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que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
vacas para pagar promessas 
que faço devido a doenças de 
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rar 40 quilos e acredito que o 
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Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v
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madrugada destruiu  
a habitação em Calvão
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ontem de madrugada carbo-
nizado num incêndio na sua 
casa em Calvão, no conce-
lho de Chaves. O homem, 
que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 

José Carlos Silva, coman-
dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
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sejam lançados, do alto da 
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anos ele descobriu a tradi-
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visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  
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que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
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ATRAVESSA GERAÇÕES 
Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v
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que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 
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dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
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o soalho já estava também 
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dada. Era visível, no exte-
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Devotos de S. Gonçalinho pagam, até hoje, promessas  
de amor e saúde atirando o doce do alto da capela

350 mil pessoas 
lançam 35 toneladas 
de cavacas a santo

Zulay Costa 
locais@jn.pt 

AVEIRO Há histórias de 
amor, pedidos de saúde e 
expectativas de muita di-
versão a fazer crescer a de-
voção por S. Gonçalinho, o 
santo que ficou célebre por 
cumprir promessas em tro-
ca de cavacas, um doce duro 
que é atirado do alto da ca-
pela e apanhado no átrio e 
ruas laterais à mão, com 
guarda-chuvas ou nassas 
(redes de pesca). A festa, 
que termina hoje, no bairro 
da Beira Mar, tem vindo a 
atrair cada vez mais pessoas. 
Ricardo Paulo, juiz da mor-
domia que organiza os fes-
tejos, estima que, este ano, 
ao longo dos quatro dias de 
celebrações, passem pelo re-
cinto “350 mil pessoas” e 
sejam lançados, do alto da 
capela, “35 toneladas de ca-
vacas”. 

Marco Barros e Natércia 
Reis, ambos de 50 anos, de 
Guimarães, subiram, on-
tem, ao alto da capela com 
um saco de cavacas para 
“agradecer ao S. Gonçalinho 
o que tem feito pelo nosso 
amor”, conta o casal. Há três 
anos ele descobriu a tradi-

ção aveirense durante uma 
visita à cidade e pediu ao 
santo um novo amor. Pouco 
depois conheceu Natércia, 
com que acabou por casar.  

A fé de Manuela Andrade, 
que cresceu numa rua a pou-
cos metros da capela, tem 
décadas. “Sou devota desde 
que nasci. Sempre atirei ca-
vacas para pagar promessas 
que faço devido a doenças de 
familiares. Este ano, vou ati-
rar 40 quilos e acredito que o 
santo ajudará”. 

ATRAVESSA GERAÇÕES 
Diogo Moreira começou a ir 
à festa com a avó e hoje, aos 
36 anos, delicia-se a fotogra-
far a tradição. “Venho todos 
os anos, para desejar saúde à 
família. Quero passar a tra-
dição e já trouxe o meu fi-
lho, que tem um ano de ida-
de, a lançar cavacas”, conta. 

A apanhar o doce que estes 
e outros devotos lançam, es-
tão muitos entusiastas. É o 
caso de Marta Vicente, 37 
anos, de Seia. Juntou um 
grupo de amigos para co-
nhecer as “paisagens e tra-
dições” aveirenses. “Como 
tinha um guarda-chuva no 
carro, aproveito e apanho 
cavacas, é divertido”, diz. v

Paraplégico 
morre 
carbonizado 
em casa

Incêndio ocorrido de 
madrugada destruiu  
a habitação em Calvão

CHAVES Um homem, para-
plégico, de 55 anos, morreu 
ontem de madrugada carbo-
nizado num incêndio na sua 
casa em Calvão, no conce-
lho de Chaves. O homem, 
que morava sozinho, foi en-
contrado pelos bombeiros já 
sem vida, ao início da ma-
nhã. 

José Carlos Silva, coman-
dante dos Bombeiros Volun-
tários de Salvação Pública, 
explicou ao JN que a corpo-
ração foi acionada pelas 4.30 
horas, depois de um alerta 
dado por uma vizinha. 
Quando chegaram ao local, a 
casa “estava toda tomada pe-
las chamas, o telhado caído e 
o soalho já estava também 
consumido pelas labaredas”. 

Só depois de controlado o 
fogo é que o corpo do ho-
mem foi encontrado na ha-
bitação, pelas 8.30 horas. A 
casa da vítima, Manuel Ma-
cieirinha, era antiga e degra-
dada. Era visível, no exte-
rior, uma ligação improvisa-
da para acesso à rede elétri-
ca. Suspeita-se, por isso, que 
o incêndio tivesse origem 
nesta ligação ou num siste-
ma de aquecimento elétri-
co, que estaria ligado duran-
te a noite. 

Para o local foram aciona-
dos, além dos bombeiros, 
uma patrulha da GNR de 
Chaves e a Polícia Judiciária 
de Vila Real, que está a apu-
rar as causas do incêndio.  

A ocorrência mobilizou 14 
operacionais e seis viaturas, 
entre bombeiros e militares 
da GNR.  

Já na passada sexta-feira, 
também no distrito de Vila 
Real, um idoso morreu car-
bonizado depois de ter caí-
do na lareira de casa. v 
FILIPE RIBEIRO 

São cada vez mais e diferentes aqueles que os 
donos querem proteger na Capela de Santo Antão

CAMINHA O ritual de bênção 
dos animais domésticos, que 
todos os anos se realiza na 
Capela de Santo Antão, em 
Venade, Caminha, contou 
ontem com uma afluência e 
variedade maiores que o ha-
bitual. Cães, pássaros, tarta-
rugas, galinhas, coelhos e até 
cavalos subiram à ermida do 
padroeiro das criaturas, para 
serem benzidos pelo padre 
Paulo Emanuel, que reto-
mou a tradição há alguns 
anos, depois de chegar à pa-
róquia. As gentes aderem 
cada vez mais, crentes dos 
benefícios da bênção. 

“Trouxe o meu cão, o Me-
nino, e a tartaruga, Joana. 
Venho pela fé e para levar 
também para os animais que 
tenho em casa. Tenho 20 ga-
tos, galinhas, patos e gansos. 
Acredito muito nisto”, diz 
Maria Laura Rodrigues, das 
primeiras a chegar ao alto do 
monte da sua freguesia.  

Também Maria Esperança, 
de Caminha, não  levou to-
dos os amigos, “só trouxe 
uma galinha porque tenho 
muitos animais e não dá 
para trazer todos”. 

“É um dia de dar graças a 
Deus por tudo aquilo que os 
animais significam para o 
ser humano, a companhia, o 
alimento, a proteção, o pre-
venir doenças do foro psico-
lógico e a segurança que dão 
a tanta gente que está sozi-
nha. E de pedir que essa bên-
ção se multiplique todos os 
dias”, declarou o pároco, que 
este ano benzeu, pela pri-
meira vez, quatro cavalos. 

“Somos de Moledo e vie-
mos muito por causa do 
evento e pelo passeio com os 
nossos cavalos. Os animais 
merecem todo o respeito”, 
comentou João Rodrigues, 
após ver benzida a sua égua 
Rubi. v  

ANA PEIXOTO FERNANDES

Doce é lançado do alto da capela para milhares que se amontoam nas ruas 
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Os devotos de Santo Antão subiram à Ermida,  
em Venade, para abençoarem os seus animais 

Conceição Dinis 
61 anos, Porto

“Estou a morar em 
Aveiro e gosto da 
tradição, por isso quero 
envolver-me na festa. 
Tenho um saco de cinco 
quilos e vou lançar pela 
primeira vez”
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ano, vou atirar 15 
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animais domésticos

4) Quarta grande preocupação: a Informação/Formação/Treino dos combaten-

tes de forma permanente. Os combatentes não podem (não devem) ir para 

o combate aos incêndios sem informação estrutural do edifício, conhecer 
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os principais riscos (tem gás canalizado? tem escadas enclausuradas? tem 

ascensores prioritários? tem cortes e comandos de segurança? tem posto de 

segurança? há plantas e esquemas de emergência disponíveis?

4.1 – Edifícios Industriais e Comerciais (Fábricas, Armazéns, Centros 

Comerciais, Grandes Lojas)

Os problemas típicos deste tipo de edifícios incluem, grandes áreas 

não divididas, onde é fácil ficar-se desorientado em situações de fraca vi-

sibilidade), falta de saídas de emergência, ou estas estão estrategicamente 

mal colocadas, grandes pesos sobre os pavimentos (devido a stocks ou 

maquinaria), diversos espaços fechados, grandes quantidades de com-

bustíveis, tipos de construção susceptível de desmoronar em caso de in-

cêndio (quantos armazéns ou unidades Fabris, têm os pilares e estruturas 

metálicas protegidas com materiais ignífugos? Atrevo-me a dizer nenhum 

face à destruição total dos mesmos quando acontecem incêndios),grande 

densidade populacional (funcionários e clientes), existência ou não de 

zonas de refúgio antifogo eficazes, falta de sistemas de proteção contra 

incêndios, falta de Planos Prévios de Intervenção (atuação e evacuação), 

pouco ou nenhum treino dos funcionários e ocupantes dos edifícios para 

situações de incêndio e em especial edifícios de grande altura. Face a este 

cenário os Bombeiros têm de estar permanentemente em Alerta para o 

perigo de desmoronamento, como estará a rede de gás?).explosões e ter 

atenção aos indícios: fendas nas paredes, paredes a curvar para dentro 

ou para fora, vidros de janelas que estalam ou se partem de repente sem 

razão aparente e cuidados especiais em edifícios em grande altura (é usual 

o alarme de incêndio acionar e ninguém liga, há incêndio no edifício e 

em muitos andares os ocupantes mostram relutância em evacuar mesmo 

com ordem expressa das autoridades, 

4.2 – Caves, túneis, passagens subterrâneas, depósitos combustíveis ga-

sosos ou líquidos e outras áreas fechadas

Estas áreas apresentam problemas de busca e salvamento muito difíceis 

e muitas vezes perigosos, por várias razões. Na maioria dos casos, só existe 

um caminho de entrada ou saída, o que torna muito mais fácil ficar-se 
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encurralado pelo fogo. O ponto de entrada está muitas vezes atingido pelo 

fogo. A falta de ventilação e de luz normal tornam as condições de visi-

bilidade muito más. Os trabalhos são geralmente efetuados em espaços 

muito apertados. Estas áreas são frequentemente usadas para armazenar 

substâncias perigosas e facilmente se atingem grandes concentrações de 

gases tóxicos ou inflamáveis, devido a deficiente ou inexistente ventilação. 

Antes de entrar nestas áreas, deve-se verificar na atmosfera a existência de 

gases explosivos e caso existam, deve-se usar a ventilação forçada par os 

expulsar completamente antes dos Bombeiros entrarem nestas áreas.

Todos os bombeiros e outros Agentes que entrarem nestes ambien-

tes, deverão entrar espiados e usar aparelhos respiratórios e equipas de 

reserva devem ser colocadas prontas a dar proteção.

O número de incêndios urbanos e industriais é deveras preocupante, sendo ne-

cessário medidas muito urgentes, nomeadamente, todos os Edifícios terem MAP(s),  

criar facilidades para atuação dos bombeiros através da informação estrutural dos re-

feridos edifícios  e essencialmente implementar a FISCALIZAÇÃO, para verificação 

do cumprimento da realização das MAP(S) e essencialmente a sua implementação.
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Abstract: Industrial fires associated with explosions and the leakage of dange-

rous substances and mixtures have caused many casualties over the 

years. They have destroyed important heritage, affecting economic 

activity and the environment and represent a major threat to people’s 

safety and well-being, despite the recent publication of demanding 

regulation. A paradigm shift is therefore required and this should 

occur before the emergency, as well as in education, in awareness 

and in permanent inspection. 

Keywords: Risk, industrial fire, explosion and hazardous substances and mixtures.

Introdução

Após os primeiros minutos que se seguem a uma ocorrência envolvendo sustân-

cias e misturas perigosas, raramente (diria até, nunca) se encontra no local, seja na 

produção, no armazenamento, no transporte ou na utilização  um Eng.º Químico, 

um perito especializado, o responsável de segurança, dotado de equipamentos ade-

quados e essencialmente treinados para atuar. Então o que temos? Qual a resposta 

existente no País?

Na primeira resposta teremos os transeuntes e de seguida, quase sempre, as for-

ças de segurança. Depois, ou em simultâneo, os bombeiros, com formação muito 

diferente e a grande maioria deles sem equipamentos para atuar, sejam de proteção 

individual, fatos de proteção para combate a incêndios industriais, fatos de apro-

ximação às chamas, fatos de penetração, fatos de intervenção química, sejam equi-

pamentos, tais como bombas, equipamentos de descontaminação e armazenagem, 

equipamentos de apoio (fig. 25).

É esta a realidade, com algumas exceções, em poucos municípios.

Este cenário é realista e deve ser considerado na abordagem estratégica, tática e 

operacional para as ações de socorro às populações e outros seres vivos, proteção do 

ambiente e salvaguarda do património construído.
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Muito há ainda a fazer no âmbito da sensibilização, formação do cidadão e do 

trabalhador no manuseamento, fabrico, armazenamento, embalagem e transporte 

de mercadorias perigosas, para a prevenção da ocorrência de acidentes relacionados 

com a libertação dessas substâncias perigosas.

É suficiente recordar o acidente acontecido em 10 de Julho de 1976, na cidade 

Italiana de Seveso, onde, devido ao rompimento de tanques na indústria química 

Fig. 25 - Fatos de penetração, aproximação e proteção, bem como equipamentos de 
descontaminação e armazenagem.

Fig. 25 - Penetration, approach and protection suits, and decontamination and storage equipment.
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ICMESA, fábrica de herbicidas e pesticidas, foram libertados para a atmosfera mui-

tos quilogramas de uma perigosa dioxina, numa vasta área da planície Lombarda, 

entre Milão e o lago de Como, tendo provocado a morte a cerca de 3000 animais e 

cerca de 70 000 foram abatidos para evitar a entrada da dioxina na cadeia alimentar. 

Acredita-se não ter havido mortes de seres humanos, mas foram evacuadas cerca de 

600 pessoas e cerca de 2000 receberam tratamento. O custo de descontaminação 

foi superior a 50 milhões de euros. A situação foi tão grave que, em 24 de Junho 

de 1982, foi aprovada a Diretiva 82/501/CEE, que ficou conhecida como Diretiva 

“SEVESO, tendo sido foi transposta para a legislação nacional através do Decreto-

-Lei n.º 224/87, de 3 de junho. 

Outros acidentes graves aconteceram, como em Bhopal, na Índia, em 1984, com 

libertação de nuvens tóxicas, que originaram mais de 4 000 mortos e mais de 200 000 

pessoas afetadas. Devido à gravidade dos acontecimentos, demonstrou-se a necessida-

de de controlos mais exigentes e rigorosos, sobre as instalações industriais que mani-

pulam substâncias perigosas e assim foi aprovada a Diretiva Comunitária n.º 96/82/

CE do Conselho, de 9 de dezembro, conhecida como Diretiva “SEVESO II”, e que 

foi transposta para a legislação nacional através do Decreto-Lei n.º 164/2001, de 23 

de Maio. Esta Diretiva dedica uma especial atenção à proteção do ambiente, incluin-

do pela 1.ª vez, no âmbito da sua aplicação, as substâncias perigosas para o ambiente. 

É de salientar que a Diretiva SEVESO II constitui o instrumento de transposição das 

obrigações da Convenção da Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa 

sobre os Efeitos Transfronteiriços dos Acidentes Industriais. 

Posteriormente a esta aprovação, aconteceram outros acidentes graves, dos quais 

se salientam os seguintes:

• Baía Mare, na Roménia, em janeiro de 2000, com descarga de cianeto no 

rio Tisza;

• Enschede, nos Países Baixos, em maio de 2000, com explosão num entre-

posto pirotécnico, tendo originado 22 mortos, 944 feridos, 350 habitações 

destruídas e mais de 1000 casas seriamente danificadas;

• Toulouse, França, em setembro de 2001, com explosão numa fábrica de 

fertilizantes, que originou 30 mortos, milhares de feridos e destruição de 

casas, escolas, hospitais. 
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Em consequência destes acidentes, o Parlamento e o Conselho Europeu aprova-

ram a Diretiva 2003/105/CE, de 16 de dezembro, que alterou a Diretiva “SEVESO 

II”, introduzindo-lhe muitas alterações e, essencialmente, alargando o seu âmbito 

de atuação. Esta Diretiva foi transposta para a ordem jurídica portuguesa, pelo De-

creto-Lei n.º 254/2007, de 12 de julho, que revogou o Decreto-Lei n.º 164/2001. 

Entretanto, foi aprovada a Diretiva nº 2012/18/EU, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 4 de julho Diretiva SEVESO III, que foi transposta para a legisla-

ção nacional através do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, que consolidou 

o regime jurídico existente, tendo reforçado e aumentado o nível de proteção. A 

principal alteração, foi a adaptação do Anexo I da Diretiva Seveso III, que prevê 

as categorias de substâncias perigosas, ao sistema de classificação de substâncias e 

misturas definido pelo Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativo à classificação, rotulagem e embalagem 

de substâncias e misturas (Regulamento CLP). Outra importante alteração, visou 

também o reforço da informação ao público e a definição de um procedimento para 

a participação do público na tomada de decisão. Outra alteração foi a clarificação 

da integração do ordenamento do território e as inspeções aos estabelecimentos.

Riscos inerentes às Substâncias e Misturas Perigosas

As Substâncias e Misturas Perigosas levantam várias questões, de entre as quais 

podemos mencionar as seguintes: Qual é o risco que decorre da existência e do 

manuseamento de Substâncias e Misturas Perigosas? Como o identificamos? Como 

são elas armazenadas? Há planos de segurança contra incêndios? Como evitamos 

o seu derramamento? Devemos ter cuidado com o armazenamento de pequenas 

quantidades de matérias perigosas? Como as identificamos?

O Decreto-Lei n.º 98/2010, de 11 de agosto, dá resposta a várias destas ques-

tões, pois:

1. Estabeleceu o regime a que obedece a classificação, embalagem e rotulagem 

das substâncias perigosas para a saúde humana ou para o ambiente, com 
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vista à sua colocação no mercado, garantindo a aplicação, na ordem jurí-
dica interna, da Diretiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de junho, 
na sua atual redação, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas, respeitantes à classificação, embalagem e 
rotulagem das substâncias perigosas.

2. Transpôs, para a ordem jurídica interna, a Diretiva n.º 2006/121/CE, de 18 
de dezembro, que alterou a Diretiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de 
junho, a fim de a adaptar ao Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro, relativo ao registo, avaliação, au-
torização e restrição dos produtos químicos (Regulamento REACH).

3. Garantiu a execução do artigo 55.º do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, relativo à clas-
sificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas (Regulamento 
CLP), na medida em que este procedeu à alteração da Diretiva n.º 67/548/
CEE, do Conselho, de 27 de junho.

4. Procedeu à transposição parcial, para a ordem jurídica interna, da Diretiva 
n.º 2008/112/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de de-
zembro, no que se refere às alterações às Diretivas números 2004/42/CE e 
2000/53/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, bem como à Diretiva 
n.º 1999/13/CE, do Conselho, a fim de as adaptar ao Regulamento CLP.

Este Decreto-Lei está plenamente em vigor desde 1 de junho de 2015, uma vez 
que revogou o Decreto-Lei. n.º 82/95, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 260/2003, de 21 de Outubro, bem como a Portaria n.º 732-A/96, de 11 de 
dezembro, alterada pelos Decretos-Leis números: 330-A/98, de 2 de novembro; 
209/99, de 11 de junho; 195-A/2000, de 22 de agosto; 222/2001, de 8 de agosto; 
154-A/2002, de 11 de junho; 72-M/2003, de 14 de abril, e 27-A/2006, de 10 de 
fevereiro, e, ainda, a Portaria n.º 431/96, de 2 de setembro.

Constituem parte integrante do Decreto-Lei n.º 98/2010, de 11 de agosto, os 
seguintes Anexos (n.º 4, art.º 2.º):

• Anexo I – Símbolos e indicações de Perigo das substâncias e misturas pe-
rigosas (fig. 26);

• Anexo II – Natureza dos riscos específicos atribuídos às substâncias e mis-

turas perigosas (frases “R”); 
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• Anexo III – Conselhos de prudência relativos às substâncias e misturas 

perigosas (frases “S”);

• Anexo IV – Critérios gerais de classificação e de rotulagem das substâncias 

e misturas perigosas;

• Anexo V:

• Parte A – Disposições relativas aos fechos de segurança para crianças;

• Parte B – Disposições relativas aos dispositivos que permitem detetar 

os perigos pelo tacto.

Fig. 26 - Anexo I - Símbolos e indicações de Perigo das substâncias e misturas perigosas.
Fig. 26 - Annex I - Symbols and Indications of Danger from hazardous substances and mixtures.
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Artigo 24.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior 
as alterações introduzidas ao artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 196/2003, de 23 de Agosto, e ao artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 242/2001, de 31 de Agosto, que apenas entram em 
vigor no dia 1 de Dezembro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 
de Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie — Alberto 
de Sousa Martins — José António Fonseca Vieira da Sil-
va — António Manuel Soares Serrano — Dulce dos Praze-
res Fidalgo Álvaro Pássaro — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 17 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

Símbolos e indicações de perigo das substâncias
e misturas perigosas 

  

 ANEXO II

Natureza dos riscos específicos atribuídos às substâncias 
e misturas perigosas

R1 — Explosivo no estado seco.
R2 — Risco de explosão por choque, fricção, fogo ou 

outras fontes de ignição.

R3 — Grande risco de explosão por choque, fricção, 
fogo ou outras fontes de ignição.

R4 — Forma compostos metálicos explosivos muito 
sensíveis.

R5 — Perigo de explosão sob a acção do calor.
R6 — Perigo de explosão com ou sem contacto com 

o ar.
R7 — Pode provocar incêndio.
R8 — Favorece a inflamação de matérias combustíveis.
R9 — Pode explodir quando misturado com matérias 

combustíveis.
R10 — Inflamável.
R11 — Facilmente inflamável.
R12 — Extremamente inflamável.
R14 — Reage violentamente em contacto com a água.
R15 — Em contacto com a água liberta gases extrema-

mente inflamáveis.
R16 — Explosivo quando misturado com substâncias 

comburentes.
R17 — Espontaneamente inflamável ao ar.
R18 — Pode formar mistura vapor -ar explosiva/infla-

mável durante a utilização.
R19 — Pode formar peróxidos explosivos.
R20 — Nocivo por inalação.
R21 — Nocivo em contacto com a pele.
R22 — Nocivo por ingestão.
R23 — Tóxico por inalação.
R24 — Tóxico em contacto com a pele.
R25 — Tóxico por ingestão.
R26 — Muito tóxico por inalação.
R27 — Muito tóxico em contacto com a pele.
R28 — Muito tóxico por ingestão.
R29 — Em contacto com a água liberta gases tóxicos.
R30 — Pode -se tornar -se facilmente inflamável durante 

o uso.
R31 — Em contacto com ácidos liberta gases tóxicos.
R32 — Em contacto com ácidos liberta gases muito 

tóxicos.
R33 — Perigo de efeitos cumulativos.
R34 — Provoca queimaduras.
R35 — Provoca queimaduras graves.
R36 — Irritante para os olhos.
R37 — Irritante para as vias respiratórias.
R38 — Irritante para a pele.
R39 — Perigos de efeitos irreversíveis muito graves.
R40 — Possibilidades de efeitos cancerígenos.
R41 — Risco de lesões oculares graves.
R42 — Pode causar sensibilização por inalação.
R43 — Pode causar sensibilização em contacto com 

a pele.
R44 — Risco de explosão se aquecido em ambiente 

fechado.
R45 — Pode causar cancro.
R46 — Pode causar alterações genéticas hereditárias.
R48 — Riscos de efeitos graves para a saúde em caso 

de exposição prolongada.
R49 — Pode causar cancro por inalação.
R50 — Muito tóxico para os organismos aquáticos.
R51 — Tóxico para os organismos aquáticos.
R52 — Nocivo para os organismos aquáticos.
R53 — Pode causar efeitos nefastos a longo prazo no 

ambiente aquático.
R54 — Tóxico para a flora.
R55 — Tóxico para a fauna.
R56 — Tóxico para os organismos do solo.
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Rotulagem

1. Os critérios gerais de rotulagem das substâncias e misturas perigosas 

aplicam-se de acordo com o anexo IV do presente Decreto-Lei, salvo 

prescrições contrárias relativas às misturas perigosas definidas em regu-

lamentação específica (n.º 1, art.º 8.º);

2. Sem prejuízo das condições especiais de rotulagem previstas no presente 

Decreto-Lei, a embalagem deve conter obrigatoriamente, de modo legí-

vel e indelével, as seguintes indicações, redigidas em língua portuguesa 

(n.º 2, art.º 8.º):

a) Nome da substância, sob uma nomenclatura internacionalmente re-

conhecida; 

b) Nome e morada completa, incluindo número de telefone, do res-

ponsável pela colocação no mercado, independentemente da quali-

dade de fabricante, importador ou distribuidor; 

c) Símbolos de perigo e indicação dos perigos que apresenta a utilização 

da substância, em conformidade com o anexo I ao presente Decreto-

-Lei, impressos a negro sobre fundo amarelo-alaranjado; 

d) Frases tipo indicando os riscos particulares que derivam dos perigos 

que apresenta o uso da substância (frases «R»), de acordo com o ane-

xo II ao presente Decreto-Lei; 

e) Frases tipo indicando os conselhos de prudência no uso da substân-

cia (frases «S»), de acordo com o anexo III ao presente Decreto-Lei; 

f) Número CE, obtido a partir do EINECS ou do ELINCS, quando atribuído. 

3. No caso das substâncias constantes da parte 3 do anexo VI do 

Regulamento CLP, as indicações referidas nas alíneas a), c), d) e e) do 

número anterior são as constantes da referida parte;

4. A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) publicita, no seu sítio da 

Internet, a versão portuguesa das designações referidas no número 

anterior, a qual deve ser acessível através do portal do cidadão e do 

portal da empresa.
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5. No caso das substâncias referidas no n.º 3 do presente artigo, a emba-

lagem contém ainda obrigatoriamente a indicação «Rotulagem CE»;

6. Se for materialmente impossível apresentar os conselhos de prudência 

(frases «S») no rótulo ou na própria embalagem, a embalagem deve 

ser acompanhada de um folheto indicativo dos referidos conselhos 

de prudência. 

7. Na embalagem de substâncias abrangidas pelo presente Decreto-Lei 

não podem constar indicações que declarem a inexistência de perigo, 

designadamente as seguintes menções:

a)  «Não (indicação de perigo)»; 

b) «Não tóxico»; 

c) «Não inflamável»; 

d) «Não corrosivo».

Os capítulos II e III do presente Decreto-Lei estabeleceram as regras a que obe-

decem a classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas para a saúde 

humana ou para o ambiente, com vista à sua colocação no mercado (n.º 1, art.º 2.º).

Excluem-se do âmbito de aplicação definido no número anterior as seguintes 

substâncias e misturas: 

a) As que, no estado de produto acabado, se destinam ao utilizador final e são 

consideradas, nos termos da legislação aplicável:

i. Géneros alimentícios;

ii. Alimentos para animais;

iii. Medicamentos para uso humano e veterinário;

iv. Produtos cosméticos e de higiene corporal;

v. Produtos fitofarmacêuticos;

vi. Produtos biocidas;

vii. Substâncias radioativas;

viii. Resíduos;

ix. Outras substâncias ou misturas não abrangidas pelas alíneas ante-

riores, para as quais já existem procedimentos de notificação ou de 

aprovação comunitários e que estão sujeitas a requisitos similares aos 

estabelecidos no presente Decreto-Lei;
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b) As substâncias perigosas enquanto sujeitas ao transporte ferroviário, rodovi-

ário, fluvial, marítimo ou aéreo;

c) As substâncias em trânsito, sujeitas a controlo aduaneiro, desde que não 

sejam objeto de tratamento ou de transformação.  

As regras relativas a embalagem e rotulagem não são aplicáveis a munições e a 

explosivos comercializados com o objetivo de produzirem um efeito prático por 

explosão ou por efeito pirotécnico (n.º 3, art.º 2.º).

As frases tipo, indicando os riscos particulares que derivam dos perigos que 

apresenta o uso da substância - frases «R», são apresentadas no Anexo II do 

Decreto-Lei. n.º 198/2010, de 11 de agosto, de que se apresenta um extrato:

R1 - Explosivo no estado seco; R2 - Risco de explosão por choque, 

fricção, fogo ou outras fontes de ignição; R3 - Grande risco de explo-

são por choque, fricção, fogo ou outras fontes de ignição; R4 - Forma 

compostos metálicos explosivos muito sensíveis; R5 - Perigo de explo-

são sob a ação do calor. R6 - Perigo de explosão com ou sem contacto 

com o ar. R7 - Pode provocar incêndio. R8 - Favorece a inflamação 

de matérias combustíveis. R9 - Pode explodir quando misturado com 

matérias combustíveis. R10 - Inflamável. R11 - Facilmente inflamá-

vel. R12 - Extremamente inflamável. R14 - Reage violentamente em 

contacto com a água. R15 - Em contacto com a água liberta gases 

extremamente inflamáveis. R16 - Explosivo quando misturado com 

substâncias comburentes. R17 - Espontaneamente inflamável ao ar. 

R18 - Pode formar mistura vapor-ar explosiva/inflamável durante a 

utilização. R19 - Pode formar peróxidos explosivos. R20 - Nocivo por 

inalação. R21 - Nocivo em contacto com a pele. R22 - Nocivo por 

ingestão. R23 - Tóxico por inalação. R24 - Tóxico em contacto com 

a pele. R25 - Tóxico por ingestão. R26 - Muito tóxico por inalação. 

R27 - Muito tóxico em contacto com a pele. R28 - Muito tóxico por 

ingestão. R29 - Em contacto com a água liberta gases tóxicos. R30 

- Pode-se tornar-se facilmente inflamável durante o uso. R31 - Em 

contacto com ácidos liberta gases tóxicos. R32 - Em contacto com 
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ácidos liberta gases muito tóxicos. R33 - Perigo de efeitos cumulati-

vos. R34 - Provoca queimaduras. R35 - Provoca queimaduras graves. 

R36 - Irritante para os olhos. R37 - Irritante para as vias respiratórias. 

R38 - Irritante para a pele. R39 - Perigos de efeitos irreversíveis muito 

graves. R40 - Possibilidades de efeitos cancerígenos. R41 - Risco de 

lesões oculares grave. R42 - Pode causar sensibilização por inalação. 

R43 - Pode causar sensibilização em contacto com a pele. R44 - Risco 

de explosão se aquecido em ambiente fechado,…. R68/20/21/22 - 

Nocivo: possibilidade de efeitos irreversíveis por inalação, em contacto 

com a pele e por ingestão.

As frases tipo, indicando os conselhos de prudência no uso da substância (frases 

«S»), são apresentadas no Anexo III do Decreto-Lei. n.º 198/2010, de 11 de agos-

to, de que se apresenta um extrato referente aos conselhos de prudência relativos a 

substâncias e misturas perigosas:

S2 - Manter fora do alcance das crianças. S3 - Guardar em lugar 

fresco. S4 - Manter fora de qualquer zona de habitação. S8 - Manter 

o recipiente ao abrigo da humidade. S9 - Manter o recipiente num 

local bem ventilado. S12 - Não fechar o recipiente hermeticamente. 

S13 - Manter afastado de alimentos e bebidas, incluindo os dos 

animais. S15 - Manter afastado do calor. S16 Manter afastado de 

qualquer chama ou fonte de ignição não fumar. S17 - Manter afastado 

de matérias combustíveis. S24 -Evitar o contacto com a pele. S25 - 

Evitar o contacto com os olhos. S26 - Em caso de contacto com os 

olhos, lavar imediata e abundantemente com água e consultar um 

especialista. S27 - Retirar imediatamente todo o vestuário contami-

nado. S29 - Não deitar os resíduos no esgoto. S30 - Nunca adicionar 

água a este produto. S36 - Usar vestuário de proteção adequado. 

S37 - Usar luvas adequadas. S43 - Em caso de incêndio, utilizar... 

(meios de extinção a especificar pelo produtor. Se a água aumentar os 

riscos, acrescentar «Nunca utilizar água»). S51 - Utilizar somente em 
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locais bem ventilados. S52 - Não utilizar em grandes superfícies nos 

locais habitados. S53 - Evitar a exposição obter instruções específicas 

antes da utilização. S56 - Eliminar este produto e o seu recipiente, 

enviando-os para local autorizado para a recolha de resíduos perigosos 

ou especiais. S57 - Utilizar um recipiente adequado para evitar a con-

taminação do ambiente. S60 - Este produto e o seu recipiente devem 

ser eliminados como resíduos perigosos. S61 - Evitar a libertação para 

o ambiente. Obter instruções específicas/fichas de segurança. S62 - Em 

caso de ingestão, não provocar o vómito. Consultar imediatamente 

um médico e mostrar-lhe a embalagem ou o rótulo. S64 - Em caso 

de ingestão, lavar repetidamente a boca com água (apenas se a víti-

ma estiver consciente), ……. S36/39 - Usar vestuário de proteção e 

equipamento protetor para os olhos/face adequados. S37/39 - Usar 

luvas e equipamento protetor para os olhos/face adequados. S47/49 

- Conservar unicamente no recipiente de origem a temperatura que 

não exceda...ºC (a especificar pelo produtor).

Sabemos que as substâncias e misturas perigosas que representam um elevado 

risco de incêndio devem ser armazenadas numa área isolada do resto do edifício por 

meio de paredes corta-fogo de, no mínimo, 2 horas de resistência. Quais são estas 

matérias? Trata-se de líquidos inflamáveis, líquidos combustíveis, gases inflamáveis, 

matérias carburantes e substâncias reativas (instáveis).

Os notificadores das substâncias e mercadorias perigosas e os responsáveis pela co-

mercialização das substâncias perigosas devem fornecer ao Centro de Informação An-

tivenenos do Instituto Nacional de Emergência Médica (CIAV), as informações per-

tinentes relativas, respetivamente, às Substâncias Químicas Perigosas notificadas e às 

Substâncias Perigosas colocadas no mercado, nomeadamente frases indicando os riscos 

particulares, Frases “R” e frases indicando os conselhos de prudência, Frases “S”).

O CIAV (tel.: 808 250 143 – custo de chamada local) presta informações refe-

rentes ao diagnóstico, quadro clínico, terapêutica e prognóstico da exposição a tóxi-

cos (intoxicações agudas ou crónicas) em pessoas e animais. É um serviço nacional, 

24 horas por dia, sete dias por semana (fig. 27). No caso de ocorrências no domínio 
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público hídrico marítimo, deve ser notificada a Direção Geral Autoridade Marítima 

(DGAM). No caso de ocorrências com aeronaves deve ser notificado o Instituto 

Nacional de Aviação Civil (INAC). No caso de roubo ou perda de explosivos deve 

ser notificada a força de segurança local (Fonte: MIEMP, ANPC; 2011)

Fig. 27 - Pedidos de ajuda ao Centro de Informações Antivenenos  
(Fonte: Notícia,JN, 2 Março 2019);

Fig. 27 - Requests for help from the Poison Control Centre 
(Source: News, JN, March 2, 2019);

Jornal de Notícias 2 de março de 2019 NACIONAL 9

Mais de 13 mil médicos 
em exclusivo no privado
Irlanda oferece mais de 11 mil euros por mês a profissionais portugueses 
Bastonário acusa Governo de não fazer nada para manter os clínicos no SNS

CARREIRA Não é só para o es-
trangeiro que o Serviço Na-
cional de Saúde (SNS) está a 
perder médicos. “Em exclu-
sivo, no setor privado, já tra-
balham mais de 13 mil”, 
avançou ao JN o bastonário 
da Ordem dos Médicos, Mi-
guel Guimarães. Na sua opi-
nião, os “milhares” de espe-
cialistas que têm saído do 
SNS – para privados e outros 
países – seriam mais do que 
suficientes para colmatar as 
necessidades internas.  

“Este movimento de mé-
dicos, que nós formamos, 
atinge níveis que, na minha 
opinião, são preocupantes”, 
frisou o bastonário, atri-
buindo a responsabilidade 
ao Ministério da Saúde e ao 
Governo por não “valoriza-
rem o trabalho dos médi-
cos”. Concursos que não são 
abertos a tempo, a não apli-
cação da carreira médica 
(com atrasos de anos nos 
concursos para assistentes, 
graduados e consultores), e 
legislação que não é cumpri-
da são algumas das questões 
que estão na origem da falta 
de motivação, a que se jun-
ta os salários mais baixos da 
“Europa Ocidental”. 

São precisamente os valo-

Ana Gaspar 
agaspar@jn.pt 

Atrasos nos concursos e salários baixos levam especialistas a sair do SNS

res oferecidos em outros 
países que têm vindo a cap-
tar principalmente os médi-
cos mais jovens. Depois da 
notícia do JN sobre o recru-
tamento de médicos de fa-
mília e pediatras pelo Go-
verno da Galiza – por 61 500 
euros anuais brutos, mais 
do dobro do que é pago cá a 
médicos em início de carrei-
ra –, surgiu a informação de 
que a Irlanda está a contra-
tar profissionais por 11 mil 
euros por mês. 

“Os 11 mil euros signifi-

coordenadora do BE, defen-
deu a abertura de um con-
curso extraordinário para 
aceder à especialidade. Uma 
vez que os últimos concur-
sos têm deixado médicos de 
fora desta formação. Medi-
da com que a Ordem não 
concorda. “As vagas não são 
infinitas e têm de concorrer 
todos em igualdade de cir-
cunstâncias”, sublinhou 
Miguel Guimarães, acres-
centando que “não se pode 
prescindir da qualidade da 
formação”. v

cam o quanto mal pagos são 
os médicos em Portugal. Es-
tamos a falar da Irlanda, de 
um país semelhante ao nos-
so que esteve sob assistên-
cia financeira”, sublinhou.  

“DEGRADAÇÃO” DO SNS 
A saída de médicos para o es-
trangeiro provocou a reação 
do CDS-PP e do Bloco de Es-
querda. Assunção Cristas, lí-
der dos centristas, conside-
rou a emigração de médicos 
um “sinal de degradação” 
do SNS. Catarina Martins, 

Pedidos de ajuda 
por intoxicação 
cresceram 3%
Centro de Informações Antivenenos registou 
mais de 30 mil chamadas no último ano

SAÚDE A procura do serviço 
de atendimento do Centro 
de Informações Antivene-
nos (CIAV) aumentou 3% 
no último ano face a 2017. 
Em 2018, somaram-se  
30 445 chamadas, em 2017, 
tinham sido 29 485.  

Por dia, houve mais de 83 
pedidos de ajuda relaciona-
dos com intoxicações agu-
das ou crónicas, diagnóstico, 
quadro clínico, terapêutica e 
encaminhamento. Um ano 
antes, tinham sido 80.  

Os meses que reuniram 

mais solicitações em 2018 
foram julho e agosto, com 
2763 e 2783 pedidos de au-
xílio, respetivamente. E o 
mais fraco, fevereiro, com 
2325 atendimentos. Em 
2017, maio superou agosto, 
com 2736 contra 2674 e fe-
vereiro esteve igualmente 
na cauda da procura (2173). 

Este serviço está disponí-
vel 24 horas por dia, todos os 
dias da semana, através do 
telefone 808 250 143, e é as-
segurado por uma equipa 
médica especializada. No es-
sencial, funciona como um 
centro médico de consulta 
telefónica na área da toxico-
logia, que presta informa-

ções sobre todos os produtos 
existentes, desde medica-
mentos a produtos de utili-
zação doméstica ou indus-
trial, produtos naturais, 
plantas ou animais. 

O serviço de atendimento 
é a atividade mais visível 
deste centro. O CIAV avalia 
também produtos prove-
nientes das empresas e da 
sua análise depende o com-
provativo de registo CIAV, 
de que resulta o processo de 
licenciamento. Nesta área 
de trabalho, foram aprecia-
das mais de 43 mil notifica-
ções de produtos prove-
nientes de 619 empresas. v 

DINA MARGATO

Luís Reis 
Associação de Praças 
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Causam surpresa estes 
números?  
É surpreendente, nos dias 
de hoje, ainda haver pessoal 
que, em vez de usar outros 
caminhos, prefira optar 
pelo caminho da deserção. 
Até porque as Forças Arma-
das estão profissionaliza-
das. São casos com conse-
quências não só militares 
mas também civis, porque 
se trata de um crime mili-
tar. Em pleno século XXI, é 
uma situação que nos deve 
pôr a refletir sobre o que 
está a falhar.  

Não será altura de flexibi-
lizar os mecanismos de 
saída dos militares?  
Deve-se estudar essa flexi-
bilidade, sim. Mas também 
olhar as causas. Temos vin-
do a assistir a que muitos 
optam mesmo por indem-
nizar os ramos em que se in-
serem só para conseguirem 
sair. E se analisarmos esses 
70 [condenações e deser-
ções], talvez o grosso seja do 
regime de contrato. Por isso, 
alguma coisa estará a falhar 
logo na triagem de acesso. 
Quando são feitos os testes 
psicotécnicos, não se conse-
gue perceber que o perfil 
não é o mais indicado? 

Que características não 
estarão a ser identifica-
das?  
Há pessoas que não estão 
preparadas para a vida mili-
tar e não sabem respeitar 
uma hierarquia. Passado 
pouco tempo, com muita 
facilidade, admitem não 
querer estar ou fazer servi-
ços. Outras vezes, há pro-
blemas familiares que a ins-
tituição desconhece. v N.M.R.
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ENTREVISTA

“Situação 
que nos  
deve pôr 
a refletir”

EXPERIÊNCIAS Aos 22 anos, 
J. C. mostra ainda não ter a 
noção da situação em que se 
meteu. O militar da Força 
Aérea Portuguesa (FAP), 
onde era mecânico de mate-
rial terrestre, decidiu fugir 
já lá vai quase um ano. Tem 
agora a justiça militar à per-
na, que não o consegue no-
tificar porque o Comando 
do Pessoal da Força Aérea 
bateu com o nariz na porta 
da casa da mãe, quando o 
tentou avisar que incorria 
num processo disciplinar. 

Só que as diligências pare-
cem não ter sido muito pro-
fundas, refira-se. Continua 
a usar o Facebook, no lugar 
onde vive, no Sul do país. 
Até porque, em parte, ape-
sar de ser considerado deser-
tor, nunca escondeu que 
não pretendia ficar os qua-
tro anos de contrato que es-
tabeleceu com a FAP – no 
passado, para o mesmo pos-
to, eram somente dois.  

Há um ano e meio, quan-
do comunicou aos superio-
res que queria sair, porque 
achava que ganhava pouco, 
pediram-lhe 14 mil euros, 
correspondentes a tudo o 
que custou ao Estado desde 
que entrou na recruta, em 
2015. 

REGRESSO APÓS FUGA 
Este valor foi semelhante 
ao exigido a M. A., um praça 
da Marinha, há cerca de qua-
tro anos. Fartou-se de “estar 
a 200 quilómetros de casa e 
de um salário bruto que, 
com descontos e a contri-
buição para o sistema de 
saúde, acabava em 600 eu-
ros”. “Ninguém te diz quan-
do entras que vais ter um 
monte de escalas. Se [as 
chefias] embirram, metem-
-te sem ir a casa todos os fins 
de semana”, refere.  

Os “poucos estudos” dita-
ram o seu regresso. Sabe 
que, com historial acumula-
do, terá “de sair no fim do 
contrato”. “No Dia da Defe-
sa, podiam dizer aos jovens 
que isto não é o que parece”, 
conclui. v N.M.R.

Fugas motivadas  
por escalas e ambição  
de melhores salários 

“Ninguém te 
diz que terás 
um monte 
de escalas” 

Plenas manifestações do risco. Acidentes graves em indústrias “SEVESO”.

A ocorrência de acidentes graves de grande dimensão associados à libertação 

de substâncias perigosas obrigou a criação de mecanismos para a sua prevenção e 

controlo dos perigos associados aos riscos tecnológicos, exemplificados na “Caixa 

de Pandora” (fig. 28).

As grandes repercussões e custos ecológicos e económicos destes acidentes, deu 

origem à aprovação de Diretivas, salientando-se as Diretivas: SEVESO I, SEVESO 

II e SEVESO III, antes mencionadas.

Em outubro de 2010, a ANPC publicou a DON n.º 3/NRBQ, Diretiva Ope-

racional n.º 3 – Dispositivo Integrado de Operações Nuclear, Radiológico, Bioló-
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gico e Químico, que é um instrumento de planeamento, coordenação e comando 

operacional no quadro das ações de resposta a situações de emergência envolvendo 

agentes NRBQ e, ainda, constitui um documento de referência para os planos e 

diretivas das outras entidades públicas ou privadas da área de proteção e socorro.

Ao nível dos Comandos Distritais de Operações de Socorro (CDOS), nomea-

damente o CDOS-Porto foi apresentado e aprovado o Plano de Operações Distrital 

(PLANOP), que tem com “Missão” garantir a mobilização de meios e recursos 

humanos e técnicos, passíveis de, sob um comando único, responder às situações de 

proteção e socorro que envolvam riscos NRBQ (Nuclear, Radiológico, Biológico e 

Químico) no espaço territorial do Distrito do Porto (Área Metropolitana do Porto, 

Decreto-Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro).

O PLANOP possui, em Anexo, duas fichas, uma designada “Ficha de Notifi-

cação Inicial”, que se destina a recolher toda a informação relativa a situações de 

suspeita ou confirmação de agentes NRBQ, para ser enviada ao CDOS, e uma 

Fig. 28 - Acidentes Graves (Cedida pela Eng.ª Meireles – Galp Energia).
Fig. 28 - Serious Accidents (Provided by engineer Meireles - Galp Energia).
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segunda ficha, designada “Ficha de Reconhecimento” de incidentes com suspeita ou 

envolvimento de Agentes NRBQ, que se destina a apoiar as Equipas de Avaliação e 

Reconhecimento da Situação NRBQ (ERAS NRBQ). 

A ANPC, através do Despacho n.º 12160/2012, de 7 de setembro, definiu os 

modelos de Fichas para elaborar os relatórios com obrigatoriedade de execução, 

relativos a acidentes com substâncias e misturas perigosas (fig. 29).

Fig. 29 - Despacho n.º 12160/2012, referente aos relatórios de acidentes no transporte 
rodoviário e ferroviário de mercadorias perigosas.

Fig. 29 - Despacho [Order] no 12160/2012 - Accident reports on road and rail transport of 
hazardous goods.
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ASP 18491204 Fernando José Dias Pereira.
ASP 14410001 Pedro Henrique Magalhães Amorim.
ASP 11753503 Susana Cristina Marques Pais Rodrigues.
ASP 19737501 José Daniel Carneiro Cabeleira.
ASP 06439805 Patrick Raul Pereira Alves.
ASP 04378003 Sílvia Cristina Pinto Almeida.
ASP 13643805 Paulo Filipe da Silva Machado.
ASP 16921602 Mário Rui Dias Abrantes.
ASP 09219502 Sonia Maria Costa Gonçalves.
ASP 11895204 Pedro Filipe Leal Carvão.
ASP 08855502 Susana Gonçalves Rodrigues.
ASP 00207700 Lara Andreia da Silva Ribeiro.
ASP 18374803 Cláudia Raquel Beleza Barros.
ASP 02731403 Francisco Xavier dos Santos Ferreira.
ASP 11846605 Ana Sofia Pires Vieira.
ASP 03523100 Fernando Rafael Ribeiro Carvalho.
ASP 02770401 Ana Mónica Maravalhas Maia.
ASP 05468102 Alexandra Filipa Costa Nobre.
ASP 11570404 Valdemar Manuel Pereira Matinhas.
ASP 08132105 Renato Alexandre Valente de Pinho Matos.
ASP 09664702 David Miguel Simões Grade.
ASP 04738701 Marina Cardoso Rocha.
ASP 00618202 Nuno Gonçalo Inácio Reboleira.
ASP 09670804 Luís Manuel de Carvalho Leandro.
ASP 00491701 Daniel da Costa Teixeira.
ASP 15240003 Filipe Coelho Sousa dos Santos.
ASP 09714104 João Manuel dos Santos André.
ASP 17192903 Isabel Filipa Coelho Barreira.
ASP 05116101 Cristiano Frederico Teixeira Moreira.
ASP 12048900 Rui Manuel Borges Valente Rodrigues.
ASP 04332504 João Carlos de Queirós Monteiro Teixeira.
ASP 06710404 José Fernando da Cunha Moreira.
ASP 02577702 João Carlos Pinto Fernandes.
ASP 14842404 João Pedro Guia Morais.
ASP 19088700 André Filipe de Queirós Pinto.
ASP 03437300 Simão Pedro Gaspar Pires.
ASP 07426500 Rodolfo Nogueira Dinis de Matos Neto.
ASP 07076502 Pedro Miguel Soares Vaz Freire.
ASP 06899300 Ângela Maria Pacheco Ferreira.
ASP 17189205 Miguel Correia Duarte.
ASP 05466604 Helder Bernardo Ferreira.
ASP 07843304 Pedro Henrique Dobrões da Fonseca.
ASP 12513403 Telmo Moreira da Rocha.
ASP 15909502 João Filipe Cabral do Rosário.
ASP 04110305 Liliana Vieira da Conceição.
ASP 00958103 Mara Vera Teodoro Gonçalves.
ASP 18255000 Joana Margarida Lopes Teixeira.
ASP 11147002 Marcelo Leandro Massano Martins Calado.
ASP 17485601 Bruno Miguel Espada Marques.
ASP 07913003 Paulo Alexandre da Silva Pereira.
ASP 12332704 Lúcia Raquel Soares de Castro.
ASP 11986604 José Tiago Pereira Dias.
ASP 05837401 Catarina Leite Maia Ferreira.
ASP 08683501 Helena Leite Guimarães.
ASP 14223704 Marco António Inácio Guerreiro.
ASP 00779601 José Hermenegildo Teixeira Gomes.
ASP 19679902 José Manuel Borges Resende da Rocha.
ASP 13544003 Vânia Isabel Lopes de Jesus.
ASP 06665802 Sofia Raquel da Cunha.
ASP 04581805 Carlos Filipe Monteiro da Cunha.
ASP 02421602 Duarte Gomes Esteves da Silva.
ASP 01416800 Ana Lea Pinto Duque Adão.
ASP 08310001 João Pedro Paulino Narciso.
ASP 06840600 Sara Filipa Ferreira da Silva.
ASP 13129400 João Gonçalves Amoedo Pereira.
ASP 19620802 Miguel Ângelo Pinto Gonçalves.
ASP 14260502 Ricardo Jorge Lapa Portela.
ASP 00676903 Andreia Susana Poco Soares.
ASP 03611202 Paulo Miguel Moura Antunes.
ASP 05891805 António Armando Figueiredo Rodrigues.
ASP 05633400 Luís Filipe Dias Pires.
ASP 16804904 Maria João Mendes da Silva.
ASP 09842003 Elisabete da Conceição Santos Couto.
ASP 05703402 Artur Daniel dos Santos Ortiz Rodrigues.
ASP 12683002 Ricardo Jorge Gomes Binha.
ASP 00904601 Sílvia da Costa Antunes.
ASP 08609603 Cátia Marisa Alves Rodrigues.

ASP 07058104 Rui Sebastião Neves Madaleno.
ASP 19581601 Carlos Manuel dos Anjos de Jesus.
ASP 03687301 Sílvia Margarida Teixeira da Silva.
ASP 15353502 Bruno Miguel Pack Martins.
ASP 08975701 Tiago Manuel Rodrigues Martins.
ASP 01245000 Isabel Maria Ginha Carriço.
ASP 11146601 Fausto André Ferreira da Costa.
ASP 03722601 João António Pereira de Oliveira.
ASP 04515500 António Ricardo Lima Amado Belo.
ASP 03105303 Ruben Alves Gomes.
ASP 10065001 Ricardo Fernando da Silva Santos.

Os referidos oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
30 de agosto de 2012, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do posto de Alferes, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de ou-
tubro.

Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação da presente portaria no Diário da República, 
nos termos do n.º 3 do artigo 20.º -A da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, aditado pelo artigo 4.º da Lei n.º 20/2012, de 14 
de maio.

As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 20.º -A da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, aditado 
pelo artigo 4.º da Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e na sequência da 
autorização concedida pelo Despacho n.º 9878 -B/2012, de 20 de julho, 
de Suas Excelências os Ministros de Estado e das Finanças e da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 20 
de julho de 2012.

10 de setembro de 2012. — O Chefe da RPM, José Domingos Sar-
dinha Dias, COR ART.

206377952 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Autoridade Nacional de Proteção Civil

Despacho n.º 12160/2012

Relatórios de acidentes no transporte rodoviário 
e ferroviário de mercadorias perigosas

Ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 8 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 41 -A/2010, de 29 de abril, determino:

1 — Os modelos de relatórios de acidentes relativos ao transporte 
terrestre de mercadorias perigosas por estrada ou por caminho -de -ferro 
são definidos, respetivamente, nos anexos I e II ao presente despacho, 
que dele fazem parte integrante.

2 — Devem ser analisados e elaborados relatórios de acidente 
sobre os acontecimentos ocorridos com o meio de transporte em 
trânsito, estacionado ou nas operações de carga ou de descarga, 
acondicionamento ou estiva, em que se verifique alguma das se-
guintes situações:

a) Explosão;
b) Incêndio;
c) Perda de contenção da mercadoria ou queda de parte ou da totalidade 

da carga durante o transporte;
d) Necessidade de trasfega da mercadoria para outro reservatório, 

efetuada fora de um recinto apropriado;
e) Morte ou lesões provocadas pela mercadoria perigosa;
f) Intervenção no local de serviços de emergência públicos ou de 

elementos a cargo da empresa expedidora ou transportadora;
g) Outros acontecimentos com características que, do ponto de vista 

do conselheiro de segurança, apresentem interessa técnico específico 
para a prevenção de acidentes ou para a limitação das respetivas con-
sequências.

3 — O presente despacho revoga o despacho n.º 2338/2001, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 3 de fevereiro 
de 2001.

4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de setembro de 2012. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da 
Cruz. 
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No concelho de Matosinhos existe uma refinaria da Petrogal, que é uma indús-

tria SEVESO de nível de perigosidade superior. Para além de ter o seu PEI (Plano 

de Emergência Interno), elaborado de acordo com as orientações fixadas pela Agên-

cia Portuguesa do Ambiente, IP (APA), a Autoridade Nacional de Proteção Civil 

(ANPC) é obrigada, de acordo com o Art.º 27.º, do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 

5 de agosto, a realizar exercícios de aplicação dos Planos Emergência Internos (PEI) 

no mínimo, uma vez por ano.

O exercício realizado a 14 de abril de 2016 (fig. 30) foi uma boa iniciativa, obri-

gatória, mas insuficiente na prática, pois para além dos Agentes de Proteção Civil, 

não foram envolvidos outros serviços do município para colaborarem na evacuação 

das populações. Teria sido um grande exemplo de cidadania envolver a população, 

embora se saiba que acarreta riscos e custos que importa ter realmente, para viver-

mos uma situação o mais real possível e que sirva de aprendizagem, sensibilização/

formação do público-alvo e dos Agentes. Informações gerais sobre a forma como o 

público interessado é avisado, ou informações adequadas de autoproteção a adotar 

ou, ainda, como se devem obter estas informações, não foram realizadas, o que foi 

uma lástima para além de contrariar a legislação aprovada, nomeadamente o n.º 4, 

do artigo 30.º, do Decreto-Lei n-º 150/2015, de 5 de agosto.

As substâncias e preparações perigosas devem ser acondicionadas, transporta-

das, armazenadas e expostas à venda em locais separados dos géneros alimentícios, 

alimentos para animais, medicamentos e produtos cosméticos, de moda a evitar 

qualquer confusão e contaminação com os mesmos ou pôr em causa a sua higiene 

e segurança.

A classe da Substância e Mistura Perigosa é indicada quer através do seu número 

de classe (ou divisão), quer pelo nome. As etiquetas de perigo são usadas para iden-

tificar a classe ou a divisão de uma matéria (Decreto-Lei n.º 267-A/2003, de 27 de 

outubro). A classe ou o número de divisão deve ser exibido no canto inferior das 

etiquetas de perigo e é requerido para ambas as classes de perigo principal e subsidi-

ário, se aplicável, (MIEMP, ANPC, 2011).

Com base no Regulamento Nacional de Transporte de Matérias Perigosas e de 

acordo com os perigos relativos de cada uma, temos as seguintes classes (Decreto-

-Lei n.º 267-A/2003, de 27 de outubro):
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Fig. 30 - Notícia salientando a importância da Prevenção (Fonte: JN, 14 abril de 2016).
Fig. 30 - News item stressing the importance of prevention (Source: JN, April 14, 2016).
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Carro de 
Valentim  
a preço  
de saldo
3 Ninguém quer comprar o carro 
que foi usado por Valentim Lourei-
ro durante o período em o que o 
major foi presidente da Câmara de 
Gondomar. Pela terceira vez, o 
atual Executivo vai tentar vender 
em leilão o Volvo S80 de 2006, a ga-

sóleo e com 2400 cc de cilindrada. 
E olhando para o valor base da pro-
posta, bem se pode dizer que se 
está perante uma pechincha: o 
mesmo veículo que, em setembro 
de 2015, esteve à venda por 7500 
euros, pode agora ser comprado 
por menos de metade desse valor, 
ou seja, 3675 euros.  

A hasta pública está marcada 

para o dia 17 de maio, às 10 horas, 
no salão nobre da Autarquia, “po-
dendo os interessados consultar o 
processo no setor do Património, 
com visita ao local mediante agen-
damento prévio”, pode ler-se na 
proposta que ontem foi aprovada 
em reunião pública do Executivo.  

O atual presidente, Marco Mar-
tins, não tem boas recordações do 
automóvel, que “avariou sucessivas 
vezes” e, em consequência disso, o 
deixou apeado. “Trata-se de um 
carro com mais de 260 mil quiló-
metros, que há cerca de dois anos 

obrigou-nos a uma despesa em re-
parações que ascendeu a 15 mil eu-
ros”, sublinhou o edil.  

Tanto que, desde então, o Muni-
cípio renovou a frota automóvel 
através do sistema de rent-a-car 
(aluguer de viaturas).  

No dia em que o carro usado 
pelo antigo presidente Valentim 
Loureiro vai a hasta pública, outras 
viaturas também vão estar à ven-
da, incluindo três camiões, com da-
tas de matrícula de 1992, 1998 e 
2009, sendo o valor base deste úl-
timo de 20 mil euros. �

Gondomar Volvo S80 de 2006 vai a leilão pela terceira  

vez. Valor baixou para menos de metade: 3675 euros 

Marta Neves 
martaneves@jn.pt

Há cerca de dois anos,o  carro teve uma despesa de oficina de 15 mil euros 

D
IREITOS RESERVAD

OS 

No local estiveram 87 bombeiros de diversas corporações do distrito do Porto

JOSÉ COELH
O/LU

SA

“Ataque terrorista” 
na refinaria da Petrogal
MATOSINHOS  Eram 9.45 horas 
quando uma “bomba” explodiu, 
ontem, num dos reservatórios de 
petróleo bruto da refinaria de Leça 
da Palmeira, em Matosinhos, “fe-
rindo” nove pessoas. De imediato, 
as estradas da área envolvente fo-
ram cortadas.  Uma  nuvem de 
fumo tóxico propagava-se por 
Maia, Valongo, Gondomar, Porto e 
Gaia. Bombeiros, Polícia e Proteção 
Civil uniram-se, ontem, num simu-
lacro de atentado terrorista.  

“A seguir à explosão da bomba, a 
refinaria acionou o seu plano inter-
no de segurança”, explicou Lurdes 

Queirós, vereadora da Proteção Ci-
vil de Matosinhos. Nestes casos, os 
mecanismos internos da Petrogal 
revelam-se insuficientes, pelo que 
é necessária a interação de todas as 
forças da Proteção Civil. 

Um atentado naquela zona im-
plicaria a evacuação de 1313 habi-
tações. As pessoas retiradas de casa 
seriam mantidas num pavilhão de-
signado para o efeito. 

O exercício contou com sete ele-
mentos da GNR, 48 agentes da PSP, 
87 bombeiros de várias corpora-
ções do distrito e oito operacionais 
da Cruz Vermelha. CLÁUDIA MAIOTO 

S. JOÃO DA MADEIRA O polémico 
corte de duas dezenas de árvores 
no Parque Ferreira de Castro, em 
São João da Madeira, chegou à reu-
nião de Câmara, com a promessa 
de uma queixa às Finanças por ale-
gada “fuga ao Fisco”. No período da 
ordem do dia destinado à interven-
ção do público, o munícipe e ex-ve-
reador do PS Ademar Silva denun-
ciou o que diz ser “fuga ao Fisco” no 
abate de 22 árvores daquele par-
que. Afirmou que os serviços con-
tratados “não foram faturados”, 
uma situação que, adiantou, se pas-
sou em três outras ocasiões. 

O assunto do abate tinha sido 
já levado a anterior reunião em 
que solicitou à Autarquia um re-
latório sobre os referidos traba-
lhos. Mas como não obteve os do-
cumentos solicitados, informou o 
Executivo que iria apresentar, na 
Insp e çã o  Ge ra l  d e  Fi na nças ,  
“queixa contra a Câmara Munici-
pal e o madeireiro”. 

À semelhança de algumas vozes 
críticas na cidade, Ademar Silva 
mostrou-se contrário ao corte de 
22 árvores, das quais, segundo 

adiantou, “apenas oito apresenta-
vam problemas fitossanitários”. 

O presidente da Câmara, Ricar-
do Figueiredo, reconheceu que a 
forma como foi contratado o servi-
ço “não é a abordagem que se pos-
sa recomendar”, sem, no entanto, 
se referir ao problema da alegada 
falta de faturação. “Dei instruções 
aos serviços para no futuro consul-
tarem outros fornecedores”, frisou.  

A intervenção de uma outra mu-
nícipe, queixando-se do elevado 
preço cobrado na renda de habita-
ção social, acabaria por tomar parte 
do debate entre Executivo e Oposi-
ção, na reunião de anteontem. 

Os vereadores do PS considera-
ram que a diminuição de 10% nas 
rendas, uma das promessas eleito-
rais de Ricardo Figueiredo, não teve 
impacto significativo. E denuncia-
ram aumentos de rendas que ultra-
passaram os 50%.  

O presidente lembrou que me-
tade do total das rendas baixou. E 
que cerca de um terço das subidas 
ficaram a dever-se à passagem de 
renda social para renda apoiada. 
SALOMÃO RODRIGUES

Corte de árvores 
origina queixa 
nas Finanças

pormenores :

Dívida diminuiu 
● A dívida da Câmara Municipal de 
São João da Madeira é de 6,4 milhões 
de euros. Um valor que representa 
uma  redução do passivo em relação 
ao ano anterior de 2,2 milhões de eu-
ros. O presidente da Autarquia, Ricar-
do Figueiredo (na foto), anunciou um 
total de receitas de 15 milhões de eu-
ros e uma taxa de execução de 87%. 
Já o corte com despesas de pessoal 
atingiu os 65 mil euros.  
 
Oposição contra orçamento 
● As prestações de contas de 2014 e 
2015 foram aprovados pela maioria 
social-democrata, mas sofreram os 
votos contrários da Oposição socialis-
ta.  O documento de 2014 veio igual 
ao anterior, que já tinha merecido o  
chumbo socialista. Já a recusa de Ri-
cardo Figueiredo em retirar uma refe-
rência à alegada culpa do PS pela não 
aprovação de 22 projetos inviabilizou 
uma possível abstenção ou voto favo-
rável do PS relativo a 2015.  

Imóvel está muito degradado 

PORTO Uma parede de um prédio 
abandonado, localizado na Rua de 
Vilar, no Porto, desabou ontem so-
bre um imóvel contíguo, também 
devoluto e em ruínas, obrigando ao 
corte da circulação. 

A derrocada aconteceu uma se-
mana depois de parte da parede ter   
caído. A chuva forte que se fez sen-
tir à hora do almoço de ontem terá 
causado a segunda derrocada. Al-
guns carros estacionados foram re-
tirados por precaução.�

Parede de 
prédio cai sobre 
imóvel devoluto
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• Classe 1 - Matérias e objetos explosivos;

• Classe 2 - Gases;

• Classe 3 - Matérias líquidas inflamáveis;

• Classe 4.1 - Matérias sólidas inflamáveis, matérias auto-reactivas e matérias 

explosivas dessensibilizadas;

• Classe 4.2 - Matérias sujeitas a inflamação espontânea;

• Classe 4.3 – Matérias que, em contacto com a água, libertam gases inflamáveis;

• Classe 5.1 – Matérias comburentes (oxidantes);

• Classe 5.2 – Peróxidos orgânicos;

• Classe 6.1 - Matérias tóxicas;

• Classe 6.2 - Matérias infecciosas;

• Classe 7 - Matérias radioativas;

• Classe 8 - Matérias corrosivas;

• Classe 9 - Matérias e objetos perigosos diversos.

As Matérias Perigosas podem ser identificadas por vários Métodos (lugar e ati-

vidade, tipo e forma dos recipientes, sinais e cores, placas e etiquetas, fichas e docu-

mentos, aparelhos de detecção e medida, órgãos dos sentidos (Santos et al., 2005).

O método de placas e etiquetas baseia-se na simbologia adotada por diversos 

países, bem como no próprio Acordo Europeu relativo ao Transporte Interna-

cional de Mercadorias Perigosas por Estrada (ADR), expressa em placas, painéis 

e etiquetas identificadoras das substâncias e mercadorias perigosas. Para a iden-

tificação de cada uma das substâncias e mercadorias perigosas, foi adotado um 

código numérico de quatro dígitos, que constitui a identificação da matéria, de-

signado número ONU (Organização Nações Unidas). Em cada embalagem ou 

recipiente deve figurar a designação oficial de transporte da substância e mistura 

perigosa e o correspondente número ONU (Santos et al., 2005). Os números 

de identificação de perigo, conhecidos nos regulamentos europeus (ex: ADR e 

RID) e alguns regulamentos Sul-Americanos como “Números de Perigo” ou 

Código KEMLER e podem ser encontrados na metade superior do painel la-

ranja dos contentores. O número de identificação da matéria de 4 algarismos, 

conhecido como “Número ONU”, está na metade inferior do painel laranja 

(Santos et al., 2005), (fig. 31).
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1. fg

O número de identificação de perigo na metade superior do painel laranja con-

siste em dois ou três algarismos. Em geral, o primeiro dos algarismos indica os 

seguintes perigos:

2. Emanação de Gás resultante da pressão ou de uma reação química;

3. Inflamabilidade de líquidos (vapores) e Gases ou líquidos suscetíveis de 

auto-aquecimento;

4. Inflamabilidade de sólidos ou sólidos suscetíveis de auto-aquecimento;

5. Efeito Oxidante (Comburente – facilita o incêndio);

6. Toxicidade ou perigo de infeção;

7. Radioatividade;

8. Corrosividade;

9. Perigo de reação violenta espontânea.

Fig. 31 - N.º de identificação do Perigo e número da identificação da matéria.
Fig. 31 - Hazard identification number and substance identification number - UN number.
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Fig. 55 N.°  de perigo e n.°  ONU

No Quadro VI resumem-se os códigos de identificação da matéria e do
perigo.

QUADRO VI

 CÓDIGOS DE IDENTIFICAÇÃO

0 Ausência de perigo secundário

O N.° ONU é um número de quatro dígitos, atribuído pela
Organização das Nações Unidas, destinado a identificar a matéria.

����������������������������������

1 Explosivo*

�����������������������
�����������������


���������������������������������

�	������������������������	��������
�	�������	�	���������	

2 Emanação de gases2 Gás

3 Propriedades inflamáveis3 Líquido inflamável

4 Estado fundido a temperatura elevada
4 Sólido inflamável

5 Propriedades comburentes
5 Matéria comburente ou peróxido orgânico

6 Propriedades tóxicas
6 Matéria tóxica

8 Propriedades corrosivas
7 Matéria radioactiva

9 Possibilidade de reacção violenta espontânea

8 Matéria corrosiva

9 Matéria perigosa diversa

������	���������	������������������	������������������
��������������	������������

A letra � indica interdição de utilização de água em contacto com a matéria
(que reage perigosamente com a água)

* Nunca figura no painel laranja.

Os números e letras, devem manter-se visíveis por um período superior 
a 15 minutos após contacto ou exposição ao fogo.
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Por sua vez, a duplicação de um algarismo indica uma intensificação do respecti-

vo perigo (ex: 33,66,88). Sempre que o perigo de uma matéria possa ser adequa-

damente indicado por um único algarismo, o referido algarismo é seguido por 

um zero (ex: 30, 40, 50). Um número de identificação de perigo precedido da 

letra “X” indica que a matéria vai reagir perigosamente com água (ex: X88) pelo 

que a água não deve ser utilizada salvo com a concordância de peritos. Quando 

o número 9 aparece como segundo ou terceiro algarismo pode representar um 

perigo de uma reação violenta espontânea (MIEMP, ANPC, 2011), de acordo 

com os códigos de identificação de perigo (Quadro VIII).

Quadro VIII - Código de Identificação de perigo.
Table VIII - Hazard identification code.

O Primeiro Dígito Indica o Perigo Principal Os segundo e terceiro dígitos indicam os 
perigos secundários

1.  Explosivo (*)
2. Gás
3. Líquido inflamável
4. Sólido Inflamável
5. Matéria Comburente ou Peróxido Orgânico
6. Matéria Tóxica
7. Matéria Radioativa
8. Matéria Corrosiva
9. Matéria Perigosa Diversa
(*) – Nunca figura no Painel Laranja

0. Ausência de perigo secundário

2. Emanação de Gases
3. Propriedades Inflamáveis
4. Estado Fundido a temperatura elevada
5. Propriedades Comburentes
6. Propriedades Tóxicas

8. Propriedades corrosivas
9. Possibilidade de reação violenta espontânea

Fonte: Cristiano Costa Santos e Heliodoro Silva Neves (2005).
Source: Cristiano Costa Santos and Heliodoro Silva Neves (2005).

O Diamante de Perigo (fig. 32) é um sistema de identificação recomendado 

para produtos químicos perigosos pela NFPA (Nacional Fire Protection Associa-

tion). Este código é utilizado em embalagens de produtos provenientes dos Estados 

Unidos, Canadá e Austrália (MIEMP, ANPC, 2011).

O Código de HAZCHEM (fig. 33) é utilizado no transporte de matérias peri-

gosas provenientes do Reino Unido (MIEMP, ANPC, 2011).
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Vol. IX – Matérias Perigosas

às vezes em negativo, letras brancas sobre fundo negro. Isto
significa que, em circunstâncias normais, se requer exclusivamente
o equipamento de protecção individual completo. Quando a substância
está inflamada será necessário o uso de equipamento respiratório;

– P, S, W e Y – também indicam que a substância pode reagir
violentamente e, portanto, as equipas que intervenham na emer-
gência deverão assegurar que as operações se realizam a uma
distância segura, com protecção;

– E – indica que se deve considerar a evacuação da zona, tendo em
conta que muitas das vezes é mais seguro permanecer a coberto
dentro do edifício, com portas e janelas fechadas.

Fig. 57 Código Hazchem.

4.4.5. Código NFPA – diamante de perigo

O diamante de perigo (fig. 58) é um sistema de identificação recomen-
dado para produtos químicos perigosos pela NFPA (National Fire Protection
Association).

É importante referenciar este código porque é utilizado em embalagens
de produtos provenientes dos Estados Unidos, Canadá ou Austrália, que
podem encontrar-se em Portugal.

As etiquetas são colocadas sobre as substâncias e misturas perigosas ou sobre as 

embalagens ou recipientes que as contenham, conforme a Portaria n.º 732-A/96, de 

11 de dezembro, e permitem dar a conhecer o perigo e são de fácil reconhecimento 

face aos símbolos. 

Os principais símbolos são: A bomba, significa perigo de explosão; A cha-

ma, significa perigo de incêndio; Uma garrafa, significa gases comprimidos 

não inflamáveis; Uma chama sobre um círculo, significa comburentes/oxidan-

tes; Três meias luas sobre um círculo, significa substâncias infeciosas; Uma 

cruz sobre uma espiga de trigo, significa substância nociva que deve colocar-se 

à distância dos alimentos; A caveira e as tíbias cruzadas, significam perigo de 

envenenamento; O trifólio esquematizado, significa perigo de radioatividade; 

Os líquidos gotejando dos tubos de ensaio sobre uma mão e uma placa de 

metal, significa corrosão; Sete franjas verticais, significa substâncias perigosas 

diversas (fig. 34).

Matérias e objetos explosivos

As matérias e objetos explosivos são substâncias que têm a capacidade para, com 

a presença ou proximidade de energia externa, provocar uma libertação rápida e 

violenta de gases e calor (explosão) (Santos et al., 2005).

Fig. 32 - Código NFPA - Diamante de perigo.
Fig. 32 - NFPA code - Hazard diamond.

Fig. 33 - Código Hazchem
Fig. 33 - Hazchem code.
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às vezes em negativo, letras brancas sobre fundo negro. Isto
significa que, em circunstâncias normais, se requer exclusivamente
o equipamento de protecção individual completo. Quando a substância
está inflamada será necessário o uso de equipamento respiratório;

– P, S, W e Y – também indicam que a substância pode reagir
violentamente e, portanto, as equipas que intervenham na emer-
gência deverão assegurar que as operações se realizam a uma
distância segura, com protecção;

– E – indica que se deve considerar a evacuação da zona, tendo em
conta que muitas das vezes é mais seguro permanecer a coberto
dentro do edifício, com portas e janelas fechadas.

Fig. 57 Código Hazchem.

4.4.5. Código NFPA – diamante de perigo

O diamante de perigo (fig. 58) é um sistema de identificação recomen-
dado para produtos químicos perigosos pela NFPA (National Fire Protection
Association).

É importante referenciar este código porque é utilizado em embalagens
de produtos provenientes dos Estados Unidos, Canadá ou Austrália, que
podem encontrar-se em Portugal.

• Código  Hazchem
É utilizado no transporte de matérias perigosas no Reino Unido.
Este documento está dividido em cinco secções, conforme se indica na figura
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.
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O diagrama denominado «diamante de perigo» é um útil sistema de
identificação de produtos químicos perigosos com informação básica, fácil de
compreender e cuja finalidade é alertar, salvaguardando vidas, quer das
populações, quer do pessoal envolvido, durante uma emergência em locais de
indústria, áreas de armazenamento ou durante o transporte.

Este sistema de identificação dá uma ideia geral dos perigos inerentes a
cada produto químico, assim como uma indicação da ordem de severidade dos
ditos perigos em situações de emergência, tais como incêndios, fugas e derrames.

O diagrama identifica os perigos de uma matéria, entre categorias,
denominadas «saúde», «inflamabilidade», «reactividade/instabilidade» e
«informação especial». A ordem de severidade de cada uma das três categorias,
mediante cinco níveis numéricos, oscila desde o quatro (4), indicando o perigo
mais severo ou perigo extremo, até ao zero (0), que indica a inexistência de um
perigo especial.

Como se pode verificar na figura do diamante de perigo, a « saúde» é
identificada à esquerda na cor azul. O perigo de «inflamabilidade» na parte
superior, em cor vermelha. O perigo de «reactividade» à direita, em cor
amarela. O espaço inferior, «informação especial», de cor branca, pode ser
utilizado para identificar uma reactividade não usual com a água. Assim, não
havendo qualquer indicação expressa, significa que pode normalmente
utilizar-se água como agente extintor. Se tiver um W com uma linha horizontal
sobre a referida letra ao centro, significa perigo ao utilizar água. Este espaço
inferior também pode servir para identificar perigos de emissão radioactiva
mediante o símbolo correspondente (trifólio). Também os produtos químicos
oxidantes são identificados neste espaço inferior pelas letras OX.

Fig. 58 Código NFPA.

Perigo para 
a saúde

Código NFPA – diamante de perigo
[National Fire Protection Association]

Informação especial
Reação perigosa com água

Perigo Reatividade/ 
Instabilidade

Perigo de 
inflamilidade

Nota: Os índice de perigo estão indicados nuna escala 
que oscila desde o máximo (4), perigo mais severo ou 
perigo extremo, até ao 0 (zero), indica a inexistência de 
um perigo especial.
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Fig. 34 - Etiquetas correspondentes às diferentes classes de matérias e substâncias perigosas 
(Fonte: Fonte: Santos et al., 2005)

Fig. 34 - Labels corresponding to the different classes of hazardous materials and substances 
(Source: Fonte: Santos et al., 2005).

Etiquetas de perigo Classe / Subclasse

1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 
1.5 e 1.6

2.1, 2.2 e 2.3

Gás inflamável Gás não inflamável e não tóxico Gás tóxico

3

Líquido inflamável

4.1, 4.2 e 4.3

Matérias sólidas inflamáveis Matérias sujeitas a inflamação 
espontânea

Matérias que, em contacto com 
água, libertam gases inflamáveis

5.1 e 5.2

Matéria comburente Peróxido orgânico

6.1 e 6.2

Matéria tóxica Matéria tóxica infecciosa

7A, 7B e 7C
Matéria radioativa de 

Cat I-Branca
Matéria radioativa de 

Cat II–Amarela
Matéria radioativa de 

Cat III–Amarela

8

Matéria corrosiva

9

Matérias e objetos perigosos diversos

Sujeito a explosão, subclasses 
1.1, 1.2 e 1.3.

Sujeito a explosão, subclasse 
1.4.

Sujeito a explosão, subclasse 
1.5.

Sujeito a explosão, subclasse 
1.6.
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As atmosferas explosivas dizem respeito à existência de gases ou a vapores infla-

máveis ou a combustíveis sólidos misturados com o ar, em proporções dentro dos 

limites de inflamabilidade/explosividade1 que, em espaços confinados, provocam a 

explosão. Esta também pode acontecer em combustíveis sólidos, por exemplo, no 

interior do silo de cereal.

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 9/2017, de 1 outubro, transpôs-se para 

a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2014/28/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de fevereiro, assegurando que os explosivos e munições colocados 

no mercado cumprem os requisitos essenciais de segurança de forma a proporcio-

nar um elevado nível de proteção da saúde, segurança e outros interesses públicos, 

garantindo simultaneamente a livre circulação dos explosivos e assegurando o fun-

cionamento do mercado interno. Reúne num único diploma legislativo todas as 

disposições relativas à disponibilização no mercado, controlo, identificação única e 

rastreabilidade destes explosivos para utilização civil.

Os «Explosivos» são, de acordo com a alínea j), do art.º 3.º, do Decreto-Lei n.º 

9/2017, de 10 de janeiro, as matérias e objetos considerados pelas Recomendações 

das Nações Unidas, relativas ao transporte de mercadorias perigosas e constantes da 

classe 1, adotadas através do Acordo Europeu Relativo ao Transporte Internacional 

de Mercadorias Perigosas por Estrada, concluído em Genebra em 30 de setembro 

de 1957, e aprovado para adesão pelo Decreto-Lei n.º 45 935, de 19 de setembro 

de 1964, regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, alterado 

pelos Decretos-Leis números 206-A/2012, de 31 de agosto, 19-A/2014, de 7 de 

fevereiro, e 246-A/2015, de 21 de outubro.

As matérias explosivas que constituem a Classe 1, são divididas em 6 Subclasses 

de perigo (Quadro XI)

A atuação em incêndios na presença de explosivos é muito perigosa. Nunca 

esquecer, mesmo na presença de pequenas quantidades, que o risco é muito grande, 

podendo ocasionar a morte dos combatentes. A situação deve ser muito bem ava-

1 Os aparelhos de medida desta concentração são denominados Explosímetros (emitem um sinal 
luminoso e um sinal sonoro, ao detectarem a concentração de gases ou vapores com um valor 
superior a 10% do Limite Inferior de Inflamabilidade (LII).
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Subclasse Caraterísticas Símbolo

1.1 matérias e objetos 
com risco de explo-
são em massa

• Zona de interdição 1000 metros;
• Deve contar-se com forte destruição nas áreas circundantes;
• Nº ONU-0012

1.2 matérias e objetos 
com risco de proje-
ções, sem risco de 
explosão em massa

• Zona de interdição 1000 metros;
• As munições e as substâncias explosivas deflagram;
• Não há explosão maciça; vão ocorrendo explosões em 

intervalos de tempo muito curtos;
• As áreas circundantes estão ameaçadas por estilhaços e 

fragmentos bem como pelo fogo;
• Exemplo: Cartucho sem projétil para armas;
• Nº ONU-0413 

1.3 matérias e objetos 
com risco de incên-
dio ligeiro e ligeiro 
risco de sopro

• Zona de interdição 500 metros; 
• As munições e as substâncias explosivas deflagram ou ex-

plodem com grande formação de chamas e muito calor;
• Perigo de incêndio intenso;
• As áreas circundantes estão ameaçadas pelo calor, cha-

mas e fragmentos incandescentes das munições e das 
respetivas embalagens;

• Exemplo: Pólvora sem fumo;
• Nº ONU-0161.  

1.4 matérias e objetos 
com perigo de explo-
são não significativo. 
Os efeitos são limita-
dos ao volume trans-
portado

• Zona de interdição 500 metros;
• As munições representam um razoável risco de incêndio;
• Os riscos limitam-se às embalagens e os respectivos 

conteúdos;
• As áreas vizinhas estão em risco de serem atingidas por 

calor radiado pelo fogo;
• Exemplo: Cartucho para poços de petróleo;
• Nº ONU-0278. 

1.5 matérias pouco 
sensí-veis, mas susce-
tíveis de explosão em 
massa

• Zona de interdição 1000 metros;
• Muito pouco sensível, mas uma vez iniciado o processo 

passa a existir risco de explosão;
• Exemplo: Espoletas detonadoras;
• Nº ONU-0031. 

1.6 objetos muito pou-
co sensíveis e sem 
risco de explosão em 
massa

• Zona de interdição 500 metros;
• Substâncias muito pouco sensíveis que não representam 

perigo de explosão;
• As explosões estão limitadas a cada um dos artigos ou 

objetos;
• Exemplo: Objetos explosivos pouco sensíveis;
• Nº ONU-0486. 

Quadro IX - Subclasses de perigo em que se divide a Classe 1.
Table IX - Hazard subclasses into which Class 1 is divided.

Fonte: Santos et al., 2005 / Source; Fonte: Santos et al., 2005.

liada, verificando com muito rigor se o incêndio está em formação ou já em desen-

volvimento seguindo à risca os procedimentos, que devem ser cumpridos (Quadro 

X). Em caso de dúvida, intervir sempre PROTEGIDO:
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Transporte de Produtos Explosivos

O Decreto-Lei n.º 143/79, de 23 de Maio, aprovou o Regulamento sobre Transpor-

te de Produtos Explosivos por estrada e classificou os produtos explosivos em 3 grupos:

• Substâncias explosivas (classe 1a);

• Objetos carregados de substâncias explosivas (classe 1b);

• Artifícios pirotécnicos (classe 1c) .

Para sinalizar unidades de transporte de mercadorias perigosas usa-se um painel, 

que é uma placa retangular com as dimensões de 0,40 x 0,30 m, de cor laranja, 

podendo ser dividida horizontalmente por uma faixa negra e com rebordo negro 

(fig. 35).

Subclasse Incêndio em formação Incêndio em desenvolvimento

1.1 Intervir protegido Retirar para distância segura

1.2 Intervir protegido Retirar para distância segura

1.3 Intervir protegido Intervir protegido

1.4 Intervir protegido Intervir protegido

1.5 Intervir protegido Retirar para distância segura

1.6 Intervir protegido Intervir protegido

Quadro X - Atuação em caso de incêndio, por Subclasse de Perigo.
Table X - Action in the event of fire, by Hazard Subclass.

Fonte/Source: Cristiano Costa Santos e (and) Heliodoro Silva Neves (2005).

Fig. 35 - Painel laranja simples e com informação escrita.
Fig. 35 - Plain orange panel with written information.

NO CASO DE TRANSPORTAR PRODUTOS EXPLOSIVOS EM CERTAS 
QUANTIDADES OS VEÍCULOS DEVERÃO TER O PAINEL LARANJA.

TIPO DE PAINÉIS LARANJAS
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De acordo com o art.º 16.º do antes mencionado Decreto-Lei n.º 143/79, de 

23 de Maio, outras informações a ter em conta, relativamente ao transporte de 

produtos explosivos, são:

• N.º ONU;

• Classe de Perigo;

• Denominação da expedição correta; 

• Grupo de embalagem;

• Quantidade total de mercadoria perigosa;

• Outras informações aplicáveis.

Licenciamento de Estabelecimentos de Fabrico e Armazenagem de 

Produtos Explosivos - Licenciamento dos operadores económicos

Para, em território nacional, exercerem atividades de fabrico, armazenagem, im-

portação, exportação, transferência ou comércio de explosivos, devem os operadores 

económicos estar devidamente licenciados nos termos da legislação nacional que 

regula estas atividades, designadamente o Regulamento sobre o Licenciamento de 

Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos e o Regula-

mento sobre o Licenciamento do Fabrico, Armazenagem, Comércio e Emprego de 

Produtos Explosivos (RFACEPE), ambos aprovados pelo Decreto-Lei n.º 376/84, 

de 30 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 474/88, de 22 de dezembro.

O Decreto-Lei n.º 139/2002, de 17 de maio, aprovou o Regulamento de Segurança 

dos Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenamento de Produtos Explosivos. Pela sua 

importância, face aos muitos incêndios e explosões em instalações, salienta-se o Artigo 

24.º, sobre Materiais de construção dos edifícios de fabrico e de armazenagem:

1. Os edifícios destinados ao fabrico ou à armazenagem de produtos que apre-

sentem risco de fogo ou de explosão deverão ser construídos com materiais 

de elevada resistência ao fogo;

2. O emprego de materiais metálicos na construção ou no revestimento das 

paredes, pavimentos, tetos e portas dos edifícios só será permitido quando 
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tenham sido concebidos por forma a impedir a projeção dos fragmentos 

resultantes do seu estilhaçamento;

3. Os edifícios referidos no n.º 1 do presente artigo devem ser projetados de 

modo a apresentarem uma ou mais zonas de menor resistência, quer locali-

zadas na parte superior, recorrendo a coberturas de material ligeiro, quer la-

teralmente, pela utilização de paredes fracas, com o fim de não favorecerem 

o desenvolvimento de pressões interiores muito elevadas e ao mesmo tempo 

orientando os efeitos de qualquer incêndio ou explosão que neles ocorra, 

segundo as direções consideradas mais convenientes;

4. Os materiais de construção devem ser adequados a evitar os efeitos da humi-

dade e as variações de temperatura;

5. Os materiais de construção usados nos revestimentos dos edifícios devem 

ser adequados a evitar os acidentes resultantes de impacto, fricção, faíscas 

provenientes de descargas electroestáticas;

6. O pavimento dos locais onde se manipulem matérias químicas sensíveis 

deve ser de material não absorvente, liso e macio de forma a permitir a sua 

fácil limpeza e reduzir os efeitos electroestáticos do impacto e fricção;

7. As paredes e os tetos dos edifícios referidos no n.º 1 do presente artigo devem 

ser construídos de modo a obterem-se superfícies lisas e não absorventes, de 

fácil limpeza, pintadas de cor clara, de modo a não permitir a acumulação 

de poeiras provenientes de substâncias perigosas ou de produtos explosivos: 

8. As janelas dos edifícios referidos no n.º 1 do presente artigo devem estar 

equipadas com dispositivos que não permitam fecho rápido ou batimentos 

e não devem concentrar os raios solares;

9. As portas dos edifícios referidos no n.º 1 do presente artigo devem ter maní-

pulos de abertura fácil e abrir para o exterior;

10. Os algerozes e as condutas de drenagem interiores e exteriores de um edifício 

devem ser construídos de modo a permitir fácil manutenção e limpeza ao 

longo de todo o seu comprimento;

De facto, o manuseamento de material explosivo é muito perigoso e, por isso, 

requere todo o cuidado. Por exemplo, no dia 4 de Abril de 2017, estavam os traba-

lhadores numa Fábrica de Pirotecnia a carregar uma carrinha e aconteceu uma grande 
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explosão (fig. 36). Qual terá sido a causa? As notícias relataram altas temperaturas, 

baixo índice de humidade e não se sabe mais… a não ser que se deu uma explosão que 

matou 8 pessoas, quase todos da mesma família: pai, filha, três genros, uma sobrinha 

e dois funcionários, tendo deixado vários órfãos. Este foi o terceiro acidente grave que 

a Empresa teve nos últimos 30 anos, o que permite colocar algumas questões. Quem 

fiscaliza e quando? Quem dá a explicação do que sucedeu, aos órfãos deste grave aci-

dente? Será que as Autoridades já concluíram os relatórios e a Companhia de Seguros 

já cumpriu todas as suas obrigações legais? A 4 de Abril de 2018, um ano depois do 

acidente, ainda não havia decisões finais! (JN, 5 de Abril 2018).

Fig. 36 - Tragédia em Lamego (Fonte: JN, 5 de Abril e 6 de Abril, 2018).
Fig. 36 - Tragedy in Lamego (Source: JN, April 5 and April 6, 2018).
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Produtos agrotóxicos

Os agrotóxicos surgiram na Segunda Guerra Mundial, com o propósito de fun-

cionarem como arma química. Com o pós-guerra, o produto passou a ser utilizado 

como defensivo agrícola e passou a ser conhecido também com como pesticida, 

praguicida ou produtos fitossanitários.

De acordo com o artigo 1.º, inciso IV do Decreto n.º 4074, do Brasil, de 4 de 

janeiro de 2002, os agrotóxicos e afins são os produtos e agentes de processos físicos, 

químicos ou bilógicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, proteção de florestas, nativas ou 

implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e indus-

triais, cuja finalidade seja alterar a composição da fauna ou flora, a fim de preservá-las 

da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias e produtos 

empregados como desfolhantes, dessecantes, estimulantes e inibidores de crescimento. 

Os agrotóxicos podem ser:

• Fungicidas - atingem os fungos; 

• Herbicidas - atingem as plantas; 

• Inseticidas - atingem os insetos;

• Acaricidas - atingem os ácaros;

• Rodenticidas - atingem os roedores.

A ação dos produtos agrotóxicos na saúde humana costuma ser nociva, até mesmo 

fatal. A intoxicação pode ocorrer de forma direta (por meio de contato direto, manuseio, 

aplicação, entre outros) ou indireta (pela ingestão de alimentos ou água contaminados). 

Mesmo quando os níveis de exposição são baixos, podem levar a uma acumu-

lação no corpo humano, o que tem sido associado a problemas de saúde humana. 

Como consequência, vários sectores da indústria, nomeadamente o agrícola, devem 

atender aos padrões dos níveis máximos de resíduos nos seus produtos.

A lista de agrotóxicos aumenta todos os anos. Hoje, os resíduos de pesticidas 

estão sob uma legislação rigorosa em todo o mundo. A legislação não só se aplica 

aos contaminantes, mas também fixa os teores máximos de certos contaminantes 

presentes nos géneros alimentícios (Reg. CE nº 1881/2006, de 19 de Dezembro), 
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bem como fixa os seus limites máximos em todos os géneros alimentícios destinados 

ao consumo humano na UE (Reg. CE nº 306/2005, de 24 de fevereiro).

Portugal é o país europeu que usa mais herbicida que pode provocar cancro. 

Estudos detetam elevados níveis de glifosato no solo e na urina dos portugueses. As-

sociações ambientalistas e agrícolas pediram recentemente posição clara do governo 

em votação europeia (fig. 37).

Em 2017 foi aprovado o Decreto-lei n.º 35/2017, de 24 de março, que procedeu 

à primeira alteração à Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, que regula as atividades de dis-

tribuição, venda e aplicação de produtos fitofarmacêuticos para uso profissional e de 

adjuvantes de produtos fitofarmacêuticos e definiu os procedimentos de monitorização 

à utilização dos produtos fitofarmacêuticos, que transpôs a Diretiva n.º 2009/128/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, que estabeleceu 

um quadro de ação a nível comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas.

Fig. 37 - Pesticida de risco está espalhado pelo País (Fonte: JN, 25 de fevereiro, 2019).
Fig. 37 - Risky pesticide is spread throughout the country (Source: JN, Feb. 25, 2019).
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Estudo ao glifosato  
da Plataforma 

Transgénicos Fora  
 revela contaminação 

“crónica”. Apenas  
13 municípios  

aderiram à campanha  
sem herbicidas

ESTUDO Morem na cidade do Porto 
ou numa quinta em Vila Velha de 
Ródão, todas as pessoas que, em 
outubro, numa iniciativa da Plata-
forma Transgénicos Fora, fizeram 
análises à presença de glifosato na 
urina estavam contaminadas. Um 
sinal de que o pesticida – cuja toxi-
cidade divide entidades, mas que 
foi classificado, em 2015, pela Or-
ganização Mundial de Saúde, como 
“carcinogéneo provável para o ser 
humano e carcinogéneo provado 
para animais de laboratório” – está 
disseminado e atinge todo o país. 

Em Portugal, a lei, revista em 
2017, proíbe a sua aplicação em di-
versos espaços públicos, mas não 
interdita completamente o uso. 
Alexandra Azevedo, coordenadora 
da campanha Autarquias sem Gli-
fosato, diz que a lei “está longe de 
ser corretamente aplicada e de ga-
rantir a saúde pública”. 

Das 308 câmaras do país, apenas 
13 integram a campanha: Braga, 
Lousada, Vila Real, Porto, Castelo 
de Paiva, São Vicente, Castro Ver-
de, São Pedro do Sul, Cabeceiras de 
Basto, Vila Nova de Paiva, Alcane-

Pesticida de risco para 
a saúde está espalhado 
pelo país

Zulay Costa 
locais@jn.pt 

na, Aveiro e Funchal. 23 juntas de 
freguesia também aderiram. Há 
outros municípios, como a Maia, 
que começou a aplicar a monda 
mecânica, que não pediram para 
integrar a lista, mas abandonaram 
o glifosato. Outros, como Sintra, 
aderiram e depois saíram. Questio-
nada sobre o assunto, a Associação 
Nacional de Municípios Portugue-
ses (ANMP) diz que não tem “ele-
mentos”. 

Há várias “situações previstas na 
lei que não estão a ser cumpridas” 
e preocupam a população. Em 
2018, Alexandra Azevedo recebeu 
duas dezenas de denúncias e pedi-
dos de esclarecimento. “Um ho-
mem que presenciou aplicação 
numa escola, outro que viu aplicar 
num espaço ajardinado de uma su-
perfície comercial com pessoas a 
passar”, conta. 

Margarida Silva, da Plataforma, 
não acredita que as câmaras este-
jam a “esgotar as outras possibili-
dades antes de usar glifosato”, seja 
por “hábito ou falta de preocupa-
ção”. Mas a contaminação pode ter 
várias fontes (ar, água e alimen-
tos), que devem ser analisadas. O 
glifosato pode chegar mesmo a 
quem mora num município que 

A venda de glifosato em Por-
tugal diminuiu 22,7% entre os 
anos 2014 e 2017, de acordo 
com dados avançados ao “Jor-
nal de Notícias” pela Direção- 
-Geral de Alimentação e Vete-
rinária (DGAV). Em 2014, fo-
ram vendidos 1684 toneladas 
de glifosato, em 2015 foram 
1488 toneladas, em 2016 o va-
lor foi de 1306 toneladas e em 
2017 foram vendidas 1302 to-
neladas daquele herbicida. Em 
relação a 2018, aquele orga-
nismo não avança dados. A 
venda de produtos fitofárma-
cos em geral também mostra 
uma tendência de descida em 
Portugal. Em 2014, foram ven-
didas 12 908 toneladas e em 
2017 esse valor desceu para 
8687 toneladas, o que repre-
senta uma queda na ordem 
dos 32,7%, refere a DGAV.

Vendidas 1302 
toneladas de 
glifosato em 2017

DGAV
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abandonou o seu uso. 

PORTUGAL ACIMA DA MÉDIA DA UE 
A contaminação é “crónica”, con-
clui Margarida Silva. Amostras re-
colhidas a 62 voluntários, em ju-
lho, acusaram que cerca de 65% ti-
nham glifosato efetivo. Em outu-
bro repetiram a análise a 44 pessoas 
e a contaminação foi detetada em 
todos. “Portugal está acima da mé-
dia dos 18 países da União Euro-
peia, onde as amostras contamina-
das são 50%”. 

Os valores foram mais baixos em 
2018 (1,39 nanogramas por milili-
tro foi o mais elevado) do que nou-
tros testes realizados em 2016 (26,2 
ng/ml, 20 vezes acima da média 
europeia), mas a Plataforma não 
acredita que tenha a ver com uma 
maior restrição da lei. “A nova 
amostra foi realizada noutra altura 
do ano e a maioria são pessoas que 
comem biológico”, sublinha Mar-
garia Silva.  

Perante as “evidências”, a Plata-
forma pede ao Governo um estudo 
sobre a exposição dos portugueses, 
que proíba a venda para usos não 
profissionais e torne obrigatória a 
análise ao glifosato na água de con-
sumo. De preferência, este ano.
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NA PRIMEIRA 
PESSOA

Margarida Silva 
Plataforma Transgénicos 
Fora

“O estudo mostra que 
estamos constantemen-
te a ser expostos. Vem 
de várias fontes: do ar, 
alimentos e água”

Alexandra Azevedo 
Coord. Camp. Autarquias 
sem Glifosato /Herbicidas

“É incompatível a apli-
cação de herbicidas e a 
saúde publica. Vamos 
tarde em relação a paí-
ses que os estão a aban-
donar em cidades”
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https://dre.pt/application/external/eurolex?09L0128
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Uso excessivo de fertilizantes fosfatados

O fósforo é crucial para o crescimento das plantas. Com ele, as plantas podem 

adquirir, transferir e armazenar a energia que as ajuda a florescer com saúde plena. 

Sem essa energia, as plantas são raquíticas, descoloridas e produzem baixos rendi-

mentos. Esta é a razão porque agricultores e jardineiros aplicam frequentemente 

fertilizantes fosfatados (fertilizante-P) para aumentar a quantidade de fósforo no 

solo. No entanto, um estudo recente descobriu que o excesso de fertilizante-P pode 

prejudicar as plantas que pretende ajudar, por alteração da composição e da função 

dos micróbios no solo (EcoDebate, 2019).

Substâncias e equipamentos radioativos usados em medicina, em investigação 

científica, na indústria e em centrais nucleares.

Em Portugal não existem Centrais Nucleares para produção de energia elétrica 

pelo que não temos o risco dum acidente nuclear, mas existem na Europa, nome-

adamente em Espanha, várias centrais que no caso de ocorrer algum acidente, ele 

afetará Portugal (fig. 38). Existem contudo instalações com aplicações radiológicas, 

tais como: laboratórios, unidades industriais e de investigação científica, pelo que o 

risco de acidente radiológico tem que ser ponderado, do mesmo modo que têm de 

estar implementadas as medidas de autoproteção consentâneas com o risco.

As matérias radioativas são substâncias tais como: combustíveis nucleares e Isó-

topos radioativos tais como: Urânio, Plutónio e Tório Metálico. que emitem par-

tículas que provocam danos graves nas células dos organismos vivos. Por sua vez, 

as substâncias radioativas referem-se a uma qualquer matéria que contenha um ou 

mais radionuclídeos, cuja atividade ou concentração não possa ser menosprezada do 

ponto de vista da proteção contra radiações (DON 3, 2010).

Estas matérias pertencem à Classe 7 e estão agrupados em 3 categorias (fig. 34): I 

(branca), II (amarela) e III (amarela), segundo as intensidades da radiação (Quadro XI):

https://www.ecodebate.com.br/
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As radiações emitidas são de 4 tipos (Trindade, 2000):

1. Radiações α (alfa): percorrem uma distância curta e podem ser detidas por 

uma folha de papel ou pela pele humana;

2. Radiações β (beta): percorrem uma distância de 1 metro aproximadamente e po-

dem ser detidas por uma folha fina de metal ou madeira com alguns centímetros;

Fig. 38 - Centrais espanholas com falhas na Segurança (Fonte: JN, 05/07/2014).
Fig. 38 - Security breaches in Spanish [nuclear] power plants (Source: JN, 05/07/2014).
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4 18 39 43 47 2 6
Previsão de jackpot  
de 49 milhões de euros 
para o próximo concurso

PUBLICIDADE

O que separa 
os homens 
das mulheres

AMANHÃ  
NO JN

Vítor Bento 
Uma nova vida 
para o BES
UM NOME consensual 
para gerir e pacificar o 
BES. Vítor Bento deverá 
abrir um novo ciclo 
numa instituição finan-
ceira abalada por erros 
de gestão e guerras fami-
liares. Para já o mercado 
deu sinal positivo ao  
economista, indepen-
dente, com  percurso 
feito na Banca. As acões 
do BES dispararam.

//FIGURA  
DO DIA

//ÚLTIMAS

Centrais espanholas 
com falhas na segurança

OS INCIDENTES e as falhas 
de segurança nas centrais nu-
cleares espanholas têm vin-
do a aumentar nos últimos 
dez anos. Esta é uma das con-
clusões do relatório de 2013 
do Conselho de Segurança 
Nuclear (CSN), citado pelo 
“El País”, ontem entregue ao 
Congresso e ao Senado do 
país vizinho. 

De acordo com o documen-
to, uma das centrais que no 
último ano apresentou pro-
blemas foi a de Almaraz, que 
se encontra a 150 quilóme-
tros da fronteira portuguesa. 
Diz o relatório que a inspeção 

NUCLEAR

de 2013 verificou a degrada-
ção dos motores das bombas 
de água de serviço essenciais 
de Almaraz II. No mesmo 

The Stranglers 
no cartaz de 
Vilar de Mouros
FESTIVAL The Stranglers, 
Guano Apes, Deolinda e 
Blind Zero. A organização do 
festival de Vilar de Mouros, 
que está anunciado para 30 
de Julho a 2 de Agosto, divul-
gou ontem na sua página ofi-
cial estas quatro novas ban-
das para o alinhamento do 
festival.

Central de Almaraz fica a 150 quilómetros de Portugal
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ano, o CSN pediu ao Ministé-
rio da Indústria que sancio-
nasse Almaraz I e II por não 
seguirem o manual de garan-

EMBORA partilhem 
99% do código genéti-
co, os cérebros de ho-
mens e mulheres são 
diferentes, revela a 
ciência. 
MÓNICA JORGE, dire-
tora do futebol femini-
no da a FPF, conta o ca-
minho trilhado desde 
miúda e que a fez che-
gar a um cargo de topo 
neste universo domi-
nado pelos homens. 

Rapaz escondia  
2400 euros  
na roupa interior
TOMAR Um rapaz de 16 anos 
foi encontrado na estação da 
CP de Tomar com 2400 euros 
em notas escondidos na rou-
pa interior. De acordo com o 
jornal “O Mirante”, o nervo-
simo do rapaz fez a PSP des-
confiar. Confrontado, não 
conseguiu explicar a origem 
do dinheiro.

Novas imagens do Costa 
Concordia submerso foram 
divulgadas ontem pela Polí-
cia italiana. O navio de cru-
zeiro naufragou em janeiro 
de 2012, provocando a morte 
a 32 pessoas. O barco deverá 
ser removido para Génova, o 
seu porto de origem.

//COSTA CONCORDIA

Polícia divulga 
imagens do navio

tia de qualidade e repreendeu 
Almaraz I por não cumprir o 
plano de emergência interno. 

Além de Almaraz, também 
a central de Trillo (com exce-
ção do último trimestre) re-
cebeu “atenção reguladora 
especial”. Ou seja, foram 
alvo de análise para determi-
nar as causas e fatores que 
provocaram as falhas encon-
tradas e receberam um plano 
de correção   

No entanto, o documento 
destaca que, embora com 
atraso, as centrais estão a im-
plementar as melhorias téc-
nicas necessárias requeridas 
após o acidente de Fukushi-
ma (Japão). Foi reforçado o 
número de pessoas e de equi-
pamentos para resposta de 
emergência, e aumentou-se 
a aquisição de equipamentos 
para o sistema  de refrigera-
ção desde o exterior. 

As centrais de Almaraz, 
Asco, Vandellós e Trillo pedi-
ram a prorrogação do prazo 
para escolherem o tipo de fil-
tro de contenção a adotar.

Crianças acham 
cadáver durante 
um piquenique
VIANA DO CASTELO Um cor-
po em avançado estado de de-
composição foi encontrado 
ontem ao fim da tarde, no 
Monte de Santa Luzia, em 
Viana do Castelo. De acordo 
com a PSP, o corpo em avan-
çado estado de decomposição 
foi encontrado por crianças 
que faziam um piquenique.

Categoria Branca I Amarela II Amarela III

Índice de transporte 0 0<IT< 1 1<IT<10

Dose máxima à superfície < 0,005 mSv/h 0,005 <    <0,5 mSv/h 0,5<      < 2 mSv/h

Quadro XI - Subcategorias da Classe 7.
Table XI - Class 7 subcategories.

 Fonte/Source: Santos et al., 2005.
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Fig. 24 Instalações de um reactor nuclear.

A perigosidade é tão elevada e extrema que o importante é acondicionar
adequadamente o material e dotar os seus contentores de uma blindagem que
proteja da radiação e seja resistente a impactos fortes.

Todas as matérias radioactivas pertencem à classe 7 e estão agrupadas em
três categorias: I (branca), II (amarela) e III (amarela) segundo as intensidades
da radiação, às quais correspondem as etiquetas apresentadas na figura 25.

Fig. 25 Exemplos de etiquetas de matérias radioactivas.
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A perigosidade é tão elevada e extrema que o importante é acondicionar
adequadamente o material e dotar os seus contentores de uma blindagem que
proteja da radiação e seja resistente a impactos fortes.

Todas as matérias radioactivas pertencem à classe 7 e estão agrupadas em
três categorias: I (branca), II (amarela) e III (amarela) segundo as intensidades
da radiação, às quais correspondem as etiquetas apresentadas na figura 25.

Fig. 25 Exemplos de etiquetas de matérias radioactivas.
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Fig. 24 Instalações de um reactor nuclear.

A perigosidade é tão elevada e extrema que o importante é acondicionar
adequadamente o material e dotar os seus contentores de uma blindagem que
proteja da radiação e seja resistente a impactos fortes.

Todas as matérias radioactivas pertencem à classe 7 e estão agrupadas em
três categorias: I (branca), II (amarela) e III (amarela) segundo as intensidades
da radiação, às quais correspondem as etiquetas apresentadas na figura 25.

Fig. 25 Exemplos de etiquetas de matérias radioactivas.
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3. Radiações γ (gama): percorrem centenas de metros no ar e podem ser de-

tidas por uma parede larga de chumbo ou de cimento;

4. Neutrões: são muito penetrantes e são parados com paredes de betão, água 

ou parafina.

Do ponto de vista do socorro, onde podem surgir emergências é nas centrais de 

produção de energia elétrica com energia nuclear (fig. 39).

Fig. 39 - Acordo não prolonga vida de Almaraz (Fonte: JN, 25/06/2017).
Fig. 39 - Agreement does not extend life of Almaraz (Source: JN, 25/06/2017).
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Cá dentro e lá fora :

Empresas e escolas 
A EF (Education First) e a Multiway 
são dois exemplos por serem duas 
das maiores empresas a oferecer 
planos para o estrangeiro para alu-
nos do Básico ao Secundário. Mas 
também há oferta feita diretamente 
por escolas, como o Royal School of 
Languages ou o Lancaster College e 
ainda por universidades, como Cam-
bridge (que no caso de menores exi-
ge um acompanhante).  
 
 
Inglaterra à Nova Zelândia 
Há destinos para todos os sonhos, 
tal e qual uma agência de viagens. 
Há cursos semanais, mas muitos va-
riam entre duas e cinco semanas. 
Espanha, Inglaterra, França ou Itália 
são apenas exemplos na Europa. 
Também há cursos disponíveis nos 
Estados Unidos, Canadá, Austrália, 
Nova Zelândia, Singapura ou Japão.  
 
 
Línguas, arte e desporto  
A maioria são cursos de línguas para 
se intensificar o treino e para alunos 
a partir dos dez anos. Além do inglês, 
há de castelhano, francês, italiano, 
alemão, chinês e até japonês. Mas à 
semelhança das universidades por-
tuguesas, os cursos promovidos por 
empresas e escolas estrangeiras 
também oferecem uma grande di-
versidade de áreas. Há programas de 
fotografia, ciências, representação, 
dança e desporto, podendo optar-se 
por uma destas áreas ou em diversi-
ficar o “horário”. 
 
 
Preços e alojamentos 
Naturalmente os custos variam con-
soante o destino, duração dos cur-
sos, tipo de alojamento e atividades 
escolhidas. Alguns exemplos: um 
curso num colégio na Florida (EUA), 
pode custar entre 2900 euros por 
duas semanas a 4650 euros por 
cinco semanas, com seguro médico 
incluído, quarto duplo em dormitório 
e alimentação; num colégio em 
Cambridge (Inglaterra), duas sema-
nas rondam os 1600 euros e quatro 

A oferta está a crescer. O leque de opções não se 
cinge ao país e, nos últimos anos, aumentou 
número de empresas e escolas que disponibilizam 
ofertas, desde cursos de verão a estágios e até for-
mações completas no estrangeiro.

os 3200. Em Espanha, há planos de 
uma semana que rondam os 600 
euros, um curso de seis semanas 
pode atingir os 3440 euros. O aloja-
mento pode ser em dormitórios de 
colégios, residências e famílias de 
acolhimento. 
 
 
Monitores são estudantes  
Por vezes, as universidades portu-
guesas recorrem a empresas, espe-
cialmente, para o acompanhamento 
dos alunos após o horário dos cur-
sos. Mas a maioria dos monitores 
são estudantes das instituições ou 
investigadores que se disponibilizam 
no mês de julho para esta atividade. 
Aveiro, por exemplo, tem 466 moni-
tores, Coimbra tem 40 (todos recru-
tados pela Associação Académica) e 
Lisboa mais de cem. O Porto, com a 
maior oferta, tem 200 professores e 
investigadores envolvidos no progra-
ma e entre 350 e 400 monitores.  
 
Do árabe ao bosão de Higgs 
Os cursos percorrem as áreas cientí-
ficas e faculdades que integram as 
universidades. Mais diversificados 
para os mais novos, mais especiali-
zados para os do Secundário. Entre 
as atividades propostas para os alu-
nos do Básico por Aveiro, por exem-
plo, há horas de árabe ou chinês e de 
magia Matemática. Em Lisboa, os 
alunos podem aprender como se 
projetam carros inteligentes a video-
jogos, no Instituto Superior Técnico 
(80 vagas já esgotadas); na UL, há 
cursos de Arte a Direito, passando 
pela Psicologia. Em Coimbra, um dos 
cursos mais procurados é o de Física 
que propõe aos alunos descobrirem 
o bosão de Higgs ou simular um sis-
tema de ondas gravitacionais.  
 
Escola do Mar 
É a novidade deste ano na Universi-
dade do Porto. Em parceria com a 
Escola Naval e com a Marinha Portu-
guesa, a Escola do Mar é um progra-
ma para alunos maiores de 14 anos 
que é oferecido a bordo do navio 
Creoula. A propina neste caso é de 
225 euros. 

Publicidade

Alargamento da vida útil da central  
de Almaraz não convence

3 O acordo firmado entre Portu-
gal e Espanha, que viabiliza a 
construção do armazém temporá-
rio de resíduos nucleares (ATRN) 
em Almaraz, nada aponta sobre 
um alargamento de prazo de fun-
cionamento da própria central. A 
informação foi deixada ontem, em 
Idanha-a-Nova, pelo diretor da 
Direção de Energia da Comissão 
Europeia, Massimo Garriba, que 
participou na conferência “Alma-
raz: uma bomba-relógio aqui ao 
lado”, promovida pelo município 
vizinho da infraestrutura espa-
nhola de produção de energia.  

Em abril, os governos de Portu-
gal e de Espanha chegaram a acor-
do no diferendo sobre a constru-
ção ATRN. O presidente da Comis-

Nuclear Eurodeputados apelam a mobilização civil  

para encerrar a central nuclear espanhola

Célia Domingues 
sociedade@jn.pt

Acordo não 
prolonga vida 
de Almaraz 

são de Ambiente, Pedro Soares, 
informou que o Governo portu-
guês aceitou fazer uma avaliação 
sobre a construção daquele aterro 
com base nos dados das autorida-
des espanholas e não tiveram 
qualquer papel na recolha e trata-
mento desses dados. “O Governo 
foi um recetáculo e não tratou essa 
informação”, referiu.  

A eurodeputada Ana Gomes 
considerou que o tema “não pode 
sair da agenda política”, embora 
tenha sido retirado da última Ci-
meira Ibérica. “É uma central com 
tecnologia desfasada, com um 
historial de incidentes, que devia 
ser rapidamente encerrada e não 
prolongar-se-lhe a vida, inclusi-
vamente com o tal armazém de 
resíduos nucleares que será uma 
justificação, exatamente, para lhe 
prolongar a vida”, sustentou.  

A socialista entende que “só a 
mobilização civil pode e deve fa-
zer pressão sobre esta matéria”, 
opinião partilhada por Carlos Zor-
rinho. “Grande parte das centrais 
que pararam foi porque as pessoas 
se mobilizaram. Portanto, é tam-
bém com a mobilização das popu-
lações que temos de abrir espaço 
para outro modelo energético”, 
apontou. Segundo o eurodeputa-
do, na União Europeia há 121 cen-
trais nucleares, 66 já ultrapassa-
ram o seu período de vida e 91 es-
tão paradas. O seu desmantela-
mento custaria 350 mil milhões de 
euros. �

“O projeto está pensado 
a partir da ideia de ser-
viço público. Se ajudar-
mos na orientação voca-
cional e os motivarmos 
para o Ensino Superior, 
cumprimos o dever” 
Vítor Silva 
Coordenador do programa da U. Porto

Há alunos que voltam e 
repetem. Outros que fa-
zem opções diferentes. 
Há irmãos e primos. É 
uma oferta para a socie-
dade, independente-
mente do retorno direto” 
João Barreiros 
Vice-reitor da U. Lisboa

Por outro lado, podem surgir ocorrências envolvendo matérias radioativas nas 

seguintes situações:



• Acidente num navio de propulsão a energia nuclear;

• Queda de satélites;

• Transporte marítimo de combustível nuclear;

• Transporte de mercadorias reativas, com fontes radioativas industriais;

• Estabelecimentos de saúde;

• Reator Português de Investigação.

   A contaminação resultante do emprego de substâncias radioativas ou de agen-

tes biológicos e químicos, pode fazer sentir-se a nível do solo, do ar, da água, dos 

alimentos ou de objetos que consumimos e utilizamos, podendo atingir um elevado 

número de pessoas em simultâneo.

Risco de Radioatividade

 Tudo o que existe é radioativo. Não há lugar na terra ou no universo onde nos 

possamos esconder das radiações. A radiação existe em todo o lado. A natureza é 

radioativa (Trindade, 2000). Ora, o emprego dessas substâncias para fins pacíficos 

tal como, exploração mineira, o uso de material radioativo em centrais nucleares 

para produção de energia elétrica, em unidades hospitalares e industriais é um risco 

permanente. Os acidentes de grandes dimensões (fig. 38), podem acontecer pelo 

que o trabalho de prevenção e previsão tem que ser diário e não negligenciado como 

infelizmente acontece!

Nas aplicações pacíficas da energia nuclear (reatores e outras instalações do ciclo 

do combustível nuclear), como nas utilizações de substâncias radioativas e equipa-

mentos produtores de radiações ionizantes em atividades económicas, médicas, de 

ensino e de investigação, podem ocorrer situações anormais que obriguem a ações 

de intervenção para proteção das pessoas, do património e do ambiente.

 Na sequência da Diretiva n.º 96/29/EURATOM, de 13 de Maio, que fixou 

as normas de segurança relativas à proteção da população e dos trabalhadores con-

tra os perigos resultantes das radiações ionizantes, foi publicado o Decreto-Lei n.º 

165/2002, de 17 de Julho, que fez a transposição da referida Diretiva e estabeleceu 
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os princípios gerais de proteção, bem como as competências e atribuições dos or-

ganismos e serviços intervenientes na área da proteção contra radiações ionizantes, 

resultantes das aplicações pacíficas da energia nuclear (art.º 1.º). Todo o articulado 

é importante, mas relevo a criação duma “Comissão Nacional de Proteção contra 

Radiações”, presidida pela Direção Geral de Saúde (art.º 21.º e 22.º) e a “Comissão 

Nacional para Emergências Radiológicas”, presidida pela Autoridade Nacional 

Proteção Civil (art.º 23.º e 24.º).

Ainda na sequência da Diretiva nº 96/29/EURATOM, de 13 de maio, foi pu-

blicado o Decreto-Lei n.º 174/2002, de 25 de julho, que no seu Art.º 1.º refere: 

O presente diploma é aplicável à intervenção em caso de emergência radiológica ou de 

exposição prolongada na sequência de uma emergência radiológica ou de exercício de 

uma prática ou atividade laboral anterior ou antiga resultantes das aplicações pacíficas 

da energia nuclear e transpõe para o ordenamento jurídico interno o título IX, «Inter-

venção», da Diretiva nº 96/29/EURATOM, de 13 de Maio, que fixa as normas de 

segurança relativas à proteção da população e dos trabalhadores contra os perigos resul-

tantes das radiações ionizantes.

Posteriormente, foi publicado o Decreto-lei nº 222/2008, de 17 Novembro, que 

transpô, parcialmente, para o ordenamento jurídico interno, a Diretiva n.º 96/29/

EURATOM, do Conselho, de 13 de Maio, que fixou as normas de segurança de 

base relativas à proteção sanitária da população e dos trabalhadores contra os peri-

gos resultantes das radiações ionizantes.

As ocorrências envolvendo agentes Nucleares, Radiológicos, Biológicos e/ou 

Químicos (NRBQ), embora não sendo frequentes em Portugal, poderão vir a acon-

tecer, pelo que foi necessário definir procedimentos operacionais para ser prestado 

um socorro eficaz.

Portugal dispunha desde 2001 de uma Diretiva Nacional para Ocorrências 

NBQ, que foi elaborada na sequência dos atentados de 11 de Setembro de 2001, 

em Nova Iorque, e que muito ajudaram na resolução de muitas ocorrências em 

que os bombeiros intervieram, mais uma vez, muitos deles sem qualquer prepara-

ção e proteção, a não ser luvas e uma máscara, levando-os a correr ea responder a 

centenas de ocorrências, muitas delas chamadas falsas, mas obrigando-os a correr 

para o desconhecido.

https://dre.pt/pesquisa/-/search/439846/details/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0029
https://dre.pt/pesquisa/-/search/439846/details/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0029
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Os problemas não pararam, apesar da grande evolução tecnológica, e as ocor-

rências aumentaram, o que levou à publicação da Diretiva Operacional Nacional 

n.º 3 – NRBQ, Dispositivo Integrado de Operações Nuclear, Radiológico, 

Biológico e Químico (fig. 40). Tratou-se de um instrumento de planeamento, orga-

nização, coordenação e comando operacional, que teve como missão garantir uma 

adequada, expedita e eficaz mobilização de meios e recursos, humanos e técnicos, 

passíveis de, coordenadamente e sob um comando único, responder às situações de 

proteção e socorro que envolvam agentes NRBQ (DON, 2010, p. 7).

Fig. 40 - Diretiva Operacional Nacional 
n.º 3 – NRBQ (Fonte: Autoridade 

Nacional Proteção Civil, outubro 2010).
Fig. 40 - National Operational Directive 

no 3 – NRBQ (Source: National Civil 
Protection Authority, October 2010).

Pela sua importância, destaca-se a obrigatoriedade do preenchimento da Ficha 

de Notificação Inicial (FNI), que se destina a recolher toda a informação disponível 

no âmbito do Alerta e que deve ser preenchida pela entidade que recebe a primeira 

solicitação (DON, 2010, p. 41 e 42), bem como da Ficha de Reconhecimento 

(FR), que se destina a apoiar as Equipas de Avaliação e Reconhecimento da Situação 

NRBQ (ERAS NRBQ) nas ações de reconhecimento de ocorrências que compor-

tem suspeita ou confirmação da presença de agentes NRBQ e que complementa a 

Ficha de Notificação Inicial (FNI) (DON, 2010, p. 43 e 44).
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Sistema ECURIE – European Community Urgent Radiological 

Information Exchange

O sistema ECURIE, European Community Urgent Radiological Information 

Exchange, é um programa da Direcção-Geral da Energia e dos Transportes da Co-

missão Europeia que tem por objetivo assegurar a troca rápida de informação em 

caso de eminência ou ocorrência de um acidente nuclear/emergência radiológica 

com reflexos sobre qualquer um dos países aderentes (países da União Europeia 

e a Suíça).

Em Portugal existem 2 pontos de contacto:

• PT-1 – Agência Portuguesa do Ambiente, que tem por missão receber as 

notificações de acidentes nucleares ou emergências ocorridas fora do terri-

tório nacional;

• PT-2 – Autoridade Nacional de Proteção Civil, que tem a responsabilida-

de de notificar internacionalmente os acidentes nucleares ou emergências 

ocorridas em território nacional. A ANPC funciona como o ponto de con-

tacto permanente.

Intoxicações em ambiente familiar

Um dos problemas que periodicamente é noticiado pela imprensa e que a 

minha experiência de 21 anos no Comando dos Bombeiros Sapadores e Pro-

teção Civil de V. N. de Gaia confirma, são as ocorrências “com cheiro a Gás”. 

Era assim o alerta para a nossa central de comunicações. A saída era sempre 

uma incógnita. Seria fuga? Seria monóxido na habitação, devido a deficiente 

exaustão dos gases de combustão provenientes de esquentadores, normalmente 

mal instalados? Estas ocorrências têm ainda uma maior acuidade em Edifícios 

Multifamiliares, com condutas comuns, muitas vezes uma única conduta ligada 

a vários apartamentos ou então várias condutas, mas mal executadas, sem ma-
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nutenção e sem fiscalização apesar de ser uma obrigação da Direção Geral da 

Energia e Geologia. A responsabilidade pela promoção da Inspeção é do pro-

prietário, da administração do condomínio ou do simples utente da instalação, 

que deve contratar uma Entidade inspetora de Gás, reconhecida pela Direção 

Geral da Energia e Geologia (as condutas de gás devem obedecer à Norma Por-

tuguesa NP 1037).

Em conformidade com o art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 97/2017, de 10 de agos-

to, as instalações devem ser submetidas a inspeções periódicas, efetuadas pela Dire-

ção Geral de Energia e Geologia, com a seguinte periodicidade:

a) Três anos, para as instalações de gás afetas à indústria turística e de restau-

ração, a escolas, a hospitais e outros serviços de saúde, a quartéis e a quais-

quer estabelecimentos públicos ou particulares com capacidade superior a 

250 pessoas;

b) Três anos, para instalações industriais com consumos anuais superiores a 

50 000 m3 de gás natural ou equivalente noutro gás combustível;

c) Cinco anos, para instalações de gás executadas há mais de 20 anos e que não 

tenham sido objeto de remodelação.

A contaminação resultante do emprego de substâncias radioativas ou de agentes 

biológicos e químicos, pode fazer sentir-se a nível do solo, do ar, da água, dos ali-

mentos ou de objetos que consumimos e utilizamos, podendo atingir um elevado 

número de pessoas em simultâneo. 

Houve necessidade de atualizar instrumentos legislativos que definisse direitos 

e deveres de todos neste mundo globalizado. Foi assim publicado o Decreto-Lei 

n.º 98/2010 ,de 11 de Agosto. Pela sua importância destaca-se, dado tratar-se de 

proteção às crianças, o Anexo V.

Parte A

1. Disposições relativas aos fechos de segurança para crianças - Para 

além do disposto no n.º 1, alínea e), do artigo 7.º, devem ser 

equipados com fechos de segurança para crianças todos os re-

cipientes, qualquer que seja a sua capacidade, que contenham 

substâncias que representem um risco de aspiração (Xn; R65) e 
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estejam classificadas e rotuladas de acordo com o ponto 3.2.3 do 

anexo IV, com exceção das substâncias colocadas no mercado sob a 

forma de aerossóis ou em recipientes equipados com um dispositivo 

de pulverização selado.

2. Embalagens para aberturas repetidas - Os fechos de segurança para 

crianças utilizados em embalagens para aberturas repetidas devem 

obedecer à norma ISO 8317 (edição de 1 de julho de 1989) relativa 

a embalagens seguras para crianças - exigências e métodos de ensaio 

de embalagens para aberturas repetidas (Child-resistant packages 

- Requirements and methods of testing for reclosable packages), adop-

tada pela Organização Internacional de Normalização (ISO).

3. Embalagens para uma única utilização  - Os fechos de segurança 

para crianças usados em embalagens para uma única utilização 

devem obedecer à norma CEN EN 862 (edição de Março de 1997) 

relativa a embalagens seguras para crianças - exigências e procedimen-

tos de ensaio de embalagens para uma única utilização, usadas em 

produtos não farmacêuticos (Packaging - Child-resistant packaging 

- Requirements and testing procedures for non-reclosable packages 

for nonpharmaceutical products), adoptada pelo Comité Europeu de 

Normalização (CEN). 

4. Observações: 

• A comprovação da conformidade com a norma acima referida 

apenas pode ser certificada por laboratórios que tenham pro-

vado que respeitam as normas europeias da série EN 45 000. 

• Casos particulares :  Se parecer evidente que uma em-

balagem é  su f i c i entemente  s egura  para  a s  c r ianças , 

por estas não poderem ter acesso ao seu conteúdo sem 

a ajuda de um utensílio, o ensaio pode não ser efetuado.  

Em todos os outros casos e quando houver razões validamente 

justificadas para duvidar da eficácia do fecho de segurança 

para crianças utilizado, a autoridade nacional pode pedir 

ao responsável pela colocação no mercado o fornecimento de 
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uma declaração passada por um laboratório de ensaios do tipo 

acima definido no ponto 3.1, certificando que:  

• o tipo de fecho utilizado é tal que não necessita de 

ensaios segundo as normas ISO e CEN supramencio-

nadas; ou, então, que

• o fecho em questão foi sujeito a ensaios, sendo consi-

derado conforme à norma supramencionada. 

Parte B

1. Disposições relativas aos dispositivos que permitem detectar os 

perigos pelo tacto - As prescrições técnicas relativas aos dispositivos 

que permitem detectar os perigos pelo tacto devem ser conformes 

à norma EN ISO 11683 (edição de 1997) relativa a indicações 

de perigo detectáveis pelo tacto (Packaging - Tactile warnings of 

danger - Requirements).

Contaminações de sistemas de água potável

A água é fonte de vida, mas infelizmente existem milhões de seres humanos que 

vivem sem este valioso bem essencial à vida. Não sabemos quão valioso é termos este 

bem à nossa mercê, bastando abrir uma simples torneira, quando tantos nem sequer 

carregando pesados utensílios de transporte, a têm (fig. 41).

As águas de consumo nacionais são regulamentadas pela Entidade Regu-

ladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR), organismo que representa 

Portugal junto da Comissão Europeia. O Instituto Ricardo Jorge, através do seu 

Departamento de Saúde Ambiental, desenvolve estudos de avaliação da qua-

lidade da água e do solo, para investigação de situações de risco para a saúde 

humana decorrentes da exposição a fatores de risco de origem hídrica e telúrica, 

assim como planos de vigilância e controlo da qualidade físico-química de águas 

nas suas diversas utilizações.
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Com a publicação do Decreto-Lei n.º 152/2017, a 7 de dezembro, alterou-se 

o  Decreto-Lei nº 306/2007, de 27 de Agosto, tendo sido transpostas para a ordem 

jurídica interna as Diretivas n.os:

• 2015/1787/UE, da Comissão, de 6 de outubro de 2015, que alterou os 

anexos II e III da Diretiva 98/83/CE, do Conselho, relativa à qualidade da 

água destinada ao consumo humano;

• 2013/51/EURATOM, do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que estabele-

ceu requisitos para a proteção da saúde do público em geral no que diz respeito 

às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo humano.

Além destas, apresentou outras alterações importantes, nomeadamente:

• Atualização e adição de definições;

• Avaliação do Risco será suportada por uma avaliação do risco, designada-

mente os PCQA (Programas de Controlo da Qualidade da Água);

• Incorporação do Decreto-Lei n.º 23/2016, relativo à monitorização das 

substâncias radioativas;

• Lista de pesticidas;

Fig. 41 - A água é a fonte da vida 
(Fonte: Revista, APARF Ano n.º 28, n.º 134).

Fig. 41 - Water is the source of life 
(Source: Magazine, APARF Year n.º 28, n.º 134).
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• Todas as Zonas de Abastecimento estão incluídas no PCQA, independen-

temente do número de habitantes ou da sua localização;

• Introdução do conceito de proteção, vertente security;

• Informação a disponibilizar ao público;

• Proteção da integridade dos sistemas de abastecimento de água;

• Plano de comunicação e resposta;

• Divulgação da qualidade da água na internet;

• Definição dos normativos para o estudo da equivalência de métodos analíticos.

Salientam-se, ainda, alguns artigos deste diploma legal:

• A água destinada ao consumo humano deve respeitar os valores paramétri-

cos dos parâmetros constantes do anexo I ao presente Decreto-Lei, do qual 

faz parte integrante (n.º 1, art.º 6.º);

• As entidades gestoras devem estabelecer um programa de controlo da qua-

lidade da água destinada ao consumo humano que dê cumprimento aos 

parâmetros e às frequências fixadas nos anexos I e II ao presente Decreto-

-Lei, que dele fazem parte integrante, baseando-se numa avaliação do risco, 

conforme previsto no artigo 14.º-A e no anexo II ao presente Decreto-Lei 

(n.º 3, art.º 8.º);

• Gestão do risco (art.º 8.º-A):

a) As entidades gestoras devem assegurar as medidas necessárias para a 

melhoria contínua da qualidade da água fornecida aos utilizadores.

b) Para efeitos do número anterior, as entidades gestoras devem imple-

mentar progressivamente uma abordagem de avaliação e gestão do 

risco, garantindo uma água segura em todas as zonas de abasteci-

mento ou pontos de entrega.

c) A abordagem de gestão do risco referida no número anterior deve 

basear-se nos princípios de normas europeias e internacionais, desig-

nadamente a norma EN 15975-2, ou na adaptação da estrutura dos 

planos de segurança da água da abordagem promovida pela Organi-

zação Mundial de Saúde.

d) As entidades gestoras devem manter atualizados os registos asso-

ciados à implementação da gestão do risco, em especial os registos 
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relativos aos resultados da verificação da eficácia da abordagem de 

avaliação e gestão de risco implementada, bem como do plano de 

melhorias previsto para a redução do risco para um nível aceitável.

e) A verificação da eficácia da gestão do risco é da competência da ER-

SAR no âmbito da sua atividade de fiscalização.

• Avaliação do risco (art.º 14.º):

1 - O estabelecimento de um PCQA deve ser suportado por uma avalia-

ção de risco a efetuar pela entidade gestora nos termos do presente 

artigo e da parte D do anexo II ao presente Decreto-Lei.

2 - A avaliação de risco deve seguir uma metodologia sistemática de 

análise de perigos e avaliação do risco ao longo de todo o sistema de 

abastecimento de água, desde a área envolvente da captação até à tor-

neira do consumidor, nos termos das recomendações da ERSAR, de-

vendo ser atualizada com uma periodicidade mínima de cinco anos.

3 - A avaliação de risco a que se refere o número anterior deve basear-se 

nos princípios de normas europeias e internacionais, designadamen-

te a norma EN 15975-2.

4 - As entidades gestoras dos sistemas de abastecimento público subme-

tem à autoridade de saúde um pedido de parecer sobre a severidade 

dos perigos que pretende aplicar na matriz de avaliação do risco, 

dando conhecimento desse pedido à ERSAR.

5 - A autoridade de saúde emite o parecer referido no número anterior 

no prazo de 45 dias, ouvindo, se considerar necessário, a autoridade 

de saúde de âmbito nacional ou a ERSAR, após a receção do pedido 

da entidade gestora.

6 - No caso de ausência de emissão de parecer por parte da autoridade de 

saúde, a ERSAR pode no prazo de 15 dias emitir parecer, aplicando-se 

a proposta da entidade gestora na ausência de pronúncia.

7 - A autoridade de saúde ou a ERSAR, para efeitos de emissão do pa-

recer referido no n.º 5, pode solicitar informação complementar à 

entidade gestora.

8 - No caso dos sistemas de abastecimento público, a avaliação de risco é 
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apreciada pela ERSAR, que define o tipo de informação a disponibi-

lizar pela entidade gestora, os critérios de apreciação e, se necessário, 

ouve a autoridade de saúde ou outras entidades.

9 - As entidades gestoras dos sistemas de abastecimento público devem 

submeter à apreciação da ERSAR a avaliação do risco, devidamente 

instruída, referenciada à zona de abastecimento ou ao ponto de en-

trega, até ao dia 30 de abril, para que a ERSAR se pronuncie sobre 

os resultados da avaliação antes do prazo de submissão do PCQA do 

ano seguinte, fixado nos termos do artigo 14.º.

10 - Com base nos resultados da avaliação do risco, a lista de parâmetros, 

fixada nos termos dos anexos I e II ao presente Decreto-Lei, deve 

ser alargada e as frequências de amostragem devem ser aumentadas, 

sempre que preenchidas as condições fixadas na parte D do anexo II 

ao presente Decreto-Lei.

11 - Com base nos resultados da avaliação do risco e sempre que pre-

enchidas as condições fixadas na parte D do anexo II ao presente 

Decreto-Lei, a lista de parâmetros e a frequência de amostragem, 

fixada nos termos dos anexos I e II ao presente Decreto-Lei, pode 

ser reduzida.

12 - A supressão de um parâmetro ou a redução da frequência de amos-

tragem concedidas são renovadas anualmente com base na avaliação 

do risco.

13 - As entidades gestoras dos sistemas de abastecimento público devem 

comunicar à ERSAR, logo que dela tenham conhecimento, qualquer 

alteração das circunstâncias com base nas quais foi concedida a su-

pressão ou redução da frequência do controlo analítico, bem como a 

dispensa do controlo dos pesticidas prevista no artigo 12.º.

14 - Em sede de fiscalização são verificados os registos a que se refere o 

presente artigo, podendo a ERSAR, ou a ASAE no caso das entidades 

gestoras dos sistemas de abastecimento particular, suspender a supres-

são de parâmetros ou redução de frequência concedida ou definir con-

trolos suplementares, em situações devidamente justificadas.
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Prevenção e Proteção contra Explosões (art.º 6.º, Decreto-Lei n.º 236/2003, 

de 30 de setembro)

A prevenção da formação de atmosferas explosivas deve ser efetuada através de 

medidas técnicas e organizativas apropriadas à natureza das operações, tendo em 

conta os princípios de prevenção consagrados no regime aplicável em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho, sendo da responsabilidade do empregador. 

Infelizmente, os casos de explosões com material pirotécnico são muitas. A 5 de 

Abril de 2018, um ano depois do Grave Acidente de Lamego, na aldeia de Gonde-

lim-Penacova, duas explosões causaram cerca de 30 vítimas, sendo 5 crianças, com 

um morto, 2 feridos críticos, outros três muito graves (fig. 42).

Fig. 42 - Explosão de foguetes mata rececionista (Fonte: Notícia, JN, 05/04/2018).
Fig. 42 - Rocket explosion kills receptionist (Source: News, JN, 05/04/2018).

5 de abril de 2018

Primeiro 
Plano

INFOGRAFIA JN

rebentamento : localização

C O I M B R A

Gondelim

Penacova

IP3

LOCAL DA
EXPLOSÃO

Rio
 M

on
de

go

Capela de Nossa
Senhora da Moita
Local da explosão

12.30H — QUARTA-FEIRA
Uma pessoa morreu
e 30 sofreram ferimentos,
na  sequência de uma explosão

Explosão de foguetes 
mata rececionista

Penacova Material pirotécnico preparado para o fim da procissão explodiu antes do fim da missa. Vítima 

3Duas explosões de material piro-
técnico durante a missa que dava 
início às festas de Gondelim, Pena-
cova, deixaram em choque a al-
deia. André Baptista, 30 anos mor-
reu, duas pessoas estão em estado 
crítico e três gravemente feridas, 
num total de 30 vítimas. Entre os 
feridos, há cinco crianças (ver tex-
to ao lado). 

Foi cerca das 12.30 horas que as 
explosões aconteceram, junto à ca-
pela, pouco antes da saída da pro-
cissão, no primeiro dia das festas 
em honra de Nossa Senhora da 
Moita, onde se concentravam vá-
rias centenas de pessoas. André 
Baptista, rececionista de hotel e 
aprendiz de pirotécnico, tinha ido 
ver o colega lançar o fogo. Morreu 

João Pedro Campos * 
locais@jn.pt vítima :

André Baptista 
30 ANOS, CARVALHOSAS  
Solteira e sem filhos, a vítima 
mortal da explosão era rececio-
nista no Hotel Vila Galé, em 
Coimbra, e colaborava, há ano e 
meio, com a empresa Pyrocan-
tanhede. Não estava em servi-
ço. Foi a Gondelim apenas para 
observar o colega que iria lançar 
os foguetes e que foi levado, em 
estado crítico, para os Hospitais 
da Universidade de Coimbra. 
Fonte da Pyrocantanhede ga-
rantiu ao JN que, apesar de ain-
da se encontrar em formação, o 
jovem “estava completamente 
preparado para desempenhar 
qualquer função de queima”.   

e o amigo ficou gravemente ferido. 
“Quando ouvi a primeira explosão, 
encostei-me a um portão. Depois, 
saí e vi sangue e várias pessoas no 
chão”, conta ao JN Alípio Brito, que 
se encontrava dentro da capela. Rui 
Sancho, outro morador, estava a 
caminho quando ouviu o estrondo. 
“Foi um pânico muito grande. Toda 
a gente gritava”, exclama. 

A explosão foi ouvida num raio 
de vários quilómetros e causou da-
nos em habitações próximas da ca-
pela. A casa de Fernando Xavier, a 
cerca de 150 metros, tem vários vi-
dros partidos: “Abanou tudo”. Vítor 
João estava a seis quilómetros do 
local e ouviu a explosão. 

Causas por apurar 
“Alguma coisa terá corrido menos 
bem, falta apurar”, afirma o co-
mandante Operacional Distrital de 

Coimbra, Carlos Luís Tavares. O 
presidente da Câmara de Penaco-
va, Humberto Oliveira, conhece a 
aldeia e as festas, e não consegue 
encontrar explicação para o suce-
dido. “Desde pequeno que conhe-
ço porque o meu pai é de cá. Há 
sempre uma salva de fogo depois 
da procissão. Estaria preparado”, 
afirma. 

A empresa responsável pelo 
fogo, a Pyrocantanhede, já faz as 
festas em Gondelim há vários anos. 
Fonte da empresa aponta ao JN não 
ter histórico de acidentes. “Prefiro 
ficar mal em relação à qualidade do 
espetáculo, mas nunca pela segu-
rança”, garante aquele responsá-
vel, que diz ser “impossível” adian-
tar qual o motivo que levou a mais 
esta explosão mortal com artigos 
pirotécnicos. 
* COM ANÍBAL RODRIGUES

Saiba 
mais

Presidente da República 
visitou feridos no hospital
Marcelo Rebelo de Sousa, visitou ontem à 
tarde os feridos internados em três hospitais 
de Coimbra, a quem desejou o franco resta-
belecimento, associando-se à comunidade” 
local “nesta hora difícil”. O presidente da Re-
pública transmitiu ainda as “suas sentidas 
condolências ao proprietário da empresa de 
pirotecnia.

Explosão ocorreu junto à capela, causando danos no telhado e no coreto onde 
uma banda filarmónica ia atuar. Local esteve fechado todo o dia

Muito há fazer na prevenção da segurança, higiene e saúde no trabalho para 

cumprir a legislação, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 112/96, de 5 de agosto, o 

Decreto-Lei n.º 139/2002, de 17 de maio, e o Decreto-Lei n.º 236/2003. de 30 de 

setembro. Pela sua importância, salienta-se art.º 6.º, do Decreto-Lei n.º236/2003, 

de 30 de setembro, sobre Prevenção e proteção contra explosões: 
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1. O empregador deve prevenir a formação de atmosferas explosivas através de 

medidas técnicas e organizativas apropriadas à natureza das operações, tendo 

em conta os princípios de prevenção consagrados no regime aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho. 

2. Se, dada a natureza da atividade, for impossível evitar a formação de atmosfe-

ras explosivas, o empregador deve adotar medidas técnicas e organizativas que 

evitem a ignição das mesmas e atenuem os efeitos prejudiciais de uma explo-

são, de forma a proteger a vida, a integridade física e a saúde dos trabalhadores. 

3. Além das medidas referidas nos números anteriores, o empregador deve to-

mar outras medidas que contrariem a propagação de explosões. 

4. As medidas referidas nos números anteriores devem ser revistas com a pe-

riodicidade máxima de um ano, bem como sempre que ocorram alterações 

significativas que afetem a segurança das operações.

Apesar da legislação, perante tantos acidentes graves, podemos questionar: 

Quais as suas causas? Será que os meios e as medidas de segurança foram cumpridas? 

O Plano de Segurança, obrigatório, estava aprovado pelas autoridades? Alguma vez 

foi testado? A notícia do JN (fig. 44a), evidencia a qualidade dos nossos técnicos e 

trabalhadores, o que significa que sabemos, podemos e, algumas vezes, FAZEMOS 

bem, com segurança e cumprindo a legislação

 O segredo para implementarmos a Prevenção e Proteção na nossa sociedade, nas 

empresas, será o ensinamento destes conhecimentos desde a escola básica, para quan-

do se chegar ao mercado do trabalho, a segurança ser entendida como uma prioridade 

e salvaguarda da vida. Muito Urgente é pôr em prática o Referencial de Educação 

– RERisco, aprovado em 2015, ensinando as crianças e os jovens, preparando os 

Professores e os encarregados de educação. Ao procedermos assim, ao fim de 10 anos, 

o mercado de trabalho começaria a receber jovens com conhecimentos e uma Cultura 

de Segurança que obrigariam os empregadores a cumprir a legislação com benefício 

para todos. Não há no nosso País “Cultura de Segurança” e não é “por Decreto” que se 

alcança esse patamar de cidadania, mas ensinando, praticando e fiscalizando.

A aposta na educação para a segurança e para a cidadania tem que ser o PRI-

MEIRO OBJECTIVO, com um claro benefício na saúde pública e na salvaguarda 

da vida.
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Entretanto, pois temos que continuar a atividade industrial, comercial, turismo, 

se a natureza da atividade não permitir evitar a formação de atmosferas explosivas, 

as medidas técnicas e organizativas devem ser no sentido de evitar a ignição dessas 

explosões e de atenuar os efeitos prejudiciais das mesmas, de forma a proteger a 

vida, a integridade física e a saúde dos trabalhadores.

Estas medidas devem ser revistas com a periodicidade máxima de um ano ou 

sempre que ocorram alterações. Como é possível em atividade de tanto risco, quinze 

anos depois da publicação de legislação, dizer o Presidente da Associação dos Indus-

triais de Pirotecnia e Explosivos que há muitas fábricas que não cumprem (fig. 43)? 

Como é possível o Presidente da Associação dos Industriais de Pirotecnia e Ex-

plosivos, afirmar: “Todos sabemos que há operadores sem habilitações” (Fonte: JN, 

5/04/2018)? Sabemos fazer, podemos fazer, mas não fazemos. Há algumas sema-

nas, ouvi numa conferência uma frase atribuída ao Professor David Alexander, 

que subscrevo por inteiro “Nos nossos dias, a primeira causa para as catástrofes é a 

corrupção moral”.

Não há fiscalização? A notícia da fig. 44a, evidencia o contrário, mas é de certeza 

insuficiente por falta de recursos humanos habilitados. Será que é preciso morre-

rem mais portugueses para se tomarem as medidas adequadas para salvaguarda de 

pessoas e bens?

Essa notícia evidencia como os trabalhadores negligenciam a sua seguran-

ça e puseram em causa a segurança de todos, com consequências imprevisí-

veis. A mesma fig. 44b, mostra que, felizmente, a culpa “nem sempre morre 

solteira”, pois o Tribunal condenou autarquia por lesões a vítima com fogo-

-de-artifício. Demorou muito, mas os responsáveis foram punidos e as vítimas 

serão ressarcidas.

Conclusão

Numa altura em que todos “enchem a boca com a Prevenção”, deixam-se algu-

mas perguntas que não são mais do que um “grito de inquietação”:
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Fig. 43 - Fábrica sem licença, apreensão de explosivos e condenação de Autarquia pelo 
Tribunal (Fonte: JN, 05/04/2017).

Fig. 43 - FUnlicensed factory, seizure of explosives and local authority convicted 
(Source: JN, 05/04/2017).

6 5 de abril de 2017

Primeiro  
Plano  
Tragédia  
em Lamego

Marcelo Rebelo de Sousa, que hoje 
visita o local da tragédia, manifes-
tou-se solidário com os familiares 
das vítimas da explosão na fábrica 
de pirotecnia, expressando “senti-
das condolências a todos os fami-
liares e amigos das vítimas”, numa 
nota da Presidência da República. 

Presidência da República 
Marcelo solidário

O primeiro-ministro, de visita oficial 
ao Luxemburgo, telefonou ao presi-
dente da Câmara de Lamego para 
endereçar condolências às famílias 
das vítimas da explosão na fábrica 
em Avões lamentando o incidente e 
disponibilizando todo o apoio neces-
sário.

Governo Costa  
envia condolências

3 Portugal tem 30 empresas de 
produtos pirotécnicos, mas “uma 
parte ainda está em remodelação 
para cumprir a legislação”, afirma 
Carlos Macedo, da Associação 
Portuguesa dos Industriais de Pi-
rotecnia e Explosivos (APIPE). Ma-
cedo refere-se ao decreto-lei 
139/2002 – que aperta as normas 
de segurança na área da laboração 
– e argumenta que as que não 
cumprem a lei, 15 anos depois, en-
frentam “longos processos buro-
cráticos”.  

“Há muitos processos adminis-
trativos a correr ainda. Este é um 
país de burocracias e esse cami-
nho burocrático vai desde as au-
tarquias ao Ministério da Adminis-
tração Interna (MAI)”, justifica o lí-
der da associação, que conta mais 
de três décadas de existência. 

A lei – para esta indústria cuja 
faturação ronda “os 20 milhões de 
euros por ano” – foca a atenção na 
obrigatoriedade de zonas de segu-
rança à volta das instalações onde 
se fabricam estes produtos, aper-

Legislação Dirigente associativo fala de longos processos burocráticos

Leonor Paiva Watson * 
leonorpaiva@jn.pt

Quinze anos depois 
muitas fábricas  
não cumprem a lei

tando também as normas para  
dentro das próprias empresas. 
Destaca-se, por exemplo, o facto 
de estes espaços deverem ter uma 
organização modular. Ou seja, 
funcionarem por módulos quase 
independentes, “para minimiza-
rem os riscos, isto é, para os riscos 
estarem mais controlados”, expli-
cou. 

Muitas ainda não cumprem to-
das estas normas, “apesar de te-
rem processos administrativos a 
correr”, assevera, defendendo que 
“Portugal é dos países da Europa 
que tem uma legislação mais 
apertada”. 

Quem fiscaliza e quando? 
A empresas de pirotecnia estão 
sujeitas a várias fiscalizações. 
Além das realizadas pela Autori-
dade para as Condições do Traba-
lho, ou  pela Agência Portuguesa 
do Ambiente, esta área está atri-
buída à PSP, através  do departa-
mento de Armas e Explosivos. O 
JN ainda tentou, junto do MAI, ob-
ter informação sobre o número de 
fiscalizações realizadas nos últi-
mos anos, mas não obteve qual-
quer resposta, dado o avançado da 
hora. Ao início da noite, o secretá-
rio de Estado Jorge Gomes ruma-
va a Lamego.   

Carlos Macedo, da APIPE, expli-
cou que cada distrito tem o seu 
núcleo de armas e explosivos para 
controlar o fabrico destes produ-
tos.  As fiscalizações “não são 
agendadas e nunca são espera-
das”, mas “acontecem com regu-
laridade”, asseverou, não adian-
tando com que periodicidade. 

O dirigente associativo avançou 
ainda que a Páscoa é a época alta 
da produção de material pirotéc-
nico, mas não adiantou números 
do volume de fabrico, nem relati-
vos à faturação. Acrescentou, ape-
nas, “que é no Norte a zona em 
que mais se produz”. * COM ROSA RAMOS

Fábricas estão sujeitas às fiscalizações dos núcleos de Armas e Explosivos
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saber mais :
Agrupamentos distintos 
● O artigo 7 do decreto-lei 
139/2002 prevê que “os dife-
rentes edifícios de um estabele-
cimento fabril devem ser insta-
lados de modo a constituir agru-
pamentos distintos, devida-
mente separados”. E refere as 
distâncias a que devem estar os 
diferentes edifícios uns dos ou-
tros. Aparentemente, a fábrica 
que explodiu cumpria as regras. 
 
Zonas de segurança 
● A linha que delimita a zona  
de segurança externa “não 
pode distar menos de 60 me-
tros de qualquer construção 
que possa conter produtos ex-
plosivos”, garante o artigo 12. 
Na zona de segurança “não po-
dem existir ou construir-se 
quaisquer edificações, vias de 
comunicação ou instalações de 
transporte de energia ou comu-
nicações, além das indispensá-
veis ao serviço do estabeleci-
mento”, acrescenta.

outros casos :

9 de março de 2017  
Um morto em Amarante 
● Um funcionário de uma fábrica 
de pirotecnia em Mancelos, no 
concelho de Amarante, com cerca 
de 50 anos, morreu numa explo-
são quando trabalhava num paiol. 
Em 2010, a mesma empresa já 
tinha perdido um outro trabalha-
dor, de 25 anos, que faleceu ao 
manusear artigos pirotécnicos.  
 
Agosto de 2015  
Explosão em Penafiel  
● Um trabalhador de 56 anos fi-
cou com 95% do corpo queimado 
depois de a pólvora com que es-
tava a trabalhar numa fábrica em 
Penafiel se ter incendiado. José 
Carneiro foi transportado para o 
Hospital São João, no Porto, em 
estado considerado grave. 
 
Junho de 2015  
Decapitado no Bombarral 
● Um funcionário de uma 
empresa de fogo de artifício no 
Bombarral morreu na sequência 
da explosão de um foguete que 
recolhia e que tinha sido lançado 
nas festas de Santo António, em 
Varatojo, Torres Vedras. O homem, 
de 47 anos, foi atingido por baixo 
do queixo e ficou decapitado.  
 
Janeiro de 2014  
Morte em Penafiel 
● Uma explosão numa fábrica de 

pirotecnia em Jugueiros, Penafiel, 
provocou a morte de um funcio-
nário, de 42 anos, que se encon-
trava a trabalhar sozinho num  
dos paióis.  
 
Maio de 2012  
Queimado em 80% do corpo 

● Um explosão numa fábrica de 
Torres Novas provocou um ferido 
grave. O trabalhador sofreu quei-
maduras em mais de 80% do 
corpo. 
 
Agosto de 2011  
Duas explosões no Minho 
● Duas explosões seguidas de 
um incêndio florestal numa fábri-
ca em Ponte da Barca, Viana do  
Castelo, fizeram um ferido.   
 
Maio de 2010  
Um morto e dois feridos 
● Três explosões numa fábrica de 
pirotecnia em Canidelo, Vila do 
Conde, provocaram a morte de 
um trabalhador e ferimentos li-
geiros em duas crianças.  
 
Maio de 2010 Mortos  
em fábrica sem licença 
● Um empregado e o dono de 
uma fábrica de pirotecnia em Al-
margem, Viseu, morreram numa 
explosão. A empresa só tinha li-
cença para compra e revenda de 
foguetes e não para produção. 

OCTÁVIO PASSOS/LU
SA
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ESPINHO Um feirante, de 38 anos, foi detido pela Judi-
ciária por duas tentativas de homicídio. Os factos ocor-
reram no dia 26 de julho do ano passado, motivados por 
desavenças familiares. Quando o detido viu as vítimas a 
circularem de carro, perseguiu-as, forçou-as a parar e efe-
tuou vários disparos que, apenas por mero acaso, não as 
atingiu. O detido tem antecedentes criminais. S.R.

LISBOA A PSP deteve, em 
Santa Maria Maior e na 
Misericórdia, seis cartei-
ristas reincidentes, com 
idades entre os 22 e os 45 
anos. As duas primeiras de-
tenções deram-se quando 
um casal assaltou um tu-
rista. A vítima foi cercada 
por quatro carteiristas e a 
mulher levou-lhe a cartei-
ra. As duas últimas deti-
das, de 22 e 30 anos, foram 
retidas pela vítima, com o 
apoio de testemunhas.

LISBOA A polícia perseguiu 
e deteve em Lisboa um 
condutor português sus-
peito de ter furtado uma 
viatura em Espanha, no 
município de Lorca, na 
província de Múrcia. O as-
saltante foi localizado na 
zona de Alcácer do Sal e in-
tercetado na Avenida dos 
Estados Unidos da Améri-
ca, em Lisboa, depois de 
abandonar o carro e fugir a 
pé. Foi traído pelo sistema 
GPS do carro.

Carteiristas 
reincidentes 
intercetados  
pela PSP 

Roubou viatura 
em Espanha e foi 
detido em Lisboa 
por causa do GPS

Tentou matar familiares a tiro  
após perseguição automóvel

PORTO Um homem, de 53 
anos, foi detido pela PSP 
por agredir a companhei-
ra. O alerta foi dado para a 
Rua de Lima Júnior e, no 
local, os agentes consegui-
ram intercetar e deter o 
suspeito na sequência de 
agressões físicas sobre a 
companheira. A vítima 
teve que receber trata-
mento hospitalar pelos fe-
rimentos sofridos.

MARCO DE CANAVESES 
Agentes do Núcleo de Ar-
mas e Explosivos da PSP 
do Porto apreenderam, 
numa pedreira, sete quilos 
de pólvora comprimida, 
4,5 velas de “riodin”, com 
700 gramas de material ex-
plosivo, 10 metros de ras-
tilho e cordão detonante e 
dois detonadores. O mate-
rial não estava guardado 
nas condições ideais.

Detido pela 
Polícia após 
agredir 
companheira

Apreendidos 
explosivos 
acondicionados 
sem segurança

Francisca Van Dunem defendeu necessidade de 
admissões anuais ou bianuais e já falou com Centeno

LISBOA A Polícia Judiciária 
vai ter um reforço de efeti-
vos para além dos 120 já ad-
mitidos. A garantia foi dada 
pela ministra da Justiça, 
Francisca Van Dunem, à 
margem da tomada de posse 
da nova equipa de diretores 
adjuntos daquela institui-
ção, ontem, na sede nacio-
nal. Sem quantificar núme-
ros ou prazos, a governante 
defendeu a necessidade de 
se efetuarem “admissões re-
gulares, anuais ou bianuais, 
que permitam o convívio de 
gerações, a passagem de co-
nhecimento e a plena inte-
gração dos novos na organi-
zação”. 

Carlos Farinha, Veríssimo 
Milhazes (inspetores coor-
denadores de carreira da PJ) 
e Luísa Proença, que transi-
ta do Ministério da Justiça, 
foram ontem empossados 
como diretores-adjuntos da 
PJ, integrando a equipa do 
novo diretor nacional, Luís 
Neves, que substituiu Al-
meida Rodrigues. Foram 
também oficializadas Carla 
Falua, à frente da Diretoria 

de Lisboa e Vale do Tejo, e 
Alexandra Milhazes, como 
diretora do Laboratório de 
Polícia Científica, até agora 
dirigido por Carlos Farinha. 
Para diretora da Unidade 
Nacional Contraterrorismo 
vai Manuela dos Santos, 
que era coordenadora nessa 
unidade. 

Esta cerimónia de tomada 
de posse foi classificada pelo 
recém-empossado Luís Ne-
ves, como algo inédito. “Pre-

Ministra promete 
reforços à nova 
Direção da PJ 

paramos isto em 24 horas. 
Esta é a “casa da justiça”, 
onde queremos que todos se 
sintam bem e nada como 
abrir a porta a todos para 
isso, dentro da maior trans-
parência”, justificou.  

Emocionado, lembrou a 
morte recente de uma fun-
cionária, e, avisando que iria 
sair do discurso protocolar, 
garantiu aos funcionários o 
seu “empenho, coragem e 
capacidade de ir à luta”. Luís 
Neves sublinhou também o 
facto de as mudanças terem 
sido “absolutamente pacífi-
cas, transparentes e segu-
ras”. 

A ministra da Justiça lem-
brou o “corpo de excelência” 
que compõe a PJ e classificou 
o seu trabalho como “funda-
mental para a paz social e 
para a estabilidade do pró-
prio Estado de direito”. Re-
conhecendo os problemas 
com que a PJ se debate, Fran-
cisca Van Dunem lembrou 
que o Governo "tem inves-
tido na PJ e vai continuar a 
fazê-lo", por exemplo com  a 
"nova Unidade de Combate 
ao Cibercrime". Mas tam-
bém sublinhou que a PJ não 
é só a sede em Lisboa.v

Ana Vitória 
anavito@jn.pt 

Ministra da Justiça com o novo diretor nacional da PJ, Luís Neves, ontem
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Questionada sobre se o 
ministro das Finanças 
está sensibilizado para as 
necessidades da PJ, a mi-
nistra respondeu que 
Mário Centeno está rece-
tivo e "conhece a proble-
mática" e as carências 
desta polícia, cuja mis-
são é "estratégica" para 
que Portugal continue a 
ser um "espaço de paz e 
tranquilidade".

Mário Centeno 
“conhece”  
as carências 

FINANCIAMENTO

Carlos Farinha 
diretor-adjunto
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Veríssimo Milhazes 
diretor-adjunto

Luísa Proença 
diretora-adjunta

Manuela dos Santos 
Unidade Nacional   
Contraterrorismo

Carla Falua 
Diretoria de Lisboa    
e Vale do Tejo

Alexandra Milhazes 
Laboratório   
de Polícia Científica

Comandante geral da GNR
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PROTAGONISTA
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O responsável da GNR 
saiu em defesa da institui-
ção, considerando “inde-
corosas” as alegações da 
defesa de Neto de Moura, 
juiz, num recurso, em que 
coloca em causa a hones-
tidade dos militares.

Luís Botelho 
Miguel

Jornal de Notícias30 10 de março de 2019NORTE/SUL

A FECHAR

SORTE O prémio de um milhão de euros, que semanalmen-
te é sorteado com o Euromilhões, saiu a um apostador que 
o registou no Café Fredany, em Fafe. “Nunca tínhamos 
dado um prémio tão alto. O maior foi uma Raspadinha de 
27 mil euros”, disse Daniel Costa, dono do café. C.R.A.

Milhão registado em Fafe

AVEIRO A unidade de saúde de S. Jacinto e o polo de Avei-
ro-Aradas, que atendem 7335 utentes, foram requalifica-
das no âmbito do programa Centro 2020, contanto agora 
com novos sistemas de aquecimento, espaços de consulta 
reorganizados e local para armazenar material. A cerimó-
nia de inauguração das obras contou, ontem, com a pre-
sença da secretária de Estado da Saúde, Raquel Duarte. Z.C.

Instalações de saúde de S. Jacinto  
e de Aradas foram remodeladas
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Câmara paga 
indemnização 
para evitar 
penhora 
das contas
Tribunal condenou 
autarquia por lesões 
com fogo de artifício

RIBEIRA DE PENA A Câmara 
Municipal de Ribeira de 
Pena acordou pagar uma in-
demnização de 350 mil eu-
ros a uma vítima de um aci-
dente num espetáculo piro-
técnico em 2010 para evitar 
a “penhora iminente” das 
contas bancárias. 

O atual executivo, lidera-
do pelo socialista João Noro-
nha, explicou que para “evi-
tar a penhora iminente das 
contas bancárias do municí-
pio” avançou com o paga-
mento imediato de 90 mil 
euros, assumindo o paga-
mento do restante valor em 
dívida através de 18 presta-
ções mensais de cerca de 15 
mil euros. 

O pagamento da indemni-
zação coloca “grandes res-
trições” financeiras e, por 
isso, a autarquia decidiu ain-
da vender património mu-
nicipal para evitar que “vá-
rios projetos importantes 
para o desenvolvimento do 
concelho sejam adiados ou 
mesmo cancelados”. 

VENDA DE PATRIMÓNIO 
As antigas escolas primárias 
(Azeveda, Bustelo, Cabriz, 
Choupica, Friúme, Melhe e 
Rio Mau) e o edifício das ex-
-oficinas da câmara irão ser 
colocados à venda para ga-
rantir receita para honrar o 
pagamento. 

O município revelou que 
o Supremo Tribunal de Jus-
tiça confirmou, no final de 
2018, a condenação ao paga-
mento de 350 mil euros à 
vítima do acidente que 
ocorreu a 2 de agosto de 
2010, no âmbito da Festa de 
Nossa Senhora das Angús-
tias e do Divino Salvador, 
durante um espetáculo pi-
rotécnico.  

O tribunal atribuiu a res-
ponsabilidade à autarquia, 
considerando que agiu 
“com elevado grau de negli-
gência”. O testemunho do 
antigo vereador Albino 
Afonso foi “criticado seve-
ramente” pelo tribunal por 
se ter “limitado a apresen-
tar respostas evasivas”.v
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David Montenegro reproduz na madeira animais que retira 
da sua coleção de livros. É o homem dos sete ofícios

 Da caça  
para as colheres 

de pau

PORTO É o homem dos sete 
ofícios. Apreciador de caça, 
pesca, leitura, escrita, pin-
tura, musculação e, agora, 
artesanato. Começou cedo 
no mercado de trabalho, 
aos 10 anos, numa sapata-
ria. Mais tarde, abriu uma 
loja de venda de materiais 
para caça. Com vários li-
vros publicados e alguns 
quadros pintados, David 
Montenegro dedica-se, aos 
70 anos, à decoração de co-
lheres de pau. 

Em 2013, na reforma e 
após ter deixado a caça, 
procurou logo afazeres no-
vos. Começou por dese-
nhar animais nas tábuas de 
cozinha e chegou a vender 
100 peças a um armeiro. 

 Após esgotar os utensí-
lios na vizinhança, surgiu 
a ideia de fazer os desenhos 

PROTAGONISTA

David Montenegro já conta com 300 peças produzidas

CV

v Idade: 70 anos 
v Naturalidade: Porto 
v Profissão: Reformado
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nas colheres de pau. Nun-
ca mais parou até hoje. Já 
vendeu 70 colheres para 
decoração num restauran-
te, em Lisboa. Só desenha 
animais, que lhe recordam 
o tempo de caça. Retira os 
moldes da sua coleção de li-
vros e revela que vai fazen-
do inovações nas suas pe-
ças. “Dá-me gosto a dificul-
dade de fazer estes dese-
nhos e depois tento inovar, 
comecei agora a pôr olhos 
nos animais”, explicou, 
sorridente. 

David Montenegro conta 
com 300 peças já feitas. 

Precisa apenas de dois dias 
para ter uma colher com-
pleta, utilizando materiais 
que encontra no quintal, 
um x-ato e uma lixa para 
conseguir o baixo relevo 
nos desenhos.  

GOSTAVA DE EXPOR 
“Dá-me um gozo que as 
pessoas não fazem ideia, 
nunca estraguei uma co-
lher. Não sou pessoa de es-
tar a ver muita televisão. 
Com isto, entretenho-
-me”, afirmou. O artesão 
gostava de expor o seu tra-
balho para mais pessoas co-
nhecerem as peças que faz. 
Além de continuar a au-
mentar a coleção de colhe-
res de pau, David pretende 
publicar um novo livro, in-
titulado “Cá por mim, des-
culpe”.  v ABÍLIO RIBEIRO

GASTRONOMIA Termina hoje a Feira do Fumeiro de 
Baião, que tem o cozido à portuguesa como estrela de 
cartaz. Além da diversidade de fumeiro de qualidade, a  
organização, que partiu da Câmara, convida ainda a pro-
var os vinhos da casta avesso e a doçaria regional. A.O.

Fumeiro e cozido em Baião

MOGADOURO O provedor da Misericórdia de Mogadouro 
mostrou-se surpreendido com a alegada proibição, por 
parte da GNR, de um desfile pelos passeios da vila para as-
sinalar o Dia Internacional da Mulher e contra a violên-
cia doméstica, anteontem. “O que se pretendia era fazer 
uma marcha pacífica”, explicou João Henriques, que la-
menta “as idosas e crianças terem sido acantonadas”.

Provedor da Misericórdia 
surpreso com proibição de desfile

Jornal de Notícias30 10 de março de 2019NORTE/SUL

A FECHAR

SORTE O prémio de um milhão de euros, que semanalmen-
te é sorteado com o Euromilhões, saiu a um apostador que 
o registou no Café Fredany, em Fafe. “Nunca tínhamos 
dado um prémio tão alto. O maior foi uma Raspadinha de 
27 mil euros”, disse Daniel Costa, dono do café. C.R.A.

Milhão registado em Fafe

AVEIRO A unidade de saúde de S. Jacinto e o polo de Avei-
ro-Aradas, que atendem 7335 utentes, foram requalifica-
das no âmbito do programa Centro 2020, contanto agora 
com novos sistemas de aquecimento, espaços de consulta 
reorganizados e local para armazenar material. A cerimó-
nia de inauguração das obras contou, ontem, com a pre-
sença da secretária de Estado da Saúde, Raquel Duarte. Z.C.

Instalações de saúde de S. Jacinto  
e de Aradas foram remodeladas
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Câmara paga 
indemnização 
para evitar 
penhora 
das contas
Tribunal condenou 
autarquia por lesões 
com fogo de artifício

RIBEIRA DE PENA A Câmara 
Municipal de Ribeira de 
Pena acordou pagar uma in-
demnização de 350 mil eu-
ros a uma vítima de um aci-
dente num espetáculo piro-
técnico em 2010 para evitar 
a “penhora iminente” das 
contas bancárias. 

O atual executivo, lidera-
do pelo socialista João Noro-
nha, explicou que para “evi-
tar a penhora iminente das 
contas bancárias do municí-
pio” avançou com o paga-
mento imediato de 90 mil 
euros, assumindo o paga-
mento do restante valor em 
dívida através de 18 presta-
ções mensais de cerca de 15 
mil euros. 

O pagamento da indemni-
zação coloca “grandes res-
trições” financeiras e, por 
isso, a autarquia decidiu ain-
da vender património mu-
nicipal para evitar que “vá-
rios projetos importantes 
para o desenvolvimento do 
concelho sejam adiados ou 
mesmo cancelados”. 

VENDA DE PATRIMÓNIO 
As antigas escolas primárias 
(Azeveda, Bustelo, Cabriz, 
Choupica, Friúme, Melhe e 
Rio Mau) e o edifício das ex-
-oficinas da câmara irão ser 
colocados à venda para ga-
rantir receita para honrar o 
pagamento. 

O município revelou que 
o Supremo Tribunal de Jus-
tiça confirmou, no final de 
2018, a condenação ao paga-
mento de 350 mil euros à 
vítima do acidente que 
ocorreu a 2 de agosto de 
2010, no âmbito da Festa de 
Nossa Senhora das Angús-
tias e do Divino Salvador, 
durante um espetáculo pi-
rotécnico.  

O tribunal atribuiu a res-
ponsabilidade à autarquia, 
considerando que agiu 
“com elevado grau de negli-
gência”. O testemunho do 
antigo vereador Albino 
Afonso foi “criticado seve-
ramente” pelo tribunal por 
se ter “limitado a apresen-
tar respostas evasivas”.v
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tura, musculação e, agora, 
artesanato. Começou cedo 
no mercado de trabalho, 
aos 10 anos, numa sapata-
ria. Mais tarde, abriu uma 
loja de venda de materiais 
para caça. Com vários li-
vros publicados e alguns 
quadros pintados, David 
Montenegro dedica-se, aos 
70 anos, à decoração de co-
lheres de pau. 

Em 2013, na reforma e 
após ter deixado a caça, 
procurou logo afazeres no-
vos. Começou por dese-
nhar animais nas tábuas de 
cozinha e chegou a vender 
100 peças a um armeiro. 

 Após esgotar os utensí-
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a ideia de fazer os desenhos 

PROTAGONISTA

David Montenegro já conta com 300 peças produzidas

CV

v Idade: 70 anos 
v Naturalidade: Porto 
v Profissão: Reformado

JO
SÉ C

A
R

M
O

 / G
LO

B
A

L IM
A

G
EN

S

nas colheres de pau. Nun-
ca mais parou até hoje. Já 
vendeu 70 colheres para 
decoração num restauran-
te, em Lisboa. Só desenha 
animais, que lhe recordam 
o tempo de caça. Retira os 
moldes da sua coleção de li-
vros e revela que vai fazen-
do inovações nas suas pe-
ças. “Dá-me gosto a dificul-
dade de fazer estes dese-
nhos e depois tento inovar, 
comecei agora a pôr olhos 
nos animais”, explicou, 
sorridente. 

David Montenegro conta 
com 300 peças já feitas. 

Precisa apenas de dois dias 
para ter uma colher com-
pleta, utilizando materiais 
que encontra no quintal, 
um x-ato e uma lixa para 
conseguir o baixo relevo 
nos desenhos.  

GOSTAVA DE EXPOR 
“Dá-me um gozo que as 
pessoas não fazem ideia, 
nunca estraguei uma co-
lher. Não sou pessoa de es-
tar a ver muita televisão. 
Com isto, entretenho-
-me”, afirmou. O artesão 
gostava de expor o seu tra-
balho para mais pessoas co-
nhecerem as peças que faz. 
Além de continuar a au-
mentar a coleção de colhe-
res de pau, David pretende 
publicar um novo livro, in-
titulado “Cá por mim, des-
culpe”.  v ABÍLIO RIBEIRO

GASTRONOMIA Termina hoje a Feira do Fumeiro de 
Baião, que tem o cozido à portuguesa como estrela de 
cartaz. Além da diversidade de fumeiro de qualidade, a  
organização, que partiu da Câmara, convida ainda a pro-
var os vinhos da casta avesso e a doçaria regional. A.O.

Fumeiro e cozido em Baião

MOGADOURO O provedor da Misericórdia de Mogadouro 
mostrou-se surpreendido com a alegada proibição, por 
parte da GNR, de um desfile pelos passeios da vila para as-
sinalar o Dia Internacional da Mulher e contra a violên-
cia doméstica, anteontem. “O que se pretendia era fazer 
uma marcha pacífica”, explicou João Henriques, que la-
menta “as idosas e crianças terem sido acantonadas”.

Provedor da Misericórdia 
surpreso com proibição de desfile

Fig. 44 - Apreensão de explosivos (a) e condenação de Autarquia pelo Tribunal (b) 
(Fonte: 26/07/2018 e 10/03/2019).

Fig. 44 - Seizure of explosives (a) and Court conviction of Autarchy (b) 
(Source: JN, , 26/07/2018 and 10/03/2019).

1. Será que todas as Indústrias enquadradas pelo Decreto-Lei n.º 150/2015, 

de 5 de Agosto, têm o Relatório de Segurança (RS), onde se exige que os 

operadores dos estabelecimentos de Nível Superior de Perigosidade (NSP) 

tenham a avaliação de riscos para as pessoas, património e ambiente em caso 

de Acidente Grave (AG)? Quem fiscaliza e onde são publicados os relatórios?

a b
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2. Será que o art.º 27.º do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, é 
cumprido e se realizam os exercícios de aplicação dos planos de emergência, 
no que se refere à responsabilidade dos operadores (Plano de emergência 
interno, no mínimo, uma vez por ano; Plano de emergência interno simpli-
ficado, no mínimo, de dois em dois anos; Exercícios conjuntos dos planos 
de emergência internos de estabelecimentos de nível superior e de planos 
de emergência internos simplificados de estabelecimentos de nível inferior 
que integrem um grupo de efeito dominó, no mínimo de três em três anos 
e da responsabilidade da Câmara Municipal; Plano de emergência externo 
de três em três anos e comunica a sua realização à APA,I.P., à ANPC, à IGA-
MOT, com uma antecedência de 10 dias?

3. Será que o referido nos n.º 1 e 3 e na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º, do 
Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, é cumprido?

Por outro lado, recomenda-se uma atenção especial nas seguintes situações:
a) Exigência com tolerância zero na obrigatoriedade de Identificação das subs-

tâncias e misturas perigosas, através dos símbolos convencionais (Decreto-
-Lei n.º 98/2010, de 11 de agosto);

b) As embalagens e recipientes que armazenam e permitem o manuseamento 
das substâncias e misturas perigosa sejam executados de materiais compatí-
veis com os produtos que contém no seu interior e concebidas de forma a 
resistir a uma manutenção adequada;

c) Existência de Planos Prévios de Intervenção contra incêndios nas instalações 
de armazenagem de substâncias e misturas perigosas;

d) Formação de funcionários, com especial atenção às técnicas de armazenagem 
e manutenção de substâncias e misturas perigosas. É absolutamente crucial 
implementar Formação Contínua pois o trabalho a executar em ocorrências 
envolvendo as referidas substâncias, tem de ser considerado extremamente 
perigoso. Assim é crucial ter:

• Material adequado, formação e treino contínuo, fatores fundamen-
tais para a proteção do ambiente e das vidas, num acidente com risco 
de contaminação química, biológica ou radioativa.

• Nunca esquecer que com os incêndios, temos a emissão de produtos tó-
xicos, fugas ou derrames e a consequente exposição a variadíssimos riscos.
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a) Garantir sempre o acesso aos meios de primeira intervenção (serviços de incên-

dio - carretéis, extintores), corredores desimpedidos, sinalizados e iluminados;

b) Ao armazenamento de substâncias e misturas perigosas em pequenas quanti-

dades, pois há a tendência de desvalorizar os seus efeitos, esquecendo-se que 

alguns porque são extremamente perigosos para a saúde, tais como os gases 

tóxicos. Deve ser realizado com toda a segurança, em compartimento (s) 

estanque (s), com paredes corta-fogo, sem esquecer a ventilação;

c) À segurança das substâncias e misturas perigosas incompatíveis, evitando-se 

riscos associados;

e) Em evitar o armazenamento em paletes combustíveis, pois representam um 

risco elevado de incêndio. A previsão de extinção automática com agente ex-

tintor adequado às substâncias e misturas perigosas armazenadas, fará toda 

a diferença;

f ) Ao controlo de derramamentos, evitando-se que as substâncias e misturas 

perigosas atinjam o subsolo e as linhas de água;

g) Ao controlo de fontes de inflamação, com medidas simples, mas significa-

tivas, tais como: não fumar, não foguear, atenção aos aparelhos de aqueci-

mento, pois no armazenamento podemos ter líquidos inflamáveis e combus-

tíveis, podemos ter gases e produtos inflamáveis e substâncias carburantes. 

Exemplos:

1) - Em evitar o BOIL OVER

BOIL OVER é fenómeno físico que significa “ferver para fora” e que 

pode ocorrer na combustão livre de hidrocarbonetos brutos ou pouco refi-

nados contidos em depósitos. Temos incêndios em hidrocarbonetos pesa-

dos em chamas dentro de grandes depósitos metálicos, a água depositada 

no fundo aquecida continuamente passa brutalmente ao estado de vapor, 

sendo que o seu volume é multiplicado por 1700, implicando a ejeção do 

conteúdo do reservatório em chamas pelos arredores (fig. 45) (Santos e 

Neves, 2005).

Como se previne este fenómeno? O procedimento a adotar para prevenir 

esta situação consiste no arrefecimento contínuo das paredes do reservatório 

com jatos de água até que o incêndio seja extinto.
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2) . Em evitar o BLEVE - Explosão de Gás ou Vapor em Expansão proveniente 

de líquido em ebulição.

Duas grandes categorias de produtos podem dar lugar a um BLEVE (fig. 46):

• Todos os Gases Liquefeitos, combustíveis ou não, armazenados à tem-

peratura ambiente (ex: Gás de petróleo liquefeito - butano e propano);

• Os líquidos postos acidentalmente em contacto com uma fonte de 

calor considerável (ex: gasolina).

Estas substâncias devem estar encerradas em reservatórios herméticos. 

O BLEVE resulta dum sobreaquecimento da cisterna ou do contentor, que 

origina um enfraquecimento do aço desse contentor, provoca a rotura e 

consequente libertação de líquido que entra em ebulição, com explosão em 

simultâneo. A melhor forma de prevenir o BLEVE é arrefecer as paredes do 

reservatório com grandes quantidades de água. Na menor dúvida da iminên-

cia de um BLEVE, a solução é a evacuação do local.

Fig. 45 - Boil Over (Fonte: Adaptado de 
Cristiano Costa Santos e Heliodoro Silva 

Neves, 2005).
Fig. 45 - Boilover (Source:Adaped from 

Cristiano Costa Santos and Heliodoro Silva 
Neves, 2005).

Fig. 46 - BLEVE (Fonte: Adaptado 
de Santos, Cristiano Costa; Neves, 

Heliodoro Silva, 2005).
Fig. 46 - BLEVE (Source: Adapted from 
Santos, Cristiano Costa, Neves, Heliodoro 

Silva, 2005).

h) Ao controlo de condições ambientais, pois as áreas de armazenagem de-

vem ser conservadas frescas, secas e arejadas, conforme sejam substâncias 

e misturas que possam libertar vapores inflamáveis e gases tóxicos, outras 

substâncias e misturas são sensíveis às variações de temperatura, ao calor, aos 
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choques e às vibrações e outras substâncias e misturas podem reagir violen-

tamente em contacto com o ar ou com a água (ex.: o nitrato de amónio e o 

gás comprimido, não devem ser armazenados em locais onde a temperatura 

ambiente seja superior a 52 graus centígrados).

i) Existência de um “sistema de informação”.

 Em todas as ocorrências a informação é fundamental. Se não tem informação, 

como é que o Comandante de Operações vai decidir?. O Comité de Substâncias 

Perigosas (CTIF), define 4 níveis de informação:

• Informação imediata, obtém-se nos primeiros 2 a 5 minutos, após a che-

gada ao local. Observando o Veículo de transporte, verifica-se a placa cor-

-de-laranja que nos indica o transporte de matéria perigosa. Observam-se 

as Etiquetas e Pictogramas e temos os Perigos principais e secundários, bem 

como o código da substância perigosa (Código ONU);

• Informação sucinta, obtém-se 2 a 5 minutos após chegada ao local, até apro-

ximadamente 30 minutos mais tarde. Consultam-se as Fichas de Segurança 

e os documentos de bordo. Com estes elementos e consultando o Manual 

de Intervenção em Emergências com Matérias Perigosas (MIEMP), somos 

aconselhados no modo como atuar em termos de extinção de incêndio ou 

explosão, primeiros socorros, proteção da população, vestuário de prote-

ção, evacuação;

• Informação detalhada, utilizável após conhecimento da substância ou 

mistura perigosa até ao fim das operações de socorro. É fornecida uma 

informação detalhada da substância ou mistura perigosa, nomeadamente 

dados físicos e químicos, toxicológicos, distâncias de isolamento, ações 

de proteção;

• Informação dos peritos, verificação dos planos, melhorias, recuperação 

dos equipamentos. Muito há a fazer nesta fase, pois dada a dificuldade das 

operações de socorro a ajuda técnica de peritos fará toda a diferença para 

obtenção de bons resultados, nomeadamente ausência de vítimas nos com-

batentes e da população.

Como conclusão final, qual deverá ser a ATITUDE A TOMAR NUM ACI-

DENTE com substâncias e misturas perigosas?
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• ATITUDE OFENSIVA - intervenção durante a atuação no acidente, quando 

a situação permite, há condições humanas e há equipamento especializado;

• ATITUDE DEFENSIVA - retirar vitima (s), providenciar a evacuação e 

isolamento da área. Estamos em presença de sustâncias e misturas perigo-

sas, cujas características colocam em perigo de vida a pessoa humana e não 

temos equipamento específico e adequado para intervir.
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R I S C O S  D E  C O L A P S O  E  D E  FA L H A S  D E  E N E RG I A , 

D E  R E C U R S O S  E  D E  S I S T E M A S  E S S E N C I A I S , 

R E L AC I O N A D O S  C O M  E L E VA D A S 

C O N C E N T R AÇ Õ E S  D E M O G R Á F I C A S

RISKS OF COLLAPSE AND ENERGY FAULTS, AND 

ESSENTIAL SYSTEMS FAILURES RELATED TO 

HIGH DEMOGRAPHIC CONCENTRATIONS

O conjunto de riscos em apreço está relacionado com elevadas concentrações 
demográficas, pelo que faria algum sentido tratá-los em conjunto. No entanto, pela 
especificidade que carateriza cada um deles, foi entendido ser preferível apresentá-los 
individualmente, tendo-se considerado aqueles que nos pareceram mais importan-
tes em termos de funcionamento das grandes concentrações demográficas, sejam 
permanentes ou temporárias. Obviamente que haveria outros riscos que poderiam 
ser incluídos, mas ficámos pela abordagem dos relacionados com o abastecimento 
de água, o fornecimento de energia eléctrica e a recolha de resíduos.

Pretendia-se que o seu tratamento fosse efetuado na ótica das consequên-
cias negativas e, por conseguinte, dos riscos que a falha de recursos (hídricos, 
energéticos, …) e o colapso de sistemas essenciais (recolha de resíduos, …) 
acarretam para as grandes concentrações demográficas e, sobretudo, porque 
quando permanecem no tempo, podem degenerar em catástrofes.

Como cada um destes temas pode ser abordado sob perspetivas diferentes, é 
expectável que cada autor tenha optado por tratá-los da forma que lhes pareceu 
mais conveniente e que, no conjunto, contribuem para ficarmos a conhecer 
um pouco melhor este conjunto de riscos, cuja manifestação poderá, de um 
momento para outro, deixar milhões de seres humanos vulneráveis, quer por 
falta de abastecimento de água ou de energia eléctrica, quer devido à acumulação 

de resíduos de vária natureza.
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Sumário: Os problemas relacionados com o stress hídrico e a escassez de água 

têm aumentado, afectando um número cada vez maior de pessoas. 

Ao problema da quantidade de água concorre o da qualidade da água, 

diretamente relacionado com o do saneamento, responsável por valores 

de mortalidade e doenças muito elevados, especialmente em países mais 

pobres. Assim, a gestão dos recursos hídricos, num contexto de cresci-

mento demográfico e urbano muito elevado, afigura-se como central 

para os grandes desafios ambientais vindouros, e que deverá passar por 

uma redução e gestão mais eficiente dos mesmos.
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Abstract: Problems related to water stress and water scarcity have increa-

sed and are affecting more and more people. Problems related 

to water quantity contribute to water quality. This is directly 

related to sanitation, which is responsible for very high mortality 

and incidence of disease, especially in poorer countries. Thus, 

the management of water resources in a context of very high 
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population and urban growth, seems to be key to the major 

environmental challenges that lie ahead, which must be reduced 

and managed more efficiently.

Keywords: Water resources, urban growth, water management.

Introdução

Os problemas relacionados com o stress hídrico e escassez de água afectaram 

cerca de 1200 milhões de pessoas em 2006, segundo o relatório das Nações 

Unidas (UN Water, 2007), prevendo que o número ultrapasse 1800 milhões 

em 2025, fruto, não só, do crescimento demográfico mundial espectável, como 

da tendência da concentração da população em áreas urbanas.

Se o problema de natureza quantitativo afecta um número restrito de pessoas, 

a qualidade da água é discutido na globalidade. Atualmente cerca de 2 biliões 

de pessoas não têm acesso a água potável e 4,5 biliões não têm acesso a uma 

sistema de saneamento, segundo a WHO/UNICEF Joint Monitoring Programme 

monitors and reports on progress on WASH. Este problema assume maior 

dimensão nos países mais pobres, estimando-se que 80 % das doenças e mais 

de um terço de mortes nestes países estejam relacionados com o consumo 

de água contaminada, em muito relacionado com problemas de saneamento 

(Funasa, 2006). 

De um modo geral, aos problemas de escassez de água associa-se o cresci-

mento populacional das cidades, bem como um modo de vida mais exigente 

no que ao consumo de água diz respeito.

Face à crescente consciencialização relativa à conservação dos recursos 

hídricos, ao longos dos últimos anos tem havido um aumento significativo 

de trabalhos consagrados à gestão e optimização deste recurso. De um modo 

genérico, o enfoque é colocado na problemática das perdas, nas novas fontes 

e na diminuição do consumo.
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Os problemas relacionados com as perdas de água

Desde a captação da água bruta até à distribuição da água autorizada ocorrem 

perdas significativas aquando da captação da água, tratamento, adução e distribui-

ção (Lambert e Hirner, 2000; Alegre et al., 2005). Estima-se que a nível mundial 

a percentagem seja próxima de 50 % (EPAL, 2017) o que, desde logo, determina 

estratégias que melhorem a eficiência, através de recursos a métodos de gestão que, 

tendencialmente, devem ser aplicado pelas entidades gestoras de forma a diminuir 

a percentagem das perdas.

Tendo em consideração a distribuição do consumo de água doce, torna-se claro 

que os esforços para a promoção e o aumento da eficiência devem ser centrados 

nos sectores que mais consomem, a agricultura e indústria. Estas atividades são 

responsáveis por cerca de 90 % do consumo. Não obstante, o crescimento urbano, 

que se acentuou nas últimas décadas, deverá motivar o esforço para uma gestão mais 

eficiente dos recursos hídricos. Em Portugal, por exemplo, os valores apresentados 

pelas entidades gestoras indicam percentagens de perdas de água, na ordem de 40%, 

com significativos prejuízos (EPAL, 2017). 

A eles estão associados custos económicos e financeiros, relacionados com (i) imple-

mentação de estratégias de redução das perdas; (iI) técnicas, geralmente relacionadas com 

uma melhoria na rede de transporte de água, de forma a diminuir as fugas de água; (iii) 

ambiental, num principio de sustentabilidade; (iv) saúde pública; e (v) social (Soulé, 2015).

Nas grandes cidades, os custos de exploração associado à gestão dos sistemas de 

abastecimento de água em muito se relacionam com o consumo de energia elétrica 

necessária para a captação, tratamento e adução de água. Assim, a diminuição das 

perdas de água contribui de forma direta para a diminuição dos custos energéticos. 

Especialmente nas cidades de países mais pobres, a deficiente estrutura urbana, 

aliada, por vezes, a costumes locais, agudiza os problemas de eficiência que à 

gestão da água dizem respeito, com impactos económicos, ambientais, sociais e 

de saúde significativos, decorrentes de situações de utilização não autorizada de 

água, equipamentos de medição deficientes, ou mesmo inexistentes, ou, ainda, 

de políticas inadequadas de gestão que não consideram as perdas de submedição. 
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Torna-se, pois, imperativo que as entidades gestoras promovam a implementa-

ção de estratégias de gestão da água que visem, de forma muito efetiva, a conservação 

e sustentabilidade, quer por sensibilização ambiental, quer, através da disponibiliza-

ção de serviços e produtos capazes de promover nas comunidades comportamentos 

mais eficientes e sustentáveis. 

Neste contexto, a dimensão da relevância das perdas de água a nível global, bem 

como, o crescimento urbano expectável, principalmente em cidades de países em 

desenvolvimento, tem justificado diversos estudos de boas práticas, bem como, de 

regulamentação específica visando o incremento de um consumo mais coadunado 

com os recursos hídricos disponíveis. . 

Trata-se contudo de um processo que requer a sensibilização e o envolvimento 

de todos os intervenientes com implicação no comportamento e na relação face a 

este recurso (McKenzie e Hamilton, 2014).

O crescimento urbano e gestão hídrica

Os problemas relacionados com o elevado consumo e perda de água contribui, 

na prática, para a diminuição das disponibilidades de água, implicando recorrer a 

novas origens de água, tais como novos furos e captações, ou mesmo à dessalini-

zação e à construção de barragens. Todas estas soluções implicam investimentos, 

geralmente elevados, com impactos económicos e sociais, por vezes, muito signifi-

cativos, principalmente em países mais pobres (Martins et al., 2018). De um modo 

geral, a implementação de um plano estratégico de redução de consumo e dimi-

nuição de perdas de água é muito vantajoso. Quando aplicado corretamente tem 

contribuído, para a melhoria da qualidade de vida das populações.

O número de pessoas a viver em cidades tem aumentado de forma significativa ao 

longo das últimas décadas, concentrando-se, preferencialmente, em áreas costeias. Cerca 

de 70% da população mundial vive nestas áreas, resultando, frequentemente, numa 

sobre-exploração dos recursos hídricos, em particular dos subterrâneos, agudizando 

os problemas de quantidade e qualidade de água dos aquíferos (Huang et al., 2011).
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Aliado ao aumento da densidade populacional, associa-se a edificação de um 

conjunto de infraestruturas que influem na dinâmica hidrológica, diminuindo 

substancialmente a quantidade de água que se infiltra, agudizando os problemas de 

contaminação dos lenções freáticos (Bear e Cheng, 2012). Os sistemas de drenagem 

de águas pluviais de áreas residenciais ou de estradas, as caixas coletoras de águas 

residuais que admitem infiltrações, as drenagens de túneis e aterros, contribuem 

para uma maior concentração dos caudais, fator muito importante para o avanço 

da cunha salina (Fan et al., 2010).  

A elevada ocupação turística, associada a um conjunto de atividades rela-

cionadas com o lazer, como parques aquáticos, piscinas ou campos de golfe 

que, na generalidade implicam grande consumo de água, sujeitam os aquíferos 

a uma elevada pressão. 

No domínio mediterrâneo, por exemplo, a elevada ocupação sazonal é coin-

cidente com a época de menor recarga dos aquíferos, elevando o risco de intrusão 

salina (Pulido-Bosch et al., 1999), e são várias as cidades a enfrentar sérios proble-

mas no que à disponibilidade, e qualidade da água diz respeito, obrigando a um 

racionamento do consumo.

Urge a aplicação de programas que visem uma utilização mais racional da água, 

que podem incluir diversas ações com o desígnio de diminuir o consumo. Exemplos 

há onde se preconizou bacias de retenção de armazenamento de águas pluviais que 

posteriormente eram utilizadas para aumentar o caudal dos aquíferos, por infiltra-

ção. Naturalmente que os locais de rejeição deverão ter em conta as características 

hidrogeológicas da área de forma a evitar problemas erosivos (Ferreira et al., 1998). 

A localização de estações de tratamento de água deverá considerar a utilização da 

água, por exemplo, na rega de jardins, ou mesmo na irrigação agrícola e na recarga 

de aquíferos, corroborando a ideia de incluir na concepção do sistema de abasteci-

mento de água o aproveitamento integral de todos os recursos hídricos disponíveis. 

A instalação de coletores paralelos e próximos ao mar permite, ainda, o 

armazenamento de quantidades significativas de água que então seriam verti-

das para o mar, admitindo, ainda, o aumento das reservas dos aquíferos, em 

alternativa ao recurso de captações, que mesmo de pequena profundidade e 

caudal, aumentariam significativamente o risco de ascensão de sais. 



290

A recarga artificial de aquíferos permite o incremento da extração de água doce 

de forma mais sustentada. São frequentes, no processo de recarga por infiltração a 

utilização de canais ou campos de racarga, sendo uma medida de diminuição do 

risco de intrusão salina. Esta estratégia é particularmente indicada em regiões de 

grande variação na procura de água e períodos de estiagem longos. A recarga através 

da injeção de água a partir de furos é no entanto dispendiosa e exige quantidades 

de água consideráveis que, de forma a ser económica viável, exige preços competi-

tivos. Por outro lado, em áreas de elevada densidade populacional, como é caso das 

grandes metrópoles, torna-se difícil a instalação de campos ou canais de infiltração 

face à ausência de áreas disponíveis, ou pelo preço elevado dos terrenos. Tem sido 

frequentemente aventada como fator de aceleração de um conjunto de processos 

erosivos, responsáveis pelo recuo do interface água doce/água salgada, agravando o 

risco de intrusão de água salgada para áreas mais continentais.

Conclusão

Atualmente os recursos hídricos afiguram-se como uma das temáticas mais de-

batidas e exigentes, revestida, geralmente, de grande complexidade, envolvendo um 

número considerável de intervenientes. A importância destes recursos exige uma 

gestão tendencialmente mais eficaz e eficiente, em muito, relacionada com a pressão 

que o crescimento demográfica exerce sobre estes, bem como, modos de vida mais 

exigentes face ao consumo de água. 

Fatores como a elevada procura turística, a sobre-exploração aquífera, o défice 

de estruturas de abastecimento, saneamento, e armazenamento de água levaram a 

situações de stress hídrico em muitas cidades. 

Por outro lado, a escassez de água está muito ligada ao avanço da desertifi-

cação. Nas áreas costeiras, o aumento das necessidades de água tem contribuído 

para que estas áreas tenham padecido de dificuldades de abastecimento de água, 

especialmente em cidades de maior dimensão. Paralelamente, têm surgido, 

com maior frequência, problemas no que à qualidade da água diz respeito, em 
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particular aos elevados índices de salinidade. Principalmente nas cidades mais 

desenvolvidas, a classificação do estado qualitativo das massas de água tem sido 

aventada como de inquestionável importância em termos de saúde pública e 

utilização da água, permitindo desta forma perceber a evolução da qualidade da 

água. No entanto, em países mais pobres, as dificuldades económicas com que 

têm que lidar não permitem, frequentemente, esta monitorização, agravando 

o risco para a saúde pública.

Em muitas cidades o levantamentos das infraestruturas existentes melhorara a 

eficiência, percebendo se estas são suficientes para colmatar as necessidades atuais 

e futuras em termos de regularização de caudais e armazenamento, tratamento 

e distribuição de água, saneamento e reservas em situação de seca extrema. 

As perdas de água são responsáveis por valores muito elevados de água, 

sendo um problema muito sério em cidades onde a água escasseia. Atualmente, 

sobretudo em cidades de países mais desenvolvidos, as perdas de água estão a 

assumir um papel central nas preocupações das entidades gestoras, através de 

campanhas de combate às fugas e de renovação da rede. Cidades como Tóquio e 

Amesterdão apresentam valores percentuais de perdas de água inferiores a 10%. 

Roma e Cidade do México apresentam valores próximos dos 40%, Jacarta, por 

exemplo, ultrapassam 50% no que às perdas de água diz respeito. 

A redução das perdas permite reduzir os caudais captados, diminuindo os 

consumos de energia e de reagentes, reduzir o consumo de energia imputado 

à captação e distribuição dá água e ganhos líquidos e valor acrescentado para 

o cliente, nomeadamente através da moderação tarifária. 

Num contexto de mudança, urge uma preparação que vise a gestão dos 

recursos hídricos de forma mais eficiente, que passará não só por uma gestão 

mais racional como, para a maioria das cidades, mais moderada destes recursos. 

O rápido crescimento urbano, principalmente em cidades de países menos de-

senvolvidos, exige a implantação de uma rede de abastecimento de água capaz 

face às necessidades, que atualmente, na maioria das cidades não se verifica. 

Nestas cidades são vários os riscos que enfrentam e que, para além do avanço 

técnico e científico, só políticas publicas de educação ambiental e maior eficácia 

no controle de urbanização poderão diminuir.
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Abstract: This paper sets out to call readers’ attention to the problems associated 

with energy, placing it, as far as possible, within the history of human 

evolution, to which it has made and still makes a crucial contribution, and 

to make them aware of the care with which it must be looked at today.

It is not intended to be an exhaustive study, even with regard to the 

leading protagonists of the successive discoveries which, through energy 

and its applications, have enabled our civilization to achieve its current 

state of development.

This is a very wide–ranging subject and readers are asked to be unders-

tanding about any inaccuracies related to matters that were deemed 

relevant for its comprehension, considering the limitations of the space 

and time available.

Keywords: Energy, coal, oil, electricity, nuclear.

Introdução

A crescente dependência atual da energia a nível global, torna-a um dos princi-

pais fatores de sustentabilidade e também de riscos  para o Planeta Terra. No entan-

to a conquista da energia sempre foi um dos desígnios da humanidade.

Com efeito, no seu processo de evolução, os seres vivos foram desenvolvendo 

estratégias de sobrevivência, certamente por aprendizagem intuitiva, nomeadamen-

te através da conservação de energia, criando refúgios e armazenando produtos para 

satisfação das suas necessidades básicas de alimentação e reprodução, fazendo face 

aos ciclos da natureza e diminuindo os riscos.

A evolução da atividade humana começou também por ser garantida pela ob-

tenção da energia através de formas recolectoras e, como os restantes seres vivos, 

sem possibilidade significativa de intervenção na natureza, agindo em ambiente 

de sobrevivência, naturalmente imposta pelos fenómenos naturais, no âmbito dos 

“elementos que regem o planeta”  (fogo, terra, ar e água) de acordo com a cadeia 

alimentar e sempre com os riscos associados.
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Utilização da Energia pelo Ser Humano: Uma Abordagem Histórica 

O ser humano, à medida que adicionou a razão às estratégias de sobrevivência, 
desenvolveu novas ferramentas que lhe foram facilitando a aquisição e conserva-
ção da energia, começando assim o processo de ampliação das suas competências 
e capacidades naturais pela criação de outras que as iam reforçando, iniciando-se a 
intervenção na natureza de forma artificial, isto é, fazendo aquilo a que podemos 
chamar o nascer da engenharia.

Sendo  fundamental para a sua sobrevivência o contorno ou domínio das amea-
ças que se lhe deparavam, o ser humano foi introduzindo alterações ao modo como 
se foi relacionando com o meio envolvente, de modo a aumentar a sua sustenta-
bilidade, fazendo-a evoluir do nível de subsistência para sucessivos patamares de 
segurança e de conforto.

Com o aperfeiçoamento progressivo das suas ferramentas de intervenção, no 
princípio apenas de simples multiplicação da força muscular através de meios e mé-
todos empíricos, o ser humano descobriu uma nova energia resultante da produção 

e controlo do elemento fogo (fig. 1) [1]1, que lhe permitiu prosseguir uma caminhada 
de permanente aumento da sua capacidade de sobrevivência  

Com efeito, o fogo [2] foi a maior conquista do ser humano na pré-história, ten-
do sido a madeira o primeiro combustível conhecido, utilizado pelo homo erectus, há 
cerca de dois milhões de anos.

1 Tendo em conta que as referências bibliográficas são retiradas da internet, optou-se por um 
critério numérico, diferente do habitualmente usado nesta série de livros para indicar as referências 
bibliográficas utilizadas.

Fig. 1 - Fogo por fricção de duas madeiras (Fonte: [1]).
Fig. 1 - Friction fire of two woods (Source: [1]).
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A partir desta conquista o homem aprendeu a utilizar a força do fogo em seu 
proveito, extraindo a energia dos materiais da natureza ou moldando-a com o mes-
mo objetivo, obtendo aquecimento e iluminação.

Aquecimento

Quanto ao aquecimento, o ser humano pré-histórico aprendeu a usar o fogo 
para se proteger do frio e também para cozinhar os alimentos. 

Assim, o fogo terá sido o maior responsável pela sobrevivência do ser humano e 
pelo grau de desenvolvimento da humanidade, apesar de, durante muitos períodos 
da história, também ter sido usado no desenvolvimento e na criação de armas, ou 
seja, como força destrutiva. 

Iluminação

Quanto à iluminação [3], antes de dominar o fogo, o ser humano dependia 
totalmente da luz natural para executar a maioria das suas atividades até que, no 
período paleolítico ou idade da pedra lascada, o nosso antepassado homo habilis, 
conseguiu a iluminação, uma das maiores descobertas da humanidade, e que cons-
tituiu o início da história da iluminação.

Os primeiros artefactos conhecidos que o homem construiu para transportar o 
fogo, foram as tochas primitivas, sucessivamente aperfeiçoadas por povos como os 
fenícios, babilónios e egípcios, que as construíram com madeira resinada.

O fogo serviu também como proteção aos nossos antepassados, afastando os 
predadores, e para a caça, com tochas, utilizando diversas madeiras e vários óleos 
vegetais e animais. 

Posteriormente, a gordura animal veio a ser o primeiro líquido utilizado para 
iluminação de ambientes, tendo assim surgido as primeiras velas ou lucernas cons-

truídas com fibras vegetais e gordura animal.
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Dominado o fogo, no seu percurso de desenvolvimento, o ser humano foi tam-

bém multiplicando a energia disponibilizada pelo sol, pelo vento, pela água e pela 

terra, a que adicionou a dos animais domesticados (e também a do seu semelhante 

escravo ...), num processo longo mas imparável de aumento da obtenção e utili-

zação da energia disponível, que foi induzindo a ampliação e/ou substituição da 

primitiva e exclusiva energia muscular.

Deste modo, e durante muitos milhares de anos foi suficiente a obtenção, qua-

se   sempre recolectora, da energia disponível para a satisfação do que então eram 

consideradas as necessidades humanas, sempre com base na simples queima de pro-

dutos vegetais.

O ser humano, naturalmente procurando cada vez mais proteção, descobriu a 

possibilidade de tecer produtos vegetais, dando origem à tecelagem, que viria a ser, 

com a energia, um dos fatores que originaria a Primeira Revolução Industrial.

Tecelagem

Quanto à tecelagem, [4] o ser humano desenvolveu técnicas e ferramentas desde 

a antiguidade. 

A tecelagem é conhecida por ser uma das formas mais antigas de artesanato, 

havendo indícios de que já era conhecida no Paleolítico. 

Cerca de 10 000 anos a.C., na Era do Neolítico o homem já utilizava o princípio 

da tecelagem, para construir barreiras, escudos ou cestas. 

As Teias de aranha e ninhos de pássaros podem ter sido as fontes de inspiração 

para tal trabalho, sendo provável que o homem primitivo tenha começado a usar 

novos materiais para produzir os primeiros tecidos rústicos, e, mais tarde, vestuário, 

mais um meio para a regularização da energia no corpo humano. 

Cerca de 3600 a.C., no Antigo Egito, o linho era a fibra dominante.

Em 2700 a.C., já eram conhecidos tecidos de seda na China. 

Na Europa medieval, a fibra predominante para os tecidos era a lã, seguida pelo 

linho, pela juta e pela estopa.
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Cerca do século IX foi introduzido o algodão na Europa.

Nos séculos X e XI os teares verticais de pesos eram muito comuns, antes da 

introdução dos teares horizontais

No século XII, depois de muitos aperfeiçoamentos que levaram à sua invenção, 

eventualmente na China ou na Índia, o tear de pedais chegou à Europa (fig. 2), atra-

vés dos Bizantinos ou dos Árabes.

Fig. 2 - Tecelão em Nuremberga em 1425 (Fonte: [4]).
Fig. 2 - Weaver in Nuremberg in 1425 (Source: [4]).

Depois de muitos aperfeiçoamentos dos teares manuais, surgiu a ideia da sua 

mecanização, através do uso da energia hídrica disponibilizada pelas quedas de água 

dos rios, com os conhecimentos adquiridos através dos moinhos de água, o que viria 

a acontecer no século XVIII. 

Em 1725, Basile Bouchon [5],trabalhador têxtil francês, inventou um método 

de controlo do tear com cartões perfurados (fig. 3), que constitui a origem da auto-

mação e da informática.

Fig. 3 - Tear de Basile Bouchon 1725 (Fonte: [5]).
Fig. 3 - Tear of Basile Bouchon 1725 (Source: [5]).
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Apesar das sucessivas inovações tecnológicas, o tear mecânico só em 1980 se 

tornaria automático.

Combustíveis

Para as sucessivas utilizações do fogo pelo ser humano, foi sendo necessária a 

procura de combustíveis, pelo que também neste aspeto houve natural evolução.

Depois da madeira, o primeiro combustível descoberto foi, como era natural, o 

carvão vegetal.

O carvão vegetal

O carvão vegetal (fig. 4) [6], um derivado de madeira, é usado desde pelo menos 

6 000 anos a.C. para os metais de fusão.

Fig. 4 - Carvão vegetal (Fonte: [6]).
Fig. 4 - Charcoal (Source: [6]).

A “idade dos metais” e a sua evolução [7] (Idades do cobre: 6 500 - 1 200 a.C.;  

do bronze: 3 300 - 700 a.C.; do ferro 1 200 a.C. - 1 000 d.C.), isto é, a invenção 

da metalurgia, exigiu quantidades crescentes de energia, inicialmente sob a forma de 

lenha e carvão vegetal.
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O carvão mineral

O carvão mineral (fig. 5) [8], sabe-se que já era utilizado como combustível em 

Gales, na Grã- Bretanha, desde o segundo milénio a.C.. No entanto a sua explora-

ção mineira na Europa só ocorreu por volta do século XIII.

Fig. 5 - Carvão fóssil (Fonte: [8]).
Fig. 5 - Fossil coal (Source: [8]).

O petróleo

O petróleo, cujo nome deriva do latim petroleum, petrus (pedra) e oleum (óleo), 

do grego petrélaion (óleo da pedra), do grego antigo petra (pedra) + elaion (azeite) é 

uma mistura de substâncias oleosas.

Desde cerca de 4 000 a.C. [9] que há registos históricos da sua utilização, devido 

a exsudações e afloramentos frequentes no Médio Oriente. 

Os povos da Mesopotâmia, do Egito, da Pérsia e da Judeia já utilizavam o betu-

me para pavimentação de estradas, calafetação de grandes construções, aquecimen-

to e iluminação de casas, bem como lubrificantes e até laxativo.

Cerca de 600 a.C., Heródoto citou em ”História”, processos de obtenção do 

petróleo e do betume no Médio Oriente.

Em 347 a.C., no mínimo, os chineses já perfuravam poços, usando hastes de bambu.

Amiano Marcelino, historiador do período final do Império Romano, menciona 

o óleo da Media, usado em flechas incendiárias, que não era apagado com água, mas 

apenas com areia.
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Um outro óleo, mais viscoso, era produzido na Pérsia, e chamado nafta na língua persa. 

No início da era cristã, os árabes davam ao petróleo fins bélicos e de iluminação.

Em 1271, quando Marco Polo viajou pelo norte da Pérsia, o petróleo de Bacu, 

no Azerbaijão, já era produzido em escala comercial, para os padrões da época.

Só mais tarde, no século XIX, seria iniciada a sua exploração industrial.

O gás natural

O gás natural [10], é conhecido desde os tempos da antiguidade. 

Em 1 867 a.C. [11], na Babilónia, na Pérsia e na Grécia, em lugares onde o gás 

mineral era expelido naturalmente para a superfície, os povos construíam templos 

onde mantinham aceso o “fogo eterno”. No entanto, como se verá, o gás natural só 

viria a ser mais conhecido a partir do século XVIII.

No decurso da história, o ser humano continuou a busca da energia na natureza, 

inventando novos meios para a colocar ao seu serviço, aparecendo assim os primeiros 

mecanismos para aproveitamento da energia da água e do vento, através dos moinhos. 

Primeiros aproveitamentos da energia

O moinho de água

O moinho de água (fig. 6) [12] foi o invento que permitiu o aproveitamento da 

energia da água. 

É no século II d.C. [13] que aparece o moinho de água, através dos gregos e dos 

romanos, que depois o espalharam pela Europa.

O termo «moinho» deriva do latim «molinum», de “molo”, que significa moer, 

triturar cereais ou dar à mó, para produzir farinha.
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Já desde o século II a.C. [14], era conhecido o moinho de água na Ilíria, que 

existiu no mundo romano onde foi construído pela primeira vez.

Os romanos substituíram as antigas rodas horizontais pelas rodas verticais com 

uma engrenagem que religava o eixo horizontal da roda ao eixo vertical. Porém 

praticamente não as utilizavam, porque possuíam a energia dos escravos e também 

porque na maioria dos territórios romanos não abundavam correntes rápidas.

No século IX o moinho hidráulico já estava difundido no Ocidente, mas o seu 

pleno desenvolvimento veio a acontecer entre os séculos XI e XIV, onde alguns 

registos mostram mais construções do que nos períodos anteriores.

O moinho de vento  

O moinho de vento (fig. 7) foi o invento que permitiu o aproveitamento da 

energia do vento. 

São do século V [15], as primeiras referências conhecidas a moinhos de vento, admi-

tindo-se que os aparelhos movidos a vento eram utilizados no Irão para fazer farinha. 

No Oriente, este tipo de estrutura mecânica começou por ter aplicação prática 

para a elevação (ou bombagem) de água. 

No Ocidente, terá sido aplicada inicialmente pelos Persas à moagem de cereais.

Na Europa, é de 1185 o moinho de vento mais antigo conhecido, que trabalha-

va na Inglaterra.

Fig. 6 - Pormenor de Moinho de água: 
Rodízio (Fonte: [12]).

Fig. 6 - Detail of Water Mill: Caster (Source: 
[12]).
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A rega na agricultura foi também uma das preocupações da humanidade para 

diminuir a energia necessária à elevação da água, tendo havido inventos que, apesar 

de rudimentares, chegaram até ao século XX.

A bomba de água

A bomba de água [16] foi uma invenção que permitiu a satisfação da necessidade 

de irrigação na agricultura. 

Embora a agricultura esteja em prática há mais de 10 000 anos, os primeiros 

registos que temos de irrigação são devidos aos egípcios. 

Com efeito, cerca de 1500 a.C., apareceu a primeira máquina de elevação de 

água, a picota, ou cegonha. 

Posteriormente apareceram o sarilho, usado para elevar um balde, a nora e a 

roda persa.

Todas estas máquinas eram movidas por energia humana ou animal.  

Por sua vez, Arquimedes de Siracusa (287 a.C. - 212 a.C.) [17], inventou um dos 

tipos de bomba mais antigos, que foi o parafuso de Arquimedes. 

Cerca do ano 250 a.C., Ctesibius inventou uma bomba alternativa movida por 

uma roda d’água, construída pelo seu discípulo Hero de Alexandria. 

Fig. 7 - Moinho de Vento Português (Fonte: [15]).
Fig. 7 - Portuguese Windmill (Source: [15]).
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No século V [18], também viria a ser usado o moinho de vento para a elevação 

(ou bombagem) de água. 

A aviação

A aviação remonta a tempos pré-históricos, pois o desejo de voar está presente 

na humanidade, provavelmente desde o dia em que o ser humano passou a observar 

o voo dos pássaros e de outros animais voadores.

Ao longo da história, o ser humano sempre foi impelido a inventar soluções para 

voar, apesar dos riscos.

Assim, acredita-se que por volta de 400 a.C. [19], Arquitas de Tarento (fig. 8) 

“Archytas” (428 a.C.- 347a.C.) [20], filósofo, cientista, estratega, estadista, mate-

mático e astrónomo grego, construiu um pombo de madeira capaz de “voar” por cerca 

de 180 metros.

A ter existido, este pombo de madeira teria sido a primeira máquina voadora que 

se movimentava por meios próprios. 

Fig. 8 - Arquitas de Tarento (Fonte: [20]).
Fig. 8 - Archies of Tarentum (Source: [20]).

Alguns anos mais tarde, cerca do ano 300 a.C., os chineses também inventaram 

a pipa (planador), bem como as técnicas de fazê-la “voar” no ar.

E assim, durante séculos, várias pessoas acreditaram que os seus corpos voariam ou 

flutuariam no ar se eles usassem asas, colocando-as nos braços e balançando-os como 

os pássaros ..., naturalmente falhando.
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Depois, próximo de 200 a.C., Arquimedes de Siracusa (287 a.C. - 212 a.C.) (fig. 9) 

[17], matemático, físico, engenheiro, inventor e astrónomo grego, descobriu o 

modo como os objetos flutuavam nos líquidos, que o levou a exclamar a famosa 

expressão “Eureca”!

Fig. 9 - Arquimedes de Siracusa, em pintura de 
Domenico Fetti (1620) Fonte: [17]).

Fig. 9 - Archimedes of Syracuse, in painting by 
Domenico Fetti (1620) Source: [17]).

Em 1290 (cerca de mil anos depois...), Roger Bacon (1214 - 1294) (fig. 10) 

[21], padre, filósofo e matemático, escreveu que o ar, como a água, tinha algumas 

características de sólidos ..., admitindo que uma máquina que tivesse as características 

adequadas poderia fazer com que o ar a suportasse... 

Fig. 10 - Roger Bacon (Fonte: [21]).
Fig. 10 - Roger Bacon (Source: [21]).

Mais tarde, já no Século XV, Leonardo da Vinci (1452-1519) (fig. 11) [22], ar-

tista e inventor italiano, terá sido a primeira pessoa a dedicar-se seriamente a projetar 

uma máquina capaz de voar carregando um ser humano, que desenhou mas nunca 

chegou a construir. 

Tais máquinas eram planadores e ornitópteros (fig. 12), que usavam um meca-

nismo semelhante ao utilizado pelos pássaros para voar.
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O planador veio a ser notabilizado nos séculos XIX e XX, e, com base num estu-

do recente de um protótipo deste planador, o seu desenho é considerado o primeiro 

esboço sério de uma aeronave tripulada. 

Em 1709, Bartolomeu Lourenço de Gusmão, (1685-1724) [23], cognominado 

o padre voador, sacerdote secular, cientista e inventor luso-brasileiro, inventou o 

primeiro aeróstato operacional, a que chamou “passarola” (fig. 13). 

A “Passarola” foi considerada o primeiro voo bem sucedido de um balão de 

ar quente.

Fig. 11 - Autorretrato de Leonardo da 
Vinci (Fonte: [22]).

Fig. 11 - Leonardo da Vinci 
self-portrait (Source: [22]).

Fig. 12 - Ornitóptero de Leonardo da Vinci 
(Fonte: [22]).

Fig. 12 - Ornithopter of Leonardo da Vinci 
(Source: [22]).

Fig. 13 - A “Passarola” de 
Bartolomeu de Gusmão 

(Fonte: [23]).
Fig. 13 - Bartolomeu de Gusmão’s 

“Passarola” (Source: [23]).
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A energia do vapor de água

A energia do vapor de água, foi também uma descoberta importante na evolução 

da humanidade, talvez mesmo um dos principais fatores de desenvolvimento até 

aos nossos dias.  

O mecanismo a que podemos chamar o primeiro motor a vapor documentado na 

história, foi a eolípila (fig. 14) [24], também chamada “bola de vento”.

Fig. 14 - Eolípila (Fonte: [24]).
Fig. 14 - Eolipila (Source: [24]).

Este simples motor a vapor foi criado no século I por Heron de Alexandria 

(fig. 15) [25], geómetra e engenheiro grego, quando inventou um mecanismo para 

provar a pressão do ar sobre os corpos.

Heron ficou especialmente conhecido pela fórmula que tem o seu nome e se 

aplica ao cálculo da área do triângulo.

Fig. 15 - Heron de Alexandria (Fonte: [25]).
Fig. 15 - Heron of Alexandria (Source: [25]).
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Passados alguns séculos, em 1679, Denis Papin (1647-1712) (fig. 16) [26], físico 

e inventor francês, após ter-se interessado em 1673 pela utilização do vácuo para 

gerar força motriz, inventou a célebre Marmita de Papin (máquina a vapor), que 

precedeu a invenção do autoclave e da panela de pressão. 

Foi assim que apareceram sucessivas gerações  de motores a vapor, crescente-

mente mais complexos, mais eficientes, mais potentes e com cada vez maior capaci-

dade de disponibilizar energia para as atividades humanas.

Fig. 16 - Denis Papin (Fonte: [26]).
Fig. 16 - Denis Papin (Source: [26]).

Em 1698, Thomas Savery (1650-1715) (fig. 17) [27], inventor e engenheiro 

militar inglês, patenteou um primeiro modelo comercial de bomba a vapor de vá-

cuo, que ficou com o seu nome, destinada a bombear a água que inundava as minas, 

especialmente as de carvão, um grave problema no final do século XVII.

Na sua época constituiu um grande avanço para a indústria mineira, embora a máquina, 

para puxar água a partir de 15 metros de profundidade, fosse de muito difícil construção.

A máquina também poderia ser utilizada para a distribuição da água nas cida-

des, dando assim um passo importante para a revolução industrial. 

Fig. 17 - Thomas Savery (Fonte: [27]).
Fig. 17 - Thomas Savery (Source: [27]).
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Considera-se que nesta máquina foi feita a primeira utilização do carvão para 

realizar trabalho mecânico.

No entanto, a invenção de Savery não pode ser estritamente considerada como 

o primeiro “motor” de vapor, uma vez que não apresentava peças móveis e não 

podia transmitir a sua energia a qualquer dispositivo externo. 

Em 1712, Thomas Newcomen (1664 – 1729) (fig. 18) [28 e 29], inventor inglês, 

com base no dispositivo a vapor de Thomas Savery e no Pistão de Vapor de Denis 

Papin, projetou uma nova máquina, que poderia ser utilizada dentro de minas de 

carvão, e que não só podia elevar água mas também cargas mais pesadas, podendo 

por isso substituir os cavalos que eram usados no trabalho, dando mais um contribu-

to para a introdução do vapor na nossa sociedade.

Fig. 18 - Thomas Newcomen (Fonte: [28]).
Fig. 18 - Thomas Newcomen (Source: [28]).

A invenção de Newcomen consistiu em usar o vapor para impulsionar um êm-

bolo num cilindro, que acionava uma alavanca e que propulsionava o veio da bom-

ba que descia para a mina. Dessa forma conseguia tirar água a mais de 50 metros de 

profundidade, ininterruptamente.

Assim, criou o primeiro dispositivo prático a aproveitar o vapor para produ-

zir trabalho mecânico, ou seja, criou o primeiro motor a vapor de combustão externa.

Os motores de Newcomen foram usados em toda a Grã-Bretanha e Europa, 

tendo sido construídas centenas ao longo do século XVIII, para drenar água das 

minas e de zonas pantanosas e para fornecer água às cidades.
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Em 1745 [30], para satisfação da crescente procura de carvão, devida à difusão 

do motor a vapor, e para outros usos, foi aberta a primeira mina comercial de carvão 

em Richmond, e depois, em 1770, passou a ser extraída antracite na Pensilvânia, 

ambas nos EUA.

Em 1765, Joseph Cugnot (1725-1804) (fig. 20) [31], inventor francês, enge-

nheiro militar, fez experiências com modelos de máquinas a vapor destinadas ao 

transporte de pesados canhões para o exército francês. 

Cugnot construiu o que pode ter sido o primeiro veículo autopropulsionado do 

mundo, um veículo de transporte de carga, de três rodas, construído em madeira 

(fig. 21). 

Fig. 19 - Motor a vapor de Newcomen (Fonte: [29]).
Fig. 19 - Newcomen steam engine (Source: [29]).

Fig. 20 - Joseph Cugnot 
(Fonte: [31]).

Fig. 20 - Joseph Cugnot 
(Source: [31]).

Fig. 21 - O veículo de Cugnot 
(Fonte: [31]).

Fig. 21 - The vehicle of Cugnot 
(Source: [31]).
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Cugnot parece ter sido também o primeiro a conseguir converter o movimento de 

um pistão num movimento rotativo. 

Uma versão funcional da sua máquina a vapor circulou em 1769 e tinha capaci-

dade para carregar até 4 toneladas à velocidade de 4 km por hora. 

Tinha um par de rodas atrás e uma na frente (fig. 22), que suportavam a caldei-

ra, e era dirigido por um leme. 

Em 1771 o seu veículo bateu contra uma parede de tijolos, ficando conhecido 

como o primeiro acidente rodoviário motorizado do mundo. 

Fig. 22 - O triciclo de Cugnot (Fonte: [31]).
Fig. 22 - The Cugnot tricycle (Source: [31]).

A energia atómica

Sobre a energia atómica, verifica-se que a história do ser humano está perma-

nentemente associada à sua curiosidade relativamente à natureza envolvente, e ao 

esforço para compreender o modo como se pode relacionar com ela. 

Assim, no século V a.C., Demócrito de Abdera (370 - 460 a.C.) (fig. 23) [32], 

filósofo grego, foi o primeiro na história a dar uma definição de átomo como a menor 

partícula que constitui a matéria.

O termo “átomo” é uma palavra grega que significa “não divisível”. 

Fig. 23 - Demócrito (Fonte: [32]).
Fig. 23 - Democritus (Source: [32]).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pist%C3%A3o_do_motor
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Mais tarde, com a chegada da fissão nuclear, verificou-se que é possível dividir 

átomos para obter energia.

A eletricidade

A eletricidade foi descoberta, naturalmente, através da observação da natureza 

pelo ser humano. 

Assim, foi Thales de Mileto (624 - 546 a.C.) (fig. 24) [33], filósofo, matemático, 

engenheiro, homem de negócios e astrónomo da Grécia Antiga,  quem percebeu o 

fenómeno que mais tarde viria a ser designado por eletricidade. 

É considerado, por alguns, o primeiro filósofo ocidental

Thales verificou que uma resina vegetal fóssil petrificada, chamada âmbar (elektron 

em grego), quando esfregada com pele e lã de animais, tinha o poder de atrair objetos 

leves como palhas, fragmentos de madeira e penas, dizendo-se que tinha sido eletrizada.

Descobriu assim o princípio da eletricidade estática.

Embora na época não tivessem dado importância a sua descoberta, foi a partir 

do âmbar que surgiu mais tarde o termo eletricidade e os seus estudos foram conti-

nuados, mas só cerca de mil anos depois.

Fig. 24 - Thales de Mileto (Fonte: [33]).
Fig. 24 - Thales of Miletus (Source: [33]).

Com efeito, em 1600, Willian Gilbert (1544 – 1603) (fig. 25) [34], médico e 

filósofo natural inglês, atribuiu à atração dos corpos o nome de eletricidade, sendo a 

unidade de “força magnetomotriz” o “gilbert”, em sua homenagem.

É considerado, por alguns, o pai da Engenharia Eletrotécnica.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fil%C3%B3sofo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Matem%C3%A1tico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Engenheiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Homem_de_neg%C3%B3cios
https://pt.wikipedia.org/wiki/Astr%C3%B4nomo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gr%C3%A9cia_Antiga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Filosofia_ocidental
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A energia do vapor de água e a melhoria do motor eolípila

Continuando a exploração da energia do vapor de água, surgiram novas melho-
rias do motor já inventado. 

Assim, em 1769, James Watt (1736 - 1819) (fig. 26) [37], inventor e engenheiro 
mecânico escocês, tendo analisado um motor a vapor de Newcomen, usado há 
cerca de 50 anos, verificou que a adição de uma câmara de condensação separada 
evitaria perdas de energia naquele motor. Com este invento aumentou o rendimento 
energético do motor em 75%.

Fig. 25 - Willian Gilbert (Fonte: [34]).
Fig. 25 - Willian Gilbert (Source: [34]).

Fig. 26 - James Watt (Fonte: [37]).
Fig. 26 - James Watt (Source: [37]).

Em 1780 James Pickard (fig. 27) [38], inventor inglês, introduziu a manivela 
e, pela junção biela-manivela, passou a ser possível ou, se anteriormente inventado 
por Joseph Cugnot, melhorou a transformação do movimento retilíneo alternativo 
do êmbolo da máquina a vapor em movimento rotativo de volante, o que contribuiu 
decisivamente para o avanço da Revolução Industrial.
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Conclusões Referentes à Evolução Pré-Industrial

Até este estado de desenvolvimento, verificámos o esforço do ser humano para 

multiplicar a energia ao seu dispor, sempre com vista a atingir melhores condições de 

sobrevivência, aumentando a sua segurança e o seu conforto.

Constatámos ainda que, à medida que cada necessidade foi satisfeita, os meios 

que a possibilitaram foram agregados a outros meios, conhecidos ou procurados, 

para conseguir a resolução de outros problemas sentidos, com vista à adaptação 

das condições da natureza às suas necessidades, numa permanente ambição de me-

lhoria contínua.

E foi assim que a humanidade chegou à chamada Revolução Industrial, agora 

convencionalmente chamada Primeira Revolução Industrial.

Esta revolução Industrial é hoje enquadrada nas revoluções industriais que nos 

nossos dias (primeiro quartel do século XXI), alguns autores consideram ser a pri-

meira de quatro, cada uma das quais necessitando sempre de mais energia, indepen-

dentemente da sua origem ...

A imagem seguinte (fig. 28) [39], dá uma ideia do enquadramento histórico das 

quatro Revoluções Industriais.

Assim, na continuação da presente abordagem da energia, será usada a 

cronologia convencionada pelo autor da imagem, que para o efeito pareceu 

ser apropriada.

Fig. 27 - James Pickard (Fonte: [38]).
Fig. 27 - James Pickard (Source: [38]).
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A Primeira Revolução Industrial (1784 - 1870)

O primeiro Tear Mecânico em 1784 [39], é considerado o símbolo do início da 

Primeira Revolução Industrial, baseada na introdução de equipamentos de produção 

mecânicos impulsionados por água, energia do vapor e com o uso do ferro na sua cons-

trução [40].

Tecelagem

Quanto à tecelagem [4], depois da fiação, a sua evolução com vista à me-

canização foi também atingida, primeiro usando a energia das quedas de água 

e, depois, com a energia do vapor.

Fig. 28 - Enquadramento histórico das quatro Revoluções Industriais (Fonte: [39]).
Fig. 28 - Historical Background of the Four Industrial Revolutions (Source: [39]).
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Com efeito, antes da Revolução Industrial a tecelagem era um ofício manual, 
com teares progressivamente melhorados para conforto e rentabilidade dos artesãos, 
mas que necessitava de muita evolução tecnológica para atingir a mecanização.

A existência em Manchester de muitos rios caudalosos e com rápidos, permitia 
a utilização de maquinaria impulsionada pela energia hidráulica, inspirando a sua 
utilização, razão porque a fiação foi a primeira a ser mecanizada. 

Em 1785, Edmund Cartwright (fig. 29) [41], projetou o seu primeiro tear 
mecânico, que havia sido inventado em 1764 por James Hargeaves e que origi-
nou a construção de uma fábrica por Robert Grimshaw, em 1790, movida com 
energia hidráulica.

Fig. 29 - Edmund Cartwright (Fonte: [41]).
Fig. 29 - Edmund Cartwright (Source: [41]).

Esta é a razão pela qual, para alguns autores, a fábrica com teares mecânicos cons-
tituiu o início da Primeira Revolução Industrial.

Em 1792, a maioria da tecelagem de algodão era realizada em fábricas, com 
teares movidos por energia hidráulica (fig. 30).

Nessa altura havia cerca de 250 000 tecelões manuais no Reino Unido, que 
viram na primeira fábrica uma ameaça ao seu trabalho, razão porque se acredita que 
a sua destruição pelo fogo terá sido intencional. 

Fig. 30 - Máquina de fiar em fábrica hidráulica (Fonte: [4]).
Fig. 30 - Hydraulic factory spinning machine (Source: [4]).
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Em 1790 James Watt completou os aperfeiçoamentos do seu motor a va-
por, que recebeu o seu nome e se tornou fundamental para o sucesso da Re-
volução Industrial.

Tais aperfeiçoamentos permitiram a sua utilização em inúmeras atividades, além 
da drenagem das minas, tais como na indústria (em martelos da metalurgia, moi-
nhos de farinha, fabrico de papel), nos transportes (em locomotivas e navios), e na 

tecelagem a vapor.

Ajudou também a produzir uma máquina que fora cinco vezes mais eficiente 

que as similares, poupando energia obtida a partir do carvão que, apesar disso, con-

tinuou a ser cada vez mais procurado.

Refira-se que, para medir a potência, James Watt desenvolveu o conceito de 

“cavalo-vapor” (fig. 31).

Fig. 31 - Método para medir o cavalo-vapor, ou 
735,5 Watt (Fonte: [37]).

Fig. 31 - Method for measuring horsepower, or 
735.5 Watt (Source: [37]).

Devido às suas contribuições científicas, foi atribuído o seu nome à unidade de 

potência do “International System of Units” (SI), que se designa por “Watt”.

Com a utilização da energia dos motores a vapor na tecelagem, as fábricas dei-

xaram de ser estabelecidas obrigatoriamente à margem dos rios, passando a poder 

ser estabelecidas em locais próximos das minas de carvão, o que constituiu uma 

importante vantagem. 

Só em 1805, mesmo já com a energia do vapor, os teares mecânicos passaram 

a dominar a produção de tecidos e, para o efeito, começaram a ser fabricados em 

ferro fundido.

O uso do ferro levou ao aparecimento de uma grande indústria metalúrgica de-

dicada à produção de teares mecânicos e outros equipamentos têxteis, aumentando 

naturalmente o consumo de carvão.
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Ainda quanto aos teares, apenas em 1890, com o sistema automático de enchi-

mento e mudança de canela, é que o tear mecânico se tornou automático.

Em 1892, a maioria da tecelagem de tecidos de algodão era realizada em fábricas 

como esta (fig. 32), movidas por máquinas a vapor

Fig. 32 - Fábrica com teares movidos a vapor 
(Fonte: [41]).

Fig. 32 - Factory with steam powered looms 
(Source: [41]).

Máquina a vapor com rodas

Em 1801 Richard Trevithick (1771-1833) (fig. 33) [41], engenheiro de minas e 

inventor inglês, inventou a máquina a vapor com rodas.

Em 1804, também inventou a primeira Locomotiva a Vapor para caminho de ferro.

A locomotiva teve por base o motor a vapor aperfeiçoado por Thomas New-

comen, em 1712, por Joseph Cugnot em 1765 e depois por James Watt em 1777.

Fig. 33 - Richard Trevithick (Fonte: [42]).
Fig. 33 - Richard Trevithick (Source: [42]).

 

Ainda em 1804, construiu a primeira locomotiva para caminho de ferro (fig. 34), 

que foi usada nas minas de ferro em Pen-Y-Darren, no País de Gales, com 10 vagões 

atrelados, à velocidade de 8 Km/hora.
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Automatização do tear

Ainda quanto ao tear, também em1804, Joseph Jacquard (1752-1854) (fig. 35) 

[43], mecânico têxtil e inventor francês, inventou a automatização do tear, com base 

num invento de cartões perfurados de Basile Bouchon [44], em 1725, e provou que 

as máquinas podiam ser programadas.

Constatar-se-ia, depois, que a invenção, baseada noutra invenção de Basile Bou-

chon, de 1725, “foi um feito na história da humanidade”.

A invenção do tear de jaquard permitiu a tecelagem com padrões e desenhos 

extremamente complicados, através da utilização de cartões perfurados. 

Existem exemplos de tecidos Jacquard com caligrafia e gravuras tecidas, poden-

do a  máquina de Jacquard, também depois melhorada, ser montada tanto em teares 

automáticos como em teares manuais. 

Os cartões perfurados do Tear Jacquard foram os percursores de todos os modernos 

computadores. 

O seu Tear Programável fez tanto sucesso que, em 1812, só em França eram 

utilizados cerca de 11.000.

Fig. 34 - Locomotiva de Trevithick, em escala real 
(Fonte: [42]).

Fig. 34 - Trevithick locomotive, in real scale 
(Source: [42].

Fig. 35 - Joseph Jacquard (em tecido feito em tear programado com 
24 000 Cartões Perfurados) (Fonte: [44]).

Fig. 35 - Joseph Jacquard (in loom fabric programmed with 
24 000 Perforated Cards) (Source: [44]).
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Barco a vapor

Em 1807, Robert Fulton (1765-1815) (fig. 36) [45], engenheiro e inventor 

americano, desenvolveu e apresentou o primeiro Barco a Vapor [46] com sucesso 

comercial a trabalhar no rio Hudson, transportando passageiros de New York para 

Albany, e regresso.

Fig. 36 - Robert Fulton (Fonte: [45]).
Fig. 36 - Robert Fulton (Source: [45]).

O sucesso da viagem do barco a vapor (fig. 37), que percorreu cerca de 480 km 

em 62 horas, modificou o tráfego e o comércio nos maiores rios americanos. 

Fig. 37 - Barcos a vapor (Fonte: [46]).
Fig. 37 - Steamships (Source: [46]).

Locomotiva a vapor para transporte em Caminho de Ferro

Em 1814, George Stephenson (1781-1848) (fig. 38) [47], Engenheiro Civil e En-

genheiro Mecânico Inglês, inventou a primeira Locomotiva a vapor para transporte 

em Caminho de Ferro. Ficou conhecido como o pai do caminho de ferro.
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Em 1825, colocou em funcionamento a primeira locomotiva para linha de cami-

nho de ferro (fig.39).

Fig. 38 - George Stephenson (Fonte: [47]).
Fig. 38 - George Stephenson (Source: [47]).

Fig. 39 - Primeira locomotiva para linha de caminho de ferro 
(Fonte: [47]).

Fig. 39 - First locomotive for railway line 
(Source: [47]).

Para o efeito estabeleceu a bitola de 1445mm (4 feet 8 1⁄2 inches) entre carris, 

que ficou com o seu nome e foi normalizada na maioria dos caminhos de ferro 

do Mundo. 

Em 1830, colocou em serviço a primeira linha de caminho de ferro público 

(fig. 40) [48] para transporte de passageiros entre cidades (Liverpool - Manchester), 

que constituiu uma componente chave da Revolução Industrial.

Fig. 40 - Primeiro comboio de passageiros (Fonte: [48]).
Fig. 40 - First passenger train (Source: [48]).
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Admite-se que, no ano de 1824, foram produzidas 1164 máquinas a vapor, com 

a potência total de cerca de 26 000 cavalos-vapor.

A invenção e o uso de novos sistemas de transporte, através de comboio e de barco, ori-

ginaram um grande aumento da energia necessária e, em consequência, a procura de carvão.

A Energia na Primeira Revolução Industrial

O vapor

A invenção da máquina a vapor foi determinante para acontecer a Primeira 

Revolução Industrial. 

Com efeito, o invento proporcionou uma fonte de energia mecânica sem prece-

dentes e, à  medida que a indústria, os transportes e outras utilizações foram aumen-

tando as suas necessidades, os fabricantes de máquinas a vapor foram aumentando 

a sua produção, com a natural evolução tecnológica, mas sempre com o aumento da 

necessidade dos recursos energéticos, no caso o carvão.

O carvão

Quanto ao carvão, refira-se que as grandes chaminés [49] na paisagem inglesa da primei-

ra revolução industrial (fig. 41), representavam progresso e desenvolvimento económico ...

Fig. 41 - Ilustração da paisagem inglesa durante a 
Primeira Revolução Industrial (Fonte: [49]).

Fig. 41 - Illustration of the English landscape during the 
First Industrial Revolution (Source: [49]).
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O petróleo

Quanto ao Petróleo, já era conhecido e utilizado de maneira rudimentar há 

séculos, mas o seu aproveitamento continuou a ser pouco expressivo.

Em 1846 foi perfurado o primeiro poço moderno de petróleo, no Azerbaijão, 

país que foi o maior produtor de petróleo no século XIX, com mais da metade da 

produção mundial.

Em 1850, James Young (1811-1883) (fig. 42) [50], químico escocês, descobriu 

que o petróleo podia ser extraído do carvão e do xisto betuminoso e criou processos 

de refinação do petróleo. 

Também, entre outros, a Roménia, em 1857, e o Canadá, em 1858, se seguiram 

na exploração do petróleo.

Em 1859, nos EUA, foi perfurado o primeiro poço, à profundidade de 21 me-

tros, tendo a data passado a ser considerada, pelos norte-americanos, a do nascimen-

to da moderna indústria petrolífera. 

Só nos EUA, desde o início da moderna produção de petróleo, a sua pro-

dução passou de dois mil barris em 1859, para aproximadamente três milhões 

em 1863.

O petróleo viria a ser mais um fator importante para o progresso da Humanida-

de no século XIX, e constituiria um impulso para a Segunda Revolução Industrial e 

uma base energética até aos nossos dias. 

Fig. 42 - James Young (Fonte: [50]).
Fig. 42 - James Young (Source: [50]).
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Consequências para o Ambiente da Primeira Revolução Industrial

A Primeira Revolução Industrial utilizou o carvão como fonte de energia em 

quantidades massivas, o que causou grandes impactes no ambiente.

No entanto, foram necessários vários anos para descobrir os riscos do uso dessa 

fonte de energia.

Soube-se depois [2], que a queima de carvão para obtenção de energia produz 

efluentes altamente tóxicos, como o mercúrio e outros metais pesados, como vaná-

dio, cádmio, arsénio e chumbo. 

Além disso, a libertação de dióxido de carbono causa poluição na atmosfera, 

agravando o aquecimento global.

No entanto, a procura do carvão só reduziu no século XX (Segunda Revolução 

Industrial), com a difusão do emprego do petróleo como combustível, também 

poluente, e depois com a utilização do gás natural, menos poluente.

Pode dizer-se que, com o carvão, começou a questão ambiental associada à polui-

ção do ambiente pelos produtos energéticos de origem fóssil, que provocam tanta 

preocupação nos nossos dias.

É de referir, no entanto, que os avanços em produção e tecnologia foram o que 

nos permitiu descobrir novas fontes de energia renováveis.

A Segunda Revolução Industrial (1870 - 1969) 

A primeira transportadora num matadouro em Cincinati, EUA, em 1870, [39] é 

considerada o símbolo do início da Segunda Revolução Industrial, que se baseia na pro-

dução em massa, alcançada através do conceito de divisão de tarefas e ao uso da energia 

elétrica e do petróleo .

Sendo a evolução industrial um processo contínuo, após a conquista da energia 

do vapor, através do motor de combustão externa, o ser humano continuou a procura 

de novas formas de energia.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Merc%C3%BArio_(elemento_qu%C3%ADmico)
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A Primeira Revolução Industrial aumentou a procura de carvão [8] que, como 

foi visto, só se reduziu no século XX, com a difusão do emprego do petróleo e da 

energia elétrica.

No século XX o petróleo ocupou o lugar de principal fonte de energia, superando 

o uso do carvão mineral, cuja importância, no entanro, continuou a ser bastante 

representativa no mundo.

Eletricidade

Quanto à eletricidade, a partir das ideias de Thales de Mileto, no século V a.C. 

[33], e das observações de Willian Gilbert, (1544 – 1603) [34], em 1600, começa-

ram a surgir contributos para a evolução do seu conhecimento. 

Assim, em 1730, Stephen Gray, (1666 - 1736) (fig. 43) [51], físico e astrónomo 

inglês, verificou que, além da eletrização por atrito, também era possível eletrizar 

corpos por contacto e chegou ao conceito de materiais que denominou condutores e 

isolantes elétricos, e fez a primeira experiência demonstrando ser possível a condução 

de eletricidade através de um grupo de materiais.

Fig. 43 - Stephen Gray (Fonte: [51]).
Fig. 43 - Stephen Gray (Source: [51]).

Em 1748, Benjamin Franklin (1706-1790) (fig. 44) [52], cientista e inventor 

dos EUA, propôs uma teoria que levou ao conceito de positivo e negativo na eletri-

cidade, demonstrou que os raios são um fenómeno de natureza elétrica e descobriu, 

através da garrafa de Leyden, como é conhecida, o tipo primitivo de condensador.
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Descobriu, também os dois “estados da eletricidade”, que depois batizou de 

cargas positiva e negativa, termos utilizados até hoje, e que um “fluído” escoava 

do corpo positivo (excesso) para o corpo negativo (deficiência). Este fluído hoje é 

chamado corrente elétrica.

Em 1752, descobriu o primeiro pára-raios.  Em 1800, descobriu ainda a pilha, 

através da produção de eletricidade por processos químicos.  

Fig. 44 - Benjamin Franklin (Fonte: [52]).
Fig. 44 - Benjamin Franklin (Source: [52]).

Em 1831, Michael Faraday (1791 - 1867) (fig. 45) [53], físico e químico britâ-

nico, considerado um dos cientistas mais influentes de todos os tempos, entre mui-

tos estudos descobriu que a variação na intensidade da corrente elétrica que percorre 

um circuito fechado induz uma corrente numa bobina próxima.

Também descobriu que a introdução de um íman numa bobina produz uma cor-

rente induzida. 

Descobriu, ainda, que uma bobina próxima a um íman que gira é um gerador de 

corrente elétrica alternada, sendo considerado o pai do motor elétrico e do gerador elétrico.

A unidade de capacidade elétrica do Sistema Internacional de Unidades é o “fa-

raday”, em sua homenagem. 

Fig. 45 - Michael Faraday (Fonte: [53]).
Fig. 45 - Michael Faraday (Source: [53]).
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Em 1875 foi instalado um gerador para ligar as lâmpadas de arco na Gare du 

Nord, em Paris, tendo sido feitas máquinas a vapor para movimentar o gerador, 

que estimularam a invenção de turbinas a vapor e de turbinas para geração de 

energia hidroelétrica.

Paralelamente, foi sendo procurado cada vez mais carvão mineral, inicialmente 

apenas usado para aquecimento, e depois também para outros usos, não só como 

matéria-prima industrial, mas também para a produção de energia elétrica. 

Em 1879, Thomas Alva Edison (1847 - 1931) (fig. 46) [54], autodidata, interes-

sado em química e eletrónica, inventor, empresário e um dos nomes mais conhecidos 

na história da eletricidade, criou a primeira lâmpada incandescente comercializável 

com filamento de carvão (fig. 47).

Foi um dos inventores mais conhecidos de todos os tempos, com 1093 patentes.

Fig. 46 - Thomas Edison (Fonte: [54]).

Fig. 46 - Thomas Edison (Source: [54]).

Fig. 47 - Lâmpada 
incandescente de 

Edison (Fonte: [54]).
Fig. 47 - Edison 

Incandescent Lamp 
(Source: [54]).

Desenvolveu e construiu, entre muitos produtos, o primeiro dínamo de potência 

e o contador de energia elétrica.

Em 1880, fez o primeiro teste do seu caminho de ferro movido a energia elétrica 

nos Estados Unidos.

Em 1888, fundou a Edison Electric Light Company, que posteriormente passou 

a ser a grande GE - General Electric.

Também em 1880, Herman Hollerith (1860-1929) (fig. 48) [74], empresário 

americano, foi o principal impulsionador do leitor de cartões perfurados em código 

BCD (Binary Coded Decimal), essencial para a entrada de informação para os com-

putadores da época, certamente inspirado nos cartões perfurados do Tear de Jacquard.
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Os cartões perfurados, anteriormente inventados em 1725 por Basile Bouchon, 
para os teares [5], continuariam a ser usados nos computadores até aos anos 70 
do século XX e nos teares Jacquard até aos anos 90, só tendo sido substituídos por 
sistemas electrónicos. 

 Foi também um dos fundadores da IBM e precursor do processamento de dados. 

Fig. 48 - Herman Hollerith (Fonte: [74]).
Fig. 48 - Herman Hollerith (Source: [74]).

Em 1886, Nikola Tesla (1856 -1943) (fig. 49) [55], inventor nos campos da 
engenharia mecânica e eletrotécnica, sérvio, referido como o maior gênio inventivo 
de todos os tempos, lançou as bases dos modernos sistemas de potência elétrica em 
corrente alternada.

Assim, foi autor dos sistemas polifásicos de distribuição de energia, do motor de 
Corrente alternada e do primeiro grande aproveitamento de Niagara Falls (primeira 
central hidroelétrica nos Estados Unidos) com o que, entre muitos outros inventos, con-
tribuiu para a introdução da Segunda Revolução Industrial.

 A unidade do Sistema Internacional de Unidades (SI) que mede a densidade do 

fluxo magnético ou a indução eletromagnética, geralmente conhecida como “B”, é 
o ”tesla”, em sua homenagem. 

Em 1888, Heinrich Rudolf Hertz (1857-1894) (fig. 50) [56], físico ale-
mão, demonstrou a existência das ondas eletromagnéticas imaginadas por James 
Maxwell, criando aparelhos emissores e detectores de ondas de rádio, e esta-
beleceu as bases para o desenvolvimento futuro de rádio, telefone, telégrafo e até 
da televisão.

Demonstrou também que as ondas de radio e as ondas luminosas diferem ape-

nas na sua frequência.
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Em 1864, James Clerk Maxwell (1831 - 1879) (fig. 51) [57], físico e matemático 

escocês, deu forma final à teoria moderna do eletromagnetismo, traduzindo as teorias 

de Faraday em expressões matemáticas, sendo considerado um dos melhores matemá-

ticos da história.

Maxwell demonstrou que os campos elétricos e magnéticos se propagam com a 

velocidade da luz e que as forças elétricas e magnéticas têm a mesma natureza.

Em sua homenagem, a unidade de fluxo magnético do SI é o “Maxwell”.

Fig. 49 - Nikola Tesla (Fonte: [55]).
Fig. 49 - Nikola Tesla (Source: [55]).

Fig. 50 - Heinrich Hertz (Fonte: [56]).
Fig. 50 - Heinrich Hertz (Source: [56]).

Fig. 51 - Clerk Maxwell (Fonte: [57]).
Fig. 51 - Clerk Maxwell (Source: [57]).

Em 1893, George Westinghouse, Jr. (1846 - 1914) (fig. 52) [58], empresário e 

engenheiro dos EUA, recebeu o contrato para construir os primeiros geradores nas 

Cataratas do Niágara, tendo comprado a patente da invenção dos transformadores 

de potência a Willam Stanley.

Inventou o sistema de freio para parar os comboios, entre muitas patentes que recebeu.

Em 1869 fundou a Westinghouse Air Brake Company.
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Fig. 52 - George Westinghouse (Fonte: [58]).
Fig. 52 - George Westinghouse (Source: [58]).

Energia nuclear

Quanto à energia nuclear, cerca de 1300 anos depois da primeira abordagem 

[32], passou a constituir mais uma conquista do ser humano na sua permanente 

caminhada pela obtenção de energia.

Em 1896, Antoine Henri Becquerel (1852-1908) (fig. 53) [59], engenheiro civil 

e físico francês, foi o responsável pelos estudos que levaram à descoberta de que 

certas substâncias, como os sais de urânio, produziam radiação penetrante de uma 

fonte desconhecida, pelo que lhe foi atribuído o Prémio Nobel. 

Em 1896, Becquerel incentivou Marie Curie [60] a estudar as radiações emiti-

das pelos sais de urânio, que por ele tinham sido descobertas.

Fig. 53 - Antoine-Henri Becquerel (Fonte: [59]).
Fig. 53 - Antoine-Henri Becquerel (Cast: [59]).

Marie Skłodowska Curie (1867 - 1934) [60], cientista polaca naturalizada fran-

cesa, conduziu pesquisas pioneiras no ramo da radioatividade. Foi a primeira mulher 
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a ser laureada com o Prémio Nobel, e o termo radioatividade foi proposto por ela, com 

o seu marido Pierre Curie, também cientista laureado.

Em 1905, Albert Einstein (1879-1955) (fig. 54) [61], físico teórico alemão, pro-

vou, através da sua fórmula: E=mc² (E = energia, M = massa e C = velocidade da luz, 

que é cerca de 300 000 km por segundo), que um grama de massa pode ser convertida 

numa enorme quantidade de energia.

Esta teoria viria a dar origem à energia atómica, fundamental para a produção de 

energia elétrica.

Também, entre outras, desenvolveu a teoria da relatividade geral, um dos pilares 

da física moderna, ao lado da mecânica quântica e, embora mais conhecido pela sua 

fórmula de equivalência massa-energia, E=mc², a que foi chamada “a equação mais 

famosa do mundo”, foi laureado com o Prémio Nobel, em especial pela sua descober-

ta da lei do efeito fotoelétrico, fundamental para a teoria quântica.

Fig. 54 - Albert Einstein (Fonte: [61]).
Fig. 54 - Albert Einstein (Source: [61]).

Em 1918, Otto Hahn (1879-1968) (fig. 55) [62], químico e físico alemão e 

estudioso da radiação, fez a descoberta vital que levou ao primeiro reator nuclear e às 

centrais nucleares para produção de energia elétrica. 

Descobriu o processo de fissão nuclear através do qual núcleos de átomos de 

elementos pesados podem entrar em núcleos menores, libertando no processo gran-

des quantidades de energia, tendo sido premiado com o Prémio Nobel de Química, 

em 1944.

A energia libertada numa reação nuclear [63], ou seja, em processos de 

transformação de núcleos atómicos, baseia-se no princípio da equivalência 

massa-energia de Einstein.
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Atualmente a tecnologia nuclear, para além da função bélica, tem como uma das 

principais finalidades gerar energia elétrica, aproveitando o calor emitido na reação, 

para aquecer água até se tornar vapor e assim movimentar uma turbina a vapor 

acoplada a um gerador. 

A reação nuclear pode acontecer controladamente num reator de central ter-

monuclear (fissão nuclear) (fig. 56), ou descontroladamente numa bomba atómica 

(reação em cadeia).

Fig. 55 - Otto Hahn (Fonte: [62]).
Fig. 55 - Otto Hahn (Source: [62]).

Fig. 56 - Método esquemático para obtenção da energia elétrica por fonte nuclear 
(Fonte: [63]).

Fig. 56 - Schematic method for obtaining the electric energy by nuclear source  
(Source: [63]).
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Eletrónica

Quanto à eletrónica [64], a sua origem e desenvolvimento foi feito na sequência 

dos estudos da eletricidade.

Em 1897, Joseph John Thomson (1856 - 1940) [65], físico e engenheiro britâ-

nico, descobriu o eletrão, verificando que o “fluído” referenciado por Franklin era 

o movimento ordenado de eletrões, ou corrente elétrica, tendo recebido o Nobel 

de Física

Em 1902, John Ambrose Fleming (1849 - 1945) (fig. 57) [66], físico e enge-

nheiro eletrotécnico inglês, inventou o díodo de emissão termoiónica (válvula de Fle-

ming), e projetou o rádio transmissor com o qual foi feita a primeira transmissão 

transatlântica de rádio.

O invento de Fleming é de tal importância que se pode afirmar que a “válvula 

de Fleming” é o marco inicial de toda a história da eletrónica.

Antes da primeira guerra mundial, o rádio passou a fazer parte do quotidiano.

Fig. 57 - John Ambrose Fleming (Fonte: [66]).
Fig. 57 - John Ambrose Fleming (Source: [66]).

Gás natural

Quanto ao gás natural, continuou a haver desenvolvimentos para o seu aprovei-

tamento, desde a antiguidade, como foi visto.

No século XVIII aparece, na China, um dos primeiros registos históricos [67] de 

uso económico ou socialmente aproveitável do gás natural.
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Os chineses utilizaram locais de escape de gás natural mineral para construir 

altos-fornos destinados à cerâmica e à metalurgia, de forma ainda rudimentar. 

No século XIX, o gás natural foi normalmente obtido como subproduto do 

petróleo. Nessa época o gás natural não era muito utilizado e toda a produção 

era indesejada, pelo que se tornava um grande problema de rejeição para as fá-

bricas de petróleo. 

Também, o seu aproveitamento era difícil, porque as técnicas de construção de 

gasodutos eram incipientes, não havendo transporte de grandes volumes a longas 

distâncias e sendo, por isso, pequena a participação do gás em relação ao petróleo e  

ao carvão. 

Em 1885, Robert Wilhelm Eberhard von Bunsen (1811 - 1899) [68], químico 

alemão, aperfeiçoou um queimador, conhecido atualmente como bico de Bun-

sen, anteriormente inventado por Michael Faraday (1791-1867) [69], físico e 

químico britânico.

O bico de Bunsen foi o dispositivo que permitiu a utilização do gás natural em 

maior escala na Europa, no final do século XIX, em especial após a construção de um 

gasoduto à prova de vazamentos, em 1890, já como alternativa aos produtos ener-

géticos existentes, em especial o carvão e o petróleo.

Motor de combustão interna

Quanto ao motor de combustão interna, deve o seu aparecimento à agregação 

de cada vez mais conhecimentos anteriores, nomeadamente do motor a vapor, bem 

como a novas ideias e recursos, que permitiram que fosse iniciada uma nova etapa 

da conquista da energia.

Assim, em 1858, Jean Joseph Étienne Lenoir (1822-1900) (fig. 58) [70], enge-

nheiro belga, inventou o motor de combustão interna, de 2 tempos, a gás natural, o 

primeiro motor a ter sucesso comercial (fig. 59).

Apesar do sucesso comercial, verificou-se que era pouco eficiente e mui-

to ruidoso.
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Em 1876, Nikolaus August Otto (1832-1891) (fig. 60) [71], engenheiro e físico 

alemão, inventou o motor de combustão interna a gasolina (ciclo Otto), de quatro tem-

pos, que patenteou em 1878 e que teve sucesso comercial, tendo vendido dezenas de 

milhares de motores em poucos anos. 

Depois da sua criação, o motor de combustão interna de quatro tempos passou a 

ser o padrão para a maioria dos desenvolvimentos que vieram a seguir e atravessou 

os séculos, impulsionando as formas de tração mecânica até aos nossos dias.

Fig. 58 - Jean Lenoir (Fonte: [70]).
Fig. 58 - Jean Lenoir (Cast iron: [70]).

Fig. 59 - Motor Lenoir, de combustão interna 
e a gás natural (Fonte: [70]).

Fig. 59 - Lenoir engine, internal combustion 
and natural gas (Source: [70]).

Fig. 60 - Nikolaus Otto (Fonte: [71]).
Fig. 60 - Nikolaus Otto (Source: [71]).

Em 1886, Karl Friedrich Michael Benz (1844-1929) (fig. 61) [72], engenheiro 

de automóveis alemão, inventou o automóvel movido a gasolina (fig. 62), o Benz 

Motorwagen tal como o conhecemos atualmente.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ciclo_de_Otto
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Em 1893 Rudolf Christian Karl Diesel (1858-1913) (fig. 63) [73], engenheiro 

mecânico alemão, inventou o motor de ignição por compressão (motor diesel) (fig. 64), 

em que a combustão se faz pelo aumento da temperatura provocado pela compres-

são do ar, por autoignição. 

O motor Diesel destaca-se ainda hoje pela economia de combustível e, portan-

to, de energia.

Fig. 61 - Karl Benz (Fonte: [72]).
Fig. 61 - Karl Benz (Source: [72]).

Fig. 62 - Benz Motorwagen (Fonte: [72]).
Fig. 62 - Benz Motorwagen (Source: [72]).

Fig. 63 - Rudolfo Diesel (Fonte: [73]).
Fig. 63 - Rudolfo Diesel (Source: [73]).

Fig. 64 - Primeiro Motor Diesel de 1893 (Fonte: [73]).
Fig. 64 - First Diesel Engine of 1893 (Source: [73]).

Aviação

Quanto à aviação, o desenvolvimento de máquinas que permitissem que o ser hu-

mano voasse, depois dos inventos de Bartolomeu de Gusmão, continuou incessante.
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Em 1852, Henri Giffard, (1825-1882) (fig. 65) [75], engenheiro e inventor 

francês, inventou o injetor e o balão motorizado e inventou e controlou o voo do 

primeiro dirigível usando um motor a vapor (fig. 66).

Fig. 65 - Henri Giffard (Fonte: [75]).
Fig. 65 - Henri Giffard (Cast: [75]).

Fig. 66 - O dirigível de Giffard (Fonte: [75]).
Fig. 66 - The Giffard airship (Source: [75]).

Em 1896, Samuel Pierpont Langley (1834 -1906) (fig. 67) [76], astrónomo, físi-

co e inventor americano, construiu um protótipo de avião e fez o primeiro voo bem 

sucedido de uma aeronave mais pesada do que o ar, tendo voado aproximadamente 

mil metros, mas levantando voo sem tripulantes. 

Fig. 67 - Samuel Langley (Fonte: [76]).
Fig. 67 - Samuel Langley (Source: [76]).

Em 1901, Alberto Santos Dumont (1873-1932) (fig. 68) [77], aeronauta, des-

portista e inventor brasileiro, projetou, construiu e voou os primeiros balões dirigí-

veis, com motor a gasolina, em circuito pré-estabelecido e testemunhado.

O seu voo contornou a Torre Eiffel (fig. 69) [78], tendo conquistado o Prémio 

Deutsch em 1901. 
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Em 1906, voou 220m no seu 14-bis (fig. 70) [79], tendo ganho o prémio do Aero 

Club de France para o primeiro voo motorizado com mais de 100 metros (fig. 71) [80].

Fig. 68 - Alberto Santos Dumont 
(Fonte: [77]).

Fig. 68 - Alberto Santos Dumont 
(Source: [77]).

Fig. 69 - Santos Dumont contornando a 
Torre Eiffel (Fonte: [78]).

Fig. 69 - Santos Dumont skirting the Eiffel 
Tower (Source: [78]).

Fig. 70 - 14-bis puxado por um asno durante 
testes (Fonte: [79]).

Fig. 70 - 14-bis pulled by a donkey during tests 
(Source: [79]).

Fig. 71 - Voo do Santos-Dumont 14-bis 
em 12 de novembro de 1906 (Fonte: [80]).
Fig. 71 - Flight of Santos-Dumont 14-bis on 

November 12, 1906 (Source: [80]).

Em 1909, Charles Joseph Blériot (1872-1936) (fig. 72) [81], aviador, engenheiro 

e inventor francês, projetou e pilotou uma aeronave, o Blériot XI (fig. 73), com a 

qual realizou o primeiro voo internacional da história.

O voo partiu de Les Barraques (perto de Calais), na França, percorreu 35 quilô-

metros em 37 minutos, e chegou a Dover, na costa sul da Inglaterra. 

Refira-se, a propósito da travessia aérea, a declaração do imperador Guilherme 

II da Alemanha, que se tornou famosa na época: “A Inglaterra já não é uma ilha”.
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Em 1910, os irmãos Wright (fig. 74) [82] fizeram o primeiro voo comercial do 

mundo, entre Dayton e Columbus.

O voo, que durou uma hora e dois minutos, percorreu 100 km e rompeu um 

novo recorde de velocidade, tendo alcançado 97 km/h. 

Fig. 72 - Louis Blériot 
(Fonte: [81]).

Fig. 72 - Louis Blériot  
(Source: [81]).

Fig. 73 - Motor do avião a ser acionado antes da 
travessia aérea (Fonte: [81]).

Fig. 73 - Motor of the airplane to be fired before the aerial 
crossing (Source: [81]).

Fig. 74 - Os irmãos Wright em 1890 
(Fonte: [82]).

Fig. 74 - The Wright Brothers in 1890 
(Source: [82]).

Orville Wright Wilbur Wright

Gás natural

Retomando o gás natural [83], a partir de 1927, com o avanço da tecnologia da 

utilização do gás natural, depois do invento do bico de Bunsen, começaram a ser 
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construídos gasodutos nos EUA, primeiro dentro dos Estados e, a partir de 1930, 

com alcance interestadual. 

É de 1935 a primeira normalização para o transporte e distribuição de gás natu-

ral nos EUA (ANSI/ASMEFDP B31.8)

Até 1960, o grande crescimento das construções no pós-guerra foi responsável 

pela instalação de milhares de quilómetros de gasodutos, pelo que o gás natural 

passou a ser utilizado em grande escala por vários países, destacando-se os EUA, 

o Canadá, o Japão e os principais países Europeus, devido às inúmeras vantagens 

económicas e ambientais que o gás natural apresenta. 

Novas máquinas

A procura incessante de novas máquinas e de melhoria das existente para novas 

utilizações, em especial para a melhoria da eficiência energética, continuou a ser o 

desígnio humano. 

Foi assim que, em 1930, Frank Whittle (1907 – 1996) (fig. 75) [84], oficial 

piloto aviador e inventor da Real Força Aérea Britânica, inventou o motor a jato (ou 

a reação).

Fig. 75 - Frank Whitle (Fonte: [84]).

Fig. 75 - Frank Whitle (Source: [84]).

O motor a reação (fig. 76) [85] veio a ser utilizado como motor aeronáutico até 

aos nossos dias.
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Em 1937, Hans Joachim Pabst von Ohain (1911 – 1998) (fig. 77) [86], físico 

alemão, projetou o primeiro motor a jato pronto para ser usado em avião.

Fig. 76 - Motor a jato (Fonte: [85]).
Fig. 76 - Jet engine (Source: [85]).

Fig. 77 - Hans von Ohain (Fonte: [86]).
Fig. 77 - Hans von Ohain (Fonte: [86]).

Fig. 78 - Ernst Heinkel (Fonte: [87]).
Fig. 78 - Ernst Heinkel (Source: [87]).

Em 1939, Ernst Heinkel (1888 – 1958) (fig. 78) [87], projetista e construtor de 

aviões alemão, fabricou o primeiro avião com motor a jato, que descolou de Rostock.

Já em 1936, Alan Mathison Turing, (1912-1954) (fig. 79) [89] matemático, lógico, 

criptoanalista e cientista da computação britânico, tinha iniciado o estudo da informação 
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através da matemática, tendo sido influente no desenvolvimento da ciência da computa-

ção, na formalização do conceito de algoritmo e na computação com a máquina de Turing, 

que criou e que, de acordo com um sistema formal, poderia fazer operações computacionais.

Desempenhou também um papel importante na criação do computador moder-

no, foi pioneiro na inteligência artificial e é conhecido como o pai da computação.

Fig. 79 - Alan Mathison Turing (Fonte: [89]).
Fig. 79 - Alan Mathison Turing (Source: [89]).

Em 1957, Karl Steinbuch, (1917-2015) [90], engenheiro eletrotécnico e cientis-

ta da computação alemão, um dos pioneiros da ciência informática alemã, estabele-

ceu o termo informática (processamento automático de informação). 

O termo informática em Portugal é geralmente usado como sinónimo de ciên-

cia da computação.

A Energia na Segunda Revolução Industrial 

O carvão teve crescente utilização na Primeira Revolução Industrial [8], que só 

foi reduzida no século XX, com a difusão do emprego do petróleo como combustí-

vel. No entanto o petróleo [91], apesar de ter ocupado o lugar de principal fonte de 

energia no século XX, não retirou a importância do carvão mineral, que continuou 

a ser muito importante e representativo no mundo.

A moderna indústria petrolífera data de meados do século XIX, tendo 

sido perfurado, em 1846, o primeiro poço de petróleo no Azerbaijão, como 

visto anteriormente.
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Consequências para o Ambiente da Segunda Revolução Industrial.

Já foram vistas, a propósito dos recursos energéticos necessários para a Primeira 
Revolução Industrial, as consequências ambientais referentes ao carvão [8].  

Quanto ao uso do petróleo, quando queimado também liberta dióxido de car-
bono, o que, em conjunto com a queima de carvão, contribui fortemente para o 
aumento do CO2 atmosférico.

De realçar que o CO2 tem aumentado ao longo dos últimos 150 anos para os 
níveis atuais de mais de 390 ppmv, quando nos últimos 800  000 anos apenas pas-
sou de 180 para 300 ppmv.

Para a história ficou o “grande nevoeiro de 1925” quando, com o aumento do 
uso do carvão, a poluição atmosférica causou elevado número de mortes e deixou 
milhares de doentes em Londres.

 A Terceira Revolução Industrial (1969 - 2012) 

 Convencionalmente [39], baseia-se na utilização da electrónica e da informática 

(TI - Tecnologias da Informação) para promover a produção automatizada.

Simbolicamente, é associada à invenção do primeiro Controlador Lógico Programá-

vel (CLP) Modicon 084, em 1969, fundamentado no uso da electrónica, tendo sido 
liderada pelos EUA.  

Esta Terceira Revolução Industrial também usou novos recursos energéticos, como o 

nuclear e os novos renováveis.

Controlador Lógico Programável

Quanto ao Controlador Lógico Programável [92], constituiu mais um passo 

importante para melhorar a obtenção, utilização e controlo da energia.
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Em 1968, Richard E. “Dick” Morley (1932 – 2017) (fig. 80) [93], engenheiro 

mecânico dos EUA, criou o CLP (Modicon 084) sendo por isso  considerado o pai 

do Controlador Lógico Programável (PLC - programmable logic controller).

O PLC substituiu o controlo baseado em relés na automação industrial, revolucio-

nando-a pela criação de novas possibilidades em espaço ocupado, tempo de resposta 

e quantidade de informação disponibilizável, dando um impulso notável para o iní-

cio da chamada Terceira Revolução Industrial.

Em consequência, nos nossos dias, o PLC pode ser encontrado em tudo, desde 

equipamentos de fábrica até máquinas de “vending”.

 Assim, a Terceira Revolução Industrial [94] foi, mais uma vez, no processo histó-

rico da energia e da humanidade, o resultado da integração do saber acumulado, mas 

agora com diminuição do tempo de evolução.

Fig. 80 - Dick Morley (Fonte: [93]).
Fig. 80 - Dick Morley (Source: [93]).

A Integração desde a ciência à tecnologia e à produção, com o objetivo de otimizar 

a utilização conjunta do conhecimento, cada vez mais vasto, e dos recursos energéti-

cos, cada vez mais sofisticados, permitiu aumentar rapidamente, quer a produção de 

produtos já existentes quer, principalmente, a criação e disponibilização de novos 

produtos a serem consumidos na indústria, na agricultura, no comércio, etc.

Em geral, para suporte desta nova visão da sociedade, foram criados polos tecno-

lógicos para proporcionar tecnologias acessíveis à sociedade, tais como: Vale do silício 

nos EUA, Tsukuba no Japão, Vale do Ruhr na Alemanha ou Toullouse na França.

As tecnologias visaram, de modo acelerado e com exigência de recursos huma-

nos mais qualificados, baixar custos, aumentar a produtividade e melhorar a quali-

dade dos produtos e do trabalho, através da expansão significativa do processamento 

de dados que permitiram nomeadamente a gestão e o controlo da qualidade. 
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Algumas das áreas a destacar são: a biotecnologia, a bioquímica, a genética, a 

electrónica, o aeroespacial, a microelectrónica, as telecomunicações, a internet, os 

smartphones, etc.. 

Mas, apesar das otimizações permitidas pelas novas tecnologias, o consumo de 

energia, em geral, e a dependência da sociedade humana relativa à energia elétrica em 

particular, foram aumentando.  

Eletrónica

Quanto à eletrónica [95], continuou a sua evolução acelerada desde 1902 

e passou a poder ser considerada, de modo simplificado, a ciência que estuda a 

forma de controlar a energia elétrica por meios elétricos, nos quais os eletrões têm 

papel fundamental. 

Tal controlo teve por objetivo principal representar, armazenar, transmitir ou 

processar informações, além do controlo de processos e servomecanismos, abrangen-

do também os circuitos internos dos computadores, os sistemas de telecomunica-

ções, os sensores, os transdutores, etc.. 

A eletrotecnia, por outro lado, passou a ser, de modo mais geral, o ramo da ciên-

cia que estuda o uso de circuitos formados por componentes elétricos e eletrônicos, 

com o objetivo principal de transformar, transmitir, processar e armazenar energia, 

incluindo todas as centrais de produção de energia elétrica, como hidroelétricas, 

termoelétricas, eólicas, solares, biomassa, biogás, etc., as linhas de transmissão, os 

transformadores, os retificadores e inversores, as baterias, etc..

Inclui ainda os mais diversos ramos que a abrangem, como a transmissão da 

corrente elétrica no vácuo e nos semicondutores, e ainda os fenómenos das cargas 

elétricas elementares, as propriedades e comportamento dos eletrões, fotões, partí-

culas elementares, ondas eletromagnéticas, etc.. 

Em 1958, Jack Kilby (1923-2005) (fig. 81) [96], engenheiro eletrotécnico ame-

ricano, demonstrou, com sucesso, o primeiro circuito integrado em funcionamento e, 

pela sua parte na invenção, foi-lhe atribuído o Prémio Nobel, no ano 2000.
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O circuito integrado (fig. 82) foi desenvolvido enquanto trabalhava na 

Texas Instruments.

Fig. 81 - Jack Kilby (Fonte: [96]).
Fig. 81 - Jack Kilby (Source: [96]).

Fig. 82 - Circuito integrado original de 
Jack Kilby (Fonte: [96]).

Fig. 82 - Jack Kilby’s original 
integrated circuit (Source: [96]).

Jack Kilby foi também pioneiro nas aplicações militares, industriais e comerciais 

do microchip e liderou equipas que criaram o primeiro computador que incorporou 

circuitos integrados e participou na invenção da primeira máquina de calcular de 

mão.  

Em 1970, entre muitos trabalhos, explorou o uso da tecnologia do silício para 

geração de energia elétrica a partir do sol.

Na década de 1980, com base no circuito integrado [97], continuou a rápida 

evolução da eletrónica com a integração de componentes, primeiro em larga escala 

(LSI - Large Scale Integrating,) e depois em muito larga escala (VLSI - Very-Large-

-Scale Integration), a que se seguiu, na década de 1990, o aparecimento dos micro-

processadores de alta velocidade (fig. 83).
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A partir de 2000, a electrónica entrou na era da nanotecnologia, onde os compo-

nentes electrónicos se comportam de maneira diferente dos da electrónica convencional, 

mais uma vez com novas exigências, entre outras, no âmbito da energia elétrica.

Em 1980, o tear mecânico, símbolo da Primeira revolução industrial, apesar das 

sucessivas inovações introduzidas, nomeadamente com a inclusão de cartões perfu-

rados Jacquard, e muitas outras, só com a tecnologia da Terceira Revolução Indus-

trial se tornou 100% automático.

Telecomunicações

Quanto às telecomunicações, também tiveram um crescimento paralelo à elec-

trónica, passaram a ser globais, através dos satélites, e transformaram a vida huma-

na, sobretudo com a melhor utilização dos computadores industriais e computado-

res pessoais com o recurso à internet.

Viabilizaram, entre muitas outras coisas, o aparecimento do GPS - global positioning 

system, que mudou a forma de locomoção e de visualização do espaço físico da Terra.

Informática

Depois dos desenvolvimentos em 1880, por Herman Hollerith [74], em 1936, 

por Alan Mathison Turing, [89] e com a inclusão da electrónica, foram feitos grandes 

Fig. 83 - Tamanho natural de um Chip (Fonte: [97-A]).
Fig. 83 - Natural size of a Chip (Source: [97-A]).
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avanços na informática. A informática [98], passou a assumir-se como a conver-

gência de várias áreas do conhecimento já autonomizadas como ciências e que, 

agregadas, e dito de um modo muito geral, se passou a dedicar ao estudo do conjunto 

de informações e conhecimentos por meios digitais e à sua aplicação. 

A robótica é o principal exemplo do uso crescente de recursos informáticos nos 

processos de produção industrial.

A Energia na Terceira Revolução Industrial

Verificou-se o aumento dos consumos energéticos [99], com a utilização simultânea 

das várias fontes de energia disponíveis (antigas e novas), como o carvão, o petróleo, 

a hidroelétrica, a nuclear, a eólica, a solar, a biomassa, o biogás, etc..

Por outro lado, a Terceira Revolução Industrial é marcada pela infinidade de 

transformações tecnológicas [100], com incidência direta na utilização dos recursos 

energéticos, e pela concentração crescente da população em espaços urbanos, tendo 

como principais fontes de energia, a eletricidade, os combustíveis fósseis (com ori-

gem no petróleo) e os novos combustíveis resultantes da biotecnologia.

Preocupações com o Ambiente, na Terceira Revolução Industrial

Ambiente

A partir da década de 1970, pelas evidências científicas cada vez mais divul-

gadas [101], começaram as preocupações com o Ambiente, (aquecimento global, 

efeito estufa, buraco na camada de ozono, desmatamentos, extinção de espécies 

animais, etc.), assumidas como tendo origem, em grande parte, pelo uso da ener-

gia nas revoluções industriais.
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Em consequência, especialmente a partir da década de 1990, começou a au-

mentar a preocupação social no sentido da diminuição do uso das fontes de energia 

poluidoras e do aumento do uso de energias mais limpas.

Apesar da quantidade de informação ter evidente crescimento, foi na terceira 

revolução industrial [102] que se verificou a substituição de invenções milenares, 

como o próprio papel, só possível pelas tecnologias disponíveis, nomeadamente 

a electrónica e a informática, telecomunicações e, naturalmente, a energia elétrica.

É com base na fiabilidade e credibilidade conseguidas pelas novas tecnologias, que 

é permitido, à sociedade contemporânea, assumir os registos electrónicos como pro-

cedimentos e documentos formais, transmissíveis e controláveis em todo o mundo .

Energia nuclear

Quanto à energia nuclear (fig. 84), como será visto mais à frente no presente 

trabalho, pela sua indiscutível importância para a humanidade, por muito que seja 

polémica a sua aceitação ou recusa, obriga a uma abordagem realista.  

Assim, trata-se de uma energia com vantagens e desvantagens, sempre com 

grandes exigências de melhoria contínua, de contexto e tecnológicas.

A principal vantagem da energia nuclear para produção de eletricidade [103] é não 

utilizar combustíveis fósseis, e portanto não contribuir para o aquecimento global. 

Também, comparativamente com as centrais hidroelétricas, não necessita de 

utilização de grandes áreas para a construção de albufeiras nem depende da hidro-

logia, sendo portanto imune às alterações climáticas.

Fig. 84 - Central de energia nuclear, em que 
as torres de arrefecimento libertam vapor não 

radioativo (Fonte: [103]).
Fig. 84 - Nuclear power plant, in which cooling 

towers release non-radioactive vapor 
(Source: [103]).
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Uma das grandes desvantagens vem do resíduo radioativo das centrais nucleares, 

que embora normalmente baixo, representa um problema, já que tem “semivida” de 

24 000 anos, sendo por isso necessário que fique confinado em depósitos próprios, 

onde não possa haver nem interferência humana externa nem interferência ambien-

tal, nomeadamente para evitar vazamentos. 

Outra grande desvantagem, em caso de acidente grave, são as consequências ca-

tastróficas e sem solução previsível no tempo.

Entre os acidentes mais graves está o de Chernobil, em 1986, onde, desde a central 

sinistrada (fig. 85) até 180 quilómetros de distância, ficaram áreas com contami-

nação superior a 1,5 milhões de Becquerel por km², o que as deixa inabitáveis por 

milhares de anos, a não ser que surja alguma nova tecnologia para descontaminação.

Fig. 85 - Imagem da central de Chernobil após a explosão do 
reator (Fonte: [104]).

Fig. 85 - Image of the Chernobyl power plant after the reactor 

explosion (Source: [104]).

Fig. 86 - Imagem dos reatores danificados na 
central Fukushima I (Fonte: [104-A]).

Fig. 86 - Image of damaged reactors in central 
Fukushima I (Source: [104-A]).

Outro acidente, mais recente, foi o de Fukushima I, em 2011 (fig. 86) [104A], 

que levou à evacuação de cerca de 300 000 pessoas, também com sérios danos em 

terra e no mar.
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Energia hidroelétrica

Quanto à energia hidroelétrica, também não está isenta de grandes riscos, com con-

sequências por vezes catastróficas, embora sem contaminação incontrolável no tempo.

Em 2018 ocorreu um dos acidentes mais recentes, no Laos, na província de 

Attapeu, em que a barragem hidroeléctrica de Xepian-Xe Nam Noy, (fig. 87) [105] 

com uma potência de 410 megawatt, acabada de construir, colapsou e libertou 

milhões de toneladas de água. 

Fig. 87 - Barragem antes do colapso 
(Fonte: [105]).

Fig. 87 - Dam before collapse 
(Source: [105]).

Fig. 88 - Povoação Submersa (Fonte: [126]).
Fig. 88 - Submerged Population (Source: [126]).

A enxurrada provocou a morte de dezenas de pessoas e centenas de desapareci-

dos, destruindo ainda milhares de casas e deixando mais de 6 600 pessoas desaloja-

das (fig. 88) [126].

A Quarta Revolução Industrial  

Geralmente associa-se à indústria conectada, baseada no uso de sistemas físicos ci-

bernéticos (CPS - cyberphysical systems), ou seja, em sistemas compostos por elementos 
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computacionais colaborativos com o objetivo de controlar entidades físicas, que visam 

alcançar o conceito de fábricas inteligentes (smart factories) [39].  

Indústria 4.0

A Indústria 4.0, agora “Quarta Revolução Industrial” [106], é uma expressão 

que engloba algumas tecnologias para automação e troca de dados e utiliza concei-

tos de Sistemas Ciberfísicos, Internet das Coisas, Computação em Nuvem, etc., 

com vista à informatização da manufatura.

A designação “Indústria 4.0” apareceu pela primeira vez em Outubro de 2012, 

usada pelo Grupo de Trabalho na Indústria 4.0, presidido por Siegfried Dais (da 

Robert Bosch GmbH) e Henning Kagermann (da Academia Alemã de Ciências e 

Engenharia), que apresentaram um conjunto de recomendações para a sua imple-

mentação ao Governo Federal Alemão.

Em Abril de 2013, na Feira de Hannover, foi apresentado o relatório final do 

novamente designado  “Grupo de Trabalho da Indústria 4.0”. 

Informatização da manufatura

A Quarta Revolução Industrial ou informatização da manufatura [107], é a na-

tural evolução da terceira revolução industrial, sempre, como as outras, com mu-

danças abruptas, no caso com a introdução da revolução digital, mas integrando o 

conhecimento anterior.

Recapitulando as revoluções industriais, a primeira mobilizou a mecanização 

da produção usando água e energia do vapor, a segunda introduziu a produção em 

massa com a ajuda da energia elétrica, a terceira trouxe a revolução digital e a quarta 

está a trazer a revolução digital e o uso de aparelhos e dispositivos electrónicos, bem 

como tecnologia da informação para automatizar ainda mais a produção.
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Para este efeito pode definir-se tecnologia da informação (TI) [108] como o con-

junto de todas as atividades e soluções providas de recursos de computação que 

visam a produção, o armazenamento, a transmissão, o acesso, a segurança e o uso 

das informações.

Em 2012, os princípios de Projeto para a indústria 4.0 eram os seguintes:

• Interoperabilidade: a habilidade dos sistemas ciberfísicos (suporte de peças, 

estações de montagem e produtos), dos humanos e das Fábricas Inteligen-

tes de se conectarem e de comunicarem entre si através da Internet e da 

Computação em Nuvem;

• Virtualização: é criada uma cópia virtual das Fábricas Inteligentes por sen-

sores de dados interconectados (que monitorizam processos físicos) com 

modelos de plantas virtuais e modelos de simulação;

• Descentralização: a habilidade dos sistemas ciberfísicos das Fábricas Inteli-

gentes de tomarem decisões sem intervenção humana;

• Capacidade em Tempo-Real: a capacidade de coletar e analisar dados e entre-

gar conhecimento derivado dessas análises imediatamente;

• Orientação a Serviço: oferta dos serviços (dos sistemas ciberfísicos, humanos 

ou das Indústrias Inteligentes) através da Computação em Nuvem;

• Modularidade: adaptação flexível das Fábricas Inteligentes para requisitos 

mutáveis através da reposição ou expansão de módulos individuais.

Entendendo a Indústria 4.0 como mais uma evolução natural, mas mais abrupta 

e radical, dos sistemas produtivos industriais [109], puderam ser listados alguns bene-

fícios previstos e já estudados, baseados no impacto nas fábricas:

• Redução de Custos. 

• Economia de Energia.

• Aumento da Segurança.

• Conservação Ambiental.

• Redução de Erros

• Fim do Desperdício

Quanto à “Internet das Coisas” (IoT), a indústria 4.0 [110] poderá representar-se, 

do seguinte modo esquemático (fig. 89):
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O professor alemão Klaus Schwab [111], fundador do Fórum Económico Mun-

dial, desenvolveu a ideia de que já estamos a viver nessa nova Era.

“Estamos a bordo de uma revolução tecnológica que transformará fundamental-

mente a forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos. Na sua escala, alcance 

e complexidade, a transformação será diferente de qualquer coisa que o ser humano 

tenha experimentado antes”, diz Schwab no livro “A Quarta Revolução Industrial”, 

publicado em 2016 [112].

Segundo o relatório do Fórum Económico Mundial de 2016, eram sete os paí-

ses pioneiros da quarta revolução industrial: Singapura, Finlândia, Suécia, Noruega, 

Estados Unidos, Israel e Holanda.

Energia e Ambiente na Quarta Revolução Industrial

Consumo de recursos energéticos

Quanto ao consumo de recursos energéticos no contexto da quarta revolução 

industrial, tal como definida anteriormente, não é possível nesta fase, abordar mais 

do que tendências, com base no determinismo.

Com efeito, com os meios, os princípios e os benefícios previstos - ou previsíveis 

- contidos no projeto [106], se o desenvolvimento e a incorporação das inovações 

tecnológicas vão mudar radicalmente o mundo como o conhecemos e moldar a 

indústria dos próximos anos, essa mudança, associada às mudanças que estão em 

Fig. 89 - Um esquema da internet das coisas (IoT) (Fonte: [110]).
Fig. 89 - An Internet scheme of things (IoT) (Source: [110]).
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curso, vão fatalmente estender-se ao mundo inteiro, incluindo o fator energia, a 

menos que haja algum cataclismo social ou natural. 

Embora se verifique que há grande assimetria no consumo de recursos energéticos por 

país, e ainda mais “per capita”, a expansão dos meios mínimos necessários para que 

um número significativo de pessoas que ainda não têm acesso à energia possa passar a 

ter, por si só implica uma grande necessidade de aumento da energia disponível.

E a situação assim criada induz a procura de recursos energéticos a nível global, 

mesmo que haja uma racionalização rápida nos consumos dos países maiores con-

sumidores, que, do ponto de vista tecnológico, e, mais ainda, no aspeto económico, 

parece não poder ser tão abrupto.

A migração de algumas das funcionalidades existentes na sociedade humana, 

como a mobilidade, atualmente grande consumidora de energia de origem fóssil, para 

a eletricidade; o aumento da eficiência energética e de outras, como a iluminação 

LED; a emergência de novos tipos de recursos energéticos, como a (ainda longín-

qua) fusão nuclear, podem alterar a situação, até de modo radical.  

 A propósito, e ainda dentro do atual paradigma energético, é relevante eviden-

ciar alguns aspetos da sociedade e da economia atuais fortemente indutores do con-

sumo de recursos energéticos, como é o caso do aumento das necessidades em meios 

de transporte terrestres, aéreos e marítimos, a densa penetração da energia elétrica 

em superfície e em profundidade e o desenvolvimento das telecomunicações, agora 

também em superfície e em profundidade. 

Quanto aos meios de transporte, trata-se de um setor que continua em cresci-

mento global, quer quanto às pessoas quer quanto às mercadorias.

Atualmente (década de 2020), um avião para cerca de 400 passageiros e per-

curso de 16 000 km levanta voo com cerca de 140 000 litros de combustível; um 

comboio TGV para cerca de 500 passageiros tem uma potência elétrica de cerca 

de 10 000 kW (em 25kV); um “data center”, vulgarmente designado por “nuvem” 

pelos operadores de telecomunicações (em Portugal há mais do que um), pode ter 

uma potência elétrica próxima de 10 000 kW; e a iluminação pública em Portugal 

tem uma potência elétrica da ordem de 150 000 kW, etc.

Utilizando a feliz imagem seguinte (fig. 90) [113], embora com datas ligeira-

mente diferentes das convencionadas no presente trabalho, podemos verificar que a 
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civilização humana e a obtenção de energia evoluem paralelamente, em patamares 

sucessivos, que se admite serem cada vez mais benéficos, apesar dos riscos, e desde 

que saibamos prevenir as ameaças. 

Fig. 90 - Da revolução industrial à indústria 4.0 (Fonte: 113).
Fig. 90 - From the industrial revolution to industry 4.0 (Source: 113).

Analisando-se a evolução da utilização da energia pela humanidade, ainda que 

por meros tópicos históricos, conclui-se que se trata de um fator determinante para 

a sua evolução positiva.

Por outro lado, olhando o percurso do ser humano desde o início da sua 

existência, a capacidade de inventar e melhorar novas formas de aquisição de ener-

gia, bem como a sua utilização, sempre estiveram ligadas à criação de sucessivas 

novas ferramentas...
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Estado Atual dos Recursos Energéticos no Mundo

Carvão Mineral 

As reservas mundiais são estimadas em sete biliões de toneladas [8], o suficien-

te para atender a procura durante alguns séculos, nas taxas de consumo atuais 

(Quadro I e II).

Quadro II - Os 5 maiores produtores 
em 2010 [115]:

Table II - The top 5 producers in 2010 [115].

Quadro I - Distribuição das reservas 
mundiais [114].

Table I - Distribution of world reserves [114].

Países % de reservas

Rússia 56,5%
EUA 19,5%
China 9,5%

Canadá 7,8%
EU 5,0%

África 1,3%
Outros países 0,4%

Países Produção em milhões
de toneladas

China 3 240,0
EUA 984,6
EU 535,7

Austrália 423,9
Rússia 316,9

Total mundial 7 273,0

Petróleo 

Reservas mundiais em 2011 (Quadro III, IV, V, VI) [116].

Países Produção em milhões de barris 
por dia

Arábia Saudita 11 726
EUA 11 109
Rússia 10 397
China 4 372
Canadá 3 856

Países Reservas em milhares de mi-
lhões de barris

Arábia Saudita 264,6
Venezuela 209,4
Canadá 173,6
Irão 151,2
Iraque 143,1

Quadro III - As cinco maiores reservas.
Table III - The five largest reserves.

Quadro IV - Os cinco maiores produtores.
Table IV - The five largest producers.
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Países Consumo em milhões de 
barris por dia

EUA 19 280
China 9 392
Japão 4 452
Índia 3 116
Rússia 3 038

Países Exportação em milhões de 
barris por dia

Arábia Saudita 8 856
Rússia 7 201
Emirados Árabes 2 544
Kuwait 2 347
Iraque 2 247

Quadro V - Os cinco maiores exportadores.
Table V - The five largest exporters.

Quadro VI - Os cinco maiores consumidores.
Table VI - The five largest consumers.

Gás Natural

Países com as maiores reservas (Quadro VII), maiores produtores (Quadro 

VIII) e maiores consumidores (Quadro IX).

Países Reservas em biliões de m3 

Rússia 47 578*
Irão 29 600
Qatar 25 470
Turquemenistão 7 500
Arábia Saudita 7 460

Países
Produção em milhares de 

milhões de Euro
Rússia 179,7
França 210,2
Alemanha 131,0
Espanha 93,5
Itália 47,1

Países Consumo em biliões de m3

EUA 759,4
Rússia 409,2
China 185,5
Irão 170,2
Japão 112,5

Quadro VII - As cinco maiores reservas 
mundiais em 2012 [117].

Table VII - The five largest world reserves in 
2012 [117].

* Cerca de 25% do total mundial  (Argélia - 2 370)

Quadro VIII - Os cinco países maiores 
comerciantes [118].

Table VIII - The five largest merchant 
countries [118].

Nota: empresas agregadas por país e não por país produtor.

Quadro IX - Países maiores consumidores, em 2014 [119].
Table IX - Major consumer countries in 2014 [119].
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Energia Elétrica

A energia elétrica é, cada vez mais, básico para assegurar o crescimento econó-

mico e a qualidade de vida da humanidade, e, ainda, no atual estado de dependência 

da energia elétrica, uma condição essencial para o funcionamento de quase todas as 

atividades humanas.

Com efeito, sem energia elétrica já não há disponibilização de quase todos os 

fatores até agora considerados mais básicos, como a água potável, a alimentação 

ou mesmo o acesso à maioria das habitações, construídas em altura e em cada vez 

maiores zonas urbanas.  

Os recursos para a obtenção da energia elétrica, numa primeira fase de origem 

hídrica, são crescentemente insuficientes e de difícil reforço, para assegurar as neces-

sidades crescentes da humanidade.

Em consequência, foi necessário recorrer, cada vez mais, à produção através de 

centrais térmicas com queima de combustíveis fósseis, como o carvão mineral, o 

petróleo e o gás natural, à medida que foram sendo utilizáveis.

Quando foram disponibilizadas as centrais de produção termonuclear, passou a 

existir mais uma alternativa para obtenção da energia elétrica.

Atualmente continuam a ser desenvolvidos meios para obtenção da eletricidade 

a partir dos recursos energéticos renováveis, numa espécie de regresso às origens da 

conquista da energia, mas com escala baseada nos conhecimentos tecnológicos atuais. 

Energia Hidroelétrica

Os recursos hídricos disponíveis nas proximidades dos principais centros consu-

midores estão a esgotar-se e o licenciamentos ambiental dos aproveitamentos hídri-

cos ainda economicamente viáveis está cada vez mais difícil. 

A produção hidroelétrica, com 18% da produção de eletricidade mundial, conti-

nua entre as mais importantes.
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As cinco maiores centrais hidroelétricas do mundo, por ordem de potência em 

MW, localizam-se preferencialmente na América do Sul (Quadro X), exceto a 

maior que se encontra na China (fig. 91) [120].

Designação País Potência em MW

Três Gargantas China 18 200
Itaipu Brasil 14 000
Belo Monte Brasil 11 233
Guri Venezuela 10 200
Tucucurui Brasil 8 370

Quadro X - Maiores centrais hidroelétricas do mundo.

Table X - Largest hydroelectric power stations in the world.

Fig. 91 - Central hidroelétrica das Três Gargantas (Fonte: [120]).
Fig. 91 - Three Gorges hydroelectric power station (Source: [120]).

Energia Termoelétrica com combustíveis fósseis

A produção de energia elétrica de origem térmica clássica, representa cerca de 

60% da energia elétrica produzida
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Energia Elétrica de Origem Termonuclear [121]

Os cinco maiores produtores mundiais de energia termonuclear produzem cerca 

de 1750 GWh (Quadro XI). 

País Eletricidade gerada (GWh) Percentagem de eletricidade produzida

EUA 798,7 20,2%
França 391,7 75,0%
Japão 263,1 27,5%
Rússia 152,8 18,0%
Coreia do Sul 141,0 34,8%

Quadro XI - Maiores produtores mundiais de energia termonuclear.
Table XI - Largest world producers of thermonuclear energy.

A produção de energia elétrica de origem nuclear no mundo é de cerca de 16% e 

representa 6,5% do total global.

O governo russo inaugurou em abril de 2018 a primeira central nuclear flutu-

ante do mundo, localizada no Mar Ártico.

Em 2009 estavam em funcionamento 210 centrais nucleares em 31 pa-

íses, com um total de 438 reatores a produzir, com a potência elétrica total 

de 372 GW.

Em 2014, os cinco países mais dependentes da Energia Nuclear estavam todos 

localizados na Europa (Quadro XII) [122].

Quadro XII - Países mais dependentes da energia nuclear.
Table XII - Countries most dependent on nuclear energy.

País Número de reatores em operação Percentagem da matriz energética

França 58 77,7%
Bélgica 7 54,0%
Eslováquia 4 54,0%
Ucrânia 15 47,2%
Hungria 4 43,2%



362

Resumo das Fontes de Energia no Mundo Atual

A título indicativo, [123], as fontes de energia no mundo estão distribuídas da 

seguinte forma (Quadro XIII), por produto e percentagem: 

Produto %

Petróleo 43,0
Gás Natural 16,2
Eletricidade 16,1
Biomassa 14,1
Carvão mineral 7,1
Outros 3,5

Quadro XIII - Distribuição das fontes de energia.
Table XIII - Distribution of energy sources.

O Consumo da Energia Continua a Crescer no Mundo

O relatório publicado pelo Fórum Económico Mundial [124] mostra que 

os recursos renováveis não hídricos fornecem apenas 1,6% da energia total do 

mundo (fig. 92).

O consumo mundial de energia aumentou 27% de 2000 até 2013, onde a pro-

cura de carvão cresceu dez vezes mais do que a de energias renováveis.

Os números também são duas vezes maiores do que os referentes ao consumo 

de petróleo e três vezes maiores do que os de gás.

O abastecimento de energia primária mundial, sendo satisfeito em cerca de 

87% por combustíveis fósseis, constitui um fator de risco ambiental grave, nomea-

damente pela mudança do clima e a escassez de água.

O consumo de energia no mundo cresceu 2,2% em 2017, ou seja 1,7% acima 

da média dos últimos dez anos. 

De acordo com o estudo, a fonte de energia cujo consumo mais cresceu em 

2017 foi o gás natural, mais 3% face a 2016. Mas o petróleo também continuou a 
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crescer, mais precisamente 1,8% e, desta vez, acima da média anual de 1,2% que 

cresceu nos últimos dez anos.

Em 2017, aumentou também o consumo de carvão, cerca de 1%, o que é um 

recuo em relação ao trabalho de transição energética e de descarbonização.

Um estudo divulgado na 24.ª Conferência do Clima da ONU, indicou o au-

mento de 2,7% nas emissões totais de CO2 de 2018 em relação a 2017, impulsionado 

pelo uso de carvão e por veículos movidos a combustíveis fósseis. 

Fig. 92 - Energia solar e eólica: participação ainda mínima (Fonte: [124]).
Fig. 92 - Solar and wind energy: participation is still minimal (Source: [124]).

Estado Atual da Energia em Portugal 

Produção e consumo de energia [125] 

O indicador “Produção e consumo de energia” analisa a evolução da produção 

e do consumo de energia (balanço energético), bem como o consumo de energia 

primária por fonte de energia utilizada e a evolução da dependência energética de 

Portugal face ao exterior.
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Apesar do incremento das energias renováveis, Portugal é ainda largamente de-

pendente do exterior no respeitante à produção de energia, já que o país tem escas-

sos recursos energéticos de origem fóssil.

A fatura decorrente da importação de energia tem ainda um peso substancial, 

económica e ambientalmente, que importa reduzir cada vez mais.

Os transportes e a indústria são, juntamente com o setor eletroprodutor, os 

sectores de atividade com maior peso no consumo final de energia, sendo por isso 

os maiores contribuintes para pressões ambientais.

Pode haver um contributo positivo da eficiência energética, entendida como a 

otimização da utilização de energia, através das tecnologias que induzam a alteração 

do comportamento dos consumidores.

Em 2008, a UE estabeleceu para 2020 a redução de 20% do consumo de ener-

gia primária, relativamente aos níveis de 1990.

Em 2014, a EU estabeleceu para 2030 a meta não vinculativa de redução do 

consumo de energia de pelo menos 27% em relação às projeções do consumo futu-

ro de energia com base nos critérios atuais.

Análise da evolução

O balanço energético de 2017 [127] foi realizado tendo por base: importações, 

produção doméstica e consumos de energia primária e de energia final. 

A análise deste balanço energético nacional continuou a evidenciar o peso das 

importações de energia (27,71 Mtep), exibindo um aumento de 8,1% face a 2016. 

Por outro lado, a produção doméstica apresentou uma diminuição de 12,7% face 

ao ano anterior, situando-se nos 5,19 Mtep.

O consumo de energia final cresceu 1,2% relativamente a 2016. O consumo de 

energia primária também aumentou (+3,7%) face ao ano anterior, essencialmente 

devido à subida do consumo de gás natural e de carvão.
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Dependência energética nacional

A dependência energética teve nova subida em 2017, alcançando o valor de 

79,7% (valor provisório), após ter, em 2014, alcançado o valor mais baixo das 

últimas duas décadas, com 72,4%.

Este aumento ficou a dever-se sobretudo à diminuição da produção doméstica e 

ao aumento da importação de energia verificados em 2017.

Conclusão

Fica demonstrado que a evolução positiva das sucessivas fases do desenvolvi-

mento da sociedade humana, como aconteceram, tem sido feita com base no cum-

primento do seu desígnio histórico inicial, conseguido com manifesto êxito, de 

obtenção e utilização de cada vez mais energia.

Por outro lado, o Planeta Terra, com as ferramentas que o génio humano soube de-

senvolver através da energia, passou, em poucos séculos, de praticamente imenso, física 

e mentalmente, (lembremo-nos que Gil Eanes dobrou o Cabo Bojador no século XV) 

e que Fernão de Magalhães fez a Viagem de Circum Navegação no século XVI), para 

tamanho do que é percebido como tendo todos os seus locais mais distantes acessíveis 

Produto %

Petróleo e derivados 40,2%
Gás Natural 24,2%
Carvão 14,4%
Biomassa 12,6%

Energia elétrica 7,0%
(40,9% de origem renovável)

Quadro XIV - Consumo de energia primária por fonte energética em 2017.
Table XIV - Primary energy consumption by energy source in 2017.
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fisicamente, no máximo em algumas horas por transporte confortável, ou, através das 

comunicações, acessíveis visualmente de modo quase instantâneo.

O Planeta Terra transformou-se, assim, na nossa casa comum, com dimensões 

limitadas, com recursos limitados e que partilhamos desde a nossa origem com 

muitos outros seres vivos, quer do mundo animal, ao qual pertencemos, quer do 

mundo vegetal do qual dependemos. 

Trata-se de uma mudança de paradigma do ponto de vista humano, que nem 

sempre é entendido e assumido como um acréscimo de responsabilidade de quem 

se conseguiu diferenciar (o ser humano) face aos restantes seres vivos.

Do mesmo modo, as ferramentas que a inteligência humana conseguiu obter, 

permitiram que se tenha passado, em alguns milhares de anos, de uma intervenção 

no Planeta Terra quase semelhante à dos outros animais, para uma intervenção que, 

potencialmente, permite ao ser humano o poder de destruir toda a vida no Planeta 

Terra, quase instantaneamente, através da manipulação da energia. 

Felizmente, aos sucessivos estados de desenvolvimento das sociedades humanas, 

que inicialmente nem sequer se conheciam na “imensidão” da Terra, tem corres-

pondido, embora muitas vezes de modo não harmonioso e suficiente, normas de 

conduta que minimizam os riscos da tendência natural para o esmagamento dos 

que não adquiriram competências (força/energia) por quem as conseguiu.

Estamos, pois, num ponto de viragem histórico, onde o ser humano já possui 

toda a energia de que necessita do ponto de vista destrutivo e também já começou 

a caminhar para a elaboração de normas de conduta que levem à redução e melhor 

utilização da energia de que dispõe, de modo a manter a sustentabilidade da vida no 

Planeta Terra para todos os seres vivos, com equilíbrio eticamente aceitável.

Não podemos, no entanto, pensar que as mudanças de comportamento da 

sociedade humana face à energia podem mudar abruptamente, já que, se o 

domínio da energia tal qual o conhecemos (e pode mudar!) constitui uma van-

tagem para as ferramentas que nos habituámos a usar, também pode ser, e em 

alguns aspetos é, uma armeaça que também exige descobertas disruptivas do 

génio humano para ser ultrapassada de modo pacífico, especialmente tendo em 

conta os meios agora disponíveis, e o que sabemos sobre o que tem acontecido 

ao longo da história.
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Introdução

Pode dizer-se que todas as atividades humanas são ações potencialmente gerado-

ras de resíduos. Entre eles, existem os que apresentam características de perigosidade 

porque colocam em risco a saúde humana e o ambiente. O tipo e a quantidade de 

resíduos variam bastante entre os vários países e entre as diferentes áreas. Com efeito, 

os países industrializados e as áreas urbanas produzem maiores quantidades de resí-

duos do que os países em desenvolvimento e as áreas rurais (UN-HABITAT, 2010).

Os resíduos podem ser caracterizados pela sua origem (urbanos, industriais e 

hospitalares), pela sua perigosidade (explosivos, comburentes, inflamáveis, irritan-

tes, tóxicos, cancerígenos, corrosivos, infeciosos, mutagénicos, sensibilizantes e não 

perigosos) e pelo seu estado físico (sólidos, líquidos e gasosos). Há resíduos que se 

colocam nos ecopontos e têm um sistema de recolha seletiva ou diferenciada (vidro, 

papel/cartão, embalagens, óleo, pilhas, lâmpadas, equipamento electrónico, etc.), 

pelo que são tratados de modo distinto uns dos outros, e há resíduos que se colocam 

nos contentores vulgares e, neste caso, têm um sistema de recolha indiferenciado. 

A gestão de resíduos é uma tarefa complexa e desafiante, uma vez que depende 

fortemente da capacidade de previsão da geração desses mesmos resíduos. A mo-

nitorização e a análise estatística, quer da quantidade quer da qualidade, consti-

tuem por isso uma das ferramentas mais importantes de gestão eficaz dos resíduos, 

ditando o dimensionamento de todo o processo: a distribuição e quantidade de 

contentores, a frequência de recolha, os itinerários e a afetação de recursos humanos 

e equipamento.

Assim, este capítulo irá focar, em primeiro lugar, a produção e gestão de resíduos 

urbanos (RU) na generalidade e o caso particular de Portugal. De seguida, identifica 

os riscos para a saúde humana, resultantes de uma deficiente gestão de resíduos, e as 

situações passíveis de causar sobrecarga do sistema de gestão de RU.

Destaca, por um lado, o contributo da gestão integrada de RU para a redução 

do risco de catástrofe e, por outro lado, a importância do planeamento na antecipa-

ção e na redução dos impactes das catástrofes decorrentes da má gestão do sistema 

de resíduos.
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Dá atenção aos problemas de sobrecarga provocadas por catástrofes. Apesar dos 

RU não serem a tipologia de resíduos mais representada no caso de ocorrência deste 

tipo de situações, o respetivo sistema de gestão terá de se manter em funcionamento 

e, frequentemente, terá de incorporar novas tipologias, novos locais de produção e 

a deslocalização dos locais de tratamento. São apresentados alguns exemplos histó-

ricos de situações de catástrofe.

Por fim, apresenta o caso particular da gestão de RU no Município de Coimbra 

e, particularmente a gestão efetuada no período da Queima das Fitas, a que corres-

ponde uma situação de sobrecarga provocada por um evento cultural.

Produção e Gestão dos Resíduos Urbanos (RU)

É do conhecimento geral que o crescimento dos centros urbanos nas últimas 

décadas, muito devido à migração das populações rurais e também ao aumento do 

consumo devido ao desenvolvimento económico, originou uma aceleração significativa 

da geração de resíduos. Além do aumento da produção, as características dos resíduos 

também sofreram grandes alterações, nomeadamente na tipologia e perigosidade. 

Os resíduos foram sempre percecionados como inevitáveis e indesejáveis, com 

elevados custos de eliminação. Historicamente, a gestão de resíduos tem sido con-

cebida para servir uma economia linear, um modelo que assenta nos seguintes prin-

cípios: extração da matéria prima, fabrico do produto, comercialização, utilização e, 

de seguida, a sua eliminação (Pietzsch et al., 2017).

Reconhecendo a crescente pressão sobre os recursos naturais e os impactes da 

produção de resíduos sobre o ambiente, a saúde e a economia, a Europa está, atual-

mente, a procurar adotar uma nova estratégia, com a transição para uma economia 

circular. Os principais pilares deste novo conceito caracterizam-se pela redução, 

reutilização, recuperação, reciclagem e, só por fim, a eliminação, sendo que, nes-

te processo, a transformação do resíduo num recurso é um elemento chave. Tal 

significa que, atualmente, o ciclo de vida dos produtos deve ser planeado, não se 

deve restringir à eliminação e deve considerar a reintrodução de resíduos em novos 
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processos de produção (Zaman e Lehmann 2011) ou de reutilização (Smol et al., 

2016; Strazza et al., 2015). Na senda da legislação europeia, Portugal integrou estes 

conceitos na sua política de gestão de RU.

O caso particular de Portugal

O regime geral da gestão de resíduos em Portugal, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 178/2006, de 5 de setembro1, define resíduos como “quaisquer substâncias ou 

objetos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer” e resíduo 

urbano como “o resíduo proveniente de habitações, bem como outro resíduo que, pela 

sua natureza ou composição, seja semelhante”.

Em termos de composição, os RU representam somente cerca de 10% do total 

de resíduos produzidos (Eurostat, 2018a, 2018b), mas, em geral, apresentam con-

sistência sólida, podendo conter vários tipos de materiais, com diferentes caracte-

rísticas, como mostra a caracterização física média dos RU produzidos em Portugal 

Continental, durante o ano de 2016 (fig. 1).

Se no início da presente década se verificou uma diminuição da produção de RU, 

em consonância com a quebra de consumo devido à crise económica sentida no país, 

a partir de 2014 essa tendência inverteu-se e tem-se verificado um aumento, ainda 

que ligeiro, da produção de resíduos. Dados da Agência Portuguesa do Ambiente 

(APA) mostram um aumento da capitação de RU de 456 kg/hab. ano para 474 kg/

hab. ano, entre 2012 e 2016, tendência que se afasta das metas estabelecidas ao nível 

do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos - PERSU 2020 (410 kg/hab. ano em 

2020). O PERSU 20202, para o período 2014-2020, constitui um instrumento de 

planeamento que define a política, orientações e prioridades para os RU em Portugal, 

estabelecendo a visão, os objetivos, as metas e as medidas a implementar.

1 Alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17/6.
2 Aprovado pela Portaria n.º 187-A/2014, de 17 de setembro, sucedeu ao PERSU II para o 

período 2007-2016, que por sua vez sucedeu ao PERSU para o período 1997-2007.
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Os RU incluem os resíduos produzidos: pelos agregados familiares 

(resíduos domésticos); por pequenos produtores de resíduos semelhantes 

(produção diária inferior a 1100 l); e por grandes produtores de resíduos 

semelhantes (produção diária igual ou superior a 1100 l). A diferenciação 

existe, apenas, no que diz respeito à responsabilidade da sua gestão, ca-

bendo aos municípios no caso de produções diárias inferiores a 1100 litros 

e aos respetivos produtores nos restantes casos (normalmente designados 

por ”grandes produtores”). O PERSU 2020 abrange os RU, à exceção dos 

produzidos pelos “grandes produtores”.

Fig. 1 - Caracterização física média dos RU produzidos em Portugal Continental, em 2016 
(Fonte: Adaptado de APA, 2017, p. 42).

Fig. 1 - Average of the physical characterization of MSW produced in Portugal in 2016 
(Source: Adapted from APA 2017, p. 42).
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Os resíduos recolhidos sob responsabilidade dos Municípios (serviços 

em baixa) são transportados para as instalações de triagem, valorização e 

tratamento geridas pelos SGRU - Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos 
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(serviços em alta). Atualmente existem 258 entidades gestoras de serviços em 

baixa e 23 entidades gestoras de serviços em alta, sendo 12 multimunicipais3 

e 11 intermunicipais4 (ERSAR, 2017). 

Riscos Inerentes a uma Deficiente Gestão dos RU

Os resíduos constituem ameaças à saúde humana, na medida em que servem 

de fonte de doença; providenciam alimento e abrigo para animais portadores 

de doenças como roedores e insetos; são fonte de infeção, particularmente os 

resíduos hospitalares com risco biológico; são fonte de toxicidade química, 

particularmente os resíduos industriais; são contaminantes do solo quando 

transportados pela água ou depositados de modo não controlado; e são conta-

minantes das águas superficiais por bioacumulação.

Erros na previsão da geração dos resíduos, bem como acontecimentos 

imprevistos podem acarretar efeitos ambientais nocivos, nomeadamente em 

termos de condições de higiene, segurança e saúde da população em geral e, 

em particular, dos trabalhadores que contactam com os resíduos. O RU não 

é, em geral, um elemento diretamente causador de doenças, apesar de poder 

conter uma pequena quantidade de resíduos perigosos (tintas, vernizes, solven-

tes, detergentes, vidros partidos, agulhas, etc.) e de poder causar problemas à 

população por inalação ou contacto cutâneo, ou, ainda, por apresentar riscos 

de inflamabilidade, combustibilidade ou, mesmo, de explosão. A recolha e 

tratamento deficiente dos RU, podem contaminar o solo, a água e o ar, nome-

adamente por deposição inadequada. 

3 São considerados multimunicipais os SGRU de titularidade estatal que sirvam pelo menos 
dois municípios e exijam a intervenção do Estado em função de razões de interesse nacional.

4 São considerados SGRU intermunicipais/municipais aqueles aos quais cabe aos municípios, 
isoladamente ou em conjunto, através de associações de municípios, ou em parceria com o Estado, 
definir o modo de organização e gestão.
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Em caso de não recolha ou de recolha deficiente dos RU, o problema co-

meça por ser a acumulação dos resíduos junto dos contentores, desagradável 

esteticamente, podendo mesmo ser remexidos e arrastados por pessoas e animais 

que aí vão procurar alimento. Os resíduos mais leves podem ser espalhados pelo 

vento e arrastados pelas águas pluviais, podendo ainda entupir as condutas e 

causar inundações. No entanto, são especialmente os resíduos biodegradáveis 

que constituem fonte de odores incómodos, por serem ricos em matéria orgânica 

e com alto teor em água, além de também serem motivo de atração para ratos 

e insetos, que, através deles, se vão tornar elementos fundamentais de desen-

volvimento e propagação de doenças. Os resíduos biodegradáveis, tomando-os 

como o somatório dos bio-resíduos, papel/cartão, verdes e madeira, constituem 

cerca de 51% do total dos RU produzidos (fig. 1). O teor em água varia em 

função de diversos fatores, incluindo a atividade e nível de vida da população, 

bem como com a localização geográfica e as caraterísticas da estação do ano 

(rumo e velocidade do vento, temperatura e humidade relativa do ar). Em 

Portugal, o valor médio do teor em água situa-se entre 28 % e 50 %, embora 

nos bio-resíduos esse valor varie entre 60 % e 62 % (Levy e Cabeças, 2006).

Uma vez que quanto maior é o teor em água, maior será a velocidade de 

decomposição, o impacte pode ser eventualmente acelerado e agravado por 

condições meteorológicas adversas. É, ainda, de prever o derrame do líquido 

produzido durante a decomposição dos resíduos (lixiviado) para a via pública e 

para as condutas de águas pluviais, tornando necessária a limpeza e a eventual 

desinfeção do espaço público, para evitar a contaminação do solo e dos cursos 

de água. A exposição aos agentes biológicos/micro-organismos durante a utili-

zação do espaço, nomeadamente por manipulação do material contaminado (os 

próprios resíduos, o contentor) pode provocar infeções, alergias ou intoxicações, 

na população em geral e nos trabalhadores do sector dos RU, em especial. 

Para a mitigação das consequências de qualquer tipo de sobrecarga da 

produção, recolha e tratamento dos resíduos, e em especial nas ocorrências 

excecionais, é importante encurtar o tempo de toda a cadeia de gestão dos 

resíduos. O tempo é, pois, de vital importância para o impacte da ocorrência, 

nomeadamente logo na fase de recolha, ou seja, na retirada dos resíduos 
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do espaço público, do contacto com os humanos e animais, bem como do 

contacto não controlado com o ar, a água e o solo. O risco é diferente con-

soante o tempo de exposição, dias, semanas ou meses, o tipo de resíduos, 

inertes ou bio-resíduos, e as condições meteorológicas, favoráveis ou não 

à decomposição.

Uma má gestão de resíduos pode contribuir para a ocorrência de catástrofes, 

nomeadamente, p. ex., por causar cheias e inundações. Um dos grandes desafios 

das cidades prende-se com a remoção de resíduos, tais como: areia, folhas e 

plásticos de pequenas dimensões, do sistema público de drenagem de águas plu-

viais, por entupirem as tubagens e serem por isso responsáveis por inundações, 

particularmente em situações de pluviosidade intensa, concentrada no espaço e 

no tempo (Marais e Armitage, 2004; Armitage e Rooseboom, 2000). Refira-se 

ainda que um grande número de estudos tem evidenciado a contribuição dos 

resíduos que são transportados pelos sistemas de drenagem de águas pluviais 

para o problema do lixo marinho (Willis et al., 2017). 

Nos países em desenvolvimento, devido à rápida expansão urbana e ao de-

senvolvimento não planeado, a quantidade de resíduos sólidos tem aumentado 

diariamente, ao contrario da capacidade de recolha e eliminação, que se tem 

mantido sem grandes melhorias (Ali et al., 1999). Nalguns países não existem 

quaisquer sistemas de tratamento e noutros estes não se encontram operacionais. 

O resultado é o abandono de resíduos no solo e cursos de água, constituindo 

um bloqueio aos canais de drenagem de água naturais ou construídos (Diagne, 

2007), o que permite a propagação de doenças por via aquática. Anualmente, 

em várias cidades africanas e indianas ocorrem cheias que, em parte, são pro-

vocadas pelo bloqueio causado por sacos de plástico no sistema de drenagem 

(UN-HABITAT, 2010).

A deficiente gestão de resíduos contribui ainda para a emissão de gases com 

efeito de estufa, através da emissão de metano proveniente da decomposição 

anaeróbica da matéria orgânica no solo e da emissão de dióxido de carbono, 

proveniente da combustão dos resíduos (EEA, 2013), as quais são apontadas 

como fatores que intensificam a ocorrência de catástrofes climáticas, como 

cheias e tempestades.
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Desafios da Gestão dos RU em Situações Anómalas 

Situações causadoras de sobrecarga

Segundo Zaman e Lehmann (2011), atualmente a sociedade de consumo pro-

duz grandes quantidades de resíduos, que criam forte pressão sobre as autoridades 

locais, por forma a que os possam gerir de forma sustentável. Por outro lado, de-

terminadas ocorrências podem agravar drasticamente o panorama da gestão dos 

resíduos, por darem origem a inesperadas situações de grande sobrecarga, tanto 

na recolha como no tratamento dos resíduos. Os exemplos seguintes são situações 

que apresentam diferentes características, mas todas elas possíveis de causar grande 

dificuldade a nível da gestão de resíduos:

(1) Greve dos trabalhadores do sector dos resíduos; 

(2) Manifestações de protesto que impeçam a deposição nos locais habituais e 

devidamente preparados para o efeito, locais esses que podem constituir o 

alvo de contestação;

(3) Turismo;

(4) Eventos culturais e desportivos, tais como festivais de música, campeonatos 

do mundo, jogos olímpicos, etc.;

(5) Situações de emergência devido a catástrofes naturais, tais como inunda-

ções, sismos, maremotos, tornados e deslizamentos de terras, ou a catástro-

fes antrópicas.

A situação (1), de greve, impede a recolha dos resíduos ou obriga a uma recolha 

insuficiente, pelo que, dependendo do tempo de duração, pode levar à situação de 

acumulação dos resíduos na via pública, fora dos contentores, já cheios. 

Na situação (2), de impedimento da deposição, a recolha é possível, mas há 

o problema de se conseguir selecionar um local de deposição alternativo, tem-

porário, com condições de confinamento e capacidade adequada. Em ambas as 

situações, (1) e (2), o impacte resultante está estreitamente ligado ao período 

de contestação. 



380

O ponto (3), turismo, proporciona emprego e rendimento às economias de mui-

tas regiões. Todavia, um dos seus maiores impactes é a produção de resíduos (Matheu-

-Sbert et al., 2013). No caso do turismo sazonal, vários estudos (Arbulú et al., 2016; 

Bashir e Goswami, 2016; Matheu-Sbert et al., 2013; Kuniyal et al., 2003) abordam a 

ligação direta existente entre o aumento da produção de resíduos e o aumento da po-

pulação, e o impacte que esta perturbação exerce sobre o respetivo sistema de gestão.

Por sua vez, a indústria de eventos (4) tem assistido a um amplo crescimento, tanto 

em termos de número, como no que diz respeito à diversidade e popularidade (Dickson 

e Arcodia, 2010). Perante a participação de, por vezes, milhares de pessoas, as autoridades 

locais são confrontadas com a necessidade de gerir grandes quantidades de resíduos num 

espaço geográfico limitado e por períodos curtos de tempo. Sendo reconhecido que a 

produção de resíduos, por parte dos participantes, é um dos mais significativos impactes 

destes eventos (Collins et al., 2007), nos países desenvolvidos tem aumentado o interesse 

na promoção dos chamados eventos “verdes”, que incentivam a redução não só da produ-

ção de resíduos, mas também dos restantes impactes ambientais (Martinho et al., 2018).

No caso das situações de emergência (5), devidas a catástrofes naturais ou an-

trópicas, os resíduos são reconhecidamente um risco para a saúde, para a segurança 

e para o ambiente, e até podem constituir um sério impedimento para as operações 

de socorro pós-catástrofe. (UNEP/OCHA, 2011). Acresce que uma má gestão de 

resíduos pode contribuir para agravar os impactes das catástrofes, pelo bloqueio da 

drenagem, pelo aumento de resíduos, pela toxicidade desses resíduos e por consti-

tuir um abrigo para vetores de doença. 

A mitigação do risco e a importância do planeamento

Reconhecendo o contributo dos resíduos para o risco de catástrofe, a gestão de re-

síduos tem de incorporar certas especificidades, de forma a mitigar o risco. O conceito 

de risco tem evoluído ao longo dos tempos. Inicialmente, e segundo a visão da United 

Nations Disaster Relief Co-ordinator (UNDRO, 1979), o risco era entendido como a 

probabilidade de ocorrência e a respetiva quantificação em termos de custos, de con-
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sequências gravosas para a segurança das pessoas, em resultado do desencadeamento 

de um fenómeno de origem natural ou antrópica. Atualmente as abordagens de risco 

integram ainda a consciência individual e coletiva quanto aos potenciais perigos que as 

manifestações de risco podem acarretar (Beck, 1992, 2011). O conceito de mitigação do 

risco surgiu na década de 70 do século XX, com a publicação, por White e Hass (1975), 

do relatório Assessment of Research on Natural Hazards, sobre a capacidade dos Estados 

Unidos da América resistirem e responderem a catástrofes naturais. Evoluiu, depois, 

para a implementação de programas sustentáveis de redução do risco de catástrofes, que 

se baseiam na governação apoiada numa forma participativa de democracia, em que as 

instituições têm apoio público e em que as partes interessadas têm capacidade para se 

envolverem diretamente nas tomadas de decisão (Alexander, 2011).

Deste modo, no que diz respeito à gestão integrada de resíduos, as ações de 

redução do risco podem incluir: 

(1) Redução da produção de resíduos; 

(2) Manutenção de um serviço regular de recolha de resíduos; 

(3) Manutenção de um serviço regular de limpeza urbana, permitindo a re-

dução da quantidade de resíduos (areias, folhas e pequenos objetos) no 

sistema público de drenagem de águas pluviais;

(4) Limpeza regular e remoção dos resíduos dos cursos de água e dos canais de 

drenagem, naturais ou construídos;

(5) Incentivo à valorização material e energética de resíduos;

(6) Deposição de resíduos, aplicável somente àqueles que não possam ser valo-

rizados de forma sustentável, ambiental e económica. 

De entre os resíduos produzidos pelas catástrofes, os resíduos perigosos devem ser 

alvo de ações específicas, de modo a reduzir os seus impactes na saúde humana e no 

ambiente. Um resíduo perigoso apresenta uma ou mais das seguintes caraterísticas: 

explosivo, comburente, inflamável, irritante, tóxico, cancerígeno, corrosivo, infecioso, 

mutagénico, sensibilizante e ecotóxico5. Em países como os EUA, onde se verifica a 

5 Regulamento (UE) n.º 1357/2014 da Comissão de 18 de dezembro de 2014, que se baseia 
na legislação europeia sobre produtos químicos, que por sua vez procura contribuir para a harmo-
nização internacional dos critérios de classificação e rotulagem de produtos químicos.
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ocorrência frequente de eventos naturais de carácter excecional, a preocupação com os 

resíduos perigosos não se foca somente nos resíduos perigosos de origem industrial ou 

hospitalar, mas inclui também os resíduos perigosos contidos nos RU. Nesse país, há 

vários anos que as autoridades locais fazem recomendações à população (Quadro I) 

relativas ao modo de armazenamento dos resíduos perigosos nas habitações, acaute-

lando situações de ocorrência de eventos perigosos e de consequente contaminação.

A mitigação do risco passa pela preparação prévia da fase de resposta à crise (emer-

gência) através de um plano de contingência (UNEP/OCHA, 2011). Apesar da ne-

cessidade de planeamento da gestão dos resíduos produzidos nas catástrofes só ter sido 

reconhecida em 1995 (Brown et al., 2010), este planeamento ajudará as comunidades 

a escolher efetivamente as opções de gestão adequadas, antes que a catástrofe ocorra, 

de modo a evitar decisões apressadas e, em última análise, até erradas (USEPA, 2008).

A partir da análise de várias situações de catástrofes registadas em todo o país 

(EUA), USEPA (2008) e Crowley (2017) concluíram que as áreas que tinham pla-

nos de prevenção da gestão de resíduos apresentavam, em geral, um processo mais 

eficiente de gestão dos resíduos pós-catástrofe.

A elaboração de um plano desta natureza baseia-se numa análise contínua da 

gestão de risco, possibilitando a preparação prévia da ocorrência, reduzindo as vul-

nerabilidades e, por conseguinte, o perigo. No caso particular da gestão de resíduos, 

permite a correção e melhoria das práticas de gestão, ao implementar, p. ex., um 

sistema de limpeza urbana, de modo a reduzir a entrada de resíduos no sistema 

público de drenagem de águas pluviais, com vantagens evidentes em relação à salu-

bridade pública.

Dificuldades expectáveis numa situação pós-catástrofe

Após a plena manifestação do risco, o problema assume novas formas. Trata-se 

de uma situação com grande impacte no sistema de gestão, quer pela quantida-

de de resíduos a gerir, quer pela duração temporal da perturbação. Apesar de nos 

casos de ocorrência de catástrofes, os RU não serem a tipologia de resíduos mais 
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representada em termos quantitativos, o respetivo sistema de gestão terá de se man-

ter em funcionamento e, frequentemente, até terá de incorporar as novas tipologias, 

os novos locais de produção e a deslocalização dos locais de tratamento.

O tipo e quantidade de resíduos produzidos depende da natureza e severidade da 

catástrofe, da sua localização e da ocupação do solo, sendo as tipologias mais habitu-

ais as seguintes: restos de vegetação, solo e rochas; RU perigosos (óleos, pesticidas, 

Prepare-se para as inundações – Redução de materiais perigosos
(Visite www.kingcounty.gov/floodplans)

Manuseamento de materiais perigosos - inundações esperadas

•	 A sua empresa não precisa estar localizada numa zona de inundação para poder ser inundada por 
eventos naturais ou provocados pelo homem.

•	 Os proprietários de empresas são responsáveis por qualquer contaminação e limpeza que venha a 
ser necessária, causada por materiais perigosos.

Faça a gestão dos produtos químicos e resíduos antes da época de inundações

•	 A maioria das empresas têm materiais perigosos que podem contaminar as águas em caso de 
inundação e podem ser perigos para si, seus funcionários, pessoal de emergência ou ambiente.

•	 Os proprietários são responsáveis por qualquer contaminação e limpeza que venha a ser necessá-
ria, causada por produtos perigosos ou resíduos. Evite processos de limpeza caros e complicados, 
mantendo apenas pequenas quantidades de materiais perigosos no local.

Antes da inundação, aproveite os serviços disponíveis e reduza o armazenamento de materiais perigosos

•	 Em conjunto com os seus fornecedores, nomeadamente os de resíduos perigosos, faça uma ava-
liação do que precisa manter no local. Um inventário atualizado de seus materiais ajudará os 
profissionais de emergência e o processo de limpeza pós-inundação.

•	 Não há serviços de assistência disponíveis para ajudar as empresas a identificar e reduzir materiais 
perigosos sem custo adicional. Já pagou por esses serviços quando comprou os materiais, por isso 
use-os! A Linha de Resíduos Comerciais pode fornecer recomendações para ajudar a reduzir o 
risco e a responsabilidade:
	Ligue para a linha de resíduos comerciais através do 206-263-8899, chamada grátis através 

de 1-800-325-6165, ext. 3-8899 ou visite www. Govlink.org/hazwaste/businesss e apre-
sente as questões ou peça informação relativa a estes serviços ou recomendações

	Agende uma visita grátis ao local e assistência técnica para o ajudar com os processos e 
resíduos específicos do seu negócio

	…

Quadro I - Exemplo de recomendações à população de King County, Washington, USA 
(Fonte: Adaptado do King County DNRP, 2009).

Table I - Example of recommendations for the King County’s population, in Washington, USA 
(Source: Adapted from King County DNRP, 2009).
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etc.); resíduos de construção e demolição, provenientes de edifícios e infraestruturas 

danificadas (constituindo estes a maior porção e representando preocupações para 

a saúde pública porque podem conter amianto, madeira tratada com arsénio e po-

luentes orgânicos); químicos industriais e perigosos; bio-resíduos; veículos; resíduos 

recicláveis (plásticos e metais); resíduos elétricos e electrónicos; corpos de humanos 

e de animais (Brown et al., 2011).

As catástrofes naturais podem produzir 5 a 15 vezes mais resíduos que os produ-

zidos anualmente, segundo Reinhart e McCreanor (1999), com base em dados re-

colhidos em catástrofes dos EUA, e também de acordo com Basnayake et al. (2006), 

que apresentam valores semelhantes com base nos dados do tsunami de 2014, do 

Sudoeste Asiático. Por sua vez, Heinrich et al. (2015) apresentaram uma previsão 

da quantidade de resíduos produzidos para vários cenários de catástrofes (fig. 2) e a 

Federal Emergency Management Agency (FEMA 2007) apresentou uma lista resumi-

da dos resíduos expectáveis (Quadro II). 

Solis et al. (1995) referem que, em algumas catástrofes, o volume produzido é 

equivalente a anos, ou mesmo décadas, da produção normal das zonas afetadas. Estes 

autores referem ainda que os resíduos resultantes deste tipo de catástrofes apresentam 

maiores riscos para a segurança e para a saúde, uma vez que a exigência de recolha 

rápida destes materiais pode reduzir a consciência do perigo, porque há probabilidade 

de haver resíduos perigosos dissimulados no meio dos outros não perigosos.

Fig. 2 - Produção de resíduos para diferentes cenários de catástrofes  
(Fonte: Adaptado de Heinrich et al., 2015).

Fig. 2 - Waste production for different accident scenarios 
(Source: Adapted from Heinrich et al., 2015).
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Após a catástrofe, podem verificar-se dificuldades de acesso por causa da destrui-

ção das estradas, ou pelo bloqueio formado por grandes quantidades de resíduos que 

foram transportadas do seu local de origem e depositadas noutro local, bem como 

pelo colapso de estruturas. Podem ocorrer, ainda, situações de contaminação das 

massas de água por substâncias perigosas contidas nos resíduos. Estas quantidades 

de resíduos ameaçam a saúde humana, têm impactes ambientais e constituem um 

entrave à reconstrução (UNEP/OCHA, 2011). Alguns autores identificam ainda 

outros resíduos produzidos indiretamente pela catástrofe, como são os resultantes 

de donativos em excesso (Ekici et al., 2009), da prestação de cuidados de saúde 

(Petersen, 2004), da distribuição de pacotes de assistência (Solis et al., 1995), e 

alimentos estragados devido a quebras de energia (Luther, 2006).

Quadro iI - Tipologia habitual dos resíduos nos Estados Unidos da América  
(Fonte: FEMA, 2007).

Table II - Typical debris streams in the United States of America (Source: FEMA, 2007).
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Verdes x x x x x x

Materiais de construção e demolição x x x x x

Bens pessoais /outro recheio doméstico x x x x x x

Perigosos x x x x

Perigosos domésticos x x x x x x x

Grandes electrodomésticos x x x x x x

Solo/rocha/lamas x x x x x

Veículos /embarcações x x x x

Bio-resíduos x x x x

Deste modo, a limpeza e a remoção dos resíduos produzidos são uma priorida-

de para criar e repor o acesso não só à área afetada, mas também dentro dela, bem 

como para permitir o acesso aos edifícios de apoio à emergência e, ainda, para per-

mitir a drenagem da água e facilitar o trabalho de reconstrução. Todavia, a remoção 
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dos resíduos pode, por vezes, não ser feita com a velocidade desejada, do ponto de 

vista dos malefícios dos resíduos, uma vez que deverá ser mais lenta e cuidadosa por 

questões de segurança física, quer dos próprios trabalhadores e das pessoas que pos-

sam estar soterradas, quer pelo perigo de ruína total das construções já danificadas. 

A grande quantidade de resíduos e o facto de serem pesados e ou volumosos podem 

também ser causa de impedimento da recolha mais rápida dos mais suscetíveis de 

causar problemas à saúde pública e ambiental.

Ainda que não seja uma preocupação das organizações envolvidas na assistência 

humanitária, as suas atividades devem basear-se na gestão integrada de resíduos, an-

teriormente referida, envolvendo todos os parceiros e respeitando a hierarquia dos 

resíduos, como forma de providenciar materiais para a recuperação, reutilizando-os 

ou reciclando-os. 

Para além dos resíduos gerados pelo evento, a população continua a produzir 

resíduos, em áreas onde o sistema de gestão de resíduos não foi retomado ou em 

novas áreas como é o caso dos campos de desalojados, que são locais de grande risco 

pela alta densidade demográfica e pelas condições precárias, a vários níveis, incluin-

do a gestão dos resíduos. Bjerregaard e Meekings (2008) fazem uma breve descrição 

desta situação, que comparam com à dos períodos que se seguem imediatamente 

a situações de emergência. Segundo estes autores, queimar ou enterrar os resíduos, 

por vezes muito perto das habitações, de modo não controlado, é uma prática de 

certo modo habitual nos campos de refugiados, mas que apresenta vários riscos, 

uma vez que, na queima, como a combustão se dá a baixa temperatura, os materiais 

orgânicos com maiores teores em água não são totalmente queimados, pelo que 

continuarão depois, naturalmente, o seu processo de decomposição. Acresce ainda 

o problema das emissões gasosas, devido à queima de plásticos.

O sistema de gestão de resíduos existente tem de atender a estas alterações e 

incorporar as maiores quantidades de resíduos, as novas tipologias de resíduos, os 

novos locais de produção e a deslocalização dos locais de tratamento. A mistura de 

resíduos pode pôr em causa o seu tratamento ou, nos EUA, torná-los inelegíveis 

para serem geridos pela FEMA, Agência Federal de Gestão de Emergências (Bro-

wn et al. 2011). Para além destes problemas, o sistema de gestão de resíduos pode 

tornar-se ineficaz, pela eventual destruição de veículos durante a catástrofe, pela res-
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trição da circulação e acesso de viaturas, pela eventual destruição de infraestruturas 

(tornando as rotinas de trabalho obsoletas) e pelo absentismo das pessoas que estão 

ocupadas com os seus próprios problemas.

Exemplos Históricos de Situações de Catástrofe 

As catástrofes provocam grandes impactes no ambiente, mas uma gestão inadequa-

da do ambiente e do uso do solo também faz aumentar a vulnerabilidade aos efeitos das 

catástrofes (Brown et al., 2011). Existe uma relação intrínseca entre as catástrofes e a 

gestão de resíduos, alternando estes entre causa e consequência umas das outras.

Apresentam-se de seguida alguns exemplos de situações excepcionais, de calami-

dade, onde a gestão dos resíduos assumiu um papel preponderante.

Peste Negra – Séc. XIV

A Peste Negra, infeciosa e altamente contagiosa, assolou grande parte do mundo 

no Séc. XIV, incluindo a Europa. É descrita por vários historiadores (Ferrão, 1979; 

Mattoso e Sousa, 1993; Eco, 2014). Terá tido origem nos Himalaias e começou a 

difundir-se pelas regiões asiáticas, tendo chegado rapidamente à Europa pela via das 

rotas comerciais. Na Europa permaneceu entre 1347 e 1350, reduzindo a popula-

ção em cerca de 1/3 a 1/2. A mortalidade variou de lugar para lugar, conforme o 

clima, a higiene, os hábitos sociais, etc. (Mattoso e Sousa 1993), atingindo níveis 

mais elevados em zonas mais populosas do que nos campos. Há mesmo referên-

cias ao desaparecimento de comunidades inteiras e ao total despovoamento de um 

grande número de povoações (Ferrão, 1979). Tão alta mortalidade teve profundas 

repercussões a nível económico, social e político (Eco, 2014).

A Peste Negra, também conhecida por Peste Bubónica, deveu-se ao bacilo Yer-

sinia Pestis, alojado nas pulgas dos ratos que, segundo Eco (2014), atingiam os hu-
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manos como segunda opção, ou seja, só após a morte de um grande número destes 

roedores. A Peste Negra é um caso que ilustra bem as consequências que pode ter 

para a saúde pública a falta de higiene e a falta de limpeza dos espaços públicos.

Guerra no Líbano – 2.ª metade do século XX

Depois de um período de 30 anos de guerra civil, o Líbano foi palco de uma 

intervenção militar por parte de Israel, no verão de 2006. Durante a guerra civil, 

devido à falta de segurança, a recolha de resíduos era difícil e intermitente, resultan-

do no acumular de RU e de resíduos de construção e de demolição, tanto nas ruas 

como junto à Costa do Mediterrâneo. 

As ações militares de Israel provocaram cerca de 1 200 mortos, 4 400 feridos 

e 1 milhão de deslocados. As infraestruturas foram severamente danificadas, 

estimando-se em 1,2 milhões de m3 os resíduos resultantes dos bombardea-

mentos das áreas residenciais de Beirute, provocando derrame dos tanques de 

combustível da Central Energética Jieh, a sul de Beirute, que contaminou cer-

ca de 2/3 da costa mediterrânea do país, numa extensão de cerca de 150 km 

(Khalaf-Kairouz, 2017).

Estima-se que ainda exista cerca de 1 milhão de munições por detonar e 

que, apesar de se encontrarem maioritariamente guardadas em vários armazéns, 

constituem um risco para a população, principalmente nos campos agrícolas do 

sul do Líbano, por se encontrarem sem qualquer tipo de proteção ou controlo 

(Khalaf-Kairouz, 2017).

Tsunami no Oceano Índico - 2004

Em dezembro de 2004, na costa Norte da ilha de Samatra, Indonésia, um 

sismo de magnitude 9 na escala de Richter e réplicas de magnitude de 7,1 
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desencadearam tsunamis que afetaram vários países, nomeadamente a Índia, 

Indonésia, Malásia, Maldivas, Sri Lanka, Tailândia e Costa de África. Estima-se 

que cerca de 250 000 pessoas tenham perdido a vida e que foram milhões os 

desalojados. Os danos estenderam-se até cerca de 50 km da linha da costa e os 

resíduos produzidos foram de tal ordem que constituem o problema ambiental 

mais crítico dos países afetados, problema que, pela quantidade e tipologia dos 

resíduos, não tiveram capacidade para resolver nos anos imediatos (Srinivas e 

Nakagawa, 2008). 

Furação Katrina, Estados Unidos da América - 2005

Em agosto de 2005, o furacão Katrina atingiu o território de 3 estados norte 

americanos na costa do Golfo do México (Mississípi, Luisiana e Alabama), cau-

sando a morte a mais de 1 000 pessoas e fazendo mais de 250 000 desalojados. Os 

danos provocados na região tiveram 2 origens diferentes, embora relacionadas entre 

si: o furacão e a rotura dos diques em Nova Orleães. Estima-se que a área atingida 

tenha sido de cerca de 233 000 m2 e que os resíduos produzidos totalizem cerca de 

76 milhões de m3 (Luther, 2006).

Na sequência desta catástrofe foi declarado o estado de calamidade, o que 

permitiu a intervenção de todas as agências federais, para além da primeira in-

tervenção prestada pelos Estados atingidos. O Mississípi e o Luisiana seguiram 

planos específicos de gestão de resíduos, os quais determinavam os tipos de 

resíduos que seriam tratados, as leis que se aplicavam e os requisitos relativos 

aos locais de armazenamento, bem como os respetivos métodos de tratamento. 

Contudo, vários problemas foram identificados (Luther, 2006) designadamente: 

dificuldade em separar resíduos; lento retorno dos residentes (particularmente 

nas áreas inundadas de Nova Orleães); deposição de resíduos de construção e 

demolição; preocupações da comunidade relativas a contaminação dos locais 

escolhidos para essa deposição; demolição de propriedades privadas e presença 

de amianto nos edifícios a demolir.
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Sismo de L’Aquila - 2009

L’Aquila é uma pequena cidade na zona Centro da Itália. Em abril de 2009, so-
freu um sismo de magnitude 6,3 na escala de Richter. As três réplicas, de curta dura-
ção e altas acelerações, com magnitude acima de 5, foram as principais responsáveis 
pelos muitos danos verificados na cidade e arredores, com 308 mortes, 1 600 feridos 
e 40 000 desalojados (Maugeri et al., 2011). Por sua vez, Brown (2010) refere que 
a força de comando e controlo (Di.Coma.C) do centro de gestão de emergências 
pós-terramoto estimou uma produção de 1,5 a 3 milhões de m3 de resíduos, dos 
quais 70 a 80% eram resíduos de construção e demolição (RCD).

Sismo do Haiti - 2010

Um sismo com a magnitude de 7 na Escala de Richter causou, em 2010, grande 
destruição na cidade de Port au Prince, capital do Haiti. Causou cerca de 220 000 
mortos, mais de 300 000 feridos, à volta de 600 000 desalojados e cerca de 19 mi-
lhões de m3 de resíduos (DEC, 2016). Ainda segundo esta publicação, as condições 
precárias pós sismo levaram a um surto de cólera devido à qual terão morrido perto 
de 6 000 pessoas e infetadas cerca de 216 000.

Sismo e Tsunami do Japão - 2011

O sismo que, em 2011, ocorreu na costa Leste Japonesa, com magnitude de 9,0 
na Escala de Richter, criou uma onda com cerca de 30 m de altura que, nalguns 
locais, chegou a entrar 5km por terra dentro, tendo produzido entre 80 a 200 mi-
lhões de toneladas de resíduos (Chandrappa e Das, 2012). Para além dos resíduos, 
o tsunami causou inundações de água salgada, o que, a longo prazo, provocou a 

contaminação de grandes áreas agrícolas.
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Crise do Lixo em Bengaluru, India - 2012

Bengaluru, capital da província de Karnataka, localiza-se no sul da India e é 3.ª 

cidade mais populosa do país. Segundo dados das Nações Unidas (UN, 2014), a 

cidade mais que duplicou a população entre 1990 e 2014, passando de aproxima-

damente 4 milhões, para cerca de 9,7 milhões de habitantes. Em 2012, viveu uma 

grave situação devido a movimentos de contestação à deposição dos resíduos. Esta 

situação encontra-se descrita por Schäfer (2015) e pelo NIUA (2015): o rápido cres-

cimento da população e o aumento associado da produção dos RU, aliados à falta de 

infraestruturas para tratamento desses resíduos, levou a que a deposição fosse feita em 

duas lixeiras, em duas povoações dos arredores da cidade. A deposição, sem qualquer 

controlo dos lixiviados, conduziu, inevitavelmente, à contaminação do solo e da água. 

O descontentamento dessas populações foi crescendo com o avolumar dos re-

síduos depositados, com a degradação ambiental e da saúde pública, culminando 

em 2012 com ações de protesto e com o impedimento do despejo dos camiões. 

Mais tarde, por questões económicas, os próprios trabalhadores do setor entraram 

em greve. A coincidência destes dois movimentos terem decorrido em simultâneo 

conduziu à designada Crise do lixo de Bengaluru. 

Sem recolha nem transporte dos RU durante várias semanas, foram-se forman-

do pilhas de resíduos putrescíveis pela cidade e arredores. A gravidade da situação 

foi finalmente reconhecida pelas entidades responsáveis superiores, o que levou ao 

rápido desenvolvimento e implementação de boas práticas da gestão dos RU. Delas 

fizeram parte campanhas de sensibilização e educação da população, a qual, aderin-

do ao projeto, muito contribuiu para o seu sucesso (NIUA, 2015).

Desafios da Gestão dos RU: o caso particular de Coimbra

O concelho de Coimbra situa-se no litoral centro de Portugal, ocupa uma área de 

319,4 km2 e, em 2011, tinha uma população de 143 396 habitantes (INE, 2012). 
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O modelo atual de gestão de RU consiste numa combinação de recolha seleti-

va de papel/cartão, vidro e embalagens, óleos alimentares usados, resíduos verdes, 

monos e resíduos metálicos, com recolha indiferenciada dos restantes resíduos, que 

no Centro Histórico da Cidade de Coimbra é efetuada porta-a-porta e no restante 

território é efetuada através de contentores de proximidade. Os resíduos são reco-

lhidos pela Câmara Municipal de Coimbra e transportados para a infraestrutura 

de tratamento mecânico-biológico do Sistema de Gestão de Resíduos do Litoral 

Centro, gerido pela empresa ERSUC, SA. 

No ano de 2017 foram recolhidas e enviadas para tratamento 58 603 ton de RU 

(resultantes da recolha em contentores, da limpeza urbana, da recolha de ramagens e, 

ainda, dos designados por monos) e foram recolhidas e valorizadas 6 576 ton (fig. 3). 

À semelhança da tendência verificada a nível nacional, e tomando o início do período 

estudado (2013 a 2015), também no concelho de Coimbra se verificou um aumen-

to da produção de resíduos, quer dos recolhidos nos contentores, dos enviados para 

tratamento ou, ainda, dos valorizáveis. No entanto, durante o período mais recente 

(2015 a 2017), observou-se uma descida de todos os tipos de resíduos (fig. 3).

Fig. 3 - Resíduos Urbanos produzidos no Concelho de Coimbra.
Fig. 3 - Municipal Solid Waste produced in the municipality of Coimbra.
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A produção dos resíduos, durante o período compreendido entre 2013 e 2017, 

variou ao longo do ano e de um modo até bastante consistente (fig. 4). Todavia, 
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os meses de novembro e dezembro de 2015 apresentaram-se como meses bastante 

anómalos, comparativamente com os restantes, mas que, mesmo assim, correspon-

deram a subidas máximas de 16,5 % e 21,2 % respetivamente, em relação à média 

dos restantes anos. Os meses de janeiro e junho de 2013, apresentaram desvios de 

+7,9 % e -8,5 %, respetivamente, em relação à média dos restantes anos do período 

considerado no estudo. 

Além desta variação, existem situações muito particulares de pico, coincidentes 

habitualmente com certos eventos de índole social, cultural, de lazer, etc.. No caso 

do concelho de Coimbra pode indicar-se, como exemplo deste tipo de situação, a 

semana das festas académicas, a conhecida Queima das Fitas. A maior produção 

de resíduos verifica-se na tarde do dia do cortejo (fot. 1), com um valor que, entre 

2014 e 2018, variou entre 20 e 25 ton (com um pico de 30 ton em 2016, quando a 

água da chuva foi apontada como responsável pelo aumento do peso dos resíduos). 

Em 2018, a produção registada foi semelhante à de 2017, ou seja, à volta de 25 

ton, tendo os serviços de limpeza destacado para o local 81 operacionais e 30 meios 

mecânicos que, à passagem dos 93 carros alegóricos, de imediato foram fazendo a 

recolha dos resíduos e a limpeza da via. A grande maioria destes resíduos são reciclá-

veis: essencialmente latas, mas também garrafas e copos plásticos e algum papel das 

embalagens e das flores do desmantelamento dos carros alegóricos.

Fig. 4 - Resíduos Urbanos recolhidos nos contentores no Concelho de Coimbra.
Fig. 4 - Municipal Solid Waste collected in the municipality of Coimbra.
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No que diz respeito à gestão do risco de cheia e no âmbito do Plano de 

Manutenção de Infraestruturas de Saneamento – Limpeza e Desobstrução, em 

Coimbra, no ano de 2016, foram realizadas 474 intervenções em coletores, esta-

ções elevatórias de águas residuais, bacias de retenção enterradas e desareadores, e 

em termos do Plano de Manutenção e Limpezas de Sarjetas e Sumidouros, foram 

efetuadas 11 607 intervenções (AC, 2017).

Conclusões

Um dos grandes desafios da gestão eficiente dos RU está ligado à imprevisibilidade da 

produção dos resíduos, em especial nas áreas de grande concentração demográfica. Uma 

gestão eficiente dos RU exige o desenvolvimento de uma boa base de dados para apoio 

à previsão e tomada de decisão relativamente à recolha, ao transporte e ao tratamento.

Tendo havido monitorização e existindo uma boa base de dados, não serão de 

esperar grandes surpresas neste campo. De qualquer modo, tal não deve dispensar 

o desenvolvimento de procedimentos, quer de prevenção, quer de resposta rápida a 

possíveis situações críticas.

Fot. 1 - Pormenores do Cortejo da Queima das Fitas (2015): 
durante (A) e imediatamente após a sua passagem (B) (Fotografias de Isabel Pinto).

Photo 1 - Details of the “Queima das Fitas” Parade (2015): 
during (A) and immediately after its passage (B) (Photographs by Isabel Pinto).

BA
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Havendo uma situação de sobrecarga, os contentores acabam por encher e os 

resíduos são depositados na via pública. A sua deposição vai levar ao desenvolvi-

mento de um processo de contaminação e, consequentemente, de risco para a saúde 

humana e o ambiente.

A gestão inadequada de resíduos constitui, frequentemente, um importante 

contributo para a ocorrência ou agravamento de catástrofes. Por outro lado, a ocor-

rência destas produz resíduos, pela destruição de bens e pelo transporte de solos, ro-

chas e vegetação, aumentando a quantidade de resíduos a gerir. Acresce que alguns 

dos resíduos têm características de perigosidade, biológica e química, que provocam 

danos na saúde humana e no ambiente.

Assim, um sistema de gestão de resíduos que integre a análise do risco de catás-

trofes poderá contribuir para a minimização desse risco e, por outro lado, a análise e 

gestão do risco poderá identificar oportunidades de melhoria na gestão de resíduos, 

promovendo a sua sustentabilidade.
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to support populations, which in turn makes it difficult the develo-

pment and attractiveness of these spaces. The multifunctionality of 

rural landscapes emerges as a possible response to the challenge of 

rehabilitation. The expansion of new occupations and land use can, 

however, be a catalyst for environmental and landscape problems, 

whose soil erosion is probably the most serious.

Keywords: Rural area, territory, soil.

Introdução

O espaço geográfico distingue-se sob duas égides, o urbano e o rural, pelo que, a 

concepção primária de espaço rural baseia-se naquilo que não é urbano. Decorrente 

desta oposição, entre o rural e o urbano, emerge um conjunto de características re-

lacionadas com a organização espacial decorrente da distribuição da população, das 

atividades económicas dominantes e dinâmicas sociais e territoriais. Atualmente, a 

destrinça é mais difícil, declinada a oposição clássica de campo/cidade, agricultura/in-

dústria para uma nova dicotomia, entre o mundo modernizado e o urbano e as novas 

relações entre urbano e um mundo rural não agrícola (Ferrão, 2000). 

A Revolução Industrial acelerou o crescimento das cidades e o gradual declínio 

das áreas rurais, com ganho de protagonismo de uma sociedade urbano-industrial, 

por oposição às áreas rurais que, ao perderem protagonismo económico e social, 

se viram passadas a segundo plano, tendo pela frente a posição de duplo abastece-

dor das cidades, em alimentos e mão-de-obra (Nave, 2003). Posteriormente, surgiu 

uma nova condição, que conduziu ao triplo abastecimento que, além dos ante-

riores, introduziu o de fornecedor de solos, face ao crescimento desenfreado das 

cidades e que voltou as atenções para os valores competitivos dos solos periféricos 

(Pinto, 2011).

Neste contexto de declínio das atividades agrícolas, ganha força o fluxo migratório 

no sentido campo-cidade, traduzido no fenómeno de êxodo rural, desencadeando 

o envelhecimento da estrutura etária e o aumento da tendência de despovoamento. 
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As redes de infraestruturas e o acesso a equipamento passam a concentrar-se 

fundamentalmente nas cidades, por oposição ao isolamento dos espaços rurais. 

Por outro lado, a inclusão da indústria nos espaços rurais passa a exercer efeitos 

irreversíveis no que respeita ao modo de vida, e na estrutura social e económica, so-

bretudo, no que respeita à subsistência familiar, com consequências na diminuição 

substancial da população afeta ao setor primário. 

O rápido crescimento urbano acelerou ainda o processo de rurbanização, a que 

a pressão imobiliária das grandes cidades, aliada à falta de espaço, deram importan-

tes contributos. São disso exemplo a descentralização industrial e a ocupação urbana 

de espaços rurais, que terão contribuído para a pluriatividade da população rural, 

que anteriormente se dedicava, quase na exclusividade, às atividades agro-florestais. 

A fragmentação dos espaços rurais originou novas assimetrias regionais, com re-

lações de dependência e complementaridade face às áreas urbanas. Os espaços mais 

próximos das cidades, permeáveis ao processo de crescimento urbano, subdivididos 

em espaços suburbanos e periurbanos, beneficiaram, fruto de uma continuidade 

e articulação equilibrada, de uma maior centralidade. Casos houve, fruto de um 

deficiente ou ausente planeamento, de conflitos na ocupação do solo. As indústrias, 

a laboral inicialmente nas áreas urbanas, iniciaram um processo de deslocalização, 

despoletado pelo desenvolvimento da rede de transportes, pelo menor preço do 

solo, beneficiando de mão-de-obra e matérias-primas mais baratas e terrenos de 

maior dimensão. É então frequente a ocupação de vastas áreas, com elevada aptidão 

agrícola, historicamente utilizadas como campos agrícolas, por unidades fabris. Sem 

a devida cautela e planeamento, esta pressão, resultante da expansão do urbano 

sobre o rural, assume-se como um fator de risco de perturbação nos espaços rurais, 

na maioria das vezes, de forma irreversível.

Nas áreas rurais mais afastadas de núcleos urbanos, quase sempre deficitárias 

de estruturas e com poucas oportunidades para a população ativa, diminuem 

as relações de interdependência, aumentando o isolamento e o despovoamento 

(Nave, 2003).

Para além da dissociação da atividade agrícola aos espaços rurais, a ocupação 

florestal encontra-se em igual patamar de relacionamento, quer pela elevada 

área que ocupa, quer pela diversidade de atividades que alberga. 
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A floresta em Portugal: caraterísticas e ameaças

A floresta Ibérica e, em geral, a do Mediterrâneo ocidental, é relativamente recente. 

Constitui-se fundamentalmente por elementos mediterrâneos, submediterrâneos, atlân-

ticos e subatlânticos (Oliveira e Fabião, 2006), cuja a origem e diferenciação terá ocor-

rido a partir das últimas fases do Período Terciário. As formações vegetais mais antigas 

em Portugal sugerem a coexistência de carvalhais, em locais mais ou menos protegidos, 

charnecas e pinhais, e vegetação arbustiva com presença de urzes, zimbros, giestas e 

cistáceas, mais tolerantes ao frio. As formações estepárias e os prados ocupam as áreas de 

maior altitude. Na fase final do período glaciar, entre  25 e  15 mil anos, a alternância 

de períodos frios e de maior aridez, teria permitido a expansão de formações estepárias 

até áreas de menor altitude, contactando assim com as formações de pinheiro-bravo. Os 

carvalhais fruiriam o interior dos vales mais abrigados. Por volta de 8 mil anos BP, em 

pleno Holocénico, a subida da temperatura e humidade terá permitido uma expansão 

da área florestal, em especial da floresta Caducifólia e dos pinhais. A esta fase seguiu-se, 

por volta de 4 mil anos BP um aumento de aridez que terá contribuído para a expansão 

da azinheira (Quercus ilex) e sobreiro (Quercus suber), acompanhado de um declínio 

dos pinhais, tanto de pinheiro-bravo (Pinus pinaster) como de pinheiro-silvestre (Pinus 

sylvestris), substituídos por urzais (Mateus e Queiroz, 1993). Este declínio em muito se 

relaciona, também, com o crescente impacto do Homem sobre o meio. 

O eucalipto (Eucalyptus globulus) teve a sua grande expansão a partir de 1950 

tornando-se, atualmente, a espécie mais representativa (26 %), com importante 

impacto na economia, devido, fundamentalmente, à sua utilização na indústria 

da pasta de celulose. O pinheiro-bravo (Pinus pinaster) ocupa, atualmente, 737 

mil hectares (23 % da mancha florestal) (ICNF, 2017). De rápido crescimento, 

mesmo em solos pobres, é utilizado na exploração de madeira, resina e na produção 

de alcatrão para a indústria naval e química (Tomé, 2007). O sobreiro (Quercus 

suber), registou uma significativa expansão, utilizado na produção de cortiça e 

pastoreio e regista uma área de ocupação de 23 % da área florestal. Segue-se a 

azinheira (11 %), o pinheiro-manso (6 %), folhosas (6 %) e os carvalhos e cas-

tanheiros (2 % e 1 % respetivamente) (ICNF, 2017). 



405

As áreas de floresta ocupam cerca de 35 % do território nacional, pertença, na 
sua grande maioria, a privados (cerca de 84 %), 6% a empresas industriais e 15 % 
áreas públicas, das quais 2 % apenas de domínio privado do estado (ICNF, 2013).

Ao longo dos últimos anos as áreas florestais diminuíram (entre 1995 e 2010 
registou-se um decréscimo de 4,6 %), acompanhado de um aumento muito signifi-
cativo dos matos e das pastagens. A par desta evolução verifica-se um aumento sig-
nificativo de espécies como as acácias (75 %), pinheiro-manso (44 %), castanheiro 
(17 %) e o eucalipto (10 %). Os carvalhos diminuíram 28 %, o pinheiro-bravo 19 
%, a azinheira 9 % e o sobreiro 2 %.

Para a diminuição das áreas florestais concorre a rápida urbanização, muito em 
especial no litoral, próximas de núcleos urbanos, acompanhada frequentemente 
de uma acelerada degradação da paisagem, em resultado dos incêndios florestais, 
sobretudo nas áreas mais montanhosas. 

Por tudo isto urge uma gestão florestal que atente às características próprias 
dos espaços florestais, aliada a aspetos ambientais e de conservação no sentido da 
preservação da biodiversidade e da sustentabilidade destes espaços. 

Não obstante, historicamente vêm sendo identificados problemas relacionados 
com doenças e infestantes na floresta portuguesa, que na maioria dos casos estão 
relacionados com uma deficiente gestão da floresta (Barbosa, 2014). 

A presença em larga escala de povoamentos estremes e equiénios, a inadap-
tação dos povoamentos florestais às características edafo-climáticas dos locais de 
implantação são factores que agudizam estes problemas. Por outro lado, pode ser 
ainda considerada a má utilização de técnicas de instalação de povoamentos, que 
por excessiva mobilização do solo e/ou destruição da vegetação existente cria per-
turbações ambientais. O pastoreio inadequado, a manutenção de árvores mortas no 
povoamento e a sobre-exploração dos recursos são importantes factores indutores 
de propagação de pragas e doenças. 

As consequências estão relacionadas com o desequilíbrio fisiológico, resultante 

da redução do crescimento em altura e diâmetro da árvore, acompanhado pela de-

formação da mesma. Isto é traduzido no decréscimo da produção, na diminuição 

da qualidade da cortiça, da resina, do fruto ou do material lenhoso, no insucesso na 

instalação de povoamentos florestais e/ou na sua regeneração natural, bem como, na 

morte das plantas e consequente diminuição do valor paisagístico.
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A análise da génese dos problemas fitossanitários terá que considerar factores 

bióticos e abióticos. Estes últimos, consideram fundamentalmente os meteorológi-

cos, edáficos e silvícolas, e podem atuar de forma conjunta ou em sucessão. Eventos 

meteorológicos extremos, ou fora de época, como queda de granizo ou neve, ou 

formação de geada, insolação, trovoadas, vento, ou períodos prolongados sem pre-

cipitação, causadores de stress hídrico, são exemplos. 

Dos factores edáficos destaca-se a profundidade dos solos, a capacidade de per-

meabilidade e a existência de horizontes impermeáveis. Por último, os factores sil-

vícolas relacionam-se com a inadaptação da espécie ao contexto edafo-climático 

ou com a densidade de plantas, o desbaste, a idade ou permanência no local de 

despojos de cortes ou desramas. 

Os fatores bióticos são de vários tipos, podendo ser causados por animais selva-

gens ou de pastoreio, o que leva quase sempre ao enfraquecimento da planta e, em 

casos mais graves, à sua morte. São exemplos o descasque do tronco e colo, ingestão 

da parte aérea da planta e a ingestão de parte do sistema radicular. 

No entanto, são os insectos e os fungos, ou mais raramente nemátodos, vírus e 

bactérias aqueles que produzem os efeitos mais graves. A exposição de um povoamen-

to relativamente ao ataque destes agentes pode oscilar, dependendo das mudanças 

progressivas das características da floresta, no que respeita à estrutura, densidade dos 

povoamentos e dimensão das árvores, ou, então das perturbações que afetam o cober-

to vegetal, como incêndios florestais ou stress hídrico. Por esta razão, a relação entre a 

dinâmica dos povoamentos e a dos agentes considerados deve ser tida em considera-

ção quando se pretende saber qual a natureza de um problema fitossanitário. 

Na generalidade dos casos, num povoamento florestal, os sintomas de um proble-

ma sanitário podem manifestar-se não só por sinais visuais como descoloração, desfo-

lha e morte das árvores, mas também pela redução do normal crescimento das árvores. 

Em Portugal, são vários os fungos e insectos que podem causar danos na flores-

ta. Os pinheiros e outras resinosas são particularmente vulneráveis a Thaumetopoea 

pityocampa, Pineus pini, Cinara marítima, Leucaspis spp., Pissodes validirostris, Dio-

ryctria mendacella, Leptoglossus occidentalis, Orthotomicus erosus, Tomicus spp., Ips 

sexdentatus, Dioryctria sylvestrella, Pissodes castaneus, Monochamus galloprovincialis. 

O sobreiro e azinheira, castanheiro e outros carvalhos são particularmente vulne-
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ráveis a Lymantria díspar, Periclista spp., Tortrix viridana, Curculio elephas, Cydia 

splendana, Coroebus undatus, Coroebus florentinus, Platypus cylindrus e Xyleborus. O 

eucalipto ao Gonipterus platensis e Phoracantha semipunctata (ICNF, 2017).

Os incêndios florestais

Os incêndios florestais têm sido, na história recente em Portugal, um dos pro-

blemas ambientais mais acutilantes na perturbação do normal funcionamento dos 

espaços rurais. Aos danos diretos, relacionados com as perdas económicas e, nos 

casos mais graves, perdas de vidas humanas, somam-se os danos ambientais, inten-

samente estudados desde os anos 80 do século passado (Lourenço, 2004). 

O impacto do fogo sobre o solo pode afetar seriamente os ecossistemas terrestres 

e ao solo é reconhecida a importância relacionada com o ciclo do carbono e nitrogé-

nio, entre outros elementos biogeoquímicos, bem como, no controlo da qualidade 

e quantidade de água que por ele se infiltra.

Os primeiros estudos de solos afetados por incêndios florestais surgem no final 

dos anos 70 do século passado, altura em que o número de incêndios florestais sobe 

drasticamente, em resultado, fundamentalmente, do abandono da agricultura e do 

êxodo rural. Na atualidade, tanto em Portugal, como noutras partes do mundo, os 

solos têm sido afetados por profundas transformação no uso e ocupação do solo, 

em resultado do aumento da atividade industrial e fluxos migratórios, que tendem 

a concentrar-se em áreas urbanas, cada vez maiores, e abandono das áreas rurais 

(Jordán e Cerdà, 2010). 

Por estas razões, verifica-se um declínio da atividade agro-pastorícia, bem 

como, o abandono de práticas de manejo tradicionais, geralmente muito eficazes 

na gestão dos recursos agrícolas e florestais, dos quais, a manutenção de terraços 

em vertentes declivosas e caminhos, e a limpeza das florestas são exemplos, e 

que de algum modo contribuem para que atualmente se verifique um aumento, 

quer em número, quer no que respeita à severidade dos danos causados por 

incêndios florestais nas últimas décadas (Benito et al., 2010).
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Para travar a degradação da paisagem urge, mais do que nunca, uma investi-

gação profunda sobre os efeitos dos incêndios florestais sobre o solo, a água e a 

vegetação (Neary et al., 2005), que em larga escala se associam a uma profunda 

degradação da paisagem. Apesar da abundante informação existente na literatura 

científica sobre o tema, os solos são frequentemente pouco considerados na gestão 

das áreas afectadas por incêndios florestais (Jordán e Cerdà, 2010). 

Os problemas relacionados com a acumulação de inertes sobrantes da mineração

A mineração é uma atividade que, para algumas regiões, tem  grande importân-

cia para o desenvolvimento económico. Associado a ela são frequentes os problemas 

ambientais, relacionados com a extração e acumulação de inertes sobrantes, com 

especial impacto na qualidade da água, por modificação do escoamento superficial 

e aumento do número de poços e furos. Em ambientes mais secos, são frequentes os 

problemas relacionados com a intrusão salina. Os impactes deste tipo de atividade 

afectam ainda a qualidade do ar e a fauna e flora. 

Os impactes no solo estão frequentemente relacionados com a contamina-

ção destes por substâncias tóxicas. A acumulação de inertes é ainda responsável 

pelo aumento da área de terreno sem qualquer tipo de cobertura de vegetação, 

o que aumenta a exposição dos solos a diversos processos erosivos. Os canais em 

redor de pedreiras, por exemplo, ficam geralmente entupidos com sedimentos 

e detritos, tornando-se, em geral, gradualmente mais poeirentos e com menos 

capacidade de resiliência. 

Os montes de escombreiras em redor podem induzir problemas de movimentação 

em massa ao disponibilizar grandes quantidades de material pouco coeso, onde são 

frequentes as ravinas (Martins, 2017). O seu controlo é geralmente difícil, uma vez 

que nem sempre é fácil a plantação e fixação natural das espécies frequentemente 

utilizadas nas estratégias de correção da erosão e na reabilitação. Processo muito 

semelhante a este ocorre em aterros, que, para além de problemas relacionados com 

ravinamentos, originam, por vezes, desabamentos e escoadas de lama. 
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No sentido da mitigação destes problemas são  frequentes as intervenções que 

visam a reabilitação, restauração e reconversão.  A reabilitação conjetura uma in-

tervenção de emergência, a curto prazo, com vista à manutenção das funções e dos 

processos naturais. A restauração tem por objetivo devolver, a médio prazo, o estado 

original da área intervencionada permitindo desta forma a recuperação paisagísti-

ca. A reconversão visa a transformação da área afetada para outros usos. De um 

modo geral, a concretização deste processo implica uma estrita articulação com os 

instrumentos de ordenamento do território, sendo frequente a implementação de 

projetos de cariz turístico, urbanístico ou industrial (Panzo, 2015). 

Conclusão

De um modo geral, as áreas rurais reproduzem uma realidade territorial resul-

tante de sucessivas mudanças organizacionais e funcionais desfavoráveis ao equilí-

brio das suas estruturas socioeconómicas. O planeamento pode assumir primordial 

importância, ao permitir definir objetivos, delinear medidas de ação e regulação no 

que respeita às intervenções num determinado território, de forma a salvaguardar o 

seu desenvolvimento. 

Os espaços rurais deparam-se muito frequentemente com problemas estruturais, 

de natureza socioeconómica envoltos, na maioria das vezes, num círculo vicioso, cujo 

despovoamento, fruto de uma estagnação económica, gera uma contração da bacia de 

emprego, que desemboca no abandono e consequente êxodo rural. O despovoamento 

destes territórios não justifica a criação de equipamentos e infraestruturas de apoio às 

populações, o que, por sua vez, dificulta a atratividade destes espaços. 

A multifuncionalidade das paisagens rurais surgiu, nas últimas décadas, 

como uma possível resposta ao desafio de reabilitação e atração do espaço rural. 

A expansão de novas ocupações e uso do solo pode, no entanto, ser catalisador 

de problemas ambientais e paisagísticos porque, atualmente, os espaços rurais 

são cada vez menos espaços de uma presumível estabilidade. As suas dinâmicas 

territoriais intensificaram-se.
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O desenvolvimentos destes territórios deve considerar o despovoamento e o 

envelhecimento da população nos espaços rurais, sendo a fixação das populações, 

sobretudo as mais jovens, uma prioridade. Por outro lado, o abandono dos campos 

de cultivo constitui, seguramente, uma séria ameaça à preservação da paisagem e ao 

equilíbrio estrutural do espaço. A degradação da floresta, por expansão de espécies 

não autóctones, e pelo aumento dos incêndios florestais, quer em quantidade quer 

em severidade, deve ser considerada na gestão destes territórios. Não obstante, em 

áreas periurbanas, os problemas resultantes da ocupação e da alienação do rural pelo 

urbano, através da edificação, pode gerar problemas relacionados com o consumo 

de recursos naturais, de que o solo é provavelmente o mais grave. 
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Abstract: Considering the state of the art on the subject, it is intended to 

reflect on the several dimensions of the social risks and on the 

population vulnerability in everyday territories. Working from an 

integrated view between social dimension and individual dimension, 

it will be approached aspects related to work, family life and social 

relations; health, justice, education and gender equality; migrations 

and the challenges of multi/interculturality. In the last part, it will 

be developed the concept of urbicide, where many of these dynamics 

can converge.

Keywords: Social risks, vulnerability, everyday territories, urbicide.

Introdução

A dificuldade de sistematização dos riscos sociais não permite uma fácil 

abordagem tipológica. Não pela falta de estudos sobre o tema, mas antes por uma 

dispersão que dificulta a necessária visão de conjunto para uma compreensão holís-

tica destes fenómenos cindínicos. 

Sobre esta questão, Mendes (2015: 47) alerta para a dificuldade de sistematiza-

ção os riscos sociais, até mesmo quando comparados com os riscos naturais ou tec-

nológicos que, por norma, são mais inteligíveis no que respeita ao estabelecimento 

de uma taxonomia. Tal fato nada tem a ver com a “banalidade” dos fenómenos na-

turais/tecnológicos e muito menos com a “facilidade” interpretativa das dinâmicas 

associadas. O autor associa antes esta disjunção à dificuldade de afastamento analí-

tico, que decorre da construção de uma dimensão ideológica gerada pelo contexto 

político que rege as decisões associadas aos riscos sociais. 

Nesta linha de ideias, Butler e Miller (2017: 33) referem-se aos riscos sociais 

como sendo fenómenos ubíquos e muito dependentes da conjuntura económica 

contextual. Abellan-Perpinãn (2010: 4) chama a atenção para a importância da per-

ceção individual/coletiva, no que diz respeito à própria “definição-importância” dos 

riscos sociais. Com isto o autor quer dizer que, perante fenómenos semelhantes, as 
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diferentes populações podem entender e conceber o nível de perigo de forma dife-

renciada, tendo em conta os fatores diferenciadores, tais como, por exemplo, o grau 

académico, possibilidades económicas, contexto cultural ou faixa etária.

Na tentativa de definição de “risco social”, e tendo em conta os trabalhos de 

Faugères (1990:31-60), Lourenço (2015:34), refere que trata de fenómenos deri-

vantes da incapacidade humana de viver em harmonia com o seu semelhante, na 

observância dos princípios de liberdade, igualdade e fraternidade, o que acaba por 

gerar iniquidades de caráter social, económico, político e cultural. O autor opta por 

sub-agrupar os riscos sociais em três categorias: riscos associados a perturbações dos 

ecossistemas urbanos e rurais; riscos associados a conflitos bélicos; riscos associados 

a convulsões sociais.

Este capítulo focar-se-á sobretudo nesta última categoria, tendo em conta a se-

guinte perspetiva e o estado da arte sobre o tema:

“As convulsões sociais são cada vez mais frequentes e estão associadas 

a causas muito diferentes, tais como: desemprego e subemprego generali-

zados, fome e desnutrição, migrações intensas e descontroladas, infância e 

juventude marginalizadas ou carentes, especulação, greves generalizadas, 

disseminação de boatos, tumultos e desordens generalizadas, incremento 

dos índices de criminalidade e de assaltos, banditismo e crime organizado, 

colapso do sistema penitenciário, sabotagem e terrorismo, perseguições e 

conflitos ideológicos, religiosos e raciais” (Lourenço, 2015: 35).

Assim, propõe-se uma abordagem multiescalar, que deriva de uma visão 

que vai desde o indivíduo até ao coletivo em que se integra, não se preten-

dendo uma cisão entre ambas as escalas, mas antes uma análise integrada, 

em que se considere que a pessoa – parte – que integra e interage com o 

social – totalidade (fig. 1).

Por um lado, considera-se que o trabalho (instabilidade contratual, pre-

cariedade, exploração patronal, burnout, parcas condições de segurança no 

trabalho, baixos salários, desemprego), a vida familiar (pobreza, alienação 

parental, violência doméstica, instabilidade afetiva) e as relações sociais (iso-
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lamento, precariedade dos vínculos, solidão, virtualidade substitutiva) são 

partes integrantes dos riscos sociais, numa base individual. Para isso, parte-se 

do principio que se trata de contextos onde a atuação, embora dependendo 

sempre de fatores externos, está muito relacionada com a capacidade e a 

relativa possibilidade de resolução do indivíduo per se, dependendo do seu 

grau de autonomia, competências e capacidades, assim como o próprio nível 

de resiliência. Esta ideia é corroborada pelos princípios defendidos por Sen 

(2003: 39), o qual considera que a liberdade de escolhas, muitas vezes se foca 

mais nas estratégias de decisão individual, do que naquilo que o indivíduo 

possui ou no que o Estado lhe pode oferecer.

Por outra parte, entende-se a dimensão coletiva diz respeito a diversos outros 

aspetos, tais como o comportamento das multidões (histerias de massas, pânico, 

atitudes de grupo), repressão (humilhação, estigmatização, violência sobre o coleti-

vo), saúde (experiências com seres humanos, transtornos psicossomáticos, depres-

são, suicídio, epidemias), justiça (inacessibilidade e iniquidade, rutura do sistema 

prisional), criminalidade (terrorismo, sabotagem, homicídios, roubos, violência) e 

migrações (perigos na deslocação, tráfico, fricção social, racismo e xenofobia, sepa-

ração familiar, guetização e desterritorialização).

Fig. 1 - Riscos Sociais: da escala individual à coletiva
Fig. 1 - Social Risks: from individual to collective scale
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Tendo em conta a dimensão dos riscos sociais, Bauman (2014: 201) afirmou 

que muitas das sensações sociais associadas à vida contemporânea estão relaciona-

das com a sensação de precariedade, instabilidade e vulnerabilidade. Refletindo em 

torno do tema, e tendo em conta a terminologia linguística para expressar o fenó-

meno, refere que os autores franceses falam em precarité; os ingleses de insecurity; 

os alemães de unsicherheit, mais próximos dos italianos que usam o termo de incer-

tezza. Zygmunt Bauman defende que, no fundo, todos expressam a mesma ideia, 

ou seja, uma combinação de três tipos de experiências: incerteza, falta de garantias 

e insegurança (fig. 2). 

Fig. 2 - Dimensão concetual de precariedade (Fonte: Adaptado de Bauman, 2014).
Fig. 2 - Conceptual dimension of insecurity (Source: Adapted from Bauman, 2014).

A falta de garantias sobre a estabilidade do curso de vida, a incerteza relativa-

mente ao futuro e a insegurança sobre si mesmo, enquanto indivíduo participante 

numa comunidade, leva a que o sentimento de precariedade vulnerabilize, do ponto 

de vista social, os indivíduos, nas várias dimensões do quotidiano. Tendo em conta 

a linha de ideias apresentada, urge por isso refletir em torno da questão da vulne-

rabilidade social, no que diz respeito à sua origem, causas e fatores propiciatórios.
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Pensar a vulnerabilidade social em relação com o ciclo da pobreza

Tapsell et al. (2010: 31) corroboram em parte as ideias de Sen (2003: 20), refe-

rindo que as causas da vulnerabilidade social se relacionam com a falta de liberdade e 

com a dificuldade de acesso ao poder, às estruturas e equipamentos, aos recursos, bem 

como estão condicionadas pela influência gerada pelos sistemas político-ideológicos e 

económico-financeiros. Os autores destacam ainda fatores de pressão que contribuem 

para a progressão do contexto de vulnerabilidade social, nomeadamente em termos 

de falta de instituições locais que possam apoiar as populações, assim com a ausência 

de técnicos com formação adequada na área dos riscos (numa perspetiva holística dos 

mesmos). Acrescem outros aspetos que também promovem situações de fragilidade, 

como, por exemplo, a falta de investimento local ou de mercados de consumo locais, a 

ausência da liberdade de expressão pública e de imprensa, assim como a inobservância 

de padrões éticos e morais na vida política pública. 

Em termos macro-contextuais, chamam a atenção para os efeitos decorrentes das 

rápidas alterações nos padrões demográficos, assim como a urbanização sem planea-

mento/ordenamento, o declínio da produção e das condições de segurança no trabalho, 

e a degradação ambiental, na perspetiva da base dos sistemas produtivos agroflorestais. 

A insegurança também é considerada um campo que promove a progressão da 

vulnerabilidade social, no que diz respeito a: ambiente físico (desde a insegurida-

de no espaço público à falta de segurança na construção dos edifícios); economia 

local (precariedade dos empregos e baixos salários); relações sociais (existência de 

grupos de risco sem resposta por parte das instituições); vida pública (da falta de 

formação na área da prevenção de catástrofes à prevalência de patologias endémicas 

em determinadas comunidades).

Esta perspetiva sobre a vulnerabilidade social relaciona-se com a natureza da cor-

rente epistemológica da Geografia Social, a qual surgiu na dinâmica contextual do pós 

Segunda Grande Guerra Mundial. Nessa época urgiu dar resposta a problemas emer-

gentes como os cismas políticos (guerra fria, questão israelo-palestiniana), a dimensão 

racial (apartheid e movimentos civis nos EUA) e a questão da pobreza, quer nos países 

em vias de desenvolvimento, quer no cerne dos próprios países desenvolvidos. 
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Todo este cenário não é mais que uma expressão vivida e materializada do que 

Cançado et al. (2014: 7, 11-15) consideram ser não “a vulnerabilidade social” – 

entendida como a suscetibilidade ao risco social – mas antes “as vulnerabilidades 

sociais”, que se desagregam numa tipologia de acordo com a natureza do indivíduo/

grupo (por exemplo, entre jovens), a área do saber (por exemplo, na saúde) e o ter-

ritório de atuação (por exemplo, bairros desfavorecidos). 

Todavia, a vulnerabilidade social parece estar intimamente ligada com a tentativa 

de definição do ciclo da pobreza (fig. 3), preconizado por Pain et al. (2001: 261).

Fig. 3 - O ciclo da pobreza (Fonte: Adaptado de Pain et al., 2001).
Fig. 3 - The poverty cicle (Source: Adapted from Pain et al., 2014).

 

Estes autores defendem que a vulnerabilidade social é fruto da incapacidade 

dos indivíduos romperem com uma repetição contextual de situações desfavoráveis, 

inerentes ao quotidiano familiar e comunitário. Isto significa que os comporta-

mentos e circunstâncias associados à pobreza tendem a perpetuar-se no tempo e no 

espaço, a menos que sejam introduzidos fatores de disrupção. 

Um dos elementos disruptivos mais importantes é a educação, pois a melhoria 

das habilitações literárias permite aos indivíduos ganharem mais competências e 
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capacidades funcionais no mundo do trabalho, assim como interagir com mais se-

gurança e aptidão em aspetos burocráticos do quotidiano. Ao ascenderem profissio-

nalmente, terão acesso a rendimentos mais elevados, o que lhes permitirá melhorar 

a qualidade de vida ao nível da saúde, educação, habitação, etc., passando essas 

mesmas melhorias à geração seguinte.

Os autores destacam ainda a opressão, como propiciadora da continuidade do 

ciclo da pobreza. Neste sentido, entendemos a importância do fator na lógica de 

Amartya Sen, ou seja, para se quebrar a reprodução do processo, é necessário que 

haja liberdade de escolha, para assim se proporcionar a liberdade de acesso. Para Sen 

(2003: 19-21), as escolhas dos indivíduos não são influenciadas apenas pela procu-

ra da maximização do rendimento, mas também o são pelas várias circunstâncias 

individuais (idade, saúde, sexo, maternidade, aptidões, …) e pelas disparidades nos 

contextos social e natural (poluição, ambiente, criminalidade. …). 

Na sua perspetiva, aquilo que realmente pode quebrar o ciclo da pobreza tem 

a ver com uma capacidade de trabalhar a partir das circunstâncias existentes, o que 

quer dizer que não interessa tanto ao indivíduo aquilo que ele possui, mas aquilo 

que consegue realizar com o que possui. É nesta lógica que o desenvolvimento, a 

uma escala individual, pode ser encarado como um processo de alargamento das 

liberdades reais de que uma pessoa goza ou que é capaz de gerar.

Sen (2003: 19-21) defende que a liberdade como base do desenvolvimento pa-

rece estar assim inerente a dois axiomas. Por um lado a possibilidade de escolha, e 

por outro a possibilidade de acesso. Um complementa o outro, porque quando há 

oportunidade de escolha é porque há acesso livre para concretizar a opção; se há 

acesso é porque estão instauradas os instrumentos que possibilitam a escolha pro-

porcionada pela liberdade. Para isso apresenta três áreas primordiais: dispositivos 

sociais e económicos (ex: acesso a serviços de educação, cuidados de saúde, …), 

direitos políticos e cívicos (ex: liberdade de participar no debate público ou no 

escrutínio eleitoral); eliminação das fontes de restrição (ex: possibilidade de fuga à 

pobreza, à tirania, à míngua de oportunidades económicas, à incúria dos serviços 

públicos, à prepotência dos Estados repressivos – em contrapartida o acesso a ali-

mentação, a vestuário, a medicamentos, à habitação, à paz, à educação, à saúde, …). 

Contudo, não descura contudo a componente económica, pelo que refere: 
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“O que as pessoas podem efetivamente realizar é influenciado pelas 

oportunidades económicas, pelas liberdades políticas, pelos poderes sociais e 

por essas condições de possibilidade que são a boa saúde, a educação básica 

e o incentivo e estímulo às suas iniciativas” (Sen, 2013: 21).

Este autor também destaca a dimensão social no desenvolvimento enquan-

to liberdade: 

“Não [se] pode fundar uma concepção de desenvolvimento que verta 

simplesmente numa mera «fórmula» de acumulação de capital, ou de aber-

tura dos mercados, ou de planeamento económico eficiente (embora cada 

um destes traços particulares se inscreva no quadro global). O princípio 

organizador que coloca todos os bocados e peças num todo integrado é a 

preocupação abrangente com o processo de fortalecimento das liberdades in-

dividuais e com o empenhamento social em promovê-las” (Sen, 2013: 303).

Um dos princípios deste sistema destaca a atribuição de financiamento a mulhe-

res, o que acaba por ser um fator de emancipação em culturas cujo papel feminino 

se baseia na dependência face ao elemento masculino e na circunscrição à esfera 

doméstica. Este objetivo é extremamente importante não só como promotor da 

igualdade de oportunidades no género, como também deixa entender de forma 

clara como a liberdade de manobra é importante, neste caso não só em termos eco-

nómicos, porque as mulheres passam a ter uma fonte de rendimento própria, mas 

também no que respeita ao acesso à informação e à liberdade de decisão sobre o seu 

futuro, através da formação em termos académicos. 

Do ponto de vista instrumental, Sen (ob. cit.: 52-55) identifica cinco tipos de 

liberdade, com relações entre si, nomeadamente as liberdades políticas, que segundo 

o autor, os direitos cívicos, sob a forma de livre expressão e de eleições, ajudam a 

promover a segurança económica; as disponibilidades económicas, sob a forma de 

oportunidade de participar no comércio e na produção (consumo, troca, venda), 

que podem ajudar tanto a criar riqueza pessoal, como a gerar recursos públicos 
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destinados a serviços sociais; as oportunidades sociais, sob a forma de serviços de edu-

cação e de saúde, facilitam a participação económica; as garantias de transparência, 

onde se defende o direito à clareza e ao esclarecimento, bem como à lisura, evitando 

situações de corrupção, gestão irresponsável e arrangismos subterrâneos; a proteção 

da segurança, onde se advoga a necessidade da existência de uma rede de proteção 

social onde, em certos casos (de desemprego, doença, …), a população tenha um 

fundo de manobra (como o subsídio de desemprego, baixa, …), evitando que passe 

para uma situação de miséria. 

Verifica-se aqui que a dimensão económica e social está aliada à importância 

da participação democrática, tendo o indivíduo um papel de destaque como ator 

com capacidade de opinar e, sobretudo, de agir. Há contudo um fio condutor que 

parece unir todas estas dimensões de liberdade, que é a solidariedade e o respeito 

pela pessoa humana, como princípios aglutinadores da sociedade, qualidades que se 

apresentam como necessárias para a manutenção de uma ordem global mais huma-

nizada e mitigação das privações.

Nesse sentido, interessa perceber se de fato o ciclo da pobreza acentua a vulne-

rabilidade, contribuindo para a génese e manutenção de territórios de risco, nome-

adamente os de âmbito social.

Os territórios dos riscos sociais 

Bonoli (2005: 433-435) e Benda et al. (2017: 28-30), defendem que os novos 

desafios do mundo contemporâneo pós-industrial, na perspetiva dos riscos sociais, 

estão ligados a mudanças estruturais naquilo que são os novos desafios familiares, 

relacionados com o conciliar da vida do agregado com o ritmo diário de trabalho, 

o que afeta não só a divisão das tarefas entre os vários membros, como também o 

reposicionamento de papéis por género. Os autores também destacam as novas es-

truturas familiares (agregados monoparentais e ausência de rede de apoio familiar) 

como passíveis de revelar vulnerabilidades sociais, sobretudo pela falta de entreajuda 

e pelo enfraquecimento de laços das relações sociais. Sobre esta questão, é essencial 
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invocar o trabalho de Granovetter (1973: 1361), que se refere à força dos laços 

fracos, e que resulta de uma debilidade das relações estabelecidas entre os indiví-

duos, as quais resultam da diminuição do tempo, da intimidade (na perspetiva de 

“confidente”) e da intensidade emocional despendida para alimentar essas conexões. 

A dimensão laboral parece ser assim um dos aspetos da quotidianidade que mais 

tem contribuído para essa degradação dos laços. Por um lado, as exigências que são 

impostas, em termos de produtividade, levam a que se incremente o tempo de la-

boração, não tanto em termos formais, mas antes em termos informais e “invisível”. 

Esta situação está relacionada com a qualidade e eficácia dos desempenhos, que co-

loca expetativas e metas em níveis cada vez mais elevados. Em termos práticos, isso 

significa que o trabalhador passa a sentir necessidade de trabalhar mais horas fora 

da prática formal, para poder dar resposta às demandas crescentes do competitivo 

mundo do trabalho. Daí que o burnout seja reconhecido, cada vez com mais fre-

quência, como uma situação patológica de esgotamento, derivado desse sentimento 

de pressão e ansiedade constante, a que o trabalhador é exposto no seu local de 

trabalho (Cândido e Souza, 2016: 2). 

Esta dimensão de afetação da saúde dos indivíduos pela via laboral, em muito 

está associada a situações de instabilidade, no que diz respeito à finitude ou preca-

riedade contratual, exploração patronal, parcas condições de segurança no trabalho, 

baixos salários e desemprego. Sobre estes aspetos, atente-se o seguinte excerto:

 “No mundo do desemprego estrutural ninguém se pode sentir verdadeira-

mente seguro. Empregos seguros e empresas seguras parecem parte da nostalgia 

dos avós. [...] “Flexibilidade” é a palavra do dia. Ela anuncia empregos sem 

segurança, compromissos ou direitos que oferecem apenas contratos a prazo fi-

xos ou renováveis, demissão sem aviso prévio e nenhum direito à compensação. 

Ninguém pode, portanto, sentir-se insubstituível [...]” Bauman (2014: 202). 

Sobre a questão da instabilidade, este autor (ob. cit.: 94, 186) afirma que a di-

mensão analítica da questão não está apenas relacionada com o mundo do trabalho, 

mas que se estende à natureza intrínseca das comunidades e das sociedades, no que 

diz respeito à capacidade do grupo viver com riscos, de se reinventar face às suas 
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consequências, ou seja, pela capacidade de resiliência, assim como pelas posições de 

solidariedade. Sendo assim, há aspetos que parecem emergir do fator “instabilidade”, 

que colocam em causa o equilibro da vivência social, a saber:

• Dimensão individual – diz respeito a situações de risco de isolamento, de 

exclusão e de solidão, que tanto podem ocorrer pela precariedade e de-

gradação dos vínculos materiais, como pela virtualidade substitutiva das 

relações, no âmbito das redes sociais on-line;

• Comportamento das multidões – está relacionado com as atitudes de grupo, 

no mesmo cronotopos, gerando risco de pânico coletivo e histerias de massas;

• Repressão – trata-se de uma dimensão que se pode verificar tanto à escala 

individual como coletiva, e cujo risco social está ligado com formas de 

humilhação e estigmatização paulatinas e permanentes, assim como de vio-

lência sobre o coletivo.

Sobre este último ponto, Valentine (2001: 15-20), Pain et al. (2001: 120-121) 

e Del Casino (2009: 54) apresentaram uma perspetiva muito interessante sobre a 

questão da violência de género como risco social. Estes autores discutem a desigual-

dade de género gerada pela perspetiva socioconstrutivista e pela visão cartesiana 

dualista entre os papéis de “mulher” e de “homem”, onde se considera que o sexo 

feminino e masculino, mais do que uma circunstância biológica, resultam de uma 

aprendizagem informal diferenciada. Esta disparidade pode consubstanciar-se em 

situações de vulnerabilidade, porventura geradoras de situações de discriminação, 

onde um dos géneros é reprimido e violentado pelo outro, quer do ponto de vista 

físico, quer do ponto de vista psicológico.

Numa outra perspetiva, Benda et al. (2017: 29, 37) referem-se aos riscos sociais 

relacionados com a saúde, no que diz respeito a situações extremas de trauma, as 

quais podem levar a transtornos psicossomáticos, depressão, suicídio. Também as 

epidemias são consideradas neste subgrupo, assim como o burnout, que já tivemos 

oportunidade de discutir, associado às condições de trabalho. Mas nem sempre são 

as condições extremas que influenciam a segurança na saúde dos indivíduos, por 

isso estes autores referem-se ao envelhecimento, na vertente da doença e da inca-

pacidade, como a progressão paulatina de no ciclo de vida das pessoas. Destacam, 

porém, o fenómeno da “iliteracia na saúde” e na “iliteracia na segurança social”, 
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referindo-se à incapacidade de obter, processar compreender informações básicas 

nestas áreas, o que condiciona a tomada de decisões adequadas. Esta dimensão está 

plasmada no ciclo da pobreza, como aspeto capacitante da perpetuação da pobreza 

e, consequentemente, do risco social. Estes autores chamam a atenção para os riscos 

colaterais, ou seja, as consequências associadas ao envelhecimento e à doença, em 

termos de sobrecarga para os cuidadores.

No que diz respeito ao território dos riscos sociais, urge invocar a questão da 

mobilidade e das migrações. A saída de indivíduos do local de origem gera uma 

sensação de insegurança, pois ocorre uma perda do território estruturante da sua 

identidade. Sobre este aspeto, Mitchell (2007: 280) refere-se à sensação de alguns 

indivíduos nunca se sentirem “em casa”, no sentido contrário ao cosmopolitismo. 

Tal significa que o estado permanente ou provisório de mobilidade lhes dá uma sen-

sação de instabilidade, a que o autor se refere como “identidade desterritorializada”. 

Santos (2006: 222) também associa o conceito de “desterritorialização” ao significa-

do de estranhamento e alheamento. Refere mesmo que, quando alguém migra para 

um espaço que não ajudou a criar, cuja história e memória desconhece, então esse 

lugar é epicentro de uma “vigorosa alienação”.

Todavia, a presença no território de destino migratório gerará uma reterritoria-

lização, fruto do estabelecimento de novos laços com espaços, pessoas e rotinas, as-

sociado a experiências quotidianas positivas e à capacidade de perceber, interpretar 

e atuar na geografia e na sociedade em que está envolvido.

Porém, em situações específicas de tensão, Velez de Castro (2016: 109-110) 

sintetizou um conjunto de riscos associados à presença de determinados grupos de 

migrantes nos territórios de destino, relacionados com a vivência em sociedade (dis-

criminação racial e xenófoba, fricção social, inadaptação), no quotidiano (referente 

a concorrência ou incapacidade de absorção por parte do mercado laboral, assim 

como potencial sobrecarga de custos sociais – emprego, saúde, educação, etc.), mas 

também nas relações intergrupais (guetização). Tomando como exemplo a recente 

onda de refugiados na Europa, muitas destas questões foram levantadas pela opi-

nião pública, numa lógica fóbica de risco social gerado pela presença de deslocados 

de origem muçulmana, e nas consequências que a multiculturalidade poderia trazer, 

na perspetiva de ameaça para a identidade europeia.
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Novas perspetivas sobre os riscos sociais - do urbicídio à degradação da 

urbanidade e da condição urbana

No que aos riscos sociais diz respeito, a concentração demográfica em áreas ur-

banas coloca as cidades no centro do debate. A tendência de aglomeração da popu-

lação em espaços geográficos mais confinados intensifica velhos fatores de potencial 

insegurança, coloca novos problemas e abre outras frentes de vulnerabilidade. 

Desde logo, pelo seu poder económico, político, estratégico e simbólico, a cida-

de torna-se o epicentro de conflitos territoriais (Graham, 2004; Bishop e Clancey, 

2004; Fernandes, 2016; Mendonça, 2017). 

Longe do ilusório modelo da cidade medieval europeia de refúgio, que parecia 

esconder-se num protetor perímetro muralhado, desde há muito a guerra e as per-

turbações bélicas entraram nos espaços urbanos, que foram ocupados, saqueados e, 

no limite, devastados. Hiroshima e Nagasaqui, destruídas na II Guerra Mundial, 

são traumascapes simbólicas desta vulnerabilidade à violência e à guerra.

Neste contexto, para além da perda de vidas humanas, o problema está também 

a jusante da destruição física do lugar, está na decomposição dos espaços de vida e 

dos territórios do quotidiano de populações urbanizadas que se fragilizam perdendo 

os seus referenciais geográficos. 

A guerra nos Balcãs, entre 1991 e 2001, mas também o mais recente conflito 

na Síria dão-nos exemplos de comunidades urbanas que colapsam porque foram 

alvo de agressões por parte de uma força inimiga. Nas paisagens de escombros e 

de populações territorialmente fragilizadas de cidades como Sarajevo ou Alepo, 

assistiu-se à destruição da casa, centro de gravidade da vida pessoal e coletiva 

que passa pela habitação mas também pelos territórios do quotidiano. Este 

domocídio (Kearney, 2017) é uma das dimensões, porventura a mais sentida, 

daquilo que podemos denominar como urbicídio, o colapso físico da cidade, ou 

de parte desta, e a consequente desintegração da vida urbana, desencadeando 

dinâmicas de reorganização territorial individual e/ou coletiva que podem pas-

sar pela fuga, pelo êxodo descontrolado e consequente precariedade geográfica 

noutro contexto espacial.
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Para S. Graham e D. Gregory, (2009:794) “Literally ‘killing cities’, urbicide refers 

to the intentional attempt to erase or destroy a city or cities for political purposes”. Ainda 

para estes autores, o conceito foi inicialmente utilizado a propósito das transfor-

mações urbanas ocorridas em Paris e em cidades dos EUA na segunda metade do 

século XX. Numa fase posterior, foi popularizado nos Balcãs “to condemn the way in 

which Serbian armed forces in the war of the 1990s targeted the architectures and spaces 

of Dubrovnik, Sarajevo and other cities that were most visibly identified with a history 

of religious, ethnic and national pluralism and heterogeneity in what rapidly became the 

former Yugoslavia” (Graham e Gregory, 2009: 794).

Também para Martin Coward (2009), a devastação física de uma cidade, ou de 

algum elemento construído da paisagem urbana, poderá ter propósitos políticos, 

ideológicos e culturais. Este autor dá o exemplo da Stari Most (a ponte da cidade 

bósnia de Mostar). Sem grande relevância sob o ponto de vista da estratégia militar, 

foi destruída durante a guerra na ex-Jugoslávia, às 10 h 15 m do dia 9 de novembro 

de 1993, com o objetivo de distanciar as comunidades bósnias croatas e muçulma-

nas que, sem esta passagem, ficariam separadas por um rio de difícil atravessamento. 

O bombardeamento daquele geossímbolo, que abria caminho à vida multicultural 

do espaço urbano, significou o ataque ao caráter cosmopolita da cidade, um tradi-

cional ponto de encontro entre os impérios austro-húngaro e otomano e as popu-

lações católicas, ortodoxas e islâmicas. Este urbicídio material, a que se seguiram 

outros, acelerou o fim da Bósnia enquanto território aberto à convergência cultural.

Por isso, para Mendonça (2017), a destruição da cidade ou de algum dos seus 

espaços, poderá associar-se a uma dinâmica mais complexa, integrada e sistémica de 

genocídio, etnocídio ou mesmo politicídio.

No entanto, enquanto território de risco, a cidade exige outras leituras temporais. 

Para além do urbicídio agudo e disruptivo que deriva da destruição do suporte físico 

e da desestruturação geohumana consequente, é importante acompanhar a potencial 

degradação mais lenta da urbanidade e da condição de vida urbana (Mongin, 2009).

É verdade que o conceito de cidade tem mudado ao longo do tempo. As mobi-

lidades espaciais, os fluxos materiais e imateriais, as tecnologias, as novas dinâmicas 

territoriais, trouxeram-nos uma realidade urbana mais complexa, porosa e difícil de 

delimitar no espaço e de caraterizar sob o ponto de vista humano. 
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Contudo, a essência da urbanidade mantém-se: as tensões e as sociabilidades 

plurais; mas também o valor do espaço público; a cidade como interação social; 

como a polis que viu nascer a política; a cidade das praças, dos pontos de contacto 

e do livre encontro entre os múltiplos atores que a apropriam, se filiam na mesma e 

ali constroem os seus territórios (Massey, 2005).

Contudo, esta cidade aberta, que George Steiner (2007) descreve como uma das 

condições para a ideia de Europa (a cidade dos cafés e das ruas), tem sido ameaçada 

pela suspeição e pelo medo. De certo modo, esta poderá ser outra face do urbicídio, 

aqui entendido, numa adaptação livre, enquanto degradação lenta e gradual da 

condição urbana e da urbanidade.

O retraimento de uma certa vida urbana mais espontânea nalguns contextos 

espacio-temporais, assim como a desconfiança perante o espaço público, muito 

comum, apenas um exemplo, nas metrópoles brasileiras, pode derivar de mapas 

mentais e cognitivos distorcidos. Esta imagem pode também resultar de perceções 

condicionadas pelo exterior, por representações hipervisuais que, sobretudo em su-

porte digital, condicionam as mundividências e modelam os comportamentos.

Ainda assim, esta cidade considerada mais insegura é resultado direto das que-

bras de vizinhança, dos cortes ocorridos nos canais de solidariedade, do aumento da 

rapidez e da velocidade e, numa aparente contradição, do incremento das distâncias 

sociais e culturais. Isto é evidente, sobretudo, nas sociedades urbanas europeias, en-

velhecidas e confrontadas com a territorialização de novas comunidades imigrantes. 

Este é o resultado da tensão entre as tradicionais espacialidades lentas e os fluxos 

que não se regulam nem controlam (Massey, 2005). Mas esta geografia do medo 

(Tuan, 2013) é também resultado da centralidade dos espaços urbanos nas cartogra-

fias e nas territorialidades complexas de atores informais, ou mesmo criminosos, que 

se organizam geograficamente através de uma elevada plasticidade transnacional.

Rogério Haesbaert (2002) desenvolve esta ideia a propósito da multiterritoria-

lidade de um grupo terrorista, a Al Qaeda. Naquele momento, aquela organização 

controlava espaços contínuos, organizava-se por redes topológicas e afirmava-se 

nos territórios de exclusão social. É através desta territorialidade compósita e desta 

equação de insegurança e terrorismo que grupos com estas caraterísticas se filiam 

aos espaços urbanos. Assim ocorreu em bairros associados a minorias étnicas, que 



429

são vértices territorializados de diásporas que se urbanizaram em muitas cidades 

europeias, como ocorreu no caso da radicalização islâmica que avançou nalguns 

microespaços de Molenbeek, em Bruxelas.

O mesmo se poderia afirmar no caso do narcotráfico e de outras redes de cri-

minalidade que se vão envolvendo com espaços urbanos em diferentes contextos 

geográficos à escala global. 

Em paralelo com a filiação da cidade ao crime, nalguns casos real, noutros apa-

rente e construída, também acontece a exploração dos medos e das perceções de 

insegurança. Entre outros aspetos, este urbicídio lento leva ao desenvolvimento de 

uma cidade de arquitetura securitária, à militarização do espaço urbano e à diluição 

da fronteira entre a segurança interna e a segurança externa (Souza, 2008; Graham, 

2010; Mendonça, 2017).

Esta é a cidade vigilante, a cidade do receio e do controlo (quantas vezes digital) 

das vidas humanas, das identidades pessoais e da privacidade. Neste difícil equilíbrio 

entre a segurança e a liberdade, neste novo território de espaços públicos anémicos 

(Souza, 2008), emerge outro risco, aquele que resulta da constante produção indivi-

dual de dados e do papel de cada cidadão enquanto contribuinte para um manancial 

de informações biométricas e comportamentais cujo destino se desconhece. Haverá 

menos cidade, mas existirão bases de dados mais robustas, fonte de novas ameaças e 

vulnerabilidades num urbicídio mais lento e quase impercetível (Harari, 2018).

Nesta recomposição da vida urbana, a nova cidade é mais tecnológica, mas também 

mais fragmentada. Este é o território dos confinamentos, daqueles que se controlam por 

dentro, por atores autocentrados que renunciam às relações de proximidade (nos condo-

mínios privados, por exemplo) e daqueles que o coletivo encerra e se procuram controlar 

por fora, como guetos e favelas, territórios que, afinal, se globalizam também por redes 

que não se acompanham nem regulam à escala local (Haesbaert, 2014).

Nesta dinâmica, para além da privatização da segurança, transferem-se e pri-

vatizam-se as vivências dos espaços públicos. A praça é reproduzida e encenada no 

centro comercial. É também representada no interior das urbanizações muradas, 

que coexistem com o espaço urbano exterior, que se vai desintegrando.

Neste urbicídio progressivo também se discute o conceito de comunidade 

(Bauman, 2001). Já no passado se lamentaram os efeitos da industrialização e a 
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degradação da Gemeinschaft e das velhas agregações rurais, enquanto territórios 

de conforto, strong ties e segurança (Granovetter, 1973; Brancaleone, 2008).

Agora, nesta cidade em desconstrução, vive-se um paradoxo. Ao mesmo 

tempo, reclama-se o irrealista e anacrónico retorno dessa velha comunidade 

enquanto território de solidariedade e proximidade mas teme-se a organização 

de comunidades fechadas por laços étnicos e por identidades exclusivas, de base 

religiosa. A estas atribui-se um elevado potencial de agressividade, desde que 

associadas aos atores transnacionais da criminalidade e da violência terrorista. 

As ideias, mais estas que as práticas, de multiculturalidade e interculturalidade, 

não abrem novos horizontes nem pacificam os medos.

Contudo, neste campo, a diversidade é grande. Em muitas cidades persistem 

os velhos problemas do ciclo da pobreza. Noutras, mesmos as mais prósperas, 

vivem-se riscos como o colapso tecnológico ou a referida presença desregulada 

de atores transnacionais. No entanto, esta é uma divisão artificial, pois estes 

dois contextos cruzam-se e alimentam-se mutuamente.

Urbicídio - a palavra tem raiz na destruição física do espaço urbano. No 

entanto, a desintegração da cidade pode ocorrer de modo diferente, com 

outros ritmos e, porventura, menor visibilidade. Neste caso, os riscos sociais 

cruzam-se com as geografias do medo e da desconfiança. Poderá discutir-se se 

este medo e esta desconfiança significarão uma real capitulação ou somente a 

construção de uma cidade diferente. O debate está em aberto. O que é certo é 

que os espaços urbanos, hoje mais rápidos e velozes, promoveram o aumento da 

distância (social, cultural e política) entre atores, colocando em causa princípios 

e valores nos quais assentava a urbanidade.

Conclusão

As mudanças tecnológicas disruptivas, as mobilidades que acompanham a com-

pressão do espaço-tempo, as novas arquiteturas sociais e espaciais, as dinâmicas ter-

ritoriais que cruzam escalas geográficas, a multidimensionalidade dos contextos, 
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mas também as incertezas, a imprevisibilidade do futuro e a aceleração dos proces-

sos, tudo contribui para um reequacionar permanente dos riscos sociais. Partindo 

de conceitos solidificados, devem acompanhar-se as mudanças, sempre no sentido 

de assegurar a sustentabilidade do sistema e garantir a qualidade de vida e a segu-

rança das populações. O espaço geográfico, em geral, e as cidades, em particular, 

desempenham aqui um papel importante. Nestas áreas urbanas agora reconfigura-

das, os riscos sociais constituem uma preocupação central. É para estas, mas não 

só, que convergem os problemas da vulnerabilidade social, os ciclos de pobreza, as 

desigualdades de género, o desemprego, mas também o crime e os comportamentos 

informais e as atitudes desviantes.

Nestes espaços urbanos vulneráveis, persiste o risco da destruição total, da de-

vastação da sua base física e material. O urbicídio será a decomposição extrema do 

lugar e das suas populações. Contudo, a cidade em transformação vai colocando 

em causa os fundamentos da urbanidade. O medo e a desconfiança, mapas mentais 

mais confinados, práticas espaciais mais receosas e polarizadas, muros e fragmen-

tações. Nestas novas territorialidades, a condição urbana vai mudando, porventura 

vai-se desqualificando, abrindo novos campos de fragilidade. Nestas cidades abertas 

às redes transnacionais que não se regulam pelos métodos convencionais nem pelas 

fronteiras políticas, discute-se a dialética entre a liberdade e a segurança. Para se 

alcançar a segunda, abdica-se da primeira. A vigilância e o controlo do cidadão 

comum, as ameaças à individualidade, a privatização de serviços securitários, todos 

estes fatores vão construindo um novo cenário.

É nesta convergência entre velhos problemas não resolvidos e a emergência de 

novos focos de preocupação, que os riscos sociais se devem posicionar, sempre na 

procura de um futuro mais filiado nos valores da condição humana.
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Sumário: Da evidência de guerras à difícil categorização de conflitos, crises, 

confrontos e contendas há uma variedade de ameaças e riscos que 

provocam, explicam, ampliam ou aceleram situações onde seres 

humanos decidem confrontar outros seres humanos. Neste capí-

tulo fazemos a análise de forma integrada e holística. Porque não 

há riscos e ameaças isolados, porque não há guerras e conflitos 

sem circunstâncias externas, internas e contextualizadas. Porque 

os instrumentos para a prevenção, para a ação política e diplomá-

tica, e para o próprio combate entre os diversos atores do sistema 

internacional, obriga à análise das leis vigentes, do espaço e cibe-

respaço em que se afirmam e das sociedades em que se inserem. 

Porque, apenas pelo entendimento das múltiplas dimensões, do 

que denominamos por guerra e conflitos de natureza convencional, 

nuclear, biológica, química, cibernética, subversiva, terrorista, é que 

poderemos elencar políticas e estratégias exequíveis e adaptadas aos 

riscos e ameaças do século XXI.

Palavras -chave: Conflitos bélicos, riscos, terrorismo, NBCR.
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Abstract: From clear situations of war to very unclear situations of conflict, 

confrontation, crisis and dispute, there is a wide range of threats and 

risks that can cause, explain, amplify or accelerate the decision of 

human beings to fight against other human beings. In this chapter 

we try to follow a holistic and integrated approach. We do so for a 

number of reasons. Because threats and risks do not exist in an isolated 

way. Because wars and conflicts do not arise without external, internal 

and contextualized circumstances. Because all the means aimed at the 

prevention of conflicts, at the preparation of political and diplomatic 

action, and at the formulation of combat between the various players 

of the international system imply a deep knowledge of the entire 

applicable body of international and national law, of the space and 

cyberspace where they occur and, finally, of the societies where they 

take place. Because only by being aware of the multiple dimensions of 

what we perceive as war and conflict, be they conventional, nuclear, 

biological, chemical, cyber, counterinsurgent or terrorist, it is possible 

to propose overall policies and strategies, which are both feasible and 

adapted to deal with the threats and risks of the twenty-first century.

Keywords: War conflicts, risks, terrorism; NBCR.

Introdução

Não se podem evitar os conflitos e as guerras por decreto ou através de leis. 

Mas o acordo internacional e o correspondente vínculo legal interno podem 

evitar abusos, prevenir comportamentos e definir limites para ação humana, 

dentro, fora e em confronto aberto com outros seres humanos. Em pleno sé-

culo XXI são inúmeros os instrumentos do Direito Internacional e interno dos 

Estados, da relação entre Estados em Alianças e Organizações Internacionais, 

que balizam a atividade humana entre os Estados e que, de facto, minimizam 
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riscos de conflitualidade aberta ou mesmo, da guerra. Mas não é suficiente 

para a garantir a “paz perpétua” até porque, em muitos dos casos, os principais 

agentes da violência não se encaixam em instituições estatais nem sequer em 

organizações internacionais.

O terrorismo, os terroristas, as formas atuação subversiva, a violência sem 

rosto, o atentado cometido de cidadãos de inúmeras proveniências, por causas 

transnacionais em territórios variados, provam a pouca aplicabilidade de alguns 

dos instrumentos legais internacionais, quando analisados os riscos associados 

a ameaças transnacionais. A uma perspetiva necessariamente holística com que 

abordamos todos os riscos, pesando simultaneamente como uns potenciam ou 

mitigam os restantes em cada circunstância, apenas pode ser feito se se trou-

xer, também, um uso alargado de múltiplas perspetivas dobre os fenómenos, 

incluindo a Geopolítica, a Estratégia, as Relações Internacionais, a História e 

a, omnipresente, Ciência Política.

Aos riscos identificáveis e descriminados neste capítulo também acres-

centamos conceitos subjetivos a sentimentos humanos, como sejam o da 

insegurança, o da desconformidade com o sistema vigente, ao da ausência de 

pertença nas entidades estatais onde se nasce ou se escolhe viver. A ausência 

de guerra, de crises ou de conflitos não traduz um imediato sentimento de 

segurança. A análise de riscos é, em si mesmo, um processo que nos permite 

identificar sentimentos, perceções e ameaças reais que nem sempre têm uma 

descrição clara e evidente. Alargaremos então, ainda mais, os instrumentos de 

análise e recorreremos à antropologia, aos estudos da demografia, à psicologia, 

à sociologia e, inerentemente, à grande política, para que nos ajudem a explicar 

as grandes matrizes sociais, de cultura e de anarquia, onde novas tendências se 

afirmam e se propagam.

Das ameaças transnacionais, pouco claras e clandestinas, até às bem estrutu-

radas, traduzidas pelo poderio militar de cada Estado ou Aliança de Segurança, 

há meios, que por si só, na mão ou não de um Estado, podem explicar a natural 

ansiedade que por vezes nos encontramos na sociedade, como por exemplo, 

do acesso a uma arma nuclear, biológica ou química. Tanto em mãos estatais 

como nas improváveis de um grupo terrorista, é motivo de grande preocupação 
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e justificado alerta. A simples possibilidade, por mais remota que possa ser, 

tem de ser comtemplada, analisada, deduzida, medida e contextualizada. Uma 

desatenção, uma simples ato negligente de ignorar os efeitos desta panóplia de 

armamentos, pode significar a diferença entre segurança e insegurança, da real 

e vivida à sentida e percecionada.

O risco maior é o do ator sem controlo, do Estado fragilizado que pode 

procurar ou perder o controlo de armas de destruição maciças, de situações de 

conflito internacionais que possam escalar para guerras abertas ou, simplesmente, 

pelo acesso de um terrorista a uma arma desta magnitude. Mas o perigo e a 

inquietação alastra-se a outras dimensões, aparentemente não limitadas, como 

ciberespaço ou o espaço sideral. A cibersegurança, a ciberdefesa faz-se contra 

riscos e ameaças, mas não se dirige diretamente a Estados ou a grupos porque 

estes não têm barreiras, nem “moradas” fixas de ação, nem limites de tempo, 

nem circunstância civil ou militar, porque, estando permanentemente “em 

rede” não se conseguem individualizar ou isolar, ou seja, não são separáveis. 

A abordagem holística que iremos fazer sobre as várias ameaças e riscos levam-

-nos a campos que antes pouca importância atribuíamos como, por exemplo, 

da importância dos efeitos das alterações climáticas, da anarquia e da dispersão 

do poder, da crescente demografia e do aumento de Estados Fragilizados, do 

cruzamento entre a criminalidade organizada com o terrorismo transnacional, 

das migrações e da sustentação económica e social. 

Por fim, tentaremos apresentar, sempre que possível, e em cada um dos prin-

cipais riscos analisados, possíveis caminhos de soluções abrangentes, inclusivas, 

com todos os agentes dos Estados, abarcando também, as várias dimensões da 

Comunidade Internacional, dos variados instrumentos de análise e das múltiplas 

formas de prevenção e ação.
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Introdução

Visando este capítulo tratar dos eventuais riscos jurídicos associados aos concei-

tos de guerras e conflitos convencionais, é, antes de mais, imperativo percebemos o 

que se entende — nos nossos dias — por estes conceitos.

A História da Humanidade tem vários traços marcantes, sendo um dos mais 

perenes o da (in)evolução pela guerra, pelos conflitos, pela força e, sobretudo, pela 

dinâmica belicista. Trata-se de uma História de conflitualidade e de permanente 

supremacia do mais forte sobre o mais fraco, mesmo quando o relato da memória 

demonstra, pelas evidências, que o menos capaz conseguiu superar-se e, por esta 

via, consolidar pela força (ainda que conjuntural) uma nova posição de vencedor. 

A complexidade da vida internacional — bem explicada por Adriano Moreira1 

ao atribuir-lhe (até) uma natureza legal e normativa, ainda que meramente dou-

trinária — rege há bastantes séculos a vida dos povos, dos Estados e das nações 

e, muitas vezes, a guerra e o conflito são usadas como formas de justificar ações e 

tomadas de posições políticas.

Como se disse, é traço marcante da vida da Humanidade, a guerra e o conflito 

e muitos defendem que são a fonte da evolução e dos tempos de paz e prosperida-

de que os vários espaços geográficos foram e vão vivendo. Mas a memória retém, 

igualmente, que são raros os tempos de paz duradoura — embora muitos, como 

Immanuel Kant, tenham refletido e antecipado as condições para a paz perpétua. 

Foram, como são no presente, sempre circunscritos e circunstanciados.

Estudos ancestrais atestam a capacidade que a sociedade das nações — hoje, co-

munidade internacional2 — foi tendo para definir um conjunto de regras consideradas 

justas e que deveriam merecer o acolhimento por parte da generalidade dos povos. Esse 

património deve ser acolhido pelas ordens jurídicas dos Estados membros das Nações 

1 In Teoria das Relações Internacionais, 9.ª edição, 2016, Almedina, 159, 358 e 447, chama-lhe 
este Autor “complexidade crescente das relações internacionais”.

2 A propósito da evolução concetual de sociedade internacional para comunidade internacional 
cfr., pro todos, Adriano Moreira in Teoria das Relações Internacionais, ob. cit., p. 15.
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Unidas. Embora se tenham debruçado sobre os riscos dos conflitos bélicos3, nas suas 

mais variadas dimensões, é igualmente importante refletir sobre a dimensão jurídica 

de alguns riscos, bem como sobre riscos jurídicos nem sempre evidentes e que, como 

os restantes, podem ser causadores de sérios problemas, nem sempre de fácil resolução.

Esta reflexão é, pois, mais (ou apenas) um contributo exploratório acerca de uma 

temática que se considera cada vez mais urgente. E o grande contributo está sobretudo 

em levantar e a recensear a questão a fim de sobre ela se poder refletir sistematica-

mente. A sua ligação com o poder e as estruturas políticas é indissociável da compe-

tência política de gestão da guerra. Daí a importância atribuída ao Poder Político4, nas 

suas múltiplas dimensões — desde a dimensão organizatória até à dimensão material 

(onde se inclui o acervo normativo e a capacidade daquele fazer leis), passando pela 

dimensão funcional. As estruturas políticas determinam, através de atos próprios as 

questões organizacionais dos meios, bem como as missões a desenvolver e os recursos 

humanos e financeiros a afetar. A capacitação das Forças Armadas e das Forças e Ser-

viços de Liberdade e de Segurança dependerá a final da decisão política.

Do Estado e do Direito

O Estado — uma das maiores criações do génio humano — foi imposto pela 

necessidade e pela força; as fronteiras dos Estados pelo poderio da guerra; a supre-

macia de poder por quem, ainda que transitoriamente, detinha/detém a força que 

consegue afirmar, de forma necessária e suficiente, para fazer valer a sua posição.

É nesta conjuntura que, ao longo dos séculos, surge, muito antes da emergência 

do Estado, e se mantém e tem continuado a afirmar uma ordem social normativa 

— o Direito — que se tem revelado capaz de racionalizar o uso da força em todas as 

suas dimensões (até nas mais extremas) e que, aos poucos, se foi conseguindo impor, 

3 Vide Diogo Noivo in Conflitos armados: conceitos, evolução e resolução, na obra coletiva 
Segurança Contemporânea, Pactor, Lisboa, janeiro, 2016, 115 a 130.

4 A este propósito, embora em âmbito diferente cfr. Carlos Manuel Mendes Dias e Jorge Manuel 
Dias Sequeira in Estratégia — Fundamentos Teóricos, Tomo I, Letras Itinerantes, Lisboa, 2015, 125
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ainda que com limitações, às restantes5. No seu âmbito, surgem as primeiras regras 

dispositivas (não necessariamente escritas) sobre o uso da força do poder militar 

pelas diferentes entidades que dispunham de poder bélico (ius belli), independen-

temente da sua natureza.

A determinada altura, e com o surgimento do designado Estado de Direito — 

que assenta a sua atuação no primado da lei, na regra jurídica geral e abstrata e no go-

verno da norma em detrimento do governo do homem —, começa a racionalizar-se 

e a aceitar-se como válido um conjunto de princípios, muitos deles consuetudiná-

rios ou costumeiros, que foram considerados reitores da arte da guerra justa e se 

aplicariam tanto a beligerantes vencedores como a derrotados. 

Já no século XX vários instrumentos jurídico-normativos, designadamente, as con-

venções alcançadas no âmbito de organizações internacionais6 conseguiram ir firmando 

em letra de lei e disciplinando um conjunto de valores que, neste domínio, foram sendo 

dados como adquiridos por serem considerados justos. Estes pressupostos começaram, 

pois, a ser transpostos para o bloco de legalidade em vigor nos diversos ordenamentos 

jurídicos estaduais, desta forma, passando a ser igualmente coercivos e suscetíveis de se 

impor seja a quem ganha seja a quem perde uma guerra ou conflito armado7.

Dos conceitos de guerras e conflitos (bélicos) convencionais e da sua 

relação com o Direito

Durante alguns séculos, as guerras e os conflitos foram evoluindo, mas perma-

neceram restritos às características que todos os teóricos conheciam. Autores como 

5 V.g., por todas, a religião, o trato social ou a moral, que são ordens sociais normativas, porque 
regem a vida de diferentes sociedades.

6 Vide entre outras, as convenções de Genebra e da Haia ou as inúmeras resoluções da ONU 
em matéria de proteção dos direitos humanos em período de conflito armado, que formam o 
chamado Direito Internacional Humanitário e dos Conflitos Armados.

7 Importa aqui fazer menção, ainda que de forma abreviada, à receção direta desse direito 
internacional convencional na ordem jurídica portuguesa, feita pelo artigo 8.º da CRP.
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Clausewitz teorizaram sobre o conceito de guerra, encontrando tipologias e elemen-

tos estruturantes e diferenciadores do conceito. Nos últimos anos, ficaram para nós 

delimitadas num conceito e numa tipologia nem sempre aceite pela generalidade da 

doutrina — a saber, guerras e conflitos convencionais.

A questão da convencionalidade resulta da evolução dos conceitos, das ferramen-

tas, das novas abordagens aos problemas contemporâneos e, sobretudo, do con-

fronto que se tornou necessário fazer relativamente a novas formas de levar a cabo a 

guerra. Nesta medida, o referido conceito traduz a necessidade, sentida por alguma 

doutrina, de estabelecer uma distinção face a novos conceitos cuja defesa gostaria 

de empreender. 

Novos espaços geográficos (como o virtual), novas ferramentas e instrumentos de 

guerra, a inexplicável intervenção de entidades de natureza privada e empresarial, ob-

jetivos difusos e imateriais nem sempre fáceis de ser compreendidos, muito para além 

do domínio de um território ou de uma população — todos estes aspetos alteraram, e 

ainda hoje alteram, a perceção que temos das novas guerras e dos conflitos (ditos) não 

convencionais que estão, muitas vezes, para além do que resulta das convenções inter-

nacionalmente regentes do objeto desta nossa análise, comprometendo a estabilidade 

concetual adquirida. Também aqui podem surgir riscos jurídicos associados. 

Ainda assim, não temos a certeza que seja algo de verdadeiramente novo, dado 

que os elementos primaciais dos conceitos têm sido perenes desde a primeira das 

batalhas. Talvez os conceitos de guerra e de conflitos permaneçam, sendo embora, 

como o foram no passado, adjetivados com novos elementos, que integram o con-

ceito, mas não alteram a sua estrutura de base.

E daí a dinâmica (agora, urgente) que as organizações internacionais — e, por 

todas, as Nações Unidas — têm de emprestar à discussão, negociação e assinatura 

de novas convenções internacionais, a fim de se evitarem riscos jurídicos e, sobretu-

do, perigosos vazios legais deixados à mera capacidade de argúcia e de interpretação 

do quadro normativo existente, o qual os não devia de todo consentir.

O conceito de guerra e de conflito convencionais abrange, segundo alguns teori-

zadores, as tipologias tradicionais, mas a verdade é que a guerra foi sempre um con-

ceito evolutivo e em construção — deste modo, por isso, dinâmico quer nos aspetos 

adjetivos, quer nos aspetos estruturais. Ao longo dos séculos, entre outros, os meios, 
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os instrumentos, as técnicas, as táticas puderam ser aperfeiçoados, mas manteve-se 

inalterado o aspeto determinante e essencial — o uso da força, como instrumento 

dinamizador de concretização de objetivos a alcançar. Dir-se-á, e é correto, que o 

uso da força foi e continua a ser utilizado como meio ao serviço do Estado de Di-

reito para impor decisões legítimas, do mesmo modo que pode ser usado de forma 

até legítima contra a ordem estabelecida. As revoluções e as insurreições contra os 

sistemas autocráticos e despóticos são disso bom exemplo. Alguns movimentos que 

lutam/ram pela autodeterminação de povos e de territórios a descolonizar são outro 

exemplo a anotar. As manobras consideradas terroristas por alguns Estados são, para 

parte substancial da doutrina, instrumentos legítimos de combate a regimes opres-

sivos. A luta do Povo de Timor é exemplo paradigmático. 

Contudo, hoje, o conceito aparenta querer fazer corresponder e contrapor um 

padrão ou norma ao seu desvio e à irregularidade. Guerras e conflitos convencionais 

seriam todos aqueles regulares, tradicionais e que preenchiam, de forma estável, 

os elencos das típicas categorias de requisitos concetual e legalmente firmados, re-

metendo-se para uma nova categoria residual todas aquelas formas que não se en-

quadrariam nas tipologias tradicionais. É certo que existem, nos nossos dias, novas 

geografias, sofisticados teatros de operações, novos inimigos, atores diferenciados 

do elenco tradicional, novos poderes e poderios, novos concorrentes que emprestam 

à ação seguramente formas inovadoras de abordagem à problemática em estudo. 

Tudo isto impõe, a quem dispõe do poder regulatório, uma atenção permanente e 

uma definição de medidas que sejam enquadradoras da ação e possam ser interna-

cionalmente invocadas quando valores comummente aceites possam ser colocados 

em crise, nomeadamente os que contrariam as normas e os princípios da Carta das 

Nações Unidas.

Importa ainda tornar evidente, como se verá de seguida, que se é certo que 

toda a guerra é conflitual nem todo o conflito é sinónimo de guerra. Por outro 

lado, não é doutrinariamente pacífico e de fácil definição um catálogo sistemático 

onde se elenquem os tipos de guerras e conflitos convencionais e não convencionais. 

Esta distinção pode ser de interesse para a discussão académica, cujo objetivo é o 

de racionalizar novos eventos e novos enquadramentos, mas pode ser um risco se 

se entender que algumas das mais importantes convenções internacionais sobre a 
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matéria não têm aplicação a certos campos de batalha, aos novos beligerantes, aos 

novos instrumentos bélicos, e se leve a reconhecer um vazio legislativo perigoso e que 

só beneficiaria, isentando de responsabilidade, o infrator e a infração. 

A convencionalidade das guerras e dos conflitos é sempre um elemento datado 

no tempo histórico e de conhecimento. Muitas vezes a necessidade de encontrar 

novos conceitos e tipologias pode fazer parecer que estamos perante situações desi-

guais, com os riscos (também jurídicos) que daí podem advir.

A guerra convencional é apenas aquela que opõe dois Estados em confronto num 

território delimitado implicando um ato jurídico formal de declaração de guerra, como 

ainda hoje a nossa Lei Fundamental consagra, como procedimento legislativo especial? 

Parece-nos uma visão extremamente redutora para o Direito dos Confli-

tos (Armados).

Há porventura conflitos de intensidade diversa. Legítimos e ilegítimos. Mas to-

dos devem estar sujeitos às regras jurídicas próprias e peculiares, porque estas são o 

melhor instrumento conhecido que ajuda a preservar as regras da arte e, sobretudo, 

os valores que, considerados justos, enformam o conjunto daquelas disposições.

Como se disse, é certo que existem novos agentes que concorrem com os Esta-

dos como novos sujeitos de guerras e de conflitos, mas não serão, nos dias de hoje e 

desde há muito, os conceitos de guerra e de conflito consensualmente aceites?

Dos riscos (também) jurídicos

Existem riscos jurídicos associados às guerras e aos conflitos, e daí vários ramos 

do Direito se preocupam em regular e em disciplinar alguns aspetos destes fenó-

menos, porque se constituem como fenómenos juridicamente relevantes (ou seja, 

suscetíveis de ter consequências de natureza jurídica). Não apenas regras interna-

cionalmente vigentes, mas igualmente e com peso determinante, normas de cariz 

interno ou nacional e disposições resultantes de Organizações Internacionais que 

são fontes de Direito Internacional Público, para além do consagrado no elenco do 

artigo 8.º do Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça.
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Mesmo na ordem jurídica interna, neste âmbito, as ações desconformes podem 

ser olhadas pelo campo jurídico em dimensões tão diversas como a constitucional, 

a jurídico-penal, a disciplinar, a administrativa; e a de responsabilidade jurídica nas 

suas múltiplas vertentes, desde a necessidade de indemnizar até à responsabilidade 

criminal, passando pelas responsabilidades de comando, de direção ou de chefia.

Deste modo, a estrutura judicial internacional existente tem dedicado parte subs-

tancial da sua intervenção à dirimição de litígios resultantes de relações de conflito e 

de guerra. O surgimento do Tribunal Penal Internacional é disso bom exemplo, na 

medida em que a sua jurisdição é, neste domínio, abrangente. Mas importa assinalar 

que um dos maiores riscos é, a nosso ver, no domínio jurídico, o poder vir-se a consi-

derar a existência de vazios legais se se entender que alguns dos pressupostos vigentes 

não são de aplicação direta a estas novas formas de guerras e de conflitos. Daí a impor-

tância dos conceitos adquiridos que são, muitas vezes, tornados realidades jurídicas. 

Não deve existir incerteza por ser ela geradora de riscos desnecessários.

O Direito impõe jurisdições (obrigatórias ou facultativas), tipifica formas de 

processos jurisdicionais, elenca tipos de condutas que censura e considera crimi-

nosas, estipula sanções, disciplinando, desta forma, uma área complexa da vida dos 

Estados. No caso das guerras e conflitos convencionais um dos maiores riscos, entre 

muitos outros, é o da incapacidade de apresentação de provas convincentes, quando 

não do reconhecimento da própria jurisdição. Por outro lado, no caso dos confli-

tos não convencionais acresce a todos estes riscos o de se arguir o vazio legal para 

situações que sendo análogas podem ser excecionais argumentando-se que o não 

preenchimento dos elementos primários indispensáveis inviabiliza a aplicação do 

regime legal em vigor.

Não podemos concluir sem reconhecer que existem elencos estudados por di-

versos autores de riscos associados às guerras e conflitos convencionais nas suas di-

mensões mais tradicionais, mas esta reflexão — de forma meramente exploratória 

— pretende olhar para a mesma problemática atendendo a putativos riscos jurídi-

cos. Estes riscos existem e podem ter consequências também elas devastadoras nos 

diversos domínios.

Desde logo, porque se pode deixar sem punição Estados ou entidades de natu-

reza diversa que incumprem o Direito em vigor, sobretudo o Direito Internacio-
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nal convencional e, em segundo lugar, pelas consequências desfavoráveis que essa 

omissão pode ter não apenas na descaracterização da ordem jurídica internacional, 

mas igualmente no seu prestígio e coerência sistemática, tudo condições indispen-

sáveis à natureza imperativa da ordem jurídica internacional, que, durante largos 

anos, foi considerada inexistente, ineficaz e juridicamente irrelevante. Ora, os anos 

mais recentes têm afirmado essa capacidade coerciva de impor, ainda que pela for-

ça, um conjunto de decisões não apenas de jurisdições arbitrais, mas sobretudo de 

verdadeiras instâncias jurisdicionais internacionais, sejam de carácter ad hoc sejam 

jurisdições plenamente estabelecidas, como o exemplo paradigmático que é o da 

instalação do já anteriormente referido Tribunal Penal Internacional que vai con-

seguindo, mesmo com grandes dificuldades, definir jurisprudência, arbitrar litígios 

e, sobretudo, proceder ao julgamento, justo e equitativo, de personalidades com 

responsabilidade penal internacional. 

Como vimos, os riscos tradicionais associados a conflitos bélicos estão desde 

há muito elencados. De todos o maior é certamente o da perda de vidas humanas 

pela sua natureza irrepetível. A destruição de território e de património, material 

e imaterial, tantas vezes igualmente irrepetível; a fome e o patamar mais grave da 

pobreza que é a miséria; a destruturação do sistema de governo; a impossibilidade 

de livre circulação pela inoperância dos sistemas públicos de transportes8 e pela 

destruição das vias, a incapacidade das estruturas restantes em assegurar os direitos 

sociais básicos, como a educação e a saúde; a incapacidade do aparelho produtivo 

em responder às solicitações básicas da comunidade; as doenças infecciosas; a inca-

pacidade das autoridades em assegurar a segurança das populações e dos seus bens; 

os furtos e roubos; os refugiados; os movimentos migratórios desorganizados com 

transferências de populações; a discriminação de etnias e raças. A acrescer a este 

vasto e não exaustivo elenco os riscos eminentemente do foro jurídico que têm peso 

na economia da equação e que são manifestamente relevantes.

Assim, um dos primeiros riscos jurídicos identificados é o de aqueles fenómenos 

conduzirem a litígios junto da estrutura judicial internacional, que tem que os di-

8 Vide a propósito e, por todos, Jorge Manuel Dias Sequeira, in Geopolítica — Transportes 
no Espaço Ibérico, Letras Itinerantes, 2014.



448

rimir, a par de as novas formas daqueles fenómenos poderem dar lugar a perigosos 

vazios legais, com as consequências negativas que daí podem advir.

Conclusão

Este texto visa uma reflexão exploratória sobre um particular núcleo de riscos 

dos conflitos bélicos que nem sempre é abordado pela doutrina jus internaciona-

lista — o dos riscos jurídicos. 

Esta temática é aqui abordada numa dupla perspetiva. Por um lado, os riscos 

que advêm da consolidação doutrinária de novos conceitos que podem afastar a 

legislação internacional em vigor por não se enquadrarem no seu âmbito; e, por ou-

tro lado, os riscos de Direito que decorrem diretamente dos efeitos da guerra e dos 

restantes conflitos. Estes passam pela não observância dos mais elementares direitos 

consagrados dos cidadãos, não apenas por falência das estruturas dos sistemas de go-

verno, de judicatura e de Administração Pública, mas igualmente pelo desrespeito 

pelos direitos humanos ou pela impossibilidade de submeter à jurisdição contencio-

sa internacional, nomeadamente, os criminosos de guerra e os responsáveis políticos 

por muitas decisões tomadas e que contrariam as convenções internacionais sobre 

guerra e sobre o Direito Humanitário e dos Conflitos Armados.

Feita esta abordagem sucinta sobre uma questão extremamente complexa, preten-

deu-se sobretudo elencar e recensear um problema que sabemos merece uma aborda-

gem jurídica sistémica e holística dada a intervenção necessária que pode ser solicitada 

tanto às Forças Armadas como às Forças e Serviços de Liberdade e Segurança depen-

dendo da natureza do conflito. E essa divisão ou repartição de competências implica 

um exercício de interpretação jurídica e de análise dos instrumentos de cooperação 

internacional, designadamente de pertença a organizações internacionais9.

9 Nuno Lemos Pires refere-se a estas questões in Contributos para a definição de uma estraté-
gia militar estrutural que potencie as operações conjuntas e combinadas, Instituto de Altos Estudos 
Militares, Lisboa, dezembro, 1999.
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Recenseado o problema é seguramente mais fácil antecipar juridicamente as 

decisões que as instâncias internacionais hão de tomar, ainda que amparadas pela 

posição firmada pela doutrina internacional ponderada e refletida.
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“A imagem de cada povo, um estereótipo dificilmente alterável, cir-

cula sem barreiras alfandegárias no material cultural produzido, e isso é 

ainda um domínio onde os povos não se libertaram dos retratos que, num 

passado velho, lhes tiraram… Acontece regularmente que os discrimina-

dos pagam na mesma moeda e, consequentemente assumem um racismo 

de reação, que é uma forma fácil de recuperação da dignidade perdida 

ou ofendida. A violência e o conflito entre os grupos tornam-se moeda 

corrente…O nacionalismo é outra questão que, tal como a ideologia racis-

ta, lida apenas com um problema: o da independência da nação e do seu 

acautelamento, como um bem em si mesmo na esfera temporal… Malraux 

(s.d.) talvez tivesse sumariado tudo e dito o essencial ao prognosticar que a 

nação era «uma comunidade de sonhos». E é por isso que o nacionalismo 

tem um efeito à retaguarda; porque faz crer a cada pequena comunidade 

ou minúscula sub-cultura que pode ter um Estado e consequentemente 

uma nacionalidade. Ou seja, que são uma Nação sem Estado, com pouca 

atenção às condições reais de viabilidade… os muçulmanos da Bósnia, 

paradoxais islâmicos eslavos, para lá do laço religioso, é também o que 

procuram na sua turbulenta história como documenta Francine Friedman 

(1995). O terrorismo, a guerrilha, o banditismo; em fim a guerra como 

conceito e realidade enquadrante, onde existe lugar para as mais variadas 

técnicas, mesmo a estratégia da resistência passiva, não raro são associados 

diretos deste processo e já se viu suficientemente bem na Europa que, neste 

domínio, não há partos sem dor”

(Bessa e Dias, 2007, p. 120, 121 e 122).

Introdução

O tema que nos foi proposto, como todos, pode sofrer aproximações por 

diferentes eixos, tendo nós optado por aquele relativo, não só à «Akademeia», à 

Escola, mas, em contexto, o que integra corredores de mobilidade que se plasmam 

em espaços mais vastos, com nomes tão esquisitos, como tão utilizados, mas que 
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por isso, lá vão aparecendo em dicionários, também tão diferentes, quanto tão 

escassamente lidos, num conjunto que designamos simpaticamente por doutrina.

Em linha, a expressão que titula este conjunto de letras inclui palavras pesadas 

de significado e de consequência, mesmo do ponto de vista académico, que impor-

taria, em ação de forçoso respigar, declinar e aprofundar levemente, dadas as carate-

rísticas do texto, com a induzida consciência que os saberes de privilégio abusados 

são os das Relações Internacionais, da Estratégia, os da Geopolítica e mesmo os da 

Ciência Política.

Guerra e Conflito

As questões que emergem do intitulado foram, em alguma medida, analisadas 

em Dias (2010); por essas não vasculharemos de novo, por impossibilidade. O que 

se julga de maior interesse mencionar é aquilo que pode ser sintetizado pela expres-

são muito conhecida de todos: “toda a guerra é um conflito, mas nem todo o conflito 

é uma guerra”.

Em concreto, nas duas palavras encontram-se requisitos de hostilidade, de in-

tencionalidade, de dano que os antagonistas querem provocar e a consciência que 

têm das consequências da resultante, da tendência de incompatibilidade de objeti-

vos/interesses e do atrito imanente.

A diferença encontra essência no seguinte: numa circunstância conflitual, o le-

que de instrumentos coercivos não integra o «conjunto físico/militar», nem sequer o 

seu potencial uso; em guerra, tal dimensão da violência é tipificadora da conjuntura, 

quer em ato, quer em putativa possibilidade1. 

1“ E tanto é verdade a ideia de «estado de guerra», de «situação de guerra» que do ponto de vista do 
Direito tem sido objeto de muitas reflexões, mesmo no que concerne ao Direito Internacional até ao Direito 
Constitucional. Acresce menção ao facto daquele estado [...] também se projeta, por exemplo, no âmbito 
do Direito Penal substantivo e do Direito Penal Militar [...] (Gouveia, s.d.)” (Dias, 2010, p. 171).
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“Buscando a implementação da Convenção de Hague, após o culminar 

da II Guerra Mundial e reconhecendo as dificuldades induzidas pela 

adjetivação das guerras em declaradas e não declaradas ou entre solenes 

e não solenes, diferentes autores, particularmente os juristas, e outros 

responsáveis, viram nas possibilidades oferecidas pela gramática uma 

provável solução. Assim, o substantivo «guerra» sem qualquer adjetivação 

adquiria o significado de uma guerra declarada formalmente, não queren-

do isto dizer que o fosse através de uma declaração de guerra, embora o seu 

uso tivesse estatuto de preferencial. Uma guerra não declarada adquiria 

a denominação de «conflito armado», expressão introduzida após a II 

Guerra Mundial (Hallet, 1998, p. 97), originando por consequência, a 

utilização de «conflito não armado», o que em tese se pode aceitar, visto 

que uma situação de conflito não se caracteriza pelo elemento armado… 

O que nos parece mais importante destacar sobre o subterfúgio escolhido, 

é o esvaziamento causado à dicotomia Guerra-Paz e à substância ineren-

te, incluindo os seus entendimentos. De facto, por absurdo, a afirmação 

de que apesar do conflito armado grassar no Vietname, era vigente uma 

situação de paz, do ponto de vista da legislação internacional, mostrava-se 

verdadeira, o que era desmentido pela realidade” (Dias, 2010, p. 209).

A reflexão indica logo a consequência que é preciso reter: só faz a guerra o 

«grupo político», o «ator político», com objetivos políticos, definidos esses grupos, 

não por critérios de finalidade, mas antes por critérios de meio, adquirindo a va-

lência de político, aqueles agrupamentos com capacidade para perpetrar violência, 

para produzir força, encarada esta em sentido restrito, ou seja, física/militar. E, 

neste contexto, há muito tempo (e ainda antes dos Estados) que nem só os Estados 

possuem essa capacidade2.

Por outro lado, as questões de método não podem ser subvalorizadas; em assun-

to de guerra, de destrinças e de proliferação de expressões e embora não seja o tema, 

acautele-se que o objeto não pode ser confundido com a classificação que se lhe 

2 Sobre o entendimento de guerra, ver Dias (2010).
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dá, porque esta obedece a critério; neste caso, critérios de classificação do próprio 

fenómeno que, em confuso agravamento, ainda são utilizados consoante o ator ou 

agente que atribui nome3.

Efetuando sobre o assunto outra tipologia de aproximação e porque falámos 

do campo das Relações Internacionais, parece útil explicitar, em síntese, de que 

estamos no domínio das relações conflituais, não esquecendo a existência das de 

cooperação e de complementaridade, todas de índole horizontal. Tais interações, 

as primeiras, suscitam o planeamento e emprego de medidas coercitivas (particu-

larmente quando se esgotam outros mecanismos de resolução), objeto dos «mun-

dus» da estratégia (Dias e Sequeira, 2015). Também por isto, a guerra é um facto 

estratégico e a estratégia um submundo das Relações Internacionais.

A irregularidade nas guerras/conflitos armados opõe-se, em abstrato, à regularida-

de que facilmente se associa à ideia da teoria e prática, pensada e aplicada num quadro 

pautado por organizações aceites e concebidas de maneira doutrinária, por ordens, 

métodos e tempos conhecidos de forma geral, formal e oficial, por respeito de nor-

mas, convenções, regras de empenhamento e outros elementos de organização, mes-

mo quando eivados de informalidade, mas respeitados pela maioria, pela utilização 

de meios ditos convencionais à época e que são públicos (convencionais porque são 

empregues pela maioria das organizações regulares, com efeitos que se aceitam nestes 

contextos de violência; por isto é que uma «guerra nuclear» nunca seria uma «guerra 

convencional» em nossos tempos, por exemplo), até do ponto de vista do mercado 

oficial, pela organização da área de operações como de costume, onde até as linhas de 

confronto assumem uma certa linearidade, pela existência de forças regulares, identi-

ficadas por distintos e distintivos uniformes e armamento, entre outros; poderíamos 

até afirmar do primado do padrão e esse, do conhecimento de todos.

Assim, já percebemos que as «guerras/conflitos irregulares» (que corresponde 

a uma classificação de acordo com esse critério) existem desde sempre e mesmo 

na conflitualidade dita convencional, existe espaço para atuações irregulares (como 

3 “A guerra da Argélia foi classificada pelos russos como guerra de libertação, e pelos franceses como 
guerra revolucionária; para os argelinos, era convencional (?), para os franceses subversiva. A guerra do 
Quénia foi, para os ingleses, de pacificação, e para os afro-asiáticos colonial” (Santos, 1983, p. 202).



456

sempre existiu). No domínio do irregular convivem pensamento fora do «pronto 

a pensar», metodologia inaceitável para muitos e também por isso fora do seu fer-

vilhar cerebral, a busca de condições de superioridade, quer na dimensão tangível, 

quer na intangível, particularmente quando o agente produtor de violência é mais 

modesto que os restantes, seja no que se refere a organização e a recursos, seja no res-

peitante à sua existência em paridade plena com os restantes no campo que a «vida 

internacional» vai configurando; no terreno, as forças irregulares pululam e nem 

sequer o espaço que percorrem descortina que «são força» ou por oposição, em ten-

tado aprofundamento, sabendo da existência, nunca seria racional a sua utilização.

É neste enquadramento sintetizado e quase estilizado, que a possibilidade do 

fraco se tornar forte, do fraco vencer o forte, em determinado momento, local e 

circunstância, se pode materializar, nem que seja pelo efeito de paralisia que se 

consegue no gigante que se enfrenta que, por diferentes razões, até pode não 

conseguir «empregar tudo o que tem».

Terrorismo

O terrorismo, tal como a guerrilha ou a Blitzkrieg alemã são técnicas que podem 

ser utilizadas em diferentes circunstâncias; mas para que fique claro e do terrorismo 

por temática atribuída falamos, pode existir no plano da tese, ação terrorista em 

tempos de paz, em tempos de guerra, numa guerra tida por convencional, entre 

outros. Uma coisa nos parece certa: não existem guerras contra uma técnica e, sendo 

assim, sem deixar de entender o emprego ostracizamos, por exemplo, a expressão 

«guerra contra o terrorismo» e outras muito parecidas, usadas pelos especialistas 

sobre estas matérias4.

4 Pires (2016, p. 139) citando Hobsbawm (2008, p. 137)“A chamada guerra contra o terror 
não é uma guerra, exceto no sentido metafórico que usamos quando falamos em guerra contra as drogas 
ou guerra dos sexos”.
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Interessa dizer que quando falamos de terrorismo, hoje e já há algum tempo, 

estaremos a tratar de um fenómeno político, com a ação terrorista, violenta, a ter 

propósito final de natureza política – é o jacobino terror feito utensílio político - e 

marcada pela indução ou sua tentativa, de elementos como a incerteza (no tempo, 

na oportunidade, no alvo, na arma, no meio, no local, entre outros), a insegurança, 

o medo, a desconfiança, a desestabilização5 e a máxima exponenciação de efeitos, 

particularmente hoje, com territórios forçosamente, contíguos, justapostos, sem 

perder a existência de profundidade, nos territórios do virtual6, onde a instantanei-

dade, a manipulação, a imagem, o som, a informação com horror ao conhecimento, 

são poderosos multiplicadores da perceção gerada nas sociedades, por sua vez pres-

sionantes da decisão.

O fenómeno alimenta-se da seiva psicológica recolhida pela sua consequência, 

que só é eficaz se corresponder à finalidade da ação; quer e necessita de ser conheci-

do, de ser levado, pelos transportes, mais ou menos virulentos, dos meios de comu-

nicação de massas e de todas as plataformas comunicacionais possíveis. Procura-se o 

choque nas mentes; busca-se a indecisão, a paralisia pelo medo e pela não aceitação 

de reação «à altura».

Não há facto terrorista escondido e tímido; deixamos isso para a «guerrilha», que 

não reivindica aquilo que faz – na «guerra das sombras» encontra o seu oxigénio -. 

Estamos muito longe (e usamos o exemplo dada a hodiernidade) dos «Assassinos»7 

atuantes por alturas dos séculos XI , XII e até XIII (Lewis, 2003).

A ligação da ação terrorista com a «irregularidade» do capítulo anterior encontra 

assim óbvia explicação violentando paradoxalmente a ideia de que «o óbvio não se 

explica». A ação terrorista, por uso de meios mais modestos ou que seriam «impen-

sáveis» de utilizar, incluindo nos métodos e forma — que incluem pessoas —, por 

consequências imediatas situadas fora do quadro mental e cultural dos agentes-

5 “Por outro lado, o terrorismo tem sido, a nível interno e a nível internacional, um dos fatores 
que mais contribui para a desestabilização da vida do dia-a-dia” (Fontes, 2013, p. 60).

6 “Grande parte da vida dos povos assenta cada vez mais em elementos virtuais. A cada ano que 
passa aumenta exponencialmente o número de transações efetuadas na rede world wide web, inde-
pendentemente da sua natureza ou do seu volume, mas todas com relevância para a «estabilidade do 
quotidiano» da vida humana” (Fontes, 2013, p. 59).

7 “… (do árabe Hashîshiyya)” (Lewis, 2003, p. 128).
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-alvo, pela manipulação da psique alheia, procura fazer ganhar, em condições que, à 

priori, porque se enfrentam «gigantes», lhe seria desfavorável para a consecução dos 

objetivos finais; e, em abono da verdade, mesmo hoje, os «sucessos» desses grupos 

políticos que se tipificam pelo abundante e, por vezes único, uso desta técnica, a 

haverem, são mais táticos, que estratégicos e/ou políticos.

Radicalismos

Os «radicalismos» associam-se à fenomenologia violenta de várias e variadas ma-

neiras, sendo que o seu funcionamento como forte ignidor é mais facilmente obtido 

com carga de pólvora de qualidade; esta é encontrada no classicismo das razões 

de sempre, porque somos animais (e não vegetais), onde se enquadram religiões, 

etnias, raças, ideologias, lanças mobilizadoras de decisões e atitudes que não esque-

cem, nem o podem fazer, assuntos de território, de recursos, reposteiros de cortinas 

de naturais interesses.

Na nossa opinião, radicalismo não pode ser entendível como fundamentalismo. 

Julga-se que a procura do conhecimento e da prática do fundamento será normal, 

até porque a reflexão e discussão sobre o assunto é imanente, incluindo-se nos do-

mínios da teologia, da demografia, qualitativa e quantitativa, da antropologia, do 

direito, da psicologia, entre outros.

Ora o radicalismo não trata disto; antes, não admite discussão, expulsa a nego-

ciação, exclui reflexão e, até a ciência, sobre outras interpretações, ostraciza adapta-

ções a circunstâncias diferenciadas, manipula por seleção judiciosa de textos, quer 

para uso, quer para os enviar para o caixote do lixo da História, quando não se 

veem carregados de conteúdo que possa justificar ou sustentar posições de grupos e 

dos seus responsáveis, com particular destaque para os agrupamentos políticos, por 

potenciais produtores de violência e pela normal existência de militância, conjunto 

que puramente ou por negligência não sabe e, como tal também não questiona; que 

por raízes engrossadas pelos séculos de tempo, de história e de cultura, plasmando-se 

neste eixo rivalidades de sempre, não perceciona «outra maneira» e, por conseguin-
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te, se constitui por mais facilmente manipulável; que por interesse e status milita8; 

que a isso é forçada.

E a «populaça», umbilicalmente amarrada à primeira das caraterísticas da guerra 

(e voltamos ao início do texto) bem expressa, pasme-se, em Clausewitz, que é o tal 

ódio existente que interessa inflamar, a hostilidade latente e adormecida que urge 

despertar, vê-se corporizar a natureza subjetiva do fenómeno interagindo, por sua 

vez, com a índole objetiva, a violência, verdadeiro elemento «de barbas», por per-

manente. 

Conclusão

Finalizamos o texto de forma interesseira, aproveitando para associar objetiva-

mente, sem burilação de caverna, mais duas questões que, em simultâneo, decorrem 

do e induzem ao conjunto de letras até aqui efetuado:

• A primeira, como não podia deixar de ser, traz ao nosso convívio a Geopolítica, 

como estudo, como método, como forma de pensar; o tema também se enqua-

dra no método geopolítico (estudo dos fatores demográfico e estruturas) (Dias, 

2010); por outro lado coabita na designada «geopolítica popular», vertente da 

plural geopolítica crítica (Bessa e Dias, 2007; Dias, 2012). O campo, ocupado 

pelo povo, é o das perceções, das representações, da retórica cativante e mobili-

zadora, dos «media», do «framing» (Dodds, 2007; Dias, 2012);

• A segunda, com múltiplas aplicações, a diversos e diferenciados temas (in-

cluindo-se o nosso), traduz-se na ideia, no espírito e na alma, de que nem 

tudo é aceitável (e não estamos amnésicos relativamente ao tempo e cir-

cunstância histórica); a ser assim, a impossibilidade de condução, mínima, 

8 “Em terceiro lugar, por detrás de visões religiosas extremas estão postulados de poder individual 
e coletivo muito apelativos. Aos combatentes oferece-se não dinheiro, mas poder efetivo. Com uma 
missão muito clara, oferece-se uma vida com regras estritas, com direito a família (com mais de uma 
mulher), a escravos, a poder exercer a violência sob a forma de tortura e de morte, a impor vontade aos 
que não se convertem. Nestes espaços, os que existiam e os que poderão vir a existir preparam a geração 
seguinte” (Pires, 2016. p. 51).
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das sociedades humanas, como as entendemos, será convicta e grave uto-

pia. A admissão daquele significado tem forte consequência na fragilização 

de valores e princípios (que certamente se alteram, mas pelo facto de o se-

rem, têm nalguma perenidade tipificadora caraterística) e na possibilidade 

radical de sua inexistência; a resultante será ainda mais grave: a completa 

incapacidade de escolher.

E tudo a bem de projetos claramente humanos…
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Introdução

O Estado de Guerra é um fenómeno social que tem evoluído ao longo dos tempos, 

acompanhando o desenvolvimento científico, técnico e tático e, consequentemente, o 

seu conceito também se foi adaptando; a doutrina portuguesa adotou a noção de Abel 

Cabral Couto (1988, p. 148) como um “Acto de violência organizada entre grupos po-

líticos, em que o recurso à luta armada constitui, pelo menos, uma possibilidade potencial, 

visando um determinado fim político, dirigida contra as fontes de poder do adversário e 

desenrolando-se segundo um jogo contínuo de probabilidades e azares”. Esta ideia foi pos-

teriormente validada e confirmada na tese de doutoramento de Carlos Mendes Dias 

(2010) e publicada no livro intitulado “Sobre a Guerra. Política, Estratégia e Táctica”.

Desta noção convém destacar que somente existe guerra quando são empregues 

ou existe a «possibilidade potencial» de utilização da força militar, permitindo desta 

forma, no quadro das Guerras Internacionais, classificar as Guerras (quanto ao grau 

de intensidade) em Guerra Fria e Guerra Quente1. 

O Nuclear

Quando observamos o Espetro da Guerra verificamos que a Guerra Nuclear 

encontra-se no seu extremo, correspondendo ao nível máximo do grau de inten-

sidade da violência, ou seja o “emprego da força militar sem quaisquer restrições”, 

incluindo armas nucleares2 (Couto, 1988, p.152).

1 Estamos em Guerra Fria quando existe a «possibilidade potencial» de utilização da força 
militar; quando esta se efetiva passamos para uma situação de Guerra Quente.

2 “Nuclear explosions differ from conventional explosions in that both thermal and nuclear ra-
diation are emitted as well as blast. Energy released by a nuclear weapon is typically in the form of 
X-rays, ultraviolet light, kinetic energy of debris, and nuclear radiation. At low altitudes, the X-rays 
and kinetic energy of the weapon debris heat the surrounding air to form a fireball and a shock wave. 
In the target area, most of the energy from a nuclear weapon detonation will appear as blast, thermal 
radiation and nuclear radiation” (NATO, 2010, 1-3).
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Dado o grau de destruição, provocado por este tipo de armas e o número de 

ogivas entretanto produzidas, levou a que os estados tomassem consciência que 

a utilização deste tipo de meios provocaria um grau de aniquilação, senão total, 

inaceitável; daí os tratados de não proliferação (Tratado de não proliferação de 

armas nucleares) e de redução (Tratado sobre Reduções Estratégicas Ofensivas).

Tais tratados não impediu que alguns países continuassem os seus projetos de 

investigação para obterem a tecnologia para a construção de armas nucleares; o caso 

mais conhecido é a Coreia do Norte3. O Irão também desenvolveu um programa de 

enriquecimento de urânio, suspeitando-se que tinha o mesmo objetivo, apesar do 

pretexto de produção de energia. Após forte pressão da comunidade internacional, 

chegou-se a acordo4, em julho de 2016, evitando desta forma o aumento do núme-

ro de países com este tipo de armamento, com as consequências que tal teria para o 

equilíbrio de poder a nível regional, numa zona onde a conflitualidade já abunda. 

Contudo, a “prova derradeira da eficácia das negociações sobre o nuclear iraniano 

estará em saber se as proclamações iranianas de interesse em resolver a questão através 

de conversações traduzem uma flexão de estratégia, ou não passam de artifício tático 

(mascarando a persistência de uma política de longo prazo) e se o Ocidente lida com o 

que é tático como se corporizasse uma mudança de rumo” (Kissinger, 2014, p. 419).

Alguns países procuram obter armamento nuclear5, uma vez que só a sua posse 

lhes proporciona poder6 e permite-lhes reclamar uma posição diferente na hierar-

quia das potências. Os adversários olham-no de maneira diferente, pois sabem que 

em situações de último recurso eles poderão recorrer a tal meios ou seja, tem poder 

3 Apesar da obtenção desta capacidade, os países vizinhos não seguiram o mesmo caminho, 
segundo Mark Fitzpatrick (2015): “North Korea’s nuclear testing did not spark nuclear proliferation by its 
neighbours. South Korea and Japan remain non-nuclear. Taiwan, too. All three have the means and the motive”.

4 “The July Iran nuclear accord should forestall those outcomes for another 15 years, at least. That 
is, if the deal is implemented – which, though probable, isn’t a sure bet given the fragility of political 
support in Iran and in the United States. It is unfortunate that Iran retains a weapons capability, but 
it is better that it is constrained” (Fitzpatrick, 2015).

5 “[...] muitos autores consideram a existência do (poder) nuclear como uma importante limitação 
ao seu uso e à interferência, nem sempre legítima, de Estados nos assuntos internos de outros Estados 
soberanos; por outro lado, há muitos que defendem a sua erradicação em termos tais que deixe de colocar 
em causa a segurança dos Estados, das pessoas e dos seus bens” (Fontes, 2013, p. 62).

6 Sobre a temática do Poder consultar entre outros Dias (2005 e 2011) ou Sequeira (2014a e 2016).
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de dissuasão7, porque condicionam o oponente na marcação dos seus objetivos, 

essencialmente aqueles que poderiam originar situações conflituais. 

A NATO colocou bombardeiros (B 61) com armas nucleares táticas numa base 

na Turquia, com o duplo objetivo: dissuadir e evitar a proliferação do número de 

países com armamento nuclear8. Se tal situação apresenta uma clara vantagem para 

a segurança da região, contudo também acarreta perigos pois aquando da tentativa 

de golpe de estado, em 15 julho 2016, a base foi um dos locais que os rebeldes 

tentaram controlar. 

Neste racional, países com armento nuclear e que possuem governos frágeis são 

uma preocupação da comunidade internacional, uma vez que, se forem controlados 

por organizações ou grupos terroristas (como é o caso do Paquistão), poderão utili-

zar este tipo de meios; situação que não é provável em estados que estão alinhados 

com o sistema (entre a Índia e o Paquistão já ocorreram três guerras e não foram 

utilizadas armas nucleares).

Outra das ameaças9 que é considerada pelas Organizações Internacionais 

(NATO, UE) e pela maioria dos países ocidentais, inclusive Portugal, é grupos ter-

roristas terem acesso a armas nucleares, geralmente denominadas “bombas sujas” 

(Pires, 2016, p. 40), que dado o seu modo de atuação não teriam qual problemas de 

ordem moral, éticas ou humanitárias em as utilizar. 

7 “The means of deterrence are not just nuclear, of course. Deterrence via conventional weapons is 
often more credible. But nuclear weapons are the ultimate deterrent. And, as noted, their salience in 
Europe has returned” (Fitzpatrick, 2015).

8 “Just as important, the nuclear weapons also contributed to keeping Turkey loyal to its non-
proliferation commitment. It is impossible to prove, much less quantify, this contribution, but it is 
often cited as a reason the state would have no need for indigenous nuclear weapons, even if Iran’s 
nuclear capability had not been restricted. Turkey has the means to develop nuclear weapons, based on 
its civilian nuclear industry, but not the motivation, since it has a far easier alternative. In time of 
war, about half of the bombs at Incirlik are reported to be assigned for release to Turkey if both Ankara 
and Washington approve. (The fact that Turkey no longer has pilots trained to deliver the weapons is 
another matter)” (Fitzpatrick, 2016).

9 Sobre o entendimento de Ameaça ver Sequeira (2014b) e Dias e Sequeira (2015).

https://www.iiss.org/en/publications/strategic%20dossiers/issues/nuclear-programmes-in-the-middle-east--in-the-shadow-of-iran-5993
https://www.nrdc.org/sites/default/files/euro.pdf
http://warontherocks.com/2016/07/nuclear-weapons-in-turkey-are-destabilizing-but-not-for-the-reason-you-think/
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A eventual utilização de armas nucleares ou radioativas10, pelos terroristas, pode 

revestir diversas formas bastante diferentes na dificuldade da sua concretização, bem 

como dos seus efeitos, portanto na probabilidade da sua ocorrência. Konrad Kellen, 

enunciou uma listagem dessas diferentes formas do seguinte modo: “A confeção ou 

roubo de uma arma nuclear e sua detonação; a confeção ou roubo de uma arma nuclear 

para chantagem; a sabotagem de uma central nuclear para libertação e dispersão de 

materiais radioativos; o ataque a um paiol de armas nucleares ou a uma central nuclear 

para espalhar alarme (pânico); apoderar-se de uma central nuclear para chantagem; o 

rapto de pessoal de uma central nuclear; roubo de material radioativo para chantagem 

ou dispersão de radioatividade; roubo ou sabotagem de materiais, mecanismos ou dis-

positivos, nucleares, para demonstração de capacidade; e um ataque a um transporte de 

materiais ou armas nucleares” (in Martins, 2010, p. 70).

As Centrais Nucleares podem assim ser alvo de atentados terroristas, mas 

podem também ocorrer «acidentes» seja devido a erro humano (Chernobyl) 

como devido a desastres naturais (Fukushima), dois exemplos bem presentes 

pelo impacto provocado. Apesar do mencionado, a sua importância na produção 

de energia, leva a que os Estados continuem a mantê-las em funcionamento e 

a apostar na construção de novas centrais, apesar de aparentemente não haver 

grandes evoluções tecnológicas; mas já se fala na IV geração de reatores e haver 

especialistas que apontam estes como a solução energética do planeta11.

10 “Radiological hazards are associated with nuclear detonations but may also be separately created 
by the use of radiological devices. Radiological hazards comprise a dispersal of radioactive materials. 
Hazard can be caused from ionizing radiation and non-ionizing radiation (e.g., laser weapons or high 
frequency electromagnetic frequency weapons) as well. Uncertainties about the materials employed 
within a radiological device make it impossible confidently to describe the precise form (s) of the haz-
ards that may be presented. However, for planning purposes it must be assumed that they will comprise 
a mixture of penetrating radiations and radioactive contaminants. Although radiological devices and 
nuclear weapons are based upon the same materials and technologies, the likelihood of encountering 
them, their probable efficiency and impacts on their targets are very different” (NATO, 2010, 1-2 e 3).

11 “I see two periods. Let us say, we basically will not see spectacular technological breakthrough 
in nuclear power. We know that until 2040, we will build basically the reactors we know now. And, 
after that, we know we will probably have the fast breeders, so Generation IV reactors, and the fusion 
technology that will come afterwards. What could change the relative competitiveness of the generation 
technology is if the electricity storage would become readily available all of a sudden” (Lucet, 2015).
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Portugal não dispõe de centrais nucleares; contudo existe, a cerca de 100km 

da fronteira portuguesa e na bacia hidrográfica do rio Tejo, a central espanhola de 

Almaraz (Cáceres) que deveria ter sido encerrada em 2010 e viu o seu «período 

de vida» ser alargado até 2020; surgem agora indícios que este período pode ser 

alargado, devido à construção de um depósito de resíduos nucleares. Já ocorreram 

pequenos incidentes e a existência de “desconformidades no fabrico de algumas peças 

usadas na central” são indiciadores do perigo que pode advir deste local (Antunes, 

2016 e Publico, 2016).

Armas de Destruição Maciça

Além da classificação da guerra quanto ao «nível de intensidade» sobre a qual 

analisámos o «nuclear», podemos também catalogar o fenómeno violento e organi-

zado quanto ao «tipo de meios», surgindo assim a expressão Nuclear, Biológico12, 

Químico13 e Radiológico (NBQR), termos que podem associar-se à expressão «ar-

mas de destruição maciça».

À semelhança do verificado com as armas nucleares, a existência de tratados e con-

venções internacionais visando a regulamentação das armas NBQR, não constituiu qual-

quer tipo de impedimento para que os estados desenvolvam os seus programas de arma-

mento. Por exemplo, no final da Grande Guerra o protocolo de Genebra visava limitar o 

uso de armas químicas; a convenção sobre armas biológicas de 1975 proíbe a produção 

e armazenamento deste tipo de armas, não impedindo no entanto que tivessem sido 

utilizadas em várias ocasiões; “na II Guerra Mundial os alemães usaram o zyklon B e o gás 

cianídrico para o extermínio de judeus” e recentemente na Guerra na Síria foram usadas 

12 “A biological agent is defined as: a micro-organism which causes disease in personnel, plants or 
animals or causes the deterioration of materiel” (NATO, 2010, 1-2).

13 “Chemical agent is defined as: a chemical substance which is intended for use in military opera-
tions to kill, seriously injure, or incapacitate man through its physiological effects” (NATO, 2010,1-2).



467

armas químicas14 e foram utilizados agentes biológicos “durante a invasão do Afeganistão 

pela ex-URSS e na luta dos iraquianos contra os curdos e na Guerra do Golfo” (Palma, 2003).

Como vimos estas armas são utilizadas pelos Estados, apesar disso a pressão 

internacional ainda consegue produzir alguns efeitos, como ocorreu na Síria15; os 

grupos terroristas poderão também ter acesso a armas Biológicas e Químicas, mas a 

probabilidade de isso acontecer difere de umas para outras.

As armas químicas são as mais fáceis de obter e de utilizar, uma vez que, é 

possível a alguém, mesmo com reduzidos conhecimentos na matéria, sumariamen-

te equipado, fabricar algumas das suas variedades menos sofisticadas a partir de 

matérias-primas livremente disponíveis no mercado (Martins, 2010).

Já as armas químicas mais sofisticadas exigem no fabrico competências tecno-

lógicas, materiais e condições laboratoriais mais difíceis de reunir; podem, ainda 

assim, ser obtidas se o grupo terrorista dispuser de um especialista com conheci-

mentos nesta área ou adquirindo-as no mercado negro. O seu emprego não apre-

senta grandes dificuldades, seja no acondicionamento ou no transporte e os gases 

gerados pelo seu acionamento são relativamente fáceis de espalhar: pela explosão de 

uma bomba; pela sua aplicação sob a forma de aerossóis num sistema de ventilação; 

ou num lugar público de elevada concentração de pessoas e arejamento limitado, 

como, por exemplo as estações de metro (Martins, 2010).

As Armas biológicas são utilizadas desde os tempos antigos16, por exemplo, 

através do envenenamento de poços de água com animais ou pessoas mortas por 

epidemias. Os seus diferentes tipos são mais difíceis de fabricar e de adquirir, pois 

14 “Os 24 peritos da Missão de Investigação Conjunta (ONU e Organização para a Proibição de Armas Quí-
micas) concluíram que as forças governamentais sírias realizaram pelo menos dois ataques químicos na Síria e que o 
grupo extremista Estado Islâmico (EI) usou gás mostarda como arma em Alepo a 21 de agosto de 2015” (DN, 2016).

15 Em 2013, a Síria concordou em destruir as suas armas químicas. O acordo foi efetuado 
entre os governos de Moscovo, Washington e Damasco, quando os EUA ameaçaram intervir 
militarmente no país. A Síria teria entregue todas as armas químicas em 2014, para destruição, 
conforme divulgado pela comunicação social.

16 “Así en el siglo IV los escitas lanzaban flechas envenenadas con heces en las batallas y ya a partir 
del año 300 persas, griegos y romanos envenenaban pozos y fuentes de agua de sus enemigos, con cuerpos de 
personas y animales muertos por enfermedades contagiosas. Nuevamente en el siglo XIV, los tártaros lanzaban 
cadáveres con peste sobre los genoveses a los que habían sitiado. Esta misma acción se volvió a repetir en el 
siglo XVIII por parte del ejército ruso contra las tropas suecas, sin olvidar el episodio sucedido en el siglo XVIII 
cuando los británicos infectaron mantas con viruela para atacar a los indios americanos” (Atanze, 2012).
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exigem um laboratório bem equipado e técnicos competentes. Tal como acontece 

com as armas químicas, o emprego das armas biológicas não apresenta dificuldades 

especiais, podendo os respetivos agentes patogénicos ser disseminados em aerossóis, 

ou contaminando abastecimentos de água ou de alimentos (Martins, 2010).

O perigo de uma doença provocada pela libertação de agentes, de forma natu-

ral ou deliberada, representa um desafio às instituições internacionais e nacionais. 

Assim, a NATO (através da Organização de Investigação e Tecnologia) e a Agência 

de Defesa Europeia17 têm vindo a adotar medidas comuns para contribuir para a 

segurança dos seus estados membros (Atanze, 2012). A nível nacional, o Instituto 

Ricardo Jorge e a Agência Portuguesa do Ambiente possuem competências nesta 

temática. Ao nível das Forças Armadas existe capacidades nos ramos e também na 

Guarda Nacional Republicana, por exemplo no Exército, o Comando das Forças 

Terrestres dispõe do Centro de Defesa NBQ (Ferreira, 2015).

Conclusão

A Guerra foi uma constante ao longo da história do Homem; assim o fenómeno 

continuará a repetir-se, contudo o desenvolvimento científico e tecnológico permitiu 

que fossem criadas armas cujo poder de destruição é tal que coloca em perigo a sua 

própria sobrevivência. Daí os vários tratados e protocolos que foram assinados, ten-

tando de alguma forma impedir ou limitar a produção e/ou uso das armas NBQR.

Apesar dos tratados, as armas NBQR continuam a ser produzidas e, por 

vezes, utilizadas; muitos, dos que não as possuem, procuram obtê-las. As ações 

dos grupos terroristas constituem das principais ameaças à paz e segurança 

internacional e a sua eventual utilização teria consequências devastadoras.

17 “The Steering Board of November 2015 approved an initial roadmap for a potential deploy-
able facility countering biological threats. The proliferation of biological agents means this threat to 
Member States’ forces employed on operations remains real. Furthermore, the use of biological weapons 
or devices, particularly by non-state actors, can have a disproportionate effect on morale. Enhancing 
CBRN capabilities in operations has been outlined in the Agency’s Capability Development Plan as a 
priority action” (EDA, 2015, p. 8).



469

A comunidade internacional tem grandes preocupações em tudo o que diz res-

peito às armas NBQR e no campo militar há acordos que podem evitar o uso destas 

armas; o maior perigo advém dos grupos terroristas.
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Sumário: A “Sociedade de Informação” constrói-se hoje num novo espaço global 

(ciberespaço), estruturado através da Internet, com base em redes e 

fluxos de informação, cujas regras e modos de operação se encontram 

em permanente construção. A conectividade em rede desempenha 

um papel relevante neste contexto, constituindo um pré-requisito 

para a evolução em comunidade e para a democratização do acesso 

à informação.

Face a um ritmo elevado de desenvolvimento tecnológico, tornou-se 

cada vez mais difícil conciliar a crescente oferta de serviços de teleco-

municações e aplicações informáticas com o ritmo relativamente mais 

lento do desenvolvimento de mecanismos de segurança. Os riscos 

associados aos desafios que a Sociedade de Informação encerra, não 

podem por isso ser ignorados ou negligenciados. 

O aprofundamento de uma cultura de cibersegurança e a tomada 

de consciência coletiva das sociedades, relativamente à importância 

do desenvolvimento de políticas e estratégias cooperativas, levam 

os Estados a desenvolver sistemas e processos de combate a todas as 
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formas de ataque cibernético. A emergência de novas ameaças não 

tipificadas, que exploram cada vez mais o ciberespaço como vetor de 

ataque, tem originado um amplo debate relativo à natureza híbrida 

dos modernos conflitos, obrigando muitas vezes a uma alteração dos 

conceitos associados à Segurança e Defesa Nacional.

Atentos ao tema central deste artigo, procuraremos avaliar o impacto 

do ciberespaço no Sistema Político Internacional, analisar as tendências 

de evolução da moderna conflitualidade e os desafios que o ciberes-

paço coloca à gestão do risco social. Neste âmbito, só a formulação 

de um conceito de ação estratégica consistente permitirá aos Estados 

edificar uma capacidade de cibersegurança e ciberdefesa coerente e 

devidamente estruturada, de acordo com o nível de ambição definido.

Palavras -chave: Sociedade de informação, ciberespaço, gestão do risco social, 

ação estratégica, cibersegurança e ciberdefesa.

Abstract: The “Information Society” is building and developing itself within 

a new global common (cyberspace). This global space, based on the 

Internet, is built upon a set of networks and information exchanges 

wich rules are permanently changing. Within this framework, network 

connectivity is a pre-requisite to communitarian progress and to the 

free and democratic access to information.

Due to the growing pace of technological evolution, it became 

harder and harder to conciliate the growing offer of Information 

and Communications Technologies (ICT) with the slower process 

of developing the necessary security mechanisms. Therefore, due to 

this asymmetry, the Information Society associated risks cannot be 

neither ignored nor neglected.

The emerging of non-typified threats that, more and more, uses 

cyberspace as an attack vector, originated a large international 

debate about the hybrid nature of modern conflicts and the need 
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Introdução

Assistimos à emergência e afirmação de uma “sociedade em rede” em que redes, 

sistemas e aplicações permitem assegurar o acesso permanente aos recursos de in-

formação. Neste âmbito, importa referir que a informação, enquanto recurso base 

da sociedade em que vivemos, constitui a força motora de todas as atividades que 

aí se desenvolvem.

Apesar de existir uma relação natural entre o ambiente da informação e o ci-

berespaço, decorrente do facto de o ciberespaço constituir um dos seus principais 

vetores estruturantes, importa salientar o facto de o ambiente de informação ser 

algo mais do que o Ciberespaço. Para além da informação que se encontra acessível 

on-line, requerendo para tal o acesso prévio a um fornecedor de serviços Internet, 

existem várias das suas componentes que têm uma natureza não digital. A título de 

exemplo do que aqui se refere, se quisermos caracterizar a Sociedade de Informação, 

teremos de ter também em linha de conta toda a informação analógica que, mercê 

to rethink the traditional approaches and concepts associated with 

National Security and Defence. The increasing level of cyber security 

collective awareness of modern societies highlighted the importance 

of developing and adopting cooperative policies and strategies in 

order to face all kinds of cyber-attacks.

In line with this paper’s main subject, we analyze the impact of cyberspa-

ce on the International Political System, the trends of modern conflicts 

and the social risks’ management challenges raised by cyberspace. 

Within this scope, only a consistent strategic action concept, aligned 

with the appropriate level of ambition, will allow the formulation of 

a coherent and structured approach towards the development of a 

National Cyber Security and Cyber Defence capability.

Keywords: Information society, cyberspace, social risk management, strategic 

action concept, cyber security and cyber defence.
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da progressiva digitalização e de um verdadeiro “apagão analógico”, está hoje apenas 

disponível fora do ciberespaço. Esta é a razão pela qual a nossa reflexão tem por foco 

o domínio da informação e não apenas o ciberespaço.

Dentro deste universo, não se integram apenas redes físicas e sistemas de comu-

nicação, uma vez que também novos modelos e regras de interação social têm vindo 

a surgir à escala mundial. A própria aplicação da “teoria dos jogos” à atual conjun-

tura internacional, onde as modernas sociedades se organizam em redes, demonstra 

que estes deixaram de poder ser considerados de soma nula1. Neste novo contexto, 

aquilo que um ator perde, nas dinâmicas que caracterizam os vários tipos de inte-

ração no ambiente da informação (cooperação, competição e conflito), poderá não 

ser ganho por outro ou outros dos atores presentes.

 Tal como acontece com os sistemas biológicos, se qualquer computador for 

ligado à Internet sem ter pelo menos a proteção de um software antivírus ou de uma 

firewall, em poucos segundos será infetado. Por esta razão, face ao crescente número 

de ciberataques e à sua natureza cada vez mais disruptiva e destrutiva, os indivíduos, 

as organizações e as sociedades da Era da Informação são cada vez mais confronta-

das com a necessidade de assegurarem permanentemente a sua proteção e defesa. 

Para além da constatação dos enormes benefícios associados à crescente utilização 

deste espaço de acesso livre e aberto, o Ciberespaço deverá ser assim perspetivado 

como um ambiente naturalmente hostil.

Entendendo o ciberespaço como um vetor instrumental, através do qual cir-

culam múltiplos fluxos de informação, importa agora caracterizar o ambiente de 

informação como um novo espaço de confrontação e competição à escala global. 

Neste contexto, o ciberespaço, caracterizado por novas acessibilidades físicas (infra-

estruturas de informação) e não físicas (interação virtual), obriga-nos cada vez mais 

a estudar as relações e fatores de poder que permitem a sua análise estratégica.

1 O Prémio Nobel da Economia foi em 2005 atribuído a Thomas Schelling e Robert Aumann, 
dois investigadores da Teoria dos Jogos. No seu trabalho, estes autores estudaram diversos modelos de 
conflito e cooperação, refletindo o seu efeito sobre o “jogo da informação” que se gera entre a informação 
que cada ator possui e a informação sobre o conhecimento que a outra parte detém.
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O Sistema Político Internacional na Era da Informação

O ambiente estratégico internacional, a natureza das ameaças e os desafios que 

se colocam aos Estados na Era da Informação, sofreram uma alteração profunda 

ao longo das últimas décadas. Para além da turbulência e instabilidade que ca-

racterizam o Sistema Político Internacional2, existe uma revolução tecnológica em 

curso que, devido ao seu forte impacto, origina uma espiral de mudança social, 

económica e militar.

A revolução industrial e principalmente a revolução tecnológica tornaram os Estados 

interdependentes. Estes, deixaram de poder considerar-se autossuficientes e sofreram o 

impacto da criação de uma economia global, caracterizada por maior especialização e 

pelo crescimento da importância dos recursos intangíveis (informação e conhecimento).

A globalização também alterou profundamente as relações de poder, estimulan-

do a transição do modelo comparativo de desenvolvimento (com os países vizinhos 

ou diretos competidores) para um modelo de desenvolvimento orientado para a 

obtenção de vantagem competitiva num mercado global (Nunes, 2010). Desenvol-

veu-se desta forma uma economia à escala planetária onde o progresso económico 

e a melhoria dos níveis de vida deixaram de estar exclusivamente sob controlo do 

Estado, dependendo cada vez menos da sua estrutura interna e cada vez mais da 

sua capacidade de intervenção e interação com os diversos centros do poder que 

intervêm no Sistema Político Internacional.

Acentuando esta tendência, o desenvolvimento tecnológico impulsionou a 

utilização generalizada da internet, aproximando os homens e as sociedades, 

independentemente da sua nacionalidade, cultura, raça ou credo religioso. O 

conceito de “aldeia global” surge, em grande parte, deste novo mundo, onde o 

“poder da identidade” (Castells, 2003) e os fundamentos e formas de interação 

entre os diversos tipos de atores se transformam.

2 De acordo com a definição e com a caracterização apresentada por Cabral Couto (1988), o 
Sistema Político Internacional pode ser definido como “um conjunto de centros independentes de 
decisões políticas que interactuam com uma certa frequência e regularidade” (Couto, 1988: 44).
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As infraestruturas tecnológicas, destinadas a garantir o acesso à Sociedade de 

Informação, também designadas por “novas acessibilidades do ciberespaço”, cons-

tituem hoje um factor de desenvolvimento e progresso, materializando um aspecto 

central da política dos Estados. Neste âmbito, a emergência de uma interação em 

tempo-real, através de uma rede de cobertura mundial, tem contribuído para impor 

a compressão do “espaço-tempo” e para facilitar o relacionamento entre os diversos 

atores que compõem o Sistema Político Internacional. O espaço geográfico (físico), 

enquanto palco das relações sociais, perde desta forma relevância face ao surgimento 

do ciberespaço, como um novo domínio de interação global.

A realidade com que os Estados se confrontam atualmente, independentemente 

da sua localização geográfica, passa também pelo surgimento de novas ameaças e no-

vos poderes, desenvolvidos por organizações complexas que abandonaram a tradicio-

nal estrutura hierárquica/piramidal. Devido essencialmente às oportunidades que as 

novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) oferecem, estas organizações 

privilegiam a adoção de um modelo organizacional em rede, onde a coordenação e di-

reção descentralizada favorece uma atuação transnacional. Estas organizações podem 

ser constituídas por empresas multinacionais, por organizações internacionais, grupos 

criminosos ou até mesmo por movimentos terroristas. Todas elas, pela sua natureza 

e formas de atuação, podem constituir-se como “contrapoder” ao Estado Soberano, 

provocando a erosão das suas estruturas e bases de poder (político, económico, ju-

dicial ou mesmo militar), condicionando a condução das suas atividades tanto no 

domínio social e económico como ao nível do exercício da sua soberania.

Num “ambiente em rede”, caracterizado por elevado dinamismo e turbulência, 

onde os Estados enfrentam permanentes desafios ao nível da sua envolvente externa 

e interna, tornou-se necessário compreender como estes podem afirmar a sua inde-

pendência e soberania no domínio da informação. 

O ciberespaço pode, neste contexto, ser visto como a face mais visível deste 

movimento de mudança, promovendo e acentuando o aparecimento de tendências 

supranacionais, conducentes a unidades políticas mais vastas e complexas, onde o 

conceito tradicional de fronteira, de base geográfica ou territorial, perde importân-

cia. De acordo com esta visão, que pretende evidenciar o incontornável contributo 

do ciberespaço para a definição dos diversos tipos de forças (tangíveis e intangíveis), 
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constatamos que o potencial estratégico de qualquer Estado depende e pode ser 

influenciado por este novo espaço de informação e comunicação. Este pressuposto, 

abre caminho para a constatação, cada vez mais consistente e estruturada, que a in-

formação constitui um fator de poder de importância crescente, capaz de funcionar 

como elemento multiplicador do potencial, condicionando a posição e o espaço 

estratégico que qualquer país pode atingir.

Evolução Tecnológica, Inovação e Guerra 

Ao longo da história da Humanidade, conforme refere Clausewitz (1976), o 

fenómeno da guerra sempre constituiu a “persecução da Política dos Estados por outros 

meios”. No entanto, procurando caracterizar a natureza dos conflitos e a dinâmica 

das ameaças, de forma a garantir a segurança das sociedades, o mesmo autor tam-

bém refere que “todas as Eras têm o seu tipo de guerra, as suas próprias condicionantes 

e as suas preconceções peculiares”.

De facto, esta constatação histórica encontra-se também expressa nas obras de 

Alvin e Heidi Toffler, “A Terceira Vaga” (1991) e “Guerra e Antiguerra” (1995), 

onde se defende a ideia de que as guerras ocorridas ao longo das várias épocas his-

tóricas são caracterizadas por descobertas tecnológicas revolucionárias que causam 

“vagas”3 de transformação social. Na sua essência, estes autores referem-se a uma 

evolução dos objetivos das guerras, impostas pelas estruturas socioeconômicas pre-

dominantes nas diversas épocas. Desde a Antiguidade Clássica, passando pela Épo-

ca Medieval e até à Era Pré-Industrial, os objectivos das guerras eram geralmente 

materializados através da conquista e/ou controlo de recursos territoriais. Posterior-

mente, a guerra da Era Industrial passou a ter por objectivo a redução e limitação 

dos recursos de produção de um oponente. Assumindo os princípios que estão na 

3 De acordo com estes autores, a primeira vaga (agrária) foi caracterizada pelo cultivo da terra e pela 
domesticação de animais; a segunda vaga (industrial) foi caracterizada pela mecanização, produção em larga 
escala e pela divisão do trabalho; a atual terceira vaga (da informação) é caracterizada pela digitalização, 
computadores e tecnologia de informação.
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génese destes conflitos como válidos, as guerras futuras serão travadas para assegurar 

o controlo de dados, de recursos de informação e do conhecimento.

Esta nova Era, em que a evolução tecnológica desempenha um papel determinante 

na capacidade de projeção de poder no domínio militar, não pode assim ser descontex-

tualizada desta dinâmica, sendo também caracterizada pela existência concorrente dos 

três grandes tipos de armamento que se sucederam em importância ao longo dos tem-

pos, dentro do duelo milenar entre ofensiva e defensiva: as armas de obstrução (fossos, 

rampas, bastiões, couraças e fortificações de todos os gêneros), as armas de destruição 

(lanças, arcos, peças de fogo, mísseis, etc.) e, por fim, as armas de comunicação (sinais, 

vetores de informação e de transporte, telegrafia ótica, radiotelefonia, radares e satélites, 

entre outras). Cada um destes tipos de armas dominou um tipo particular de confron-

tação: a guerra de cerco para as primeiras, a guerra de movimento para as segundas e a 

guerra relâmpago para as últimas. A criação da Internet e a sua crescente taxa de utiliza-

ção à escala global, apresenta hoje um forte impacto na tipologia da moderna conflitua-

lidade que, de forma inovadora, utiliza cada vez mais o ciberespaço.

A utilização do ciberespaço como vetor privilegiado de condução de ações mili-

tares, tem vindo a assumir uma importância crescente para as sociedades ocidentais. 

No entanto, conforme já foi referido, a utilização de uma nova arma ou de uma 

inovação tecnológica para a criação de uma vulnerabilidade estratégica não poderá 

ser considerada como algo inesperado ou absolutamente novo. Ao longo do último 

século, surgiram efetivamente três novos vetores estratégicos de projeção de poder 

que, devido à sua exploração militar se transformaram também em domínios ope-

racionais: o ar, com o surgimento da aviação militar na 1ª Grande Guerra; o espaço 

com a “conquista do espaço” e o surgimento do programa “Guerra das Estrelas”; e, 

mais recentemente, o ciberespaço, com a criação de “Cibercomandos” por parte de 

vários Países (EUA, China, Rússia, Alemanha, Reino Unido, França, etc.).

Dentro deste contexto, tendo por base os seus efeitos, também as ciberarmas, 

poderão ser consideradas como armas de “disrupção massiva” (Libicki, 1996; Mor-

ris, 1995), apresentando a sua utilização um enquadramento estratégico semelhante 

ao das Armas de Destruição Maciça (ADM). Devido à incerteza das consequências 

e ao potencial impacto de um ciberataque nas populações civis e na sociedade em 

geral, os Estados terão inevitavelmente de realizar uma avaliação dos riscos decor-
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rentes do lançamento de ataques cibernéticos por parte de atores hostis, nomeada-

mente, por parte de indivíduos, grupos criminosos, ativistas, terroristas ou, até, por 

parte de outros Estados. No atual ambiente de informação, um ciberataque poderá 

desta forma ser considerado de nível estratégico se o seu impacto for tão importante 

que afete (ou possa vir a afetar) a capacidade de um Estado assegurar as suas funções 

vitais (segurança e bem-estar da sua população).

Os fundamentos associados ao lançamento de ciberataques, apresentam assim 

grandes semelhanças com os princípios do “bombardeamento estratégico”4, permi-

tindo este paralelismo uma melhor perceção da forma como os ataques às infraes-

truturas críticas de um Estado afetam a sua sociedade.

Um ator só pode avaliar o seu Poder relativamente a outro ator quando o exerce5 

(Nunes, 2010). Verifica-se também que o Poder, para além de relativo e situacional 

é também multidimensional e não conversível. Desta forma, o Poder é multiface-

tado e deve ser analisado em todas as suas dimensões, sendo ilógico considera-lo 

de forma isolada, apenas segundo determinado tipo/vector de Poder (Militar, 

Económico, etc.). Também não é possível converter um tipo de Poder noutro, 

pois não existindo um factor ou unidade comum que assegure essa conversão, não 

se afigura como viável utilizar mecanismos de compensação de um tipo de Poder 

face a outro. Procurando “fazer a ponte” com o tema do presente trabalho, a título 

de exemplo do que aqui se refere, constata-se que se um ator utilizar o domínio 

da informação (ciberespaço) para exercer Poder sobre outro ator, este último só 

pode compensar a existência de eventuais assimetrias, se desenvolver “forças” ou 

capacidades neste domínio. Quer isto dizer que se um País for alvo de um ataque 

cibernético a forma mais eficaz de limitar o seu impacto e evitar possíveis efeitos 

destrutivos é o levantamento de uma capacidade de ciberdefesa.

4 Constata-se que já na 1ª Guerra Mundial, alguns pensadores europeus como o General Giulio 
Douhet e Major-General Hugh Trenchard defendiam ser possível afetar a capacidade inimiga para conduzir 
a guerra, através do lançamento de ataques aéreos contra as suas infraestruturas críticas, normalmente 
situadas em áreas distantes da linha da frente. No decurso da 2ª Guerra Mundial, estas teorias 
foram também levadas à prática através da condução de bombardeamentos estratégicos destinados 
a destruir as centrais elétricas, os centros industriais e os sistemas de transportes que suportavam 
o esforço de guerra inimigo.

5 Neste âmbito, o Poder não deve ser considerado absoluto, apenas potencial, revelando-se 
sempre subjectiva a sua aplicação.



480

Pelas suas diretas implicações na condução da Política e Estratégia nacional, os 

diversos Países terão de garantir a defesa e a proteção das suas infraestruturas de 

informação, nomeadamente, daquelas que, pela sua natureza, se assumem como 

críticas para a afirmação da soberania nacional e para a sua sobrevivência. Dentro 

deste contexto, assume também particular importância analisar a forma como os 

Estados e a comunidade internacional poderão, de forma integrada e concertada, 

desenvolver políticas e implementar estratégias de prevenção e combate às ameaças 

emergentes no ciberespaço. 

Ciberespaço e Gestão do Risco Social

No ciberespaço, os Estados são confrontados com a existência de um 

ambiente de informação global, assente num conjunto de redes trans-

nacionais, onde não é possível definir de forma clara o que representa 

a Infraestrutura de Informação Nacional (IIN). Na prática, passamos 

a dispor, não de diversas redes mas apenas de uma única rede, onde os 

fluxos de informação gerados impõem a existência de um ambiente de 

informação global (ciberespaço), que transcende e se sobrepõe às fronteiras 

físicas dos Estados.

Ao longo das últimas três décadas, o desenvolvimento e o bem-estar das 

sociedades foi-se cimentando com base na Internet e através do ciberespaço, de 

forma quase descontrolada. Na maior parte dos casos, este processo decorreu sem 

que tenham sido devidamente acautelados os riscos derivados das dependências 

entretanto criadas. De facto, existe hoje um conjunto de infraestruturas críticas 

e serviços essenciais à nossa sociedade que, fruto de uma cadeia de interações 

funcionais, dependem da IIN. Esta interdependência assumiu especial impor-

tância e tornou-se especialmente evidente na passagem do último milénio, em 

que um problema informático (“Bug do ano 2000”) obrigou à realização de 

testes exaustivos a todos os sistemas informáticos que utilizassem processadores. 

A perceção dos efeitos negativos resultantes dos cortes prolongados de energia 
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elétrica, da indisponibilidade dos sistemas eletrónicos bancários, dos sistemas 

de controlo de tráfego aéreo ou mesmo da rede nacional de emergência (112), 

constituem certamente um motivo de reflexão. A quebra dos fluxos de infor-

mação, necessários ao funcionamento de qualquer um destes sistemas, poderá 

ter consequências catastróficas.

Uma falha prolongada do abastecimento de energia eléctrica poderá 

por em causa o funcionamento de todas as infraestruturas nacionais. A 

IIN, constituída pelas redes de telecomunicações, dependerá também da 

rede eléctrica. No entanto, no caso das restantes infraestruturas críticas do 

Estado, existe uma dupla dependência (Nunes, 2016) uma vez que estas 

só funcionarão se puderem dispor, simultaneamente, de energia eléctrica 

(dependência estrutural) e das infraestruturas de informação que suportam 

o seu funcionamento (dependência funcional).Temos assim que enfrentar 

a existência de uma “pirâmide de infraestruturas críticas”, formada por 

sistemas tecnológicos agregados, difíceis de testar em condições limite, 

cujo comportamento se revela também difícil de simular e que, pela sua 

natureza complexa, revela pontos fracos passíveis de ser explorados por 

atores hostis.

A proteção da IIN, passa inevitavelmente pela identificação dos recursos-chave 

que se pretendem defender ou preservar e pela realização de uma adequada 

análise e gestão do risco, destinada a reduzir as vulnerabilidades existentes. Na 

análise do risco social associado à IIN (Nunes, 2011), temos que ter em atenção 

que este resulta do efeito conjugado de três factores importantes: dos recursos a 

proteger (alvos potenciais), da detecção das vulnerabilidades da infraestrutura 

de informação e das ameaças que, explorando essas vulnerabilidades, podem 

afectar os recursos que pretendemos proteger.

A gestão do risco poderá concretizar-se através da sua redução (adoção de 

contramedidas), manutenção (aceitação do risco) ou transferência para terceiros. 

A escolha associada a cada uma destas três opções depende normalmente do 

valor atribuído ao recurso a proteger. Quanto mais crítico for um recurso, maior 

será a necessidade de assegurarmos a adopção das contramedidas necessárias 

para reduzir o risco que se lhe encontra associado.
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Proteção da Infraestrutura de Informação Nacional

A ameaça de um ciberataque de larga escala (nível estratégico), elimina por 

completo a distinção entre sistemas militares e civis. A necessidade dos Estados 

disporem de uma proteção e segurança de foco alargado, no domínio do ciberespa-

ço, torna-se assim evidente. No entanto, subsiste a incómoda questão de sabermos 

como poderá qualquer Governo proteger a sua IIN, sobre a qual não detém nem a 

posse nem o controlo integral. 

Considera-se que o caminho a seguir, na implementação do Sistema de Proteção 

da Infraestrutura de Informação Nacional (SPIIN), se deverá articular de acordo 

com uma perspectiva de gestão do risco: Proteção, Deteção e Reação. Dentro deste 

contexto, a proteção da IIN passará por (Nunes, 2003):

• Identificar os recursos de informação de interesse nacional que podem ser 

atacados através de componentes da IIN partilhadas;

• Caracterizar os procedimentos e mecanismos necessários para assegurar a 

sua defesa contra os diversos tipos de ameaças à IIN;

• Implementar um sistema de alerta que permita antecipar, detectar e iden-

tificar os ataques conduzidos contra a IIN e/ou contra os utilizadores da 

informação considerada de interesse nacional;

• Definir os condicionamentos impostos pelo espectro da ameaça e as pos-

síveis respostas a adoptar, criando regras de empenhamento tanto ao nível 

nacional como internacional;

• Assegurar uma auditoria externa e a execução de testes permanentes à IIN 

através da constituição de equipas especializadas. 

• Garantir a formação de um grupo de especialistas civis e militares, espe-

cialmente vocacionado para a segurança das infraestruturas de informação 

e para a condução de Operações no ciberespaço, uma vez que estas áreas 

exigem a mobilização de competências específicas.

• Identificar o papel a desempenhar pelo Governo e pelas entidades privadas, 

na criação, gestão e operação dos sistemas ligados à capacidade de ciberse-

gurança e ciberdefesa nacional.
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Tendo por base este enquadramento, uma vez que o ciberespaço materializa 

uma área de responsabilidade colectiva, é ainda necessário assegurar uma efetiva co-

ordenação das ações a desenvolver por todas as Entidades/Organizações envolvidas 

na garantia da sua disponibilidade e utilização segura.

Relativamente ao primeiro objetivo, considera-se que a proteção, resiliência e 

segurança da Informação que circula nas redes de comunicações nacionais constitui 

um pré-requisito para a livre utilização do ambiente da informação e que esta só 

pode ser garantida através de um conceito alargado de proteção das infraestruturas 

de informação, onde a articulação e a exploração de sinergias entre a cibersegurança 

e a ciberdefesa é decisiva para garantir essa proteção. Reconhecendo-se que se trata 

de garantir o funcionamento ininterrupto e a recuperação das infraestruturas de in-

formação face à ocorrência de ciberataques de grande impacto disruptivo, importa 

também perceber que as Forças Armadas só serão capazes de atingir este objetivo se 

tiverem capacidade para defender o País contra este tipo de ataques, nomeadamen-

te, detendo e neutralizando aqueles que coloquem em risco a Soberania Nacional. 

A proteção, deteção e reação têm a ver essencialmente com a área da cibersegurança 

ao passo que o defender e o deter se encontram mais ligados à Ciberdefesa.

A resposta nacional terá de passar também pela criação de legislação específica 

que, garantindo o difícil equilíbrio entre os direitos individuais e as responsabili-

dades institucionais, permita clarificar o objectivo, as atribuições e as competências 

dos diversos órgãos da estrutura do SPIIN. Poderá assim evitar-se a sobreposição de 

competências e os conflitos de interesses daí decorrentes, estimulando a cooperação, 

quer no âmbito nacional quer internacional.

Ciberdefesa Nacional: Enquadramento e Edificação de Capacidades 

A defesa dos Estados passa cada vez mais por enfrentar as “novas ameaças”, 

num contexto de “guerra híbrida”, em que pontuam não só as ações terroristas e 

a criminalidade transnacional, mas também as atividades desenvolvidas por atores 

Estado no ciberespaço. Explorando assimetrias e vários vetores de projeção de poder 
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(ex: diplomático, informação, militar e económico), assistimos hoje, de forma pra-

ticamente ininterrupta, a uma conflitualidade de baixa intensidade mas de natureza 

permanente, transversal e híbrida.

Eliminando ou atenuando as fronteiras estabelecidas entre os diferentes 

domínios operacionais, neste tipo de conflitos verifica-se o emprego de dife-

rentes capacidades e tácticas, em diferentes combinações, com o objetivo de 

atingir o maior efeito possível. Esta nova vertente da moderna conflitualidade, 

tornou-se particularmente evidente nos conflitos mais recentes (ex: Geórgia e 

Ucrânia), caracterizados não só por uma utilização extensiva do ciberespaço 

para a condução de ciberataques, mas também como vetor privilegiado para 

ações de propaganda e recrutamento. A designada “guerra híbrida”, apesar de 

não ser um fenómeno novo, encontrou assim na componente cibernética um 

instrumento de ação de elevado potencial em função do custo reduzido, rapidez 

de atuação, sensação de anonimato e leque crescente de possíveis alvos com 

potencial impacto no domínio cibernético.

O crescimento sustentado da Internet, em rede, coloca Portugal na vanguarda 

da transformação digital. Neste contexto, a disponibilidade e fiabilidade da IIN, é 

reconhecidamente indispensável para o exercício pleno de uma cidadania digital 

e para a construção de uma sociedade em rede. No entanto, as infraestruturas de 

informação nacionais podem ser alvo de ciberataques que procuram cada vez mais 

explorar as suas vulnerabilidades e insuficiências estruturais, facto que impõe a ne-

cessidade de assegurar a sua proteção e defesa.

Neste âmbito, impõe-se uma análise cuidada do risco social e do impacto dos 

diversos tipos de ataque cibernético, separando os de motivação criminosa daqueles 

que, por apresentarem um maior poder disruptivo, possam colocar em risco a Segu-

rança e Defesa do Estado. Enquanto o primeiro tipo se enquadra no âmbito da Ci-

bersegurança, este último tipo de ataques, enquadra-se no domínio da Ciberdefesa, 

exigindo uma participação ativa das Forças Armadas. Esta, constitui uma área em 

que o ritmo da implementação de processos e mecanismos de segurança dificilmen-

te acompanha a dinâmica das vulnerabilidades, exigindo um esforço contínuo de 

capacitação tecnológica e de acompanhamento da evolução do espectro da ameaça, 

materializando uma área privilegiada de “guerra assimétrica”.
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Em linha com o recente reconhecimento do Ciberespaço como o 4º domínio 

operacional pela NATO, a par da terra, mar e ar, Portugal também considera a 

existência deste novo domínio de condução de Operações Militares. Esta visão dou-

trinária, que se tem vindo a construir no plano nacional, a partir da formulação de 

uma “Orientação Política para a Ciberdefesa”6 em 2013, tem hoje como face mais 

visível o levantamento do Centro de Ciberdefesa das Forças Armadas, edificado 

com base num “Plano de Implementação da Capacidade de Ciberdefesa Nacional”.

A “Orientação Política para a Ciberdefesa” (2013), estabelece os seguintes ob-

jectivos: (1) garantir a proteção, a resiliência e a segurança das redes e dos Sistemas 

de Informação e Comunicações (SIC) da Defesa Nacional contra ciberataques; (2) 

assegurar a liberdade de ação do País no ciberespaço e, quando necessário e deter-

minado, a exploração proactiva do ciberespaço para impedir ou dificultar o seu 

uso hostil contra o interesse nacional; (3) contribuir de forma cooperativa para a 

cibersegurança nacional.

Neste contexto, nomeadamente, na área da educação, treino e exercícios, pre-

sentemente uma das mais prementes para a NATO e para a União Europeia (UE), 

onde a cooperação internacional se equaciona com maior acuidade, importa registar 

e salientar a natureza da participação nacional. Nesta área, Portugal assume atual-

mente um papel de particular destaque, nomeadamente, por assegurar a liderança 

do projeto de Smart Defence “Multinational Cyber Defence Education & Training” 

e por estar prevista a edificação da futura NATO Communications and Information  

Academy em Oeiras, trazendo desta forma uma acrescida visibilidade nacional pe-

rante a NATO e a comunidade internacional.

Também no âmbito da Educação e Treino na área da ciberdefesa da UE, Portugal 

tem vindo a assumir um papel de especial relevo nos esforços cooperativos desta orga-

nização internacional. Neste âmbito, o nosso País assumiu em 2015, conjuntamente 

com a França, a liderança da Cyber Defence Discipline do EU Military Training Group 

(EUMTG), responsável pela definição dos requisitos de treino em ciberdefesa.

6 Despacho N.º 13692/MDN. Orientação Política para a Ciberdefesa. Diário da Republica 
II Série, 208, 28 de outubro de 2013, 31977-31979.
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Ainda neste domínio, na sequência de um processo aquisitivo lançado pela 

EDA, foi também atribuída a Portugal a gestão da futura Cyber Defence Training 

and Exercises Platform (CDTEXP). Esta plataforma, que se prevê venha a incluir 

diferentes domínios de utilização (nacional, EU e multinacional), constitui desde  

final de 2017, uma efetiva ferramenta de cooperação internacional.

Neste domínio em particular, entendemos que a cooperação e o desenvolvimen-

to de sinergias entre todos os atores envolvidos no ciberespaço, apresenta indiscu-

tíveis vantagens para a indústria e para o meio académico nacional, para o Ensino 

Superior Militar, para as Forças Armadas, para as Forças de Segurança e, sobretudo, 

para a Segurança e Defesa Nacional.

Plano de Ação Estratégica para a Ciberdefesa Nacional

Assumindo um papel de crescente importância para o exercício da soberania 

e para a defesa dos interesses nacionais, o ciberespaço carece de uma visão política 

clara e coerente, capaz de permitir definir objectivos e traçar os caminhos condu-

centes à edificação de capacidades nacionais neste domínio. Neste âmbito, apesar 

de não existir uma Política nacional formalmente definida, foi elaborada, em Junho 

de 2015, a “Estratégia Nacional para a Segurança do Ciberespaço”7. No âmbito da 

ciberdefesa, também sem carácter formal, salienta-se a elaboração de um despacho 

orientador por parte de Sua Exa. O Ministro da Defesa Nacional, em 28 de Outu-

bro de 20138.

7 Ver RCM N.º 36/2015, de 12 de junho, disponível em https://dre.pt/application/file/67443061, 
consultado em 1/11/2016. Esta estratégia, prevendo o levantamento de capacidades nos vários 
domínios envolvidos (incluindo a ciberdefesa), define também a necessidade de estabelecimento 
de uma coordenação político-estratégica das diversas áreas envolvidas.

8 Despacho N.º 13692/MDN. Orientação Política para a Ciberdefesa. Diário da Republica 
II Série, 208, 28 de outubro de 2013, 31977-31979.

https://dre.pt/application/file/67443061
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O desenvolvimento de um quadro estratégico consistente, assente numa arti-

culação coerente e sinérgica das três componentes (operacional, orgânica e genéti-

ca), estruturantes da Estratégia Nacional de Cibersegurança e Ciberdefesa, assume 

particular importância mas torna-se essencial ir um pouco mais longe, passando da 

visão à ação. Neste âmbito, a formulação de um conceito de ação estratégica, per-

mitirá fazer face aos desafios suscitados pela edificação de uma capacidade nacional 

de ciberdefesa, tendo em atenção o nível de ambição definido.

O plano de ação, a edificar, deverá, sequencialmente e por ordem decrescente de 

importância, assentar num conjunto de cinco eixos prioritários:

• Levantamento da estrutura de governação e gestão integrada da cibersegu-

rança e ciberdefesa nacional;

• Sensibilização, educação e treino para a cibersegurança;

• Informação e conhecimento situacional do ciberespaço;

• Aquisição de equipamentos e criação de infraestruturas adequadas;

• Sinergias nacionais e cooperação internacional.

No caso específico da ciberdefesa, à luz da hierarquia de prioridades agora defi-

nida, tendo também em mente os objetivos a atingir, caberá ainda às Forças Arma-

das a formulação de um conceito de emprego operacional e, subsequentemente, a 

elaboração de um plano de implementação da capacidade de ciberdefesa.

A existência de um plano de ação, concretizando a visão estratégica formulada 

ao nível político, permitirá assim realizar a ponte entre o conceito e a ação, con-

tribuindo decisivamente para conferir uma maior solidez à execução da Estratégia 

Nacional para a Ciberdefesa.

Conclusões

Devido ao ritmo acelerado da evolução tecnológica e à crescente dependência 

das modernas sociedades em relação à internet, o ciberespaço constitui, atualmente, 

um novo domínio de acesso aberto e global, caracterizando-se pela ausência das 

tradicionais fronteiras físicas.
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Portugal constitui hoje uma Sociedade da Era da Informação. A sua infraestru-

tura de informação é reconhecidamente indispensável para a vida da nossa socie-

dade, constituindo um fator estruturante do desenvolvimento económico e contri-

buindo para a interação e coesão social. Não sendo as infraestruturas de informação 

nacionais absolutamente seguras, estas podem ser alvo de ciberataques que procu-

ram explorar as suas vulnerabilidades e insuficiências estruturais, facto que impõe 

a necessidade de assegurar a sua proteção e defesa. A percepção de que os processos 

e mecanismos de segurança existentes dificilmente acompanham a dinâmica das 

vulnerabilidades, levanta a necessidade urgente de uma forte sensibilização nacional 

para a importância da defesa e proteção das infraestruturas e recursos de informação 

nacionais, obrigando a uma revisão dos atuais conceitos de Segurança e Defesa.

A emergência de novos modelos de interação global, acompanhada pelos recentes 

sinais de uma crescente exploração militar da internet por parte de alguns Estados, tem 

um impacto profundo no ambiente estratégico internacional, produzindo inevitáveis im-

plicações sociais, económicas e militares. A defesa dos Estados passa cada vez mais por en-

frentar as “novas ameaças”, num contexto de “guerra híbrida”, em que pontuam não só as 

ações terroristas e a criminalidade transnacional, mas também as atividades desenvolvidas 

por atores Estado no ciberespaço. Trata-se de uma área em que o ritmo da implementação 

de processos e mecanismos de segurança dificilmente acompanha a dinâmica das vulne-

rabilidades, materializando uma área privilegiada de “guerra assimétrica”.

A natureza dos desafios que se colocam, em matéria da estratégia a adotar pelo 

país no domínio da cibersegurança e da ciberdefesa, parece assentar em três verten-

tes integradas e complementares: clareza nas opções estratégicas a operacionalizar, 

determinação na política de reformas estruturais e realismo na definição das capaci-

dades a levantar no domínio da segurança e defesa das infraestruturas críticas nacio-

nais. Isto significa também que, independentemente de se edificar uma estratégia, 

assente nos seus 3 pilares (estrutural, operacional e genético) se torna imprescindível 

a sua concretização através de um plano de ação coerente e exequível.

A evolução das condicionantes estratégicas da última década, tanto no plano 

nacional como internacional, aconselha pois a uma reflexão profunda sobre as al-

terações entretanto registadas. É em função delas que Portugal deve dispor de um 

entendimento claro sobre o papel que quer desempenhar neste novo contexto e 
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sobre as consequências que resultam tanto do modelo de levantamento de capaci-

dades como das opções especificas de investimento que, em função do mesmo, se 

venham a assumir.
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Introdução

Neste subcapítulo pretendemos refletir sobre as causas da guerra em sociedades 

anárquicas, abordando os conceitos analíticos de cultura e anarquia, com recurso 

sempre que possível, ao corpus teórico já sedimentado das múltiplas áreas das ci-

ências sociais que se têm dedicado ao estudo do fenómeno da guerra, tais como a 

ciência política, as relações internacionais, a sociologia e a antropologia.

 Contudo, importa salientar que no essencial, a nossa reflexão será apoiada no 

modelo teórico de análise de Jack Snyder1 pela sua maturidade analítica e metodo-

lógica, mas sobretudo pela sua pertinência e inovação no campo teórico e empírico 

das teorias da paz e da guerra, ao considerar simultaneamente os elementos cultu-

rais, materiais e institucionais, para avaliar uma propensão das sociedades anárqui-

cas para a guerra e para a conceção de estratégias para promover a mudança.

A relação entre os conceitos de “anarquia” e “cultura”

Ao revisitarmos a obra Paz e Guerra (2003) de Raymond Aron, conseguimos 

percecionar que autores como Snyder (2002) e Zakaria (1999), entre muitos ou-

1 Professor no Robert and Renée Belfer of International Relations Saltzman Institute of War and 
Peace Studies, Department of Political Science Columbia University. Este autor americano conta já com 
uma vasta produção científica e tem desenvolvido as suas investigações centradas nas áreas da teoria das 
relações internacionais, sobre temas como: “Cultura e Anarquia”; “Democratização e Guerra”; “Tribunais 
para Crimes de Guerra versus Amnistias”; “Teoria das Relações Internacionais, depois do 11 de Setembro”.

cultural, material and institutional elements, to evaluate a propensity 

of anarchistic societies for the war and for the design of strategies 

to promote change.

Keywords: War, anarchy, culture.
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tros, constituem uma nova escola americana que retoma a velha orientação europeia 

de Aron, ou seja o denominado realismo neoclássico.

Neste sentido, é preciso reconhecermos que esta escola trouxe novamente a 

política interna para o debate realista, congregando novas variáveis causais, como 

crenças e valores, e conferindo uma maior capacidade explicativa à teoria realista, 

enquanto teoria dominante das relações internacionais desde o términus da segunda 

Guerra Mundial, contribuindo desta forma para o avanço científico da teoria das 

relações internacionais.

Os autores desta nova escola americana entendem que a anarquia internacional 

é insuperável, pois a competição e a conflitualidade são particularidades do sistema 

internacional e porque não existe nenhuma autoridade acima do Estado com capa-

cidade para regular as suas relações. No entanto, é possível politicamente controlar 

a sua dimensão e a sua natureza. Resulta igualmente desta perspetiva, que o Estado 

enquanto ator principal do sistema internacional, para sobreviver e desenvolver-se 

no sistema internacional, deve entender a segurança como o seu interesse mais rele-

vante, já que sem segurança os outros objetivos do Estado não serão viáveis. A partir 

deste cenário e segundo a teoria realista, desde a sua origem hobbesiana2, o estudo 

da segurança/insegurança passou a ser um dos principais problemas no estudo das 

relações internacionais.

Contudo devemos ter em consideração que esta conceção determinística atri-

buída à anarquia, principalmente por autores representantes do neorrealismo como 

Kenneth Waltz (1988), é contestada por autores como Alexander Wendt3 (1992), 

designadamente quando defende que a anarquia é “aquilo que os Estados querem 

que ela seja”, o que significa que tanto pode derivar numa lógica de conflito, como 

numa lógica de cooperação entre os Estados (Pureza, 2010). 

2 O Filósofo inglês Thomas Hobbes (1588-1679), autor de Leviatã (1651), viveu numa época 
de guerra constante. Tal facto influenciou de forma significativa o seu pensamento, ou seja, tinha 
uma perspetiva da vida em que todos estão em guerra contra todos e quem não luta morre. Entendia 
que o fim último do Homem é a sua auto-preservação.

3 A este respeito consultar: Wendt, A. (1992), “Anarchy is what states make of it. The social 
construction of power politics”, International Organization, 46, 391-425 e Wendt, A. (1999), A 
social theory of international politics. Cambridge: Cambridge University Press.
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Para assegurar a coerência da sua teoria, Wendt (1999, cit. em Pureza, 

2010) reconhece a existência de três culturas de anarquia. A “anarquia 

hobbesiana” assente numa “cultura de inimizade”,  onde os Estados 

interagem segundo uma lógica de competição e conflito, baseada essen-

cialmente na desconfiança de uns relativamente aos outros. A “anarquia 

lockeana” baseada numa “cultura de rivalidade” em que a centralidade da 

soberania de cada Estado potencia uma competição entre eles, sem que 

isso represente uma tentativa de destruição do outro. Por fim, a “anarquia 

kantiana” que assenta numa “cultura de amizade”, onde se verifica uma 

propensão dos Estados para a resolução pacífica das suas controvérsias e 

para a cooperação entre eles. 

Tendo por base esta tipologia de culturas de anarquia, Wendt apresenta 

três procedimentos distintos de apropriação pelos Estados de uma das re-

feridas culturas de anarquia. O primeiro procedimento, baseado na força, 

implica a valorização de motivos de sobrevivência e de relação de forças para 

a aceitação das regras do jogo conflitual. O segundo procedimento, baseado 

nos interesses, consiste na ponderação prévia, por cada Estado, de custos e de 

benefícios dos impactos dos distintos cenários de cultura de anarquia. Por fim, 

um terceiro procedimento, baseado na legitimidade, que presume a assunção 

da anarquia como contexto natural, originando uma atitude também natural 

de amizade e de cooperação entre os Estados que nela se relacionam (Wendt, 

1999, cit. em Pureza, 2010).

Face ao exposto, parece ser possível afirmar que a variável anarquia isola-

damente não é suficiente para explicar o comportamento dos Estados, o que 

existem são diferentes graus de anarquia, e esses graus resultam da relação 

entre Estados. Por outro lado, autores como Snyder (2002) alertam-nos para 

a existência de uma lista de possibilidades, não necessariamente restrita, para 

imaginar a relação entre os conceitos de anarquia e cultura. No entanto, ironi-

camente, à luz de uma agenda ativista ambiciosa dos proponentes de abordagens 

culturais para as relações internacionais, a sua abordagem unidimensional 

limita os agentes a um conjunto peculiarmente circunscrito de ferramentas 

para promover a mudança política.
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As causas da guerra em sociedades anárquicas: modelo teórico de Jack Snyder

Segundo Snyder (2002), alguns dos mais proeminentes teóricos, afirmam que uma 

mudança fundamental na natureza da política mundial pode ser provocada por esforços 

para mudar ideias, normas e cultura prevalecente. De acordo com essa perspetiva, o com-

portamento em anarquia decorre da cultura predominante, pois a realidade social é, con-

forme refere Snyder (2002) citando Alexander Wendts4 “ideas almost all the way down”. 

Para salientar este ponto de vista, Snyder (2002) conduz-nos a uma contextua-

lização muito cuidada e completa do seu objeto de estudo, utilizando um corpo de 

conhecimentos teóricos da antropologia da guerra5. 

Neste contexto, convém recordar que a antropologia da guerra é algo de novo 

no seio dos estudos antropológicos, sendo inclusive concebida por alguns autores 

com um tipo de especialização da antropologia política (Florêncio, 2002). Segundo 

Florêncio (2002) a antropologia da guerra pretende constituir-se como um corpo 

de conhecimentos sobre os mecanismos sociais da produção da violência, conflitos 

e guerras. Referindo ainda que é a partir da década de 70, início da década de 80, 

que se assiste a um enorme aumento dos estudos antropológicos sobre a violência 

e nomeadamente sobre os conflitos armados. Nesta fase foi evidente uma mudança 

paradigmática, “já não se trata de estudar as características intrínsecas de uma dada 

sociedade, em termos do uso da violência endógena mas sim de analisar as relações de 

violência e conflito de certas sociedades locais com unidades politicas mais vastas e envol-

ventes, tais como os Estados” (Florêncio, 2002, 350-352).

4 Obra célebre de Alexander Wendts “Anarchy is what states make of it: the social construction 
of power politics”. International Organization 46 (2): 391-425, de 1992.

5 Segundo Keith Otterbein a história do percurso da antropologia da guerra pode ser demarcada em 
quatro grandes períodos: “o período da fundação (1850 a 1920); o período clássico (1920-1960); a idade 
dourada (1960-1980); e o período recente” (Florêncio, 2002, p.348, cit Otterbein, 1999: 794-805).

Para uma análise mais detalhada sobre a antropologia da guerra consultar as obras: Malinowsky, B. 
(1941). “An Anthropological Analisys of War”, American Journal of Sociology, XLVI (4), 521-550; Otterbein, 
Keith F. (1973). “The Anthropology of War”, Honingmann, J. (ed.), Handbook of Social and Cultural 
Anthropology, Chicago, Rand McNally Company; Otterbein, Keith F. (1999). “A History of Research on 
Warfare in Anthropology”, American Anthropologist, 101, 794-805.Geffray, Christian (1990). La Cause 
des Armes au Mozambique. Anthropologie d’une Guerre Civile. Paris: Karthala (versão portuguesa: A 
Causa das Armas em Moçambique: Antropologia da Guerra Contemporânea, Porto, Afrontamento, 1991).
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Partindo deste quadro teórico da antropologia da guerra, Snyder 

(2002) recorre às investigações realizadas pelos antropólogos, i .e. a 

estudos etnográficos que estudaram as causas da guerra em anarquias pré-

-industriais e que testaram amplamente esta hipótese, tendo concluído que 

o comportamento de guerra não pode ser reduzido a fatores materiais ou 

culturais isoladamente e que a cultura como variável independente é in-

suficiente para explicar o fenómeno dos conflitos armados, deparando-se 

desta forma com um problema.

Para tentar explicar a dificuldade expressa neste problema e estando cons-

ciente como investigador que não existe observação ou experimentação que 

não assente em hipóteses, enunciou as seguintes:

•  A “material-ambiental”, que pressupõe que ambientes anárquicos podem 

conduzir à guerra por uma variedade de razões materiais. Sentimentos de 

insegurança e recursos escassos em Estados anárquicos podem ser suficien-

tes para originar a guerra entre grupos;

• A “institucional”, que pressupõe que o comportamento em anarquia pode 

variar consoante os arranjos institucionais dentro das unidades;

• A “cultural”, que pressupõe que os indivíduos interiorizam mensagens sim-

bólicas e são socializados de acordo com os padrões culturais. 

Através desta formulação de hipóteses, o autor assume como ambição, 

alargar a abrangência teórica e empírica dos estudos realizados pelos antro-

pólogos, defendendo uma análise integrada que leve em conta a interação 

entre variáveis materiais, institucionais e culturais, para avaliar uma propensão 

das sociedades anárquicas para a guerra e na conceção de estratégias para 

promover a mudança.

Desta forma, Snyder (2002), partindo de uma abordagem metodológica 

assente no realismo neoclássico/aroniano, operacionalizou os conceitos analíticos 

de guerra, anarquia, cultura e instituições, para posteriormente conseguir definir 

um conjunto de hipóteses que tentam reduzir a explicação do comportamento 

da guerra em anarquia para um dos três tipos de causas: material–ambiental; 

institucional; ou simbólico–cultural. Ou seja, é um dos autores que aborda os 

efeitos da cultura de acordo com a visão da antropologia da guerra e além disso 
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ainda aborda a temática da paz democrática6, como um sistema “material–ins-

titutional–cultural”, para a compreensão dos processos de mudança no sistema 

internacional contemporâneo.

Para atingir o seu objetivo principal, que é a construção de modelos de causa-

lidade num sistema social complexo, desenvolveu três possíveis abordagens7 que 

tentam integrar os fatores materiais, institucionais e culturais nas explicações do 

comportamento da guerra em anarquia. 

Na primeira abordagem, que assenta numa perspetiva monocausal, encaixa hie-

rarquicamente os fatores, institucional, material e cultural. Na segunda abordagem, 

trata os fatores, materiais, institucionais e culturais como variáveis totalmente inde-

pendentes e analisa os efeitos resultantes das suas interações. Enquanto na terceira 

abordagem, analisa a anarquia como um sistema de ação historicamente desenvolvi-

do, considerando de forma integrada os fatores materiais, institucionais e culturais.

Aqui chegados, arriscando uma análise critica ao modelo teórico de análise 

de Snyder, poder-se-á afirmar que o autor aceitou um desafio particularmente 

difícil para um politólogo especialista em relações internacionais, na medida em 

que utiliza um corpus teórico e metodológico da antropologia, que pressupõem 

a utilização de métodos e técnicas de investigação muito diferenciadas, basea-

das maioritariamente em pesquisas de terreno, mais ou menos prolongadas no 

tempo, através da interação entre observadores e observados. A particular forma 

de estudo da ciência antropológica implica um conhecimento profundo das 

técnicas e métodos comuns a todas as ciências sociais, mas também um domínio 

6 Teoria da Paz Democrática surgiu, por Immanuel Kant, no Tratado da Paz Eterna e defende a 
máxima de que países democráticos não entram em guerra com outras democracias, estabelecendo assim 
um cenário internacional favorável ao estabelecimento da paz. Snyder e Mansfield (1995) foram dois 
dos autores que participaram nesta discussão académica que está vertida em diversos dos seus artigos 
escritos desde 1990 até 2000, tais como: “Democratization and the Danger of War” (1995), “The Effects 
of Democratization on War” (1995), “Democratization and War (1995)”, “Democratic Transitions 
and War: From Napoleon to the Millennium’s End” (2001) e “Incomplete Democratization and the 
Outbreak of Military Disputes” (2002). Todavia, na obra Electing to Fight (2005), Snyder e Mansfield 
sublinham que não estão contra à ideia da paz democrática, mas sim estão contra os mecanismos uti-
lizados para atingi-la, sem que sejam observadas e respeitadas as particularidades de cada país. Acresce 
ainda referir que autores como Rosato (2003), Layne (1994) e Gowa (1999) demonstram que a teoria 
da paz democrática não é tão consistente como parece. Entre nós consultar, ainda Barroso (2007).

7 e.g. hierachical nesting; interacting variables; systems approaches.
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da etnografia e da etnologia. É caso para referir, que existe maior afinidade 

entre as abordagens desenvolvidas pelos antropólogos e pelos sociólogos, do que 

aquela que existe entre as abordagens propostas pelos politólogos e antropólogos. 

Neste contexto, se por um lado o maior ponto forte deste modelo é a 

sua amplitude e multidisciplinaridade, tornando mais difícil a identificação 

de eventuais “imperfeições de raciocínio”, por outro lado, essa amplitude na 

abordagem, também pode ser vista como a sua maior fraqueza, na medida em 

que ficam evidentes, algumas fragilidades no domínio metodológico. 

Assim, se admitirmos que Snyder, como qualquer investigador definiu como 

meta de investigação a tão difícil e ambicionada “generalização”, ou seja, a 

possibilidade de extrapolar as suas conclusões e que partiu do conhecimento 

teórico existente, ou seja, dos resultados empíricos fornecidos pelas pesquisas de 

antropológicas anteriores, sendo que a teoria antecedeu o objeto de investigação, 

facilmente verificamos que é aqui que reside a maior fragilidade deste modelo. 

Um tema com múltiplas dimensões de análise e tão complexo como é 

a “cultura e anarquia” no contexto das teorias da paz e da guerra, exigiam 

a utilização combinada de métodos qualitativos e quantitativos na mesma 

investigação. Ainda que tenhamos consciência que, neste caso poderia existir 

uma predominância da abordagem “quantitativa” sobre a “qualitativa”, sendo 

a investigação qualitativa facilitadora da quantitativa e o inverso também se 

pode verificar.

De facto, para uma melhor compreensão destas fragilidades metodológicas 

quanto ao modelo teórico de análise de Snyder, temos que revisitar a célebre obra 

de Jack Levy, War in the Great Power System, 1495-1975, escrita em 1983, onde o 

autor afirmava perentoriamente que apesar da importância acrescida que o estudo 

do fenómeno global da guerra evidencia, o nosso conhecimento sobre o mesmo 

mantém-se a um nível elementar. Por outro lado, também entendia que apesar da 

literatura neste domínio ser caracterizada pela sua proliferação e grande competi-

tividade de teorias, por vezes até contraditórias, não se conhecem teorias sobre as 

causas da guerra que sejam amplamente aceites pela comunidade académica, o que 

existe é apenas algum consenso quanto às metodologias a utilizar para identificar 

essas causas (Levy, 1983).
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No contexto desta reflexão é comummente aceite que vivemos numa época de 

acelerada mudança social, onde elevado ritmo dessa mudança e a consequente mul-

tiplicidade de atores que se confrontam no sistema internacional, proporcionam aos 

investigadores novos contextos sociais e novas perspetivas para estudarem as causas 

da guerra. 

Este cenário onde decorre o estudo científico da guerra tem levado mesmo al-

guns investigadores a modificarem ou ajustarem os seus posicionamentos teóricos 

que já davam como consolidados e imutáveis. Ora, um dos autores que procurou 

ajustar o seu posicionamento foi precisamente Snyder (2012) quando publicou a 

obra - Power And Progress, International Politics In Transition. Nesta obra procurou 

compilar uma seleção dos seus artigos referentes a “anarquia, democratização e im-

périos”, que foram publicados entre 1990 e 2010, minimizando desta forma algu-

mas fragilidades identificadas inicialmente pelo próprio autor e outras por alguns 

dos seus críticos. 

Conclusão

Após termos clarificado o percurso, nem sempre pacífico, da reflexão 

científica em torno dos conceitos de cultura e anarquia num sistema de in-

terações multifacetado e no contexto das teorias da paz e da guerra, estamos 

finalmente em condições de afirmar que a compreensão das relações que se 

estabelecem entre estes dois conceitos analíticos é na conjuntura atual, uma 

necessidade premente. 

Se ignorarmos estas interações multifacetadas, teremos previsivelmente con-

clusões redutoras, já que uma abordagem unidimensional limita necessariamente 

os estudos sobre a cultura e a anarquia. Por outro lado, também ficou evidente 

que num sistema complexo as consequências de qualquer mudança podem 

ser previstas apenas se considerarmos a sua interação com outros elementos 

do sistema, tais como as circunstâncias materiais, institucionais e as escolhas 

estratégicas, bem como ideias e cultura.
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Assim sendo, ficou evidente que a contribuição de autores como Snyder 

(2002) para o estudo científico da guerra reside na sua abordagem promissora 

que faz sobre as causas da guerra, tendo por base um conjunto de estudos 

etnográficos sobre guerras em sociedades sem Estado, que lhe permitiram 

verificar que a cultura como variável independente não era capaz de explicar 

os conflitos armados. O autor sustentou ainda que só através de uma análise 

que considerasse a interação entre as variáveis materiais, institucionais e 

culturais, é que seria possível explicar as várias formas em que constrangi-

mentos situacionais em anarquia podem estar relacionados com a mudança 

dos padrões culturais.

Acresce ainda referir que autores como Mansfield e Snyder (2000) 

também procuraram demonstrar como a fase da democratização pode 

produzir comportamentos mais agressivos e, inclusivamente, dirigidos 

contra outras democracias. Pois partem do pressuposto que nem mesmo 

as teorias estratégicas de paz democrática, que classicamente estudam 

a relação entre regime e guerra, conseguem responder ao desafio im-

posto pelas estruturas do sistema internacional. Tal situação evidencia 

que hoje, principalmente no campo da ciência política e das relações 

internacionais, os decisores políticos e os militares necessitam de uma 

predisposição teórica capaz de compreender o pluralismo existente no 

complexo sistema internacional. 

O estudo dos conflitos armados continua a ser mais do que necessário, 

uma obrigação, pois a possibilidade de ocorrer uma guerra entre os principais 

atores do sistema internacional é um cenário que não pode, nem deve ser 

eliminado, pois não se “conhece nenhum período da história da Humanidade 

em que a guerra tenha estado ausente” (Moreira, 1964). A este propósito 

também gostaríamos de recordar Aron (2003, p.16) quando referia que a 

teoria das relações internacionais não se devia reger pelos mesmos princípios 

que as teorias económicas, deve é reconhecer que se há uma multiplicidade de 

centros autónomos de decisão, logo, num mundo de pluralidade de atores, o 

risco de guerra está sempre presente, e é a partir desse risco que são deduzidos 

os cálculos dos Estados. 
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Por último, gostaríamos de sublinhar, da acrescida importância de continu-

armos a estudar e investigar as causas, a natureza e os requisitos do fenómeno 

da guerra, pois como nos recorda o Sociólogo francês Gaston Bouthoul8 (1966) 

“Se queres a paz, estuda a guerra”.
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Introdução

Para se conseguirem soluções holísticas e, por consequência, a necessária 

unidade de esforços, é forçoso garantir a articulação, a coordenação e, deseja-

velmente, a convergência de todos os interventores num cenário de guerra ou 

de grave conflitualidade. Para se lá chegar, poderá ser necessário alterar a forma 

como se estruturam e pensam as diversas ações. Como se pensam políticas e 

estratégias antes, durante e após a guerra, se organizam e interagem as varia-

díssimas organizações envolvidas e, finalmente, se garantem uma permanente 

coerência e abrangência desde os mais elevados níveis e patamares da política 

até à ação estratégica, operacional e tática no terreno.

Vivemos num mundo globalizado, sem barreiras físicas, sem barreiras de 

comunicação, interligado e complementar. O que ocorre num determinado 

momento ou local pode ter consequências noutros completamente distintos 

e, além do espaço temos o ciberespaço. O que nos rodeia, o que nos ameaça e 

nos coloca em risco já não pode ser visto e analisado separadamente. Na maior 

parte dos casos, as ameaças convergem e os riscos exponenciam fenómenos de 

conflitualidade, que podem ser a origem como podem ser a consequência mas, 

garantidamente, são aumentados e agravados pelos seus efeitos, em cascata, em 

sobreposição, em complemento. 

Vamos iniciar este pequeno texto por uma análise holística dos principais 

riscos e ameaças que caracterizam o século XXI. Não iremos esquecer as ameaças 

e riscos intemporais e históricos mas escolhemos, por uma questão de sínte-

se, dar maior destaque às grandes novidades estratégicas deste século. Vamos 

abordar os efeitos de algumas das ameaças e riscos, que claramente têm, hoje 

e no futuro, uma importância muito maior e de caráter bastante distinto, dos 

estudos tradicionais e clássicos sobre as ameaças e riscos das guerras e conflitos 

dos séculos passados. 

Depois, e em consequência da leitura holística sobre as novas ameaças e 

riscos procuraremos dar uma breve panorâmica sobre as necessárias respostas, 

obviamente holísticas, que o mundo que visualizamos pode permitir e aconselhar.
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Do caráter holístico das ameaças e riscos

O que nos ameaça? Poderemos alguma vez viver em paz ou estaremos con-

denados, pelo menos nas próximas décadas, a um estado de guerra permanente? 

Fala-se de guerras híbridas, novas guerras, de quarta geração, ou simplesmente, 

complexas, pelos contornos cada vez menos estanques que existem na ação e na 

operacionalização dos meios mas, devemos lembrar, que as ameaças e riscos que 

as provocam também estão, cada vez mais, compostas e complementares. Não há 

ameaças e riscos isolados, há ameaças, há riscos e, quando analisados no seu con-

junto precisam de respostas, também elas, complementares, abrangentes, muito 

para além da simples utilização de um dos instrumentos dos Estados, como o 

militar, o económico ou o diplomático. 

Perante Guerras e Conflitos complexos, que se desenvolvem em várias dimen-

sões, combinado ações convencionais e irregulares, manobras psicológicas e ci-

bernéticas, ações diretas contra alvos militares ou encobertos por atos terroristas, 

apõem-se respostas holísticas que juntam todas as dimensões ao dispor de um Esta-

do ou de uma Aliança. Hoje, e previsivelmente num futuro próximo, precisamos de 

analisar ameaças, riscos, conflitos, guerras e respostas sempre por um prisma holísti-

co, abrangente, transversal e complementar. Não seremos exaustivos nesta análise1, 

mas escolhemos destacar, entre as ameaças e riscos mais relevantes, os que mais 

diretamente se associam a visões complexas no seu emprego ou na possível resposta. 

Primeiro, e como enformadores de todos os restantes fatores, temos as grandes 

novidades estratégicas do século XXI, ou seja, ameaças atuais que não têm uma 

dimensão comparável em outros períodos da história. São, os que denomino de, 

fatores potenciadores e disruptivos, que incluem ameaças e riscos, tanto tangíveis 

como intangíveis, assentes em quatro grandes áreas: da dispersão e decadência do 

poder, de uma afirmada crise nos valores, das inevitáveis alterações climáticas e da 

crescente e concentrada demografia. 

1 Uma análise completa pode ser encontrada Lemos Pires (c) e (b) – Ver bibliografia. 
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Atualmente, num mundo marcado por uma crescente dispersão e decadência do 

poder2, aparecem mais frequentemente zonas de caos, de anarquia, áreas sem poder 

formal como o hiperespaço e o ciberespaço. Por serem espaços sem limitação física, 

muito voláteis e amplos, não têm, paradoxalmente, neste mundo de mudanças rápi-

das, a correspondente reposta coerente, coordenada e concentrada. Entre governos, 

empresários e lideranças várias, com nascimentos e desaparecimentos bruscos de 

empresas, de organizações, de partidos e de movimentos, além de mudanças gigan-

tescas de capital, de recursos e de sedes de poder, gera-se um sentimento de anarquia 

que não permite um enquadramento efetivo ou uma continuidade estratégica de 

controlo, supervisão e sentido político prospetivo.

Assim, num mundo global, marcado por uma manifesta impotência generali-

zada da humanidade em encontrar soluções globais para problemas gerais crescem, 

em vastas regiões do mesmo, a demagogia, as ideologias e religiões radicais, que tol-

dam e afetam uma possível decisão racional, sustentada e consequente. Aos diferen-

tes conceitos de cidadania e de soberania que existem neste mundo multifacetado e 

multicultural, ao impacto social que incide sobre os variados modelos políticos de 

organização de Estados e da incapacidade de tomar decisões com efeitos a médio 

e longo prazo, crescem assim as desconfianças e as atitudes de arrogância entre os 

que se julgam no poder de saber o que é melhor para a governação de outros, sem 

olhar à história, à realidade geopolítica, às tradições culturais de cada povo e região.

Não é por isso nenhuma surpresa entendermos, ainda que empiricamente, que 

vivemos, dentro de uma forte crise de valores, enformadas num quadro de crescen-

te desigualdade e desequilíbrios, numa humanidade em que 62 pessoas têm tanta 

riqueza acumulada como a metade mais pobre do planeta, ou seja, de cerca de 3,8 

mil milhões de pessoas3. São quadros sociais de profundas desigualdades, mesmo 

que em números absolutos a pobreza pareça estar a diminuir4, onde se fomentam 

2 Ver livro de Moisés Naím (2014) sobre a decadência do poder – bibliografia. 
3 http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160118_riqueza_estudo_oxfam_fn (con-

sultado em 02 de outubro de 2016).
4 http://www.worldbank.org/pt/news/press-release/2015/10/04/world-bank-forecasts-global-

poverty-to-fall-below-10-for-first-time-major-hurdles-remain-in-goal-to-end-poverty-by-2030 
(consultado em 02 de outubro de 2016). 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2016/01/160118_riqueza_estudo_oxfam_fn
http://www.worldbank.org/pt/news/press-release/2015/10/04/world-bank-forecasts-global-poverty-to-fall-below-10-for-first-time-major-hurdles-remain-in-goal-to-end-poverty-by-2030
http://www.worldbank.org/pt/news/press-release/2015/10/04/world-bank-forecasts-global-poverty-to-fall-below-10-for-first-time-major-hurdles-remain-in-goal-to-end-poverty-by-2030
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quadros de anomia social, de isolamento humano, de profunda solidão, de desocu-

pação forçada provocado pelos crescentes números do desemprego, da precariedade 

do mesmo ou por falta, simplesmente, de condições de vida dignas que, devido às 

tensões sociais, se veem agravadas por mais demonstrações de xenofobia e racismo. 

Sem ainda entendermos completamente os seus efeitos, ainda temos para este mes-

mo quadro, os constantes e enormes avanços científicos e tecnológicos que provo-

cam, a par de uma possível diminuição de empregos, uma vertiginosa necessidade 

de gestão imediata do tempo disponível que não permite, na maioria dos casos, nem 

uma madura reflexão sobre os efeitos sociais em curso, nem sequer uma decisão 

coerente sobre medidas estruturantes.

Depois temos as crescentes ameaças climáticas e ambientais somadas a um for-

tíssimo desequilíbrio demográfico que, num brevíssimo espaço de tempo, nos levou 

de uma população de cerca de 1,6 mil milhões de habitantes do princípio do século 

XX para uns previsíveis 10 mil milhões em 20535. Vivemos num planeta doente, 

onde se registam temperaturas ambiente mais elevadas, um aumento no nível das 

águas do mar, períodos de secas terríveis mais prolongadas e com menores intervalos 

que, entre outras consequências, afetam o acesso à água doce, fundamental para a 

vida. Temos os refugiados do clima, que pela primeira vez na história, ultrapassaram 

os milhões dos refugiados da guerra. Naturalmente que fugindo de áreas sem con-

dições vão sobrelotar outras onde as populações, também em crescimento exponen-

cial, se juntam e competem pelos mesmos e mais escassos recursos. Agravado com o 

quadro de desigualdade referido acima, sabemos que há uma minoria de habitantes 

que moram onde abundam recursos e que há milhares de milhões a viver em zonas 

onde tudo falta. Assim, quando analisamos a demografia e as alterações climáticas, 

de uma forma composta ou híbrida, constatamos que assistimos, de modo crescen-

te, a um planeta mais fraturado (as marcas humanas já levaram mesmo os geólogos 

a classificarem uma nova era denominada de antropoceno6, ou seja, uma alteração 

planetária causada pela ação do Homem), com muito mais pessoas, que consomem 

5 https://www.publico.pt/sociedade/noticia/em-2050-portugal-devera-ter-menos-12-milhoes-
de-habitantes-1742347 (consultado em 02 de outubro de 2016).

6 http://economico.sapo.pt/noticias/planeta-terra-tera-entrado-numa-nova-era-o-antropoce-
no_256299.html (consultado em 03 de outubro de 2016).

https://www.publico.pt/sociedade/noticia/em-2050-portugal-devera-ter-menos-12-milhoes-de-habitantes-1742347
https://www.publico.pt/sociedade/noticia/em-2050-portugal-devera-ter-menos-12-milhoes-de-habitantes-1742347
http://economico.sapo.pt/noticias/planeta-terra-tera-entrado-numa-nova-era-o-antropoceno_256299.html
http://economico.sapo.pt/noticias/planeta-terra-tera-entrado-numa-nova-era-o-antropoceno_256299.html
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muitíssimos mais recursos e que se distribuem de forma profundamente desigual 

pelo planeta. Onde abundam recursos rareiam as pessoas necessitadas e, onde se 

registam os maiores efeitos das alterações climáticas, como as secas e a ausência de 

água potável, é onde faltam mais recursos, onde a tendência de crescimento demo-

gráfico e de forte desagregação social é maior, onde surgem mais e mais Estados 

frágeis e, como se uma doença crónica se tratasse, persistem climas de guerras civis.

Estes, sobredimensionados, fatores potenciadores e disruptivos, quando associa-

dos às tradicionais ameaças e riscos, que infelizmente, se apresentam como perenes, 

como as guerras clássicas, ou irregulares, ou civis, ou nucleares ou não convencio-

nais, com o terrorismo internacional, a criminalidade organizada, os Estados fragi-

lizados, as pandemias ou os desastres naturais, geram a grande novidade, híbrida, 

do século XXI. Dificilmente nos confrontaremos, como nos séculos passados, com 

apenas algumas destas ameaças ou riscos de forma isolada. A globalização e a fragi-

lidade do planeta em que vivemos obrigam-nos a entender, sempre e daqui para a 

frente, na soma de uma ou mais destas ameaças e riscos. 

Encontramos assim um ambiente híbrido sempre que juntamos “dois elementos 

diferentes” e, dificilmente, poderemos prever neste século um ambiente estratégico in-

ternacional em que, os fatores que originam guerras e conflitos, não tenham, pelo me-

nos, dois ou mais elementos diferentes entre as várias ameaças e riscos, entre ameaças 

convencionais e terroristas, exacerbados por uma demografia crescente e desigual so-

bre um planeta doente e sobre explorado. As ameaças e riscos podem não ser híbridas 

na sua tendência mas serão, garantidamente, compostas nas suas múltiplas dimensões. 

Com este enquadramento sobre ameaças e riscos poderemos então passar à análise dos 

efeitos que podem, ou não, estar na origem de possíveis conflitos ou guerras.

Das soluções holísticas para uma conflitualidade perene

Para não recuarmos muito na história, basta recordar que no início do Século 

XX, já se sentia, de forma nítida, a expressão do que atualmente se entende por 

ameaças e soluções holísticas para enfrentar situações complexas. Durante a Grande 
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Guerra (1914-1918), em especial no Médio Oriente, manifestou-se e foi evidente 

esta tendência de usar, lado a lado, ações diretas e indiretas, com militares e com 

múltiplos outros agentes. Como podemos ver no célebre filme “Laurence da Ará-

bia”, a ação militar direta misturava-se com atentados terroristas, com infiltrados 

na retaguarda, com apoios diretos e indiretos, com a política misturada com ação 

operacional, num terreno sem frentes e sem linhas de combate. Principalmente, 

tornava-se evidente, que cada um dos supostos aliados, tinham objetivos muito 

diferenciados para uma aparente causa comum: derrotar o Império Otomano. Mas 

como se viu, os combatentes árabes, os franceses e os ingleses, combatiam com mo-

tivações muito diferentes e esperavam resultados muito distintos da sua luta contra 

o Império Otomano. 

Nos grandes e pequenos conflitos seguintes, esta forma de percecionar ameaças 

e adversários, aliados e combatentes, foi-se reforçando. De forma mais nítida ainda, 

e durante o período denominado de Guerra Fria, esta tendência ficou reforçada 

nas múltiplas formas de combater em muitas das guerras das descolonizações. As 

ameaças apareciam de múltiplas formas, em pequenas frentes de guerra distantes ou 

dentro das grandes cidades, com o uso de força direta e com ataques aos interesses 

recuados das grandes potências. Naturalmente que, a ameaças híbridas e complexas, 

as repostas também caminharam nesse sentido. A guerra não era combatida por 

militares, passou a ser, também, combatida por militares. A palavra de ordem, para 

os vários adversários de uma determinada causa, deixou de ser a simples conquista 

de terreno ou do adversário, e passou, mais do que nunca, a ser pela “conquista das 

populações”. As ameaças, eram agora, percecionadas de forma muito distinta por 

quem combatia na frente de guerra, por quem vivia nos territórios afetados e, ainda, 

por quem apoiava (ou não) o esforço de guerra em terras distantes. Importa detalhar 

estes três pontos. 

Durante as inúmeras guerras de independência, das descolonizações, subversi-

vas (com muitas outras denominações conforme o ponto que se queira evidenciar) 

havia necessidades diferentes para diferentes tipos de populações. Para os que esta-

vam na linha da frente, os grupos de guerrilheiros ou os soldados governamentais 

(essencialmente), havia um esforço muito grande pela motivação dos mesmos. Não 

para a guerra em si, mas para que orientassem o seu esforço para ajudar as popu-
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lações, mais do que em combater diretamente o adversário. Ao contrário do que 

haviam treinado, para efetivamente e apenas combater, pedia-se, muitas das vezes, 

a soldados e guerrilheiros, que trocassem a espingarda pela enxada, a metralhadora 

pelo livro de ensino nas escolas, a optarem pela conversa e diálogo em vez da con-

frontação direta. Nuns casos foi possível, noutros não, mas o patamar do planea-

mento, preparação e atuação holística de múltiplos agentes, militares e civis, estava 

definitivamente lançado7.

Em segundo lugar ou, dito de outra forma, fundamentalmente, procurava-se 

o apoio das populações nas regiões em disputa. De uma simples ação armada as-

sistimos a um crescimento de ações em apoio ao desenvolvimento e bem-estar das 

populações. Para lá da segurança, ambos os adversários queriam mostrar que esta-

vam preocupados com o desenvolvimento futuro, com a estabilidade e a alternativa 

a modelos de governação. A população era cooptada para colaborar na segurança, 

para empreender ações conjuntas de desenvolvimento local, era “convidada” a par-

ticipar em diálogos e ações, a ser a face de ações mediáticas de propaganda por 

ambos os lados, era a principal vítima e o principal beneficiário. Se escolhesse um 

dos lados, ajudaria provavelmente na disseminação de informações e, por vezes, 

mesmo, no combate direto. 

Tudo isto exigia técnicas de integração social, manobras psicológicas para atrair 

e manter as populações na esfera de ação respetiva, projetos de engenharia susten-

táveis para mostrar desenvolvimento. Embora feito essencialmente pelos militares 

e pelos guerrilheiros que se lhes opunham, passou a haver uma presença crescente 

de inúmeros agentes de diversas áreas, essenciais a esta política: professores, admi-

nistradores, engenheiros, arquitetos, médicos, agrónomos, políticos, em suma, de 

todas as áreas da governação. No fundo era isso que se pretendia, mostrar perante 

as populações, quem melhor garantia a segurança, a prosperidade e o bem-estar. 

Por último, mas não quer dizer que fosse a última das preocupações, era preciso 

manter as populações, distantes e recuadas, a garantir o apoio no gasto gigantesco 

de recursos humanos, materiais e financeiros. Os sucessos militares obtidos no Viet-

name não foram suficientes para convencer uma população, cada vez mais descrente 

7 Ver Lemos-Pires, 2014, capítulo III – Spínola e a Guiné Bissau. 
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nos EUA, sobre o esforço feito nesse território. O mesmo aconteceu com os Russos 

no Afeganistão e também em muitas das antigas potências coloniais sobre as guerras 

nas colónias e territórios distantes. A guerra tinha mudado consideravelmente, era 

preciso convencer, permanentemente, as populações de onde provinha o esforço, da 

necessidade, da proporcionalidade e da vantagem dos sacrifícios pedidos. O tempo 

das ações militares deixou de ser o tempo dos apoios políticos para sustentar as ope-

rações militares. O tempo para garantir estabilidades futuras não se compaginava 

com a necessidade gritada pelas populações de fazer regressar os seus soldados mal 

o conflito desse indício de resolução. O tempo mediático e da política de resultados 

prontos substituiu as grandes estratégias plurianuais e geracionais8.

Assim entramos no século XXI com a necessidade de termos verdadeiros soldados 

híbridos para, não apenas fazer a guerra, mas também para, simultaneamente, com-

preender as ameaças compostas em que se encontraram, a par de se prepararem para 

construir paz9, apurar diplomacias e colaborar no desenvolvimento. Soldados, e tam-

bém muitos outros agentes dos Estados e de Organizações não-governamentais, aptos 

a entenderem as complexas relações dos conflitos futuros. Atualmente exigem-se sol-

dados e agentes que dominem o mundo digital, a complexidade do uso do espaço e 

do ciberespaço10, alicerçados em fundamentos culturais sólidos. Só assim poderão ser 

a garantia de se poder fazer e perceber guerras e conflitos complexos.

Da necessidade de um efetivo comando holístico na guerra e nos conflitos

Há vários anos que temos vindo a defender a necessidade de novos conceitos, 

como o das Guerras do Caos ou do Comando Holístico na Guerra11. Estes conceitos, 

como os da Guerra Híbrida, de Quarta Geração, de Novas Guerras, e outros simila-

8 Ver Lemos Pires, 2014: capítulo IV - Petraeus, Iraque e Afeganistão. 
9 Sobre a forma ver: Fontes, 2008.
10 Ver Viegas Nunes, 2015.
11 Ver bibliografia.
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res, são a demonstração de uma tendência em que a afirmação da conflitualidade 

se fará, atualmente e no futuro, simultaneamente, em mais do que uma dimensão, 

direção ou ação. Na nossa Teoria Sobre o Comando Holístico da Guerra, baseámo-la 

em quatro dimensões de análise que, apenas quando são abordadas na sua pleni-

tude, garantem a exequibilidade de uma verdadeira estratégia12 na resolução de 

conflitos13. Vamos detalhar um pouco.

Na primeira dimensão analisa-se a questão das relações entre forças militares 

e paramilitares, entre as variadas tipologias de forças militares e destas com as for-

ças paramilitares e de segurança. Não pode haver comando holístico na guerra se 

não existirem mecanismos de efetiva coordenação entre todas as forças militares 

presentes no terreno. Os modelos podem ser diversos mas devem ser estabelecidas 

relações formais que permitam, de uma só autoridade, emanem as grandes decisões 

estratégicas e operacionais e, assim, se garanta a coerência das diversas ações no 

terreno. Podem existir várias formas de integrar as diversas forças num determinado 

teatro de operações, desde a integração completa de forças de um país na estrutura 

de outro, passando pela criação de um exército aliado com uma estrutura integrada. 

Além de forças militares regulares podem existir outros tipos de forças, que não 

sendo parte da estrutura de exércitos permanentes, podem estar presentes em deter-

minados territórios. 

Para haver integração da ação estratégica e operacional entre todas as forças 

possíveis num determinado teatro de operações é assim fundamental identificar à 

partida: (1) quem participa, que capacidades, especificidades e restrições existem; 

(2) em que grau de autoridade são entregues ao comandante superior nomeado; (3) 

se os sistemas e estruturas de comando e controlo já existentes, como por exemplo 

da NATO, podem ser usados e aplicados para o exercício do efetivo comando. 

É também necessário assegurar que todas as ações no terreno obedecem à 

estratégia geral determinada e que contribuem para os objetivos comuns. Não será 

necessário criar uma autoridade rígida e com vínculos de subordinação permanentes 

mas tem de ser assegurado que todas as forças presentes, independentemente da 

12 Sobre Estratégia ver Dias & Sequeira, 2015.
13 Ver Lemos Pires, 2014: Capítulo I – Teoria Geral do Comando Holístico da Guerra
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sua proveniência (países) ou capacidades (milícias, voluntários, etc.), efetivamente 

assumem os compromissos em termos de missões e que as ações são executadas 

dentro do plano geral de uma determinada campanha.

Em segundo lugar temos as relações entre instituições civis e militares, entre forças 

de diversas proveniências e países, governamentais e não-governamentais, internacio-

nais e nacionais. Não podemos falar, de forma geral, de subordinação, dependência ou 

obediência entre instituições militares e civis. Mas sabemos como é relevante garantir 

uma direção e ação coordenada entre todas as instituições presentes. 

Se não é possível a unidade de comando, terá de ser assegurada a unidade de 

esforços e não bastará procurar a unidade, haverá que a garantir. Mesmo que não 

se criem relações de dependência direta entre os vários decisores têm de ser criados 

mecanismos de coordenação que garantam esta unidade. Será o difícil equilíbrio 

entre a desejável procura de coordenação e a garantia que efetivamente a mesma 

seja possível, idealmente sem ter que ser imposta. Onde e quando for necessário, 

devem ser tentados mecanismos de cooperação para assegurar uma execução de po-

líticas e estratégia abrangentes. Se a coordenação for conseguida através dos esforços 

conjugados de todos, de forma voluntária, encontrar-se-á a solução ótima. Mas se 

alguma das partes não quiser colaborar, devem existir mecanismos para assegurar 

que efetivamente a colaboração se verifique ou, no mínimo, que a sua ação não se 

torne contraproducente em face de todas as outras executadas pelas restantes orga-

nizações, civis ou militares, governamentais ou privadas. 

Este mecanismo não se reveste de uma forma única e universal a aplicar a todas 

as situações. Deverá ser adaptado a cada situação em concreto. Mas tem de existir. 

Sem um determinado mecanismo que assegure o comando holístico em situações 

de guerra, poderão existir situações em que as ações de uns comprometam as de 

outros, ou em que mesmo, por falta de coordenação, anulem e agravem as circuns-

tâncias em que outros atuam. 

Numa terceira dimensão de análise, nas relações entre níveis de autoridade, en-

tre os governos e os comandantes operacionais no terreno que são os executores das 

estratégias e entre os responsáveis civis e militares que coexistem num mesmo teatro 

de guerra e a sua relação com os respetivos países de origem. Entre a coerência da 

política decidida e a estratégia determinada, a sua evolução / alteração, as devidas 
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consequências operacionais e da relação com as doutrinas usadas nesse mesmo con-

texto. É fundamental um ambiente de coordenação, dentro e fora de cada país, para 

assegurar a harmonia e coerência da decisão e ação, quer política, quer estratégica, 

quer de outras áreas convergentes como a economia ou a justiça, para resolver uma 

determinada situação de conflitualidade. Desde o patamar da autoridade entre a po-

lítica e a estratégia nacional, passando pelas questões associadas ao ambiente inter-

nacional multinacional (coligações) até ao patamar das organizações internacionais 

(organizações e alianças). Naturalmente, até porque não faria sentido estratégico, 

começando pela questão da definição dos fins definidos pela política para a guerra 

e de como a sua evolução (alteração) se projetam na estratégia, nas operações, nas 

opções táticas e doutrinas prosseguidas no terreno.

Por último, numa quarta dimensão de análise, a temporal, numa visão abran-

gente que inclui o antes, o durante e o pós-guerra. Só pode haver comando holístico 

na guerra e para os conflitos, se esta for abordada sem limites temporais. Não há 

soluções para o antes, para o durante e para o depois da guerra. Holístico significa 

pensar em todo o período temporal como um todo, ante-bellum, in-bello et post-

-bellum. Também não devem existir divisões temporais em cada um dos três mo-

mentos descritos. Mesmo no “in-bello”, durante a guerra, deve ser combatida a ten-

dência para “fasear” ou seja, criar fases temporais, a que correspondem momentos 

duma campanha ou mudanças de responsabilidade entre, por exemplo, entidades 

civis e militares. Uma visão holística da guerra também evita que se dividam ações 

por fases baseadas em condições como, por exemplo, primeiro estabilizar e depois 

desenvolver, ou reparar primeiro e depois construir. 

Conclusões

As vertiginosas mudanças sociais, políticas, ambientais e estratégicas nos tempos 

que se avizinham deixam pouco espaço para atuações simplificadas de confrontos 

dialéticos entre dois oponentes. Tudo é mais complexo e, provavelmente, raramente 

se assistirá a um confronto entre apenas dois atores. Os atores, em si, também ten-
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dem a ser, cada vez mais, muitos, dispersos e de tipologia variada, tanto os Estatais 

como os não-Estatais. As ameaças e riscos, exponenciadas por fatores potenciado-

res e disruptivos, implicarão novas abordagens na aplicação da força, em múltiplas 

dimensões, com formas cinéticas e não cinéticas, assentes em estratégias diretas e 

indiretas. Em suma, em face de hipóteses holísticas na causa dos conflitos, acrescem 

também respostas holísticas, incluído a guerra, na aplicação da força.

Não há ameaças e riscos isolados tal como não há manifestações de guerra ape-

nas numa determinada direção ou dimensão. Nem os Soldados são hoje simples 

máquinas de combater nem os conflitos se resolvem apenas com soluções militares. 

Hoje e no futuro teremos guerras e conflitos, que se podem classificar de múl-

tiplas maneiras, garantidamente motivadas por ameaça compostas, complexas e so-

brepostas, que combatidas por soldados e cidadãos, que são também eles, um pro-

duto holístico da dimensão digital, neste mundo sem fronteiras fixas e, de dimensão 

multicultural, multifacetado e distintivo. 
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Considerações finais (ao capítulo sobre riscos associados a conflitos bélicos)

Neste capítulo abordam-se, em várias perspetivas, os riscos associados a conflitos 

bélicos. Não se esgotam, no entanto, as análises que uma problemática desta di-

mensão e complexidade pode permitir. Aqui foram afloradas questões como as dos 

eventuais riscos jurídicos que podem surgir com a emergência de novos conceitos, as 

das guerras e conflitos de natureza irregular, terrorismo e radicalismos, as da guerra 

nuclear, biológica, química e radiológica, as das guerras cibernéticas e, ainda, as das 

guerras em sociedades anárquicas.

Algumas das reflexões efetuadas são contigentes, porque a realidade, permanen-

temente em mudança e adaptação, vai moldando novos conceitos que a enformam.

Qualquer abordagem científica, e esta pela natureza da temática, está sempre su-

jeita ao exame crítico, mas sobretudo submetida ao sistema de autocorreção caracte-

rístico dos sistemas científicos, sabendo que muitas das considerações e conclusões 

firmadas são sobretudo transitoriamente definitivas.
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Na senda da obra apresentada urge refletir sobre a contemporaneidade dos 

riscos sociais mas, acima de tudo, quais as tendências para o futuro. Embora 

a sociedade tenha sido, deste sempre, um organismo dinâmico, estamos a as-

sistir a mudanças que se operam a um ritmo alucinante. Pensando no cenário 

económico e no cenário político atual, à escala mundial, entendemos que a 

dimensão dos riscos antrópicos se está e se irá complexificar cada vez mais, 

exigindo respostas rápidas e eficazes.

No âmbito dos riscos tecnológicos e sociais, as/os várias/os autoras/es con-

tribuintes sugerem a necessidade de se continuar a trabalhar em busca de um 

conhecimento mais aprofundado e sistematizado nesta área dos estudos cindínicos, 

pois é isso que irá despoletar a definição de orientações para a prevenção, gestão 

e concretização de estratégias eficazes de atuação a montante e a jusante dos pro-

cessos. Por outro lado, chama-se a atenção para a necessidade da monitorização 

das áreas e dos processos de risco, numa lógica que conduza não só à prevenção 

e mitigação, como também à resposta eficiente a situações de catástrofe. 

Além disso, é necessário olhar o território no pleno sentido da sua defini-

ção, ou seja, como sistema integrante da dimensão ambiental e da dimensão 

humana e nas relações recíprocas estabelecidas, em especial quando se revelam 

desequilíbrios que ponham em causa o normal funcionamento de ambas as 

partes. É necessário olhar a dimensão social e tecnológica numa perspetiva 

multiescalar, assumindo que não existem territórios estanques, e que a media-

ção da coexistência e da coabitação territorial se baseia num ténue equilíbrio 

entre a harmonia e a conflitualidade, com expoente máximo no terrorismo e 

nos radicalismos.

É por isso que se torna cada vez mais pertinente e urgente abrir caminho 

a novas perspetivas nos estudos sobre riscos e catástrofes antrópicas, pelo que 
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a responsabilidade da sociedade em geral e da comunidade académica em par-

ticular, incita a desempenhar um papel ativo na procura da compreensão e da 

resolução dos novos fenómenos.
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